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Assembléa dos Representantes 

Ia sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia dezenove do mez de setembro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do FMado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Fredolino Prunes, Amo Philipp, 
Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, Albertp Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de Al- 
meida e Ulysses de Carvalho. 

O sr. presidente declara que, não estando presente na capital numero legal 
de srs. representantes para a Assembléa funccionar, vae communicar ao sr. pre- 
sidente do Estado que, por esse motivo, deixam de ser instalados amanhã, 20 de 
setembro, conforme determina a Constituição do Estado, os trabalhos da presente 
reunião annual. 

Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta aota. 

Manoel Theophilo Barreto Viansa, presidente 
ViOTor Rüssomano, 2o secretario 
Manoel Ldis Osoeio, 40 secretario 

2a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte e um do mez de setembro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Fredolino Prunes, Arno Philipp, 
Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, Alberto Bins. Ribeiro Dantas, Pelagio do Al- 
meida e Ulysses do Carvalho; retirando-se todos em seguida por não haver 
numero legal de srs. representantes para a Assembléa fnnccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Vxctor Rossomano, 20 secretario . 
Manoel Luís Osorio, 4c secretario 

3a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte e dois do mez de setembro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Fredolino Prunes, Arno Philipp, 
Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de Al- 
meida e Ulysses de Carvalho; retirando-se todos em seguida, por uão haver 
numero legal de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rossomano, 2o secretario 
Manoel Lois Osorio, 4" secretario 
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4a sessão preparatória 

A's clezeseis horas do dia vinte e quatro do me/, de setembro dc 1923, na 
sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande de 
Sul, em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Fredolino Prunes, Arno Phi- 
lipp, Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de 
Almeida, Ulysses de Carvalho e Caetano da Silva ; retirando-se todos cm segui- 
da, por não haver numero legal dc srs. representantes para a Assembléa func- 
cionnr. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Viasna, presidente 
Viotok Russomano, 2o secretario 
Manoel Luís Osorio, 4o secretario 

5a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte e cinco do mez de setembro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Fredolino Prunes, Arno Philipp, 
Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de Almei- 
da, Ulysses de Carvalho, Arthur Caetano e Kroeff Netto; retirando-se todos em 
seguida, por não haver numero legal de srs. representantes para a Assembléa 
funcoionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2o secretario 
Manoel Luís Osorio, 4® secretario 

6a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte e seis do mez de setembro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Amo Philipp, Edmundo Bastian, 
Ariosto Pinto, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de Almeida, Ulysses de Car- 
valho, Arthur Caetano e Kroeff Netto ; retirando-se todos em seguida, por não 
haver numero legal de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2° secretario 
Manoel Luís Osorio, 4° secretario 

7a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte e sete do mez de setembro de 1923, na sala • 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, • 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Arno Philipp, Edmundo Bastian, 
Ariosto Pinto, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de Almeida, Ulysses de Car- 
valho, Arthur Caetano e Kroeff Netto; retirando-se todos em seguida, por não 
haver numero legal de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2° secretario 
Manoel Ldis Osorio, 4° secretario 



8a sessão preparatória 

A'8 dozeseis horas do dia vinte e oito do mez dc setembro de 1923, na 
sala das sessões da Âssemblên dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Arno Phiüpp, Edmundo 
Bastian, Ariosto Pinto. Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de Almeida, Ulysses 
de Carvalho, Arthur Caetano e Kroeff Netto; retirando-se todos era seguida, por 
não haver numero legal de srs. representantes para a Asserabléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor RrssnMANO, S" secretario 
Manoel Lnis Osorio, 4° secretario 

9a sessão preparatória 

A's dezcseis horas do dia vinte e nove do mez de setembro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul. 
cm Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Arno Philipp, Edmundo Bastian, 
Ariosto Pinto, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, tJlysses de Carvalho, Arthur Caeta- 
no e Kroeff Netto; retirando-se todos era seguida, por não haver numero legal 
de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2° secretario 
Manoel Luís Osorio, 4" secretario 

10a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do primeiro dia do mez de outubro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Arno Philipp, Edmundo Bastian, 
Ariosto Pinto. Alberto Bins. Ribeiro Dantas, Ulysses de Carvalho e Arthur Gae 
tano; retirando-se todos em seguida, por não haver numero legal de srs. repre- 
sentantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2o secretario 
Manoel Luís Osorio, 4° secretario 

tta sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia dois do mez de outubro de 1923, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em Por- 
to Alegre, compareeem os srs. deputados Arno Philipp. Edmundo Bastian, Ariosto 
Pinto, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Ulysses de Carvalho e Arthur Caeiano ; reti- 
rando-se todos em seguida, por não haver numero legal de srs. representantes 
para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2» secretario 
Manoel Luís Osorio, 4'» secretario 



12a sessão preparatória 

A's dey.eseis horas do dia tres do mez de outubro de 1923, na sala das ses- 
sões da Assomblóa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, era Por- 
to Alegre, comparecem os srs. deputados Amo Fhilípp, Edmundo Bastian, Arios- 
to Pinto, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Ulysses do Carvalho e Arthur Caetano ; 
retirando-se todos em seguida, por não haver numero legal de srs. representantes 
para a Assem bléa funccionar, 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Thkcphilo Barreto Vianna, presidente 
Victok Rüssomanü, 2o secretario 
Manoel Ldis Osohio, 4° secretario 

13a sessão preparatorià 

A's dezeseis horas do dia quatro do mez de outubro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Fredolino Prunes, Arno Philipp, 
Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, Alberto Bins, Ribeiro Dantas. Ulysses de Car- 
valho, Arthur Caetano e Possidonio da Cunha; retirando-se todos em seguida, 
por não haver numero legal de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2» secretario 
Manoel Ldis Osorio, 4o secretario 

14a sessão preparatória 

A'8 dezeseis horas do dia seis do mez de outubro de 1923, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Fredolino Prunes, Amo Philipp, 
Ariosto Pinto, Ribeiro Dantas, Ulysses de Carvalho, Arthur Caetano, Possidonio 
da Cunha, Alves Valença, Nicolau Vergueiro, Donario Lopes, Neves da Fontoura 
e Vasconcellos Pinto ; retirando-se todos em seguida, por não haver numero le- 
gal de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Viotor Rdssümano, 20 secretario 
Manoel Ldis Osorio, 4° secretario 

15a sessão preparatória 

A'8 dezeseis horas do dia oito do mez de outubro de 1923, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs deputados Viotor Russomano, Fredolino Prn- 
nes. Ribeiro Dantas, Ariosto Pinto, Arno Philipp, Ulysses de Carvalho, Arthur 
Caetano, Possidonio da Cunha, Donario Lopes, Nicolau Vergueiro, João Neves e 
Alves Valença; retirando-se todos era seguida, por não haver numero legal de 
srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2° secretario 
Manoel Ldis Osorio, 4" secretario 



16a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia nove do mez de outubro de 1923, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em Por- 
to Alegre, comparecem os srs. deputados Victor Russomano, Fredolino Prunes, 
Ribeiro Dantas, Arno Philipp, ülysses de Carvalho, Arthur Caetano, Possidonio 
da Cunha, Donario Lopes, Nicolau Vergueiro, João Neves, Virgilino Porcluncula 
e Adolpho Dupont; retirando-se todos em seguida, por não haver numero legal 
de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Tiieophilo Carreto Vianxa, presidente 
Viotor Russomano, 2° secretario 
Manoel Luís Osorio, 4o secretario 

17a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia dez do mez de outubro de 1923, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em Por- 
to Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira. Victor Russomano, 
Fredolino Prunes, Ribeiro Dantas, Arno Philipp, ülysses de Carvalho, Arthur 
Caetano, Possidonio da Cunha, Donario Lopes, Nicolau Vergueiro, João Neves, 
Virgilino Porciuncula e Adolpho Dupont; retirando-se todos em seguida, por não 
estar presente numero legal de srs. representantes para a Assembléa funccionar, 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2o secretario 
Manoel Ldis Osorio, 4° secretario 

18a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia onze do mez de outubro de 1923, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Victor Russo- 
mano, Fredolino Prunes, Ribeiro Dantas, Arno Philipp, Arthur Caetano, Possido- 
nio da Cunha, Donario Lopes, João Neves, Virgilino Porciuncula, Adolpho Dupont 
o Bailhasar de Bem ; retirando-se todos em seguida, por não estar presente nu- 
mero legal de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2° secretario 
Manoel Luís Osorio, 4° secretario 

19a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia dezeseis do mez de outubro de 1923, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, cm Porto 
Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Victor Russomano, 
Fredolino Prunes, Ribeiro Dantas. Arthur Caetano, Possidonio da Cunha, Donario 
Lopes, João Neves, Adolpho Dupont, Balthasar de Bem e Manoel Osorio; reti- 
rando-se todos em seguida, por não estar presente numero legal de srs. repre- 
sentantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2o secretario 
Manoel Ldis Osorio, 4» secretario 



20a sessão preparatória 

A's de>.eseis horas do dia dezesete do mez de outubro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Fredolino Pru- 
nes, Ribeiro Dantas, Amo Philipp, Arthur Caetano, Possidonio da Cunha, Dona- 
no Lopes, Ariosto Pinto, Adolpho Dupont, Manoel Osorio, João Neves e Baltha- 
sar de Bem ; retirando-se todos em seguida, por não estar presente numero legal 
de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2° secretario 
Manoel Ldis Osorio, i* secretario 

21a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia desoito do mez de outubro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Fredolino Bru- 
nes, Ribeiro Dantas, Arno Philipp, Arthur Caetano, Possidonio da Cunha, Dona- 
rio Lopes, Ariosto Pinto e Adolpho Dupont; retirando-se todos cm seguida, por 
não estar presente numero legal de srs. representantes para a Assembléa func- 
cionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2o secretario 
Manoel Lüis Osorio, 4° secretario 

22a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia dezenove do mez de outubro de 1923, na saia das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estaco do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Fredolino Pru- 
nes, Ribeiro Dantas, Arno Philipp, Arthur Caetano, Possidonio da Cunha. Ariosto 
Pinto e Adolpho Dupont; retirando-se todos em seguida por não estar presente 
numero legal de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano. 2o secretario 
Manoel Luís Osorio, 4° secretario 

23a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte do mez de outubro de 1823, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Fredolino Pru- 
nes, Ribeiro Dantas, Arno Philipp, Arthur Caetano, Possidonio da Cunha, Ariosto 
Pinto e Adolpho Dupont; retirando-se todos em seguida, por não estar presente 
numero legal de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2" secretario 
Manoel Luís Osorio, ia secretario 



24a sessão preparatória 

A's dczescis horas do dia vinte e dois do mez de outubro do 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
cm Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Fredolino 
Prunes, Ribeiro Dantas, Arno Philipp, Arthur Caetano, Possidonio da Cunha, 
Ariosto Pinto e Adolpho Dupont; retirando-se todos em seguida, por não estar 
presente numero legal de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theoi-hilo Barreto Vianna, presidente 
Vxctor Rüssomano, 9° secretario 
Manoel Luís Osorio, 4» secretario 

25a sessão preparatória 

A's dezescis horas do dia vinte e três do mez de outubro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul. 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Ribeiro Dan- 
tas, Fredolino Prunes, Arno Philipp, Arthur Caetano, Possidonio da Cunha, Arios- 
to Pinto, Adolpho Dupont e Kroeff Netlo; retirando-se todos em seguida, por não 
estar presente numero legal de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophjlo Barreto Vianna, presidente 
Vjctor Rüssomano, 2» secretario 
Manoel Luiz Osorio, 4° secretario 

26a sessão preparatória 

A's dezescis horas do dia vinte e quatro do mez de outubro de 1923, na 
sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Ribeiro 
Dantas, Arno Philipp, Arthur Caetano, Possidonio da Cunha, Ariosto Pinto, Adol- 
pho Dupont e Kroeff Netto ; retirando-se todos em seguida, por não estar pre- 
sente numero legal de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Viotor Rüssomano, 2° secretario 
Manoel Luís Osorio, 4° secretario 

27a sessão preparatória 

A's dezescis horas do dia vinte e cinco do mez de outubro de 1923, na sa 
la das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Ribeiro 
Dantas, Arno Philipp, Arthur Caetano, Possidonio da Cunha, Ariosto Pinto, Adol- 
pho Dupont e Kroeff Netto; retirando-se todos em seguida, por não estar pre- 
sente numero legal de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2o secretario 
Manoel Ldis Osorio, 4o secretario 
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28a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte e seis do mez de outubro de 1923, na sala 
das sessões da Âssembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Ribeiro Dan 
tas, Arno Philipp, Arthur Caetano, Possidonio da Cunha, Ariosto Pinto. Adolpho 
Dupont e Kroeff Netto; retirando-se todos em seguida, por não estar presente 
numero legal de srs. representantes para a Âssembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. % 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2o secretario 
Manoel Luís Osorio, 4° secretario 

29a sessão preparatória 

A's_ dezeseis horas do dia vinte e sete do mez de outubro de 1923, na sala 
das sessões da Âssembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Ribeiro Dantas, Arno Philipp, 
Arthur Caetano, Possidonio da Cunha, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian e Alberto 
Bins; retirando-se todos em seguida, por não estar presente numero legal de srs. 
representantes para a Assemblea funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2" secretario 
Manoel Luís Osorio, 4» secretario 

30a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte e nove do mez de outubro do 1923, na sala 
das sessões da Âssembléa dos Representantes do Estado do Rio Orando do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Ribeiro Dantas, Arno Philipp, 
Arthur Caetano, Possidonio da Cunha, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian, Alberto 
Bins e Alves Valença; retirando-se todos em seguida, por não estar presente nu- 
mero legal de srs. representantes para a Âssembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2o secretario 
Manoel Luís Osorio, 4» secretario 

31a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia trinta do mez de outubro de 1923, na sala das 
sessões da Âssembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs, deputados Ribeiro Dantas, Arno Philipp, Ar- 
thur Caetano, Possidonio da Cunha, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian e Alberto 
Bins; retirando-se todos em seguida, por não estar presente numero legal de srs. 
representantes para a Âssembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2o secretario 
Manoel Lois Osorio, 4o secretario 
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33a sessão preparatória 

A's de/.cscis horas do dia três do inez de novembro de 1923, na sala das 
•sessões da Assemblóa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Ribeiro Dantas, Arno Philipp. Ar- 
thur Caetano, Possidonio da Cunha, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian e Alberto 
Bins ; retirando-se todos cm seguida, por não estar presente numero legal de 
srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

B lavra-se esta acta. 

Manoel Theo^hilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2o secretario 
Manoel Lois Osorio, 4° secretario 

34a sessão preparatória 

A'.s dozcsois horas do dia cinco do mez de novembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, cm 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Ribeiro Dantas, Arno Philipp, Ar- 
thur Caetano, Possidonio da Cunha, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian e Alberto 
Bins; retirando-se todos em seguida, por não estar presente numero legal de srs. 
representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Vxctor Rossomano, 2" secretario 
Manoel Luís Osorio, 4° secretario 

. v. 

35a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia seis do mez de novembro dc 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Ribeiro Dantas, Arno Philipp, Ar- 
thur Caetano, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian e Alberto Bins ; retirando-se to- 
dos em seguida, por não estar presente numero legal de srs. representantes para 
a Assemblea funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2« secretario 
Manoel Luís Osorio, 4® secretario 

~ 13 — 

32a sessão preparatória 

A'.s dezeseis horas do dia trinta e um do mez de outubro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Ribeiro Dantas, Arno Philipp, 
Arthur Caetano, Possidonio da Cunha, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian e Alberto 
Bins; retirando-se todos em seguida, por não estar presente numero legal de srs. 
representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano. 3® secretario 
Manoel Luís Osorio, 4® secretario 
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36a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia sete do mez de novembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Ribeiro Dantas, Arno Philipp, Ar- 
thur Caetano, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian. Alberto Bins c Alves Valença; 
retirando-se todos em seguida, por não estar presente numero legal de srs. re- 
presentantes para a Assem bléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2o secretario 
Manoel Luís Osorxo, 4» secretario 

37a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia oito do mez de novembro de 1923, na saia das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Ribeiro Dantas, Arno Philipp, Ar- 
thur Caetano, Ariosto PintOj Edmundo Bastian, Alberto Bins e Alves Valença ; 
retirando-se todos em seguida, por não estar presente numero legal de srs. re- 
presentantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2" secretario 
Manoel Luís Osorio, 4» secretario 

38a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia nove do mez de novembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Arno Philipp, Donario Lopes, Arthur Caetano, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian, 
Alberto Bins, Frederico Linck, Alves Valença e Antonio Monteiro ; retirando-se 
todos em seguida, por não estar presente numero legal de srs. representantes 
para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2o secretario 
Manoel Luís Osorio, 4o secretario 

Z* . 

39a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia dez do mez de novembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Arno Philipp, Donario Lopes, Arthur Caetano, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian, 
Alberto Bins, Frederico Linck e Antonio Monteiro; retirando-se todos em seguida, 
por não estar presente numero legal de srs. representantes para a Assembléa 
funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2° secretario 
Manoel Ldis Osorio, 4" secretario 



40a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia dose do mez de novembro de 1923, na sala das 
sessões da Assemblêa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Arno Philipp, Donario Lopes, Arthur Caetano, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian, 
Alberto Bins, Frederico Linck e Antonio Monteiro; retirando-se todos em segui- 
da, por não estar presente numero legal de srs. representantes para a Assemblêa 
funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Viotor Bussomano, 2" secretario 
Manoel Luís Osorio, 4° secretario 

41a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia trese do mez de novembro de 1923, na sala das 
sessões da Assemblêa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Arno Philipp, Donario Lopes, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian, Alberto Bins. Fre- 
derico Linck, Antonio Monteiro e Kroeff Netto; retirando-se todos em seguida, 
por não estar presente numero legal de srs. representantes para a Assemblêa 
funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Viotor Russomano, 2o secretario 
Manoel Ldis Osorio, i0 secretario 

42a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia quatorze do mez de novembro de 1923. na sala 
das sessões da Assemblêa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Arno Philipp, Donario Lopes, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian, Alberto Bins, 
Frederico Linck, Antonio Monteiro c Kroeff Netto; retirando-se todos em segui- 
da, por não estar presente numero legal de srs. representantes para a Assemblêa 
funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
l_ Victou Russomano, 2o secretario 
Ir Manoel Luís Osorio, 4o secretario 

43a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia dezeseis do mez de novembro de 1923, na sala 
das sessões da Assemblêa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Arno Philipp, Donario Lopes, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian, Alberto Bins, 
Frederico Linck, Antonio Monteiro e Kroeff Netto ; retirando-se todos em segui- 
da, por não estar presente numero legal de srs. representantes para a Assemblêa 
funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Viotor Russomano, 2° secretario 
Manoel Luís Oscrio, 4° secretario 

V——  
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44a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia dezesete do mez de novembro de 1923,na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegro, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Arno Philipp, Donario Lopes, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian, Alberto Bins, 
Fredeçico Linck, Antonio Monteiro e Kroeff Netto ; retirando-se todos em seguida, 
por não estar presente numero lega! de srs. representantes para a Asseinbléa 
funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2o secretario 
Manoel Luís Osorio, 4» secretario 

45a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte do mez de novembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembiéa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro Dantas, 
Arno Philipp, Donario Lopes, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian, Alberto Bins, Fre- 
derico Linck e Antonio Monteiro ; retirando se todos em seguida, por não estar 
presente numero legal de srs. representantes para a Assembiéa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2° secretario 
Manoel Lcis Osorio, 4|, secretario 

46a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte e um do mez de novembro de 1923, na 
sala das sessões da Assembiéa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro 
Dantas, Arno Philipp, Neves da Fontoura, Donario Lopes, Ariosto Pinto, Edmun- 
do Bastian, Alberto Bins, Frederico Linck e Antonio Monteiro; retirando-se to- 
dos em seguida, por não estar presente numero legal de srs. representantes pa- 
ra n Assembiéa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2' secretario 
Manoel Lüis Osorio, 4° secretario 

47a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte e dois do mez de novembro de 1923, na 
sala das sessões da Assembiéa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro 
Dantas, Arno Philipp, Neves da Fontoura, Donario Lopes, Ariosto Pinto, Edmun- 
do Bastian, Alberto Bins, Frederico Linck c Antonio Monteiro ; retirando-se todos 
em seguida, por não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembiéa funccionar. 

E lavra-so esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2o secretario 
Manoel Lüis Osorio, 4o secretario 



48a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte e tres do mez de novembro de 1923, na 
sala das sessões da Assenibléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Ribeiro 
Dantas, Arno Philipp, Neves da Fontoura, Donario Lopes, Ariosto Pinto, Ed- 
mundo Bastian, Alberto Bins, Frederico Linck, Antonio Monteiro e Nieolau Ver- 
gueiro ; retirando-se todos em seguida, por não estar presente numero legal de 
srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-sc esta acta. 

Manoel Theophilo Barueto Vianna, presidente 
Victor Küssomano, 2° secretario 
Manoel Lüis Osorio, 4o secretario. 

49a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte e quatro do mez de novembro de 1923, na 
sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Victor Rus- 
somano, Edmundo Bastian, Ribeiro Dantas, Ariosto Pinto, Arno Philipp, Ulysses 
de Carvalho, Pelagio de Almeida, Donario Lopes, João Neves e Frederico Linck ; 
retirando-se todos em seguida, por não estar presente numero legal de srs. repre- 
sentantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2® secretario 
Manoel Lüis Osorio. 4® secretario 

50a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte e seis do mez de novembro de 1923, na sala 
das sessões da Asssembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Arno Philipp,' 
Edmundo Bastian, Ribeiro Dantas, Peiagio de Almeida, Ulysses de Carvalho, Ni- 
eolau Vergueiro. Donario Lopes, João Neves, Manoel Osorio, Carlos Mangabeira 
e Frederico Linck ; retirando-se todos em seguida, por não estar presente numero 
legal de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2® secretario 
Manoel Luís Osorio, 4® secretario 

51a sessão preparatória 

A's dezeseis horas do dia vinte o sete do mez de novembro do 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
om Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Arno Philipp, 
Edmundo Bastian, Ribeiro Dantas, Peiagio de Almeida, Ulysses de Carvalho, Ni- 
eolau Vergueiro, Donario Lopes. João Neves. Manoel Osorio, Carlos Mangabeira, 
Frederico Linck e Predolino Prunes; retirando-se todos em seguida, por não es- 
tar presente numero lega! de srs. representantes para a Assembléa funccionar. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2® seeretario 1 
Manoel Luís Osorio, 4® secretario Lu 
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52a sessão preparatória 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e oito do mez de novembro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Manga- 
beira, Victor Russomano, Manoel Osorio, Edmundo Bastian, Ribeiro Dantas, Amo 
Philipp, Ulysses de Carvalho, Pelagio de Almeida, Donario Lopes, João Neves, 
Frederico Linek, Nicolau Vergueiro, Virgilino Porciuncula, Balthasar de Bem, 
Ariosto Pinto e Alberto Bins. 

Verificado estar presente numero legal de srs. representantes para a As- 
sembléa funccionar, o sr. presidente declara que vai offieiar ao sr. dr. presidente 
do Estado communioando que a instalação dos trabalhos da presente reunião 
realisar-se-á amanhã, vinte e nove do corrente, á hora regimental. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2° secretario 
Manoel Luís Osorio, 4» secretario 

Sessão de instalação 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e nove do mez de novembro de 1923, na 
sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre, presentes os srs, deputados Barreto Vianna, Arno Philipp, 
Edmundo Bastian. Ariosto Pinto, Ribeiro Dantas, Pelagio de Almeida, Ulysses de 
Carvalho, Kroeff Netto, Nicolau Vergueiro, Donario Lopes, João Neves, Victor 
Russomano, Antonio Monteiro, Virgilino Porciuncula. Balthasar de Bem. Manoel 
Osorio, Carlos Mangabeira, Alberto Bins e Frederico Linck, é aberta a sessão; 
faltando com causa participada os srs. deputados Possidonio da Cunha e Fredo- 
lino Prunes c sem ella os srs. representantes Arthur Caetano, Alves Valença, 
Vasconcellos Pinto e Adolpho Dupont. 

Aehando-se presente numero legal de srs. deputados, o sr. presidente de- 
clara instalados os trabalhos da Assembléa na sua actual reunião. 

F^^^^^^^aiMHMHfiHaMMViMiMlêayHiflArti^pprovadas as actas das sessões preparatórias an- 
teriores. 

Achaudo-se na ante-sala o sr. João Pinto da Silva, secretario da presidência 
do Estado, o sr, presidente nomeia os srs. deputados Alberto Bins e Frederico 
Linck para acompanhal-o até o recinto das sessões, sendo abi por elle entregues 
duas mensagens, uma geral e outra especial, acompanhando esta o projecto de lei 
do orçamento da receita e despesa do Estado para o futuro exercício de 1924. 

Procede-se em seguida á respectiva leitura. 
• 

Mensagem — Senhores representantes. Reconduzido na suprema direcção 
governamental e administrativa do Estado, a 25 de janeiro do corrente anno, cum- 
pro o dever constitucional de trazer hoje ao vosso conhecimento a marcha que 
seguem os nogocios públicos e, ao mesmo tempo, o de ministrar-vos os subsídios 
e esclarecimentos que hão de servir de base á elaboração das leis financeiras 
cuja decretação é da vossa competência privativa. 

Durante mais de cinco iustros a estabilidade da ordem, coexistindo 
com o progresso ininterrupto, eram factos reaes, que nos felicitavam e engran- 
deciam no seio da Federação brasileira. Essa situação despertava espontâneas e 
freqüentes expansões de júbilo e votivas congratulações, que mais expressiva- 
mente se repetiam cada anno, na data inaugural dos vossos trabalhos ordinários, 

Occorreu, porém, no presente, uma funesta ruptura nessa longa continui- 
dade, quando a superexcitaçao facciosa degenerou na desordem material. 

Findo o pleito presidencial de 25 de novembro, reconhecido c reempossado 
solemnemente o presidente reeleito, finda estava também a questão política, de 
jure e de facto. 



de 1922, que decretou c promulgou a reforma dos artigos 51, 52, 54, 55, 58, 59, 60 
e 61 da Constituição, e da qual me oceupei na ultima mensagem. 

Instrucção publica — A instrucção publica é dentre os diversos ramos 
da administração aquelle a que mais carinhosa solicitude tem dispensado o go- 
verno rio-grandense, desde a implantação da Republica. Por isso mesmo, é sum- 
mamente grato registrar-se, através dos dados estatísticos, o augmento annual e 
rápido da matricula e da freqüência das numerosas escolas estadoaes. Certamen- 
te a ninguém é licito, nos julgamentos sobre tão delicado assumpto, subordinar- 
se ao critério exclusivamente quantitativo. Não deve preoccnpar a attenção gover- 
namental apenas o numero de matrículas, mas também, e principalmente, a effi- 
eiencia do ensino ministrado. Eis porque os methodos e processos de instrucção 
primaria e de educação physica e civica. entre nós, são continuamente aperfeiçoa- 
dos, de accordo com a experiência dos povos mais adeantados na matéria. O re- 
sultado das inspecções escolares attesta que essa esforçada orientação já atingiu, 
nesse particular, alto grau de efficaz realisação pratica. 

Em 1922, o numero de matrículas em todas as escolas, inclusive as subven- 
cionadas pela União e pelos municípios, foi de 167.995, contra 150.009 no anterior, 
ou mais 17.986. A freqüência elevou-se a 139.233 alumnos, accusando sobre a do 
exercício de 1921 o augmento de 13.862. • „ , ,. 

As matrículas correspondem á media de 78 1/5 sobre cada mil habitantes, 
calculada a população do Estado em 2.149.060, e á de 41,21 "/o sobre a população 
em edade de freqüentar escolas, de 7 a 14 annos, num total de 407.651. 

Por sua vez, a frequeneia está na relação de 64 3/4 para cada mil habitan- 
tes, sobre a população global, e na de 82,87 "/o sobre o total das matrículas. 

O município que apresenta o mais altocoefficiente de alumnos matriculados, 
para cada mil habitantes, é S. Leopoldo, com 189. A média mais baixa cabe a 
Piratiny, com 20- Quanto aos alumnos matriculados em relação á área de cada 
município, a porcentagem maior é attingida pelo da capital : 7 por kilometro qua- 
drado. Idêntica percentagem corresponde a S. Lepoldo. A média menor e ob- 
servada em Pinheiro Machado: 0,03 por kilometro quadrado. 

A verba consagrada neste exercício aos serviços da instrucção publica 
monta a 4.896:877$200, equivalente de 10 o/o da receita geral do Estado, excluída 
a renda da Viaçâo Eerrea. Para a manutenção de 167 escolas localisadas na zona 
colonial, a União despende 836:600$000. Os municípios, por seu turno, invertem 
na diffusão do ensino primário 1.169:479$06l. Sommadas essas quantias, obtem-se 
o total de 6.402:9561261. 

A despesa do Estado com a instrucção, no corrente anno, sera superior em 
743:771 $200 á effectuada em 1922. As municipalidades gastarão mais 149:699$061. 
Na de Caxias, a verba para esse serviço representa 17,5 o/o da sua arrecadação 
geral. E' esse o município que da sua receita retira para a instrucção mais alta 
percentagem. 

A matricula e a frequeneia na sescolas publicas e particulares assim se exprimem: 

Excluídos os das escolas particulares, cujo total não foi possível apurar-se, 
sobe a 3.098 o numero dos professores aos quaes está confiada a obra magna do 
diffusão do ensino primário, em todo o Estado. 

As caixas beneficentes escolares, destinadas, do mesmo passo, a desenvol- 
ver nas creauças os sentimentos humanitários e a auxiliar os alumnos desvalidos, 
fornecendo-lhes roupa e socorrendo-os em outras necessidades, continuam a pro- 
duzir cs melhores effeitos materiaes e moraes. As quantias nellas depositadas 
elevaram-se a 34:38õ$f>92; as despendidas não excederam do 23:154$590. O saldo e, 
pois, de 11:2318102, Foram soecorridos 2.175 alumnos. 

Matricula Frequeneia 

^ 43 Collegios elementares  
15 Grupos escolares  

1042 escolas isoladas  
1293 escolas sub. pelo Estado  

167 escolas sub. pela União  
603 escolas sub. pelos municípios 
703 escolas particulares  

3867 

i Escola Complementar 2.320 1.975 
14.516 11.934 

1.937 1.489 
28.194 20.686 
56.727 44.389 

3.751 3.169 
24.207 20.130 
41.434 35.461 

167.995 139.233 
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Nas caixas econômicas escolares, creadas simultaneamente com as beneficen- 
tes, e que têm por fim inspirar á infancia hábitos de economia e previdência, 
observou-se o seguinte movimento, de maio de 1922 a maio de 1923 : quantia de- 
positada, 1 l:7õ3$750 ; numero de depositantes, 2.512. 

Dos 43 collegios elementares, 16 funccionam jâ em prédios próprios, espe- 
cialmente construídos ou adaptados. 

Ensino sdferior e technico profissional — O movimento de matrículas 
em 1922, nos diversos estabelecimentos que ministram o ensino superior, na ca- % 
pitai e no interior do Estado, compreendeu 1.658 alumnos. A freqüência não bai- 
xou de 1.483. 

As matrículas e freqüência assim se distribuíram ; Faculdade Livre de Di- 
reito, de Porto Alegre, incluída a Escola de Commercio, 159 e 130; Escola de En- 
genharia c cursos annexos, 1.211 e 1-150: Faculdade de Medicina, 176 e 93; Es- 
cola Medico-Òirurgica, 75 e 73; Faculdade de Direito, de Pelotas, 22 e 20; Facul 
dade de Pharmacia e Odontologia, também de Pelotas, 15 e 13; Escola de Agro- 
nomia e Veterinária, egualmente daquella cidade, 11 e 9. 

As matrículas da Escola de Enhenharia subdividiram-se pelos seus vários 
institutos na seguinte proporção : instituto de engenharia civil, 58; instituto «Jú- 
lio de Castilhos», 284 ; «Parobé», 488 ; «Montaury •, 12 ; «Borges de Medeiros», 46; 
de zootechnia, 66 ; experimental de agricultura, 20; escolas industriaes elementa- 
res de Caxias, Rio Grande e Santa Maria, respectivamente, 35, 50 e 20 ; estações 
de agricultura e creaçâo de Bento Gonçalves, Cachoeira e Santa Rosa, em cada 
uma, 20 • estações zootcchnicas de Bagé, Alegrete o Júlio de Castilhos, também 20 
em cada uma. 

Tendo sido de 1.479 o total de matrículas no anno anterior, houve, no cor- 
rente, para menos, uma differença de 268. Esse decréscimo provém da limitação 
de matrículas no instituto Parobé, medida adoptada para tornar mais efficiente o 
ensino pratico, após a instalação dc novas officinas. 

Em 1922 terminaram o curso 13 alumnos de engenharia civil, 2 electricistas 
mecânicos, 5 mestres de officinas, 22 do curso gymnasial, 21 capatases ruraes. 

A secçãc de ensino agrícola ambulante tem funccionado com toda a regula- 
ridade, prestando, assim, optimos serviços aos colonos c plantadores em geral. 

O Estado concedeu á Escola de Engenharia, para o corrente exercício, sub- 
venções no total de 480;000§00ü, sendo: para os institutos technico-profissional e 
de agricultura e veterinária, 400 contos; para o astronômico e meteorologico, 80. 

A Escola de Agronomia e Veterinária de Pelotas gosa do auxilio annual de 
20 contos. 

Policia — Não obstante o accrescimo de serviço decorrente do desorienta- 
do e criminoso movimento revolucionário que desde janeiro ultimo perturba a 
vida do Estado, a policia judiciaria attendeu com absoluta regularidade a todas 
as funeções a ella inherentes, fazendo sentir sem demora a sua acção, com ener- 
gia e firmesa, sempre que isso se tornou necessário. 

A estatística dos crimes communs praticados em todo o. território rio-gran- 
dense, durante o anno de 1922, accusa pequeno decréscimo, comparada á do exer- 
cício anterior: 2 123 contra 2.307, ou sejam menos 184. De 636 réos pronunciados, 
270 achavam-se foragidos. 

Registraram-se, em todo o Estado, no mesmo anno, 227 suicídios, 61 ten- 
tativas e 227 desastres. 

Avulta, de anno para anno, a permuta de fichas dactyloscopicas entre o í^v- ^ 
binete de identificação da chefatura de policia e seus congeneres do resto do 
paiz e do estrangeiro, especialmente do Prata. O archivo dessas fichas, que tão 
inestimáveis serviços prestam á justiça, eleva-se actualmenle a 42.817, apurando- 
se em 1922 o augmento de 1.255. 

O referido gabinete, que expediu 399 certidões para diversos fins, procedeu 
a 249 identificações criminaes e 3.083 civis. Destas, 1.436 destinaram se a inscri- 
pções eleitoraes. 

A receita dessa dependência da chefatura foi de 12:5908650, contra 8:710870.') 
cm 1921. 

De 657 presos recolhidos á Casa de Oorrecção, 575 são sentenciados, 32 
aguardam decisões de appellações, 19 estão pronunciados o 31 em processo. 
Quanto ao sexo, aquelle total assim se decompõe; 641 homens, 16 mulheres. 
Quanto ao estado civil: 459 solteiros, casados, 160 ; viúvos, 37; desquitado, 1- 
Quanto á instrucção: 511 sabem ler, 141. são analphabetos. 

Funcciona no estabelecimento, sob a direcçào de um sentenciado, já ha al- 
guns annos, uma escola freqüentada com proveito por grande numero de reclusos. 

Todas as officinas ali instaladas trabalharam em 1922 sem interrupção, des» 
pendendo 8jl:973$717 c produzindo a receita bruta dc 1.043;27ó8730. O lucro li- 



quido foi, assim, de 19l:302$019, muito superior ao de 1921, que não excedera de 
12I;616$814. Diffcrença para mais ■ 69;685$905. 

A distribuição do lucro liquido obedeceu á seguinte proporção: ao Estado, 
40 0/o, ou 76:&20$806 ; aos operários das officinas, quantia idêntica ; para custas 
dos processos, 20 o/o, ou 88:260$107. Total — 191:3028018. 

De 1° de junho do anno findo a 31 de maio do corrente, foi recolhida ao 
Thesouro do Estado, como renda das officinas, a quantia de 438;819$010. 

Estão quasi concluídas as obras do almoxarifado, nas quaes trabalham 74 
sentenciados, sob a direcção technica superior de um engenheiro das obras pu- 
blicas. 

Brigada Militar — No combate sem tréguas á sedição, tem a Brigada 
Militar se conduzido, como sempre, com exemplar disciplina e bravura. 

Com excepção de parte do terceiro batalhão de infantaria, de guarnição 
nesta capital, todos cs corpos da valorosa milícia, inclusive quatro sccçõcs do 
grupo de metralhadoras, se conservam em actividade, desde novembro do anno 
findo, no começo para reforçar o policiamento de vários muuicipios, antes e de- 
pois da eleição presidencial, em seguida para defesa da ordem e da lei, nos pon- 
tos ameaçados pelos sediciosos. 

Tendo o movimento irrompido em municípios afastados entre si, na serra 
c na fronteira, o que exigia considerável dispersão de forças, resolvi, afim de mais 
promptamente attender ás necessidades do momento,crear algumas brigadas pro- 
visórias, em zonas estratégicas. 

Existem actualraente e têm prestado os melhores serviços, com admirável 
espirito de sacrificio e de combatividade, cobrindo-se de glorias em todos os re- 
contros, cinco brigadas nessas condições: a Ia do norte, com 5 corpos; a 2* do 
oeste, com 7; a 3», do sul, com 5; a 4a do nordeste, com d; e a 5a, do centro, 
com 4. 

Foram creaaos egualmente 4 corpos provisórios isolados, 1 em S. Borja, 1 
em S. Luiz, 1 em Camaquam e 1 em Viamão, Gravatahy, Santo Antonio e Con- 
ceição do Arroio, além de 12 esquadrões, sendo 2 na Soledade, 2 em D. Pedrito, 
1 no Lageado e Vénancio Ayres, 1 addido ao Ia regimento de cavallaria da Bri- 
gada Militar, 1 em Cruz Alta, 1 em Torres, 1 em Santa Rosa, i addido ao com- 
mando geral da Brigada Militar, l em S. Jeronymo e 1 addido á brigada do 
oeste. 

Por decreto n. 3.114, de 3 de março ultimo, foram expedidas instrucções 
sobre a acquisição de subsistencias para a força publica: o dec. n. 3.135, datado 
de 9 de abril, prove sobre o serviço de remonta; finalmente, por dec. n. 3.161, 
de 28 de maio, foi creado o serviço de aviação da Brigada Militar e approvado o 
respectivo regulamento. 

Nos corpos da Brigada Militar houve as seguintes alterações; os 1° e 2° 
batalhões de infantaria, que dispunham somente de duas, passaram a ter tres 
companhias, elevando-se, assim, de 262 para 371 homens o effectivo de cada uma 
dessas unidades, para cuja completa organisação faltam ainda uma companhia e 
um pelotão de metralhadoras. 

O grupo de metralhadoras augmentou uma secção em cada um dos seus 
pelotões. Os regimentos de cavallaria tiveram o acerescimo de um pelotão. 

Em conseqüência das operações militares e serviços especiaes, que lhe es- 
tão atfeetos, encerraram-se, na Brigada, em novembro ultimo, as aulas do curso 
de preparação, freqüentado, com real aproveitamento, por officiaes e interiores. 
Pelo mesmo motivo, em fevereiro deste anno, fecharam-se todas as escolas regi- 

Jíffentaes. 
• De junho de 1922 a maio do 1923, foram excluídas 86 praças, que passaram 

a ser consideradas como reservistas de Ia categoria. Dessa classe excluiram-se 
53 reservistas, por terem completado 30 annos de edade. 

No mesmo periodo, foram reformados 11 officiaes e 30 praças. 
O estado sanitário da milícia nada deixa a desejar. 
Saúde publica — O numero de obitos .registrados no Estado, em 1922, 

elevou-se a 22.550, menos 927 do que no anno anterior. 
A mortalidade na capital foi, também, menor: 3.580 obitos, em 1922, contra 

3.786, em 1921, ou sejam menos 206. 
Os coefficientes da moitalidade, por mil habitantes, para o Estado, com a 

população de 2.149.060 habitantes, e para o município de Porto Alegre, com a de 
208.950, conforme os dados apurados até dezembro do anno findo, foram respe- 
ctivamente os seguintes: 10,97 e 17,14. O numero de fallecimentos de creanças, em 
Porto Alegre, até 2 annos de edade, eqüivaleu a 350/5 do obituario geral. 

Foram notificados durante o anno 205 casos de moléstias infecto contagiosas. 
Os de bubônica, em todo o Estado, subiram a 68, dos quaes somente um de forma 
pneumonica. Tanto na capital como no interior intensificaram-se as medidas pre- 
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vcntivas contra a peste, adoptando-se, além dc outras, efficazea providencias para 
o cxtenninio inethodico dos ratos. 

Na capital, 664 foram os casos tataes de tuberculose c 750 os dc affecçõcs 
do apparelho digestivo, correspondendo ás médias de 18,50 e 20,6 por 100 obitos, 
respectivamente. 

Proseguem com real proveito os trabalhos da commissão Rockfeller. Exis- 
tem actualmente, na zona mais castigada pela ankilostomiase, tres postos com- 
plelos e alguns sub-postos. O posto de Montenegro funccionou todo o anno ; os 
de Torres e Conceição do Arroio, finalisados os serviços naquelles municípios, 
transferiram-se para S. Sebastião do Cahy e S. Leopoldo. O sub-posto desta 
ultima cidade passou a prestar seus serviços na Ilha dos Marinheiros. 

Nas zonas ruraes de Cahy e S. Leopoldo, a media dos indivíduos ata- 
cados excedeu de 85 0/o. Foram, por isso, dispensados os exames microscópicos, 
iniciando-se o tratamento systematico de toda a população. 

Nos postos e sub-postos foram, durante o anno, examinadas 11.732 pessoas, 
tratadas 44.919 e curadas 31.675. 

O numero de doentes submettidos a tratamento pela commissão Rockfeller 
desde sua instalação no Estado até 31 de dezembro ultimo, foi de 144.449. Desses 
enfermos, 53.390 já tiveram alta, absolutamente curados. 

A despesa total com esse serviço, em 1922, montou a 189:729$080, cujo cus- 
teio assim se repartiu: por conta do Estado, 113.-837$448 : pela commissão Ro- 
ckfeller, 75:8918632. 

Os municípios interessados, que fornecem casa, luz, agua, etc., despenderam, 
por sua vez, 15:l36$900. 

Os laboratórios dc chimica, de bacteriologia e de bromatologia da directo 
ria de hygiene funccionaram com toda a regularidade. 

Pelo de bromatologia, onde se examinam e analysam as mercadorias desti- 
nadas á exportação, vindas das eolonias e mais centros produetores, foram expe 
didas 9.868 guias de exportação, 758 para álcool e 42 para pagamento de taxas 
sobre mercadorias inferiores, além de 262 certificados de analyses diversas. 

O laboratório de analyses da cidade do Rio Orande expediu 7.135 guias dc 
exportação; o de Bento Gonçalves analysou 28.421.068 litros de vinho e appreendeu 
426; examinou 1.126.703 kilos de banhas brutas e refinadas e 21.000 kilos de car- 
nes ; o de Caxias analysou 8.727.096 litros de vinho, para a exportação e exami- 
nou 1.466.719 kilos de carnes, banha e salames. 

Archivo^Publico — Desdobram-se regularmente todos os serviços affectos 
a esta repartição, desde o recebimento e catalogação dos archivos judiciários 
até a meticulosa classificação e divulgação de grande copia de documentos refe- 
rentes não só á historia como á geographia do Rio Grande. 

Os pedidos de certidões elevaram-se, no exercício de 1922-1923, a 8.868, ou 
seja a media de "39 por mez; extrairam-se, no mesmo período, 6.252 certidões c 
plantas, que produziram a receita de 34:1438200, e foram por interessados diver- 
sos consultados 547 livros e 364 autos, rendendo as buscas respectivas 2978500- 

Para obviar o inconveniente resultante da pratica abusiva de não serem 
retiradas, em grande numero, certidões e copias de plantas requeridas ao Archivo, 
estabeleceu-se, de julho do corrente anno em deante, a obrigatoriedade do depo- 
sito prévio de quantia equivalente ao valor provável de cada certidão ou planta, 
consoante tabella para tal fim organisada. 

Desceu do 2.678, no exercício anterior, a 1.796 o numero de certidões gratui- 
tas, para fins eleitoraes, de sorteio militar, etc.; o das remuneradas baixou 
4.875 para 4 456. % 

De julho de 1922 a junho de 1928, foram recebidos de differentes reparti- 
ções 6.329 livros e 1.256 maços de papeis avulsos. O total de livros até agora ar- 
chivados é de 47.412 e de 5.607 o de maços de papeis avulsos. 

Já estão classificados e catalogados, por assumpto e ordem chronologica, 
41.769 livros e conferidos, seleccionados e emmaçados cerca de 120.000 autos. 

Dos grandes archivos judiciários do Estado, que são os de Porto Alegre, 
Pelotas, Rio Grande, Uruguayana, S. Leopoldo e Livramento, somente os tres 
últimos ainda não estão catalogados. Os demais, que por pouco volumosos não 
otferecem difficuldade ás respectivus buscas, serão opportunaraente organisados. 

A Revista do Archivo Publico» entrou já no seu terceiro anno de proveitosa 
publicidade. Os números 7» e 8°, consagrados á commemoraçâo do centenário da 
nossa emancipação política, divulgaram larga serie de documentos, na sua maior 
parte inéditos, sobre a contribuição do Rio Grande para a fundação e consolida- 
ção do Império. 

Até o numero 9,>, havia a «Revista» dado á estampa 724 documentos relativos 
a differentes phases da nossa historia. 



A collccção referente ao glorioso movimento revolucionário de 35 eleva-se a 
3.400 peças, já perfeitamente seleccionadas. 

Por 25 contos adquiriu o governo o valioso archivo do propriedade do sr. 
Alfredo Ferreira Rodrigues, composto de 140 volumes, que encerram documentos 
de grande importância para o estudo e interpretação da historia rio-grandensc, 
principalmente no tocante ã revolução farroupilha. 

Estatística — A população do Estado, em 31 de dezembro do anno pas- 
sado, elevava-se a 2.149.060 habitantes, mais 51.560 do que em 1921. A da capital 
subiu de 204.560 a 208.950, verificando-se, portanto, o augmento de 4.390 habitantes. 

Porto Alegre é o município que maior densidade de população apresenta : 
94,16 por kilometro quadrado. O menos povoado é Bom Jesus, com 2,14. 
Ao Estado corresponde a média de 8,10 habitante por kmz. 

Durante o anno de 1922 foram dados a registro 70.132 nascimentos, contra 
66.026 em 1921, o 92 550 obitos. ou menos 927 do que nos dose inezes anteriores. 

O numero de casamentos realisados nos dois últimos annos assim se ex- 
prime : 14.046 em 1922; 13.299 em 1921. Differença para mais em favor do pri- 
meiro : 947. 

Não é, por certo, destituída de interesse a observação das curvas maximas 
c mínimas da estatística demographo-sanitaria, nos diversos munieipios, apurando-sc 
os coefficientes respectivos sobre cada mil habitantes. Quanto aos casamentos: 
maxima, 10,21 em S. Lourenço; mínima, 4,23 em Pinheiro Machado. Quanto aos 
obitos ; maxima, 25,09 no Rio Grande; mínima, 2,88 em Santo Antonio. Quanto 
aos nascimentos: maxima, 57,47 em Júlio de Castilhos; minima, 20,80 em Caçapava. 

A situação anormal que alguns municípios da serra e da fronteira atraves- 
sam, ou atravessaram, prejudicou a organisação dos quadros geraes da estatística 
econômica do Estado, pela falta de remessa em tempo dos dados necessários a 
tal fim. Os que a repartição competente conseguiu reunir, bastante expressivos, 
em geral, apesar de incompletos alguns delles, serão aproveitados em outro capi- 
tulo desta mensagem. 

Biiíliotheca Pdblica — Da data da sua reabertura, por occasiâo das festas 
commemorativas do centenário da Independência, até 15 de junho ultimo, foi a 
Bibliotheca Publica freqüentada por 17.684 pessoas. O numero de obras consul- 
tadas elevou-se a 22.022. 

Esses algarismos, apesar de se referirem somente a um período de oito 
mezes e pouco, são muito superiores aos dos annos transados. Comparados, por 
exemplo, aos correspondentes a 1918-1919, que foi o exercício de mais movimento, 
apura se o accrescimo de 4.768, quanto á freqüência, e 8.076, quanto ás consultas. 

Magnificamente instalada, dispondo de 15.236 obras, em 27.98C volumes 
diversos, catalogados segundo os methodos mais perfeitos, a Bibliotheea, actual- 
mente, preenche com vantagem os altos fins a que é destinada, constituindo indis- 
cutível factor do desenvolvimento da nossa cultura literária e scientifica. 

Já foi recebido o mobiliário de cuja falta ainda se resentiam algumas salas, 
como a do conferências, quando se fez a inauguração official do novo edifício. 

Está assim-terminada, nos seus mais insignificantes pormenores, a luxuosa 
instalação da Bjjfliothcca. 

A nossa pinacotheca, embora ainda modesta, já se recommenda por alguns 
bellos quadros, de artistas nacionaes e estrangeiros. Em 1922 foi ella enriquecida 
com a acquisiçâo de alguns trabalhos valiosos. 

jonta comuercial — De julho de 1922 a junho de 1923, foram, pela Junta, 
archivados 477 contratos, contra 838 em 1921-1922, e 202 distratos, numero iden- 

ao do período anterior, representando, respectivamente, os capitães de  
27«92:9638450 e ]2.216:600$790, além de 104 alterações de contratos, com o capital 
de 10.576:649$190. 

Comparando-se esses algarismos com os do exereicio 1921-1922, encontram- 
se as seguintes differenças: quanto aos contratos, 17.204:170$520, para menos; 
quanto aos distratos, 7.158:1558670, também para menos; quanto ás alterações, 
4.709;004$610, para mais. 

Foram rubricados 3:335 livros, num total de 782.159 folhas, e lavrados 6.713 
termos, sendo 6.670 termos de abertura e encerramento de livros. 

Registraram-se, no período acima, em todo o Estado, 18 fallencias, contra 
22 no exercício anterior. Foram homologadas, por sentença dos juizes respecti- 
vos, 4 concordatas. 

O numero de marcas do fabrica e de commercio dadas a registro foi do 279, 
elevando se a 323 o das firmas commerciaes, 189 sociaes e 134 individuaes. 

A Junta arrecadou de emolumentos 51:2378950, assim distribuídos: rubricas 
de livros, 39:1078950; assignaturas do presidente, 6:8298000; do secretario, 5:3018000. 

hospício s. pedro — Durante o anno de 1922, observou-se, no Hospício S. 
Pedro, o seguinte movimento: deram entrada, pela primeira vez, 285 insanos, re- 



entraram 72, saíram 181 c tiveram alta por fallecimento 131 Nu ultimo dia de 
dezembro, exccpluados os recolhidos á colonia do Jacnhy, eoi numero de 49, exis- 
tiam em tratamento 720 enfermos, 313 homens e 407 mulheres. 

A despesa total, com o hospício e a alludida colonia, foi de 440:366$127, me- 
nos 5:818$259 do que em 1921. 

A receita do estabelecimento, proveniente das diarias dos pensionistas, não 
excedeu de 85:8248746. 

A diffcrença entre a receita e a despesa, ou sejam 354:5418381, correu por 
conta do Estado, Tendo sido de 513:5378000 a verba orçamentaria consignada 
para tal fim, apurou-se o saldo de 158:9958619. 

Com o augmento verificado era 1922, na importância de 157:6028646, o pa- 
trimônio do hospício subiu a 3.298:4888968, entre imraoveis, títulos, dinheiro, etc. 

O patrimônio da colonia Jacuhy passou a ser de 7:3608969, cm dinheiro, re- 
colhido á caixa de deposites particulares. 

Os produetos da lavoura e horta da colonia, fornecidos não só ao hospício 
como á Casa de Correeção, foram avaliados em 18:490$300. 

Por dec. n. 3.026, de 26 de setembro de 1922, foi creada no hospício uma 
secção de contabilidade. Para dirigil-a, contratou-se um guarda-livros. 

Negocios das obras publicas — edifícios pdulicos — Proseguem com re- 
gularidade o já se acham quasi concluídas as obras do corpo posterior do novo 
palacio. Além dos revestimentos de estuque de alabastro, lisos e decorativos, 
assentamento dos soalhos falsos e dos parquets», procedendo-se á coilocação das 
portas interiores, rodapés de mármore, etc., apresentando bello aspecto todas as 
salas c salões. 

Externamente, continuam, aos fundos, as obras do muro de sustentação das 
terras. O ajardinamento da área central, bem como o dos terraplcnos entre os 
edifícios da Assembléa e da Escola Complementar, ficaram terminados no começo 
deste auno. 

Durante o ultimo exercício, a despesa com todas essas obras não exedeu 
de 385:0758230. 

As obras de ampliação do edifício da secretaria da fazenda tiveram regular 
andamento até abril ultimo, quando foram suspensas, como medida geral de eco- 
nomia, que abrangeu a construcção do grupo escolar da Tristesa, do pavilhão dc 
gymnastica da Escola Complementar e todos os trabalhos adiaveis a cargo da 
directoria de obras. 

Já está concluído o monumento ao inolvidavel senador Pinheiro Machado, 
erigido, por conta do Estado, no cemitério desta cidade. E' uma obra d'arte em 
tudo digna da memória do inclyto rio-grandense. 

A inauguração official effectuou-se, solemnemente, a 15 do corrente mez, ten- 
do a ella assistido a exma. viuva do saudoso chefe republicano. 

O custo do monumento elevou-se a 230:0008000. 
Está terminado e já foi entregue á direcção da Faculdade de Medicina o 

bello e alteroso edifício desse estabelecimento de ensino superior. 
Com as obras respectivas, despendeu o Estado 674:1571375. 
Importou cm 14;190$000 a casa mandada construir em Gravatahy para 

funccionamento de uma aula, destinada á população escolar constituída de filhos 
dos operários da mina de carvão do Estado. 

Concluídas as obras do pavilhão sul da Casa de Correeção, proseguiu-se 
nas do alir.oxarifado, elevando-se a despesa, naquellas e nestas, ao total de 127 
contos, durante os mezes de julho do 1922 a junho de 1923. 

No mesmo exercício, a despesa com a olaria do Estado foi de 96:0798»^ 
neluida a parcella correspondente ás obras de ampliação das respectivas iiKta- 
lações. 

Os fornecimentos feitos pela olaria assim se discriminam : 301.852 tijolos 
grandes, 288.802 pequenos, 1.002 ôcos e 7.082 de cunha, além de 20.202 telhas. 

Resta, em deposito, considerável stock de tijolos e telhas. 
Obras mcnicipaes de saxeamento — Estão concluídas c em perfeito func- 

cibnamento as obras de saneamento da cidade do Rio Grande. A rede de esgotos 
divide-se em quatro grandes sectores, que descarregam no Sacco da Mangueira e 
trabalham, um por gravidade e os restantes por meio de onze sub-eslações de 
elevação era marcha. 

A rêde geral dos esgotos compreende 40.980 metros. Como obras com- 
plcmentares, executaram-se 309 poços de visita, 15) luminares e 96 íluxiveis, 11 
sub estações e uma estação final de elevação. 

O numero de casas ligadas á rede é superior a 3.000. 
A rêde hydraulica tem a extensão de 36.000 metros. O rendimento dos ap- 

parelhos dc captação de agua sobe a oito milhões dc litros diários, total larga- 
mente superior ás necessidades actuaes do consumo. 



Até 31 de dezembro ultimo, as despesas com todas as obras de saneamento 
sommavain 5.258:G58$74D, que assim se subdividem : 2.508:544$307 com as de 
esgotos e 2.090:1148442 com as hydraulicas. 

Estão muito adeantadas as obras de saneamento de Bagé. A rêde de es- 
gotos, que, iniciada em outubro de I9l8, custou 1.916:642SG58, já se acha eonclui- 
da, apresentando as respectivas canalisações o desenvolvimento de 32.298,29 me- 
tros. Em dezembro do anno passado já haviam sido ligadas á rêde 058 instala- 
ções domiciliarias, 

A barragem para armazenar a agua do Pirahysinho, destinada ao abaste- 
cimento da cidade, poderá conter 2.000.000 de metros cúbicos e pouco falta para 
sua conclusão. 

A despesa realisada com a rode hydraulica, ao encerrar-se o exercício trans- 
ado, era de 512:0718291. 

As obras de instalação de esgotos e agua encanada em S. Leopoldo, se- 
gundo projecto organisado pelo engengeiro Saturnino de Brito, estão orçadas em 
1.843:0008000^ si fôr preferida a captação no rio dos Sinos, o cm 2.100:0008000, si 
a captação fôr feita em mananciaes. Esses totaes não compreendem nem o custo 
provável das desapropriações, nem o de 1.100 hydrometros. 

Proccdeu-se, em 1922, á revisão do projecto de saneamento da Cachoeira, 
que datava de 1919 e já havia tido um começo de execução provisória, quanto á 
rêde hydraulica. 

O novo orçamento attinge o total de 2.400:7488900. A captação de agua 
será feita no Jacuhy, a montante da cidade. Em dose horas de funccionamento, 
as bombas de recalque fornecerão 2.170 000 litros, ou seja a média de 241 litros 
por habitante, tomando por base a população actual. A rêde subdividir-se-á em 
4 zonas e 16 districtos, no total de 20.285 metros. 

Quanto aos esgotos, o projecto, simples e economico, como o permittia a 
excellente topographia da cidade, adoptou o systema de separador absoluto. 
A extensão da rôde será dc 20-295 metros. 

Grande parte do material destinado a essas obras já se encontra na Ca- 
choeira. Aberta a concorrência para sua execução, foram recebidas varias pro- 
postas, sendo aceita a do licitante que se obrigou a concluir todos os trabalhos 
dentro de 18 mezes, por administração, mediante o pagamento de 11,5 s/o sobre o 
custo do material e mão de obra. O contrato respectivo será lavrado dentro 
em breve. 

ViaçAo terrestrk — Com os serviços de construcção, reparação e conser- 
vação de estradas de rodagem, pontes e pontilhõe>s, a despesa, no exercicio dc 
1922, elevou-se a 1.980:557$790. No corrente anno, resolveu o governo suspender 
todos esses trabalhos, menos como medida de economia do que pelas difficukla- 
des para executal-os satisfacloriameute, em conseqüência do movimento sedicioso. 

O total acima assim se decompõe : 
Construcção de estradas — 503:437$481, sendo 133:697$295, na *Julio de Cas- 

tilhos»; na «General Osorio», 19;3e9$823 ; na «Presidente Lucena», 9:2038135; na 
«Faria Lemos», 10:5861154; na de Taquara á Barra do Ouro, 12:12!$350; na de 
Cachoeira a Soledade, 28:OOOSOOO; na de S. Marcos a Nova Trento, 26:800$975; 
na de Capoeiras a Protasio Alvos, 9:235$425 ; na de Parobé ao rio Pelotas, 
92:367$945; na de Porto Gomes a Soledade, 37:54l$627 ; na de Jacaquá a S. 
Fj^bisco, 59:835$547; na de Alegrete a Quarahy, 30:2718250; na de Porto Ale- 
gre a*S. José do Norte, 22:8928070; na de Bexiga ao Sobradinho, 28:7798570; na 
de Taquara a Santo Antonio, 14 9458065; na de Porto do Estacio a Torres 
27:840$2õ0. O total de kilometros construídos foi de 46.457. 

Reparações de estradas — 340:518:703, correspondendo: 24:0798100 á da Bar- 
ra do Ribeiro a Dores de Carnaquam; 18:0898475 á de Tapes a S. Feliciano; 
32:206$100 á de Piratiny a Jaguarão ; 20:0108500 á de Bagé ao Aceguá;  
25j417$020 á de Pelotas a S. Lourenço ; 28:380$430 á de Cachoeira a S. Sebas- 
tião; 32:4588648 á «Rio Branco» ; 23:5155800 á «Buarque de Macedo»; 17:1848150 
á do Rio Pardo á Encrusilhada; 34:7538810 á de S. Sebastião a D. Pedrito ; 
12:1218350 á de Taquara a Barra do Ouro; 28:0008610 á de Cachoeira á Soleda- 
de; 20;454$i20 á do Encantado no Lagcado ; 13:2698750 á de Santa Maria a Sil- 
veira Martins; 10.5718900 á de Caxias ao Korff. 

Conservação de estradas — 656:2498400. Os serviços abrangeram 28 estra- 
das, na extensão total de 2 070 kilometros. Destes, 1,622 foram conservados pelo 
Estado, dircctamente; os restantes o foram pelas administrações dos diversos 
municípios interessados, mediante contrato com este governo. 

Construcção dc pontes — 308:802$478 : no viadueto do inundação junto ú 
ponte do Carnaquam, em S. Borja, 35:380$864; na ponte do Ibicuhy da Cruz, 
36:1988643 ; na <Seccn., 97:3878357 ; nado Butiá, 2Cl82$319; na do Sapucaia, 
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55:805$780; na do Vaceacahy, 38:9988717; na do Camaquam de Lavras, 622|000; 
na do Passo da Areia, 18:286$798. 

Reparações de pontes e pontiihões — lll:490$232. 
Em 1921, a despesa de construcção de estradas havia sido de 4õ3:423$0l5, 

ou menos H0:014$466 do que em 1922 ; a de reparações, 239;142$907, ou menos 
101:3758856; a de conservação, 451:4028502, ou menos 204:8468898. 

A de construcção e reparações de pontes, porém, foi cm 1921 superior á do 
anno passado: 520;706$820 contra 42':352S710, ou mais 100:3548110. 

As condições tecnhicas das nossas principaes estradas de rodagem têm me- 
lhorado sensivelmente. 

Além do desenvolvimento gradual da rêde, de accordo com as possibilidades 
do erário publico e com as exigências do escoamento da producção de diversas 
regiões do Estado, vae-se aos poucos procedendo á macadamisação dos trechos 
mais movimentados dc algumas estradas e á eliminação das rampas mais fortes 
de outras, cujos traçados soffreram, para esse fim, as necessárias rectifieações. 

Os trabalhos mais importantes destes últimos raezes foram os realisados na 
estrada Júlio do Castilhos, era ambas as margens do rio das Antas. No trecho 
da margem direita, por exemplo, rasgou-se um córte, em curva, medindo 140 me- 
tros de extensão, em rocha viva, com a altura de 32 metros. 

As difficuldades oppostas á execução dessas obras, pela naturesa do terre- 
no, aggravaram-se pela sua localisação, á beira de um paredão de 32 metros de 
altura roaxima, o que obrigav» o pessoal a trabalhar em armações de madeira, 
suspensas por meio de cordas. 

VIAÇÃO PLUVIAL — Cães da capital — Dentre as varias e importantes 
obras de viaçâo fluvial em que se empenhou a administração do Estado, no ulti- 
mo qüinqüênio, destacam-se, naturalmente, sob o duplo ponto de vista technico 
e eeonoraico. as do porto desta capital. 

No anno findo e neste, como nos anteriores, tiveram ellas regular e ra 
pido andamento, graças ao excellente apparelhamento de que se dispõe para tal 
fim. Construíram-se, no exercício passado, 464™,10 do caes de blocos artiticiaes 
de cimento, destinado ã atracação de navios de longo curso, até seis metros do 
calado, e 37™,03 do de alvenaria de pedra, para a navegação dc cabotagem, com 
quatro metros de profundidade" 

Esse rendimento compensou, perfeitamente, o esforço financeiro despendido. 
No dia 11 do junho findo procedeu se á collocação do ultimo bloco da mu- 

ralha do caes de seis metros. Ficaram assim ligados os dois trechos, construídos 
simultaneamente, o que partia da praça da Alfândega para a da Harmonia e o 
que desta se dirigia para aquella. O caes mede agora 1.461 metros lineares. Se- 
tecentos metros estão já terraplenados e calçados, dispondo de todas as instala- 
ções necessárias. Montados e em pleno funccionamento. existem 6 armazéns de 
ossatura metallica e 10 guindastes de portico, além da séde provisória da admi- 
nistração do porto e do portico central, alteroso e envidraçado. 

Já foi recebida a ossatura metallica de mais quatro armazéns, cuja monta- 
gem está sendo feita: 3 de 96X20 metros e 1 de 48X20. 

A construcção das docas para o serviço fluvial prosegue com a possível 
rapidez e uma dellas será, provavelmente, aberta ainda este anno ao trafego de 
mercadorias. 

Não tem poupado esforços o governo do Estado no sentido de activar as 
obras do porto e de dotal-o de toda a apparelhagem indispensável. EmpreímUi 
mento de largo alcance eeonoraico, o caes simultaneamente eontribue não só*para 
o embellesamento como para o saneamento da capital. Visando todos esses ob- 
jectivos, cada qual mais digno de attenção, os poderes públicos estadoaes bem 
compreendem a necessidade de proseguir em obra de tal naturesa e, por isso, 
não a suspenderam, ou interromperam, apesar das difficuldades oriundas da per- 
turbação da ordem. 

Quasi todo o material indispensável ao seu proseguimento já foi adquirido e 
encontra-se em deposito. Para as linhas ferreas do porto contratou-se, em con- 
corrência publica, o fornecimento de 30 kilometros de trilhos de 32,24 kilogram- 
mas, por metro corrente, com os accessorios respectivos, 30 apparelhos de desvio 
o 4 de crusamento. Fez-se, também, em concorrência publica, a acquisição de 
20.000 barricas de cimento, com o peso total de 2.600 toneladas. 

A despesa realisada com a construcção do porto e cora o apparelhamento 
deste subiu, no ultimo exercício, a 9.293:5398647. 

Canal de Porto Alegre a Torres — As obras do canal de Porto Alegre a 
Torres tiveram regular andamento, em 1922. A conservação e melhoramento dos 
canaes já entregues á navegação, entre Conceição do Arroio o Torres, nada dei- 
xou a desejar. A despesa eftectuada, com os canaes c com a via-ferrea a elles 
subordinada, foi de 1.235.0.958993. 
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Desse total (300:274$232 correspondem ao custeio do serviço de transportes 
ferroviários e lacustres entre Pai mares e Torres, cuja receita não excedeu de 
141:274$824. O «déficit» sommou, assim, 458;999S108, sendo 194:846$I23 relativos á 
navegação e 264;153$285 á via-ferrea. 

Foram adoptadas medidas que, no corrente exercício, reduzirão considera- 
velmente a despesa; por outro lado, a receita agora tende a elevar-se, edm o au- 
gmento dos transportes, especialmente o de madeiras. 

Em 1922, o transporte de mercadorias exportadas, em geral, acusou o total 
de 720 toneladas. 

Melhoramento do Gravatahv — No rio Gravatahy fez-se a dragagem dos 
baixios e a rectificação das curvas de pequeno raio. O producto da dragagem 
sommou 11.192 metros cúbicos. 

Com a rectificação das chamadas «voltas meudas», mediante a abertura de 
3 cortes, com 218,40 e 119 metros de extensão cada um, iograr-se-á encurtar de 
1.620 metros o desenvolvimento do rio. Desses cortes, um ficou terminado em 
janeiro e outro está quasi concluído.. 

A navegação do Gravatahy é frnnca da sua fóz até o porto das Canoas, 
numa extensão de cerca de 34 kilometros. para embarcações até 1,10 de calado. 

A despesa foi de 536:785f222, não incluindo o despendido com a ponte de 
madeira no passo das Canoas, na importância de 2I:432$270. 

Dragagem dos canaes interiores — De janeiro a outubro de 1922 execu- 
taram-se, por administração, diversos trabalhos de dragagem, especialmente na 
abertura dos canaes da linha de navegação entre esta capital e Rio Graride, con- 
cluindo-se o da Setia. O canal dragado ficou com a extensão de 7.520 metros, 
dos quaes 2.990 rasgados no ultimo exercicio,-ao preço médio de 1$451 por me- 
tro cúbico, o que dá o total de 513:5991605. 

Procedeu-se, egualmente, á dragagem de 2.439 metros do Sangradouro, en- 
tre o S. Gonçalo e a lagoa Mirim, despendendo-se 74:651 $469. 

Na conservação do canal do Estreito foram gastos 87:851|875, corresponden- 
tes á dragagem de 23.550 metros cúbicos. Nesse serviço, os preços médios ha- 
bituaes foram excedidos, em virtude das difficuldades de transporte do producto 
da dragagem. 

As cheias haviam depositado no canal da barra do'S. Lourenço 10.600 me- 
tros cúbicos de areia, cuja remoção determinou a despesa de 15;139$257. 

A firma W. J. Kaiis Wzn «fe Oo's Baggermaatachappij, com a qual foi la- 
vrado contrato,em agosto de 1922, para abertura dos canaes'entre Rio Grande e 
Porto Alegre, iniciou o serviço a 26 de outubro do mesmo anno, na Feitoria. 
Até junho ultimo havia dragado 4.950 metros de canal, 850 com a largura média 
provisória de 50 metros e 4.600 com a definitiva de 100 e a prbfundidade de 4,50. 
Attingiu o total de 1.493.000 metros cúbicos o volume dragado. 

O allndido eanal medirá 8.400 metros. Resta dragar ali, portanto, 3.450 
metros. 

Era janeiro deste anno teve começo a dragagem da «Coroa do Meio», fican- 
do terminada nos primeiros dias de abril. Esse canal tem 3.200 metros de com- 
primento, por 85 de largura e 4,60 de profundidade. 

Durante o anno de 1922, a despesa da comraissão de dragagem dos canaes 
interiores elevou-se a 2.726:7991314, total que se subdivide do seguinte modo : com 
aoquisição de embarcações, material para o balisamento, etc., 1.270:583$290; com 
o serviço de dragagem,1 1.080:6638504; com o custeio do balisamento, 375:5521520. 
^ O movimento do almoxarifado dos serviços de dragagem foi: entradas de 

matefiaes diversos, 1.107:365$448 ; saidas, 750:9l6$402 ; existências ao encerrar-se o 
exercicio, 356:4498046. 

Serviço de balisamento — O balisamento dos canaes interiores, a cargo 
do Estado, compreende 37 signaes luminosos e 120 cégos. Esse serviço continua 
a ser feito com irrepreensível regularidade. Para superintcndel-o, creou-se a 
inspectoria do balisamento, por dec. n. 3.041, de 27 de outubro do anno findo. 

Porto e barra do Rio Grande — Approvadas pelo governo federal, tive- 
ram execução no porto do Rio Grande varias obras novas, pela conta de capital, 
como, entre outras, as de calçamento da área junto aos armazéns A-7 e AL8 e da 
avenida Honorio Bicalho. Desta, foi calçada a parallelepipedos uma área de 836 
m. q. e preparado o leito numa extensão de 2.204. O calçamento, também a pa- 
rallelepipedos, junto aos alludidos armazéns, abrangeu 1.559 metros quadrados. 

Os serviços geraes de conservação desenvolveram-se com toda regnlarida- 
de, especialmente o de dragagem da bacia do porto, que é mais importante e 
despendioso, Em minha ultima mensagem tive opportunidadc de me referir aos 
estudos especiaes a que, então, se estava procedendo, no sentido de obter se so- 
lução para o gravo problema da conservação da profundidade do porto, em cuja 
bacia se'deposita, arrastado pelas aguas, volume considerável de vasa. 
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Das conclusões a que. chegaram as technicos consultados, decorre a con- 
vicção de que, á remoção do entulho por meio de dragagem, se deve preferir a 
limpesa do canal pelo arrastamento mecânico da própria agua. Para chegar-se 
a esse resultado, torna-se indispensável a execução, dc obras que já estão sendo 
projectadas e orçadas e que canalisarão para a bacia do porto maior volume 
d'agua de fôrma a ser a mesma permane ntemente percorrida por fortes cor- 
rentes líquidas. 

De janeiro a dezembro de 1922 foram dragados 827.403 metros cúbicos de 
lodo e areia fina, o que dá a média mensal de 08,950 m. c. Nos tres primeiros 
mey.es do corrente anno, o produeto da dragagem subiu a 281.000 m. c. 

A profundidade da bacia do porto, ao longo do caes, consoante a sondagem 
concluída cm julho ultimo, variou entre 8 metros, desde o caes Swift até o oitâo 
do armazém A-C, e G a 5 defronte dos armazéns A-7 e A-8. A largura do canal 
era de 120 metros, no primeiro trecho, e dc 90, no segundo. Deante dos arma- 
zéns A l e A-2 dilatou-se a zona dragada, que mede, agora, 211 metros numa 
extensão de 300. 
•, Funccionam satisfactoriamente as usinas elevatórias dc agua doce, cujo ren- 
dimento permitte o fornecimento da quasi totalidade da agua indispensável aos 
..serviços do porto e ao abastecimento dos navios, recorrcndo-se excepcionalmente 
á hydraulica municipal, ligada no reservatório do porto, para os supprimentos 
necessários. 

.. No molhe de oeste da barra executaram-se os reparos exigidos pelos es- 
tragos que nelle produziram duas violentas tempestades,, em junho e em dezem- 
bro de 1922. 

Para prolongamento do molhe do lésto eslá sendo coberta a sua parte sub- 
mersa. 

Dos tres levantamentos da barra e canaes limitados pelos molhes, execu- 
tados durante o anno, em março, agosto e novembro, concfue-se que o canal de 
léste soffreu uma reduçção de 0,n,f>0 na sua profundidade, ao passo que no do 
oeste se verificou o augmento de 0'",00. 

Comparados os resultados do primeiro e ultimo levantamentos, apura-se 
que o relevo do banco situado entre os dois molhes teve um rebaixamento do 2 
metros. A profundidade sobre elle era de 8'",80. 

Dentre os navios que transpuzeram a barra e entraram no porto, durante 
o anno findo, 46 calavam de 20 a 24 1/2 pós. 

.O balisamento da barra foi accrescido de uma boia ao mesmo tempo lu- 
minosa e sonora, collocada além do molhe de léste, para orientar a navegação 
em occasiões de nevoeiro denso. 

A despesa geral com os serviços da barra e do porto foi de 5.619:8608451, 
quantia esta que representa o excesso de 311;889S451 sobre as verbas orçamen- 
tarias, no total de 5.277:9778000. 

Tal excesso foi determinado não só pela acquisição, não prevista, de mn- 
toriaes indispensáveis, como também pela necessidade de admittir maior numero 
de operários para execução do alguns serviços estraordinarios.e urgentes. 

VIAÇÃO PERREA—Trafego—Apraz-un consignar que, como effeito logi- 
co do melhoramento das condições teehnicas do trafego e graças á absoluta or- 
dem reinante na administração, tem a Viação Fcrrea attendido com a maxima 
regularidade a todas as exigências e necessidades das diversas regiões por eila 
servidas. A profunda mudança, para melhor, verificada em todas as linhas, des- 
de a encampação, constitue para o governo do Estado justo motivo de patrMco 
dcsvanecimento. • ^ 

O movimento de passageiros e mercadorias foi maior em 1922 do que em 
1921 : passageiros, 1.345.522 contra 1.177.056, ou mais IG8.466; bagagens, 2.508t,970 
contra 1.948t.405, ou mais 560t,565 ; mercadorias, 778.273t,000 contra GG0.949t,000, 
ou mais 1 17.324t,000 ; animaes em trens dc carga, 114.051 contra 101.338, ou mais 
9.713. 

üm único transporte accusou depressão: o de encommendas — 17.205t,627 
contra 17.71 5t,410, ou menos 509t,783. 

Essa diminuição, entretanto, é no fundo conseqüência natural da normalisa- 
ção dos serviçes ferroviários. (5om effeito, sendo estes agora realisados com a 
maxima regularidade, deixaram dc ser despachadas como encommendas, ao con,- 
trario do que se dava antes, muitas mercadorias cujo transporte exige urgência. 

Durante o anno de 192! trafegaram 44.263 trens, que percorreram 4.873.530 
kilometros. Em 1922 o numero de trens subiu a 49.822 e o de kilometros per- 
corridos a 5.554.054, ou mais 5.559 trens e 680.524 kilometros. 

Reconhecendo que, apesar dos excellentes resultados já obtidos, os serviços 
do trafego são ainda susceptíveis de aperfeiçoamento, para o que convinha co- 
nhecer a organisação dos de outras estradas, fiz seguir para S. Paulo, com essa 



fim, uma comtnissão dc technicos. O pormenorisado relatório que essa cominis- 
são, em seu regresso, apresentou, demonstra ser o systema usado na Mogyana o 
mais adaptavel á Viação Férrea, após ligeiras modificações. 

A despesa do trafego, em 1922, foi de 4.635:9Í7$000, contra 3.790:822$260 
em 1921. Differença para mais: 845:i24$740. Esse excesso foi determinado pelo 
augmento das linhas em trafego, com a -encorporação dos ramaes Carlos Barbosa- 
Alfredo Chaves e Taquara-Gramado e, também, pela melhoria dos vencimentos 
de grande parte do pessoal. 

Lo&OMOÇÃo — Foram reparadas, durante o anuo, 153 locomotivas, despen- 
dendo-se 2.577:892$254, o que dá a média de 16:8488869 por locomotiva. 

A despesa com a conservação de locomotivas sommou 1.226:5918350 
Ao encerrar-se o anno de 1922, existiam em trafego 197 locomotivas ; fora 

de serviço contavam-se 25, sendo 18 cm reparações, 2 a espera dc vaga para darem, 
entrada nas officinas e 5 em montagem, Havia, também, 32 imprestáveis. 
Total, 254. 

Na data da encampação, dispunha a Viação Ferrea de 207 locomotivas; 146 
em trafego, 26 em reparações ; imprestáveis, 35. 

Apesar de consideravelmente augmentado, o numero de locomotivas 6 ainda 
insufficiente, dada a extensão da rêde. 

A Central do Brasil dispõe de 0,20 locomotivas por kilometro; a Paulista; 
0,13; a Viação Ferrea, 0,07, em 1920, 0,08, em 1921, e 0,09, em 1922. 

Com a reparação de 119 carros, fez-se a despesa global dc 925:059$13l, 
correspondentes a 7:7738605 por unidade. 

Desde a transferencia ao Estado dos contratos da «Auxiliaire , foram re- 
parados: agosto a dezembro de 1920, noventa c um carros ; em 1921, cento c 
trinta, cm 1922 cento e dezenove. A despesa ascendeu a 476:0668959 no 1° período, 
a 833:2618241 no 2° c 925:0598131 no 3°, variando o custo médio por vehiculo en- 
tre 5:2388098, 6:1098700 e 7:7738606. 

O gradual angmento do custo médio cxplica-se pelo facto de terem sido 
reparados primeiramente os carros cujos estragos eram menores. 

Com a conservação de carros, a importância gasta foi de 240:8058110. 
Em 1922, estavam em trafego 210 carros contra 168 em 1921 e fóra dc ser- 

viço 57 contra 86. 
Existem 73 carros de passageiros de 1« classe, 35 de 2», 11 mixtos, 11 dor- 

mitórios, 5 restaurantes e 37 bagageiros, além de 6 de administração, 1 pagador, 
16 de inspecção, 11 de soccorros e 4 dormitórios para os trens de lenha 

Foram reparados, no anno findo, 892 vagões, com a despesa total de 
984:5058012, ou 1:1035705 por vagão. 

Com a conservação de vagões, despenderam-se 839:1898460. 
Dos quinhentos vagões importados em 1919 pela "Auxiliaire, até dezembro 

de 1922 haviam sido montados 351, sendo 181 fechados, 117 gradeados e 53 plata- 
formas. 

Depois da encampação, gastou-se com a montagem dos vagões a quantia 
dc 280:6748610, dos quaes 41:6548750 cm 1920 ; 171:7291800 cm 192L e 67:290$060 
em 1922. 

Neste ultimo anno, adquiriu o Estado 197 vagões, que, sommados a 33 mon- 
tados nas officinas, 66 pertencentes á E. F. Carlos Barbosa a Alfredo Chaves e 
9 á E. F. Taquara ao Canella, perfazem o total de 305. Elevou-se, assim, a 2.576 
o numero de vagões existentes. 

As diversas officinas da Viação Ferrea, principalmente as de Santa Maria, 
que tão as mais importantes, foram convenientemente ampliadas, com a instala- 
ção de novas machinas e construcçâo do novas dependências. 

Graças ao augmento da efficicncia das officinas, puderam ellas corresponder 
ao esforço que se lhes exigiu, nas reparações e restaurações de grande parte do 
material rodante e de tracção. 

A despesa com todas as officinas montou a 2.793:278$900 ou mais 198:6598000 
do que em 1921. 

A despesa de combustíveis subiu a 10,910:9678878, inclusive os vencimentos 
do pessoal (324:3038800). Tendo sido essas despesas de 11.447:4258736 no anno de 
1921, apura-se que em 1922 houve um decréscimo de 506:4578858, proveniente da 
diminuição do consumo e do ctjsto do carvão de pedra estrangeiro. 

Do total despendido no «Itimo anno, 771:544$50I correspondem a 7.1GÜT,094 
de carvão estrangeiro ; 6.326;296$877 a I17.39lT,296 de carvão nacional; 3.365:9698100 
a 491,540 metros cúbicos de lenha e 153:853S600 a 13.812 de nó de pinho. 

O consumo de combustível por locomotiva-kilometro foi, em média, de 
16kB,247, ao preço de 18347. Em 1921, a média havia sido dc 18kB,972, pelo custo 
de 18748, ou mais 2kg,725, equivalente a 401 réis. 

Apesar da sensível reducção obtida, a Viação Ferrea occupa, quanto ao 



consumo por locoinotiva-kilomctro c quanto ao preço mcdio da tonelada, o ter-> 
ceiro logar entre todas as estradas do Brasil; quanto ao custo do combustível 
por locomotiva-kilometro, cabe-lhe o quinto logar. 

Adoptaram-se medidas que, rigorosamente observadas, reduzirão mais ain- 
da o consumo de combustível. Entre cilas, uma das mais cfficases se prende á 
regularisação dos horários dos trens do carga, evitando-se as esperas longas nos 
desvios, para aguardar crusamonto. Tendo ficado provado que o que mais con- 
corre para a elevação do preço mcdio da tonelada de combustível é o emprego 
dos carvões nacional e estrangeiro, providenciou-se, também, para substituil-os 
gradualmente por .lenha e nó de pinho 

A despesa da locomoção, em conta de custeio, que foi de 19.156:709$960 em 
1921, baixou para 18.813:799$450 em 1922, ou sejam menos 342:9108510. 

Via permanente — Os trabalhos affectos a esta importante secção da 
Vlação Ferrea compreendem não só os da conservação commum como os da 
estraordinaria, além da construcção de variantes. 

Durantc o ultimo anno, substituiram-se ,96.619 metros de trilhos de 19,60 e 
20 kilos, cada metro corrente, por trilhos de 32 . kilos e 24 grammas, que são os 
adoptados pelo Estado. 

A substituição assim se distribuiu; 37.837 metros na linha tronco, entre as 
estações Ferreira e Santa Maria, e 58.782 na linha Santa Maria-Marcellino Ramos 
entre Pinhal e Cruz Alta. 

O numero de dormentes substituídos ascendeu a 563.763, contra 495.1Õ4 em 1921. 
Na lastração das linhas empregaram se 481.204 metros cúbicos de terra, 

142.625 de areia, 38.541 de pedra britada e 9.098 de cascalho. Total; 671.468 m. c., 
mais 155.661 do que no anterior exercício. 

Construíram se 110.95lm,85 de cercas: 26.084ra,60 no ramal de Livramento; 
77.255'>'.25 entre Oacequy e üruguayana; 5.322m,00 entre Cacequy c Rio Grande, 
e 2.290m,00 entre Santa Maria e Marceilino Ramos. 

Constrdoçào de vakiantes — Como assignalei em minha mensagem em 
1922, propoz se o Estado executar, em conta de capital, entre outros notáveis me- 
lhoramentos. de accordo com a clausula V do seu contrato com a União, a con- 
strucção de quatro variantes, entre Pinhal, e Cruz Alta, entre Santa Rosa e Basi- 
lio, entre Ferreira e Santa Maria e entre Porto Alegre e Barreto. 

Approvado o projecto relativo á primeira, por dec. n. 15.787, de 8 de no- 
vembro de 1922,. tiveram logo após inicio as obras respectivas, que já se achara 
muito adeantadas. 

Estão sendo organisados os projectos das variantes entre Santa Rosa e 
Basilio, afim de serem submettidos á approvação do governo federal. Esse tre- 
cho da linha Rio Grande-Bagé é um dos mais defeituosos da rêde, apresentando 
rampas de 30 m/m, em curvas cujo raio não excede, ás vezes, de 160 metros, o 
que difficulta o aproveitamento da capacidade de reboque das locomotivas. Pelo 
perfil em organisaçâo, a rampa maxima será dc 10 m/m, com o raio mínimo de 
300 metros em cada curva. 

Relativamente ás variantes, em numero de 11, entre Santa Maria e Ferrei- 
ra, o projecto e orçamento respectivos foram encaminhados em junho de 1922 ao 
ministério da viação. 

Tornando-se inadiável a exeçução dessas obras, por isso que as más con- 
dições technicas da linha dia a dia se aggravam pelo estado. péssimo dos trilhos, 
solicitou-se ao poder competente permissão para inicial-as antes mesmo da ap- 
provação do projecto. Obtida a autorisação. foram atacadas, em outubro, 
obras de 5 das alludidas variantes, que terão a rampa maxima de 10 m/m,«J0iif 
o raio minimo de 300 metros, c, concluídas, permittirão o augmento da lotação 
dos trens de 286 para 536 toneladas, ou seja o accrescimo de 87,4 0/0. 

O custo das 11 variantes, incluída a nova estação de Restinga Secca, está 
orçado em 8 893:13211871. 

O projecto da variante entre Porto Alegre c Barreto já foi cgualmente sub- 
mcttido á approvação do governo federal. Nesse trecho, a rampa maxima passará 
de Om^.OlS para 0m,003 e o raio minimo das curvas de 120,000 para 1.000,00. As 
locomotivas «Mikado» poderão, assim, arrastar 1.297 toneladas, envez do 225 como 
actualraente acontece, ou mais 1.072. 

A construcção dessa variante custará 11.421:134$100, inclusive duas pontes, 
uma de 150 metros de vão sobre o rio Cahy e uma de 120 sobre o dos Sinos, 
além de outras obras d'arte menores. 

Conta de capital — Realisou-so em julho do anno findo a primeira tomada 
de contas, sendo então reconhecidas como em conta do capital despesas no total 
de 212:835$800, até 30 de junho de 1921. 

Na segunda tomada de contas, correspondente ao 2°.semestre desse mesmo 
anno, foi reconhecido o capital de 21.255:0891010, dos. quaes correspondiam ; 
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10.47CK)90$080 á substituição de trilhos; 8.865:879$060 á acquisiçãõ c montagem de 
20 locomotivas «Mikado>; 1.333:701^730 á acquisiçãõ o montagem de 4 loco- 
motivas «pacific. ; 380:0913250 á acquisiçãõ e montagem de uma locomotiva 
• Mikado»; 112:3433440 á montagem de 51 vagões; 36:3053130 á construcção de 
uma ponte na linha Rio Grande-Bagé; 28:8693570 á construcção de cercas; 
13:1653280 á construcção de um desvio e um trapiche para descarga de carvão no 
Gravatahy, o 8;643$470 á acquisiçãõ de um compressor de ar para as officinas do 
Rio Grande. 

A despesa cffectuada nos dois semestres do 1922, consoante as tomadas de 
contas, elevou-se a 8.080:8383000. subdividindo-se do seguinte modo: administração 
central, 11:0003000; trafego, 34:0703560; locomoção, 4.060:6651000 ; via permanente 
o suas dependências. 3.974:602$440. 

A conta de capital, por occasião da ultima tomada de contas, attingia o total 
do 29.518:262$810, sendo 21 467:9241810 relativos ao exercício do 1921, e 8.080:3388000 
ao de 1922. 

A receita e a despesa de custeio tiveram em 1922 o seguinte movimento: 

Receita .;  35.777:771 $020 
Despesa de custeio   35.451:7123630 

A despesa distribüiu-se entre as diversas rubricas na proporção de 4,41 o/o, 
ou 1.572:4203620. para a administração central ; 13,08 "/o, ou 4.635:9473550, para o 
trafego; 53,06 «/o, ou 18,813:7993950, para a locomoção, e 29,42 ®/o, ou 10.432:544$510 
para a via permanente e edifícios. 

No trienio 1920-1922, as receitas foram, respectivamente, as seguintes : 
22.243:4523396, 31-758:541 $990 e 35.777:7713720. As despesas assim se exprimiram : 
25.207:2953711, 32.157:303$220 e 35.454:71236:10. 

Verifica-se, por esses totaes, que em 1920 o «déficit» foi de 2.963:8433315 c 
em 1921 de 398:7613230. Em 1922 houve um saldo de 323:0583390. 

Das despesas renlisadas nesses três annos, porém, foram deduzidas as 
seguintes parcellas, nos termos do dec. federal n. 15.742, de 18 de outubro de 1922, 
que autorisou a passagem da conta do custeio para a de capital dos gastos com 
obras de conservação estraordinaria-. 1920, 1.446;878$679; 1921, 1 926:5653539; 
1922, 618:4983908. 

Feitas essas deducções, o déficit de 1920 não excedeu de 1.516:9645642; o de 
1921 desappareceu, para dar logar ao saldo de 1.527:804$289 O saldo de 1922, 
por sua vez, elevou-se a 941:5573298. 

O contrato entre a União e o Estado determina que este recolha aos cofres 
federaes a metade dos saldos. 

Sendo, porém, o debito da União para eom a estrada, actualmento, muito 
superior ao que lhe corresponderia' nessa divisão de lucros, pois ascendia a 
4.439:I96$82() no dia 31 de dezembro de 1922, o recolhimento não será feito antes 
da liquidação do referido debito, proveniente. de transportes requisitados por 
autoridades federaes. 

Controntando-se as arrecadações de 1921 e 1922, apura-se que neste anno 
houve augmento de receita em todos os transportes, exceptuados os de encom- 
nmndas e vehiculos, como o demonstrei ha pouco. 

# • E' opportuno assignalar, porém, que tal accrescimo não foi determinado, 
sinão em parte, pela elevação das novas tarifas—que começaram a vigorar em 
abril—decorrendo quasi todo ello do augmento dos transportes, como se toma 
fácil verificar comparando-se o peso de algumas das mercadorias transporta- 
das : 

Madeiras — 92.776 toneladas.em 1921 e 124.244 em 1922. ou mais 31.468: sal 
— 42.831, contra 52.725, ou mais 9.894; xarque — 31.759 contra 40.904, ou mais 
9.145; vinho nacional, 11.103 contra 17.382, ou mais 6.279; farinha de trigo c de 
milho. 14 486 contra 18.418, ou mais 3.932; milho, 16.096 contra 19.045, ou mais 
2.949; fruetas, 1.290 contra 3.718, ou mais 2.428; kerosene, 6.675 contra 8.164, ou 
mais 1.489; fazendas estrangeiras, 1.449 contra 2.584, ou mais 1.135. 

Convém observar que o transporte de algumas dessas mercadorias, como os 
produetos da agricultura e de animaes e seus derivados, passou a gosar de re- 
ducçõcs nas novas tarifas. As madeiras foram nellàs beneficiadas com o abati- 
mento de 50 3/o. 

Desde a época do seu arrendamento, até agora, o desenvolvimento geral da 
Viação Ferrea foi o seguinte: 



Receita Extensão Renda 
(Contos de réis) 

.. - i : 
em trafego kilõmctrica 

1898     1.317 492 kms. 2:676$00ü 
1906  .1.415 « 3:867$00ü 
1911  2.168 5:5421000 
1918  2.172 . 9:868$000 
1919   2.252 « 9:940$Ü00 
1920   2.328 9:554$000 
1921    31.758 2.361 « 13:4515000 
1922 , 2.430 14:7235000 

Em todo esse longo período, a linha ascendente é quebrada uma única vez, 
cm 1920, que foi o anno de maiores difficuldades e no qual, com a encampação, 
teve inicio a nova phase da estrada. 

Desde 1918, entrou a despesa a crescer em proporção superior ao angmento 
da receita, primeiro em virtude do encarecimento dos materiaes importados para 
consumo da estrada, em seguida, de fins de 1920 cm deante, pela execução inadiá- 
vel de vultuosas obras de reparação e de conservação. 

Com a passagem dos gastos de conservação c reparação estraordinarias da 
conta de custeio para a de capital, por força do modificação introduzida na cor- 
solidação dos contratos, a situação financeira da estrada começou a melhorar, o 
que se traduziu não só pela eliminação do déficit como pela obtenção do saldos 
nos dois últimos exercicios. 

Essa situação de desafogo, porém, desappareceu, infelizmente, no corrente 
anno, em conseqüência tanto da perturbação do trafego, determinada pela altera- 
ção d-a ordem, quanto da intensificação dos serviços de conservação ordinária e, 
em parte, das reparações da linha e materiaes damnificados pelos sediciosos. 

No primeiro semestre deste anno, a receita foi inferior em 334:756$! 10 á de 
egual período de 1922 e a despesa soffreu o accrescimo de 3.172:4015250. 

Não obstante o augmento da respectiva tonelagem, a receita do transporte 
de mercadorias conservou-se, de janeiro a junho deste anno, abaixo da relativa 
ao l" semestre de 1922. Esse facto encontra sua explicação na diminuição das 
tarifas, principalmente quanto ao sal e ao xarque. 

Estes dois artigos, a partir de abril de 1922, estão gosando dos abatimentos 
médios de 41,49 «/o c 28,96 o/o. 

Em novembro do mesmo anno entraram em vigor mais as seguintes re- 
ducções; 25 o/o para canellas, destinadas a fins industriaes, o 50 % para unhas, 
nervos, ossos em bruto, sabugos de chifres, carnaça para fabricação de colla, cas- 
cos e garras de couro, quando despachados em vagão completo. 

Visando desviar para o porto do Rio Grande a parte da exportação de sal 
que da e para a fronteira era feita por Montevideo, graças a concessões e.speciaw% 
das vias-ferreas uruguayas e á differença de percurso, propuz ao governo federa!, 
que o aceitou, o abatimento de 50 o/o para o xarque despachado no ramal de Li- 
vramento com destino ao Rio Grande, directamente, e para o sal embarcado nessa 
cidade, Pelotas e Porto Alegre. 

Essa nova reducção está sendo observada desde dezembro do anno findo. 
E. F. Carlos Barbosa a Alfredo Chaves — No trecho em construcção 

desta viaferrea, entre Bento Gonçalves e o rio das Antas, os trabalhos prosegui- 
ram -com intensidade, durante o exercício transacto. 

As medições rcalisadas demonstraram ter sido de 501.248m3,104 o volume 
escavado, sendo ; em rocha, 403 259m3,970, (80,4 "'o); em pedra solta, 80.533m3,091, 
(16,1 o/o); em terra, l?^"'3,043, (3.5o/0). 

A área roçada e deslocada foi de 275.438 metros quadrados. 
Além de uma casa para a 3* residência, na esplanada sobre que se edifi- 

cará a estação do rio das Antas, construiram-se seis desvios na estrada de roda- 
gem Buarque de Macedo. 

O túnel de 116 metros de extensão, situado 25 kilometros além de Bento 
Gonçalves, já está concluído, bem como 17 boeiros capeados, nove no eixo da li- 
nha e oito nos desvios. 
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A despesa total elevou-se a 3.126:7I3|393, correspondendo 3.009:0018443 ás 
medições pagas aos empreiteiros e 117:7118950 à fiscalisação. 

Terras k colonisaçÃO;— Das oito commissões de terras que fimeciona- 
ram, normalmente, durante o anuo de 1922, em Passo Fundo, Lagoa Vermelha, 
Soledade, Guarany. Irahy, Erechim, Palmeira e Santa Rosa, as cinco primeiras 
foram este auno dissolvidas, por motivo da perturbação da ordem. As tres re- 
stantes, por seu turno, tiveram os respectivos serviços reduzidos ao mínimo 
possível. 

O regulamento de terras e colonisação foi convenientemente modificado, por 
dec. n. 3.004, de 10 de agosto de 1922, de aceordo com as lições da experiência e 
as necessidades do serviço. 

No anno. passado, os trabalhos de terras tiveram o seguinte desenvolvimen- 
to : foram lôgitimadas 14 posses, com a área global de 2.848''» j registradas 25 
mediações judiciaes; discriminados e demarcados 6õ.66l hectares, para subdivisão 
em lotes ruraes, e 116 para divisão em chacaras; locadas linhas vorificadoras de 
demarcação de lotes, na extensão de 149.976 metros; expedidos, finalmente, 5.404 
títulos de lotes urbanos, ruraes e chacaras. 

Continuam a merecer do governo: especial attenção as estradas de rodagem 
e caminhos vicinaes da região colonial. No anno findo despendeu-se com a ani- 
pliação e conservação das vias de communicações da zona de colonisação official 
a quantia de 1.910:8295590. Os trabalhos realisados assim se discriminam : quan- 
to a estradas — exploração de 153 kilometros; desmatamento do 95kni,303; loca- 
ção dò 181'"",620 ; deslocamento de 551["',596; terraplenagem de 263; conclusão de 
4: reconstrucção de 43km,ã00; conservação de 949k'n1190 e construcção de varias 
obras d'arte. Quanto aos caminhos vicinaes — explorados, 366 kilometros; loca- 
dos, 260; desmaiados, l87kn>,283; deslocados, õOkm.Oie; terraplonados, 274kra,278; 
concluídos, 133; conservados, 1.601. 

Com os 2.566 demarcados em 1922, elevou-se a 37.074, abrangendo a área 
total de 867.057 hectares, o numero de lotes ruraes existentes. 

Desde 1890 até 31 de dezembro ultimo, haviam sido concedidos 49.052 lotes 
ruraes u urbanos, sendo, destes, 15 354 e 33.698 daquelles. Restam devolutos 2.927 
ruraes. 

De 1913, em deante, a fundação de povoados coloniaes é precedida sempre 
da organisaçãb e approvação dos respectivos projectos, nos quaes são previstas 
todas an oonvenicncias o necessidades presentes e futuras, inclusive a instalação 
de rêdes hydraulica e de esgotos. 

Em obediência a esse critério, estão sendo completados os projectos urba- 
nos do povoado de Santa Rosa e da estancia do aguas de Irahy. O projecto de 
aguas e esgotos para esta já foi contratado com o engenheiro Saturnino de Brito. 

A superfície total das terras das novas oolonias do Estado compreende 
2.812.705 hectares, dos quaes 801.583 já colonisados e os restantes 2.008.122 ainda 
disponíveis. A população distribuída nessa superfície subia, cm 1922, a 124.961 
habitantes. 

Nesse anno, a divida colonial arrecadada sommou 2.366:4538667 : em dinhei- 
ro, 865:053$2ál ; em serviços de estradas, 1.50l;400$426. 

A arrecadação no exercício anterior foi a seguinte: 1.029:4628513, ou mais 
161:4098262, em dinheiro; 9G7;152$070, ou menos 534:2488536, em serviço. 

No total geral de 1922 apura-se o excesso de 369:8398034 sobre o de 1921. 
— A despesa com todos os serviços das commissões de terras e colonisação 
toL de 3.326:2428621, ao passo que a receita não excedeu de 2.391:8688972. Houve, 
pois, o déficit de 934:3738649 

Carvão do Gravatarv — Os trabalhos relativos á producção do poço n. 1 
e ás obras do novo poço proseguiram regularmente em 1922 e em janeiro e feve- 
reiro do corrente anno. Em março ultimo, como medida de economia, foram 
suspensos totalmente. 

Em agosto do anno passado, já havia sido reduzida a extracção do poço 
n. 1 exclusivamente ao exigido pelas necessidades do seu proprio consumo, concen- 
trando-se toda a actividade na abertura e instalação do novo poço. 

Até o referido racz, elevava-se a 3 884 toneladas o total do carvão fornecido 
á Viação Ferrea. 

A receita do poço n. 1, único em exploração, foi de 184:134$751, contra a 
despesa de 313:0398593. Déficit: 250:1048842. 

A despesa com a abertura do poço n. 2 e construcção da via-ferrea da bo- 
ca da mina ao porto das Canoas, não excedeu do 102:5978834. A despesa global 
das minas elevou-se, portanto, a 536:6378427. 

Existiam no respectivo almoxarifado, ao encerrar-se o oxereicio de 1922. 
materiacs de consumo no valor de 170:5368626. 



Almoxaiukado central — Os fornecimentos feitos, durante o anno, por 
este almoxarifado, attingiram a somma do 2.809:7638175, sendo: para a viaçâo 
fluvial. 2.399:6458200; viação terrestre, Gl:963$940 ; obras publicas, 75:670$ 190 ; 
terras c colonisação, 74:7858990 : serviço geologico e mineralogico, 189:586$ 175 ; 
dircctoria do expediente, 8:U1$680. 

A' requisição das diversas directorias da secretaria das obras publicas, fez 
o almoxarifado 184 embarques de mercadorias, no total dc 1.9C2 volumes. 

A despesa do almoxarifado foi de 117:3398100: com o pessoal, 87:6091500 ; 
com o material, 29:6298600. _ 

Negocies da fazenda — Exportaçào — A exportação geral do Estado, 
durante o anno dc 1922, elevou-se a 342.337 toneladas, ou menos 7.296 do que no 
exercicio anterior. Esse pequeno decréscimo no peso. porém, foi amplamente com- 
pensado pelo excesso de 18.1I2;678$270 quanto ao vaior official. Effectivamente, 
este foi de 233.071:991 $920, em 1922, contra 214.959:3138650, em 1921. 

Eífeito logico das condições geraes do commercio mundial, a valorisação, 
que se vem observando, de anno para anno, dos produetos rio-grandenses expor- 
tados, não deixa de corresponder, também, até certo ponto, a uma gradual melho- 
ria de sua aceitação nos mercados consumidores, entre os similares de outras 
procedências. 

A exportação, no anno passado, assim se bipartiu: para mercados estran- 
geiros, 129.363.953 kilos, com o valor official de 74.972:6068970; para mercados 
nacionacs, 212.973-112 kilos, na importaneia de 158.099:3848950. 

As mercadorias exportadas para-osdiversos Estados do Brasil tiveram a 
seguinte distribuição : 

Peso Valor official 

Amasonas    409.258 556:535 8960 
Pará  1.243.460 984:208$480 
Maranhão   420.240 323:279,$860 
Ceará    712.308 747:155$l60 
Uio Grande do Norte    763.759 716:7568510 
Parahyba   3.476.641 3.34G;442$760 
Pernambuco    22.124.788 20.844:1818730 
Alagoas   3.651.680 3.585:691$900 
Sergipe   ■ 2.204.145 2.289:4848520 
Bahia   13.331.426 12.414:4098610 
Espirito Santo.   5.014.413 3.031:3138220 
Rio de Janeiro  119.614.664 74.139:489$230 
Minas Geraes   10.386 3.0I1$940 
S Paulo   32.791.219 29.997:5698030 
Paraná .   3.631.411 1.574:198$360 
Santa Catharina  3.370.454 3.287:8041900 
Matto Grosso  202.860 257:851 $830 

Esse quadro evidencia que para a praça do Rio se dirigiu mais de metade 
da nossa exportação intercstadoal e mais de um terço do total geral da expor- 
tação. 

Os centros consumidores estrangeiros que adquiriram produetos no-gran^ 
denses assim se classificam,, por continentes : ^ 

AMERICA 

Peso em kilos Valor official 

Estados Unidos  
Cuba  
Bolívia  
Republica Argentina  
Republica do Urnguay    

EUROPA 

Inglaterra   
França  
Bélgica  

5.308 968 
2.141.431 

70 
38.785.150 
55.496.972 

4.041.192 
5.311.691 
2.997.544 

3.958:1338140 
2.222;G92$840 

. 2248000 
16.402:4948620 
26.526:074 $320 

3.381:3418150 
4.102;022$730 
3.043:5918410 
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Peso em kilos Vrlor official 

Hollanda... 
Italia  
Portugal... 
Hespanha. 
Aliem anha. 
Áustria  
Suécia  
Noruega... 

465.362 
2.815.068 

185.804 
39.460 

11.493.059 
13.000 
78.000 

104.000 

477:1678080 
2.303:2138870 

168:261 $910 
4:054$400 

12.105:4578620 
18:8188000 
70'2008000 
93:GOO$00O 

ASIA 

Japão  9.622 7698760 

A FRIO A 

Argel. 77.560 94:4998120 

Verifica-se pela leitura desses quadros que a Allemanha ó, actualmente, o 
melhor mercado para os nossos artigos, na Europa, como já o havia sido antes 
da conflagração, e occupa o terceiro logar entre todos os nossos fregueses ex- 
ternos. excedida unicamente pelo Uruguay e pela Argentina. 

Do total das mercadorias exportadas, 264,440.735 kilos, no valor de 
185-093:4118550, sairam pela barra e 77.896.330 kilos, correspondentes a 47,978:5808370. 
pelas fronteiras terrestres, cabendo a primasia a Livramento, com 36.628.453 kilos. 

Destacaram-se, entre os productos vegetaes exportados, os seguintes: 

Arroz  com 
Fumo em folha  " 
Feijão  
Farinha de mandioca  
Vinho  
Cebolas    
Batatas  
Madeiras  
Ervamate  
Fumo desfiado  

o valor off. de 22.852:750S000 
8.946:9388750 
6.592:6338590 
5.779:1298780 
3.333:1618600 
2.834:841 $900 
2.736:5368340 
2.249:0128940 
1.836:57G$210 
1.210:5968820 

Quanto aos productos das industrias derivadas da pecuaria, assim se re- 
presentam : 

Xarque    com o valor off. de 56.002:õ02$880 
Banha  • « < ' * 34.204:977$730 
Couros vaccuns salgados  . « « « « 20.244:6118300 
Lã     . « «' « « 9.186:1848440 
Sebo      « « « « « 7.741:7178220 

• Couros vaccuns, seccos  « « « . « õ.800:859$060 
Productos bovinos, congela- 

dos  « » • « « 4.173:625$720 
Carnes congeladas  . . . . « 2.388:9428300 
Graxa       « « « « < l.316:2788000 

O xarque ê, ainda hoje, o producto que mais concorre para o volume e 
valor da nossa exportação. Cabe-lhe nesta o primeiro logar, com larga_ diffe- 
rença sobre o que lhe fica immediatamente abaixo — a banha; vêm depois, em 
terceiro logar, o arroz e, em quarto, os couros vaccuns salgados. 

Comparados os valores desses quatro productos, nos dois últimos annos, 
apuram-se as seguintes differenças em favor de 1922: xarque, mais 14,487:697$980 ; 
banha, mais 966:4098510; couros vaccuns salgados, mais 5.370:0848550; couros 
vaccuns salgados, mais 5.370:0848550; arroz, mais 1,412:3541610. 

Além desses, numerosos artigos accusaram augmento. 
Dentre os principaes productos exportados, tomando-S0_ por base os seus 

valores officiaes, 31 tiveram augmento nas respectivas cotações e 19 soffreram 
alteração para menos.  
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Importação — A importação do estrangeiro, que em 1921 havia ascendido 
a 122.814 contos, baixou, em 1922, para 97.460 contos, ou menos 25.354:0008000. 

O equivalente em libras, nesses dois annos, foi o seguinte: 

1921   4,393,039 
1922    2,842,171 

De 1918 a 1920, o commercio importador se movimentou dentro das se- 
guintes cifras: 

191 8  papel, 79.558:000$000 ; libras, 4.269,687 
191 9  • 110.313:000$000 ; . 6,509,953 
192 0  . 144.189:000$000 ; • 8.764,416 

Confrontando se os totaes de 1918, 1919, 1920 e 1921 com o de 1922, apura-se 
que, em papel, este foi superior em 17.902 coutos ao do primeiro e inferior em 
12.853 ao do segundo, em 46.729 ao do terceiro c cm 25.354 ao do quarto. 

Em libras, a situação é differente; os totaes do quatriênio 1918-1921 foram 
superiores ao do anno passado, respectivamente, em 1,427,416 ; 3,667,782; 5,922,245 
o 1,550,868. 

Esses dados mostram, por si só, a vertiginosa depreciação da nossa moeda 
antes mesmo da depressão cambial attlngir, como no corrente anno, o máximo 
até agora registrado na historia financeira do paiz. Em 1920, por exemplo, 144.189 
contos eqüivaliam a 8,764,416 libras. No anno passado, mais de metade (67,59 u „) 
daqnella importância em papel correspondeu a menos da terça parte (32,43 o/o) 
do seu equivalente em libras : 

144.189 contos = 8,764,416 libras em 1920 ; 
97.460 contos = 2,842,171 libras em 1922. 

Porto da capital — Fazendo-se por via marítima a quasi totalidade da im- 
portação estrangeira e interestadoal e escoando-se, egualmente, por mar, mais de 
tres quartas partes do volume global da exportação, é opportuno demonstrar 
agora o movimento dos dois principaes portos no ultimo exercício. 

No da capital, descarregaram e carregaram 1.390 embarcações de longo 
curso e cabotagem e 21.169 de navegação fluvial. 

Essas 22,565 embarcações trouxeram mercadorias no total de 496.247t,510 

do estrangeiro  35.312t,690 ; 
dos portos ne.cionaes    120.554,t870 ; 
do interior (via fluvial)  340.379t,950 ; 

O numero de toneladas embarcadas subiu a 238.076,320 : 

para o extrangeiro  33.524.370 
« os portos nacionaes   151.175.290 
• o interior (via fluvial)  53.376.660 

Das embarcações acima, 2.156 operaram no trecho do cães em serfiço, 
sendo 967 vapores e as restantes chatas, veleiros, etc., occupando todas a exten- 
são de 62.647 metros do cães. Transitaram por este 1.086.352 volumes, pesando 
60.499.060 kilos. 

Nos quatro armazéns que funccionnram em 1922, o movimento foi o se- 
guinte : 

Volumes 
Poso em 

kilos 

Armazém A  173.225 11.155.077 
Armazém B  66.041 3.700.134 
Armazém B-1  291.878 19.965.701 
ArmazeinB-2    490.787 20.806.626 

Total   1.021.881 50.627Í538 
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Os guindastes do porto, com capacidade para levantar até 2 1/2 toneladas, 
transportaram de ou para a terra 49.649.360 kilos de mercadorias. Para movi- 
mentação dos volumes de peso superior a duas e meia toneladas, empregam-se os 
guindastes fluctuantes das obras do porto, um dos quaes pôde levantar até 90 toneladas. 

As taxas arrecadadas pelo porto sommaram 2.0I5:759$814. A despesa foi de 
641:122$552. O saldo elevou-se, pois, a 1.374:637$262. 

Durante o primeiro semestre do corrente anuo, observou-se no porto o se- 
guinte movimento, que vale a pena confrontar com o de egual período de 1922 : 

Importação estrangeira: 25,840l.180, em 1923, contra 11.719,600 em 1922, ou 
mais 14.180,530. 

Exportação estrangeira: 15.524,320 contra 15.340,539, ou monos 183,781. 
Importação do cabotagem : 59.065,123 contra 58:59811960, ou mais 466.163. 
Exportação de cabotagem: 69.815.246 contra 83.104,680, ou menos 13.289.434. 
Importação fluvial: 131.177,713 contra 171.580,040, ou monos 40.402,327. 
Exportação fluvial: 19.272,628 contra 26.671,300, ou menos 7,398,672. 
Quanto á receita portuária, verificou-se o excesso de 185:2808690, ou...   

1.055:188$040 contra 869:9078350. 
porto do rio grande — Durante o anuo de 1922, entraram a barra do Rio 

Grande 576 navios, sendo 366 nacionaes, 57 inglezes, 49 argentinos, 24 hollandezes, 
19 allemães, 17 norueguezes, 13 francezes, 9 norte-americanos e 22 de diversas na- 
cionalidades, com o total de 768.563 toneladas de registro. O numero de navios 
foi inferior cm 39 ao do anno anterior. A tonelagem, porém, excedeu a desse 
exercício em 510 toneladas. 

O movimento geral do porto compreendeu 5.600 embarcações: 3.861 ope- 
raram junto ao cães e 1.739 junto a vapores. 

No porto novo atracaram 1.198 vapores, 7 veleiros e 280 chatas; no velho, 
195 vapores, 603 veleiros, 227 chatas e 1.401 pequenas embarcações, 

A cifra de importação e exportação directas sommou 247.957 toneladas e a 
de baideações 145.927. Total: 393.884 toneladas, das quaes 360.294 transitaram 
pelo porto novo e 33.590 pelo velho. 

De conformidade com a lei n. 295, de 7 de novembro de 1922, desde janeiro 
do corrente anno estão isentas de taxa do atracação e utilisação do cáes as canoas, 
botes e catraias que se empregam no transporte de peixe, sal e outras mercado- 
rias entre Rio Grande e S, .losé do Norte. 

Pela mesma lei, passaram a gosar da redueção de 50 "/o nas taxas em vigor 
no porto do Rio Grande todas as embarcações veleiras em geral e os pequenos 
navios a vapor ou outro qualquer motor moderno, que viajam entre o referido 
porto e os de S. José do Norte, Pelotas, S. Lourenço, Jaguarâo e Santa Victoria 
do Palmar. 

A receita do porto foi de 2.816:055$94l, em 1922, contra 3.814:0858475, em 
1921, ou menos 998:029$634. Esse decréscimo, em sua maior parte, resultou de 
difterentes reducções nas taxas, em proveito cio commercio e da navegação. Só a 
rubrica «Armazenagens» accusou a diminuição de 719:7578494. O resto da diffe- 
rença foi determinado pela diminuição de 40.000 toneladas no movimento do porto 
e também pela menor permanência cias mercadorias nos armazéns. 

A' receita portuária propriamente dita cumpre accresceniar a do serviço dc 
viação e illuminação electricas da cidade. Tendo sido esta de 1,129:0348636, em 
1922, mais 76:608.$422 do que no exercício anterior, a receita geral do porto subiu, 
assim, a 3.945:090$477, contra 4.866;513$689, em 1921. 

A diminuição effectiva não exeede, pois, de 922:56681532. 
^•A despesa geral da administração do porto elevou-se a 6.917;959$321. Des- 

contadas, porém, as despesas a serem reembolsadas pela União, na importância 
de 1.776:684$922, o total acima desce a 5.141:2748399. 

Entre a receita geral e a despesa verifica-se, portanto, o «déficit» de  
1.196:I83$922. 

agricoltitra — Accentua-se de anno para anno o desenvolvimento da pro- 
ducção agrícola. Em 1922 apurou-se o augmento de 20.320 toneladas: 4.282.600 to- 
neladas contra 4.262.280 em 1921. 

São interessantes os dados estatísticos a respeito, correspondentes ao ultimo 
qüinqüênio: 

Area em 
Annos hectares Toneladas Valor médio 

191 8  1.721.127 3.227.860 529.596:0008000 
1919   2.561.450 3 808.700 660,718:0008000 
1920   2.581.300 4.117.330 674.708:3008000 
192 1  2.673.672 4.262.280 736.572:500$000 
1922   2.707.910 4.282.600 794.194;600|000 
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Os totaos üc 1922 assim so distribuíram por 25 productos 

Arca em Toneladas Valor modio 
hectares 

Milho  712.460 1.702.780 238.338:200$0üü 
Ervamate  190.000 186.000 63.240:0008000 
Mandioca  86.000 258.000 41.280:0008000 
Arroz   84.880 184.850 55.455:000$000 
Trigo  150.000 60.080 24.032 0008000 
Feijão  125.060 136.320 40.896:0008000 
Alfafa  34.000 204.000 32.640:0008000 
Vinho  32.400 61.200 24.480:0008000 
Canna  45.600 38.000 22.800:0008000 
Batata inglesa   39.500 124.030 22.325:4008000 
Abóboras    50 000 82.000 11.480:0008000 
Batata doce  61.200 213.000 12.1õ0;000$000 
Fumo  36.650 18.640 I1.184:000$000 
Cebola  3 280 33.200 6.640:0008000 
Amendoim  6.200 32.000 5.760:0008000 
Centeio  6.800 6.000 2 400:0008000 
Lentilha  3.500 6.800 2.720:000$ü00 
Fava  6.800 6.500 2.275;000$00ü 
Aveia  6.700 8.200 2.296:0008000 
Cevada  8.200 8.100 1.620:0008000 
Alho    860 4.300 1.720:000$000 
Alpiste  2.240 3.120 1.560:0008000 
Ervilha  2.400 2.400 960:0008030 
Tremoços   080 680 136:0008000 
Fructas, hortaliças, etc  1.012.500 872.400 165.756:0001000 

Somma  2.707.910 4,282.600 794.194:600$000 

Foram as seguintes ss cotações, para a exportação, dos principaes produ- 
ctos, nos dois últimos exercícios : 

PAUTA OFFICIAL 
1922 1923 

Milho  98000 13$800 
Trigo  188000 188000 
Farinha de mandioca  8S000 18S0OO 
Feijão  21$000 268400 
Batatas  98500 178500 
Arroz descascado  338000 418220 
Arroz com casca  13$500 17S65Ü 

PRFÇOS COMMERCIAES, POR ATACADO 

1922 1923 

Milho    8S500 
Farinha de mandioca  8S200 
Trigo   20$000 
Feijão  19.|000 
Batatas  91000 
Arroz descascado  28$000 
Arroz com casca  14$000 

PREÇOS COMMERCIAES, A VAREJO 

1922 

Milho   9$500 
Trigo   23$000 
Farinha de mandioca  98200 
Feijão  218000 
Batatas  10$000 
Arroz descascado  32$200 
Arroz com casca  16$000 

111300 
12$CKK) 
oosooo 
255000 
188000 
448000 
268000 

1923 

12$000 
408000 
208000 
308000 
24$000 
488000 
27$000 
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Vê-so por esses quadros que os preços, na sua totalidade, melhoraram sen- 
sivelmente em 1923, destacando-se o trigo, a farinha de mandioca c o arroz des- 
cascado e cora casca. A todos, porém, excederam os das batatas, que tiveram 
um augroento médio superior a cento por cento. 

Pecuária — Os algarismos abaixo permittem-nos comparar o crescimento 
dos nossos rebanhos nos dois últimos annos, bem como acompanhar as oscilla- 
ções dos valores respectivos: 

^ 4 (ÍADO MAIOR QUANTIDADE VALORES 

Bovinos { Im 1922 ...   

E(iuiiios {Im liL:::;:.::::;;:::::;::::;:::::::;;::::. 
/ Em 1921  

9.776.900 
9.935.260 
1.573.000 
1.587.600 

404.050 
412.740 

995.195:4001000 
979.562:2805000 
92.481:000$000 
93.313:000$000 
44.182:0001000 
45.154:5008000 Muares \ Em 1922  

Nos bovinos, o augmento, em cabeças, foi de 158.360. No tocante ao valor, 
porem, consoante a media dos dados fornecidos pelos principaes municípios pas- 
toris, apura-se a diminuição de 15-633; 120$000, determinada pela baixa dos preços. 

Nos eqüinos e muares os augmentos, em quantidade e valor, assim se ex- 
primem; 

eqüinos, 14.500 cabeças e 832;000$000 
muares, 8.690 « e 972:500$00ü. 

GADO MENOR Quantidade ^ Valores 
• ■ 

Suinos / 
Em 

Ovinos | Em 
| Em 

Caprinos..../ Em 
Em 

192 1  9.038.800 187.284:500$ 
192 2  6.083.500 188.652:000$ 
192 1   5.294.950 102.028:6508 
192 2  5.507.160 105.573:7008 
192 1  162.100 1.614:900$ 
192 2  165.480 1.638:500$ 

Em quantidade e valor apuraram-se os seguintes accrescimos: 
suinos, 44.700 cabeças e 1.367:500$000 
ovinos, 212.210 « e 3.545:050$000 
caprinos 3.380 « e 23:600$000 

O seguinte quadro mostra qual foi, nos últimos cinco annos, a producção 
do*bovinos, com a respectiva mortalidade: 

PRODDCÇÃO MORTALIDADE 

N. de cabeças Valor N. de cabeças Valor 

191 8  
191 9  
192 0  
192 1  
192 2   

1 949.500 
2.009,137 
2.057.300 
2.102.033 
2.150.900 

68.232:500$ 
70 319:795$ 
72.005:500$ 
69.613:170$ 
67.753:350$ 

571.000 
657.300 
785.000 
810.540 
782.100 

34.260:0008 
39.438:000$ 
47.136:000$ 
45.390:240$ 
42.233:4008 
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As perccntngens de producção e mortalidade sobre a população bovina, 
nesse período, foram as constantes destes algarismos: 

ANNOS Pop. bovina 
PBRCBNTAGEM DE 

Producção Mortalidade 
    

1918 
1919 
1920 
1921 
1922 

8.669.000 
8.929.500 
9.171.700 
9 776.900 
9.935.260 

22,5 
22,2 
22.4 
21.5 
22,0 

6,6 
7,3 
8.5 
8.3 
8,0 

Para o consumo diário da população foram em 1922 abatidos bovinos no total 
de 84.850.!00 kilos, avaliados em 55.152;560$0ü0. A media do consumo por habi- 
tantes. que havia sido de 39,5 em 1921, baixou a 39,3 no ultimo anno. 

Também para o consumo abateram-se 154.240 suínos e 98.130 bovinos, aqnetles 
no valor de 6.786:5601000 e estes no de 1.471:950, pesando respectivamente  
12.339.200 e 2.943.900 kilos. 

Durante o anno passado, foram abatidos, em todo o Estado, nas xarqueadas, 
469.773 bovinos e nos frigoríficos 52.997, perfazendo o total de 522.770, contra 
594.345 em 1921, ou menos 71.575 cabeças. 

O total de 1922 é, porém, muito superior aos de 1919 e 1920, que não exce- 
deram, respectivamente, de 454.076 e 350.083. 

Nos últimos onze annos, o máximo da matança correspondeu a 1912, com 
739.696 rezes. 

A estatística do gado abatido somente durante o primeiro semestre do cor- 
rente exercício accusa as cifras de 662 791 bovinos, 1.022 lanigeros e 134 suí- 
nos. 

Os algarismos referentes aos bovinos são superiores em 68.446 cabeças aos 
de 1921 e em 140.021 aos de 1922, 

Para fabricação de banha foram abatidos 911.623 suiuos, que produziram 
45.581.169 kilos, dos quaes 21.511.699 se destinaram á exportação e 24.069.470 
ao consumo interno. 

De 1916 a 1922 a producção, exportação c consumo de lã exprimem-se pelos 
seguintes algarismos : 

Annos Producção Exportação Consumo 

1916   2.382.675 2.770.325 
1917  2 232.959 4.673.041 
1918  2.861.351 4.317.649 
1919  3.782 068 3.646.276 
1920  2.884.520 5.048.480 
1921  4.791.199 3.680 728 
1992  5.133.480 4.228.690 

Classificação da lã produzida em 1922 : lãs finas, 3.089.516 kilos; mestiços, 
4.025.733; grossas, 2.246.921. 

O valor global dos nossos rebanhos, compreendidos o gado maior e me- 
nor, no total de 23.691.640 cabeças, é calculado em 1.413.893:98ü$000. 

Bancos — As transacções bancarias, que em 1921 haviam soffrido sensí- 
vel retraimento, voltaram, em 1922, ao seu curso normal. 

O movimento geral dos sois bancos nacionaes e cinco estrangeiros que ope- 
ram no Estado augmentou consideravelmente. O desenvolvimento dos nacio- 
naes ê demonstrado pelos seguintes algarismos: 
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1921 1922 

Activo  1.304.588:078$ 
409.457:6598 
374.660:3938 

63 213:320$ 
54.428:210$ 
76.021:1418 

1.431.840:1938 
434.684:705$ 
427.384:8388 

54.855:1528 
55.778:247$ 
84.319466$ 

Empréstimos     
Depósitos    .. 
Capital realisado  
Fundo de reserva  
Dinheiro em caixa  

i 

Todas essas rubricas, exceptuada a quarta, tiveram accrescimos notáveis, 
especialmente as relativas ao aotivo, com mais !2?.252:115$()00, e aos deposites, 
com mais 52:724:446'tOOO. 

Tendo sido inferior ao dos deposites o augniento, na importância de 
2r),2?.7:046S00O. correspondente aos empréstimos, estes, que em 1921 eqüivaliam a 
109o/p daquelles, passaram a representar somente 101 j/o. 

A difterença, para menos, observada no capital realisado, decorreu da li- 
quidação do Banco Commercial Franco-Brasileiro. 

O capital nominal subscripto sommava, em conjunto, 108.105:159$000. 
Em reiaçâo aos bancos estrangeiros, o movimento nos dois últimos annos 

assim se representa: 

1921 1922 

Activo  
Empréstimos  
Depósitos    
Dinheiro em caixa. 

147.239:0478 
40.486:6378 
39.370:7568 
22.353:177$ 

156.142329$ 
40.317:5108 
34.690:944$ 
17.680:7728 

O augmento nesses estabelecimentos de credito limitou-se ao activo. 
O movimento das filiaes do Banco do Brasil existentes no Estado e das 

casas bancarias Jorge Píeiffer & Cia., de Porto Alegre, e Armando Annes & Cia., 
de Passo Fundo, foi o seguinte, em 1922: 

Activo — Filiaes do Banco do Brasil, 76.545:915SOOO; casa bancaria J. 
Pfeiffer & C'11., 23-258:8438000; casa bancaria A. Annes & Cia., 1.638:056.|000. 

Existências em caixa — Banco do Brasil, 5.226:853$0üO; casas bancarias, 
^6:8228000. 

• Depósitos — Banco do Brasil. 27.205:5678000; casas bancarias, 10.498:7968000. 
Empréstimos — Banco do Brasil, 2.523:43l$000 : oasas bancarias, 11.509:668$0Ü0. 
Recapitulando o movimento bancário e confrontando-o com o do exercício 

anterior, encontram-se os totaes abaixo; 

1921 1922 

Activo   1.557.235:3518000 
Existência em caixa  115.926:9018000 
Depósitos   457.300:6298000 
Empréstimos   479.601:324$000 

1.685.434:3368000 
109.073 5138000 
499.780:145$000 
479.035:2148000 

Na Caixa Econômica e suas agenciss, o saldo em favor dos depositantes era 
de 17.584:0198547, a 31 de dezembro de 1922. 
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Na mesma data, as caixas de deposites particulares consignavam o saldo 
de 37.430:8893S583, também em favor dos depositanten. 

Orçamento de 1922 — Receita — A receita arrecadada durante o exercí- 
cio de 1922, no total de 45.843:779$656, accusa sobre a orçada, 44.270:0008000, o ex- 
cesso de 1.578:7798656. 

A despesa que, por sua vez, havia sido fixada em 42.467;884$000, não passou, 
de 38.178;019$060. 

O saldo elevou-se, pois, a 7.665:760$596. 
Dentre as fontes de renda cuja arrecadação ultrapassou os cálculos orça- 

mentários salientaram-se: 
O imposto de exportação, com mais 445:ãl0$389, não obstante as isenções 

que são annualmente adoptadas e já beneficiam cerca de noventa produetos ; a 
divida activa, com mais li5:427$26l; imposto de industrias e profissões, com mais 
1.278:6208749; eventuaes, com mais 2.650:105$897, provenientes principalmente não 
só dos juros de dinheiros do Estado em deposito nos bancos, como de multas 
venda de immoveis estadoaes, etc.; produeto de loterias, mais 1.300:000$000, em 
conseqüência do augmento, prefixado no contrato, da annuidade paga pelos con- 
cessionários; imposto territorial, ma<s 688:3908396 ; taxa addicional escolar de 5 0/o 
mais 299:3301980; taxa de 1 1/2 <>0 sobre a exportação de Porto Alegre e Pelotas, 
mais 568:451^759; taxa de expediente de 1 o/o sobre exportação livre de direitos, 
mais 305:48ü$357. 

Ao lado dessas, porém, outras rubricas da receita soffreram diminuições, 
como, por exemplo, para não citar sinão as mais importantes, o imposto sobre 
heranças e legados, com menos 369:2808375; cobrança de dividas de colonos, me- 
nos 840:8638951 ; imposto sobre transmissão de propriedade, menos 764:8248874 ; 
imposto do sello, menos 1I6;980$697; taxa judiciaria, menos 295:874$139 ; renda 
dos serviços do porto da capital, menos 484:2408186, por não se ter concluido si- 
não em 1923 a construcção de alguns armazéns; renda dos serviços do porto, via- 
ção e luz electrica do Rio Grande, menos 1.300:3808493; estrada de ferro (1, Bar- 
bosa-A. Chaves, menos I7l:645|482. 

Comparando-se a arrecadação de 1921 com a de 1922, verifica-se que neste 
ultimo exercício quinze das fontes de renda do Estado tiveram augmento: impos- 
to sobre produetos exportados, mais 996:9468950 ; imposto de consumo sobre aguar- 
dente e álcool, mais 123:5218634; cobrança da divida activa, mais 144:9728569; im- 
posto sobre transmissão de propriedade, mais 353:4378333; imposto sobre gado 
abatido, mais 20:9898660'. imposto de consumo sobre fumos e bebidas, mais 
1.035;435$7C8; imposto sobre industrias e profissões, mais 1.129:1528447; eventuaes, 
mais 850:0898492, differença esta resultante em -grande parte dos juros vencidos 
pelos dinheiros do Estado collocados nos bancos; imposto territorial, mais 
81:5688386; taxa escolar de 5 o/o, mais 166:8018850; taxa de I, 5 ?/» sobre a expor- 
tação de Porto Alegre e Pelotas, mais 208:480$551; taxa profissional de ,4 o/0, mais 
70:8128068; taxa de expediente de 1 o/o sobre a exportação livre de direitos, mais 
202:5238047; renda do cács e armazéns de Porto Alegre, mais 1.066:0638792; renda 
das minas de carvão de Gravatahy, mais 177:5958190. 

Outros números da receita, entretanto, se mantiveram abaixo da arrecada- 
ção correspondente ao exercício anterior: imposto sobre heranças e legados, me- 
nos 746;742$696; sobre gado de cria exportado, menos 1:777$855; cobrança da di- 
vida colonial, menos 3!'1;404S419; armazenagem e renda do guindaste, mem% 
2:0148750; imposto do sello, menos 51:4128970; ta?a judiciaria, menos 85:2248*199 ; 
renda das ofticinas da Casa de Correcção, mentià 92:5308394; renda da estrada de 
ferro Carlos Barbosa a Alfredo Chaves, menos 174:1768723 ; renda dos serviços do 
porto, viação e luz electrica do Rio Grande, menos 1.666:899.$182. 

Além dessas, houve no produeto da loteria o decréscimo de 1.378:9418530, 
determinado péla alteração <íõ-COrttrato respectivo, segundo a qual o imposto, em 
vez de incidir sobre os lucros, passou a ser pago em quantias fixas, assim dis- 
tribuídas : lo e 2° annos, 3.300 contos annualmente ; 3° anno, 3.600 coutos; 4o e 5o 
annos, 4.400 contos, por anno. A media da arrecadação, nos cinco annos de dura- 
ção do contrato, será assim mais alta do que a dos exercícios anteriores. 

Também na rubrica «taxas da barra- verificou-se a diminuição de 4.910:48lS472. 
Convém, no entanto, explicar que, no total de 6.237:5321933, arrecadado em 1921, 
estavam incluídos 2.f20:842$072, que, embora recebidos naquelle anno, correspon- 
diam ao segundo semestre de 1920. Dos 1.327:0518461 entregues ao Estado no 
anno findo, 776;003$039 pertenciam ao exercício de 1921. Tenho as alludidas taxas 
produzido 3.239:3208549 em 1922, somente foram recolhidos aos cofres estadoaes, 
desse anno,551:0488442.Em abril ultimo, porém, entrou aüniãocom mais 993:8168696, 
restando a receber ainda, portanto, 1>094:455$411. 



Despesa ordinária — A despesa realmente effectuada, cm 1922, foi inferior 
á orçada: 38.178:Ol9$OC() contra 42.467:884$409, ou menos 4.289:865^349. 

Para essa differença contribuíram, principalmente, as rubricas: terras e 
colonisação, menos 272:436$186 ; estrada de ferro C. Barbosa-AIfredo Chaves, me- 
nos 266:8308592; hospício S. Pedro, menos 131:789$548; Casa de Correcção, me- 
nos 279:9448665 ; juros e amortisaçáo da divida do Estado, menos 5.715:864$669. 
Esta notável economia originou-se, sobretudo, da differença entre a taxa cambial, 
que servira de base para o calculo do pagamento da primeira annuidade do em- 
préstimo americano e a que vigorou na data da realisaçâo desse pagamento. 

Algumas verbas, porém, foram excedidas, como, além de outras menores, 
as da Brigada Militar, mais 326:898$154; secretaria da fazenda, mais 54:8898831; 
pessoai inactivo, mais 81:6688924; exercícios findos, 1b3:132$616 ; diversas despe- 
sas, como ajuda de custo a funccionarios em geral, vantagens de substituição, etc. 
463;031$103 ; administração do porto da capital, mais 108:8318372 ; secretaria das 
obras publicas, mais 569:1658243 ; direcção geral do porto e barra do Rio Grande, 
219:4138006 ; eventuaes, mais 589:2288584, correspondentes a acquisições e paga- 
mentos imprevistos e inadiáveis. 

Esses augmentos foram, em geral, motivados pela alta continua dos preços 
de materiaes adquiridos para diversas obras e serviços. 

Despesa estraordinaria — Esta despesa, orçada em 6.822:0008000 pela lei 
n. 292. do 5 de dezembro de 1921, foi posteriormente accrescida de mais 10 con- 
tos para auxilio ao Instituto Histórico e Gcographico do Rio Grande do Sul c 277 
contos para acquisição e conservação de edifícios escolares. 

Em virtude desses angmentos e de outros de naluresa inadiável, houve um 
excesso de 977:0468607, pois a despesa realisada montou a 7.799;046$607, sendo 
quasi toda ella custeada com o saldo de 7.665:7608596, verificado entre a receita o 
a despesa ordinária. Os 113:2868011 restantes, para cobrir aquelle total, foram 
suppridos pelas caixas de depósitos particulares. 

Despesa especial — Por conta das tabellas desta despesa correram os se- 
guintes serviços: 

Melhoramentos na navegação fluvial e lacustre (canal de Porto 
Alegre a Torres)  2.184;028$1S2 

Obras do porto da capital    9.933:0998562 
Dragagem dos canaes interiores e fixação de dunas  4.498:6618630 
Sondagens geológicas e exploração de jazidas carboniferas  700:8708702 
Estrada de ferro Carlos Barbosa-AIfredo Chaves  3.259:4298515 

Total  20.576;089$547 

Tendo sido orçada em 13.734:0008000, apurou-se, pois, uma differença para 
mais na importância de 6.842:0898547. 

Essa despesa foi toda attendida pelas caixas de depósitos particulares, como 
nos annos anteriores. 

Divida fundada — A 31 de dezembro do anuo findo, a divida fundada era 
renresentada pelos seguintes algarismos : 

Apólices do cáes do Rio Grande, ao juro de 6 o/o, emissão de 1871.. 346:0008000 
Idem, de coupons, ao juro de 6 o/0, empréstimo de 1881  3:0008000 
Idem da conversão de 1885, ao juro de 6 o/o   532:0008000 
Idem dos empréstimos de 1888, 1890 e 1891, ao juro de 6 o/0  61:0008000 
Títulos de credito, sem juros, emissões de 1889 e 1890   51:1508000 
Apólices de S. Gonçalo (6008000), ao juro de 60/o, emissão de 1890 130:5008000 
Idem, idem (100$000), ao juro de 60/0, emissão de 1890   30:1008000 
Idem da estrada da Taquara c segurança publica, ao juro de 5 o/o, 

emissões de 1892 e 1893  743:0001000 
Idem do empréstimo de conversão de 1893, ao juro de 6 "/o  807:0008000 
Idem do empréstimo de 1905 (1:0008000), ao juro de 6 "/o  200;000$00<) 
Idem do empréstimo de 1905 e 1907 (500$), ao juro de 6 0/0  903:0008000 
Idem da — Emissão especial — desapropriação da estrada de fer- 

ro de Novo Hamburgo a Taquara, emissões de 1906 e 1907, 
não vencendo juros  4:0008000 

Idem da emissão de 1909, ao juro de 6 0/0  1.932:000$000 

A transportar   4.742:7508000 



Transporte   4.742:760$000 

Idem ao juro do 6 o/", pela acquisição da viação ur- 
bana c luz electrica da cidade do Rio Grande, 
emissão de 1919  2.465:1401000 

Idem ao juro de 6 "/o. pela encampação do porto do 
Rio Grande o cuja importância será indemnisa- 
da ao Estado pelo governo federal, conforme 
a clausula VII do contrato celebrado, em 29 
de setembro de 1919, entre a União, o Estado 
e a Compagnic Française du Port de Rio Gran- 
de do Sul, emissão de 1919   28.904:790$000 3I.369:930$000 

Idem do — Empréstimo Viação Ferrea — ao juro de 
7 o/0, emissão de 1921   20.050;000$U00 

Idem de 500$000, ao juro de 7 o/o, pela encampação 
da E. de F. Taquara ao Canella, emissão do 
1921   3.329:500$000 

60.492:180$00() 

Na parcella relativa ao empréstimo Viação Ferrea, que em 1921 sommava 
H.050:000$000 houve um accrcscimo de 6 mil contos, cm virtude da expedição de 
novas apólices, nos termos do respectivo contrato, firmado em 24 de novembro 
de 1920 com os bancos Pelotense o Portugucz do Brasil. 

Noutras emissões, porém, fizeram-se resgates na importância de 22:2408000. 
O augmento da divida fundada, em confronto com o exercício anterior, foi, 

assim, de 5.977:7608000. 
Empréstimo americano — Por não se ter podido fazer logo a sua conver- 

são total em moeda brasileira, continuando parte delle em poder dos banqueiros, 
não foi incluído ainda no quadro da divida fundada o empréstimo de 10.000.000,00 
de dollars, realisado com Ladenburg, Thalmann & Cia., de Now-York, e cujas 
cláusulas principaes resumi em minha ultima mensagem, 

No dia 30 de junho ultimo assim se exprimia a situação dessa importante 
operação de credito: 

Valor do empréstimo  US. S 10.000.000,00 
Desconto de 10 «/o (typo 90 o/o)    US. 8 1.000,000,00 

lêquido á disposição do Estado    US. $ 9.000 000,00 
Importância recebida pelo Estado par intermédio do Banco 

Pelotense  US. .$ 5.123.770,01 

US. S 3.876.229,99 

Menos os pagamentos feitos em New York pelos banqueiros, de ordem 
Estado e conforme contrato : • 

Fundo de amortisação (resgate de apólices).... US, $ 700.000,00 
Agio na compra dos mesmos, para resgate  US. 8 2 394,71 
Juros    US. 8 1.165.821,33 
Com missão  US. f 19.420,00 
Pago a American Bank Note por 11.000 apóli- 

ces, emolumentos á Bolsa de New-York, 
registros, telegraramas e editaes  US. S 10.760,41 1.898.396,45 

1.977.833,54 
Juros a favor do Estado sobre o saldo em poder dos banqueiros US. 8 307.638,63 

2.285.472,17 

Do saldo de 2.285.472,17 dollars, á disposição do Estado, 1.885.472, 17 esta- 
vam em poder dos banqueiros e 400.000,00 collocados no Banco Pelotense. 

Divida fluctüaxte. — A divida fluetuante. proveniente de deposites que o 
Estado toma por empréstimo, sommava 46.l06;465|329: 



Dinhciros, em deposito, de urphãos, interdictos e sentenciados, 
ao juro de 5 0/o          G.269il7ü$75G 

Idem, em deposito, de responsáveis, ao juro de 5 «/o   
Idem, idem, de particulares, ao juro de 7 %   37.430:889.5583 
Empréstimo contraído com o Banco da Província, por avanço de 

receita, inclusive os juros relativos ao 2® semestre de i922..,, 2.C59:396$000 
O Estado é egualmente responsável: 

Por deposites communs, em dinheiro, som juros    .— 
Idem, idem, publico-judieiaes, em dinheiro, sem juros  804:4248069 
Idem, idem cominuns, em titulos e valores.  2.095:0058310 
Idem, idem de orphãos e interdictos. em titulos e valores  2:046|727 
Idem, idem publico-judieiaes em titulos e valores      990:8998425 
Idem, idem de mutuários de casas de penhores, em dinheiro, sem 

juros   5:7178900 
Total  5.160.76CÍ!>069 

Os juros de toda a divida foram pontualmente pagos, por semestres 
vencidos. . 

Empréstimos mdnicipaes — Os empréstimos contraídos por diversas mu- 
nicipalidades, sob garantia do Estado, para execução de obras de saneamento 
urbano, assim se discriminam ; 
Empréstimo contraído pela intendencia de Porto Alegre, com ga- 

rantia do governo do Estado, de 600.000 libras sterlinas, ao 
juro de 5 % ao anno, amortisação de 1,1027 por cento lam- 
bem annual, resgate total em 35 annos e typo 85, conforme 
contrato lavrado em 4 de junho de 1909 em Ainsterdani, 
entre a municipalidade de Porto Alegre, representada por 
José Gosting. e Frederick J. Benson & Company, banquei- 
ros inglezes ; esse empréstimo está reduzido a  481.972,14,8 

Empréstimo contraído pela intendencia municipal de Pelotas, com 
garantia do governo do Estado, de 600.000 libras sterlinas, • 
ao juro de 5 0/o ao anno, amortisação de 0,47767 por cento 
também ao anno, resgate em 50 annos, annuidades £ 32.866 
(juros e amortisação) e typo 89, conforme contrato lavrado 
em 7 de dezembro de 1910 entre a municipalidade de Pelotas 
e os banqueiros Emile Erlanger & Company ; esse emprés- 
timo está reduzido a       537.707,4,1 

Empréstimo contraído pela intendencia municipal de Rio Grande, 
de 1917, 1919 c 1921, ao typo par, juro de 8 "/o ao anno amor- 
tisaveis em 50 annos, capital    10.500:0008000 

Empréstimo contraído pela intenceneia municipal de Bagé, typo 
par, juro annual de 8 0/o, amortisavel em 25 annos, capital.... ü.500:000§000 

Empréstimo contraído pela intendencia municipal de Cachoeira, 
ao typo de 95, juro annual de 8 «/o, amortisavel em 30 annos, 
capital     2.000:000 SOOO 
As obrigações resultantes dessas operações de credito têm sido cumpridas 

á risca pelas respectivas administrações municipaes. 
Também a Escola de Engenharia effectuou cm 1917, com garantia do Es- 

taio, um empréstimo, typo par, amortisavel em 50 annos, ao juro annual de 8 "/o, 
^ose o capital de 3.340:0008000- 

balanço GERAL — Ao encerrar-se, em 31 de março ultimo, o balanço geral 
do Estado, o passivo subiu a 184,920;5C4S012 e o activo a 245.452:5048152. 

O patrimônio disponível, constituído pelo saldo liquido entre essas duas 
som mas, era, pois, de 60.532:0008140, ou mais 5.818:4388632 do que em 1921. 

exercício de 1923 — Consoante os balancetes enviados ao Thesouro pelas 
respectivas repartições arrecadadoras, e ainda sujeitos a revisão, durante o pri- 
meiro semestre do corrente anno a receita geral do Estado elevou-se a  
40.949:22õ$78!. 

No mesmo período, a despesa ordinária foi de 38.500:4878236. A estraordi- 
naria aUingiu a importância de 15.089:6478039. 

Senhores representantes. Completando estas informações, encontrareis nos 
relatórios das secretarias de Estado copiosos dados e detalhes sobre todos os ser- 
viços públicos. , 

Todavia serei solicito em ministrar-vos quaesquer esclarecimentos de que 
porventura neccssitardes no desempenho das vossas altas funeções constitucionaes. 

Saúde e fraternidade — A. A. Borges de Medeiros — Palacio da presidência, 
em Porto Alegre, 29 de novembro de 1923. — A imprimir.. 
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Mensagem especial — Senhores representantes. Nos termos do artigo 20, 
n. 7, da Constituição, tenho a honra de apresentar ao vosso exame o deliberação 
o projecto do orçamento da receita c despesa do Estado para o exercício de 1924. 

RECEITA — A receita, orçada em 90.285:O00$000, é superior em 10.074:000$000 
á que foi votada para o excrcicio corrente, na importância de 80.211;000$00() 

Como de costume, para a previsão orçamentaria, foi tomada a media da 
arrecadação de cada uma das fontes de renda no ultimo trienio de 1920 a 1922. 

Aquella differença tem sua explicação na creação, que ora vos proponho, 
de uma nova fonte de renda, o imposto de viação, calculado cm 5.000:0008000, e 
na elevação da estimativa dos impostos sobre a aguardente e álcool, taxa judi- 
ciaria, taxa escolar de 5 0/o, taxa de 1,5 o/o sobre a «xportação de Porto Alegre e 
Pelotas c taxa profissional de 4 o/o, embora desappareça do quadro da receita a 
renda das minas de carvão de Gravatahy, actualmenlc em inactividade. 

Pelos motivos expostos e por já se ter encorporado ao quadro das nossas 
rendas a arrecadação da Viação Férrea, no montante de 35,000:0008000, também a 
receita de 90.285:0008000, orçada neste projecto, é superior em 44.441:220$344 á de 
45.843:77935656 arrecadada em 1822. 

Reputo necessária a revisão daquellas taxas e a creação do imposto allu- 
dido. 

As taxas em vigor sobre aguardente e álcool supportam equitativa modifi- 
cação. 

De aecordo com a tabella 2a, annexa á lei n. 301, de 30 de dezembro de 
1922, o imposto é pago na razão de 600, 300 o 150 réis por litro respectivamente 
sobre o álcool puro, a aguardente e o álcool desnaturado. A mesma lei, porém, 
faculta aos commerciantes c fabricantes o pagamento do tributo á saida da mer- 
cadoria dos depósitos officiaes c alambiques, antes de sua distribuição ao con- 
sumo, mediante taxas menores de 300, 150 e 80 réis. Parece-me rasoavel que 
essas taxas sejam augmentadas, no primeiro caso para 800, 400 e 200 e, no se- 
gundo, para 400, 200 e 100 réis por litro, respectivamente. 

Alterada devo ser também a tabella 10», da taxa judiciaria, a que se refex-e 
a citada lei n. 301, de 30 de dezembro de 1922. A suppressão, prevista na tabel- 
la da justiça, de vencimentos aos escrivães e officiaes de justiça, libertando, dess' 
arte, o Estado do ônus de estipendiar esses serventuários, que passarão a ser 
remunerados pelas partes interessadas nos feitos judiciaes, de accordo com o re- 
gimento de custas, permitte rasoavel diminuição nas taxas em vigor. Mas, si 
por um lado as taxas acluaes de 3 o/o até 10:0008000 e 1 o/0 sobre o que exceder 
dessa quantia, até o limite máximo de 3:0008000. devem ser rebaixadas pelo mo- 
tivo allegado, também ê certo que não deve ser mantida a taxa de 1/2 o/0, com o 
limite máximo de 6008000, estipulada para as causas processadas nos juízos em 
que os escrivães percebem custas. Impõe-se a elevação desta ultima, de confor- 
midade com as exigências fiscaes actuaes. Assim, a taxa judiciaria, que passará 
a ser, doravante, substitutiva apenas das custas contadas aos juizes e funcciona- 
rios do ministério publico, poderá ser fixada do seguinte modo, generalisada pa- 
ra todas as causas : Até 10-0008000, 2 0/o; sobre o que exceder dessa quantia, 1 

O limite máximo dessa taxa será de 2:0008000, qualquer que seja o valor 
da causa. 

Com relação ás taxas de 5 o/o escolar, 1,5 o/0 sobre a exportação de Porto 
Alegre e Pelotas e 4 o/o profissional, poder-se-á elevar ao dobro cada uma dei- 
las, sem grande gravame para o contribuinte, considerando-se que são taxas ^d- 
dicionaes, de pequeno valor, com incidência apenas sobre outros tributos. 

Ainda como medida necessária á majoração da receita publica, proponho- 
vos a creação do imposto de viação, que incidirá sobre as mercadorias e passa- 
geiros que circularem no Estado ou delle sairem, por via ferrea, marítima ou 
fluvial. 

Já instituída na União, sob a denominação de taxa de viaçÃc, essa fon- 
te de renda está desdobrada no orçamento federal em duas rubricas distinetas : 
Imposto sobre circulação e imposto de transporte. 

No primeiro caso a taxa recae sobre o peso bruto das mercadorias, na 
base de $010 por 10 kilograrnmas, e no segundo sobro os passageiros, na base 
de 4$000, no máximo, nas estradas de ferro e variável para as passagens marí- 
timas. 

A renda da taxa de viação federal é destinada a attender aos encargos da 
União, no tocante á construcção e ao custeio das estradas de ferro e aos servi- 
ços de navegação de cabotagem e viação fluvial. 

Como a União, os Estados de S. Paulo e 8. Catharina, também no inter- 
esse de manter um fundo destinado a accorrer ás despesas oriundas dos servi- 
ços de viação, crcaram, respectivamente, em 1910 c 1915, o imposto de viação, 

1 v J eo 
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incidente apenas sobre a circulação de mercadorias, na base, porem, de $200 a 
10$ 00 por tonelada, proporcionalmente ao frete. 

No Rio Grande do Sul, até o vigente exercício, as despesas decorrentes da 
construcção e melhoramento das nossas vias de comraunicação, apesar dc vul- 
tuosas, foram sempre effectuadas com os recursos provenientes da arrecadação 
dos impostos ordinários e operações de credito. 

I.ntretanto, no aclual momento cm que o Estado assumiu responsabilidade 
de alta relevância com a encampação do porto rio Rio Grrnde e da Viação Fcr- 
rea, com a construcção do porto de Porto Alegre e das vias ferreas de Carlos 
Barbosa-Alfredo Chaves e de Palmares Conceição do Arroio, com a acquisição do 
ramal ferreo de Taquara-Canella e, finalmente, com os contratos para a inten- 
siva desobstrucção dos canaes da Lagoa dos Patos, sem referir tantos outros ser- 
viços de segundo plano, os encargos financeiros que dahi decorrem indicam e 
justificam a creaçâo do novo imposto no nosso quadro orçamentário. 

O imposto de viação. tal como o submetto á vossa consideração, represen- 
tará, para o contribuinte rio-grandense, uma justa retribuição pelos inestimáveis 
benefícios que aquelles serviços já lhe vêm prestando, permittindo a fácil e franca 
circulação de suas riquesas comnierciaes e constituirá, por outro lado, uma nova 
fonte de recursos necessários ao completo desenvolvimento do nosso plano de 
viação geral. 

Nestas condições, proponho seja incluiria no orçamento a seguinte tabclla do 
Imposto de viação —taiiella a — l" —- Por kilogrammo de mercadoria 

em geral que circular dentro do Estado ou delle sair por via ferrea 
ou fluvial    

2o _ Por kilogrammo de mercadorias embarcadas ou despachadas como 
oncommenda, idem, idem   

30 __ por kilogrammo de sal, carvão nacional, madeiras em balsas, lenha, 
cal, areia, telhas, pedras e tijolos, que circular dentro do Estado ou 
delle sair  

4° _ por cabeça de gado vaccum, asinino, cavallar e muar, idem, idem 
5o — Por cabeça de gado caprino, suino, lanigero e outros, idem, idem.. 
60 — Por cabeça de aves quaesquer, idem, idem   
7° — Taxa mínima a cobrar   
80 — São isentos do imposto ; 

a) os materiaes e objectos despachados por conta da União, 
do Estado ou dos municípios; 

b) as bagagens propriamente ditas dos passageiros, isentas 
de despacho e de frete; 

c) os generos, objectos, animaes, vebiculos e mercadorias ro- 
connecidamente dc producção ou procedência de outros 
Estados ou do estrangeiro, na sua primeira entrada para 
o Estado. 

9° — O imposto é devido todas as vezes que as mercadorias forem em- 
barcadas para transporte, quaesquer que sejam as distancias a 
percorrer. 

Tabella b —- 1° — Por passageiro que circular no Estado ou delle 
sair, 5 0/o sobre o valor da passagem. 

2o _ Ficam isentos do imposto os passageiros que viajarem por conta 
da União, do Estado ou dos municipios. 

^Rbella c — Fica o governo do Estado autorisado a rever e a modificar 
• a taxação acima, dc accordo com as indicações de ordem pratica e 

econômica, tendo em vista os interesses do Estado. 
Despesa ordinária — Orçada em 76.102:8218066, a despesa ordinária é in- 

ferior á prevista para o corrente exercício em 3.42õ:795$48l. 
Para esse decréscimo concorreu com a parcella de 1.540:206$100 a tabella 

n. 4 do titulo S4- — Justiça — em virtude principalmente da suppressão das ver- 
bas destinadas aos vencimentos dos escrivães do Superior Tribunal, de orphãos, 
eivei c crime, jury, feitos da fazenda e dos officiaes de justiça, emconsequenciado 
restabelecimento, que ora proponho, do regímen de eustas para esses serventuários. 

Para os escrivães do Superior Tribunal, do jury, do cível e crime e dos 
feitos da fazenda, será mais conveniente o restabelecimento de uma gratificação 
compensadora das custas a que teriam direito nas causas em que a fazenda pu- 
blica decair. 

O desappareoimcnto daquella vultuosa parcella do orçamento constitue me- 
dida de economia que actualmente se impõe no orçamento do Estado. A's par- 
tes litigantes ficará o encargo, como outr'ora, do remunerar directamcntc os sur- 
ventuarios, segundo o regimento de custas. 
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Em consoqucncia, devom ser relegados: — o erl. 1", § 7, da lei n. 55, de 8 
de dezembro de 1906, que mandou supprimir a tabella IV do art. 3o, parte II, da 
lei n. 15, de 4 de dezembro de 1896 — Actos dos escrivães de orpkãos. (Rogi- 
mento de custas jndiciarias); 

o art. 1°, § 6o, da lei n. 59, de 22 de novembro de 1907, que revogou a ta- 
bella 111 e IV do art. 3», parte II, da lei n. 15, de 4 de dezembro de 1896 — Actos 
dos escrivães do eivei e crime e orphãos (Regimento de custas judiciarias); 

o art. Io da lei n. 252, de 3 de dezembro de 1919, que revogou a tabeila XX, 
incluida no art. S0, parte II, da lei n. 15, de 4 de dezembro de 1896 — Actos 
dos officiaes de justiça (Regimento de custas judiciarias). 

A despesa com os .agentes especiaes das caixas de depósitos particulares, 
que figurava na tabella n. 5 do titulo 4", com a verba de 176:736$000, fiz suppri- 
mir do orçamento, por passarem os serviços que lhes estavam affectos a ser ex- 
ecutados pelo pessoal das exaclorias. 

Com a importância de 6.918;832S500 a menos que em 1923. encontra-se a ta- 
bella de juros e amortisação da divida do Estado, differença esta que se verifica 
na annuidade do empréstimo de dez milhões de dollars, não obstante o augmento 
dos juros dos depósitos particulares. 

Em vista da insegurança dos trabalhos, com a actual situação do Estado, 
foram extinetas algumas commissões de terras e colonisação., sendo outras redu- 
zidas em seu pessoal, o queoccasionou uma reducção de 697:965$500 na respecti- 
va tabeila. 

Differença para mais, entretanto, apresentam outras tabellas. 
Assim, a da Viação Ferrea está aumentada de 2.439:700$000. 
Demonstra um accrescimo de 8I8:7Ü3$000 a verba destinada á Brigada Mili- 

tar do Estado, por motivo da creaçâo, pelo decreto n. 3.161, de 28 de maio do 
corrente anuo, do serviço de aviação e pelo augmento do effectivo dos corpos, 
necessário á garantia da ordem publica. 

Ainda no intuito de attender a novas instituições pias, fiz consignar mais 
100:000$000 na verba destinada a subvencionar os diversos estabelecimentos bene- 
ficentes do Estado. 

Devido á elevação do numero do pensionistas do Estado, accusa mais  
97:3I8S769 a verba consignada na tabella n.o 7 do titulo 4 ' para o pessoal inactivo. 

As verbas destinadas a eventuaes, exercícios findos e diversas despesas fo- 
ram augmentadas de 200:0008000 cada uma. 

Afim de tornar mais efficientes os serviços dos portos de Porto Alegre e do 
Rio Grande, encontram-se augmentadas de 316:9948800 e 373:486$400 as verbas con 
signadas ás respectivas tabellas. 

Outras alterações parciaes, além destas, se encontram em cada uma das ta- 
bellas, era confronto com as do orçamento vigente, as quaes passo a enumerar. 

Titulo 2o—tabella vx\ck~Presidência do Estado—liais 9:3128000, sendo: 
Augmento de vencimentos do chauffeur   3128000 
Diversas despesas  3:0008000 
Conservação de autos e combustível  6;O0O$OOG 9:3l2$000 

Titulo 3z — tabella Xo. 1 — Secretaria do interior e exterior — Mais 
31:37õ$000, sendo: 
Augmento de vencimentos do chauffeur  
Expediente e editaes  
Telephones  
Impressão de projcctos, de leis, actos e relatórios 
Conservação do auto e combustível   

A deduzir: 
Gratificação da 4" parte a 3 dircctores  
Assignatura da Revista do Supremo Tribunal   

Titulo 3o — tabella n0. 2— Instrucção Publica — Mais 16:3318500, sendo 
Collegios elementares — 2» entrancia 

12 Professores, pela elevação a esta categoria dos 
collegios de Arroio Grande e Santa Victoria do 
Palmar, a 4:645$800  
Auxiliares de ensino 

27 nos collegios de 2« entrancia e nos de Pelotas e 
Rio Grande, a 3:628$800  

8 nos grupos escolares, a 2:9038000   ■■ 

A transportar    

387SOOO 
18.0008000 

318$000 
20:0008000 

7:0008000 

6:9308000 
2:4008000 

40:705|000 

9:3308000 
31;375$000 

55:7498600 

97:9778600 
23:2248000 

176:9518200 
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Transporte  176:951 S20Ü 

Differença nos vencimentos dos porteiros de Arroio 
Grande e Santa Victoria  582$400 
Gratificação da 4» parte 

Professores de escolas isoladas    4:0608000 
Ditos dos collegios e grupos     1:2548000 

MATERIAL 

Livros, moveis e utensílios  80:0008000 262;847$600 
A deduzir: 

2 Professores nos collegios elementares de 3a en- 
trancla, a 5:0808400    10:160$800 

10 Professores dos collegios elementares de ^entran- 
cia, de Arroio Grande c Santa Victoria, eleva- 
dos á 2a entrancia, a 3:9208000   39:200|000 

10 Auxiliares de ensino nos collegios de 1 entrancia, 
a 2:9038000   29:0308000 

20 Novas auxiliares de ensino, a 2:9038000  58:0608000 
1 Professor de trabalhos manuaes na capital  3:0I7$300 
4 Ditos de outros collegios, a 2:9038000  11:6128000 

Subvenções escolares    95:4361000 246:5168100 

16:8318500 

Titulo 3° — TABELLA N. 3 — Brigada Militar — Mais 818:7038000, sendo: 

CORPOS (OFFICIAES) 

2 Capitães commandantes de companhia ou esqua- 
drão, a 7:200$000  14:400$000 

2 Tenentes, a 6:5288000   13:0568000 
8 Alferes, a 5:8088000  46:464$000 

Grupo de metralhadoras — 2 Alferes, a 5:8088000.... 11:6168000 
Serviço de aviação — Pessoal.    33:2168000 
Diarias '.  20:0008000 
Gratificação da 4a parte — Differença  20:000.?000 
Corpos (praças de pret) — 2 primeiros sargentos, a 

1:7158500   3;431$000 
12 Segundos ditos, a 1:4238500  17:082$000 

4 Terceiros ditos, a 1:095$000   4:8808000 
26 Cabos, a 7668500   19:9298000 

168 Soldados, a 5478500  91:9808000 
16 Cornoteiros, a 5478500  8:7608000 

Grupo de metralhadoras — 2 Segundos sargentos, 
^ a 1:4238500  2:8478000 
^i^Terceiros ditos, a 1:095$000     2:1908000 

C Cabos, a 7668500    4:5998000 
46 Soldados, a 547$500   25:1858000 

6 Corneteiros, a 5478500....  3:2358000 
Gratificação de engajamento — Verba para esse fim 60:0008000 
Etapa — para mais 282 praças  205:8608000 
Differença de etapa para Escolta Presidencial, desta- 

camentos e diligencias    1:8038000 
Material — Fardamento  60:0008000 
Custeio, dieta, etc      10:0008000 
Officina e usina  5:0008000 
Transportes    20:0008000 
Arreiamento e equipamento  10:0008000 
Luses e agua para quartéis  5:0008000 
Expediente :..  4:0008000 
Utensílios  5:0008000 
Ajuda de custo a officiaes  10:0008000 
Alugueis de potreiros    5:0008000 
Enterros  :;000$000 
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Telcphones    
Aviação (material, ctc.)   
Conservação de autos e combustível..   
Remonta    

A deduzir: 
Grupo de metralhadoras — 4 artiíices, a 547?500. 
4 Clarins, a 547S500  

823:083$ 000 

4:380$000 
818:7031000 

Titulo 3° — TAHELLA X. 4 — Justiça — Menos 1.540:206$ 100, sendo : 

1:0001000 
5ü:000$00ü 
25:000$000 
2:000$000 

2:190$000 
2:190$000 

1 Desembargador  24:000$000 
2 Escrivães do Superior Tribunal, a 5:3768000  10:7528000 
2 Officiaes de justiça, idem, a 2:6888000   5:3768000 
Vencimentos dos escrivães de orphãos    486:6678500 
Idem do eivei e crime   516:3l8$l00 
Idem dos feitos da fazenda   5:8068100 
Idein do jury    98:003$400 
Idem dos officiaes de justiça    ..... 537:4888800 
Expediente dos cartórios de orphãos e eivei e crime 61:810$200 
Custas para os casos de promotoria ad-hoc  1:252$000 

A deduzir : 
Gratificação a 2 escrivães do Superior Tribunal  4:8008000 
Idem aos escrivães do jury   50:4008000 
Idem aos escrivães do eivei e crime  46:600$000 
Idem ao escrivão dos feitos da fazenda  4;800$000 
Custas nas causas era que decair a justiça publica.. 100;000$000 
Telephone do Superior Tribunal  848000 
Idem da sala das audiências  84$000 

1.746:9745100 

J0(!j7C8$0fl0 
1.540:2068100 

Titulo 3' — tabela,a N. 5 — Saúde publica — Mais 9:328$000, sendo: 

1 Chefe do corpo de fiscaes 
Material — Telcphones  
Expediente  

5:908$000 
4208000 

3:0008000 9:8283000 

Titulo 3» — tabella N. 6 — Policia — Mais 51:205$800 : 
1 Chauffeur  2:8748000 

Gratificação da 4a parte ao delegado de S. Jero- 
nymo  810$000 

Material — Despesas com o gabinete medico legal.... 6:0008000 
llluminaçno da chefatura  1:0008000 
Serviço de identificação  5:000$000 
Verba secreta     6:332$200 
Diversas despesas.,  2:600$G0() 
Conservação do auto e combustível  8:000$000 
Expediente e editaes  22:0008000 

A deduzir; 
1 Cocheiro      1:596$000 

Gratificação da 4* parte aos delegados de Bento Gon- 
çalves e Lageado  1:8148400 

54:616$^ 

3:4108400 

51:2058800 

Titulo 3° — tabeli.a N. 7 — Casa de Correcção — Mais 24:9798100, sendo : 

Alimentação  
Vestuário  
Conservação do auto e combustível. 
Gratificação a sentenciados  
Eventuaes  

9:7008000 
10:000$000 

2798100 
5:000$000 
5:0008000 

A deduzir : 
Outras despesas. 

29:979$ 100 

5:0008000 

24:9798100 
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(f 
Titulo 3o — tabella x. 9 — Repartição de Estatística — Mais 8:4281800, 

sendo: 
1 Terceiro official  3;6-28S800 

Material — Collecta de dados estatísticos  4:8008000 8:4288800 

Titulo 3o — tabella x. 10 — Archivo Publico — Mais 13:4008000, sendo : 

1 Dactylographo    2:3408000 
Material — Impressão da revista e catálogos  . 11:0008000 
Telephone  GOSOOO 13:4008000 

Titulo 3o — tabella n. 11 — Ribliotheca Publica — Mais 4:9978400, sendo 
1 Segundo escripturario  4;U32»000 
1 Dactylographo    3;240$000 
8 Serventes, a 1638000   4:8998000 

Telephone  84$000 12:2558000 
A deduzir: 

1 Sub-director   7:2578600 

4:997$400 

Titulo 3o — tabella N. 13 — Ilospicio S. Pedro -- Mais 72:7318100, sendo: 
1 Auxiliar do almoxarife  4;536S000 
1 Foguísta  1:3078100 
2 Ajudantes de enfermeiro, a 1:3448000   2:6888000 
I Enfermeira religiosa   6008000 
1 Ajudante de enfermeira religiosa  6008000 

Material — Alimentação  20;000$000 
Agua e luz  5:0008000 
Pharmacia    6:0008000 
Roupas  10:0008000 
Arsenal cirúrgico  30:0008000 
Oolonia Jacuhy — Custeio e outras despesas  10:0008000 90:731$100 

A deduzir: 
Outras despesas  18:0008000 

 L,. 
72:731$100 

Titulo 3° — TABELLA N. 14 — Subvenção ffl 
instituições pias — Mais  100:0008000 

Titulo 4" — tabella N. 1 — Secretaria da fazenda — Mais 25:077$000, 
sendo : 
Impressão de relatórios, balanços, orçamentos e in- 

strucções  20:0008000 
Conservação do auto e combustível    7:0008000 
Augmento de vencimentos do chauffeur  3878000 27:3878000 

^ A deduzir: 
àir^tificação da 4» parte de um director  2:310$000 

25:0778000 

Titulo 4C — tabella N. 2 — Mesas de rendas — Menos 72:2838150, sendo: 
Expediente e editaes da mesa da capital  18:0008000 
Expediente e editaes da mesa do Rio Grande.:  8:0008000 
Custeio da lancha da mesa do Rio Grande  1:0008000 
Gratificação da 4» parte a um escripturario da mesa 

de Pelotas  1:3918050 
1 Patrão do escaler da mesa de Pelotas  1:8188400 
4 Remadores da mesa de Pelotas   6:5328000 
1 Commandante da guarda do cofre da mesa de 

Pelotas  1:7428800 
1 Auxiliar, idem    1:3078100 
5 Guardas do cofre da mesa de Pelotas, a 1:1608400 5:8028000 

Expediente e editaes da mesa de Pelotas  4:3278500 
1 Patrão da lancha da mesa de Uruguayana  1:7428800 
4 Remadores da mesa de Uruguayana, a 1:4518600 5:806$400 
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Custeio tia lancha da niosn dc Urugunyana ...   l:OO0$COO 
3 Conferentes provisórios da mesa de Livramento, 

a 3:628$800    10:8868400 
1 Patrão de cscaler da mesa dc S. Borja   1:307$100 
3 Remadores da mesa de S. Borja, a 1:088$700  3:266$100 

Custeio da lancha da mesa de S. Borja  1;000$000 
l Patrão de escaler da mesa de Itaquy  1:307S100 
3 Remadores da mesa dc Itaquy, a 1:088$700  3:266$100 

Custeio da lancha da mesa de Itaquy  1:0 )08000 

A deduzir: 
Gratificação da 4* parte a 2 esoripturarios da mesa 

da capital.    2:540^200 
Augmento na verba para seguro do deposito para 

aguardente e álcool  1:2008000 
Gratificação da 4* parte a X escripturario da mesa 

do Rio Grande  I;45l850i» 
Idem, idem ao escrivão da mesa de Uruguayana  1:5128000 
Idem, idem ao escrivão da mesa de Bagé  1:512$000 

80:*498$650 

8:2168700 

72:2838150 
Titulo 4i — ta hella n. 3 — Collcclorias — 
Difforença do percentagem — para menos  15:7168500 
Titulo 4o — ta Bell A n. 5 — Agentes espeeiaes 
das caixas de depositas particulares — Menos 
— pela suppréssão da tabella  176:7368000 
Titulo 4° — tabella n. 6 — Juros e amortisação da divida do Estado — 
Menos 6.438:8328500, sendo : 

Annuidade do empréstimo de 10 000.000 de dollars. G 918:832$500 
A deduzir: 

juros de depósitos particulares  480.0008000 6,438:88251500 

Titulo 4» — tabella n. 7 — Pessoal iiiactivo 
Presidência — 1 Funccionario  
Secretaria do interior — 4 Funccionarios  
Brigada Militar — 8 Officiaes  48:956$460 

17 praças 908$191 

Saúde Publica — 1 Funccionario  
Archivo Publico — 1 Funccionario  
Secretaria da fazenda — 5 Funccionarios 
Obras publicas — 4 Funccionarios  
Museu — 2 Funccionarios   

A deduzir: 
Instrucção publica — 16 Funccionarios. 
.lustiça — Reducção da verba  
Policia — 2 Funccionarios  
Operários — 2 Operários  

Mais 97:318$769, sendo; 
720$000 

26:90351000 

49:8648651 

6;428$900 
4:4608586 

24:9748647 
4:5718962 

593S282 

1:0608760 
8:6138646 
9:7258220 
l:798$6á3 

118:6178028 

21:198829^ 

97:3188769 

Titulo 4o — tabella n. 8 — Meio soldo — Mais 8:4488000, sendo: 
Meio soldo á viuv'a de um capitão  2:4008000 
Idem á de um tenente     2:1768000 
Idem a duas ditas de alferes, a 1:9368000   3:8728000 

8;448|000 

Titulo 4° — tabella s. 9 — Evenluaes — Mais  200:0008000 
Titulo 4° — tabella N. 10 — Exercidos findos — Mais 200:0008000 

Titulo 4'' — tabella n. 11— Divèrsas despesas — Mais 200:0008000, sendo . 
Restituição de impostos do exercícios encerrados  30:0008000 
Com missão a Bancos  20:0008000 
Ajuda de custo a funccionarios em geral, vantagens 

de substituição, commissão, passagens, etc  150:0001000 200:000$000 
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Titulo 4.° — TA BELL A n. 12 — Administração do porto de Porto Alegre — 
Mais 3I6:994$800, sendo: 
Portaria — 1 Dactylographo  2:016$000 
2» Directoria — 1 Fiel de thesoureiro    4:354 8600 
Gratificação para quebras  C00$000 
3» Directoria — 1 Terceiro escripturario  5:0808400 
2 Fieis de armazém, a 6:5318900  13:063$800 
1 Ajudante de fiel  4:3548600 
2 Quartos escripturarios, a 4:3548600  8:709$20ü 
Pessoal diarista  218:816$200 
Material — Expediente  10:0008000 
Energia electrica  30:000800 
Material e lubrificantes  20:0001000 

Diversas despesas  5:0008000 
32l:994$800 

A deduzir: 
Uluminação  5:0008000 

316:994$800 
Titulo 4.o — tahella n. 13 — Administração do porto do Rio Grande — 

Mais 373:4868400, sendo: 
3 Oonferentes de 3* classe, a 2:4198200   7:267$600 
Pessoal diarista      3õ9:435$000 
Serviço estraordinario das diversas directorias por 

conta do porto 23;000$000 
Seguros "  12:0008000 406:692.f600 

A deduzir: 
1 Sub-director da 3" directoria  10:5608000 
3 Apontadores, a 2:4198200   7:257$6C0 
1 Primeiro caixeiro do armazém de consumo  2:903$000 
1 Carroceiro — idem   1:7428800 
1 Guarda — idem  1:7428800 
Moveis e utensílios     6:0008000 
Ajuda de custo e vantagens de commissão  3:0008000 33;20G$200 

373:4868400 

Titulo S» — tahella M. 1 — Secretaria das obras publicas — Mais 
38;758$000, sendo; 

1 Director da directoria do expediente  13;200$000 
Equiparação dos veucimentos de um dactylographo.. 1:4518200 
Gratificação da 4* parte ao ajudante da directoria das 

obras publicas    1:9808000 
Idem, idem, ao 1° escripturario da directoria de ter- 

ras e colonisação  1:6808000 
Idem, idem, ao lo desenhista da directoria da viação 
_ fluvial    1:C24$000 

Rolaria ao inspector do balisamento   108000 
Idem ao chefe da commissão de dragagem  10S00O 
Idem ao ajudante  8$000 
Augmento dos vencimentos do chauffeur  387:8000 
Material — Acquisição de livros e assignaturas de 

publicações  7:000 8000 
Fornecimento de luz  3:0008000 
Despesas com o serviço das embarcações c deposito 106:0308700 136:3808800 

A deduzir : 
1 Chefe da secçâo de expediente    9:2408000 
3* secção da directoria da viação fluvial  35:2ll$900 
Gratificação da 4R parte ao porteiro    8468700 
Directoria do serviço geologico e mineralogico — 

1 Chefe de secção  9;240$0ü0 
1 Ajudante  7:9208000 
1 Primeiro conductor  6;720$000 
I Segundo dito    6:53l$900 
1 Segundo desenhista   5:7841400 
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1 Chauffour  •   2;G13S0O0 
Gratificação da 4a parte ao conductor da 1* secção 

da directoria da viação fluvial  1:G38|0(M) 
Material — Telephones  5828000 
Fardamento para um chauffeur  3008000 
Conservação do auto e combustível    11:0008000 97:6228900 

38:7õ8$O0O 

Titulo S" — tabellA N. 2 — Terras e coloniaação — Menos 613:3718300, 
sendo : 

Commissões extinctas : 
Guarany   61;173$000 
Lagoa Vermelha    65:120.^500 
Passo Fundo    56:3258900 
Soledade     55:7498900 

Erechim — monos : 
1 Auxiliar technico de 3« classe  4:645$800 
1 Desenhista  4354Í600 
1 Estafeta  2:177$300 
1 Servente :  1:307$100 

Diarias ao ajudante e auxiliares  1:0838000 
Subvenção a um medico  5:3768000 

Palmeira 
1 Auxiliar technico de 2» classe  6:097$300 
1 Dito de 3a classe  4:6458800 
1 Auxiliar de escripta de 2» classe  8:6288800 

Diarias ao ajudante e auxiliares  2:1848000 
Santa Rosa 

1 Auxiliar technico de l" classe     6:8648000 
1 Dito de 2» classe  6:0978300 
1 Desenhista  4:354$600 

Diarias ao ajudante e auxiliares  2:1848000 
Pessoal jornaleiro   230:000$000 

Serviço florestal 
2 Inspectores florestaes, a 3:6288800  7:2578600 

39 Guardas florestaes, a 2:419$200  94:3488800 
Eventuaes .t'.  15:0008000 
Serviço de protecção aos indios  24:0008000 668:975$300 

A deduzir ; 
Trabalhos diversos de terras e colonisaçâo  50:0008000 
Augmeuto da subvenção do medico de Santa Rosa... 5768000 
Augmento da verba para diarias dos chefes das com- 

missões de Santa Rosa, Erechim, Palmeira c 
Irahy  288000 50:6048000 

613:371$SOO 

Titulo 5° — ta BELL A x. 3 — Museu do Estado — Menos 216$000, send^^ 
Telephones  2168000 

Titulo 5° — tabella N. 4 — Direcção geral do porto e barra do Rio 
Grande do Sul — Mais 380:9918400, sendo ; 

Directoria technica 
Ajudante do encarregado dos inventários : 

Augmento de vencimentos   1:0008000 
Directoria da viação e illuminação electricas 
Encarregado do deposito do material rodante: 

Idcm, idein   7258000 
Assistência medica 

1 Auxiliar diarista  3:0008000 
Pessoal diarista     380:5408000 
Material — Ajuda de custo e vantagens de commissão  8:0008000 

393:2668000 
A deduzir : 
Directoria do escriptorio central 
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7:920500" 

4:354|C0Ü 12:2745600 

380:9915400 
Rio Grande do Sul — Mais 

306:400$000 
898:800$000 

1.418:3005:000 2.623:5005000 

A deduzir: 
Locomoção  193:8005009 

2.429:70051000 
Despesa estraordinaria — A previsão das despesas desta tabella obedeceu 

essencialmente ao critério da maxima economia, compatível com a manutenção 
dos serviços creados e a conservação das obras existentes. 

As verbas para esses fins consignadas dispensam qualquer explicação, pois 
sc justificam pela própria applicação a que se destinam. 

Para proseguimento de obras são previstos t.lOOiõOOjlOOO, assim distribuídos: 
150;000$000 para as de palacio, 7:000$000 para o almoxarifado da Casa de Correc- 
ção, 555:500$000 para o cáes de Porto Alegre, 3.297:0005000 para a dragagem e ba- 
lisamento dos canaes interiores e 100:000$000 para a estrada de ferro de Carlos 
liarbosa a Alfredo Chaves. 

A verba reservada ao proseguimento das obras de palacio será applicada 
na conclusão do corpo posterior, que se acha quasi terminado e convém occupar. 

No almoxarifado da Casa de Oorrecção faltam trabalhos de detalhe, o que 
deixa ver a modicidade da dotação proposta, c a sua conclusão apresenta real in- 
teresse aos serviços administrativos daquelle estabelecimento. 

Para o cáes de Porto Alegre estão previstos apenas 555:500$000, sufficientes 
para a montagem dos armazéns, cujas armações metallicas já foram importadas, 
a serviços connexos. No estado de adeantamento a que chegaram as obras, já 
se achando fechada a muralha do cáes de longo curso e devendo em breve estar 
concluída a terraplenagem, não ha necessidade iinmediata de outros trabalhos. 

A dotação para a dragagem e balisamento dos canaes interiores foi fixada 
de accordo com o volume a dragar. O proseguimento dessa obra, além de ser 
uma obrigação contratual, interessa consideravelmente ao progresso cconomico 
do Estado e corresponde a uma antiga aspiração geral e preoecupação do go- 
verno. 

Os serviços a realisar na estrada de ferro de Carlos Barbosa a Alfredo 
Chaves, com a applicação de 100:000$000, estabelecidos na proposta, são necessá- 
rios á conclusão de algumas obras, sobretudo terraplenagens, que de outro modo 
seriam muito daranificadas pela acçâo do tempo. 

Saúde e fraternidade — A. A. Borges de Medeiros — Palacio da presidên- 
cia, era Porto Alegre, 29 de novembro de 1923 — A imprimir. 

Terminada a leitura, o sr. presidente manda que se proceda, do conformi- 
^j^de com o regimento, á eleição da mesa que tem de dirigir os trabaihos da 
Reinai reunião da Assembléa ; sendo recolhidas desoito cédulas, que, apuradas, 

dão o seguinte resultado : 
Para presidente, Barrreto Vianna, com dezesete votos; vice-presidente, Carlos 

Mangabeira. com dezesete votos ; l» secretario, Firmino Paim, com desoito vo- 
tos ; 2" secretario, Victor Russomano, com dezesete votos; 3o secretario, Fredoli- 
no Prunes, com desoito votos ; 4o secretario, Manoel Osorio, com dezesete votos. 

Também obtiveram um voto cada um: Ribeiro Dantas, para presidente ; 
Virgilino Porciuncula, para vice-presidente ; João Neves, para 2i> secretario, e Ari- 
osto Pinto, para 4o secretario. 

Verificada a apuração e eleita a mesa, o sr. presidente agradece a prova de 
confiança de seus ilfustrca collegas e promette envidar todos os esforços para o 
bom c fiel desempenho da funeção qne lhe c confiada. 

Encerra em seguida a sessão e designa para ordem do dia da seguinte a 
eleição das com missões permanentes. 

E lavra-se esta acta. 

MAXOKL Theophiuo Bakreto Vianxa, presidente 
Victok Russomano, 2° secretario 
Manoel Luís Osorio, 4o secretario 

1 Auxiliar toclmico...    
Dircctoria da viação c illurainação elcctricas 

1 Encarregado da via permanente  

Titulo 5? — tabella n. 5 — Viação Férrea do 
2.429:7ü0$000. sendo : 
Administração central  
Trafego  
Via e edifícios   
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2' sessão 

Presidência do sr. dr. Baireto Vianna 

A's dezeseis horas do dia trinta do moz de novombre de 1923, na sala das 
sessões da Assemblõa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Amo Philipp, Edmun- 
do Baslian, Anosto Pinto, Alberto Rins, Ribeiro Dantas, Pelagio do Almeida, Ulys- 
ses de Carvalho, Kroeff Netto, Nicolau Vergueiro, Donario Lopes, João Neves, 
Victor Russomano, Antonio Monteiro, Virgilmo Porciuncula. Balthasar de Bem, 
Manoel Osorio, Carlos Mangabeira e Frederico Linck, é aberta a sessão; faltando 
com causa participada os srs. deputados Fredolino Prunes e Possidonio da Cu- 
nha e sem ella os srs. representantes Arthur Caetano, Alves Valença, Vasconcel- 
los Pinto e Adolpho Dupont. 

Achando-sc na ante-sala o sr. deputado Emilio Guilayn, supplento da chapa 
republicana convocado por motivo do recente fallecimento do sr. deputado Alber- 
to Rosa, o sr. presidente nomeia os srs. representantes Carlos Mangabeira, Bal- 
thasar de Bem e Alberto Bins para, em com missão, acompanhal-o ao recinto, onde 
presta o compromisso regimental e toma assento. 

E' lida cm seguida o approvada a acta da sessão anterior. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, julgo interpretar o pensamento não só 
da maioria desta casa, sinão também de todos os seus membros propondo que 
v. ex. consulte á Assembléa si consente que figure na acta da sessão de hoje um 
voto de profundo pesar pelo desapparecimento de dois grandes brasileiros mor- 
tos no interregno das nossas sessões — os srs, senador Ruy Borbosa e marechal 
Hermes da Fonseca. 

O primeiro delles é um vulto que pela extensão do seu gênio mental, pela 
sua incomparavel cultura, pela dedicação patriótica com que assistiu a todas as 
grandes crises do Brasil, honraria bastantemente qualquer nacionalidade. 

Desnecessário se tornam quaesquer palavras de elogio a seu respeito, por- 
que clle foi sem duvida um dos mais altos expoentes da mentalidade contempo- 
rânea, impondo-seá admiração do proprio mundo civilisado, numa das expressões 
mais perfeitas do equilíbrio entre a intelligcncia e o saber. 

Pertencemos, os republicanos rio-grandenses, a uma corrente de idéas estru- 
cturalmente diversa daquella por que se norteou na vida publica o insigne bra- 
sileiro. 

Mas, si as nossas divergências doutrinárias eram capitães no terreno dos 
princípios, sempre nos encontrámos unidos na defesa dos mesmos ideaes, de amor 
ao regimen. aos interesses da ordem publica e da prosperidade da grando patria. 

Si elle não adoptava os mandamentos da nossa organisação institucional, 
sempre, entretanto, rendeu ao Rio Grande do Sul as homenagens da sua admira- 
ção fervorosa pela forma por que praticamos com lisura com honra, os deveres 
que nos incumbem na promoção do bem publico. 

Ainda por occasião do seu jubileu, o egregio jurista descobria no governo 
rio-grandense verdadeiros cimos de luz capases de guiar toda nacionalidade. Ora 
dor, jurisconsulto, jornalista, advogado, parlamentar, polemista, diplomata, 
intelligencia tinha todas as facetas o em todas ellas se frisava a perfeição tpic o 
tornou o maior dos seus contemporâneos. 

O outro grande brasileiro, cuja perda hoje deploramos, é o marechal Her- 
mes da Fonseca, rio-grandense, que pertenceu a uma família tradicional na histo- 
ria do exercito brasileiro e que occupou a suprema magistratura do paiz numa 
das épocas mais agitadas da nossa historia política. 

Mesmo assim, padecendo a origem da sua autoridade dos vicios insepará- 
veis das campanhas tenases, elle soube salvar quanto lhe foi possível os interes- 
ses maiores da Republica da confusão e da desordem, creados por um ambiente 
propicio ás explosões populares. 

Grandes de certo foram os seus desacertos, mas sem duvida sobram para 
o seu nome opulentos saldos no balanço que se ha de fazer no futuro do seu 
agitado quatriênio. 

O Rio Grande, particularmente, é devedor ao il|nstre soldado do assignala- 
dos serviços, que jamais esquecerá. 

Ruy Barbosa e Hermes da Fonseca foram dois nomes que a vida separou 
mas que a morte nivela na sympathia das nossas commovidas homenagens, por- 
que um pregou pela palavra o pela penna q regimen da lei e do respeito á lei e 
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o outro roalisou no governo a defesa da própria lei contra o assalto da nnarchia 
c da desordem. 

Requeiro. pois, que v. ex. consulte á casa si concorda que se consigne na 
acta dos trabalhos de hoje um voto de pesar pelo desapparecimento dos illustrcs 
varões e que se telegraphe ás exmas. viuvas, fazendo-as sciemes desse acto de 
justiça. (Muito bem, muito bem) 

O sr. Pelagio de Almeida (*) — Sr. presidente, ha poucos dias tivemos a 
infausta noticia do fallecimento, no Rio de Janeiro, do nosso illustre ex-collega 
coronel Manoel Py, homem de inegualavel valor republicano e historie© e que, 
como tal, grandes e relevantes serviços prestou ao Rio Grande do Sul. 

Era, além de tudo, de uma incomparavel lealdade que sempre soube cum- 
prir com verdadeira abnegação e, por tal forma, tornou-o digno do toda a consi- 
deração nossa e dos seus coestadoanos. 

Requeiro, pois, sr. presidente, que fique consignado na acta dos trabalhos 
da sessão de hoje um voto de profundo pesar pelo desapparecimento do muito 
illustre coronel Manoel Py. 

O sr. Arno Philipp - Senhor presidente, em additamento ás eloqüentes 
palavras do nosso nobre collega dr. João Neves da Fontoura, requeiro que o 
voto de profundo pesar por a. ex. proposto em virtude do desapparecimento dos 
dois eminentes vultos brasileiros, dr. Ruy Barbosa e marechal Hermes da Fon- 
seca, seja tornado extensivo ao prematuro fallecimento de outro distineto com- 
patriota. Falo do nosso saudoso collega e amigo sr. coronel Alberto Rosa, que 
durante tantos annos illustrou esta casa com suas luses, quer nas sessões do 
plenário, quer principalmente nas diversas commissões em que teve assento, e 
que, como cidadão prestimoso e laborioso na sua vida social e particular, se 
impoz á admiração e ao despeito de quantos tiveram a ventura de privar com 
elle. Peço, pois, sr. presidente, que, na acta dos nossos trabalhos, seja admittldo 
um voto de intenso sentimento pela morte daquellc nosso collega. 

O sr. Manoel Osorio — Sr. presidente, já teve v. ex. a infausta noticia do 
fallecimento do sr. coronel Alberto Roberto Rosa, que, como proeminente membro 
do partido republicano rio grandense em mais de uma legislatura, participou dos 
árduos trabalhos desta digna assembléa. 

Esse lamentável acontecimento tanto affecta os sentimentos da nossa ami- 
sade como a própria communhão. da qual era benemerito servidor o extineto. 

Deixou o sr. coronel Alberto Rosa por suas virtudes mui bom conceito nos 
seus contemporâneos, por meu intermédio, ora lembrada a sua memória, muito 
particularmente saudosa á'cldade de Pelotas, centro principal do seu inestimá- 
vel labor. 

Foi daü, como opulento indnstrialista, que fez irradiar a sua prodigiosa 
actividade pelo Estado e chegou mesmo a exercel-a no ihteriór e fóra do paiz. 

O Banco Pelotense, para citar a mais conhecida das suas iniciativas, seria 
uma expressiva consagração do seu mérito si este já não contasse amparo em 
outros commettimentos de utilidade não menos geral e por elle idealisados o 
executados com infatigavel esmero 

No aspecto político da vida do coronel Alberto Rosa encontram-se ainda, 
sr. presidente, manifestações do seu lúcido espirito e bellos testemunhos de são 
mg^otismo. 

•Sabendo que os ideaes só prevalecem pelos esforços e disciplina das col- 
lectividades que elles guiam, nunca faltou ás injuneções partidárias, crente de 
assim contribuir para a perpetuidade de sentimentos de ordem, de justiça e de 
progresso, tão necessários ao equilíbrio do organismo social. 

Tinha o morto querido a precisa calma para apreciar os successos públicos 
e a devida tolerância para com os homens. 

Não era daquelles que por interesse ou irritação indesculpáveis a historia 
um dia apreciará como visionários ou maus conductores de incautas multidões. 

Nunca crearia a incertesa para a vida da nação como fariam outros polí- 
ticos preoccupados com o êxito do presente e desapercebidos do-porvir. 

Repudiava a política sem programmas. sem previsão, apenas fazendo-se 
instineto cm movimento podendo conduzir a gente allucinnda para o mal, como 
por acaso encaminhpl-a para o bem. 

Tinha o illustre morto o espirito conservador, recommeudavel nesta época 
de desaggregamonto das forças moraes, activas, da patria, em que uma crise 

(*) Não foi revisto pelo orador 
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de indisciplina geral ameaça os seus fundamentos c, como ruinosa epidemia men- 
tal, atlenta contra a alma das nações, destruindo tradições sublimes de honra, 
de cavalheirismo, de solidariedade e de respeito ás leis sinão aos homens. 

E', pois, uma perda irreparável a que vem do ser registrada, sr. presidente, 
c a Assembléa, consentindo na demonstração de pesar requerida pelo meu digno 
collega dr. Arno Philipp, procede com inteira justiça. 

Todos os requerimentos são approvados. 

ORDEM DO DIA 

São eleitas as seguintes comraissões permanentes: 
Exame de despesas — Flores da Cunha c Cruz Jobim, 19 votos; Frede- 

rico Linck, Ribeiro Dantas, Balthasar de Bem, Manoel Osorio e Amo Philipp, 
desoito votos cada um. Também obtiveram votos — Kroeff Netto, 2; Ariosto 
Pinto, Emílio Guilayn e Virgilino Porciuncula, um cada um. 

Orçamento — Possidonio da Cunha, 19 votos ; Alberto Bins, Virgilino Por- 
ciuncula, Edmundo Bastian, João Neves, Emílio Guilayn e Donario Lopes, 18 vo- 
tos cada um. Também obtiveram votos os srs. deputados Nicolau Vergueiro, 2; 
Arno Philipp, Ariosto Pinto, Balthasar de Bem e Ulysses de Carvalho, um cada um. 

Petições e roelamaçõcs — Pelagio de Almeida, Nicolau Vergueiro, Ariosto 
Pinto e Kroeff Netto, desoito votos cada um, e Fredolino Prunes, dezenove. Tam- 
bém obteve quatro votos o sr. representante João Neves. 

Redacção — Ulysses de Carvalho, 19 votos ; Arno Philipp e Adolpho Dupont, 
18 votos cada um. Também obtiveram um voto, cada ura, os srs. deputados Al- 
berto Bins e Donario Lopes. 

Constituição e poderes — Vasconcellos Pinto, 19 votos; Ribeiro Dantas c 
Ariosto Pinto, 18 votos cada um. Também obteve dois votos o sr. deputado João 
Neves. 

Eleitos todos os membros componentes das commissões permanentes e esgo- 
tada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra a sessão ; lavrando-se 
esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2» secretario 
Manoel Lcis Osorio, 4o secretario 

Sessão em 1° de dezembro 

Presidência do sr. Carlos Manaaheira 
i 

A's dezeseis horas do dia primeiro de dezembro de 923, na sala das sessões 
da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em Porto 
Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Victor Russomano, 
Nanoei Osorio, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Kroeff 
Netto, Donario Lopes, João Neves, Virgilino Porciuncula, Balthasar de Bem, Fre- 
derico Linck o Emilio Guilayn ; faltando com causa participada os srs. deput^K 
Barreto Vianna, Fredolino Prunes e Possidonio da Cunha e sem ella os srs.* re? 
presentantes Edmundo Bastian, Pelagio de Almeida, Ulysses de Carvalho, Nicolau 
Vergueiro, Vasconcellos Pinto, Adolpho Dupont, Antonio Monteiro, Arthur Caeta- 
no e Alves Valença. 

EXPEDIENTE 

Telegramma do sr. presidente da Repubfica, agradecendo a communicação 
da instalação dos trabalhos da actual reunião, e do sr, deputado Lindolfo Color, 
apresentando, em seu nome e no de seus collegas do bancada, pesames polo fal- 
lecimento do coronel Alberto Rosa; communicação da commissão de orçamento 
de que, reunida, elegeu seu presidente e relator, respectivamente, os srs. deputa- 
dos Possidonio da Cnnha e João Neves; requerimentos em que João Navrock e 
Arthur Rosa solicitam relevaçâo de impostos para sua empresa de iiluminaçâo 
electrica da séde Santa Thoresa da colonia Guarany, no municipio de S. Luiz 
Gonzaga; Isaias Romulo Pinto, ex-collector estadoal de Ijuhy, pedindo devolução 
da glosa de 413$184; sociedade Portuguesa de Beneficência, da cidade do Rio 
Grande, pedindo isenção do imposto de transmissão causa-mortis das heranças e 
legados que lhe forem deixados ; indq este â commissão de orçamento e os de- 
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mais á de petições e reclamações; requerimentos de Ernesto Pfestroff, residente 
nesta capita!, pedindo isenção de impostos para a sola econômica e hj gienica 
para calçados de toda a especie», e de Guilherme Zang, pedindo dispensa do pa- 
gamento do imposto de industrias e profissões como dentista, de 1918 em deaute, 
por ter deixado de exercer a profissão; indo ambos á commissão de petições e 
reclamações. 

Verificado não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pode ha- 
ver sessão; retirando-se todos em seguida e lavrando-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2o secretario 
Manoel Luiz Osorio, 4o secretario 

Sessão em 3 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia tres do mez de dezembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Victor Russomano, Manoel Osorio, Arno Philipp, Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, 
Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de Almeida, Ulysses de Carvalho, Donario 
Lopes, .loão Neves, Virgilino Porciuncula, Frederico Linek e Emilio Guilayh ; fal- 
tando com cansa participada os srs. deputados Possidonio da Cunha e Fredólino 
Frunes e sem ella os srs. representantes Kroeff Netto, Nicolau Vergueiro, Vascon- 
cellos Pinto, Adolpho Dupont, Balthasar de Bem, Antonio Monteiro, Arthur Caetano 
e Alves Valença. 

EXPEDIENTE 

Requerimento em que d. Alzira Botelho Leão, viuva do major AIdrovando 
de Andrade Leão, morto em combate, na cidade de Pelotas, em defesa da legali- 
dade, solicita uma pensão para si e suas filhas menores Maria de Lourdes e Gi- 
sela: idem, em que d. Mathilde de Andrade Leão, viuva, com tres filhos menores 
o mãe do major AIdrovando Leão e do alferes Henrique de Andrade Leão, também 
morto, no mesmo combate, em Pelotas, pede uma pensão; indo ambos á commissão 
de petições e reclamações. 

Verificado não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão; retirando-se todos em seguida e lavrando-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2» secretario 
Manoel Luiz Osorio, 4o secretario 

Sessão ém 4 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia quatro do mez de dezembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, éni 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Victor Russomano, Manoel Osorio, Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, Alberto Bins, 
Ribeiro Dantas, Ulysses de Carvalho, Kroeff Netto, Donario Lopes, João Neves, 
Virgilino Porciuncula, Frederico Linck e Emilio Guilayn ; faltando com causa 
participada os srs. deputados Fredolino Primes e Possidonio da Cunha e som 
ella os srs. representantes Arno Philipp, Pelagio de Almeida, Nicolau Vergueiro, 
Vasconcellos Pinto, Adolpho Dupont, Balthasar de Bem, Antonio Monteiro, Ar- 
thur Caetano e Alves Valença. 
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EXPEDIENTE 

Telegramina do sr. deputado João Simplicio congratulando-ne pelo inicio 
dos trabalhos da actual reunião, officio da Faculdade de Medicina acompanhando 
o relatório do anno de 1922 e revista dos cursos de 1923, communicações da 
cominissâo de petições e reclamações do que, reunida, elegeu seu presidente o sr. 
deputado Pelagio de Almeida e da de exame de despesas de que também elegeu 
seu presidente e relator, respectivamente, os srs. deputados Ribeiro Dantas e 
Amo Philipp. 

Verificado não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão; retirando-se todos em seguida e lavrando-se esta acta. 

Manoel Thkophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russo» ano, 2o secretario 
Manoel Luís Osorio, 4» secretario 

Sessão em 5 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia cinco do mez de dezembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estudo do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Manoel Osorio, Amo Philipp, Ariosto Pinto, Ribeiro Dantas, Nicolau Vergueiro, 
Donario Lopes, Virgilino Poreiuncula, Frederico Linck e Emilio Guilayn ; faltan- 
do com causa participada os srs. deputados Possidonio da Cunha e Fredolino 
Prunes e sem ella os srs. representantes Victor Russomano, Edmundo Bnstian, 
Alberto Bins, Pelagio de Almeida, Ulysses de Carvalho, Kroeff Nctto, João Ne- 
ves, Vasconcellos Pinto, Adolpho Dupont, Baltbasar de Bem, Antonio Monteiro, 
Arthur Caetano e Alves Valença. 

Oecupa a cadeira do 2" secretario o sr. deputado Amo Philipp. 

EXPEDIENTE 

Requerimento em que o Syndicato Agrícola Rio-Grandense pode um auxilio ; 
indo á commissão de petições e reclamações. 

Verificado não estar presente numero legal de srs. deputados para a Assem- 
bléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde haver ses- 
são: retirando-se todos em seguida e lavrando-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2" secretario 
Manoel Ldis Osorio, 4o secretario 

Sessão em 6 de dezembro 

Presidência do sr. Carlos Mangabeira, vice-presidente 

A's dezeseis horas do dia seis do mez de dezembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Victor Russo- 
mano, Manoel Osorio, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Edmundo Bastian, Alberto Bins, 
Ribeiro Dantas, Pelagio de Almeida, Kroeff Netto, Nicolau Vergueiro, Donario 
Lopes, Virgilino Poreiuncula, Frederico Linck e Emilio Guilayn ; faltando com 
causa participada os srs. deputados Barreto Vianna, Possidonio da Cunha e Fre- 
dolino Prunes e sem ella os srs. representantes Ulysses de Carvalho, João Neves, 
Vasconcellos Pinto, Adolpho Dupont, Baltbasar de Bem, Antonio Monteiro, Arthur 
Caetano e Alves Valença. 
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EXPEDIENTE 

Parecer — A' commissão de petições e reclamações foi presente o reque- 
rimento em que Arthur C. Roos e João Navrocki solicitam isenção, pelo praso de 
cinco annos, do pagamento de impostos a que está sujeita a empresa de illumina- 
ção á luz electrica, explorada pelos mesmos, na sede do Santa Theresa da colonia 
do Guarany, 5a distiãcto de S, Luiz Gonzaga, sob a allegação de que os proven- 
tos de semelhante exploração não comportam, actualmente, os ônus de quaesquer 
impostos, apesar das vantagens decorrentes não só com o progresso daquelle 
povoado como também com o surto de industrias novas, das quaes aufere 
resultados. 

Dispensa o caso um exame acurado das cirdnmstancias allegadas e das 
quaes, entretanto, dimana a presumpção da possibilidade de ser imposta aos fa- 
vorecidos pelo grande melhoramento realisado no povoado alludido uma justa 
compensação ou contribuição equitativa que permita ser amparada e desenvol- 
vida a empresa dos requerentes. 

Entende, não obstante, a commissão que o Estado, sob pena de acarretar a 
precariedade de renda para emfrentar as despesas provenientes de seu complexo 
apparelho administrativo, não deve liberalisar isenções, maxime em se tratando 
de serviço da naturesa do que exploram os peticionarios, por sem duvida dc 
compensadores resultados, como o demonstra a experiência. E, quando mesmo a 
Assembléa julgasse diversamente em sua soberania, mister seria, para deliberar 
a respeito, a constatação da carência dc recursos ou exiguidade de proventos por 
parte da empresa exploradora, o que deveria ter sido feito pelos requerentes. 

Sala das comraissões, 5 de dezembro de 1923 — A commissão, Pelagio Pe- 
reira de Almeida, Ariosto Pinto, Nieolau Araújo Vergueiro, Jacob Kroeff Netlo — 
A imprimir. 

Verificado não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara qne, por tal motivo, não pódo ha- 
ver sessão ; retirando-se todos em seguida e lavrando-se esta acta. 

Manoep Theopiiilo Barreto Vi assa, presidente 
Victor Rossomaso, 2o secretario 
Manoel Luís Osorio, 4° sesretario 

Sessão em 7 de Dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia sete do rnez de dezembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembiéa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Jjjftor Russomano, Manoel Osorio, Amo Philipp, Edmundo Bastiau, Ariosto Pinto, 
/TlWrto Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de Almeida, Nieolau Vergueiro, Donario Lo- 
pes, Virgilino Porciuncula, Frederico Linck e Emílio Guilayn ; faltando cora causa 
participada os srs. deputados Possidonio da Cunha e Fredolino Prunese sem ella 
os srs. representantes Ulyssos de Carvalho, Kroeff Netto, João Neves, Vasconcellos 
Pinto, Adolpho Dupont, Balthasar de Bem, Antonio Monteiro, Arthur Caetano o 
Alves Valença. 

EXPEDIENTE 

Parecer — Foi presente á commissão de petições e reclamações o reque- 
rimento em que o engenheiro Ernesto Pfestroff declara estar montando, nesta 
capital, um estabelecimento fabril para exploração de uma indnstrla nova —- sola 
econômica elástica e hygieuica para calçado de toda especie — para a qual diz 
haver conseguido patente do governo federal e em cujo requerimento pede o 
mesmo a isenção de impostos estadoaes. 

Afim de proceder a estudo mais detalhado do caso em especie e deliberar 
sobre si se impõe, como imprescindível medida protectora e de estimulo a uma 
industria incipiente, a concessão solicitada, a commissão entende dever fazer o 
requerente uma descripçno precisa da sua preconisada — sola econômica — das 



vantagens da mesma ou juntai' copia da respectiva patente c data de sua publi- 
cação. 

Sala das com missões, 7 de dezembro de 1923 — A cominissão, Pelagio Perei- 
ra de Almeida, Ariosto Pinto, Nieolau Araújo Vergueiro — A imprimir. 

Verificado não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Asserablea funcoionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão e marca para ordem do dia da próxima a discussão única do parecer 
da commissão de petições e reclamações sobre o requerido por Arthur C. Roos o 
João Navrocki. 

E lavra-se esta acta. 
Manoel Theophii.o Barreto Vianna, presidente 
Viotor Russomano, 2" secretario 
Manoel Ldis Osobio, 4o secretario 

Sessão em 8 de dezembro 

Presidência do sr. Carlos Mangabeira, vice-presidente 

A's dezeseis horas do dia oito do mez de dezembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Carlos Mangabeira, Manoel Osorio, 
Arno Philipp, Ribeiro Dantas, Donario Lopes, Vasconcellos Pinto e Emilio Gui- 
layn ; faltando com causa participada os srs. deputados Barreto Vianna, Possido- 
nio da Cunha e Prodolino Prunes e sem ella os srs. representantes Victor Rus- 
somano, Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, Alberto Bins, Pelagio de Almeida, Ni- 
eolau Vergueiro, Ulysses de Carvalho, Kroeff Netto, João Neves, Virgilino Por- 
ciuncula, Adolpho Dupont, Baltbasar de Bem, Frederico Linck, Antonio Monteiro, 
Arthur Caetano e Alves Valença. 

Occupa a cadeira do 2» secretario o sr. deputado Arno Philipp. 

EXPEDIENTE 

Telegramma da bancada rio-granden.se congratulando-so com a Assembléa 
pelo inicio dos trabalhos da actual reunião. 

Verificado não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que. por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão e designa pára ardem do dia da de segunda-feira a discussão única 
do parecer da commissão de petições e reclamações sobre o requerido por Er- 
nesto Pfestroff. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theoehxlo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2» secretario 
Manoel Llis Osobio, 4o secretario 

Sessão em 10 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A s dezeseis horas do dia dez do mez de dezembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Manoel Osorio, Arno Philipp, Edmundo Bastian. Ariosto Pinto, Ribeiro Dantas, 
Nieolau Vergueiro, Donario Lopes, Vasconcellos Pinto, Virgilino Porciuncula, Fre- 
derioo Linck, Emilio Guilayn e Gaspar Saldanha ; faltando com causa participada 
os srs. deputados Possidonio da Cunha e Fredolino Prunes e sem ella os srs. 
representantes Victor Russomano, Alberto Bins, Pelagio de Almeide, ülysses de 
Carvalho, Kroeff Netto, João Neves, Adolpho Dupont, Balthasar de Bem, Antonio 
Monteiro, Arthur Caetano e Alves Valença. 

Oocupa a cadeira do 2" secretario o sr. deputado Arno Philipp. 
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EXPEDIENTE 

Tclegraunna do sr. senador Carlos Barbosa congratulando-sc com a Assem- 
bléa pelo inicio dos seus trabalhos e requerimento de Luiz Stingel & Comp. pe- 
dindo isenção do pagamento do imposto de exportação e outras despesas ; indo 
á commissão de petições e reclamações. 

Verificado não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão; retirando-se todos em seguida e lavrando-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, '2o seeretario 
Manoel Ldis Osorio, 4^ seeretario 

Sessão de 11 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia onze do mez de dezembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, cm 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna. Carlos Mangabeira, 
Victor Rüssomano, Manoel Osorio, Arno Philipp, Edmundo Bastian, Ariosto Pin- 
to, Ribeiro Dantas, Kroeff Netto, Nicolau Vergueiro, Donario Lopes, Virgilino Por- 
ciuncula, Frederico Linck, Emilio Gnilayn, Alves Valença e Gaspar Saldanha ; 
faltando com causa participada os srs. deputados Possidonio da Cunha e Fredoli- 
no Primes e sem ella os srs. representantes Alberto Bins, Pelagio de Almeida, 
Ulysses de Carvalho, João Neves, Vaseoneellos Pinto, Adolpho Dupont, Balthasar 
de' Bem, Antonio Monteiro c Arthur Caetano. 

Não ha expediente. Verificado não estar presente numero legal de srs. re- 
presentantes para a Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por 
tal motivo, não pôde haver sessão ; retirando-se todos em seguida e lavrando-se 
esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2o secretario 
Manoel Luís Osorio, 4® secretario 

Sessão em 12 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia dose do mez de dezembro deí928, na sala das ses- 
sõe? da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em Por- 
to Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Victor Rüssomano, Manoel Osorio, Arno Philipp, Edmundo Bastian, Ariosto Pin- 
to, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de Almeida. Nicolau Vergueiro, Donario 
Lopes, Vaseoneellos Pinto, Virgilino Porciuncula, Emilio Guilayn, Alves Valença e 
Gaspar Saldanha ; feltando com causa participada os srs. representautes Frede- 
rico Linck, Possidonio da Cunha e Fredoiino Pruues e sem ella os srs. deputa- 
dos ülysses de Carvalho, Kroeff Netto, João Neves, Adolpho Dupont, Balthasar 
de Bem, Antonio Monteiro e Arthur Caetano. 

EXPEDIENTE 

Requerimento em que Max Hotfmann & Ca., estabelecidos nesta capital, soli- 
citam isenção do pagamento do imposto de industrias e profissões e exportação 
para os produetos de seu fabrico, vidros e ceramlca, ou equiparação ás demais fabricas 
de louças congeneres que gosam de semelhante favor ; indo á commissão de pe- 
tições e reclamações. 

Verüicado não estar presente numero legal de srs. representantes para a 



Assembléa funcoionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão; retirando-se todos em seguida e lavrando-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2» secretario 
Manoel Lüxs Osorio, 4o secretario 

Sessão em 13 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis boras do dia trese do inez de dezembro de 1823, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, cm Por- 
to Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Victor Russomano, Arno Philipp, Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, Alberto Bins, 
Ribeiro Dantas, Donario Lopes, Vasconcellos Pinto, Virgilino Porciuncula, Emílio 
Guilayn, Alves Valença e Gaspar Saldanha; faltando com causa participada os srs. 
representantes Frederico Linck, Possidónio da Cunha e Predolino Prunes e sem 
cila os srs. deputados Manoel Osorio, Pelagio de Almeida, Ulysses de Carvalho, 
Kroeff Netto, Nicolau Vergueiro, João Neves, Adolpho Dupont, Baithasar de Bem, 
Antonio Monteiro e Arthur Caetano. 

Occupa a cadeira do 2^ secretario o sr. deputado Arno Philipp. 

EXPEDIENTE 

Parecer — Luiz Stingel & Ca., industrialistas estabelecidos á rua Voluu 
tarios da Patria, nesta capital, com uma fabrica de «flocos de aveia», pedem á 
Assembléa isenção de direitos de exportação e de outras taxas, sob a allegação 
de que, sobre se tratar de uma industria incipiente e exploradora de produeto de 
indiscutível valor alimenticio, os supplicantes, visando uma concorrência efficaz 
com o similar estrangeiro, lutam com ingentes difficuldades em virtude da alta 
de preços da matéria prima. Os petieionarios juntaram amostra de flocos de 
aveia em pequenas e bem acondicionadas latas, em cujas faces ha dizeres apre- 
goando as virtudes dessa preconisada aveia alimentícia e sua approvação 
pela Saúde Publica da capital da Republica e adduziram, com testemnnho com- 
probatorio, conisderações sobre as vantagens de semelhante industria, a qual vem 
preencher sensível lacuna ne sul do paiz, não só pela sua apurada confecção quan- 
to pelo baixo preço de muito inferior do produeto estrangeiro, muito embora se 
não distingam, tal a fabricação esmerada de ambos. 

Dada a orientação tradicional desta Assembléa, francamente estimuladora 
dq surto das nossas energias produetivas, e, attendendo-se á conveniência dc se 
tutelar o desenvolvimento de uma industria futurosa, maxime na phase mais 
difficil, qual seja a de seu inicio, cm que surge, invariavelmente, a preoccupação de 
se conseguir, com a conquista de novos mercados, o barateamento do artigo pela 
minoração das despesas de produação industrial, o que vera favorecer o consu- 
midor, a coramissãoMe petições e reclamações é de parecer que se deva benÜ^ 
ciar industria tão promissora com a iaenção, para seus produetos, ao menos, fios 
impostos de exportação. 

E assim o entende a commissão certa de propor medida equitativa e libe- 
ral, maxime si ponderarmos que a farinha de aveia gosa de idêntica regalia e 
que a tendência de nossa política econômica, accordemente com a letra constitu- 
cional, é para a abolição de semelhante taxação. 

Com esse objeetivo, apresenta a commissão o seguinte projecto de lei: 
Art. to — São isentos dos impostos de exportação os flocos de aveia e simi- 

lares produzidos pelas fabricas existentes ou que se fundarem no Estado para 
esse fim. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das coramissões, em 12 de dezembro de 1923 — A commissão, Pelagio 

Pereira de Almeida, Ariosto Pinto, Nicolau Araújo Vergueiro — A imprimir. 

Circular de communicaçâo da instalação e eleição da mesa da Assembléa 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro e telegramma da família do deputado 
Alberto Rosa agradecendo as homenagens prestadas pela Assembléa ao seu ex- 
tineto chefe. 
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Verificado não estar presente numero legal de srs, representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão; retirando-se todos em seguida o lavrando-se esta acta. 

Manoel Thkophilo Barreto Viaxna, presidente 
Victor Rüssomaso, 2° secretario 
Manoel Luís Osorio, 4> secretario 

Sessão em 14 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianno 

A's dezeseis horas do dia quatorze do mez de dezembro _ de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Manoel Osorio, 
Arno Philipp, Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, Ribeiro Dantas, Pelagio de Al- 
meida, Kroeff Netto, Nicolau Vergueiro, Donario Lopes, João Neves, Vasconcellos 
Pinto, Virgilino Porciuncula, Frederico Linck e Gaspar Saldanha; faltando com 
causa participada os srs, deputados Possidonio da Cunha e Fredolino Prunos e 
sem ella os srs. representantes Carlos Mangabeira, Victor Russomano, Ulysses 
de Carvalho, Adolpho Dupont, Balthasar de Bem, Antonio Monteiro, Arthur Cae- 
tano e Alves Valença. 

Occupa a cadeira do 2o secretario o sr. deputado João Neves. 
Verificado não estar presente numero legal de srs. representantes para a 

Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão ; retirando-se todos cm seguida e lavrando-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano. 2o secretario 
Manoel Lüis Osorio, 4° secretario 

Sessão em 15 òe dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia quinze do mez de dezembro de 1928, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, cm 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Victor Russomano, 
Manoel Osorio, Nicolau Vergueiro, Vasconcellos Pinto, Carlos Mangabeira, Arthur 
Caetano, Gaspar Saldanha. Ariosto Pinto, Adclpho Dupont, Arno Philipp, Kroeff 
Netto o Frederico Linck; faltando com causa participada os srs. deputados Possi- 
donio da Cunha e Fredolino Prunes e sem ella os srs. representantes Edmundo 
Bastian, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de Almeida, Ulysses de Carvalho, 

jPTnario Lopes, João Neves, Virgilino Porciuncula, Balthasar de Bem, Antonio 
Monteiro, Emilio Guilayn e Alves Valença. 

EXPEDIENTE 

Carta em que o sr. dr. presidente do Estado convida a Assembléa para 
assistir, hoje, ás 17 horas, em palacio, ao acto da assiguatura do protocollo da 
pacificação do Estado. 

Mensagem — Estado do Rio Grande do Sul — Palacio do governo. Porto 
Alegre, 15 de dezembro de 1923 — Senhores representantes. O dec. n. 2.057, de 
15 de janeiro de 1914, regulando a concessão do meio soldo, em execução da lei 
n. 161, de 25 de novembro de 1913, compreende apenas as viuvas, filhos ou mães 
viuvas dos officiaes da Brigada Militar mortos em acto de serviço, na defesa da 
ordem ou das leis. 

Attendendo, porém, a que os officiaes das forças provisórias creadas este 
anno, quando em campanha, se encontram materialmente em egualdade de con- 
dições com os da Brigada Militar e tomando também em consideração os valio- 
sos serviços que, com exemplar patriotismo e abnegação, têm elles prestado, em 
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reeontros memoráveis, parece de todo justo estender-se ãs suas famílias idêntico 
beneficio. 

Cumprirá assim o Estado um dever indeclinável e saldará, ao mesmo tem- 
po, de alguma fôrma, uma divida de honra moralmente contraída com os bravos 
defensores das instituições republicanas. 

Vinte e tres foram os officiaes provisórios, de diversas patentes, que pere- 
ceram em combates ou em conseqüência de ferimentos nclles recebidos. 

A despesa que se originará da concessão de meio soldo ás suas viuvas, 
filhas ou mães viuvas é relativamente módica. 

A' vista do exposto, não hesito em solicitar-vos a ampliação, para tal fim, 
da referida lei n. 161, certo de que vou ao encontro do vosso acrysoiado civismo, 

Saúde e fraternidade. — A. A. Borges de Medeiros — A' commissão de or- 
çamento. 

Parecer — Max Hoffmann & Cia., estabelecidos nesta capital, á rua Volun- 
tários da Patria n. 699, com uma fabrica de vidros e eeremaicas, consultam a 
Asscmbléa dos Representantes si a sua fabrica já se acha compreendida no goso 
dos favores conseguidos pela lei n. M4, de 7 de novembro de 1912, que isentou, 
pelo praso de quinze annos, dos impostos de industrias e profissões e de expor- 
tação, as fabricas de porcelanas e louças finas que se fundarem no Estado. 

Negativamente, pedem que a fabrica delles impetrantes seja equiparada, por 
semelhança de fabrico, áquellas fabricas para o effeito de gosar das mesmas 
isenções. 

Isto posto, a commissão de petições e reclamações é de parecer que a alle- 
gada semelhança de fabrico^ não basta para fazer compreender o produeto ex- 
plorado pelos impetrantes entre os que sob a denominação generíca de «louças 
finas< constituem objeeto das isenções previstas na citada lei n. 144, de 7 de no- 
vembro de 1912. 

Sobreleva notar que seria isso, quando menos uma questão de ordem tech- 
nica, que á Assembléa não converia, de plano, decidir sem prévio exame de 
competentes, afim de evitar interpretações por demais restrictivas ou ampliativas 
do texto legal. 

Por isso e attendendo á utilidade dos produetos exclusivamente leitos de 
matérias primas do Estado, ao facto de ser a fabrica dos peticionarios a única 
existente em todo o Brasil apparelhada para a confecção de jarros, vasos, etc., 
de majolica e terracota e á conveniência de estimular e amparar o poder pu- 
blico o desenvolvimento de uma tal industria mediante a concessão de favores já 
outorgados a outras congcneres ou semelhantes, como as industrias de porcelanas 
e louças finas, apresenta a commissão de petições e reclamações á consideração 
da Assembléa o seguinte projecto de lei: 

Art. Io — Ficam extensivos ás fabricas de vidros e cerâmicas, existentes 
ou que se fundarem no Estado, os favores ou isenções concedidos pela lei n. 144, 
de 7 de novembro de 1912, ás labricas de porcelana e louça fina. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 15 de dezembro de 1923 — A commissão, Pelagio 

Pereira de Almeida, presidente; Ariosto Pinto, Nicolan Araújo Vergueiro, Jncob 
Kroeff Netlo — A imprimir. 

Requerimento em que Luiz Kern, professor publico avulso e aetualmente 
contratado pela municipalidade do S. Leopoldo e com exercício na aula noctui^^ 
do 2° districto, cm Novo Hamburgo, pede uma subvenção do Estado, a contai de 
l» de janeiro de 1924 em deante; indo á commissão de petições e reclamações. 

Verificado não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde ha- 
ver sessão; retirando-se todos em seguida e lavrando-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rpssomaso, 2o secretario 
Manoel Luís Osorio, 4o secretario 

3a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A s dezeseis horas do dia dezesete do inez de dezembro de 1923, na sala das 



sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Victor Russomano, Manoel Osorio, Arno Philipp, Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, 
Ribeiro Dantas, Peiagio de Almeida, Kroeff Netto, Nicolau Vergueiro, João Neves, 
Vasconcellos Pinto, Virgilino Poroiuncula, Adolpho Dupont, Frederico Linck.-Emi- 
lio Ouilayn e Gaspar Saldanha, é aberta a sessão ; faltando com causa participada 
os srs. deputados Frcdolino Prunes e Possidonio da Cunha e sem cila os srs. re- 
presentantes Alberto Bins, Ulysses de Carvalho, Donario Lopes, Balthasar de 
Bem, Antonio Monteiro, Arthur Caetano c Alves Valença. 

São lidas e approvadas as actas das sessões anteriores. 

EXPEDIENTE 

Officios dos secretários do Senado e Gamara dos Deputados do Estado de 
S. Paulo agradecendo a communicação da instalação e eleição da mesa da As- 
sembléa phonogramma do Lauro Madeira congratulando-se pelo advento da paz, 
requerimentos do dr. Ramão Dutra Alvores e Marcos Segny, desta capital, pe- 
dindo isenção de impostos, durante dez annos, para a empresa, que organisarem, 
de hydrodeslisadoros denominados M. Segny e privilegiados pelo governo fede- 
ral, indo á commissão de petições e reclamações. 

Parecer — A commissão abaixo assignada, cumprindo o que prcceitua o 
art. 37 § 1° da Constituição, foi, a 1' do fluente, ao Thesouro do Estado e ali pro- 
cedeu ao exame meticuloso da despesa publica votada pela Assembléa dos llc- 
presentantes e feita pelo governo durante o exercício administrativo de 1922. 

Verificou, pelo estudo da eseripturação respectiva e documentos anncxos, 
que as leis ns. 291 e 292, de 5 de dezembro de 1921, foram rigorosamente ob- 
servadas. 

Não se limitou a commissão a um exame superficial dos livros contaveis. 
Quanto lhe foi possível, confrontou alguns dos dados essenciaes registados com 
as comprovantes e obfeve os esclarecimentos que necessitou, com a maxima so- 
licitude e prestesa, devido á boa organisação do serviço, melhorado pelo decreto 
n. 2.040, de 16 de dezembro de 1913. 

Em companhia dos srs. drs. secretario de Estado dos negocios da fazenda 
e director geral do Thesouro, percorreu a commissão as diversas secções dessa 
repartição e encontrou-as em perfeito funccionamento, mercê dos seus ieaes c 
operosos servidores. 

Sente-se no dever do dar este publico testemunho, a par de seus agrade- 
cimentos pela gentil acolhida que lhe foi dispensada. 

— A receita do exercício de 1922, orçada em 44.270-.000$000, elevou-se a 
45.843:779$656, resultando uma arrecadação para mais de 1.573:779$636. 

A despesa ordinária autorisada de 42.467:8843409 attingiu a 38.178:0193060 
ou a menos 4-289:865.$349. 

A despesa estraordinaria, avaliada em 6.822:000$000, ascendeu a 7.799:0163007, 
apresentando, assim, um excesso de 977:046$607 sobre a orçada, o qual foi balan- 
ceado, na quasi totalidade, pelo saldo verificado entre a receita e a despesa ordi- 
nárias, de 7.665:760^596. 

A despesa especial montou a 20.576:0893547 ou a mais 6.842:083$547 da des- 
pia votada. 

% Taes differenças, attendidas pelas leis ns. 3.180 e 3.187, de 19 de julho deste 
anno, justificaram-se plenamente, correspondendo, como succcde a melhoramen- 
tos iniciados, alguns já produzindo, embora não concluídos, taes como os da na- 
vegação fluvial e lacustre, obras do caes de Porto Alegre, fixação das dunas, 
sondagens geológicas, exploração de jasidas carboniferas e estrada de ferro de 
Carlos Barbosa a Alfredo Chaves. 

— A divida passiva teve pequena modificação em 1922. 
Na parte consolidada houve um augmento de 5.977:7603000 com a emissão 

do apólices para acquisição de material e reparação da via permanente da Via- 
ção Férrea. 

• f,jfl!°u"se a divida fundada total, em 31 de dezembro de 1921, a 60.492:180.^000, não induido em tal somma o empréstimo de dez milhões de dollars contraído 
pelo Estado, em 18 de novembro de 1921, visto não ter sido possível fazer a con- 
versão total a moeda brasileira, por estar ainda parte em poder dos banqueiros 
prestamistas, em Nova York, ã disposição do governo rio-grandense. 

A divida especial do Estado, em 31 do dezembro de 1922, era de 46.106:4653329, 
correspondendo a maior quantia, 37.430:889$ó83, a depósitos particulares. 

A restante do 5.160:7668069 é relativa a deposites públicos judicinos, de or- 
phãos e interdictos, de mutuários do casas de penhores o cominuns. 
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Compulsado esse passivo com o activo do Estado, o balanço geral encer- 
rado a 81 de março de 1923 accnsa um saldo de 6a.532:000.í;000 para patrimônio. 

A com missão, considerando tão prospera situação financeira do Estado, 
eompraz-sc em registal-a e, pedindo approvação para as respectivas contas, for- 
mula a seguinte resolução : 

Art. 1" — Ficam approvadas as despesas feitas pelo governo do Estado no 
exercício financeiro de 1922. 

Art. 2" — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 15 de dezembro de 1923 — A com- 

missão, Ribeiro Dantas, Frederico Linek, Manoel Luís Osorio, Amo Philipp, re- 
lator — A imprimir. 

Parrcer da OOMMISSÂO de orçamento — O progresso ascensiona! do Rio 
Grande do Sul, quer sob o aspecto puramente economico, quer do ponto de vista 
finanças publicas, não foi felizmente detido pela situação alarmante ereada pelo 
estado de coisas de após guerra, acompanhado em nosso paiz das circumstancias 
aggravantes da falta de mercado para vários specimons de nossa producção e do 
aviltamento da moeda. 

Certo, esses faetores de ordem geral imperaram na crise temerosa, a cuja 
influencia depressiva no surto de nossas iniciativas não foi possivel escapar. 

Tendo organisado rapidamente novas riquesas e ampliado de maneira sa- 
liente as que já constituíam o indice de nossa prosperidade, era natural que não 
nos pudéssemos furtar aos efteitos do grande desequilíbrio resultante das novas 
condições mundiaes, que suecederam á paz européa. 

Mas, dahi para cá, o nosso Estado tem visto prosperar, e com segurança, 
os principaes faetores da fortuna collectiva. 

Encerrado, dentro do Estado, o período de uma política reaccionaria, com 
a paz de 95, assistimos a um forte renascimento de todas as iniciativas, estimu- 
ladas sempre pela administração publica, incansável em attender a todos os recla- 
mos da aetividade privada e provendo com tenacidade e segurança á solução doz 
magnos problemas de nossa economia. 

Em menos de trinta aanos de tranqüilidade geral, o governo pôde não só 
attender á sua mais imperiosa obrigação constilucional — a de manter a ordem 
publica — mas também desenvolver os seus encargos precipuos, cogitando de dar 
ao problema de viação uma solução compatível com o conjunto de nossas neces- 
sidades e apparclhar-se com os recursos indispensáveis para pôr em pratica o seu 
largo programma de melhoramentos materiaes. 

A organisação, essa estava feita em moldes dignos do maior elogio, tanto sob 
o ponto de vista do Estado propriamente dito, como do municipipio, ambos dota- 
dos de leis de fácil execução, garantidas a arrecadação e applicação das rendas por 
um systema singelo, claro e preciso, com todos os característicos da mais comple- 
ta fisealisação c da mais extensa responsabilidade legal dos funccionarios. 

Dahi, e não só do caracter dos homens, o regimen, que desfruetamos, de 
honestidade proverbial e de lisura na gestão da fortuna publica. 

Infelizmente esse longo passado de experiência e de alevantados serviços á 
causa ccmmum não evitou a explosão sanguinolenta dos odios partidários, defla- 
grada sob i) pretexto de combater a reeleição do governante illustre e probidoso 
que tem sido — ninguém o ignora — o mandatario fiel do povo rio-grandense, 
inabnlavelmente devotado aos supremos interesses de sua terra. ^ 

Mas tão solida era a situação de nossas finanças, tão resistente o aopalfc- 
Ihamento de nossa economia, que nem a anormalidade do quasi dez mezes ao luta 
armada lograram destruil-as. 

Essa é a melhor prova de que a administração rio-grandense não era feita 
de algarismos officiaes, como tantas outras, edificadas sobre o artificialismo de 
relatórios e fadadas apenas a impressionar os meios externos. 

O que aqui existiu e existe tem a duração das obras graniticas porque não 
reside sobre o empirismo de tentativas mallogradas, mas sobre dados verdadeiros, 
estudados com a meticulosidadc e o carinho dos devolamentos excepcionaes,como 
uma empresa a que não faltam a visão dos homens de Estado e a inspiração da 
seiencia de governar. 

A administração rio-grandense não vive no regimen dos empréstimos como 
alimento habitual da despesa publica. Conhecendo pelo estudo systematico quaes 
os ramos tributáveis da aetividade privada, taxa na proporção das suas necessi- 
dades aquelles que podem e devem contribuir para attender aos encargos do The- 
souro, em virtude de serviços existentes ou creados para bonefieial-os. Ao credito 
só se recorre com a condição de que o dinheiro obtido seja applicado em melho- 
ramentos que não possam ser executados dentro das forças ordinárias do orça- 
mento e que sejam reproduetivos. 
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Os fnictos bcncíicos de nossa or^aaisação rcsallam á simples eonslatação 
do quo as finanças publicas do Rio Grande não se resentiram de maneira apro 
ciavel, nem pela instabilidade dos mercados, resultantes da crise mundial, nem 
mesmo em conseqüência do proprio movimento sedicioso, que visava perturbar a 
vida econômica do Estado, no intuito de crear difficuldades ao governo legalmen- 
te constituído. 

Si considerarmos o movimento dos portos do Estado e o trafego da Viação 
Ferrea como expoentes da circulação da riquesa publica, os dados relativos ao 
primeiro semestre de 1923, em plena luta armada, são em extremo suggestivos. 
No exercicio de 1922 a renda total dos serviços dos portos de Porto Alegre e Rio 
Grande, conjuntamente com a taxa da barra, attingiu a somma de 6.512:425$982. 
No actual exercicio, no primeiro semestre apenas, a renda por egual conceito foi 
de rs. 7.249:534$109. A receita total da Viação Ferrea no exercicio de 1922 elevou-se 
a rs. 35.777:771$02ü, sendo de rs. 17.667:385$160 a importância arrecadada no 
primeiro semestre de 1923. 

Da comparação desses algarismos se chega á conclusão de que o movi- 
mento marítimo e fluvial do Estado excedeu em 1923 ao do anno anterior, já 
com um superávit, na renda, sobre a totalidade deste no decurso de apenas de 
um semestre, em rs. 7C7:I08$327- Quanto á ViaçãoFerrea, a receita do primeiro 
semestre, no actual exercicio, faz augurar que, apesar das interrupções parciacs 
c esporádicas de trafego, em conseqüência do depredações praticadas pelos sedi- 
ciosos, não será inferior, no fim do exercicio, á previsão orçamentaria. 

Mau grado a perturbação da ordem publica, o benemerito governo do Es- 
tado, sem dcsfallecimentos nem vacillaçôes, continuou a prosecução de trabalhos 
de interesse geral, sendo digno de mencionar-se, entre outros, o da abertura do 
canal da Feiloria, que, encurtando a viagem do litoral á capital do Fstado cm 
cerca de tres horas, terá uma influencia decisiva não só na navegação da Lagoa 
como na vida econômica do Rio Grande. 

— No anno de 1922 n renda do Estado correspondeu á previsão orçamen- 
taria, que toma para base de seus cálculos a media do produeto de cada imposto 
arrecadado no trienio anterior. 

Orçada em rs. 44.270;000$000 pela lei n. 291, de 5 do. dezembro de 1921, a 
receita se elevou a rs. 45.843:7798656 e a despesa, fixada em rs. 42.467-881$000, 
não excedeu de rs. 38.178:019$060, registrando desfarte um superávit de rs. 
7.665:760$596. 

Para o anno de 1924 a receita está orçada em rs. 90.285:0001-000, superior 
cm rs. 10.074:0008000 á que foi votada para o exercicio corrente. 

Para essa elevação contribuem o imposto do viação, ora proposto á consi- 
deração da Assembléa dos Representantes e calculado em rs. 5.000:0005000. na 
elevação da estimativa dos .impostos sobre aguardente e álcool, taxa escolar de 
5%, taxa de 1.5 0/o sobre a exportação pelos portos de Porto Alegre e Pelotas e 
taxa profissional de 4 o/o. 

Do quadro da receita desapparece a renda das minas de carvão dc Grava- 
tahy, ora paralysadas. 

A renda da Viação Ferrea, que monta a rs. 35.000:0008000, encorporada já 
á renda geral, torna esta superior em rs. 44.441:22()$340 á arrecadada em 1922. 

Como se vê da simplicidade desses algarismos, ha estabilidade e até au- 
gmento na previsão de receita, havendo majoração de algumas taxas e a croa- 
ção de uma única — a de viação. 

Por outro lado, a taxa judiciaria soffro uma diminuição considerável, fican- 
induzida a 20/0 até rs. 10:000$000 — e de 1 0/o dahi para deante até o máxi- 

mo de rs. 2:00080n0. em logar de rs. 3:000$000, como é no exercicio corrente. 
A despesa ordinária está orçada em rs. 76.102:8218066, sendo, portanto, in 

ferior em rs. 3.423:7958481 á prevista para o exercicio corrente. 
Esse decréscimo se explica pela economia de rs. 1.540:2068100 na tabolla n. 

4 do titulo 3o — Justiça — em virtude da suppressão das verbas destinadas aos 
vencimentos dos escrivães do Superior Tribunal, de orphãos, eivei e crime, jury, 
feitos da fazenda e officiaes de justiça, em conseqüência do restabelecimento do 
regimem do custas para esses serventuários. 

A proposta orçamentaria contem outros cortes na despesa, como seja a cx- 
tineção de logares de agentes das caixas de depósitos particulares. 

Ha também differença para mais em varias tabellas. Assim a da Viação 
Ferrea está augmenlada em rs. 2.439:7008000, a da Brigada Militar accusa um 
accrescimo de rs. 818:703$000, accrescimo justificado pela creação do serviço dc 
aviação o pelo augmento do effectivo dos corpos. 

A com missão de orçamento, tendo detidamente estudado a proposta gover- 
namental e todos os documentos que lhe foram presentes, assim como examina- 
do em diversos departamentos da administração os dados de que carecia, é de 



parecer (iiic seja votada a referida proposta com as alterações, que passa a for 
inular e que constam dos projeetos de lei que tem a honra de apresentar á con- 
sideração da casa. 

Da taxa .ji diciaria K das cüstas — O projecto de orçamento apresenta- 
do a esta Assembléa pelo sr. presidente do Estado prevê a restauração dos emo- 
lumentos dos officiaes judiciaes, fixados nas tabelias III. IV e XX do artigo 3o 
do regimento de custas decretado pela lei n. 15, de 4 de dezembro de 1896. 

Essas tabelias foram supprimidas pelas leis n. 55, de 8 de dezembro do 
19 6; n. 59, de 22 de dezembro de 1907, e n. 252, de 3 de dezembro de 1919, e os 
salarios dos officiaes judiciaes nellas contemplados substituídos por veneimentos 
pagos pelo Thesouro do Estado. 

A experiência feita durante.o período de execução do systema adoptado 
pelas leis citadas tem demonstrado que os resultados obtidos não corresponde- 
ram á previsão legislativa. 

Sem apreciável diminuição de despesas para as partes, o systema alludido 
onerou consideravelmente o orçamento do Estado e tal ônus tende, dia a dia, a 
augmentar, em razão do desenvolvimento sempre crescente do serviço judiciário, 
que, por sua vez, reclama maior numero do serventuários. 

As possibilidades financeiras do Estado, já de um modo geral resentidas 
ao influxo da crise que o mundo atravessa, acham-se no momento actual sensi- 
velmente restringidas em conseqüência de despesas estraordinarias determinadas 
pelo apparelhamento de meios indispensáveis á defesa da ordem publica pertur- 
bada por uma sedição que já se vem prolongando por mais de nove mezes. 

Esta situação desaconselha a manutenção da verba destinada aos venci- 
mentos dos officiaes judiciaes, cujos salarios as leis áolma referidas aboliram, 
uma vez que dessa abolição não resultaram vantagens correspondentes para as 
partes e para a administração da justiça. 

Não sendo possível, por escassez de tempo, proceder-se a uma revisão com- 
pleta do actual regimento de eustas, esta commissão limita-se a submotter á apre- 
ciação da casa um projecto de lei em que se restabelecera as tabelias de custas 
supprimidas. 

Por motivos que se impõem á simples comparação das condições da vida ao 
tempo da publicação da lei n. 15 com as condições da vida actual, o projecto pro- 
põe um augmento rasoavel nas custas taxadas nas tabelias restabelecidas, apenas 
com uma excepção muito restricta. 

Em conseqüência do restabelecimento do regimen das custas, a taxa judicia- 
ria c reduzida não só em sua percentagem como em seu limite máximo. 

Por outro lado, porém, esta commissão propõe : 
N) A derogação do art. ô-> da lei n. 70, de 28 de novembro de 1908, na par- 

le em que esta disposição exclue da taxa judiciaria à homologação das partilhas 
feitas de accordo com o art. 6:3 do codigo do processo civil e commcrcial. 

Tal exclusão não se justifica. Isentar os herdeiros maiores de 21 annos do 
pagamento de uma taxa, á qual os menores ficam necessariamente obrigados, não 
pôde ser acto de justiça. 

Nesta matéria, quaesquer diíferenças de caracter fiscal entre herdeiros, do 
ponto de vista da edade ou da capacidade, devem se projectar sempre em benefi- 
cio dos menores ou ineapases. 

2°) A creação de um imposto de scllo equivalente á taxa judiciaria, ao qual 
ficam sujeitas as escripturas publicas de partilhas de bens, em caso de succes^j^ 

Nesta hypothese não é licito falar em taxa judiciaria, pois que falta.de tod^ 
qualquer intervenção judicial no acto da partilha. Nem por isso a taxa proposta 
ó menos justificável. Ella supprime a vantagem attribuida pelo fisco aos herdei 
ros maiores, só pelo facto da maioridade; e, de resto, si ha matéria especialmente 
passível de tributação sem injustiça, salvo exagerações que possam dilatar ten- 
dências exclusivamente socialistas, é, sem contestação, mais que qualquer outra, a 
transmissão da herança e os actos destinados a conslatal-a ou assegural-a. 

3o) Uma disposição estabelecendo que a isenção, a que se refere o art. 1° 
da lei n. 126, de 10 de novembro de 1911, não terá logar toda vez que, em caso 
dc sobrepartilha, o valor do quinhão sobropartilhado, sommado com o do qui- 
nhão da primeira partilha, exceder de 500$000. 

A experiência tem demonstrado que, muitas vezes, nos inventários de pe- 
queno valor, subtraem-se, propositalmonte, á descripção, alguns bens que se re- 
servam para uma segunda partilha, afim de que os quinhões hereditários não ex- 
cedam de 5005000 e fiquem, assim, isentos do imposto de transmissão mortis 
causa. 

A disposição projectada tem por objectivo prevenir essa fôrma de evasão 
da renda proveniente do alludido imposto. 



4") Sujeitar á taxa judiciaria o processo das precatórias expedidas pelas 
justiças do outros Estados, do dislricto federal o. do território do Acro, 

Não ha ra/.ão para que esses processos fiquem isentos do pagamento da 
taxa judiciaria. Não raro, o cumprimento de uma precatória demanda maior 
trabalho judiciário do que o processo de feitos que. entretanto, estão sujeitos ao 
máximo da taxa. Tudo quanto, neste particular, se pôde fazer é a fixação do uma 
taxa inferior á ordinária. 

5o Elevar de 300 réis para 600 réis o sello fixo dos papeis mencionados no 
paragrapho 1° da tabella B, aimexa ao regulamento do sello estadoal expedido 
pelo decreto n. 550, de (! de dezembro de 1902, quando a escripta fôr dactylogra 
phada. 

A arrecadação do denominado sello de folha vem sendo ultimamente muito 
prejudicada polo uso da dactylographia, uma vez que, como ó sabido, uma folha dc 
papel dactylographada eqüivale a mais de duas manuscriptas. 

A elevação proposta não importa, portanto, um augmsnto de taxação. Des- 
tina-se apenas a restringir o prejuiso que, na arrecadação deste imposto, o fisco 
vem soffrendo. 

0°) A unificação dos impostos de transmissão de propriedade entre vivos, 
previstos nos números 2°, 3°, 4o, S» e 6u da tabella annsxa ao reg. promulgado 
polo decreto n. 551, de G de dezembro de 1902, e modificada pela lei n. 46, dc 7 dc 
dezembro de 1903, com o imposto a que se refere o n. 7 da mesma tabella. 

Trata-se, evidentemente, do mesmo imposto com denominações diffcrcnlcs, 
sem que sc compreenda a razão da differença. Só mesmo a resistência da inér- 
cia pôde explicar a continuação no direito fiscal dessas duis disposições referen- 
tes a um só imposto. Quando outras considerações não aconselhassem a unifi- 
cação proposta, bastaria invocar a lei do menor esforço. 

Imposto dií viaçÃo — A única tributaçã o nova, proposta polo governo, 
no projcclo de orçamento, é o chamado imposto de viação. 

Nesse sentido o projcclo apresenta a organisação da tabella seguinte: 

Imposto de viação 

TABELLA A 

Ia _ por hilogrammo dc mercadorias em geral que circular dentro do 
Estado ou dcllc sair por via ferrea fluvial  $111)1,5 

2o — Por kilogramma de mercadorias embarcadas ou despachadas como 
cncommenda, idem, idem  $002 

3o — Por kilogramma de sal, carvão nacional, madeiras, balsas, lenha, cal, 
areia, telhas, pedras e tijollos, circular dentro do Estado ou delle 
sair...'   SOU! 

4o — Por cabeça de gado vaccum, asinino, cavallur e muar, idem, idem.. ISnOü 
5o — Por cabeça de gado caprino, suino, lanigero e outros, idem  $500 
Co — Por cabeça de aves, quaesquer, idem, idem  tlOO 
7o — Taxa minima a cobrar  $1' 0 
8o — São isentos do imposto; 

a) os materiaes e objectos despachados por conta da União, do 
Estado ou dos municipios ; 

^ b) as bagagens propriamente ditas dos passageiros, isentas de des- 
• pacho e de frete ; 

c) os generos, objectos, animaes, vehiculos e mercadorias reconhe- 
cidamente de producção ou procedência dc outros Estados ou 
do estrangeiro na sua primeira entrada para o Estado ate o lo- 
gar do destino. 

9j -- O imposto é devido todas as vezes que as mercadorias forem em- 
barcadas para transporte, quaesquer que sejam as distancias a per- 
correr. 

EABELLA B 

lo _ Por passageiro-que circular no Estado ou de dellc sair, 5 "/o so 
bre o valor da possagem. 

2° — Ficam isentos do imposto os passageiros que viajarem por conta 
da União, do Estado ou dos municipios. 

TABELLA C 

Fica o governo do Estado autorisado a rever e a modificar a taxa- 



ção áciina, de acoordo com as indicações do ordem pratióa e eco- 
nômica, lendo em vista os interesses do Estado. 

O imposto do viação, tal como consta da proposta governamental, merece o 
bom acolhimento da Assembléa dos Representantes. 

Em these, é elle preconisado pelos tratadistas de melhor nota, «por ser de 
simples e fácil arrecadação e porque é pago sem ser sentido pelo contribuinte.» 

A União já o instituiu,desdobrando-o em duas rubricas: Imposto sobre cir- 
culação e imposto de transporte. 

O Estado de S. Paulo, desde 1910, o consagrou em seus orçamentos, como 
suecedaneo do imposto de transito, e ensaiando-o desde logo com uma tabelia bem 
mais onerosa do que a ora proposta pelo governo rio-grandense. 

Também Santa Catharina adoptou desde 1915 o mesmo tributo. 
Mas tanto num como noutro Estado o imposto recae somente sobre a cir- 

culação das mercadorias, na base de $200 a IC.fOOO por tonelada, na proporção do 
frete. 

Além das considerações de ordem theorica que legitimam a creação desse 
nova taxa no Rio Grande do Sul, para a sua adopção resalta um motivo da 
franca evidencia e é o esforço dedicado pelo governo ao verdadeiro resurgi- 
mento da sua viação ferroviaiia, que uma exploração infeliz o mal inspirada 
quasi paralysara por completo. 

Ora, para a realisação desse immenso programma, o Estado conta apenas 
com os recursos ordinários do orçamento e com os estraordinarios das operações 
de credito. 

E' justo, portanto, que, para attender a todos esses encargos financeiros, 
seja votado pela Assembléa dos Representantes o novo tributo, tanto mais quanto 
este vac onerar de modo pouco considerável os contribuintes. 

A com missão propõe apenas que a isenção constante da letra c) do n. 81 da 
tabelia seja redigida da forma seguinte: 

<0) Os generos, objectos, animaes, vehiculos e mercadorias 
reconhecidamente de producç.ão ou procedência de outros Estados ou 
do estrangeiro na sua primeira entrada para o Estado, até o logar do 
destino.» 

Com o accrescimo das ultimas palavras tem em mira a commissão tornar 
indiscutivel que, embora transbordadas no porto do Rio Grande ou em qualquer 
outro porto da fronteira, as mercadorias não pagam o imposto correspondente 
até que se achem no ponto do destino. Circulando, depois, e que ficam sujeitas á 
respectiva taxa, porque só então estão effectivamente encorporadas á nossa rique- 
sa. A solução contraria crearia vantagens de excepção para os pontos de entra- 
da no Estado, em detrimento das praças centraes. 

Impostos sobre aguardkmte e álcool — Na proposta de orçamento, o 
governo considera que as taxas sobre aguardente e álcool supportam uma modi- 
ficação, cquitativa e, assim, propõe que sejam as mesmas augmentadas para $100, 
S20Ü e $100 quando o pagamento fôr effectuado á saida dos depósitos officiacs 
ou dos alambiques situados no Estado e antes da distribuição a consumo e nos 
outros casos que o augmento seja para $800, $400 e .$200. 

Pensa a commissão que desnecessário é justificar qualquer elevação de tri- 
butação sobre esses produetos. 

Um paiz, como os Estados Unidos, já chegou ao extremo de proscrcvcl-os 
não só de seu território mas até dos navios estrangeiros que sulcam as suaíL 
aguas territoriaes. 

Nem mesmo prejuiso á industria pode resultar de uma maior taxação sobre 
o álcool desnaturado, pois os outros combustíveis são ainda de menor preço, sem 
esquecer que o augmento proposto é de $020 e $050 por litro. 

Despesa estraordixaria — A despesa eslraordinaria, de accordo com a 
tabelia única, está orçada para o exercício vindouro em rs. 9.712:4008000. 

Sem desorganisar as obras publicas de necessidade immediata, antes man- 
tendo as que mais de perto interessam á communhão, como as do custeio e con- 
servação do porto do Rio Grande, as do cáes desta capital, dragagem e balisa- 
mento dos canaes interiores, estrada de ferro em construcçâo entre Carlos Bar- 
bosa e Alfredo Chaves, conservação das estradas de rodagem, a proposta de 
orçamento reduz a rs. 9.712:400$000 o total da despesa eslraordinaria, que no 
exercício corrente se eleva a rs. 38.793:300.f000. 

Ha desta forma a favor dos cofres públicos uma reducção de despesa de 
mais de vinte e nove mil contos de réis. 

O fito da administração é obter, sem appello a operações de credito, os meios 
indispensáveis a accudir ás grandes despesas provenientes da repressão da desordem 
na sedição recem terminada. 
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Essa louvável política permittirá ao Rio Grande desembaraçar-se em curto 
lapso de tempo dos encargos financeiros decorrentes da luta armada. 

— A com missão de orçamento, tendo assim emittido o seu parecer 
sobre a proposta governamental, submette á consideração da Assembléa dos Re- 
presentantes os projoctos de lei que orçam a receita e despesa ordinárias c a 
despesa estraordinaria e referentes ao exercício de 1024 vindouro e p que se re- 
fere ás modificações da taxa judiciaria, regimento de custas e outras providencias. 

Sala das commissões, em Porto Alegre, aos 17 dias do mez de dezembro 
de 1923 — A commissão de orçamento, João Neves da Fontoura, Virqilino Por- 
cinneula, Edmundo Baslian, Emílio Guilayn, Alberto Bins, Donario Lopes d'Al- 
meida — A Imprimir. 

Proibcto dk lei — Orça a receita e despesa ordinárias para o exercício 
do 1924 ; 

Art 1° — A receita do Estado do Rio Grande do Sul, para o exercício finan- 
ceiro de 1924, é orçada em 90.28õ:000$000 e será arrecadada de accordo com o 
respectivo quadro demonstrativo, as tabellas de ns. 1 a 19 e mais disposições 
em vigor. 

Art. 2o — A despesa ordinária do Estado do Rio Grande do Sul, para o 
exercício de 1924, é orçada em 70.102:821 SOGG e será effectuada de accordo com as 
trbellas dos títulos de ns. l a 6, constantes do quadro demonstrativo que esta lei 
acompanha. 

Art. 3° — Fica o governo autorisado a transportar de umas para outras 
rubricas as sobras votadas na presente lei. 

Art. 4" — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, aos 17 dias do mez de dezembro do 

1923 — A commissão do orçamento, João Nevgs da Fontoura, Virgilino Por- 
cinneula, Edmundo Uastian, Emílio Guilayn, Alberto Bins, Donario Lopes d'Al- 
meida — imprimir. 

'PnoJKCTo de lei — Orça a despesa estraordinaria para o exercício de 1924; 
Art. 1" — Fica o presidente do Estado autorisado a applicar o saldo pro- 

vável do orçamento ordinário, em 1924, nos serviços e obras constantes da ta- 
beliã nnien que esta lei acompanha. 

Art. 2o — Fica o presidente do Estado autorisado a abrir créditos estraor- 
dinarios para os seguintes fins: 

I — occorrer á manutenção da ordem publica; 
II — attender os casos de epidemia, inundação ou outra calamidade ; 
III — amortisar a divida publica, tanto quando fór possível; 
IV — encerrer o exercício de 1923; 
V — supprir as deficiências das verbas votadas. 
Art. 3o — Fica o presidente do Estado autorisado a effeetuar ns operações 

rle credito especiaes para occorrer ás despesas previstas nos arts. 1» o 2o desta 
lei, no caso de falta ou insufticiencia do saldo orçamentário. 

Art. 4o -- Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, aos 17 dias do mez do dezembro 

de 1923 — A commissão de orçamento, João Neves da Fontoura, Vin/llino Por- 
^muncnla, Edmundo Baslian, Emílio Guilayn, Alberto Bins, Donario Lopes d'At 
^nn^da — A imprimir. 

Piiojepto de lei — Art. 1» — Fica o governo do Estado autorisado a isen- 
tar de todos os impostos, pelo praso de quinze annos, a contar desta data, as fa- 
bricas de cimento e de cal hydraullca que se fundarem em qualquer parte do ter- 
ritório do Estado. 

Art. 2'> — A isenção começará do dia em que a fabrica estiver funccionando 
normalmente. 

Art. 3' — A isenção, que se refere não só á fabrica como ao produeto 
iln mesma, compreenderá não só os impostos actualmente existentes como tam- 
bém os que venham a ser creados durante aquelle praso de quinze annos. 

Art. 4° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 17 de dezembro de 1923 — A com- 

missão de orçamento, João Neves da Fontoura, Virgilino Porciunctda, Edmundo 
Baslian, Emílio Guilayn, Alberto Bins, Donario Lopes d'Almeida — A imprimir. 

Pnoip.CTO de lei — Altera a cobrança da taxa judiciaria e dá outras pro- 
videncias : 

Art. 1» — A taxa judiciaria será cobrada sobro o valor de todas as causas 
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processadas perante a justiça do Estado, resalvada a disposição do art. 4» da lei 
n. 16, de 4 de dezembro de 1896. 

Art. 2° — A taxa será de 2% até o valor de 10;000$000 e de 1 o/o sobre o 
que exceder desta importância até o limite máximo de 2:000$000. 

Art. 3o — Nas precatórias expedidas pelas justiças dos outros Estados, do 
districto federal e do território do Acro, a taxa será de 1 0/c sobre o valor da 
causa até o limite máximo de 100$000. 

§ único — Quando o valor da causa não for conhecido, cobrar-se-á a taxa 
de 100$000 

Art. 4o — As escripturas publicas de partilha amigavel feita nos termos do 
art. 1773 do Cod. Civ. e 613 do Cod. do Proc. Civ. e Com. ficam sujeitas ao 
imposto de sello, cobrado na mesma proporção da taxa judiciaria, e com o li- 
mite para ella estabelecido (art. 2»), 

Art. 5° —- A isenção do imposto de transmissão «mortis causa , a que se 
refere o art. l" da lei n. 126-de 10 de novembro de 1911, não terá logar toda a 
vez que, em caso de sobrepartilha, o valor do quinhão hereditário sobrepartilha- 
do, sommado com o do quinhão da primeira partilha, exceder de 5008000. 

Art. 6> — Os papeis sujeitos ao sello fixo, mencionados no § l" da tabeiia 
B, annexa ao reg. do sello expedido pelo decreto n. 550, de 6 de dezembro do 
1902, quando dactylographados, pagarão o sello de 600 rs. por tolha. 

Art. 7" — O imposto de transmissão de propriedade entro vivos, fixado 
em os ns. II, III, IV, V e VI da tabella annexa ao reg. promulgado pelo decreto 
n. 551, de 6 de dezembro de 1902, alterado pela lei n. 46, de 7 do dezembro da 
1908, será cobrado com o augmento do 0,1 «/o. ficando supprimido o imposto a 
que se refere o n. 7 da mesma tabella. 

Art. 8o — Ficam restabelecidas as tabellas 0a, 4» e 20a do art 3o do regim. 
de custas decretado pela lei n. 15, de 4 de dezembro de 1896. 

§ Io — Os emolumentos taxados neste regimento serão cobrados com o au- 
gmento de 30 o/o, salvo : 

a) os da tabella Ia, reformada pela lei n. 233, de 28 de outubro de 1921 : 
b) os fixados na letra d) do n. 39 da tabella 3a, os quaes são reduzidos a 

600 rs. 
§ 2" — Os emolumentos dos actos previstos simultaneamente na tabella Ia 

e em outras tabellas não gosarão do augmento a quo se refere o § 1" deste art,, 
mas serão cobrados de conformidade com aquella tabella. 

Art. 9» -r- Os officiacs do registro especial, além das custas que lhe foram 
fivadas no decreto n. 2.245, de 31 de janeiro de 1917, perceberão: 

I Pelo caneellamento do registro, 5S000; II Pela inscripção das sociedades 
civis: a) de fins economicos, 60$000; b) de fins não economicos, 40|000 ; III Pe- 
la matricula de officinas impressoras e jornaes, 50S030. 

Art. 10' — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, aos 17 dias do mez de dezembro de 

1923 — A com missão de orçamento, João Neves da Fontoura, Virgílino Por- 
einnctuXa, Edmundo Basti,in. Emílio Guilayn, Alberto Bins, Donario Lopes 
d'AImeida — A imprimir. 

Projecto de lei — Art. 1° — Fica o governo do Estado autorisado a con- 
ceder meio soldo ás viuvas, filhos ou mães viuvas dos offieiaes dos corpos 
visorios da Brigada Militar mortos em acto de serviço na defesa da ordeiu^^ 
das leis. 

§ único — Somente perceberão meio soldo as viuvas durante a viuvez, os 
filhos varões até maioridade e as filhas até contraírem matrimônio. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 17 do dezembro de 1923 — A commíasSo de orçamen- 

to, João Neres da Fontoura, VirgUino Porciuncula, Edmundo Bastinn, Emílio 
Guilayn, Alberto Bins, Donario Lopes d'Almeida. — A imprimir. 

O sr. deputado João Neves da Fontoura apresenta, vem á mesa e é lida a 
seguinte moção, assignada por todos os srs. representantes republicanos pre- 
sentes: 

Moção — A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, seiente da assignatura da paz, hontem, á 0 hora e cinco minutos, e conside- 
rando que a suprema aspiração do Estado se resume no máximo do progresso 
moral o material, alicerçado nos princípios da ordem, da lei e da justiça, se con- 
gratula com o povo rio-gramiense pelo restabelecimento da concórdia entre.todos 
os filhos desta terra gloriosa, fazendo votos para que sejam permanentes a*tran- 



quillidade collcctiva e o regimen de respeito á autoridade constituída e a todos 
os direitos civis e políticos. 

Bem interpretando os esforços de tantos brasileiros illustros pelo restabe- 
lecimento da paz, a Assembléa dos Representantes envia os seus agradecimentos 
a todos quantos batalharam pelo grande ideal, notadamente s. ex. o sr. presiden- 
te da Republica, os srs. ministros general Setembrino de Carvalho e dr. João 
Luiz Alves, arcebispo d. João Becker, general Eurico Andrade Neves, comman- 
dante da 3a região militar, e os deputados drs. Nabuco de Gouvêa e João Sim- 
plicio. 

Sala das sessões, 15 de dezembro de 1923. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, srs. representantes. O assumpto, de 
que é objecto a moção que tive a honra de enviar â mesa, é daquelles que, por 
sua naturesa. dispensam qualquer justificativa e merece de todos os srs. repre- 
sentantes do povo do Rio Grande do Sul, estou certo, votação unanime, porque 
os termos em que está redigida o o fim que visa, estão ligados aos sentimentos 
dos que presam, dos que amam e idolatram esta terra sobre todas as coisas. 

O restabelecimento da concórdia só não pôde ser estimado sinão por aquelles 
que não sabem amar a sua terra natal. 

Ainda não é chegada a hora de ser feito o inventario das causas que deter- 
minaram a sedição, não é a hora de se instituir um tribunal para serem apura- 
das as responsabilidades do movimento, que todos deploramos: condemnavel nas 
suas origens, nos seus fins e nos seus processos, pois toda sedição que só visa 
a posse dos governos constitue uma pagina que deve ser supprimida nos annaes 
dos povos. 

Si houve na historia da humanidade convulsões espasmodicas de povos, 
si algumas vezes foi preciso usar das hemorrhagias collectivas para a salvação 
publica, a verdade é que quasi todas as revoluções só se destacaram pelo ideal 
de impedir a rotação normal dos governantes. 

Um dos espirites que a França mais presa como sendo a expressão das 
mais brilhantes qualidades do gênio gaulez — Anatole France — traçando o perfil 
das sedições, escreveu uma das paginas mais bellas da sua vida, narrando a 
revolta dos anjos. 

Si me fosse permittido, resumiria aos meus collegas a idéa de Anatole Fran- 
co, que, com incomparavel ironia, descreve as revoluções. 

Conta elle que o velho Deus, traido pelos anjos, por aquelles entes que cllc 
proprio creara, resolveu fundar o inferno. 

No céo dominava o Creador, no inferno o seu inimigo. 
Em torno de cada um delles formaram-se legiões de partidários e extrema- 

dos admiradores, não tardando muito que o numero dos transfugas que abjura- 
vam a Deus avultasse no inferno. 

Um dia os prcselytos do deus do interno resolveram intentar a quéda da 
soberania do velho Deus e contra elle se revoltaram. 

A batalha se travou com incrível virulência nas regiões do ether. De um 
lado, os exercites de Deus, com as suas armas relusentes, formando grandes le- 
giões de anjos, de thronos e de dominações, sob o commando supremo de S. 
Miguel. Em baixo, em marcha tenebrosa, as cohortcs demoníacas, armadas de 
ferro, atacando os soldados da lei. A certa altura, S. Miguel communicou ao 
Senhor que os primeiros bastiões do céo já se achavam em poder dos insurrectos 

^0tue. as grandes obras de defesa não tardariam a cair. Então, o generalissimo, 
^iai»lo o braço á família divina, fel-a sair do palacio por um subterrâneo de 
porphyro. Depois, foi retomar o seu logar na linha de batalha, onde assistiu ao 
desbaratamento de suas legiões. Vencido, ao ver Satan, que caminhava para 
occupar o throno celestial, Miguel entregou ao vencedor a sua espada chamejante, 
mas o inimigo tradicional não a quiz receber, dizendo-lhe que a conservasse 
para defender com a mesma sinceridade os princípios do novo reino. Nesse 
instante confundiram-se os applausos de vencedores e vencidos e começou o domí- 
nio dc Satan, emquanto o Deus creador immergia na sombra, abandonado e só. 
Não tardou, porém, que o novo senhor começasse de praticar as mesmas faltas de 
que accusara o seu antecessor : proclamou-se senhor único e absoluto, adoptou os 
mesmos princípios tyranicos, que tanto condemnára no seu antagonista vencido. 
Naquella hora passou-se no céo o que se passa nos tablados políticos dos homens — 
o vencedor esquece a bellesa dos princípios que o levaram ao governo e incide 
noa mesmos erros que criticara. Tempos passaram e os mesmos que combateram 
o Creador e que exalçaram Satan, descontentes com a nova ordem de coisas, 
foram procurar o velho demiurgo vencido e propor-lhe uma revolução que o con- 
duzisse de novo ao poder. Deus, porém, recusou a offerta dos seus antigos ami- 
gos, dizondo-lhes: «Não, basta de poder e do lutas; a guerra engendra a guerra 



c a victoria o derrota. Deus vencido se tornará Satanaz, Satanaz vencido se tor- 
nará Deus. E' em nós que cumpre atacar e destruir o mal». 

Sr. presidente essa não é uma fabula, pois representa bem a psychologia 
de todas as sedições. 

E. si a revolta dos anjos fosse conhecida em todas as escolas: si constituís- 
se a cartilha das creanças, si fosse uma pagina espalhada c dispersa, eu creio 
que essas verdades calariam fundamente no animo daquelles que combatem os 
governos legalmente constituídos. 

Não faço a ninguém a injuria de acreditar que se tenha envolvido na luta 
pelo interesse pessoal e muito menos áquelles que derramaram o seu sangue e 
puzeram em risco a sua vida, bem que, depois da bonra, é o que mais nos cum- 
pre defender. 

Mas força é condemnar a cohorte platônica que primeiro envenenou o am- 
biente com os gritos de revolta, creando a atmosphera de prevenção e de odios, 
e depois se ficou, covardemente, fazendo a revolução de cafés e de esquinas. 

Aos que combateram, pugnando erradamente ou não polo que entendiam 
ser o seu ideal, o nosso respeito; aos outros, o nosso despreso 

Mas tenho a fé profunda de que uma força moral ha de mais tarde esti- 
gmatisar os verdadeiros culpados que transformaram o Rio Grande do Sul num 
tablado de rancorosos inimigos. 

Espero que outros dias virão sem odios, sem paixões e sem malquerenças, 
para o sereno julgamento dos culpados. 

Tenho a satisfação de dizer aos meus pares que um homem, nesta luta, se 
elevou ácima de todos os seus concidadãos, pela sua energia serena e pela sua fé 
inquebrantavel. Esse homem é o dr. Borges de Medeiros, portador de um man- 
dato que lhe foi renovado pelo povo rio grandense, numa expressiva consagração 
de seus méritos incontestáveis e de seus altos serviços á communhão. 

O partido republicano não é o depositário de nenhuma joia arrebatada ao 
thesouro de ningnem, somos apenas senhores de alguma coisa, que é nossa, 
irrefutavelmente nossa — as sympathias fortes da maioria do Rio Grande do 
Su', a confiança das suas classes conservadoras, o penhor de araisade das novas 
gerações, expressivas da sua mais brilhante mentalidade. 

Longe iríamos si eu quizcsse demonstrar que o programraa de Júlio de 
Castilhos não foi alterado sinâo nas suas arestas. Mas a reelegibilidade do pre- 
sidente constituo pelo proprio art. 9a uma exoepçâo, que foi afinal consagrada 
em nosso pacto fundamental por uma emenda; a eleição do vice-presidente é um 
simples detalhe, que não significa modificação nas linhas mestras do castilhismo, 
pois ellc jamais fez da nomeação do successor do governante um ponto de té, 
tendo até pleiteado na organisação federal a suppressão do cargo. 

Mas desde já alguma coisa é forçoso dizer sobre o controle federal, que 
aceitámos pela clausula décima e notadamente para o pleito de 3 de maio. 

Estudando-o, não faltarão amanhã zelotas da autonomia rio-grandense que 
venham verter lagrimas de falso affecto á autonomia estadoal, que affirmarâo 
ter sido galpeada pela clausula referida. E digo zelotas, porque a maioria dos 
que fizeram esse movimento apenas, para o seu êxito, contavam com a força da 
União, com a defraudação do regimen federativo. 

Aceitámos a fiscalisação federal para provar mais uma vez que o partido 
republicano não se arreceia de seus antagonistas, quer nas pugnas armadas, quer 
no cotejo pacifico das urnas e que pratica deveras o lemina de viver ás claras. 
Evidenciaremos amanhã que a maioria do povo nos acompanha e a nossa vid^^ 
ria não será empanada pela accusação contumaz do pressão e de fraude. • 

Eis o motivo pelo qual o governo rio-grandense aceitou a clausula décima 
em seus múltiplos desdobramentos. 

Mas, si formos vencedores nas urnas e os nossos adversários voltarem a 
perturbar a marcha do Rio Grande com novas alterações da ordem, com novas 
incursões no campo da illegalid \de, si não se curvarem á sentença da opinião, 
então só nos restará, descrentes de com elles accordar, que instituamos uma força 
capaz de deter essas explosões de anarchia. 

Essa será uma força popular de contra-revolução como a do fascio, que está 
salvando uma nacionalidade devastada pela indisciplina graças á energia de um 
homem c ao programma de um partido. Vestiremos também nós a camisa ne- 
gra ou verde — a côr uão importa — e diremos a todo o Brasil: o governo so- 
mos nós, pleiteado pela estabilidade das leis, batendo-nos pelo imperativo da 
ordem, amparando a autoridade, onde quer que a ataquem, realisando emfim pela 
dynamica collcctiva o regimen da lei e da justiça. 

Democracia não é simplesmente governo do povo pelo povo, mas o governo 
do povo pelo povo dentro do apparelho legal. 

Esta Assembléa é a única competente para reconhecer o presidente do Es- 
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tado e, uma vez que ella o reconheceu, nada mais havia a discutir. Ainda ha 
pouco cedemos dcante da massa compacta do Congresso Nacional, que reconhe- 
ceu o sr. Arthur Bernardes, alheiando-se do rastilho da subversão... 

0 sr. Gaspar Saldanha — O rastilho foi ateado pelo sr. Borges de Medeiros, 
que lançou a candidatura Nilo, e, quando viu que o movimento subversivo fra- 
queava, lançou mão do celebre «Pela ordem• já conhecido pelos annaes da his- 
toria. 

O orador — O governo do Rio Grande nada mais fez do que combater pe- 
los princípios, abandonando a luta quando chegou a occasião da subversão da 
ordem... 

O sr. Gaspar Saldanha — Na acta da deposição de armas pelo general Clo- 
doaldo, em Matto Grosso, consta que o governo do nosso Estado tinha promet- 
tido amparar a sedição... 

O orador — Isto são boatos. Ainda não appareceu um só documento que 
viesse provar tal affirmativa. 

O sr. Gaspar Saldanha — Foi publico nos jornaes. E' um facto que está 
no dominio publico... 

O orador — Mas meu nobre collega não desconhece uma carta do general 
Luiz Barbedo, dirigida para Bagc, defendendo o governo do Rio Grande do Sul 
de tal accusação... 

Vou concluir, sr. presidente, pedindo a esta Assembléa não só que vote a 
moção que tive a honra de enviar á mesa como também solicitando a v. ex- que 
consulte a casa sobre si consente que na acta figure um voto de profundo pesar 
por todos os que tombaram no campo da luta, fosse qual fosse a causa a que 
estivesse cada um filiado. Cessada a campanha, deploremos commovidos esses 
que se sacrificaram em holocausto áqnellas idéas ou sentimentos que tinham por 
seus altos ideaes. Esses merecem o respeito indistiucto de todos e attestam que 
o Rio Grande ainda é um viveiro de energias, mesmo no combate dos partidos. A 
hora é de piedade e de reconciliação. Outra vae soar era que os homens o os par- 
tidos abandonarão o campo ensanguentedo dos combates pela controvérsia incru- 
enta dos comícios. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente e srs. representantes. Jamais 
me passaria de leve pela mente que neste recinto, ainda hoje, pudesse ouvir pa- 
lavras transbordantes de odio partidário, no momento mesmo em que foi assi- 
gnado o pacto ce paz que vem pôr termo a uma luta fratricida. 

Com espanto, com estremecimentos de justa indignação mesmo, li ante 
hontem, numa folha desta capital, que já noulro recinto em que deveria existir 
outra serenidade muito superior á deste, um magistrado não sabia ter palavras 
de molde a operar a conciliação dos espíritos perturbados. 

E' tanto mais para admirar a occorrencia desse facto lamentabilissimo quan- 
do é certo que nós, os da opposição, déramos no proprio accordo uma prova de 
confiança plena ao poder judiciário, passando para este o julgamento dos recur- 
sos eleitoraes antes entregues ao chefe do executivo. 

Não obstante, o chefe do ministério publico, com assento no Superior Tri- 
bunal, pediu um voto de louvor e congratulações pelo restabelecimento da paz ao 
st. presidente da Republica, ao presidente do Estado, aos titulares das pastas da 
guerra e interior e, si não me engano, a dois deputados. 
_ E' facto sabido que o tratado de paz traz as assignaluras dos drs. Borges 
Jledeiros e Joaquim Francisco de Assis Brasil, os dois candidatos em torno 

dos quaes se agita, ha mais de um anno, o espirito popular do Rio Grande ; uns 
sustentando o actual occupante da cadeira presidencial e outro amparando, até 
no campo da luta, com as armas na mão, a figura apostólica de Assis Brasil. 

Não me passaria nem de leve pela mente, sr. presidente, que um espirito 
cheio de brilhantes qualidades como o do novel «batonier» desta casa, viesse ca- 
nalisar para este recinto semelhante conducta reprovável. Nesta moção não fi- 
gura o nome do eminente brasileiro dr. Assis Brasil. 

O sr. João Neves — A moção estende congratulações somente ás pessoas 
estranhas á luta. O nome do dr. Assis Brasil não está, como também não figura 
o dr. Borges de Medeiros. 0 nobre collega está, pois, enganado. V 

O orador — Não ha engano nenhum, porque a apologia do principio de 
autoridade, em torno do nome do presidente do Estado, está crystalisada no dis- 
curso do iílustre orador que me precedeu nesta tribuna, 

Na justificativa constante do discurso v. ex. deu largas expansões... 
O sr. João Neves — Pessoaes.... 
O orador — Pessoaes não podem ser, por isso que v. ex. é um dos autores 

da moção; v. ex. deu largos expansões tendentes á hombridade de levar ás coxi- 
Ihas do Rio Grande o seu justificado protesto contra o facto de ter o sr. Borges 
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dc Medeiros occupado a curul do Estado por meio de uma eleição eivada de toda 
a cspecie de fraudes. Apesar de não eleito, s. ex., abusando da força, tão so- 
mente da força, s. ex. ficou e mantem-se nessa cadeira presidencial. 

Nós outros, os da opposição, não devíamos, ao menos hoje, ser vistos pelo 
prisma de sediciosos, conforme o meu illustre collega timbrou em nos apodar por 
varias vezes no seu discurso. 

E' nos agora opportuno declarar que, assignando o integro chefe do movi- 
mento libertador, que ha muito trabalha o espirito rio-grandense, o accordo de 
paz, não renunciámos á luta; a luta a prol da liberdade do Rio Grande continua 
c continuará. 

Mudaram-se somente os processos, mudou-se, apenas, a arena, mas a luta 
pacifica, a prol da liberdade, essa não terminará jamais. 

Estamos convencidos de que representamos a maioria verdadeira do povo 
rio-grandense. 

A transferencia das eleições federaes para 3 de maio envolve, em seu bojo, 
um plebiscito tacitamentc aceito. E, si outros se desenrolarem novamente, será 
porque o governo federal virá forçal-o ao desrespeito á livre manifestação do Es- 
tado, que é uma parcella da União, que é uma parcella do Brasil. 

Pretendia, e foi o movei da minha presença nesta tribuna, trazer uma pe- 
quena contribuição de serenidade em beneficio da pacificação dos espíritos. 

Mas, já a leitura do orgam official, já o facto do Superior Tribunal, já o 
discurso do nobre collega marcaram, imprimiram indelevelmente outra orientação 
ao discurso que tenho a honra de pronunciar na Assembléa dos Representantes 
do Estado. As opposições colligadas não renunciam, como disse, ao supremo ob- 
jectivo da luta. 

Apenas mudaram de processo, tendo em vista os sagrados interesses do 
Brasil, os sagrados interesses do Rio Grande, esvaído nas augustias de uma luta 
entre irmãos, e também porque com o pacto da paz assignado em Pedras Altas, 
a 14 do corrente, obteve, em verdade, uma estrondosa victoria moral. 

Si encararmos a questão no terreno dos princípios, veremos que o partido 
republicano sacrificou-se todo elle em holocausto ao goso manso do poder. 

Nós veremos principalmente que os magnos princípios da carta «sagrada, 
de 14 de julho foram renegados. A reelegibilidade do presidente do Estado, 
principio que engrena com o ponto nuclear da doutrina imperadora desta carta, 
por si só representa uma grande victoria das opposições colligadas, porque foi 
mesmo em torno deste principio que se originou a nobre campanha da regeneração. 

E' inegável que nenhum outro sustentou tanta relevância durante a cam- 
panha eleitoral como este em que cedeu o chefe do partido republicano. 

A continuidade administrativa tem sido ssmpre encarada como um principio 
intangível, superior e fundamental do partido dominante. O outro principio tam- 
bém renegado foi o referente á eleição do vice-presidente, até então nomeado, 
é que é uma deducção lógica do primeiro; também nelle cedeu o chefe deste 
partido. 

A autonomia municipal, base do systema federativo, que sempre é golpeada 
a fundo, já com a annullação de pleitos cujos recursos eram devidamente sub- 
mettidos ao julgamento do Estado, já com a nomeação de intendentes provisórios' 
(jue em certa época chegou a se elevar ao numero de 22. A autonomia municipal 
c, por estes dois aspectos, restabelecida no tratado de paz, no qual fica terminan- 
temente prohibida a nomeação de intendentes provisórios, salvo o caso excep^o- 
nal de completa acephalia municipal. 

Assim também os recursos eleitoraes foram arrancados das mãos do poder 
executivo e entregues ao julgamento do poder judiciário. 

O instrumento eleitoral que levou o occupante ao poder á cadeira onde está 
apparelho cheio de vicios capitães, que a opposição sempre o combatia; a lei iin- 
moralissima, com portas abertas a todas as fraudes, foi também atirada ás ortigas 
c substituída pela lei que vigora nos pleitos federaes, que será agora adaptada, 
ás eleições estadoaes e mumcipaes. 

Foi esta também uma retumbante conquista pela qual pleiteava, ha muitos annos 
a fio, a opposição rio-grandense. E nós, que nos julgamos os legítimos represen- 
tantes do povo rio-grandense, encaramos com grande apreço essa clausula porque 
na próxima eleição, que se ferirá debaixo da fiança do governo federal, debaixo 
da fiscalisação material do governo da União, nós demonstraremos a força do seu 
valor. 

A fiscalisação federal, quer na realisaçâo das garantias constantes do accordo, 
quer no expurgamento dos indecorooos registros eleitoraes, quer na realisaçâo do 

leito, assume as proporções de um protectorado e ostenta a característica inillu- 
ivel de uma mascarada intervenção federal. E 6 muito de admirar a sua acei- 

tação por parte daquelles que, com tanta soberbia e com tanto urgulho, procuram 
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diminuir áquelles que preferem viver sob as mais duras refregas a viver á 
sombra do poder, dellc auferindo os maiores proventos materiaes. 

Muito ó do admirar a aceitação deste protectorado africano por parte dos 
que têm responsabilidades pela autonomia «modelo» do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

A carta de 14 de julho, que Pinheiro Machado, na sua sempre curiosa e 
personalíssima linguagem, disse ser «monolito iniangivel», essa carta sempre con- 
siderada como «a melhor do occidente», essa carta, sempre considerada como um 
intangível «Icorão sagrado», recebe, em muitos dos seus artigos, um profundo 
golpe, que é bem a brecha rasgada na muralha da dictadura, por onde ha de pe- 
netrar, em época bom breve, a opinião livre do povo rio-grandense. Não mais 
ouviremos do palacio do governo de Porto Alegre os grandes clamores cheios 
de autoridade pela autonomia estadoal quando na téla da política nacional surgir 
algum desses «casos» estadoaes. 

Esta autoridade morreu, o attestado do obito foi firmado com o pacto da 
paz de 14 do corrente. 

0 chefe do partido republicano, que era no Rio Grande o chefe do conser- 
vatorismo impuritente das instituições vigentes, trilha agora uma nova estrada 
percorre agora um novo caminho. E creio que não tardará a hora em que lhe 
surja neste caminho a visão de Júlio de Castilhos perguntando ao discípulo, como 
Christo ao apostolo Pedro ; Quo vadis? 

Trilha, agora, o chefe do partido governista o caminho do revisionismo. 
Ouviu-se ha pouco, nesta casa, o elogio do partido republicano, logo após 

a uma vehemente malsinação ás opposições rio-grandenses. No entanto, não se 
disse aqui que o partido republicano foi fundamentalmente golpeado em seus 
princípios. 

Reunido nesta capital um congresso plenário, um congresso que deveria ser 
a expressão política, publicou um manifesto declarando taxativamente quaes as 
poucas, as minguadas concessões que poderiam vir a ser feitas. Perinittia, ape- 
nas, a adaptação dp. lei federal aos pleitos estadoaes; concedia,apenas, o terço nas 
representações do Estado e da União; não admittia, formalmente, categoricamente 
nenhuma reforma, nenhuma revisão em seus princípios constitucionaes para a 
consecução da almejada paz. 

Esse partido não foi reunido, não foi chamado nem ouvido sobre a assigna- 
tura desse pacto; o detentor do poder preferiu transigir em todos os pontos ca- 
pitães da carta estadoal e do programma desse partido, preferiu esquecer as 
lições do mestre, não quiz ouvir as determinações de seu proprio partido, publi- 
camente expressa em manifesto, a abandonar a cadeira presidencial. 

Não posso, também, admittir parallelos entre a formação da opposiçâo rio- 
grandense com o partido dominante, pois não ostenta este as fontes de pures- 
3ue se lhe querem attribuir. Quem quizer fazer um rápido exame nesse sentia 

o, ha de ver que no bojo do partido dominante se integraram os escravocratas 
do partido conservador, desgostosos com a assignatura da lei de 13 de maio, que 
aboliu a escravatura; estão, ainda, immigrantes, colonos estrangeiros, que sem a 
menor palpitação pela nossa terra, desconhecendo as nossas tradições, que nada 
tendo que ver com a nossa política e que, por meros motivos de interesses ma- 
teriaes, se alistam naquelle partido, recem chegados ao Estado. 

Outra leva curiosa é a de filhos de outros Estados que, recein chegados, 
0& alistam no partido e dentro de breves dias vão occupar as mais elevadas po- 
siÇões, auxiliando o governo na obra de compressão da vontade popular. Não 
posso, portanto, repito, admittir parallelo entre os que militam pela libertação do 
Rio Grande e os que ha 3C annos opprimem as aspirações mais legitimas deste 
povo. 

O nome do illustre depositário da pasta da guerra, o general Setcmbrino 
de Carvalho, que hoje é sem duvida o pacificador do Rio Grande, não está na- 
quella moção em devido destaque no merecido relevo. 

Já isso, aliás, linha eu notado na mensagem que o presidente do Estado 
apresentou a esta casa. Nomes de pessoas que, pelo menos, o povo não sabe o 
que fizeram a prol da pacificação do Estado abi estão ao lado do nome do illus- 
tre titular da guerra. 

E' publica também a operosidade com que se entregou em favor da mis- 
são pacificadora o sr. arcebispo d. João Becker e este nome, no entanto, foi 
completamente esquecido na mensagem, assim como na moção c no discurso do 
meu nobre collega dr. João Neves. 

Não concordo, pois, com as conclusões desta moção, vasada, em verdade, 
em elevada linguagem, por não conter a mesma referencia aos tres signatários 
da paz, assim como esquecer o nome do sr. arcebispo d. João Becker, que, como 



é notorio, procurou, por todas as maneiras e empregando todos os esforços, re- 
stituir a concórdia ao seio da família rio-grandense. 

Estas objecções desejo que constem como uma emenda verbal do corpo da 
moção, Não pertenço á phalange dos que malsinam a paz Ao contrario, em- 
preguei esforços obscuros, é verdade, em Bagé, para que tosse assignada, não 
precisamente nos termos cm que o foi. Eu desejava ainda que a Assemblèa dos 
Kepresentantes fosse transformada de orçamentaria em legislativa, porque sempre 
entendi que a esta cabia a faculdade de confeccionar as leis. Mas nem por isso 
faltam a mim motivos para que possa bater palmas ao tratado que vem de ser 
assignado. 

Os interesses do paiz estavam em jogo, as reclamações diplomáticas se suc- 
cediam, o cambio baixava á casa do 4, os interesses do Rio Grande periclitavam , 
a industria pecuária, que dá 75 o/o para a exportação rio-grandense, era, como 
nenhuma outra, a victima do movimento revolucionário. 

Não que eu forme da revolução o mesmo juizo que forma o meu nobre col- 
lega que me procedeu nesta tribuna; ao contrario, penso que toda a revolução 
contra as oppressões traz fruetos vantajosos, porque todo o sangue heroico der- 
ramado é semente de liberdade. E, quando justificadas as revoluções, como 
esta plenamente o está, ao tocar honrosamente o seu termo final, não vejo mar- 
gem nem motivos para «a priori» ser conderanada. A revolução é sempre o ul- 
timo tribunal para appellar os povos opprimidos que querem alcançar a sua le- 
gitima aspiração c a conquista do direito conspurcado. Aos amigos políticos que 
sustentam desgosto pela assignatura da paz, do alto desta tribuna, com a mais 
serena das linguagens c com a consciência da responsabilidade partidaria assu- 
mida, eu direi que nenhuma revolução, ao que saiba, conquistou immediatamentc 
tantos fruetos e tantos resultados como esta. Ella é bemdita porque traz em seu 
bojo a victoria dos princípios reclamados nelos revolucionários de 93, ella é bem- 
dita porque açode aos clamores dos legítimos interesses da União e do Estado, 
ella é bemdita porque transporta e transfere a luta de campanha sangrenta para 
o terreno pacifico, onde, dadas as mutações esperadas, dado o aspecto novo que 
ostenta no referente ao amparo do governo da União, é ainda possivela victoria 
da democracia para honra do povo gaúcho. 

O plebiscito moral de 3 de maio, encarado até ás ultimas conseqüências 
por aquelles que têm responsabilidades neste pleito, trará, talvez, dias tranquillos 
que hão de reinar na vida política do Rio Grande, permittindo que gregos c 
troyanos venham cooperar, efficazmente. no progresso do Rio Grande do Sul. 

Pela ordem, pede a palavra o sr. deputado João Neves, que justifica seu 
voto favorável á inclusão na moção do nome do sr. arcebispo, bem como o do 
general Eurico de Andrade Neves. 

Postos a moção e os requerimentos em votação, são approvados; menos 
quanto á inclusão na moção dos nomes dos srs. drs. Borges de Medeiros c As- 
sis Brasil, 

Mensagem — Estado do Rio Grande do Sul — Palacio do governo, Porto 
Alegre, 17 de dezembro de 1923 — Ao sr. general Manoel Theophilo Barreto 
Vianna, d. presidente da Assemblèa dos Representantes. N/C. 

Congratulando-me comvosco e com essa patriótica Assemblèa, pela cessação 
da inglória lula fratrioida que ensangüentava o Rio Grande, tenho a honra de d^^ 
vos conhecimento official desse magno acontecimento e remetter-vos a inc^il^ 
copia authenticada da acta da pacificação, por mim assignada sabbado ultimo. 

Saúde e fraternidade. — A. A. Borges de Medeiros. 

Acta da pacificação — Aos quatorze dias do mcz de dezembro do anno 
de mil novecentos e vinte três, em Pedras Altas, município de Pinheiro Machado, 
Estado do Rio Grande do Sul, na casa de residência da granja de «Pedras Al- 
tas», reunidos os senhores general de divisão Fernando Setembrino de Carvalho, 
ministro de Estado dos negocios da guerra, como delegado especial do exmo. 
sr. presidente da Republica, e o dr. Joaquim Francisco de Assis Brasil, como 
representante dos chefes revolucionários em armas, commigo tenente-coronel La- 
fayette Cruz, servindo de secretario, e presentes os senhores drs João Baptista 
Luzardo, Armando de Alencar e Cypriano Lage, majores Euclydes de Oliveira 
Figueiredo, José Pedro Gomes e Sebastião do Rego Barros, capitães Cassildo 
Krebs, Carlos Silveiro Eiras e Augusto Cardoso Rabello, primeiros-tenentes Age- 
nor da Silva Mello e dr. Carlos banzio e telegraphista José Affonso Soares, fo- 
ram por mim lidas as cláusulas do accordo que é resultante de entendimento e 
ajuste prévios entre o general Setembrino de Carvalho e o dr. Antonio Augusto 
Borges de Medeiros, presidente do Estado do Rio Grande do Sul, de um lado, e, 
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de outro, entre o mesmo sr. general c o dr. Joaquim Francisco de Assis Brasil, 
accordo este que. celebrado nesta data, põe termo á luta armada que os revolu- 
cionários sustentam contra o governo do Estado, cláusulas que são as seguintes : 

Primeira — Reforma do artigo nono da Constituição, prohibindo a reelei- 
ção do presidente para o periodo presidencial immediato. Idêntica disposição 
quanto aos Intendentes. 

Ser/unda — Adaptação ás eleições estadoaes e municipaes da legislação 
eleitoral federal. 

Terceira — Consignar no projecto de reforma judiciaria uma disposição 
que conceda á justiça ordinária a attribuição de julgar os recursos referentes ás 
eleições municipaes. 

Quarta — As nomeações de intendentes provisórios serão sempre limitadas 
aos casos de completa acephalia administrativa, quando em virtude de renuncia, 
morte, perda do cargo ou incapacidade physiea, ou por falta de eleição, não hou- 
ver intendentes, vice-intendentes e conselhos municipaes. 

Quinta — Os intendentes provisórios procederão ás eleições municipaes no 
praso improrogavel de sessenta dias, a contar da data das respectivas nomeações. 

Sexta -- O vice-presidente será eleito ao mesmo tempo e da mesma fôrma 
que o presidente. Si, no caso de vaga, por qualquer causa, o vice-presidente sue- 
ceder ao presidente, antes de decorridos tres annos do periodo presidencial, proce- 
der-se-á á eleição dentro de sessenta dias. Idêntica disposição quanto aos vice- 
intendentes. 

Sétima — As minorias terão garantida a eleição de um representante fede- 
ral em cada districto. 

Oitava — Para as eleições estadoaes, o Estado será dividido em seis distri- 
ctos, ficando garantida a eleição de um representante em cada districto. 

Nona — A representação federal do Estado promoverá a immediata appro- 
vação do projecto de amnistia em favor das pessoas envolvidas nos movimentos 
políticos do Rio Grande do Sul e o governo federal dará t,odo o seu apoio a essa 
medida. Emquanto não fôr ella decretada, o governo do Estado, na esphera de 
sua competência, assegurará ás mesmas pessoas a plenitude das garantias indivi- 
duaes e não promoverá nem mandará promover processo algum relacionado com 
os referidos movimentos, que serão também excluídos de qualquer acçâo policial. 

Décima — O governo federal e o governo do Estado, em acção harmônica, 
empregarão os meios necesserios á efficacia das citadas garantias. As garantias 
a que se refere a clausula décima serão asseguradas na fôrma por que abaixo se 
declara : primeira — O goveruo federal terá, em caracter amistoso, como fiscal da 
regularidade do alistamento e do processo eleitoral, um representante, a que ca- 
berá ; a) dar assistência aos interessados em promover as exclusões que deverão 
ser feitas nos termos da lei; 6) fiscalisar o processo de qualificação dos novos 
eleitores, cooperando efficazmente no sentido de ser incididos os alistandos que 
o devam ser e arredando os óbices que sobrevierem para difficultar aos interes- 
sados a entrega do respectivo titulo ; c) acompanhar o processo de eleição, fisca- 
lisando a sua regularidade para assegurar a expressão da verdade eleitoral; 
d) designar para efficacia de sua acção, nas localidades, representante de sua 
confiança; segunda — o governo federal com a cooperação do governo do Estado, 
este por meio do sua representação no Congresso Nacional, promoverá o adia- 
mento das próximas eleições foderaes para maio de mil novecentos e vinte e qua- 
a época em que já devem estar feifas as reformas constitucionaes assentadas ; 

eira — O governo federal, por intermédio de outro delegado seu, com tantos 
%sentanles quantos forem necessários, exercerá a vigilância efticaz em todas 

as localidades onde julgar preciso garantir os direitos individuaes contra qualquer 
genero de pressão facciosa ou partidaria; quarta —Os representantes do governo 
federal, em acçâo harmônica com o governo do Estado, providenciarão para effe- 
ctivaçâo de todas as garantias, quer no que respeita ao serviço eleitoral, quer no 
que concerne aos direitos individuaes, promovendo, junto ao governo da União, ou 
do Estado, como convier, as medidas reclamadas ; quinta — Esta situação perdu- 
rará até que, a juizo do governo federal, se tornem dispensáveis as garantias 
especiaes indicadas, por ter entrado a situação do Rio Grande em definitiva nor- 
malidade ; sexta—Logo que seja declarada a paz, o armamento das tropas revolu- 
cionárias será recebido por offíciaes do exercito que forem para isso designados ; 
os corpos e contingentes provisórios que forem mantidos depois de pacificado o 
Estado, terão caracter policial e poderão ser organisados militarmente ; sétima — 
O governo do Estado solicitará da Assembléa dos Representantes autorisação para 
relevar de quaesquer direitos os contribuintes que os tiverem pago anteriormente 
ás autoridades revolucionárias, desde que estas tenham feito a arrecadação de 
conformidade com as leis e regulamentos do Estado; oitava — As requisições 
feitas e as contribuições de guerra impostas pelos revolucionários serão satisfei- 
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tas, bem como indemnisados os damnos causados aos particulares de qualquer 
facção; o governo federal se responsabilisará por esses pagamentos, nomeando 
uma commissão de arbitres, composta de um seu representante de outro do go- 
verno do Estado e um terceiro dos revolucionários, para o fim de examinar a 
procedência e legitimidade das reclamações e avaliação do 'quantum* a cada 
reclamante; marcará para isso um praso para apresentação de taes reclamações; 
nona — O general Setembrino de Carvalho virá pessoalmente ao Estado para o 
fim especial de assegurar todas as garantias indicadas. 

Finda esta leitura, declarou o senhor ministro da guerra, para o fim especial 
de constar desta acta, que estava autorisado a affirmar que o governo faderal se 
compromette a por em acção toda a sua boa vontade e attribuições constitucionaes 
para que as eleições federaes sejam adiadas para maio proximo, e que, em relação 
ao sexto numero da clausula décima, ê pensamento do governo do Estado conser- 
var com caracter policial; e organisados militarmente, apenas os corpos provisó- 
rios actuaes que forem julgados indispensáveis ao policiamento e segurança pu- 
blica, aproveitando nelles os elementos que possam auxilial-o na obra da paz e 
confraternisação que vae ser iniciada, e, mais ainda, que não só o governo do 
Estado como o governo federal assumem o compromisso de que serão afastados 
dos respectivos cargos quaesquer funccionarios ou agentes da autoridade que, por 
seue actos, pretendam tornar inefficases as garantias asseguradas no presente 
aceordo. 

E, tendo ficado sciente do que se estatuiu, declarou o doutor Assis Brasil 
que lançaria uma proclamação aconselhando os revolucionários a deporem as 
armas na conformidade deste accordo, retirando-se para seus lares, confiantes nas 
garantias que offerece o governo federal. 

E, para constar a tódo tempo e produzir os devidos effeitos, foi lavrada a 
presente acta por mim, tenente-coronel Lafayette Cruz, servindo de secretario, 
assignada pelos senhores general de divisão Fernando Setembrino de Carvalho e 
doutor Joaquim Francisco de Assis Brasil, e ratificada, em tempo opportuno, pelo 
senhor doutor Antonio Augusto Borges de Medeiros, presidente do Estado do Rio 
Grande do Sul, e delia extraídas duas copias authenticas, dactylographadas, para 
ficarem, uma em poder do senhor doutor Antonio Augusto Borges de Medeiros 
e outra do senhor doutor Joaquim Francisco de Assis Brasil. 

(Assignados) A. A. Borges de Medeiros, presidente do Estado — Fernando 
Setembrino de Carvalho — J. F. de Assis Brasil. 

Confere. 17—12—1923—João Antunes da Cunha, official de gabinete. Con- 
forme.—João Pinto da Silva, director do gabinete. 

O sr. deputado Pelagio de Almeida propõe que se telegraphe aos srs. pre- 
sidente da Republica, ministro João Luiz Alves e deputados Nabuco de Gouvêa 
e João Simplicio, seientificando-os dos termos da moção apresentada polo seu 
collega dr. João Neves, bem como se nomeie uma commissão para visitar ss. exs. 
os srs. generaes Setembrino de Carvalho, Eurico de Andrade Neves e arcebispo 
d. João Becker; fazendo-os sciente do conteúdo da moção. 

O sr. deputado Vasconcelios Pinto, fazendo um accrescimo ao requerimento 
do sr. deputado Pelagio de Almeida, requer que essa commissão cumprimente 
s. ex. o sr. general Setembrino de Carvalho, em nome da Assemblêa, na quali- 
dade de titular da pasta da guerra. 

Postos os requerimentos em votação, são approvados. 
Esgotado o expediente e quando annunciada a ordem do dia, o sr. deputado 

João Neves requer e é approvado seja suspensa a sessão em homenagem á paci- 
ficação do Estado. 

Ao suspender a sessão, o sr. presidente determina para a matéria da ordem 
do dia da sessão de amanhã, além da já marcada para a do hoje, mais a dis- 
cussão única dos pareceres da commissão de petições e reclamações sobre os 
pedidos de Max Hoffmann & Ca. e Luiz Stingel & Ca., bem como a primeira dis- 
cussão dos projectos de lei que aos pareceres acompanham. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Viotor Rossomano, 2° seeretario 
Manoel Lüxs Osorio, 4" secretario 



Sessão em 18 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezescis horas do dia desoito do mez de dezembro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Manga- 
beira, Victor Russomano, Manoel Osorio, Amo Philipp, Ariosto Pinto, Kroeff Net- 
to, Nicolau Vergueiro, Donario Lopes, João Neves, Vasconcellos Pinto, Virgilino 
Porciuncula, Adolpho Dupont, Frederico Linck e Emílio Guilayn ; faltando com 
causa participada os srs. deputados Fredolino Prunes e Possidonio da Cunha e 
sem elia os srs. representantes Edmundo Bastian, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, 
Pelagio de Almeida, Ulysses de Carvalho, Balthasar de Bera, Antonio Monteiro, 
Arthur Caetano, Alves Valença e Gaspar Saldanha. 

EXPEDIENTE 

Requerimento em que d. Usa Pinto Chaves Barcellos solicita dispensa do 
fiagamento de todos os impostos a pagar ao Estado em virtude da doação que 
az de todos os bens moveis e immoveis e todo o patrimônio presente c futuro 

da Pia instituição Pedro Chaves Barcellos, que, com seus cunhados, fundou nes- 
ta capital, á Sociedade Literária e Caritativa de S. Francisco de Assis, indo á 
commissão de petições e reclamações: telegrammas da maioria da bancada rio- 
grandenso na Gamara dos Deputados federaes e deputado João Simplicio congra- 
tulando se com a Assembléa peio restabelecimento da paz. 

Havendo sido a Assembléa, por convite pessoal, convidada para assistir aó 
tedvum em acçâo de graças pelo restabelecimento da paz, o sr. presidente trans- 
mitte á casa o convite e declara que a mesa comparecerá á solemnidade. 

Nomeia, cm seguida, a commissão composta dos srs. deputados Carlos 
Mangabeira, Vasconcellos Pinto, Virgilino Porciuncula, Pelagio de Almeida o Gas- 
par Saldanha para visitar e agradecer aos homenageados na moção hontem ap- 
provada os bons esforços empregados para a pacificação do Estado. Não estando, 
porém, presentes os srs. deputados Pelagio de Almeida e Gaspar Saldanha, o sr. 
presidente designa para substituil-os os srs. representantes Victor Russomano e 
Manoel Osorio. 

Verificado não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente designa para ordem do dia da sessão de 
amanhã, além da matéria já marcada, mais a discussão única dos pareceres das 
commissões de exame de despesas c orçamento; a primeira discussão da resolu- 
ção que approva as despesas feitas pelo governo do Estado durante o exercício 
de 1922 e também de todos os projectos de lei que acompanham o parecer da 
commissão de orçameato. 

E lavra se esta acta. 

Manoel Titeopiiilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2j secretario 
Manoel Luís Osorio, 4° secretario 

• 

4a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia dezenove do mez de dezembro de 1923, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Victor Russomano, Manoel Osorio, Arno Philipp, Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, 
Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de Almeida, Ulysses de Carvalho, Possido- 
nio da Cunha, Donario Lopes, João Neves, Vasconcellos Pinto, Virgilino Porciun- 
cula, Adolpho Dupont, Bailhasar de Bem, Frederico Linck, Emilio Guilaj n,- Alves 
Valença e Gaspar Saldanha, é aberta a sessão ; faltando com causa participada os 
srs. deputados Fredolino Prunes e Nicolau Vergueiro e sem cila os srs. repre- 
sentantes Kroeff Netlo, Antonio Monteiro e Arthur Caetano. 

São lidas eapprovadas as actas das sessões anteriores. 



EXPEDIENTE 

Telegraminas do dr. Arnoifo Azevedo, presidente da Caniara dos Deputados 
federaes, communicando que, por proposta do deputado João Simplicio, unanime- 
mente approvada, aquella corporação resolveu congratular-se com esta Assembléa 
pela assignatura da paz e apresentando congratulações ; do coronel Affonso Mas- 
sot, commandante da Brigada Militar do Estado, apresentando saudações pelo 
restabelecimento da ordem com a terminação da luta fratricida, e phonogramma 
do deputado Nicolau Vergueiro, communicando que, ausentando-se da capital, dei- 
xa de comparecer ás sessões. 

O sr. deputado Carlos Mangabeira coinmunica que a commissão designada 
para as visitas resolvidas mandar fazer por esta Assembléa desempenhou a mis- 
são que lhe fora confiada. 

O sr. Arno Philipp — Sr. presidente, sinto bastante tomar o tempo, já 
escasso este anno, desta Assembléa, pedindo a palavra para fazer algumas consi- 
derações que serão as mais breves possíveis, já para não enfadar esta casa, já 
porque alheio sou ao habito da tribuna. E é esta ultima circumstancia a que mais 
seriamente me embaraça quando me ngeito a terçar armas com um orador con- 
summado, qual é o nobre deputado da opposição sr. dr. Gaspar Saldanha. 

Mas, seja como fôr, não posso nem quero deixar passar sem contradicta 
formal certos topicos do seu discurso de ante-hontem, em que s. ex. se referiu 
ao elemento immigrantista em termos pouco amaveis e. antes do mais, iujustos, 
injustíssimos. 

Reporto-me aos seguintes conceitos que todos nós ouvimos e que se me de- 
param na transcripção do referido discurso publicado pelo Correio do Povo, sob 
data de hontem : 

«Não posso também admittir parallelos entre a formação da opposição rio- 
grandense com o partido dominante, pois não ostenta este as fontes de puresa 
que se lhe querem atlribuir. Quem quizer fazer um rápido exame nesse sentido, 
ha de ver que no bojo do partido dominante andam immigrantes, colonos estran- 
geiros, que não têm a menor patpitação pela nossa terra, que desconhecem as 
nossas tradições, que nada têm que ver com a nossa política e que, por meros 
motivos de interesses materiaes, se alistaram e militam naquelle partido.» 

Cumpro um dever de iniima coherencia com o elemento tratado por s. ex. 
com tanto pouco caso, apresentando a esta casa algumas ponderações singelas e 
toscas, sem floreios, como m'as suggero o meu nullo cultivo rhetorico. 

Alludiu s. ex. com absoluta generalidade ao elemento estrangeiro constitu- 
tivo da nossa população, como sendo rebelde a encorporar-se á grande eommu- 
nhão brasileira, como não tendo a menor palpitação por esta terra, como desco- 
nhecendo as tradições nacionaes, indivíduos que, ao juizo de s. ex-, nada têm que 
ver com a política deste paiz, que, por meros motivos de interesses materiaes, se 
alistaram e militam no partido dominante. 

Velhas objurgatorias descabidas, todas estas, que, á força de muito se as 
repetir, não adquirem foros de verdade. Causa-me estranhesa ver que s. ex., 
neste particular, vae desmentindo o seu costumado largo descortino das causas 
em apreço, a sua elevação de vistas que sempre admirei, embora divergisse de 
s. ex. quando se tratasse de doutrina política. 

Longo seria enumerar os argumentos com probatórios de que absolutam^tóe 
não medram as accusações formuladas por s. ex., nem quanto ao elemento «fcoml 
nial italiano, nem quanto ao allemão. 

Restrinjo-me a desenvolver, de certa forma, a defesa do ultimo, que s. ex. 
mais de perto parece ter visado. 

Não compreendo como possa ter escapado á observação de s. ex. o enlra- 
nhado empenho com que os Immigrantes germânicos e seus descendentes, em 
todos os tempos, têm timbrado em sentir-se parte essencial da grande família 
brasileira em geral e rio grandense em particular. 

No terreno militar, foram allemães c filhos delles que, em grande numero, 
se têm espontaneamente batido ao lado dos poderes constituídos, desde as guerras 
fronteiriças de ha quasi um século atraz, atravez a revolução farroupilha, até a 
gnerra do Paraguay e a revolução de 1893. 

No terreno economico não pôde s. ex. ignorar ser o elemento adventicio, 
italiano e germânico, um dos mais fortes esteios da prosperidade rio-grandense, 
cooperando proficientemente, hombro a hombro, com os seus coestadoanos de ou- 
tras raças no brilhante surto da patria. 

Tire s. ex. os massiços blocos das colonlas italianas e allemãs e diga si a vida 
econômica do nosso Estado haveria resistido, como resistiu, com tanta solidez 
estruclural, aos embales, por exemplo, do levante que acaba de ter seu termo. 



Nq lerrono social e cívico, desafio a s. ex. de me apontar argumentos Con- 
cludentes c persuasivos para provar que o elemento immigrantista e refractario 
a entranhar-se na cominunhão rio-grandense, que não tem a menor palpitação 
pela nossa terra — digo também eu, cora desvanecimento e ufania — nossa terra. 

Não é elle um elemento ordeiro, respeitador das leis e autoridades, que se en- 
quadra sem difficuldades e fricções no grande conjunto estadoal; não é elle sem- 
pre assíduo em cumprir com os seus deveres de cidadão ? Qual a integrante 
social que menos incommodos dá aos exactores fiscaes e aos organs de segu- 
rança, qual é o com que mais respeito encara as autoridades legalmente constituídas, 
qual é o que com mais ardor civico se associa a todos os momentos de alegria 
ou de dissabores patrióticos, qual é o que mais se assignala em dar a seus filhos 
uma solida instrucção que os habilite a ser, mais tarde, cidadãos prestimosos 
e de peso na balança do progresso geral ? 

Haja vista as nossas escolas e collegios, nos quaes se ensina, além do idio- 
ma germânico, com todo o carinho e afan, o vernáculo, a historia e geographia 
nacionaes e com tanta proficiência como cm qualquer outro estabelecimento con- 
gênere da terra. O «colono estrangeiro* aspira ardentemente a que seus filhos 
recebam a necessária instrucção nacional e, a não serem algumas aulas longín- 
quas, baldas de recursos para contratarem professores habilitados para tal, todas 
cilas mantêm no seu programma as matérias primordiaes para a educação de 
quem, por ser filho de outras procedências, não deixa de querer ser, e de ser 
mesmo, brasileiro de coração, para todos os effeitos moraes e materiaes. 

E isso, sr. presidente, não movido por interesses mesquinhos, quaes os que 
o meu nobre oppositor quer emprestar aos colonos. São elles tão amantes desta 
terra, a qual, para a quasi totalidade delles, é o do seu berço como quem mais o 
possa ser. E provam-no elles, cada dia que por ahi se vae, por factos, embora 
não saibam expandir-se em phrases retumbantes e tonitroantes. S. ex., de certo, 
se reconsideraria si conhecesse mais de perto a vida colonial ; si conhecesse os 
livros didacticos escriptos expressamente para as escolas do respectivo elemento, 
quer em vernáculo, quer em allemão, quer nas duas línguas, de combinação, segun- 
do as exigências. 

Todos esses livros são moldados com tendências para educar bons brasileiros. 
Reconsiderar-se-ia s. ex. si conhecesse a incipiente literatura teuta, em prosa 

c em verso, e na qual se consagra o supremo ideal da patria amada brasileira. 
Lembro, a proposito, que já se tom feito concursos, aqui e em Santa Catharina. 
para poesias encomiasticas e alevantadoras da Terra da Santa Cruz. Tudo isto 
pouco tem transpirado para fora do meio, porquanto os teutos são avessos, por 
índole, a fazerem alarde dos seus empreendimentos patrióticos. 

Neste contexto não esqueçamos também a musica teuto-brasileira, que já 
couta com excellentes compositores, em outros Estados como aqui, assignalados por 
seus bcllos trabalhos, que penetram ao amago das nossas bellesas naturaes e do 
coração brasileiro, atravez o prisma da imaginação e concepção germânicas. 

Reconsiderar-se-ia ainda s. ex. si se recordasse do enorme numero de scien- 
tistas e escriptores allemães que aqui já trabalharam para divulgar na Europa 
as lindesas e riquesas do Brasil, desde Humboldt, Spix e Martins — os dois úl- 
timos autores da monumental c inegualavel «Flora Brasiliensis» que existe na 
nossa bibliotheca do Estado — até os professores contratados previdentemente 
pela nossa benemérita Escola de Engenharia, núcleo e viveiro das mais fecundas 
iniciativas. 

São esses professores, muitos dos quaes ainda novatos no nosso meio, ou- 
^ro^já arraigados nelle, com as fibras de sua alma, que, com máximo empenho e 
com o enthusiasmo de verdadeiros apaixonados por este privilegiado torrão, se 
dedicam ás explorações scicntiticas, depositando os fruetos das suas pacientes 
pesquisas e as suas idéas cheias de proveitosas suggestões em livros e estudos 
de alto valor. 

Reconsiderar-se-ia, mais, s. ex. si se dignasse tomar parte nas nossas festas 
geraes e commemorativas de fastos brasileiros, em que vultos do mais alto des- 
taque social tantas vezes se irmanaram comnosco, convencendo-se de que em nada 
ficamos inferiores, Quanto ao nosso civismo pratico, ao elemento indígena. Ha 
quem se lembre ainda do empolgante e enlhusiaslico discurso que o grande Júlio 
P. de Castilhos, em 190!, proferiu, numa festa da Liga He Atiradores, em home- 
nagem ao elemento germânico do Rio Grande, culminando essa sublime peça ora- 
tória numa verdadeira apotheose ao concurso do colono allemão na evolução pro- 
gressista do nosso Estado. 

Não falava o patriarcha em que os nossos corações não palpitavam pelo 
Brasil. Por isso, ainda hoje, os corações dos teutos palpitam, cheios de sentimen- 
tos de saudosa gratidão, pela memória veneranda do grande extineto. 

Mas, para ficar em terreno que mais de perto deve interessar a s. ex. o sr. 



- 92 — 

deputado da opposição, não foi o agigantado vulto do proprio mostre político de 
s. èx., tíaspar da Silveira Martins, que, por palavras e por factos positivos hym- 
nos cantou ao elemento immigratorio, trabalhando com denodo para a sua, intro- 
ducção no paiz e para libertai <• de certas preterições? Não é que o nobre depu- 
tado da opposição, com a altitude assumida no seu discurso de ante-hontem, vae 
desmentindo essas tradições gasparistas, tradições que ainda hoje são carinhosa- 
mente rememoradas nas colonias, porque o elemento de lá sabe ser fiel e agra- 
decido aos seus bemfeitores V E, si a actual opposição, herdeira cm grande escala 
do acervo político do antigo liberalismo, neste momento ainda conta com algumas 
sympalhias na zona colonial, 6 ieto o frueto da semente lançada por Gaspar Mar- 
tins e seus collaboradores, entre os quaes saliento Carlos von Koseritz. E' desse 
frueto, dessa herança gasparista que se alimenta hoje, naquella região, a política 
opposionista e é essa herança que cila está dispersando, esbanjando com investi- 
das como a a que se abalançou. no seu recente discurso, o nobre representante 
do campo opposto. 

Deixem-se de vez com esse revoltante menospreso por um elemento que só 
• peccou» pela infeliz coincidência de não ter aproado a estas plagas ao mesmo 
tempo que os primeiros exploradores lusitanos. 

Os de origem germânica não querem ser, em certo meio da nossa socieda- 
de, considerados eternamente como inlrusos que nada têm que ver com as inti- 
inidades nacionaes; não querem ser para todo o sempre considerados como bra- 
sileiros de segunda classe, como segunda classe existe para os incursos em sanc- 
ções do codigo penal militar, passando elles a serem apreciados e gabados como 
cidadãos de primeira ordem somente quando se trata de angariar os seus votos 
para as urnas. 

E* preciso encarar-se o problema immigratorio um pouco sob aspecto mais 
amplo, mais elevado, menos acanhado — a bem dizer — «subspecie acternitatis-. 

O que são cem annos na vida de uma nação ? A nossa ainda em formação 
e evolução, escassa numericamente em proporção ao enorme território, necessita, 
como reconheceram todos os nossos estadistas clarividentes, do concurso do ele- 
mento forasteiro para mais rapida e mais efficientemente fomentar o progresso. 

E daqui a dusentos ou tresentos annos, quiçá, a raça brasileira estará tão 
segura e uniformemente definida como qualquer das nações européas, constituí- 
das primitivamente também, quasi todas ellas, de mesclas as mais variadas. 

Que os antigos immgrantes e seus descendentes conservem certos traços 
originaes, peculiares á sua índole primitiva, quaes sejam a língua, alguns cos- 
tumes, determinadas tradições e reminiscencias da sua velha patria, absolutamen- 
te não impede a que sejam elles excellentos brasileiros. Filhos de raças de tanta 
vitalidade, como são a italiana e a allemã, não commutam a essencia de sua alma 
de dia para a noite. Nem tão pouco é desejável que assim aconteça. Uma volu- 
bilidade e malleabilidade de caracter capaz de transformar-se, insmuamente, em 
dois instantes, de allemão ou de italiano, em specimen de outra individualidade 
cthnica, despresando de chofre todo o seu passado nacional, não poderia, de 
certo, offerecer garantias algumas pela estabilidade de soa orientação, que, em 
dado momento, seria sacrificada com a mesma leviandade o habilidade com que 
fôra adoptada. 

Tudo é de se esperar de uma natural e lenta evolução ethnologica atravez 
da transformação dos povos e das sociedades. Qualquer espirito dotado de um 
pouco de observação pôde verificar que tal transformação evoluoionaria já se 
está operando, mediante uma fusão suave e paulatina, sem saltos nem precip^a- 
ções, das parcellas constitutivas da nossa população. Processos violentos engnW^ % 
gados a tal respeito redundariam contraproducentes. 

Voltemos as nossas vistas para outros países em que existem analogias 
mais ou menos applicaveis ao nosso caso. O erudito oollega da opposição não 
ignora que ha muitos milhões de descendentes de allemâes, italianos, irlandeses, 
etc., nos Estados Unidos. São elles todos tornados americanos de coração, cum- 
pridores com os seus deveres cívicos, comquanto, além de falarem o idioma an- 
glo-saxonico, conservem a língua de seus antepassados. Na Suissa collaboram 
tres elementos ethnicos distinetos, ou quatro, a incluir-se a diminuta população 
rhacto-romanica. Não são elles todos suissos de verdade ? No sul da Hungria 
antiga, na região de Temesvár, existem colonias allemãs florescentes que, este 
anno, festejaram o seu segundo centenário, tal como as do nosso Estado se pre- 
param neste momento para celebrar, no anno proximo vindouro, a sua primeira 
festa secular, festa que — desde já o affirmo — provará de sobejo o quanto os 
teutoa aqui estabelecidos têm de palpitações por esta terra do Cruseiro, sem no 
entanto desmentirem a sua origem, de que se ufanam. Quem visitasse essas co- 
lonias sul-hungaras, crer-se-ia mettido em meio de aldeias do Rheno e do Mo- 
sella e, comtudo, todos esses abastados camponios são patriotas da gleba que os 
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agasalha e nutre e mais <le uma vez têm elles vertido o seu sangue nas pelejas 
mantidas pela Hungria contra os austríacos c outros. 

Poderia citar parallelos a fio, desta categoria, si não fôra abusivo da pa- 
ciência dos que me ouvem. 

Apenas vou recordar o facto, bem suggeslivo na actualidade, das tantas fa- 
mílias de «refugiés» francesas que em séculos transados vieram pedir agasalho 
aos reis da Prússia, constituindo, desde já, um valiosissimo factor do progresso 
economico e social e transformando-se, com o decorrer dos tempos, em legítimos 
allemães. No entretanto, essas faniilias, que tanto têm primado na historia ad- 
ministrativa e militar do seu paiz de hospedagem, conservam era pareella salien- 
te, ate hoje, na sua vida intima, a língua e certos costumes franceses e não ha 
quem a isto se opponha. Ninguém se lembra de incriminal-os, por esse motivo, 
de serem rebeldes á sua eneorporação na família germanioa. Da mesma maneira 
não é equitativo acoimar-se de impatrioticos e refratarios os nossos patrícios 
oriundos de raças immigrantistas. Conservando elles, tanto quanto possível, as 
apreciáveis propriedades de suas origens, serão cidadãos muito mais prestimosos 
para a sua nova patria do que aquelles que, rompendo de afogadilho com o seu 
passado ctnnico, trazem ao paiz, que incautamente os agasalha, tão somente o 
precário subsidio das más qualidades do seu caracter. 

Não pretendo aqui fazer um estudo completo de um problema que se nos 
antolha complexissiino e que, por governos criteriosos e orientados por elevados 
pontos de vista, como é o do nosto Estado, será solucionado, deixando tempo ao 
tempo, sem actos coercitivos, injustamente repressivos, de violências a minorias 
othnicas. 

E, já que falo em minorias, é de se admirar que um nobre representante 
de minoria, minoria política, e tão zeloso dos direitos e das preteiições da sua 
minoria, se haja manifestado a fazer-se suppor existir no seu espirito um verda- 
deiro menoscabo ás ditas outras minorias, ao elemento colonial. 

Nem sempre tal menoscabo se dá. Lembro-me bem que mais de uma vez, 
no andar dos annos, emissários de partidos opposicionistas hão percorrido as 
eolonias das diversas procedências, fazendo festas e galas aos eleitores daquellas 
zonas, qualificando novos eleitores, emfim, considerando-os mui bons brasileiros 
para os effeitos de sua política e solidariamente encorporados á grande família 
nacional. E não será ousadia presagiar que, dentro em breve, presenciaremos 
o mesmo edificante espectaeulo. Desta feita, porém, o effeito será, quiçá, mais 
negativo do que dantes já fôra. A insophismavel provocação lançada ás colô- 
nias pelo nobre e autorisado deputado da opposição, com alguns topicos de seu 
ultimo discurso, de certo não redundará em proveito das aspirsções eleitoraes da 
minoria. 

Além do mais, o colono, pacifico, acatador da lei e da autoridade constitui- 
da, sempre soube formar juizo sobre o lado para que pendem os seus interesses, 
não só maleriaes, e sim, o que mais vale, moraes e cívicos. Agradecido elle de- 
clinará da honra de ser apenas apreciado como brasileiro de lei, nas emergên- 
cias das eleições, a titulo de ^gado votante-, na pittoresca expressão dos nossos 
tentos. 

As eolonias, na sua maior pareella, reconheceram sempre, desde a consti- 
tuição da Republica, sinão dantes já, que o seu logar natnral está ao lado do 
governo legal, mantenedor da ordem e fomentador de todas as iniciativas fructU 
fieantes. 
gp B quem sabe si as ineriminações levantadas pelo nobre deputado da oppo 
fujüo, quanto ã sinceridade do brasileirismo do elemento advonticio, teriam sido 
proferidas, si a grande maioria do eleitorado colonial militasse a favor da polí- 
tica daquella, como, na realidade, está com a do governo. 

Esteja certo o nobre collega — o seu discurso controvertido algo contribuirá 
para mais affirmar este estado de coisas. 

O sr. Gajspar Saldanha — Sr. presidente, srs. representantes. Além de 
serodia é irritante a resposta que acaba de ser dada ao discurso por mim profe- 
rido, nnte-hontem, nesta casa. 

Não abordei aqui o problema immigratorio, não foquei nenhuma questão 
de raça, apenas fiz uma reraemoração histórica para demonstrar a hectorogenci- 
dade dos elementos formadores do partido dominante. 

Assim procedi em defesa da opposição accusada, posto exhiba uma homo- 
geneidade de sentimentos e ideaes qne não apresenta o partido chamado republi- 
cano, cuja primeira massa eleitoral que a elle se encorporara fôra constituída dos 
conservadores escravocratas. 

Depois chamara a attenção para o facto, que é real, da eneorporação imme 
diata de massas de immigrantes que ao chegarem ao nosso Estado se encorpora- 



vam logo ao partido republicanoi embora desconhecendo por completo a nossa 
situação política. 

E até quem quizer dizer, sem rebuços, a verdade pôde contar o numero 
de passageiros dos vapores que aqui aportam como numero certo de novos elei- 
tores para o partido republicano. Ao mesmo tempo que se lhes dá um pedaço de 
terra recebem o competente titulo eleitoral. No entanto, essas massas immigra- 
torias nada conhecem da nossa política, das nossas lutas, das nossas tradições. 

Sou insuspeito á colonia allemã, como posso provar pelos annaes da casa, onde 
figura um discurso de protesto pronunciado quando foi dos incêndios das casas 
allemãs. Reconheço mesmo e isso já o disse, naquella época, a grande laboriosi- 
dade da colonia germânica, indubitavelmente um dos bons factores da economia 
do Rio Grande. 

Lembro até uma moção que a Assembléa votou, quando da decretação da 
guerra do Brasil á Allemanha, para relembrar a altitude do deputado Arno Philipp 
naquella occasião, batendo palmas á declaração de guerra ao seu paiz de origem, 
não tendo, no entanto, como eu, nenhuma palavra de reprovação contra os in- 
cêndios das casas allemãs nesta capital. A posição da questão não podia ser ab- 
solutamente deslocada. 

Foi no aspecto eleitoral que conderanei a ingerência de elementos estrangei- 
ros recem-chegados na política estadoal. O orador era até dos que admittiam a 
collaboração política dos immigrantcs, mas só depois de já se haverem identifi- 
cado com o meio nacional e a sua política. 

Ao ferir o aspecto da instantaneidade de taes encorporações, feitas, aliás 
mais por culpa do governo do que dos próprios immigrantes. 

Aproveitando a minha presença na tribuna, faço, também, as mesmas de- 
ducções quanto á intromissão na politica local por parte dos filhos de outros 
Estados. 

O sr. presidente — Faço ver ao orador que a hora do expediente está ter- 
minada. 

O sr. Alves Vaiença — Sr. presidente peço que consulte a casa si consente 
na prorogaçâo da hora do expediente. 

O requerimento é approvado. O sr. presidente declara que passa a presi- 
dência ao sr. vice-presidente e retira-se do recinto. 

O sr. Gaspar Saldanha (continuando) — Sr. presidente, tenho grande satis- 
fação em vel o nessa cadeira porque desejava me referir á pessoa de v. ex., pre- 
cisamente, neste ponto do meu discurso. Não neguei em meu discurso de ante- 
hontem, como jamais neguei o direito não só do voto como até o de elegibilidade 
aos filhos de outros Estados do Brasil. 

E não improviso, nesta hora, sentimentos e altitudes, pois, também, nos 
annaes desta camara se encontram protestos meus contra a impalriotica idéa sepa- 
ratista, por vezes aqui agitada e que tem um ponto de apoio num artigo da pró- 
pria carta constitucional do Estado, que prohibe a elegibilidade para a mais alta 
curul administrativa dos filhos dos demais Estados da União Brasileira, 

Tenho combatido este texto, pois penso que qualquer brasileiro aqui radi- 
cado, que se tem identificado com a vida, com as tradições, costumes e necessidades 
do povo rio-grandense pôde aspirar investidura desse alto cargo. 

E o illustre presidente que neste momento assumiu a direcção dos nossos, 
trabalhos tem o direito não só de occupar essa cadeira como quaesquer out^KL 
pois ostenta uma larga folha de serviços que a isso o autorisa. 

Alvejei a questão pelo aspecto da instantaneidade. Fiz referencia clara aos 
immigrantes, aos estrangeiros recem-chegados á nossa torra, que são enoorpora- 
dos muita vez ,sem o saberem aos registros eleitoraes. Alludi a estes filhos de 
outros Estados em regra bacharéis, que. apenas aqui chegados, galgam as escadarias 
do palacio do governo e, conseguindo uma nomeação para promotor publico ou 
juiz districtal, seguem para as localidades do interior e, mal ali chegados, pro- 
nunciam discursos e tomam altitudes radicaes, dizendo-se estremados partidários 
do situacionismo. E os opposicionistas têm rasões para taes reparos, porque a 
verdade dolorosa é que çosam, dentro das fronteiras do Rio Grande, de menos 
direitos de que os próprios estrangeiros. 

De mais, devo dizer, não compreendo dualidade de patrias. 
A patria, para mim, é uma só e indivisível. E'essc prisma suggestivo que 

se compõe da terra, da raça, da lingua, das tradições e de tantos outros factores 
que conformam as nacionalidades. 

O sr Alves Vaiença — Sr. presidente, srs. representantes. Sou forçado a 
abordar um assumpto já resolvido nesta casa, porque, ausente á sessão de ante- 
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hontem e ausente da cidade, não me achava presente quando foram propostas as 
homenagens neste recinto aos gloriosos mortos nessa lamentável luta fratricida e 
aos grandes collaboradores na nobre tarefa da obra da paz. 

Não pretendia, sr. presidente, porque julgo um dever decorrente do pacto 
que une e estreita outra vez os filhos desta mesma terra manter a maxima 
serenidade ao alludir aos factos que acabam de ser encerrados com o portico au- 
gusto desse tratado de paz; não pretendia neste momento fazer a critica e provo- 
car o julgamento dessas dolorosas tragédias de dez mezes. Mas, sr. presidente, 
dentro de uma desoladora surpresa que se justifica pelo seu passado e suas tra- 
dicções nesta casa, onde me acostumei a reverenciar o meu nobre eoliega dr. 
João Neves da Fontoura como ura orador que não receia ensorabrar o brilho do 
seu formoso talento com urna linguagem escolhida e cuidadosa, que não rompa e 
que não fira as conveniências, as necessidades e as injuneções dos momentos 
políticos; colhido por essa dolorosa surpresa de ver que o nobre collega mane- 
java mais o estylete de uma critica severa a um dos grupos protagonistas da 
grande tragédia do que tecia justas loas aos beneméritos constructores da fecunda 
obra da pacificação, eu me permitto o direito de, cumprindo o dever imposto pe- 
las minhas responsabilidades nesse movimento, nas suas phases de paz e de 
guerra, trazer a minha palavra examinadora e austera sobre o épico drama rio- 
grandense e o seu desfecho. 

Nesta casa, sr, presidente, nessa madrugada tristemente histórica, á hora 
em que as metralhadoras, ameaçadoras, que, enxovalhando o decoro de nós to- 
dos, passavam e repassavam deante do nosso edifício; naquelle momento em 
que se fazia o sepultamento da consciência rio-grandense, naquelle momento em 
que se ultimava o sudario da soberania das urnas, eu declarei desta tribuna que 
não reconhecia, que não reconheceria o dictador prestes a se fazer usurpador. 

Mantenho-me hoje, sr. presidente, no mesmo posto, no mesmo logar, na 
mesma altitude. 

A revolução, essa revolução que teve o seu primeiro e grande episodio a 
25 de novembro do anno passado; esse protesto das opposiçôes colligadas contra 
a audaciosa deturpação do regimen republicano e democrata, foi bem uma gran- 
de revolução social na sua origem, no seu movei, nos seus factores. 

Essa revolução, ao passar para o terreno da luta armada, teve para justifi- 
car a sua invasão neste campo, tão lastimável e deplorado por todos aquellesque 
tem humanos sentimentos, a clamorosa e iniqua decisão da maioria de uma As- 
sem bléa que reconheceu, proclamou e empossou um presidente que as urnas não 
haviam eleito, antes positivamente repudiado. 

Nas deficiências de um regimen que nós, os federalistas, ha longo tempo 
combatemos, abroquelou-se a exorbitância dessa maioria que saia dos seus tra- 
balhos a portas fechadas sem a menor fiscalisação moralisadora da opposição, 
trazendo a sanção da fraude num laudo que arrematava a bachanal eleitoral. 

Impugnou a opposição esse laudo e a comedia da posse, com toda a ve- 
hemencia dos espoliados do seu mais sagrado direito, o da consciência». Appellou 
para o usurpador, exhortando-o a que renunciasse o posto que não lhe fôra con- 
ferido e consultasse de novo, em pleito livre, a opinião do Rio Grande. 

Descrente o elemento opposicionista de que o usurpador fosse capaz de um 
gesto elevado e largo de imitação da edificante pratica de sou mestre, que, por 
duas vezes, superiormente abandonou o poder para ir pedir á consciência de tu- 

os eleitores o «veredictum» sobre o momento político; o usurf 
■Rylo o exemplo do nobilissimo gesto de Deodoro, que preferiu abi. « Hu- 
f der para não ensangüentar a sua patria; esquecendo, também, a lição do velho 

monarcha que, com meio século de governo patriótico, sacrificou a sua dynas- 
tia para poupar o sangue brasileiro, que elle tanto amava; descrente a opposição 
de que o usurpador fosse capaz de abeberar ensinamentos cívicos de tão raages- 
tosa eloqüência, desafiada no seu brio e na sua honra política, esmagada toda a 
sua soberania, suffocada a sua consciência, tolhida em todos os seus direitos, 
fraudada em todas as manifestações do pensamento, ergueu a flammula da re- 
volta armada, como a mais justa e legal rcacção do brio e do civismo de um povo 
viril. 

, A responsabilidade, pois, da luta armada deflagrada no Rio Grande fica 
inteira ao usurpador, afogado ao poder com o ardor e a teimosia do conquista- 
dor pela coisa conquistada, do violador pela coisa violada, do ladrão pela coisa 
roubada. 

Foi esta, sr. presidente, a rasão forte e determinante que abrasou a oppo- 
sição a empunhar armas e não a ambição de postos ou desejo investido do 
mando - 

Não é opportuno ainda. sr. presidente, o momento para apreciar a com- 
plexidade de factores que obstariam que as armas revolucionárias victoriosas ti- 
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vessem a osta hora apeado do posto usurpado pela fraude e pela força o dicta- 
dor de um quarto de século. 

Dentre as duas homenagens votadas por esta casa e a que me associo com 
todas veras d'alma, uma dellas tem, de minha parte e dos meus, todo o nosso 
assentimento, pois, ajoelhados ante o tumulo dos heroes mortos, gloriosos mar- 
tyres da liberdade, rendemos todo o nosso preito de reverente gratidão. 

Si não fosse o generoso sangue dos libertadores, que humedeceu o solo do 
Rio Grande, preparando o alvorescer de uma nova éra, si não fosse o sangue dos 
bravos que se immolaram pela redempçâo do caro torrão natal, não teríamos o 
pacto de Pedras Altas, nos entregando as conquistas liberaes que são o marco 
primeiro da nossa grandiosa reivindicação, continuaríamos a merecer do usur- 
pador apenas a repressão policial que elle offerecia ao que chamava um grupo 
de bandoleiros. 

Não fosse, sr. presidente, esse sangue que redimiu a mancha de um quarto de 
século de dictadura na historia do Rio Grande e o edifício da Bastilha de nossas 
liberdades estaria intacto: mas esse sangue correu generoso, esse sangue jorrou 
valente, para que o Rio Grande inteiro, os nossos e todos, pudessem fruir uma 
nova alhmosphera de liberdade. A elles, aos martyres da liberdade, que tomba- 
ram na luta pelo santo ideal, o preito de nossa inaia sincera homenagem, da 
nossa mais com movida gratidão. 

Sr. presidente, a pecha e a coima de ambiciosos do poder com que a situação, 
pelos seus organs mais autorisados, procura denegrir os nobres intuitos da oppo- 
siçào rio grandense, caem por terra ante o simples enunciado do pacto de Pe- 
dras Altas. 

Aquelles que são acoimados de ambiciosos do poder, aquelles que são apon- 
tados como pretendentes a postos de lucros ou de honraria, abriram mão de 
todos elles para se sentirem bem pagos dos ingentes sacrifícios com as conquistas 
liberaes no mesmo consagrados. A renuncia do usurpador, que por tanto tempo 
animava a esperança dos campeões da liberdade, não symbolisava uma ambição 
ao posto de mando ; não synthetisava a ancia por conquistas interesseiras. 

Era, apenas, a garantia que os soldados da campanha exigiam para ter asse- 
guradas as suas conquistas. 

Pesa-me, sr. presidente, ter que repetir que o presidente do Rio Grande, 
cujas virtudes privadas acato e respeito, mas cuja vida publica combato e con- 
demno com a maxima sinceridade ; confrange-me a alma de rio-grandensc ter que 
fazer de um patrício meu que occupa a mais alta investidura estadoal o juízo 
contido num telegramma ao presidente da Republica quando, sobre os luetuosos 
fnetos do Alegrete, affirmei que a palavra do presidente do Estado não 
merecia fé. 

Tive de dar como mendaz o depoimento do presidente do Estado sobre 
aquelles suecessos e, tempos depois, via julgada também assim a sua palavra 
pelo procurador da Republica e pela serie de testemunhas vindas a esta capi- 
tal de pôr. 

Era, sr. presidente, essa dolorosa rasão que pesava como chumbo na alma 
rio grandense; era essa rasão pungentissima que nos fazia exigir o afastamento 
do detendor do poder, do manejador dessa machina infernal que tudo pôde 
corromper, menos a alma forte dos paladinos intemeratos da opposiçâo rio- 
Srandense. E, uma vez que o nobre presidente da Republica, com a collaboração 

o seu illustre ministro da guerra, ficou de fiador pelas cláusulas que represen^^^ 
vam enormes conquistas liberaes, a opposiçâo, pela pessoa do seu preclaro pl#n^É 
potenciario, abriu mão da renuncia. Parece que mais nobre exemplo, que mais^ 
fecunda lição, que paradigma mais brilhante não pôde haver de desprendimento 
político. 

E o acto do preclaro plcnipotenciario da opposiçâo, formando o pacto da 
paz que nos deve unir a todos, será, sr. presidente, acatado por todos quantos 
empunharam o pendão da revolução libertadora. O seu grande nome, o seu 
prestigio, as suas qualidades de patriota, os seus predicados moraes e políticos, 
a sun envegadura de chefe de homens impuzeram o ao posto que a opposiçâo lhe 
indicou. 

E, sob o prestigio do seu nome, a luz brilhante de sua fecunda acçâo, sob 
a direcçâo de seu espirito superiormente illuminado, marcharão as opposições 
colligadas do Rio Grande do Sul até a conquista definitiva dos princípios de que 
o pacto de Pedras Altas é o precursor e a garantia. 

Nem um só momento o dr. Joaquim Francisco de Assis Brasil desmereceu 
na confiança daquolles que sob os seus hombros descançaram o peso da tarefa 
immorredoura da demolição do edifício vetusto da tyrania rio-grandense. 

E agora, sr. presidente, que as conquistas havidas pelo magestoso movi- 
mento que sacudiu o Rio Grande estão asseguradas e garantidas pela palavra 
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austera do presidente da Republica o do seu digno ministro da guerra; agora, 
que o governo federal está de sentinella no Rio Grande, de guarda ás nossas 
prerogrativas de liberdade, aos nossos direitos conspurcados ha um quarto de 
secu^p, ao exercicio livre de todos os direitos civis c políticos ; agora, que a tyrania 
jaz manietada ao portico que abre largas veredas por onde o sol da liberdade já 

' penetra no horisonte político do Rio Grande, nós, os da opposiçâo, iremos para o 
terreno pacifico da propaganda da doutrina e das urnas conquistar com ampla 
plena e redemptora liberdade as aspirações integraes da dignidade rio-grandense. 

Em seguida esclarece pontos do seu discurso o sr. deputado João Neves. 
O sr. Ariosto Pinto — Sr. presidente, sre. representantes. Na ultima sessão 

desta Assembléa tivemos o ensejo feliz de assistir á justificação de uma moção, 
apresentada em nome da maioria, pelo eloqüente representante sr. João Neves da 
Fontoura. No decorrer dessa notável peça oratória, fazia sentir s. ex., além do 
transbordante regosijo pelo restabelecimento da normalidade da ordem publica, a 
necessidade do congraçamento da família rio-grandense, de sua harmonia, de sua 
concórdia, em beneficio da própria conectividade. Mal haviam sido proferidas tão 
bebas palavras e nobres conceitos, eis que se ergue um dos portavoses da oppo- 
siçâo nesta casa para se espraiar em considerações injustificáveis e inopportunas, 
ás quaes teria dado, desde logo e sob minha responsabilidade exclusiva, resposta 
incisiva, por se me affigurar que o revide se impunha, si não fora o empenho 
generalisado de não turbarmos essa tão almejada athraosphera de calma, cie paz 
e de júbilo civico. A altitude intempestiva do sr. deputado Saldanha neste momen- 
to força, entretanto, a minha presença nesta tribuna, 

Asseverou s. ex. naquella occasião que não tolerava parallelo entre seu 
partido e a pujante e gloriosa aggremiação política fundada pelo immortal Cas- 
tilhos e á qual tenho a insigne honra de pertencer. E, para justifical-o, houve por 
bem esse representante de invocar motivos especiosos, recorrendo inhabilmente 
a pretensas fontes históricas, com o vão intuito de fazer crer serem suspeitosas 
as origens do partido republicano, sob a affirmativa de terem outr'ora concorrido 
para a sua formação as massas escravocratas dos conservadores, o elemento 
iramigratorio que, mal chegado á nossa terra, era encorporado ás nossas fileiras 
e, finalmente, os filhos de outros Estados da federação, os aquaes, mal aportavam 
ao Rio Grande e destituídos de firmes convicções, alistavam-se de prompto nas 
phalanges do imperterrito (lastilhos. 

Sr. presidente, sem haver mister de demonstrar, mercê da minúcia de ar- 
gumentos históricos, a espantosa leviandade desses conceitos, conforte-nos a cer- 
tesa irrefutável de que as mais grandiosas conquistas liberaes, ao tempo do império, 
devem-se ao chamado partido conservador, que o opposicionismo gaúcho vem de 
apodar de escravocrata, e isto desde 03 commettimentos memoráveis dessa figura 
impressionante de Bernardo Pereira de Vasconcellos, o qual, de liberal avançado, 
torna-se conservador, receioso dos excessos democráticos e de uma mal compre- 
endida liberdade, perniciosa á unidade patria e á própria independência ; de Eu- 
sebio de Queiroz, desferindo o golpe de morte no trafico da escravatura; do vis- 
conde do Rio Branco, com a gloriosa lei do ventre livre; de João Alfredo, o consa- 
grado presidente do conselho, que patrocinou a aurea crusada da abolição, e tão 
somente estas, para não citarmos outras medidas de acccntuado liberalismo. 

Ao estudar a evolução desses partidos o sua actuação na política imperial, 
cjmgara consumado historiador á conclusão incontradictavel de que nos offereciam 

^^®neamos um contraste flagrante entre as denominações respectivas e sua 
f orientação, pois que as medidas de evidente cunho liberal foram sempre pleitea- 

das pelo partido conservador. 
Sr. presidente, referentemcnte ás ondas immigratorias que, aportadas á 

nossa terra, encorporavam-se á massa consciente dos nossos co-religionarios, o 
que só poderu vir em abono da nossa orientação rectilinea, da superioridade dos 
nossos processos partidários e da sabia orientação dos governos que hemos tido, 
mercê do que ao alienígena se depara nestas plagas a maior garantia para seus 
direitos e liberdade, relevem-se-me cabíveis ponderações em contradicta a esse 
ataque inopinado e injusto, pois que o elemeuto estrangeiro coranoscotem collabo- 
rado, invariável e constantemente, na obra da ordem edo progresso rio-grandenses. 

E essas expansões de incontestável paixão e manifesta má vontade de um 
representante graduado do federalismo contra o elemento estrangeiro, já radicado 
em nosso solo, são tanto mais censuráveis quanto as épocas correntes apresentam- 
nos como de evidente e bem orientado cosmopolitismo, dando margem ao surto 
do progresso admirável de nações, como a da grande Republica da America do 
Norte, onde o alienígena coopera efficientemente na vida publica para semelhante, 
desideratum. 

E nem havemos mister do recurso a casos estranhos, pois, na nossa patria, 
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Estados como os de Minas e Goyaz admittem que o estrangeiro concorra para a 
escolha da direcção das respectivas conimunas, com as simples restricçõcs de 
edade, residência de curto estagio e contribuição para os cofres municipaes. Em 
verdade, parece-me perfeitamente justo e compreensível que o alienigona—que, 
encorporado á nossa existência collectiva, já deixou de ser um elemento estranho, 
possa concorrer com a sua collaboração directa para os destinos da cominunhão. ' 
Pois si o mesmo contribue com seu esforço prestimoso, em prol do nosso pro- 
gresso, é natural que se preoccupe com a orientação política de um partido que, 
pela escolha de dirigentes capases e dignos, dá-lhes a certesa de todas as garantias 
constitucionaes. 

Sr. presidente, quanto áquella expansão de s. ex., olhando com manifesta 
antipathia para os filhos de outras Estados que se enfileiram ao nosso lado, nada 
mais desarrasoado e censurável. E, tanto mais se impõe o nosso protesto, 
quanto s. ex. se faz éco da orientação do um partido que nos lança o labéo de 
separatista, quando os factoa eloqüentes ahi estão a demonstrar que os nossos 
patrícios de outras unidades da Republica, conhecedores de longa data dos feitos 
de Júlio de Castilhos e do acendrado patriotismo de sua política, vem dando 
invariavelmente preferencia aos doutrinamentos do pairiarcha e á fecunda orien- 
tação de Borges de Medeiros, por julgal-os mais conforme á sua educação civica 
e pendores políticos, sem a preoccupação subalterna desse malsinado separatismo 
de que tanto falam os federalistas, na ancia incontida de exploração menos digna. 

Srs. representantes, merece, ainda, resposta concludente a audaciosa de- 
claração de s. ex. de que ao Rio Grande do Sul fôra imposto um protectorado 
africano com o pacto de 14 do corrente. Ninguém pôde chamar-se á ignorância 
da acção ^enaz e perseverante do illustrc dr. presidente da Republica visando a 
restauração da paz entre rio-grandenses e se não poderá suppôr que para esse 
nobre objectivo não o impulsionassem sentimentos de alevantado patriotismo. 
Ora, affirmar-se, como o fez o representante federnlista, que ao Rio Grande ha- 
via sido imposto um protectorado africano, 6 irrogar a mais grave offensa ao 
primeiro magistrado da Republica, suppondo o capaz da mais torpe das indigni- 
dades, contra o que se rebella a consciência honesta do Rio Grande. E, quando 
assim se o não entendesse, força seria admittir que o sr. Assis Brasil, para gáu- 
dio de suas paixões partidárias, chegara ao extremo da vilania sem nome ex- 
igindo que fosse imposta á terra commum semelhante condição infamante. 

Sr. presidente, não proseguirei na discussão e não responderei no tom me- 
recido aos apartes que me foram dirigidos pelo sr. deputado Gaspar Saldanha, 
pois urge que entremos cm matéria da ordem do dia. Mas, para que se me não 
atire a pecha de mentiroso, quando alludi aos desatinos do sr. representante op- 
posicionista e até aonde é capaz de o levar seu temperamento impetuoso e im- 
pulsivo, baste o pronunciamento unanime e decisivo da mais alta corte de justi- 
ça do nosso paiz. Reitero meus propositos de não acompanhar s. ex. nessas 
manifestações que o não dignificam e que depõem contra a educação de ambos, 
pois que não nos é licito transformarmos este recinto de um corpo deliberante 
em tablado de boxeurs ou ruidoso rinhedeiro. Por ora, reproduzirei, sem falsea- 
mento da verdade, pois ahi estão as paginas da Revista do egregio Supremo Tri- 
bunal Federal e respectivos arestos, a synthese do facto a que me venho de re- 
ferir: S. ex. o sr. deputado Gaspar Saldanha, ao proceder á defesa de um seu 
constituinte, em sessão plenária, perante o jury de Alegrete, entendeu de des- 
acatar o presidente do mesmo, o illuslrado e integro magistrado dr. La Ifam 
Guerra, e como lhe fosse cassada a palavra e suspensa a sessão, o advojfomB 
Saldanha impetrou uma ordem de habeas-corpus para aquelle fim. Denegada esta * 
pelo collendo Superior Tribunal do Estado, recorreu s. ex para o egregio Su- 
premo Tribunal. Esta alta côrte negou, unanimemente, a ordem pedida, sob o 
fundamento suggestivo de que o que o impetrante queria era, sem mais nem me- 
nos, o remeoio constitucional do habeas-corpus para commetter um crime, qual o 
de desacatar impunemente o juiz de sua comarca. Do temperamento excepcional 
mente impulsivo do deputado Gaspar Saldanha decidiu soberanamente a nossa 
suprema côrte de justiça, atravez de considerando suggestivo e os vários inci 
dentes, occorridos no recinto desta Assembléa, confirmam-no exuberantemente. 

Parece, com effeito, que a preoccupação dominante no espirito de s. ex. é, 
sem vantagem para os debates, magoar, ferir, injuriar, espesinhar collegas seus 
da maioria. Educado na escola do respeito á lei c representante do ministério 
publico, durante muitos annos, em comarcas do Estado, não desconheço quaes 
meus deveres de cidadão e que direitos me assistem. Serei incapaz, por tempe- 
ramento e educação, de desfeiteal-o ou aggredil-o ; mas, si o sr. representante 
Saldanha julgar ou proceder diversamente, attente s. ex. para a nossa capital, 
bastante mais vasta que este recinto e que bem mais vasto, ainda, é o nosso 
Estado. 



Em resposta ao aparte que vem de ser proferido por esse mesmo repre 
senlantc opposicionista, replicarei que não fui até os campos da luta cruenta, 
não por villanagem, pois assim que irrompeu esse movimento que assolou o Rio 
Grande, para degradal-o, c já então membro da Guarda Republicana, tive oppor- 
tunijtide, na presença dos illustres co-rcligionarios general Gypriano Ferreira 
o desembargador Armando Azambuja de offerecer meus serviços ao eminente e 
benemérito chefe do partido republicano dr. Borges de Medeiros, declarando- 
Ihe francamente que me habituara a servir nosso partido na paz e estava 
prompto a servil-o na guerra. 

E é bem de ver que a mim não competia julgar da conveniência de medi- 
das assecuratorias da ordem publica. 

Assim sendo, e na mais desfavorável das bypotheses, pairará a duvida sobre 
o que seria a minha acção nos campos de recontros cruentos ; mas se me nao 
poderão apodar, em face dessa duvida, de herôe de Rivera. 

Vède-o bem, srs. representantes, que s. ex. o sr. deputado Saldanha pro- 
segue nos seus aggravos intempestivos e cruéis, traindo a morbidez de um tem- 
peramento que me leva a evocar uma das rutilas paginas de Edgard Quinet, 
quando discorria sobre a rara imponência da celebrada convenção francesa, o um 
episodio singular retraçado por immortal historiador. Em meio daquellas figu- 
ras suggestionadoras dos memoráveis convencionaes e no marulhar dos senti- 
mentos dispares que ali se entrcchocavam, distinguiam-se, ã direita, os famosos 
girordinos, liberaes, por suas tendências polilicas e idéas confraternisadoras; á 
esquerda, a montanha; a força cm acção ou a audacia em movimento; abaixo, a 
planície: o trabalho intelligente e silencioso, o esforço continuado e orientador; 
e além o charco : amontoado de caracteres amorphos, de adhesistas inveterados, 
de timoratos e de cobardes. Dentre essa multidão vivaz, ruidosa, dominadora, 
destacava se a figura estranha de Marat, jacobino vermelho, que, impellido por 
seu temperamento de desequilibrado, pois a historia já o sentenciou como um 
demi-foti, sinão um louco, foi sempre o inspirador, quando não o autor, de medi- 
das radicaes e sanguinárias; de Marat, que, por essa sua impulsividade, laes c 
tantos dispauterios propunha ou pretendia impor, quando os não impunha, a ponto 
de certa vez o convencional Puiraveau pedir ao presidente da Assembléa que ssse 
mesmo Marat fosse declarado, por decreto, cm estado de demencia. Não queira, 
pois, o sr. deputado Gaspar Saldanha obrigar-me a imitar o gesto original de 
Puiraveau ; não venha s. ex. a se transformar no Marat desta Assembléa. 

ORDEM DO DIA 

Entram em discussão única e são approvados os pareccres da com missão 
de petições e reclamações indeferindo os pedidos de Ernesto Pfeslroff e Arthur 
C. Ross e João Navrocki. 

Ao ser annunciada a discussão única dos pareceres das commissõcs de or 
çaraento e exame de despesas, pede dispensa da sua leitura o sr. deputado Amo 

osto o requerimento em votação, é approvado. Posto o parecer da coiri- 
missáo de exame de despesas em discussão e votação, é approvado. Posta em 
seguida em primeira discussão a resolução que approva as despesas feitas pelo 
governo do Estado durante o exercício de 1922, é approvada. 

0 sr. deputado Gaspar Saldanha pede adiamento da discussão do parecer e 
projcctos de lei da commissão de orçamento. 
íMr 0 sr. deputado João Neves justifiea seu voto contrario ao requerido. 
^ • Posto o requerimento em votação, é rejeitado. 

Em continuação, entram em discussão única o parecer da commissão de 
orçamento, sendo approvado, e, englobadamente, todos os projcctos de lei refe- 
rentes ao orçamento para o proximo anno. 

Em seguida e por nada mais haver a tratar, o sr. presidente encerra a ses- 
são ; lavrando-se esta acta- 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2» secretario 
•T. Fredolino Prdnes, 3^ secretario 

5a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte do mez de dezembro de 1923, na sala das 



sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabcira, 
Victor Russomano, Manoel Osorio, Arno Philipp, Ariosto Pinto, Alberto Bins, 
Pelagio de Almeida, Ulysses de Carvalho, Kroeff Netto, Donario Lopes, João Ne- 
ves, tredolino Prunes, Virgilino Porcinucula, Adolpho Dupont, Balthasar de^cm, 
Emílio Guilayn, Alves Valença o Gaspar Saldanha, é aberta a sessão ; faltando 
com causa participada o sr. deputado Nicolau Vergueiro c sem cila os srs. repre- * 
sentantes Edmundo Bastian, Ribeiro Dantes, Possidonio da Cunha, Vasconcollos 
Pinto, trederico Linck, Antonio Monteiro e Arthur Caetano. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Telegramma do sr. dr. João Luiz Alves, ministro do interior e justiça, 
agradecendo as congratulações e o voto de louvor da Assembléa ; ofticlo do 1° 
secretario da Gamara dos Deputados de Minas Geraes, agradecendo a communi- 
caçao da instalação o eleição da mesa da Assembléa; requerimento em que a in- 
tcndencia municipal de Porto Alegre solicita relevação das taxas portuárias a que 
estiverem sujeitos os materiaes que importou no anno corrente e ainda deverá 
importar durante 1924 e destinados ás obras do saneamento desia capital, como 
sejam o prolongamento da rèdc de esgotos e augmento da do abastecimento de 
agua, indo á commissão de orçamento. 

Parecer — Foi presente á commissão de petições e reclamações o reque- 
rimcnto em que Isaias Romnlo Pinto, ex-collector das rendas do Estado no mu- 
nicípio de Ijuhy, pede para ser relevado do pagamento de 413$l84, saldo do al- 
cance verificado, pelo Thesouro do Estado, na tomada de contas do requerente c 
proveniente de erros de somina, de calculo e de lançamentos. 

Attendendo não só á modicidade da quantia a que monta o alcance verifi- 
cado como também á circumstancia de ser o mesmo devido a erros de naturesa 
varia e não á falta de exacção no cumprimento do dever ou a uma gestào do- 
losa, pois a actuação funccional do requerente foi boa, conforme informação pre- 
stada pela secretaria da fazenda, a commissão é de parecer, aliás de conformidade 
com precedentes numerosos em casos idênticos, que seja o peticionario relevado 
do pagamento do alcance mencionado. 

E com esse objcctivo submette á deliberação da casa o seguinte projecto 
de lei: 

Art. 1° — Fica relevado Isaias Romulo Pinto, ex-collector no município de 
Ijuhy, do pagamento da importância de 413S184, saldo do alcance, verificado pelo 
Inesouro do Estado, na tomada de contas desse ex-collector e proveniente de 
erros de calculo, somma e lançamentos na sua gestão. 

Art. 2» — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em 19 de dezembro de 1923—A commissão de petições 

e reclamações, Pelagio de Almeida, Ariosto Pinto, J. Fredolino Prunes, Jacob 
Kroeff Netto — A imprimir. 

Parecer — A commissão de petições e reclamações tem presente o reque- 
rimento em que d. Usa Pinto Chaves Barcellos declara ter adquirido, com seus 
cunhados Paulino, Antonio e Ismael Chaves Barcellos, uma area de terreno no 
bairro Rio Branco,^nesta capital, e abi construído um edifício a que deram o<M^ 
me de_ Pia instituição Pedro Chaves Barcellos e pretenderem transferir ess#pB 
instituição, com todos os seus bens patrimoniaes, á Sociedade Literária e Ca^i 
ntativa S. Francisco de Assis, solicitando, por isso. á Assembléa dos Represen- 
tantes dispensa do pagamento de todos os impostos devidos ao Estado para a 
effectuaçâo do semelhante doação. 

Em vista de ser essa transferencia patrimonial clausulada á condição im- 
perativa da Sociedade S. Francisco de Assis observar rigorosamente o fim a que 
se destinava a Pia instituição Pedro Chaves Barcellos, qual o de acolher, ampa- 
rar c educar menores pobres e desvalidos e, sobretudo, orphãs desprotegidas, 
c tendo-se presente, ainda, o escopo altamente caridoso e educativo dessa insti- 
tuição, digna dos maiores encomios e incitamentos, e attendendo-se, outrosim, a 
que aos inconvenientes decorrentes da chamada caridade legal, tão mal com- 
preendida e não raro deturpada em seus louváveis propositos, é de se preferir 
o surto de manifestações espontâneas, oriundas de alevantados e humanitários 
entimentos individuaes, donde a concepção corrente de que, em assumpto dessas 
magnitude, a acção do Estado deve ser subsidiaria, 'não intervindo sempre que 
a iniciativa individual se mostrar capaz de acudir aos necessitados e manifestan- 
do-se atravez de auxílios de varia naturesa e protecção indirecla» e, consideran- 



do, finalmente, ser essa a nossa tradicional orientação, quer doutrinaria, quer 
sob o ponto de vista pratico c utilitário, tanto que nossas leis fisoaes, ut deereto 
n. 551, de 6 de dezembro de 1902, isentam de imposto na transmissão causa mor- 
tis e na inter-vivos os legados aos asylos de orphãos desvalidos, de expostos, de 
mejjtfgos e de alienados, bem como as misericórdias o instituições pias ou lite- 
rárias, a commissão é de parecer que se attenda ao requerido. 

E com esse objectivo a commissão tem a honra de submetter á deliberação 
da casa o seguinte projecto de lei: 

Art. Io — Fica isenta de todos os impostos devidos ao Estado a doação que 
a Pia instituição Pedro Chaves Barcellos, destinada a acolher, amparar c educar 
meninas pobres e desvalidas. faz de seu patrimônio, e para esse mesmo fim hu- 
manitário e educativo, á Sociedade Literária Caritativa do S. Francisco de Assis, 
ambas com séde nesta captai. 

Art. 2» — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, aos 19 de dezembro de 1923 — Pelagio de Almeida, 

Ariosto Pinto, J. Fredolino Primes, Jncob Kroeff Netto — A imprimir. 

Projecto de lei — Art. Io — E' concedida ás intendencias municipaes do 
Estado isenção das taxas cobradas no porto da capital aos materiaes, que im- 
portarem, para os serviços de esgotos e abastecimento de agua a cargo das re- 
feridas municipalidades 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 20 de dezembro de 1923 — A com- 

missão de orçamento, João Neves da Fontoura, VirgHino Porcinncula, Edmundo 
Uastian, Emilio Guilcyn, Alberto Bins, Donario Lopes — A imprimir. 

O sr. deputado João Neves requer, em seguida, que seja nomeada pela 
mesa unia commissão afim de estudar, durante o interregno das sessões, o caso 
do restabelecimento de custas aos serventuários de justiça, que constituem uma 
das modificações propostas no orçamento pela respectiva commissão. Propõe 
também que seja dispensado parecer da commissão de orçamento sobre a peti- 
ção da intendencia municipal e que a li discussão do projecto de lei, hoje lido o 
referente ao caso, seja marcada para amanhã ; requerendo, por ultimo, que a 
discussão única do parecer e 1« do projecto de lei favoráveis ao requerimento 
de d. Usa Pinto Chaves Barcellos sejam incluídos na matéria da ordem do dia 
da sessão de amanhã. 

Todos os requerimentos, postos em votação, são approvados. 
O sr. deputado Gaspar Saldanha, usando da palavra o depois de referir-se 

á pessoa do coronel Alfredo Gonçalves Moreira, requer e é approvado seja con- 
signado na acta dos trabalhos de hoje um voto de profundo pesar pelo seu fal- 
lecimento. 

Em seguida, o sr. presidente nomeia para constituir a commissão espe- 
cial requerida pelo sr. deputado João Neves os srs. representantes Ribeiro Dantas, 
Pelagio de Almeida, Kroeff Netto, Possidonio da Cunha, Ariosto Pinto, Ulysscs 
de Carvalho e Vasconcellos Pinto. 

Esgotado o expediente e como não haja ordem do dia, o sr. presidente 
encerra a sessão e marca para a de amanhã a discussão única do parecer favo- 
rável ao requerido por d. lisa Pinto Chaves Barcellos e primeira do projecto de 
lei que o acompanha; primeira do projecto de lei que concede dispensa do pa- 

"as e segunda de todos os projectos de lei já 

A's dezeseis horas do dia vinte e um do mez do dezembro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabei- 
ra, Victor Russoraano, Manoel Osorio, Arno Philipp, Edmundo Bastian, Ariosto 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2" secretario 
J. Fredolino Prones, 3» secretario 

6a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 
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Pinto, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Pclagio de Almeida, ülysses de Carvalho, 
Krocff Nctto, Possidonio da Cunha, Donario Lopes, João Neves, Vaaconcellos Pin- 
to, Fredolino Prunes, Virgilino Porciuncula, Adolpho Dupont, Frederico Linck, 
Emiliio Guilayn, Alves Valença e Gaspar Saldanha, c aberta a sessão ; faltando 
com causa participada o sr. deputado Nieolau Vergueiro e sem ella os srs. ç^pre- 
sentantes Antonio Monteiro, Arthur Caetano e Balthasar de Bem. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE ^ 

Telegramma do sr. dr. Arthur Bernardes, presidente da Republica, e depu- 
tado João Simplicio, agradecendo a transmissão da moção com o voto dc louvor 
da Assembléa pela pacificação do Estado; requerimento em que Carlos Gomes de 
Abreu c Joaquim Luiz Gomes, de Tupaceretan, pedem isenção de impostos dc 
transmissão de propriedade para a doação, que pretendem fazer, de um prédio ã 
mitra de Santa Maria, afim de nelle ser instalado um collegio, indo á com missão 
de petições e reclamações. 

Parkcbr - O Syndicato Agrícola Rio-Grandense. considerando, a) que um 
dos princlpaes objectivos dessa associação é a organisaç.ão dc exposição de pro- 
duetos agrícolas; b) que para a realisação de taes iniciativas luta ainda com toda 
a sorte de difficuldades, requer, por isso, á Assembléa dos Representantes, como 
medida dc utilidade publica, um auxilio que torne possível a execução dc seme- 
lhantes empreendimentos. 

A commissão de petições e reclamações, embora entendendo que os syndica- 
tos agrícolas organisados nos termos do dec. n. 979, de 6 de janeiro do 1903, já 
gosam de amplos favores da lei, isentos como estão na sua organisação dc quacs 
quer restricções ou ônus, é de parecer, entretanto, que se conceda ao syndicato 
requerente, attento ao fim que se propõe, o auxilio solicitado, de accordo com o 
seguinte projecto de lei: 

Art. 1° — Fica o governo do Estado autorisado a despender até a quantia 
de cinco contos de réis (rs. 5:000S( 00) a titulo de subvenção ás exposições de pro- 
duclos agrícolas de caracter geral promovidas pelo Syndicato Agrícola Rio-Gran 
dense ou quaesquer outras associações congeneres existentes ou que se fundarem 
no Estado. 

Art. 2» — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 21 de dezembro de I92B — A commissão, Pclagio de 

Almeida, Jacob Kroeff Netto, J. Fredolino Primes, Ariosto Pinto — A imprimir. 

O sr. Alves Talença — Sr. presidente, srs. representantes. E' do conheci- 
mento desta casa o pacto que em Pedras Altas encerrou a luta fratricida que en- 
sangüentou o nosso querido Rio Grande. 

Os artigos todos do seu texto mereceram, fatalmente, o estudo de todos os 
membros da nossa Assembléa, pelo que me despreso de ler os números da cláu- 
sula 10" do mesmo pacto, para o fim do lembrar aquelle em que o presideute se 
obriga a dirigir-se á Assembléa no sentido de obter autorisação de relevar dc 
quaesquer impostos os contribuintes que os tiverem pago anteriormente ás 
autoridades revolucionárias. Estranho, sr. presidente, que até este momento, nem 
do presidente do Estado... (trocam-se vários apartes)... nem de nenhum dos m«^^ 
bros desta casa, de nenhum representante da maioria, partisse uma solicit»^B « 
nesse sentido ; estranho que nesta Assembléa não tenha apparecido um projecto de * 
lei que ampare esta disposição de honra, que resguarde os sagrados direitos 
daquelles que tiveram a hombridade de collocar acima de quaesquer interesses 
raateriaes os seus sentimentos de dignidade e altivez; estranho, sr. presidente, eu 
que, com tanta sinceridade, desta tribuna, tenho lembrado a falta de palavra do 
sr. presidente do Estado ; estranho eu, que tenho provado dolorosamente para nós, 
os rio-grandenses. esta asserção sobradamente corroborada por um sem nu- 
mero de claudicações da palavra presidencial; estranho eu que até este momento 
esteja ainda aquelle cumprimento de honra sagrado em perigo de ficar, mais uma 
vez, prejudicado pela incurável amnésia do usurpador do governo do Rio Grande. 

Sr. presidente e srs. da maioria. Sentimos todos que temos o dever de 
crear, desde o dia da assignatura da paz no Rio Grande do Sul, uma athmosphe- 
ra serena de concórdia e fraternidade em que devem viver de novo os fraternaes 
sentimentos do povo do Rio Grande, irmãos todos, quaesquer que sejam as suas 
crenças políticas ou os princípios e critério que abraçaram. 

Sentimos todos que a ninguém cabe o direito de alimentar ainda o incêndio 
a que foi arrastada a sociedade rio-grandense. 
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Mas, por outro lado, sabemos todos que para fazer obra fecunda, para edi 
ficar com estabilidade o edifício da paz é preciso que elie sc alicerce na justiça, 
é preciso que se respeitem os princípios soberanos da equidade. 

quando já no crepúsculo dos nossos trabalhos, não chegou ainda até nós 
li menor iniciativa no sentido de se dar o cumprimento severo e leal á parte em 
questão da clausula 10» do pacto de Pedras Altas, sou forçado a levantar a minha 
duvida sobre o cumprimento por parte do executivo da clausula referida. 

Afastados os revolucionários do seu lar, do seu meio, perturbados em siin 
actividade econômica, será para grande parte delles sacrifício, e sacrifício injusto, 
pagar de novo contribuições que já pagaram ás autoridades revolucionárias. 

Tenho, sr. presidente, como justo, tenho como rasoavul, desde que quere- 
mos fazer obra de approximaçâo, obra de concórdia e de fraternidade, ser pre- 
ciso também que façamos obra de tolerância e de justiça. 

Entendo, sr. presidente, que, já que até este momento a esta casa não 
chegou iniciativa alguma para o cumprimento da palavra de um dos signatários 
do pacto, o presidente do Rio Grande, eu vou ao encontro daquillo que ainda, 
quero suppor, seja apenas uma lacuna da sua memória. 

Devo declarar ainda que não sou devedor ao fisco de nenhuma parcella, 
caso em que não apresentaria o projecto que tenho a honra de enviar á mesa. 

Vem á mesa, é lido e enviado á commissão de orçamento um projecto de 
lei, assignado pelo sr. deputado Alves Valença, autorisando o governo do Esta- 
do a providenciar no sentido de não serem cobridas as multas pela demora de 
pagamento de impostos por motivo da situação revolucionaria, prorogando o 
praso para os referidos pagamentos até 31 de janeiro de 1924 e relevando as 
multas que já tiverem sido pagas quando a demora no pagamento dos impostos 
tivesse por motivo a situação revolucionaria. 

O sr. deputado João Neves faz commentarios sobre o assumplo. 

ORDEM DO DIA 

Entram era discussão única o parecer e em primeira o projecto de lei que 
isenta d. lisa Pinto Chaves Barcellos dos impostos devidos ao Estado pela doação 
que faz á Sociedade Literária Caritativa de S. Francisco de Assis da Pia insti- 
tuição Pedro Chaves Barcellos. 

O sr. deputado Gaspar Saldanha faz declaração de voto e, applaudindo se- 
melhante iniciativa, tece elogios á mesma. 

Postos o parecer e o projecto de lei em votação, são approvados. Passa-se, 
em seguida, á primeira discussão, e é approvado, do projecto de lei que concede 
ás intendencias municipaes isenção das taxas cobradas no porto da capital aos 
materiaes que importarem para os serviços de esgotos e abastecimento de agua 
a cargo das referidas municipalidades. 

Em segunda discussão, são sucoessivamente approvados todos os artigos 
do projecto de lei que isenta de impostos de exportação os flocos de aveia e 
similares produzidos por fabricas existentes ou que se fundarem no Estado para 
esse fim e os do projecto que torna extensivo ás fabricas de vidros c ceramica 
os favores ou isenções concedidas pela lei n. 144, de 7 de novembro de 1912. 

E' annunciada a segunda discussão do projecto de lei que orça a receita e 
^j^iesa ordinárias para 1921. 

" O sr Gaspar Saldanha (*) — Sr. presidente, srs. representantes. O orça- 
mento da receita e da despesa para o proximo exercício financeiro padece, ain- 
da desta vez, de vicios que obrigam-me a occupar a tribuna para sujeitai os ã 
critica que terei a honra de fazer nesta casa. 

Logo na tabella sob n. 1, referente á receita, encontro a creação de um 
novo imposto, de um novo tributo — o Imposto de viação — nova fonte de 
renda com que o fisco estadoal, sempre insaciável, procura sobrecarregar aos ha- 
bitantes do Estado. 

Só a enunciaçâo do titulo, só esta designação bastam para horrorisar a 
todos os que perlustram as paginas da economia social. Imposto de viação, tal 
é o novo cancro que surge para corroer as energias produetoras do Rio Grande 
do Sul. 

Imposto eminentemente anti-economico, perturbador da circulação da ri- 
quesa, não pôde ter o meu applauso, nem o meu voto. 

Quando, ha coisa de poucos annos, no scenario do parlamento nacional, se 
agitou a creação do rim imposto idêntico, os senadores Sampaio Corrêa e Vespu- 

(') Não foi revisto pelo orador. 



cio de Abreu desferiram os mais profundos golpes, as criticas mais certeiras e 
justificadas contra o alludido ônus. 

Os tratadistas, os mestres da finança condemnarain semelhante fonte de 
receita como perturbadora da vida econômica. 

Mas, para o partido que desta tribuna tomo de combate á creação des 
ônus, não preciso da invocação de maiores autoridades, pois bastam raciocinios 
singelos e a deducção de pequenos argumentos para que os espíritos que estreme- 
cem a prosperidade do Estado bem compreendam o mal decorrente da sua 
creação. 

Está encorporada no texto da Oonstituição estadoal uma disposição que 
determina a suppressâo do imposto de exportação c do sobre transmissão de 
propriedade logo que estivesse regulamentado o imposto territorial. O legislador 
constituinte considerou anti-economica semelhante taxação. 

O imposto de viação tem em suas origens e era seus effeitos práticos o 
mesmo característico. E é tanto mais para admirar que se recorra a semelhante 
fonte de renda quando é certo que ainda na mensagem presidencial deste como 
se lê a affirmação de que houve -superávit», isto é, que a receita arrecadada ex- 
cedeu a despesa feita. 

Além disso, o imposto de viação, ora proposto, assume ao mesmo passo os 
característicos de injusta, contradictorio e contraproducente. 

Injusto porque vae pesar sobre produetos já por demais onerados com ou- 
tras taxações directas e indirectas. 

Para exemplo cito a pecuária — a eterna victima do fisco — e que com tal 
ônus recebe pesado gravame. 

Se lê aqui que o gado vaccum, cavallar e muar pagará, por cabeça, um 
mil réis. O lanigero, suino, caprino e outros, quinhentos réis. 

Essa industria pecuária, que tão poucos benefícios recebe do poder publico 
e que tantas rendas lhe fornece, já paga o pesado imposto territorial, o imposto 
estadoal de exportação sobre a lã que é de 9 o/o, sobre couros de 4 •'/<,, a expor- 
tação municipal, o de gado abatido, estadoal e municipal tsangria), o imposto 
chamado pecuário, que quasi todos os municípios cobram onerosamente, chegando 
alguns á taxa de dois mil réis por cabeça. 

E a injustiça desse novo tributo resalta logo que se considere que recnc 
sobre todas as mercadorias que transitarem dentro do Estado ou delle saírem 
por via ferrea ou fluvial. 

E' o que se lê logo em o n. Io da tabella A. 
E' injusto porque recae sobre produetos de exportação que pagam o im- 

posto deste nome, como a lã, o couro, o fumo, a aguardente, etc. 
E' contradictorio quando taxa produetos isentos do imposto de exportação, 

porque, querendo o legislador protcgel-o, agora, voltando atraz, o persegue com 
um vexame novo. 

Levámos annos a fio a isentar uma enorme quantidade dc produetos da 
lavoura e da industria em geral e agora abandonamos essa orientação sadia 
para gravai os. 

E' contraproducente o imposto de viação quando onera produetos que 
gosam de isenções especiaes. 

Para exemplo, o carvão nacional, que tem isenção de todos os impostos 
pela lei n. 28, de 22 de novembro de 1921, polo praso de cinco annos. Vários produ- 
etos de lavoura gosam de isenções especiaes, trigo, etc. E 6 eontraproducfc^ 
porque semelhante taxação dará margem para embaraços burocráticos e até 
questões judiciarias. 

E', ainda, condemnavel esse novo tributo porque estabelece o «regimen do 
papelorio» em matéria de transporte de mercadorias, entorpecendo o commercio. 

Lança, ainda, a confusão, porque, pelo n. 9 da tabella A, não ha siquer um 
critério de proporcionalidade, pois independe da distancia a vencer a taxação 
cobrada como aqui se lê: «quaesquer que sejam as distancias a percorrer.» De 
modo que de um porto a outro, de uma estação a outra, se cobra egualmente o 
imposto. Uma ave que vier, por via fluvial ou ferroviária, das proximidades dc 
Porto Alegre pagará o imposto. E' o que se deduz dos ns. 6° e 9o da tabella 
referida. 

A tabella B cobra 5 % sobre o valor da passagem por passageiro que 
circular no Estado ou delle sair. Em relação aos passageiros da Viação Ferrea, 
explorada pelo proprio Estado, ha, no caso, um novo augmento do valor das 
passagens. E é para admirar porque a mensagem, deste anno, diz que ha accre- 
scimo na arrecadação relativa á venda de passagens. Affirma, mesmo, esse docu- 
mento publico que houve majoração nas rendas ferroviárias. E, então, como se 
justifica este documento disfarçado no valor das passagens? 

A labella B não é, propriamente, uma tabella. E' antes uma autorisação 



de caracter amplo outorgada pela Assembléa ao poder executivo. Diz esta cha- 
mada tabella: «Fica o governo do Estado autorisado a rever ea modificar a taxa- 
ção acima, de accordo com as indicações de ordem pratica e econômica, tendo em 
mk^Ts interesses do Estado.. De sorte que, dentro do proximo exercício finan- 
eiro, dentro de um anno, portanto, pôde o executivo modificar a taxação deta- 

lhada nas tabellas A e B. Como poderá uma rapida experiência fornecer uma 
indicação de ordem pratica e econômica segura ? 

As previsões orçamentaria são annuaes e tomam por base, segundo é cor- 
rente, a resultante do ultimo trienio. 

Uma vez que a Assembléa crea imposto, faz tabella, detalha taxas, não devia 
dar ao presidente do Estado a faculdade de modificar tudo. 

Demais, são já muito restrictas as nossas attribuições, mesmo em matéria 
orçamentaria, comparada com as do chefe do executivo estadoal. 

Não nos devemos despojar de nossas poucas attribuições constitucionaes. 
A Assembléa deve ser como que o coração a regular e a estimular a circulação 
da riquesa do Estado e não um orgam atrophiado, por abandono da sua funcçâo 
peculiar. 

E' sabido que na vigência da monarchia foi creadoura imposto sobre viação 
urbana, na cidade do Rio de Janeiro. Naquelle tempo, porém, havia uma opinião 
publica trabalhada na forja viva do parlamentarismo e, então, a imprensa era 
realmente o «quarto poder». E' notorio que semelhante taxação não pôde ser 
levada a effeito porque a isso se oppoz o povo com um forte motim que ficou 
conhecido pelo -motim do vintém.> 

Não desejo que o povo proteste por motins, porém que se manifeste por 
meios pacíficos contra semelhante tributação perturbadora e vexatória. 

Abandonando a tribuna, cedo a palavra ás associações commerciaes, ás as- 
sociações ruraes e a todos os organs representativos das clusses produetoras do 
Rio Grande do Sul. 

O sr. Ariosto Pinto — Sr. presidente, srs. representantes. Tendo em vista 
a tarefa estraordinaria que nos é imposta, attenta a angustia do tempo, procura- 
rei ser o ínais succinto possível nas considerações a expender em torno desse 
novo tributo, ao qual se referiu o sr. representante opposicionista — o imposto 
de viação, destinado a supprir grande paroella de renda no orçamento estadoal. 

E' perfeitamente compreensível que, em matéria de taxação, todo imposto 
novo desperte opposiçâo ,devendo, por esse motivo, a acção dos dirigentes da 
causa publica evital-o ou creal-o excepcionalmente, como neste momento que 
atravessamos, maxime quando os governantes alimentam a preoecupação severa 
e constante de evitar excesso ou sobrecarga de impostos, como invariavelmente 
vem oocorrendo com as nossas administrações republicanas. 

Mas, depois da agitada phase que viemos de crusar e que affectou sobremo- 
do o Estado em sua economia, com sensível damno para seus systemas ferro- 
viário e rodoviário, impunha-se essa solução de procurar novas fontes de receita, 
para o fim de empregar o respectivo produeto no desenvolvimento desses servi- 
ços públicos. 

E a creação de um novo ônus justifica-se si attentarmos para a orientação 
seguida pelo Estado no desenvolvimento de suas vias de communicação e que 

benefícios já vem produzindo para a communhão. Refiro-me á socialisa- 
i serviços públicos, com real proveito posta em execução no Rio Grande 

- ara comproval-o, basta que citemos as incalculáveis vantagens decorrentes 
da encampação das obras e porto do Rio Grande e o arrendamento da Viação 
Ferrea. A ninguém é licito ignorar que, ern conseqüência do contrato referente 
á concessão da exploração da barra e porto alludidos, os concessionários estabe- 
leceram taxações tão elevadas que firmas respeitáveis do commercio da cidade 
do Rio Grande cogitavam de sua transferencia e houve quem effectivasse, para 
a praça de Pelotas, visando,por forma tal, evitar onerosos serviços portuários. 
No entanto, mal o governo rio-grandense chamara a ai a superintendência detaes 
serviços, que no primeiro anno de sua administração deixava o mesmo de per- 
ceber a elevada cifra de mil contos de réis, approximadamente, ;em face da mi- 
noração tarifaria dos serviços portuários, cifra com que zelosamente se benefi- 
ciava o commercio daquella praça e. mediatamente, grande zona do Estado. 

Outro exemplo bem mais edificante e, que nunca é demais memorar, está 
na Viação Ferrea. Todos nós conhecíamos perfeitamente a situação appremiante 
em que se encontrava, a companhia arrendataria das nossas vias ferreas: o des- 
leixo da «Compagnie Auxiliaire. chegara ao extremo quasi inacreditável da im- 
minencia da paralysaçáo do trafego, em face do péssimo estado de suas linhas, 
do respectivo material rodante e até por falta do proprio combustível. 



E não havia decorrido lapso de tempo, bem inferior a dois annos, para 
que a normalidade de taes serviços se restabelecesse em sua plenitude, com pro- 
ventos estraordinarios para a economia e oommercio do Estado. 

Ora, dada essa nossa preconisada orientação politieo-economica e cor? 
rando o empenho das probidosas e bom norteadas administrações republicanas 
no sentido do melhor apparelhamento de nossas vias de comtnunicações, deve- 
mos considerar esse imposto como um auxilio efficaz que todo o bom rio-gran- 
dense presta á administração de sua terra e o qual será invertido proveitosamen- 
te em utilidades publicas, de cujos benefícios estraordinarios o contribuinte parti- 
cipará vantajosamente. 

Sr. presidente, menos justa affigura-se-me a increpaçâo feita pelo sr. repre- 
sentante opposicionista, a proposito da lamentosa situação da principal fonte da 
riquesa rio-grandense, a pecuária, como a supposta" victima da ganancia da admi- 
nistração publica, com a imposição de novos encargos tributários. Licito seja, 
pois, que cite, para uma contestação formal do que se vem de propalar descabida- 
mente, varias isenções importantíssimas, constantes da tabella 1». 

Assim é que os productos principaes da pecuaria estão livres de impostos, 
como o xarque e todos os artigos dos estabelecimentos frigoríficos, cuja expor- 
tação attingem, uns e outros, a cifra formidável. Encerrando o parenthesis. re- 
leve-se-me que invoque um exemplo suggostivo, visto o confronto esclarecer so- 
bremodo o debate. 

Alludo ao prospero Estado de S. Paulo, que se nos apresenta, incontestavel- 
mente, como o vanguardeiro do nosso progresso material. Pois bem, S. Paulo 
estabelece para seu principal producto tributações de varia naturesa, inclusive 
uma sobre taxa por saeca de café, que vão a quasi 9 0/o, emquanto que o Rio 
Grande isenta do imposto de exportação, indubitavelmente o mais oneroso, os 
seus principaes productos agro-pecuários. E, como S. Paulo, assim se orientam 
outros Estados da Republica. 

Como precedente precioso a autorisar a nova tributação, justo é que invo- 
quemos ainda o exemplo dessa mesma adeanlada unidade da federação, que ha 
mais de dez annos estabeleceu-a, sendo que, para o exercício corrente, segundo 
se colhe dos annaes de seu congresso, foi a arrecadação do referido imposto com- 
putada na respeitável parcella de dez mil contos. 

Sr. presidente, em relação a outros reparos feitos pelo sr. representante 
da opposição, no tocante ao quantum da taxação e invocação do histórico caso 
do imposto do vintém, o qual determinara graves tumultos na nossa metrópole, 
ao tempo do império, não têm os mesmos a importância que s. ex. lhes quiz em- 
prestar, em face da modicidade das taxas estabelecidas, referentemente áquellas 
restricções, e no que diz respeito á famosa revolta contra o imposto do vintém, 
impõe-se a ponderação de que o mesmo constituía pesado ônus, attendendo-se ao 
preço das passgens de então e á baratesa da vida naquella época. 

Ainda inaceitáveis se nos apresentam as ponderações aduzidas por s. ex. 
com relação ã estimativa do novo imposto, por isso que, em se tratando de taxa- 
ção, cuja cobrança se pretende iniciar, somente a experiência é que poderá for- 
necer dados mais seguros e dahi valores numéricos menos errôneos, para uma 
estimativa tanto quanto precisa da receita geral. 

Finalmente, quanto ás observações de que são abusivas essas taxações, 
não nos devem impressionar taes allegações, por isso que o proprio parecer .da 
douta commissão do orçamento muito acertadamente entendeu que a AssemmlÉ 
deveria autorisar o governo a rever e a modificar essa taxação, de accordo eonr 
as indicações ce ordem pratica e econômica, tendo em vista os interesses do Es 
tado. E nem se diga que essa autorisaçâo implica numa delegação de poderes, 
derogatoria das attribuições da Assembléa, porquanto o governo não vae erear 
impostos, o que exorbitaria de sua competência, mas agir no sentido de zelar 
devidamente os supremos interesses públicos com a revisão e verificação de ta- 
xas, por nós creadas e que não serão abolidas ou abusivamente majoradas. 

São essas as rapidas considerações que julguei opportunas e outras quaes- 
quer expenderei, sobre esse aspecto ou diverso, conforme fôr abordado o assurapto, 
si minha presença se tornar necessária nesta tribuna, o que não creio nem 
espero. 

O «r. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, seria enfadonho discutir, nesta 
camara, mais uma vez, os casos por demais debatidos e já sediços da encampa- 
ção das obras da barra e da Viação Ferrea. 

Voltei á tribuna, não tanto para responder o orador que me precedeu, mas 
sim para olhar a questão por outros prismas. 

O novo imposto attinge onerosamentc os materiaes, de construcção, como 
cal, areia, pedras, tijoüos, etc. 



Attendendo-se ao peso desses materiaes, é intuitivo quanto ficarão sobre 
carregados. 

Os madereiros, também, soffrcrão as conseqüências da nova taxação. E até 
mesmo o que transporta o producto de seu árduo trabalho em balsas ou janga- 
das não escapa á tributação. E' o que se vê do n. 3o da tabclla A. 

notoria, entre nós, a crise de habitações, que concorre para o encarcci- 
mento da vida. Sobre este palpitante problema foi apresentado á Gamara dos 
Deputados um parecer do deputado Metello .Júnior opinando pela isenção de to- 
dos os direitos e rebaixamento de tarifas ferroviárias para os materiaes de 
construcção. 

Aqui, porém, o critério é o inverso. Recebem esses materiaes uma nova 
tributação e jã estão onerados com tarifas exorbitantes para o transito pelas 
vias ferreas. 

Dou o meu voto contra o imposto de viação. Era o que tinha a dizer. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, srs. representantes. Apreciei, com o 
desejo sincero de informar-me do assumpto em léla, as considerações que vem de 
ser feitas pelo illustre deputado dr. Gaspar Saldanha e assignalo, com prascr, que 
s. ex. continua a ser o mesmo estudioso das questões que tocam de perto a vida 
econômica da nossa terra, contribuindo com o seu contingente para o bom anda- 
mento de nossos trabalhos. Assisti também com satisfação á resposta que acaba 
de proferir o meu presado amigo dr. Ariosto Pinto, que é, sem favor, uma das 
mais brilhantes figuras da representação estadoal, não só por seu talento como 
pelas suas virtudes, dignas de todo o apreço. 

Bem sei que o assumpto em debate é daquelles que, á primeira vista, im- 
pressionam, por se tratar de um novo tributo que se vao impor. 

Não pertenço ao numero daquelles que desejam esgotar a capacidade tribu- 
taria do Rio Grande, mas devo accrescenlar que não só os impostos são modicos, 
oin confronto com os dos outros Estados, como lambem que a sobrecarga ae ta- 
xações decorre da defeituosa distribuição de rendas estabelecidas pela Constitui- 
ção federal. 

Delia partem os exageros de tributação porque, em logar de serem repa- 
rados os campos de incidência de impostos, com zonas especiaes para a União, o 
Estado e o município, a faculdade de decretar esses impostos é por vezes com- 
mum, pelo menos, a duas dessas entidades constitucionaes. 

Bem avisado andou o grande Júlio de Castilhos quando, no memorável voto 
em separado na commissão dos vinte e um. accentuou os males que haviam de 
defluir do systcma adoptado. A experiência veio suffragar com uma dolorosa 
eloqüência as previsões daquelle que depois viria a ser um perfeito homem de 
Estado, 

E' que na Assembléa Constituinte não havia orientação pratica e os exage 
ros doutrinários formavam quasi que o capital exclusivo dos delegados da sobe- 
rania popular. Uns, levados pelos extremos de um federalismo capaz de gerar o 
desmembramento da patria, pleiteavam o direito exclusivo do Estado na decreta- 
ção dos tributos e uma cooperação proporcional ás suas rendas para os serviços 
a cargo da União ; outros, ainda embebidos dos preconceitos centralistas, restrin- 
giam o direito das antigas províncias. 

Dahi a defeituosa partilha, cujos males começámos desde logo a sentir e a 
deplorar. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas a verdade é que, pelo pacto federal, a União 
l^iue ficou com campo menor de tributação. 

O orador — Theoricamente, v. ex. teria toda rasão, si não víssemos que a 
União, levada pela pressão da necessidade, improvisa, todos os dias_, novas fontes 
de renda, algumas perfeitamente artificiaes e que os tríbunaes têm fulminado 
com o anathema da inconstitucionalidade, como, por exemplo, os lucros commer- 
ciaes. Ainda agora, apesar da palavra do governo de que, uma vez instituídas as 
contas assignadas, aquelle imposto seria abolido, nem siquer disso se cogita e o 
proprio ministro da fazenda, sr. Sampaio Vidal, declara que será mantido no orça- 
mento para o exercício vindouro. 

O combate, que o nobre representante da minoria vem de sustentar contra 
a nova taxa de viação, não se me aftigura nem que possa ser coroado de êxito 
nem que seja justificado em face dos conceitos da doutrina e da experieneia de 
outros Estados. 

Doutrinaria mente, a nova taxa encontra mestres da sciencia das finanças 
que o consideram da mais completa legititimidade, como imposto economico e de 
fácil arrecadação. Entre esses está o sr. Veiga Filho, que professa na faculdade 
de S. Paulo a cadeira de economia política. 

Não é meu proposito fazer nesta tribuna «étalage' de erudição, sinão en- 
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fileiraria aqui nomes do maior prestigio, applaudindo a tributação em tela da 
discussão. 

Accresce que, instituído pela União, após demorado debate no Congresso, 
elle ganhou a consagração da pratica e hoje se acha instituído em dois outros 
Estados do Brasil — um, o de S. Paulo, o incluiu em seu orçamento desdiviOIS e 
o outro, o de Santa Catharina, o adoptou em data recente. 

As tabellas paulistas são estraordinariamente onerosas e o seu proprio es- 
teio de riquesa — o cafí — não escapa a uma alta tributação. 

Em S. Paulo a estimativa orçamentaria do imposto de viação é superior 
a sete mil contos, sem que elle incida sobre as passagens. Isso prova a elevação 
das referidas tabellas. 

Mas, no Rio Grande, ha um elemento de ordem pratica que aconselha a vo- 
tação do imposto. Não ha quem ignoro o estado lamentável em que se encontrava 
a nossa viação ferrea, ás vésperas da completa paralysação, quando, accedendo a 
reclamações, que vinham de todos os lados, o governo se propoz a tomar a seu 
cargo a exploração do serviço. Com uma rapidez que honra os nossos proces- 
sos de administração, a estrada por a2sim dizer resurgiu, restabelecida a ordem 
no trafego, restauradas as condições technicas da via permanente. Mas o gover- 
no não se limitou a esse trabalho, tomou a seu cargo um largo programma de 
transformações, que marcham num passo accelerado. Ahi estão as variantes, que 
estão contribuindo para reparar as condições da Jinha e diminuir as distancias, 
facilitando também o transporte prejudicado com o traçado anterior. Cada uma 
dessas variantes custa verdadeiras fortunas. Onde haurir recursos para empre- 
ender esses notáveis melhoramentos ? No orçamento ordinário ? Por certo que 
não, tão escasso ainda é elle ás grandes necessidades da vida rio-grandense. Nos 
empréstimos ? Sim. E' no appeílo ao credito, felizmente enorme do nosso Es- 
tado, que o sen governo tem procurado obter os recursos indispensáveis a essas 
grandes obras, de reproducção certa e de vantagem incalculável e incontestável. 
Mas uem só a viação ferrea faz a preoccupaçâo do governo. O serviço de via- 
ção fluvial e lacustre constitue ao Rio Grande uma das mais bellas conquistas 
do regimen republicano. Ainda agora, acaba o destroyer Amasonas de inaugu- 
rar o canal da Feitoria, que encurta de tres horas a viagem desta capital a Pe- 
lotas e que é um melhoramento que despertou o enthusiasmo dos nossos mari- 
nheiros, que o viram. 

O sr. Alves Yalença — Dou o meu testemunho de que é uma obra admirá- 
vel, assim como as variantes da estrada de ferro, principalmente a da Serra. 

O orador — Ahi está, sr. presidente, um depoimento magnífico, o do 
nobre deputado federalista, que vem attestar a operosidade do governo do 
Estado ecomo são admiráveis os recentes trabalhos da nossa viação ferrea e 
marítima. 

Pergunto, agora; não é justo que cada um de nós contribua cora uma par- 
cella mínima ou dos nossos lucros ou do nosso patrimônio para retribuição desses 
encargos de tal modo onerosos ao Thesouro ? 

Creio que a resposta só pôde ser uma só. Pois a taxa de viação não tem 
outro fim sinão o de auxiliar o desenvolvimento dessas custosas obras que ahi 
estão enriquecendo o nosso patrimônio material e auxiliando a circulação das 
nossas riquesas. 

Devo. entretanto, accrescentar que esse imposto, que assim decorre da neces- 
sidade, será de naturesa transitória e, tão prompto possa, o Estado o supprimirá 
dos quadros da sua receita. 

_Eis ahi, srs. representantes, o que me julgava obrigado a dizer era res 
â critica do nobre representante da minoria. 

O sr. presidente, destacando os differentes números do projecto da receita, 
poe em discussão, cada um por sua vez, os referidos números; sendo todos 
approvados. 

Ao ser approvado o art. Io do projecto em discussão, o sr. deputado Gas- 
par Saldanha declara que o faz com reetricções. 

Passando-se ao art. 2o do projecto, orçando a despesa ordinária, pede a 
palavra o sr. deputado Gaspar Saldanha, que aborda o assumpto sob vários as- 
pectos. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, apenas algumas palavras. O nobre 
representante da minoria acaba de criticar o augmento de verba consignado na 
receita para a Brigada Militar. 

O augmento, que consta de 819 contos destinado á força publica, não desna- 
tura as minhas palavras ha pouco proferidas. 

Já é balda velha de todos aquelles que defendem esta verba affirmar que 



em outros Estados, como em S. Paulo, a força publica tem effectivos muito 
maiores e gosa de dotações mais elevadas. 

Naiuelle Estado, que dispõe de oito mil homens, a instrucção foi ministrada 
por offidaes estrangeiros e a sua milícia constitue, pelo preparo technico e pelo 
materid bellico, um verdadeiro exercito, como talvez não o possuam pequenas 
«^ronalidades sul-americanas. Ainda ha pouco, quando foi da sedição de Matto 
Grosso, S. Paulo pôde mobilisar com estraordinaria rapidez uma ou duas unida- 
des para as fronteiras do Estado e tão bem apparelhadas como talvez nem ás do 
proprio exercito pudessem sel-o. O augmento de verba ora proposto se destina 
não só á creação do serviço de aviação como também a ampliar o effectivo dos 
corpos da milícia estadoal. Agora, mais do que nunca, tem o Estado o dever de 
ofisegurar a plenitude das garantias a todos os rio-grandenses, pois é sabido que, 
após os movimentos políticos, diminue o respeito ás autoridades, começam os 
attentados á vida, nascidos de vinganças pessoaes; apparecem conhecidos pertur- 
badores da ordem, que, aproveitando a confusão do momento, procuram dar 
expansão aos seus instinctos criminosos. O governo a ninguém quer perseguir, 
mas falharia á sua missão primordial si não se apetrechasse de todos os recursos 
para evitar a perturbação da tranquillidade publica. 

Postos em segunda discussão os arts. 1° e 2o, são approvados. 
Postos em discussão os arts. 3° e 4o do projecto, são approv ados; decla- 

rando o sr. deputado Gaspar Saldanha que approva-os com resalvas. 
Esgotada a hora da sessão, o sr. deputado Carlos Mangabeira requer e é 

approvada a prorogação da mesma. 
Entram em segunda discussão, sendo approvados, cada uma por sua vez, 

os artigos 1», 2», 3° e 4° do projecto que orça a despesa estraordinaria para o 
exercício de 1924. 

Em continuação, entra em segunda discussão o projecto de lei que auto- 
risa o governo do Estado a conceder meio soldo ás viuvas, filhos ou mães viu- 
vas dos officiaes dos corpos provisórios da Brigada Militar mortos em acto de 
serviço na defesa da ordem ou das leis. 

O sr. deputado Gaspar Saldanha manda á mesa a emenda do teor seguinte : 
• Ao art. Io — Pica o governo do Estado autorisado a conceder uma pen- 

são ás viuvas, filhos ou mães viuvas dos combatentes qne morreram em servi- 
ços da guerra durante o movimento revolucionário de 1928, terminado com o 
pacto de 14 do corrente mez. » 

O sr. presidente remctte-a á commissão de orçamento para dar parecer. 
Em seguida, entram em segunda discussão, cada um por sua vez, e são 

approvados os artigos to e 2o da resolução que approva as despesas feitas pelo 
governo do Estado durante o exercício de 1922. 

Logo após entram, também, em segunda discussão e são todos approvados 
os artigos Io, 2o, 3° e 4° do projecto de lei que isenta de todos os impostos, du- 
rante quinze annos, as fabricas de cimento e cal hydraulica que se fundarem no 
Estado e, por ultimo, todos os artigos, de ns. I a 10, do projecto de lei que al- 
tera a cobrança da taxa judiciaria e dá outras providencias. 

Quanto ao artigo 4o, é elle impugnado pelo sr. deputado Gaspar Saldanha 
e, quanto ao art. 7o, o sr. deputado João Neves apresenta a emenda, assignada 
pela commissão de orçamento, do teor seguinte : 

« § único — A disposição da ultima parte deste art., referente á suppres- 
do imposto fixado no n. 7 da mencionada tabella, não se applicará em rela- 

,áquelles actos que já tiverem pago o imposto de transmissão de conformi- 
e com o disposto em os números indicados na 1* parte do art e ainda não 

tiverem sido transcriptos, nem áquelles a que se refere o art. 532 § I» do codi- 
go civil. » 

Posta a emenda em discussão, é approvada; indo á commissão de orça- 
mento para redigir, de accordo com o vencido, o projecto em discussão. 

Nada mais havendo a tratar, o sr. presidente encerra a sessão e marca 
para ordem do dia da de amanhã a continuação da segunda discussão do proje- 
cto referente ao meio soldo ás viuvas, filhos ou mães viuvas dos officiaes dos 
corpos provisórios, adiada por motivo da emenda apresentada pelo sr. deputado 
Gaspar Saldanha; as discussões única do parecer e primeira do projecto de lei 
que releva Isaias Roraulo Pinto, ex-collector de Ijuhy, do pagamento de 413S184, 
saldo do alcance verificado pelo Thesouro do Estado. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rossomano, 2» secretario 
J. Fredolino Prdxes, 3o secretario 



7a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianno 

A'6 dczescis horas do dia vinte e dois no mez de dezembro de 1923, na 
la das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Man- 
gabeira, Victor Russomano, Manoel Osorio, Amo Philipp, Ariosto Pinto, Alberto 
Bins, Ribeiro Dantas, Ulysses de Carvalho, Possidonio da Cunha, Donario Lopes, 
João Neves, Vasconccllos Pinto, Fredolino Prunes, Virgilino Porciuncula, Adolpho 
Dupont, Frederico Linck, Alves Valença e Gaspar Saldanha, é aberta a sessão; 
faltando com causa participada os srs. deputados Edmundo Bastian e Nicolau 
Vergueiro e sem ella os srs. representantes Pelagio de Almeida, Kroeff Netto, 
Balthasar de Bera, Antonio Monteiro, Emílio Guilayn e Arthur Caetano. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

Officio do l« secretario da Assembléa Legislativa do Estado do Rio de Ja- 
neiro, agradecendo a communicação da instalação e eleição da mesa da Assem- 
bléa. 

Projecto de lei — Altera a cobrança da taxa judiciaria e dá outras 
providencias (redacção de accordo com a emenda apresentada, em segunda dis- 
cussão, ao art. 7»): 

Art. l» — A taxa judiciaria será cobrada sobre o valor de todas as causas 
processadas perante a justiça do Estado, resalvada a disposição do art. 4» da 
lei n. I(i, de 4 de dezembro de 1896. 

Art. 2o — A taxa será de 2 "/o até o valor de 10:000$000 e de 1 o/o sobre o 
que exceder desta importância até o limite máximo de 2:000$000. 

Art. 3° — Nas precatórias expedidas pelas justiças dos outros Estados, do 
districto federal e do território do Acre, a taxa será de 1 o/, sobre a valor da 
causa até o limite máximo de lOOSOOÜ. 

§ unlco — Quando o valor da causa não fôr conhecido, cobrar-se-á a taxa 
de 1005000. 

Art. 4o — As escripturas publicas de partilha amigável feita nos termos do 
art. 1773 do cod. civ., e 613 do cod. do proc. civ. e com. ficam sujeitas ao im- 
posto de sello, cobrado na mesma proporção da taxa judiciaria, e com o limite 
para ella estabelecido (art. 2o). 

Art. 5o — A isenção do imposto de transmissão mortis causa», a que se re- 
fere o art 1» da lei n. 126, de 10 de novembro de 1911, não terá logar toda a vez 
que, em caso de sobrepartilha, o valor do quinhão hereditário sobrepartilhado, 
sommado com o do quinhão da primeira partilha, exceder de 5008000. 

.Art. 6° — Os papeis sujeitos ao sello fixo, mencionados no § lo da tabella 
B, annexa ao reg. do sello expedido pelo decreto n. 550, de 6 de dezembro de 
1902. quando datylographados, pagarão o sello de 600 rs. por folha. 

Art. 7o — O imposto de transmissão de propriedade entre vivos, fixado em 
os ns. II, III, IV, V e VI da tabella annexa ao reg. promulgado pelo decr 
551, de 6 de dezembro de 1902, alterada pela lei n. 46. de 7 de dezembro de 
será cobrada com o augmento de 0,1 '■/o, ficando supprimido o imposto a q 
refere o n. 7 da mesma tabella. 

§ único — A disposição da ultima parte deste art., referente á suppressão 
do imposto fixado no art. 7° da mencionada tabella, não se applicará em relação 
áquelles actos que já tiveram pago o imposto de transmissão de conformidade 
com o disposto em os números indicados na 1" parte do art. e ainda não tiverem 
sido transcriptos. 

Art. 8o — Ficam restabelecidas as tabellas 3», 4" o 26" do art. 3° do regim. 
de custas decretado pela lei n. 15. de 4 de dezembro de 1896. 

§10 — 08 emolumentos taxados neste regimento serão cobrados com o 
augmento de 30 o/0j salvo: 

a) os da tabella Ia, reformada pela lei n 233, de 28 de outubro de 1921 ; 
b) os fixados na letra d do n. 39 da tabella 3a. os quaes são reduzidos a 

§ 2o — Os emolumentos dos actos previstos simultaneamente na tabella 1» 
e era outras tabellas não gosarão do augmento a que se refere o § 1° deste art., 
mas serão cobrados de conformidade com aquella tabella. 

EXFUSIENTE 

600 rs. 



Art. 9° — Os offioiaes do registro especial, alera das custas que lhes foram 
fixadas no decreto n. 2.245, de 3t de janeiro de 1917, perceberão : 

I Fe'o cancellamenlo do registro, 5|0P(I; II Pela inscripção das sociedades 
chã^!'^') de fins economicos, 601000; b) de fins não economicos, 40$000; III 

ela matricula de officinas impressoras e jornaes, SOSOOO. 
Art. 10° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das oommissões, 22 de dezembro de 1923 — A commissão de orçamen- 

to, Possidonio da Cunha, João Neves da Fontoura, Virgilino Poreiuncnla, Emí- 
lio Guilayn, Donario Lopes, Alberto Rins — A imprimir. 

Parecer — Guilherme Zang pede á Assembléa dos Representantes que o 
releve do pagamento da divida em que se acha para com o fisco estadoal, na im- 
portância de 191 $925 rs., proveniente de impostos não pagos e respectivas multas, 
pelo exercício da profissão de dentista, na cidade de Montenegro, no decurso dos 
annos de I9i8 a 1920, sob a allegação de que, desde 1918, começara a exercer sua 
actividade no commercio, fechando seu gabinete dentário, por falta de clientela, 
e que não fizera a devida coinmunicaçâo á eollectoria estadoal naquella localidade 
pela sua ignorância das nossas leis fiscaes. 

Appella o peticionario para a longaminidade da Assembléa, em viitude de 
sua situação de chefe de família e completa precariedade de recursos. 

Considerando a allegada excusa de sua ignorância das leis fiscaes. no tocante 
á communicação de mudança de residência ou profissão, e tomando na conside- 
ração devida, em face de testemunhos exhibidos, a absoluta carência dos seus re- 
cursos, mesmo para o pagamento de quantia módica, c attendendo, principalmente, 
a que o requerente não exercitou a profissão de dentista sinâo até 1917, época 
em que se retirou do logar quite com o fisco do Estado, conforme se vê da pró- 
pria informação da secretaria da fazenda, a commissão é de parecer, o por espi- 
rito de equidade, pois o imposto de que se trata deve sempre corresponder, e 
rigorosamente, ao exercício effectivo da profissão, que se attenda á solicitação que 
é feita pelo supplicante. 

E, com esse objectivo, tem a honra de submetter á consideração da casa o 
seguinte projecto de lei: , 

Art. 1° — Fica Guilherme Zang dispensado do pagamento da quantia de 
191$925 rs., de impostos correspondentes ao exercício da profissão de dentista na 
cidade de Montenegro, durante os annos de 1918 a 1920, por não haver o mesmo 
exercido tal profissão noa annos referidos. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das coramissões, 22 de dezembro de 1923 — A commissão de peti- 

ções e reclamações, Pelagio de Almeida, Ariosto Pinto, J. Fredolino Prunes — 
A imprimir. 

Parecer — A commissão de orçamento, tendo tomado conhecimento do 
pedido dos peticionarios e considerando a justiça de sua pretençâo, amparada 
na informação do Thesouro do Estado, é de parecer que o mesmo seja attendi- 
do, formulando o seguinte projecto de lei: 

Art. 1° — Fica o governo do Estado autorisado a restituir á firma João 
Corrêa & Filhos a quantia de !52:343S400 (cento clncoenta e dois contos tresen- 
tos^i quarenta e tres mil e quatrocentos réis), como compensação dos juros de 

pagos pela mesma firma ao Banco do Brasil, em virtude do empréstimo de 
Imil contos de réis avalisadu pelo Estado em favor daquella firma para a con- 
strucçâo da estrada de fjrro de Taquara ao Canella, 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 21 de dezembro de 1923 — A commissão de orçamen- 

to, Possidonio da Cunha, João Neves da Fontoura, Virgilino Poreiuncnla Jú- 
nior, Emilio Guilayn, Donario Lopes, Alberto Rins — A imprimir. 

Parecer — A commissão de orçamento é de parecer que não seja votada 
pela Assembléa a emenda offerccida pelos illustres deputados Gaspar Saldanha e 
Alves Valença ao art. Io do projecto de lei que concede meio soldo ás viuvas, 
filhos ou mães viuvas dos officiaes dos corpos provisórios da Brigada Militar. 

De certo, devem todos osrio-grandenses, e notadamente todos os depositá- 
rios de poder publico no Rio Grande, cooperar para a execução integral do pacto 
de 14 do corrente, empregando lodosos esforços para o apasiguamento dos espí- 
ritos, contribuindo para que em breve tempo desappareçam as divisões e os ran- 
cores tão communs nas lutas fratricidas. 

Mas dahi a crear uma pensão para as famiiias, dos que combateram um 
govèfno que esta Assembléa reconheceu legal, como o fez também, e desde logo, 
o governo da Republica, vac uma differença substancial. 



Para que, desde logo, resulte a contradicção da emenda com o art. l» do 
projecto, basta dizer que este concede meio soldo ás famílias dos officiaes mor- 
tos em acto de serviço na defesa da ordem ou das leis. 

Ora, a emenda iria beneficiar pessoas simplesmente pelo seu pa 
com outras que tomaram armas contra a «ordem» e contra as «leis». 

Ademais, não conhece esta commissão melhor estimulo ás revoluções do 
que a certesa, que levarem os combatentes, para o campo da luta, de que, si suc- 
cumbirem, o governo, que vão atacar, amparará os seus descendentes, as suas 
viuvas ou as suas mães., 

Sala das commissões, aos 22 dias do mez de dezembro de 1923 — Possido- 
nio da Ounha, João Neves da Fontoura, Virgilino Porciuneula, Emílio Guilayn, 
Donario Lopes, Alberto Bins. 

ORDEM DO DIA 

Entram em discussão única o parecer e em primeira o projecto de lei que 
releva Isaias Ilomulo Pinto, ex collector de Ijuhy, do pagamento da importância 
de 413$I84 rs., saldo do alcance verificado, pelo Thesouro do Estado, na tomada 
de contas desse ex-collector. Postos em votação, são approvados. 

O sr. presidente declara que, uma vez presente o parecer da commissão de 
orçamento sobre a emenda apresentada pelos srs. representantes da minoria, ia 
proseguir na segunda discussão do projecto de lei e põe a emenda e o projecto 
em discussão. 

Pede a palavra e fala sobre o assumpto o sr. deputado Gaspar Saldanha. 

O sr. Ariosto Finto -- Sr. presidente, afigura-se-me plenamente justifica- 
do o parecer elaborado pela douta commissão de orçamento, ora em discussão, 
referentemente á rejeição da emenda offerecida pelos srs. representantes da op- 
posição, visando contemplar-se com pensões as viuvas e orpbãos dos revolucioná- 
rios que, no decurso da luta fralricida que ensangüentou o Estado tombaram 
nos campos de combate, mas não na defesa da ordem e das leis, conforme o 
exige terminantemente o decreto 2Ü57, de 1914, que prove a situação de tal natu- 
resa e cujos beneiicios se vem de estender ás brigadas provisórias. 

Sr. presidente, ao fazer a critica da posição, ora assumida pelos srs. depu- 
tados federalistas, signatários da alludida emenda, não me anima um sentimento 
malsâo e desrespeitador para com a memória desses rio-grandenses, que tiveram 
a coragem bastante de morrer, propugnando ideaes, muito embora enganosos. 

Seria, em verdade, aberração de comesinho sentimento de fraternidade, si 
assim agisse, porquanto a naturesa humana, e ahi está a historia das guerras 
entre nações, sempre se ha mostrado generosa para com os que caem exanimes, 
mao grado illudídos, na defesa de acariciados ideaes. Pois, si entre estranhos, 
filhos de patrias diversas, é corrente a respeitosa deferencia para com o inimigo 
que tombou no campo da luta, como poderíamos agir, impulsionados por senti- 
mentos de caracter opposto, era se tratando de irmãos, si bem que transviados ? 

Compreende-se, em face do exposto, que a medida alvitrada não deshonra 
aos seus proponentes. 

«Ias não nos venham increpar de falsos apaixonados da philosophia de 
Comte, por não darmos á recente altitude do eminente sr, Teixeira Mendes a 
interpretação que lhe quer emprestar o opposicionismo nesta casa. E isto 
que s. ex. o representante tederalista que vem do falar, e que não deve ignOTa^M 
os delineamentos da grandiosa concepção comteana, certo não desconhece as ten- * 
dencias pacifistas da famosa philosophia do mestre de Montpellier. 

Ao traçar a magistral lei dos três Estados, Comte deixara perceber a ten- 
dência do espirito humano para uma pbase plenamente pacifica ou industrial c 
propugnava a necessidade desse estagio definitivo de civilisação; donde se infere 
que o mesmo era infenso a todas as perturbações da ordem. Seria um não senso 
dessa philosophia condemnar, pela palavra de seus interpretes, movimentos per- 
turbadores da ordem publica e do mesmo passo patrocinar, com immerecido ga- 
lardão, a obra maléfica dos turbadores da paz. 

Srs. representantes, si semelhante precedente se abrisse, si aquelles que 
combatem a ordem e as leis viessem a receber auxílios do poder publico, por 
elles atacado cruentamente, então desapparecoriam o mérito e o demérito das 
acções humanas. Seria como que um sopro de perniciosa indisciplina, levando 
ao espirito das massas incultas o sentimento da rebeldia, com a incertesa de que 
se pôde impunemente atacar os governos, suas leis c a própria tranquillidade 
publica. 

A preoccupação doa dirigentes, nesta grave emergência, si fôra como o 
entende o opposicionismo, ao interpretar as palavras de Teixeira Mendes, teríamos 
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a instabilidade nas relações sociaes e políticas, pela carência de segurança, em 
face da impunidade. Isto contrariaria formalmente a historia de casos preceden- 
tes de convulsão da paz publica e em que jamais o termino honroso de uma luta 
acarre^pi para os governos a responsabilidade da prestação de auxílios directos 
a^Jfnardoadores aos que convulsionavam a ordem, considerados para todos os 

^^"^ffeitos criminosos políticos, maxime emquanto a amnistia, a que allude o íllustre 
representante Manoel Luiz, ora aparteante, não se fi/.er sentir, em prol dos 
mesmos. 

y Sr. presidente, esse pacto de 14 de dezembro foi honroso para o partido re- 
• publicano, digo-o e repito, raao grado apartes em contrario, pois pleiteávamos a 

causa sagrada de brandes princípios, qnal o do respeito á autoridade legitima 
mente constituída e de cânones fundamentaes do castilhismo, consubstanciados 
na Carta de 14 de julho... E o resultado ahi está — a autoridade constituída, e 
como tal reconhecida pelo único poder soberano, plenamente acatada no exercício 
de suas funcçõea. 

' Quando a grita irrompia atroadora e demagógica, a proposito da pretendida 
renuncia de um governante legitimo e benemerito, fez-se dessa renuncia a causa 
primordial do movimento sedicioso; porém o partido republicano a isso se oppoz, 
tenaz e intrepidamente, e o dogma grandioso do acatamento ao principio da auto- 
ridade surgiu plenamente victorioso. 

A obra de Oastilhos, integra, persiste nas suas magistraes linhas archite- 
ctonicas. 

Assim é que esse principio da reelegibiüdade, ora abolido, não eonstitue 
rigorosamente condição impreterivel de preconisada continuidade administrativa, 
si bem que para ella concorresse efficazmente; continuidade que não deixará de 
ser observada, para o que bastará que prosigamos com o mesmo programma, 
mao grado a mutação de governantes. 

Quanto á provisão do cargo de vice-presidente, não eonstitue essa modali- 
dade, caracterisea fundamental dos cânones da nossa política, nem do proprio re- 
gimen republicano, como o esclarecem exuberantemente exemplos de Estado» 
da federação, como o Amasonas, Pará, Sergipe e Bahia, nos quaes nem mesmo 
existe semelhante funeção, sem que alguém jamais se lembrasse de arguir, a res- 

, peito, abusivas inconstitucionalidades. 
O proprio sr. Assis Brasil estigmatisou acremente a creaçâo de tal cargo, 

attendendo a que, no entender des. ex., o vice-presidente constitue-se, por via 
de regra, no inimigo natural do presidente; dahi incalculáveis malefícios decor- 
rentes. 

Srs. representantes, as linhas mestras do programma republicano não 
soffreram abalo algum era seus fundamentos ou naquillo que eonstitue peculia- 
ridades essenciaes do nosso regimen político, pois que essas peculiaridades ahi 
estão immutaveis nas attribuições puramente orçamentarias conferidas a esta 
Assembléa; nos poderes mais amplos outorgados á presidência, graças a bem 
entendida pratica do presidencialismo puro; ora na elaboração das leis, para a 
qual o povo concorre directamente, mercê de admirável e bem orientado demo- 
cratismo; nas garantias geraes de ordem e de progresso, bem mais amplas J do 
que as asseguradas pela Constituição da Republica. 

Si esses pontos essenciaes não soffreram choque algum, como levar a luta 
áa suas ultimas e calamitosas conseqüências, deixando-se de attender para os 

^MRalabros sem conta que adviriam para o progresso rio-grandense, maxime 
» • Jqumdo já se fazia sentir a vontade imperiosa da recta consciência do povo no 

• sentido do restabelecimento da concórdia, em beneficio collectivo! 
A tal preço fomos até essas concessões do pacto de 14 de dezembro e que 

não eonstitue, de modo nenhum, capitulação de princípios e muito menos ee re- 
vestem da significação evidente de um prestigio que periditasse, á mingua de 
energias prestimosas e decididas. 

Acontecimentos recentes ahi estão para levar a todos os espíritos, isen- 
tos de paixões nefarias, a convicção arraigada de que os sediciosos não dispu- 
nham, absolutamente, de forças precisas para o fim de dominar o Estado ; mas, 
inoontestavelmente, seus minguados recursos eram o sufficiente para entravar 
im patriótica mente o progresso, perturbando nossa vida publica. 

Taes foram os motivos soberanos que, em solemne c memorável congresso 
político, determinaram que delegássemos amplos poderes ao chefe benemerito do 

* nosso partido para o fim nobilissímo de corresponder decisivamente aos appel- 
los que lhe enderaçara o illustre presidente da Republica em favor do restsbe- 
lecimento da paz no Rio Grande. 

Sr, presidente, reatando o fio da discussão, de que me desviaram constan- 
tes apartes e tornando ao assumpto em debate, accrescentarei poucas pelavras. 

f 
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Certo estou de que já se terá apossado do espirito da maioria republican a 
a certesade que a emenda da upposição merece nossa formal repulsa. 

Com effeito, si existe na nossa legislação um decreto que regula a conces- 
são de meio soldo ás viuvas, filbas ou mães viuvas dos officiaes da Brigada Mi- 
litar (e que ora se estende aos dos corpos provisórios) mortos em aclo de 
ço, na defesa da ordem e das leis, cm nome de que principio e sob que rasãc? 
plausível iremos concorrer com nosso voto para essa medida, ora sob o patrocí- 
nio dos deputados da opposição, e que antes seria merecedora de iniciativa priva- 
da, soccorrendo famílias dos que tombaram, mas combatendo a ordem e as leis ? 
E, mais ainda, movendo guerra a um governo expressão legitima da vontade de 
um partido, á cuja orientação estamos filiados, maxime quando nos cabe, no re- 
conhecimento desse governo, grande somma de responsabilidade dignificadora, 
afóra a co-responsabilidade nos destinos da nossa terra ? 

Seria um precedente maléfico, contra o qual protestam os representantes do 
partido republicano, que nesta crusada memorável não destoou de princípios de 
humanidade e sentimentos generosos, pois que somos bem dignos daquelles sol- 
dados heroicos de 93, que tanto honraram nosso partido, partido que hoje se bate 
pela ordem civil e suas conseqüências, sem falso, perigoso e contraproducente 
hnmanitarismo, mercê da mesma e nobre pertinácia com que affrontou os revo- 
lucionários que, naquella época, procuravam fazer ruir por terra o prestigio e a 
autoridade de Floriano e Castilhos, confiados em qua, perconificando elles o pró- 
prio regimen republicano e sua consolidação, esboroar-se-ia a obra mesma da Re- 
publica. 

Sobre o assumpto fala o sr. deputado Alves Valença. 

O sr. Alberto Bins — Sr. presidente, srs. representantes. Peço permissão, 
como membro da commissão de orçamento, para justificar em poucas palavras a 
minha assignatura ao parecer da mesma, desfavorável á emenda dos illustres re- 
presentantes do federalismo. 

Sendo aquella commissão uma commissão pratica, dada materialmente ao 
estudo dos algarismos, eu, logo que foi apresentada a emenda, antes de mais nada, 
inquiria a mim proprio — sobre que bases, sobre que documentos, sobre que 
provas se poderia indemnisar as famílias dos revolucionários tombados no campo 
da luta ? — pois foram officiaes de forças irregulares, sem organisaçâo legalisa- 
da, porquanto mesmo os próprios corpos provisórios tinham sua officialidade toda 
legalmente nomeada pelo poder competente. 

Como homem, como rio-grandense, eu sinto e lamento profundamente a si- 
tuação angustiosa em que ficaram essas pobres viuvas e orphãos, mas julgo que 
neste caso deve intervir a iniciativa particular, pois a philantrophia, no nosso 
meio, ainda não desappareceu, como o prova a estraordinaria doação recentemen- 
te feita aos desvalidos pela exma. sra. d. Usa Chaves de Barcellos e seus cu- 
nhados. 

Julgo que em taes casos somente pôde intervir a iniciativa particular, for- 
mando um pecúlio para soccorrer a essas victimas da infeliz revolução, e ninguém 
melhor para inicial-a do que os nobres representantes da opposição. E, uma vez 
iniciada, estou persuadido, todos concorrerão, sem distincção de credo político, 
pois que se trata de pobres rio-grandenses. 

Mas querer obrigar o governo, por meio de uma lei desta casa, a conce^M^ 
pensão ás famílias dos que combateram esse mesmo governo com armas na nwl® 
— isso não ! ^ 

O sr. Ariosto Pinto — Sr. presidente, srs. representantes. Torno á tri- 
buna para discussão do assumpto em debate, não movido pelo baixo intuito de 
menospresar a altitude de quem quer que seja ou desrespeitar a memória dos 
que tombaram na defesa de suas idéas, mas para propugnar a grande causa da 
legalidade e da ordem publica, que jamais subsistiria sem o acatamento impre- 
scindível ás autoridades constituídas e ás leis do paiz. 

A emenda do opposicionismo nesta Assembléa não se nos afigura de mol- 
de a merecer nossos louvores c approvação decorrente e será digna, como bem 
o julgou o illustre representante sr. Alberto Bins, si assim o entenderem, da ge- 
nerosa iniciativa particular, em cujo sentido deverão agir seus signatários. 

E nem se nos argua de falhos de lógica, ao contrariarmos a opinião, ha 
pouco expendida, de que a emenda pleiteada pela opposição apresenta-se tanto 
mais digna de defcrencia quanto as opposições concorrem também com sorama 
elevada de impostos; dahi a justiça de serem directamente beneficiados, por isso 
que os impostos havidos dos contribuintes em geral deverão ser applicados sys- 



tcmaticamcntc, não ao sabor de conveniências partidárias, mas de conformidade 
com as leis de meios, contanto que o respectivo emprego não discrepe dos fins 
legítimos do Estado, dentre os quaes não é de se compreender o de amparar fa- 
mjlia^aquelles que, violando as leis e menospresando uma autoridade legalis- 
"^yattentarain contra a ordem publica. 

Sr. presidente, não é demais que insistamos sobre a incongruência das de- 
liberações de uma Assembléa que fosse até o ponto de conceder auxílios ou 
pensões a famílias dos que levaram seu partidarismo extremado, violento e cégo 
ás ultimas cousequencias de mover batalha cruenta á autoridade de direito consti- 
tuida, deslembrados de que, sem o acatamento desta, impossível seria a própria 
existência de sociedades organisadas e de mediana cultura política, nas quaes a 
funeção primordial dos governantes reside precisamente na manutenção üa ordem. 
Porém, contra esta se rebellaram, como no caso vertente, esses revolucionários, 
incontestavelmente, e por isso mesmo, uns verdadeiros criminosos políticos. 

Lembro-me, até, para a justa applicação á these em debate da lição pro- 
veitosa de Foignet, ao discorrer, em uma de suas obras de economia política, so- 
bre as attribuições do Estado e pelo mesmo qualificadas, em termos suggestivos, 
de attribuições necessárias e facultativas, resaltando, dentre as primeiras, a de- 
fesa invariável e constante da ordem publica. Foi, pois, no árduo desempenho 
de uma attribuição necessária e precipua que o benemerito governo republicano 
repelliu o attentado inominável á sua autoridade, certo de que os que por for- 
ma tal se exhibiam rebelladamente, agiam fóra da lei. Como, então, premiar seus 
actos abusivos, anarchicos e francamente illegaes, equiparando-os, para o fim das 
consecussão de justas medidas, a esses devotados soldados republicanos, os quae 
se empenharam, brava e invictamente, na repulsa aos que convulsionavam a paz 
publica e attentavam contra a autoridade legitima ?_ 

Cumpre-nos, portanto, evitarmos, com concessões inconseqüentes, preceden- 
tes nefastos e lembremo-nos de que, dessa arte, influiríamos nos espíritos dos 
insensíveis á tranqüilidade collectiva, atravez de incentivo, indirecto, mas podero- 
so, para a desordem, em face da adquirida certesa da impunidade. 

Sem medidas inhibitorias, sem freios taes não viverá uma sociedade digna, 
sendo mister combater a todo transe o germen de revoltas dissolventes. 

Evoquemos a lição inexcedivel de Lamartine, quando profligava o surto do 
espirito demagógico e revolucionário em sua patria, acarretando mal immensura- 
vel de vinte revoluções em oitenta annos. 

Mas, srs. representantes, nem liemos mister das lições dolorosas da histo- 
ria de outros povos. Voltemos nossos olhos para as primeiras horas sombrias 
da independência política nacional, ao tempo do império nascente, e não esque- 
çamos aquellas figuras sobrehumanas que tanto e tão denodadamente se bateram 
pela ordem e pela legalidade, como essa individualidade singular de Bernardo Pe- 
reira de Vasconcellos, lutador formidável nas pugnas políticas e que movera 
combate porfiado, por lhes recear as conseqüências maléficas, aos excessos demo- 
cráticos da época e que demandavam a posso de estranha e perigosa liberdade, 
que outra coisa não era sinão a desordem demagógica. 

E como este, mais do que este, ácima deste, Diogo Feijó, alma espartana, 
perfil dominador de romano, que salvou a unidade patria e, quiçá, a própria in- 
dependência política nacional, mercê do desassombro invulgar com que subjuga- 
va os Ímpetos reaccionarios da demagogia desenfreada, eliminando, cora ijisupe- 
rMel coragem civica, íócos de revoltas constantes em plena metrópole e fóra da 
f^ropole do paiz. 

Dominava-o o alto sentimento da manutenção da ordem publica e do re- 
speito indefectível ás leis do império. 

São esses os exemplos memorandos que nos legaram os pro-homens do 
passado, ensinando-nos a lição indelevel de que as sociedades só vivem pelo 
amor á ordem e respeito a todos os direitos. 

E não ando em pouco recommendavel companhia, na expansão incontida c 
avassaladora dessas idéas, soividas e amadurecidas no cumprimento de deveres 
inherentes a quem já foi severo representante da lei, como espirito_ eminente- 
mente conservador: e, por isso, invoco em abono dessa minha orientação o fecun- 
do ensinamento de uma grande ccrebraçâo, ao approximar-se da qual se sentem 
confortados os humildes, como eu. Refiro-me ao notável sociologo Le Bon, o meti- 
culoso annotador de numerosos exames magistraes de psychologia, não só da alma 
do indivíduo, considerado isoladamente, como da própria psychologia collectiva. 

Assim é que o emerito scientista, em recente e consagrada producção, sob 
o titulo do — Psychologia das crenças — deixara patenteado que «si um gênio mal- 
fazejo quizesse destruir uma sociedade em poucos dias, bastar-lhe-ia suggerir a 
todos os seus membros a recusa de obedecer ás leis.» 

E não estacionara nessas alturas a observação aquilinea desse festejado 
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psychologo, o qual passara ao exame acurado de como e até onde a sociedade, 
politicamente organisada, deve exigir de seus cidadãos o acatamento ás leis e a 
quem as representa, assignalando incisivamente que — -destruir a crença na ne- 
cessidade do respeito aos freios sociaes, representado pelas leis, é preparar uma 
revolução moral infinitamente mais perigosa do que uma revolução materlaW^^ 

Ora, o que se pretendeu e apregoou nessa malfadada campanha, ha pouc 
extincta para honra das nossas tradições, foi incontestavelmente a recusa de obe- 
decer á autoridade publica e a crença, que se procurava generallsar, do desre- 
speito ás leis. 

Em condições taes se não pôde ir ao extremo censurável das concessões 
pleiteadas, pois isso implicaria no desconhecimento da acção impatriotica e politi- 
camente criminosa dos sediciosos, ao desencadearem uma campanha de conse- 
qüências pouco enobrecedoras e demolidora, não só do principio sobrepujante da 
autoridade constituída, no desempenho de um mandato legalissimo, como da pró- 
pria ordem civil, violada e conspurcada. 

Ao finalisar essas syntheticas considerações, que não implicam em alimen- 
tados sentimentos de discórdia, formulo votos ardentes no sentido de uma paz 
duradoura, para o bem estar de todos e felicidade do Rio Grande, sob o manto 
protector e grandioso que é o symbolo da patria. 

Que as rutilas cores dessa augusta bandeira não percam, entre nós, sua 
elevada significação e muito menos o lemina nobilissimo que o glorifica, exal- 
çando nossa educação politica. E desfarte, que a aurea coloração do sagrado 
pavilhão lembre sugestionadoramente a riquesa de searas amadurecidas e as 
opulencias prodigiosas das entranhas auriferas do nosso solo, numa confiante 
certesa de patrimônio collossal; que o verde continue a recordar nitidamente a 
esmeralda dos nossos campos, das nossas coxilhas e da immensidade de precio- 
sas culturas; que o asul, coloração da immensuravel vastidão cerulea, que pare- 
ce indicar que a vida nesta terra só tem sido possível sob a garantia de todos 
os direitos, continue a afigurar-se-nos, como que manto symbolico e tutelar ou a 
egide dessa liberdade ampla que sempre hemos desfruetado; que as estreitas 
destinadas a representarem os Estados da federação, assim unidos e no mesmo 
plano, façam sentir a todos o dever imperioso de uma concórdia magnífica e de 
uma união indissolúvel de todos os brasileiros ; e que, finalmente, e que princi- 
palmente, o lemma sacrosauto dessa bandeira não passe despercebido e despido 
de sua significação especial de nobilissimo incitamemo, afim de que compreenda- 
mos que é mister ordem, não só em prol da bellesa insuperável desse quadro 
magestoso, na sua symbolísação, mas do proprio progresso de nossa patria, pois 
que, sem aquella, o progresso jamais existirá. 

O ar. João Neves (*) — Sr. presidente, pedi a palavra para melhor esclare- 
cer um ponto citado na sessão de hontem e que visou o projecto de lei que autorisa 
o governo do Estado no sentido de não cobrar impostos áquelles que, durante o 
movimento sedicioso, já contribuíram e pagaram ás autoridades revolucionárias. 

Por occasião de justificar o seu projecto, o illustre signatário do mesmo 
increpou o primeiro signatário do pacto da pacificação de não ter providenciado 
para que seja obedecida uma das cláusulas, como seja a da relevação de impos- 
tos, clausula X, n. 7. 

Esta clausula, como todas as outras, sr. presidente, será cumprida. 
Depois de encerrada a sessão, tive occasião de examinar os termos 

mensagem enviada a 17 do corrente pelo presidente do Estado ú Assembléa 
Representantes e verifiquei que a mais alta autoridade do Estado não só se 
gratulava com a casa pela pacificação desta terra como enviava copia do tratado 
de paz, assignalando que aos representantes incumbia desempenhar o seu papel 
para fiel execução da ultima clausula. 

Para que a minoria não julgasse que o seu projecto iria ficar encalhado na 
com missão de orçamento e para que fique bem claro as justas intenções do gover- 
no do Estado, eu affirmo que a comraissão de orçamento, tomando em considera- 
ção o projecto de lei da minoria, vae subraetter á deliberação da casa uma lei 
especial que isenta do pagamento de impostos todos aquelles que já pagaram tal 
taxação, durante o movimento que entorpeceu a vida do Estado, ás autoridades 
revolucionárias. 

Cumpre-me dizer que, quanto á segunda parte do projecto apresentado pelo 
illustre representante da opposição, que trata da relevação de multas, não pôde 
ser attendido, pois tal matéria escapa ás attribuições desta Assembléa. 

São estas, sr. presidente, as considerações que tinha a fazer. 

i ^tja 

cüH 
tadn ^ 

(*) Não foi revisto pelo orador 



Encerrada a discussão e posta em votação, é a emenda rejeitada ; submettido 
o projecto á deliberação da casa, c approvado, contra o voto dos signatários da 
emenda. 

rovados os arts. l» e seu paragrapho e o art. 2° do referido projecto, 
residente declara esgotada a ordem do dia e encerra a sessão; marcando 

ara a de segunda-feira próxima a discussão única do parecer da commissão de 
petições e reclamações sobre o pedido do Syndicato Agrícola e primeira do pro- 
jecto de lei que ao mesmo acompanha, segunda do projecto que isenta de impostos 
a doação que a Instituição Pedro Chaves Barcellos faz á Sociedade S. Francisco 
de Assis, segunda do projecto que isenta de taxas portuárias as intendencias mu- 
nicipaes para os materiaes que importarem para os serviços de agua e esgotos, 
segunda do projecto que releva Isaias Romulo Pinto do pagamento de j. 41^5184, 
terceira do projecto que isenta de pagamento dos impostos de exportação os flo- 
cos de aveia e similares, terceira do projecto que torna extensivos os favores da 
lei n. 144, de 7 de novembro de 1912, ás fabricas de vidros e cerâmicas,' terceira 
do projecto que orça a receita e despesa para o futuro exercício de 1924, terceiro 
do projecto que orça a despesa estraordinaria para o mesmo exercício, terceiro 
do projecto que isenta de todos os impostos as fabricas de cimento e cal hydrau- 
lica, terceira da resolução que approva as despesas feitas pelo governo durante 
o exercício de 1922 e terceira do projecto de lei que altera a cobrança da taxa 
judiciaria e dá outras providencias. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2° seeretario 
J. Fredolino Phomes, 3" secretario 

8a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e quatro do mez de dezembro de 1923, na 
sala das sessões da Assembléa dos Rcpresantantos do Estado do Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Man- 
gabeira, Victor Russomano, Manoel Osorio, Edmundo Bastian,»Ariosto Pinto, Al- 
berto Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de Almeida, Possidonio da Cunha, João Ne- 
ves, Vasconcellos Pinto, Fredolino Prunes, Virgilino Porciuncula, Adolpho Dupont, 
Frederico Linck, Emílio Guilayn e Gaspar Saldanha, é.abertai ai sessão; faltando 
com causa participada o sr. deputado Nicolau Vergueiro e sem ella os srs. repre« 
sentantes Amo Philipp, Ulysses de Carvalho, Kroeff Netto, Donario Lopes, Bal- 
thasarde Bem, Antonio Monteiro, Arthur Caetano e Alves Valença. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Mensagem — Estado do Rio Grande do Sul — Palacio do governo, Porto 
piegre, 24 de dezembro de 1923 — Srs. representantes. Pela lei n. 124, de 24 de 
novembro de 1910, ficaram isentos do pagamento de todos os impostos estadoaes, 
pelo praso de dez annos, a contar da data das respectivas organisações, as fa- 
bricas que se fundassem no Estado para a producção e rebeneficiamenlo da man- 
teiga de leite. 

Suscitando-se duvidas sobre si a manteiga a exportar por taes estabeleci- 
mentos está ou não sujeita ás taxas de expediente de 1 o/0l de barra de 1.5 "/o e 
addicional de 5 o/0| solicito-vos a interpretação authentica da citada lei nessa 
parte. 

Saúde e fraternidade — A. A. Borges de Medeiros — A' .'commissão de or- 
çamento. 

Parecer — A firma Pedro Osorio, Abreu & Cia. e coronel Joaquim Luiz de 
Lima adquiriram, em Tupaceretan, um vasto prédio com o nobre intuito ds fazer 
ahi funccíonar, o que effectivamente fizeram, um collegio, aonde seriam também 
admittidos, gratuitamente, alumnos pobres. 

Dissolvida aquella firma, coube a Carlos Gomes de Abreu a parte que o 
mesmo possuía no alludido prédio. Este, com o auxilio de alguns outros tazen- 
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dciros, foi melhor adaptado ao fim quo.se destinava e hoje nellc funcciona com 
toda regularidade uma escola dirigida pela congregação Mitra da Diocese de 
Santa Maria, a qual conta com a matricula de cento e cincoenta aluranos. 

Completando a sua obra meritoria, pretendem Carlos Gomes de Aèmjjic o 
coronel Joaquim Luiz de Lima fazer agora doação do referido prédio á cong^ - 
çâo Mitra da Diocese de Santa Maria, com a obrigação de ser o collegio manti 
por longos annos. 

Acontece, porém, que a receita do collegio, por demais exígua, não permitte 
á congregação pagar o imposto de transmissão de propriedade (doação intervi- 
vos) que se eleva a 5:8508000 e mais taxas adicionaes sobre a avaliação do 
65:000S000,que se dá á doação. 

Pedem, por isso, os doadores que se isente a referida doação do imposto de 
transmissão de propriedade. 

A commissâo de petições e reclamações é de parecer que, considerando os 
fins da doação, se attenda o requerido, de accordo com o seguinte projecto de 
lei: 

Art. Io — Pica o governo do Estado autorisado a relevar a congregação 
Mitra da Diocese de Santa Maria do pagamento do imposto de transmissão de 
propriedade e mais taxas adicionaes devidas sobre a doação de um prédio, sito 
em Tupaceretan, onde funcciona um collegio dirigido pela mesma congregação. 

Art. 20 — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 22 de dezembro de 1923 — A commissâo, Pelagio de 

Almeida, Ariosto Pinto, J. Fredolino Prunes — A imprimir. 

Parecer — A commissâo de orçamento, tomando conhecimento do projecto 
de lei apresentado pelo illustre deputado Alves Valença, é de parecer que o mesmo 
não se conforma com as disposições das leis estadoaes no tocante á relevação das 
multas. 

Egualmente, não está elie de accordo com a clausula décima, parte sétima, 
do pacto da pacificação, assignado em Pedras Altas a 14 do corrente. 

A competência desta Assemblêa é restricta, nesta parte, á relevação dos 
impostos. 

As multas, como penalidades pela mora, são estabelecidas pelas instrucções 
que o executivo baixa annualmenle para a execução do orçamento, ncllas estando 
consignados os casos de isenção das referidas penalidades. 

Só depois da multa paga é que o contribuinte pode pedir á Assembléa a 
respectiva relevação. 

Por outro lado, de que se cogitou no ajuste da paz foi de «relevar do 
quaesquer direitos os contribuintes que os tiverem pago ás autoridades revolu- 
cionárias, desde que estas tenham feito a arrecadação de conformidade com as 
leis e regulamentos do Estado.> 

Nestas condições, a commissâo opina contra o projecto ora cm apreço e, 
desejando cooperar para fiel exeeução do que foi convencionado em Pedras Altas, 
propõe á consideração da casa o seguinte projecto de lei: 

Art. Io — Fica o governo do Estado autorisado a relevar de quaesquer 
direitos os contribuintes que os tiverem pago ás autoridades revolucionárias, 
durante o anno de 1923, desde que a arrecadação dos referidos impostos tenha sido 
feita de conformidade com as leis e regulamentos do Estado. 

Art. 2o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 24 de dezembro de 1923 — A commissâo, Possidonfa^ 

da Cunha, João Neves da Fontoura, Virgilino Porciuncida Júnior, Emilio Gui- 
Layn, Alberto fíins, Edmundo Bastian — A imprimir. 

Requerimento de d. Maria Rieffel, viuva de Paulino de Paiva Bueno, 
que exerceu o cargo de collector das rendas estadoaes em S. Gabriel, pede 
relevação da quantia de 13:3I9$329 rs., em que ficou alcançado com a fazenda do 
Estado por occasião do respectivo ajuste de contas, indo á commissâo de petições 
e reclamações, e requerimento de d. Porfirla Ribeiro Marques, viuva do capitão 
João Manoel Marques, morto em S. Francisco de Assis, solicita uma pensão, indo 
ã mesma commissâo. 

O sr. deputado Carlos Mangabeira requer que sejam marcados para ordem 
do dia da próxima sessão, caso impressos e distribuídos, a discussão única do 
parecer e primeira do projecto de lei que autorisa o governo a relevar de quaes- 
quer direitos os contribuintes que já tiverem pago impostos ás autoridades 
revolucionárias durante o anno de 1923; discussão amica do parecer e primeira 
do projecto de lei que autorisa o governo a relevar a congregação Mitra da Dio- 
cese de Santa Maria do pagamento do imposto de transmissão de propriedade e 



discussão única e primeira do projecto que autorisa o governo a restituir a João 
Corrêa & Filhos a importância de 152:344$400 rs. 

Submettido o requerido á deliberação da Assembléa, é approvado. 

ORDEM DO DIA 

Entram em discussão única o parecer e em primeira o projecto de lei que 
autorisa o governo a despender até a quantia de cinco contos a titulo de sub- 
venção ás exposições de produetos agrícolas promovidos pelo Syndicato Agrícola 
Rio Grandense. Postos em votação, são approvados. 

Em 2» discussão são approvados, cada um por sua vez, os artigos l» 
e 2" do projecto de lei que isenta do pagamento dc todos os impostos a doação 
que a Pia instituição Pedro Chaves Barcellos faz á Sociedade Literária Caritativa 
S. .Francisco de Assis. 

Em 2» discussão, também approvados, e cada um por sua vez, os artigos 
1» e 2o do projecto de lei que isenta do pagamento de taxas portuárias os mate- 
riaes que as intendencias municipaes importarem para os serviços de esgotos 
e agua. 

Em 2» discussão, também approvados cada um por sua vez, os artigos 1» 
e 2o do projecto de lei que releva Isaias Romulo Pinto do pagamento de 413$184 rs., 
saldo do alcance verificado, pelo Thesouro do Estado, na sua tomada de contas. 

Em terceira discussão, sendo approvado, o projecto de lei que isenta do pa- 
gamento de impostos de exportação os flocos de aveia e similares; in.lo á com- 
missão de redacção. 

Em terceira discussão, sendo approvado, o projecto de lei que torna ex- 
tensivos ás fabricas de vidros e cerâmicas os favores concedidos pela lei «. 144, 
de 7 de novembro de 1922 ; indo á commissâo de redacção. 

Entra em 3a discussão o projecto de lei que orça a receita e a despesa or- 
dinárias para o exercício proximo futuro. 

O sr. João Neves (*) — Sr. presidente, srs. representantes. Pedi a pala- 
vra para apresentar algumas emendas ao imposto de viação, constante do pro- 
jecto de orçamento. 

Tendo tomado conhecimento das ponderações que sobre o assumpto aqui 
fez o meu nobre collega dr. Gaspar Saldanha, alludindo não só a essas ponde- 
rações como tarabem á de representantes das classes commerciaes, a commissâo 
de orçamento, desejosa de que esse novo imposto, de naturesa ainda mesmo que 
transitória, como já declarei, não viesse onerar a classe commercial, propõe, con- 
forme emenda que tenho a honra de submetter á casa, a eliminação do n. 8 da 
tabelIa A, que taxava por kilogramma sal, carvão nacional, madeiras em balsas, 
lenha, cal, areia, telhas, pedras e tijollos, quando circularem dentro do Estado 
ou delle sairem. 

Propõe, ainda, a commissâo a suppressão das palavras — isentas de des- 
pacho e de frete — assim como manda incluir nas isenções quaesquer generos 
transportados em pequenas embarcações. 

Tenho, pois, na qualidade de relator da commissâo de orçamento, a honra 
de remetter á mesa a emenda que vou ler : 

1) Accrescente-se á tabella A o imposto de viação: 
8o são isentos : e) quaesquer generos transportados em pequenas embar- 

como sejam lanchoes, botes, catraias, canoas, cahiques. etc. 
2) Elimine-se o n. 3° da tabella A. 

• 3) Do 8o b), da mesma tabella, eliminem-se as palavras «isentas de despa- 
cho e frete». 

E accrescente-se - d) sal, madeiras, lenha, cal, areia, telhas, pedras, tijo- 
los, aves. 

O sr. presidente declara que, achando-se as emendas assignadas por mais 
de um terço dos srs. representantes, vae pôl-as em votação. 

O sr. Gaspar Saldanha ('*)—Sr. presidenle, srs. representantes. Tenho mo- 
tivos de legitimo contentamento em ver que a commissâo de orçamento não é 
inteiramente surda aos clamores do obscuro representante que tem a honra do 
falar desta tribuna. 

Vejo que alguns artigos constantes das emendas que acabam de ser lidas 

(*) Não foi revisto pelo orador 

(*•) Não foi revisto pelo orador 



foram conseqüências das suggestões por mim feitas quando por occasião da 2« 
discussão do projecto dc orçamento. 

Não envaidecem-me, sr. presidente, quaesquer conquistas, ainda mesmo as 
maiores, alcançadas no obscuro exercício do mandato que me foi confyy|opelo 
povo livre do Rio Grande. 

Taes conquistas servirão de testemunhos fieis, de documentos insophism 
veis, para a contestação em dias futuros de que a opposição por aqui não passou 
fazendo obra de destruição e demagogia e sim trazendo á sua callaboração uma 
Sarcclla do seu esforço cm beneficio do progresso do Estado do Rio Grande do 

ul. Eu só tenho, pois, que dirigir felicitações aos srs. membros da commissão 
de orçamento. 

Sr. presidente, antes de deixar esta tribuna, lamento que tenha a commen- 
tar que, não obstante a assignatura do pacto de Pedras Altas, continuem as for- 
ças do Estado não só a requisitar generos alimentícios e os gados necessários á 
sua manutenção como também a arrcbanhal-os. 

Não deve ter este alcance o decreto assignado pelo chefe do executivo so- 
bre as requisições, desde que foi normalisada a vida do Estado com o pacto de 
Pedras Altas. 

O relatório do secretario da fazenda nos dá conta de uma retirada feita 
pelo governo do Estado ao Banco da Província por adeantamento da receita. 

Porque não lança mão agora o chefe do executivo de semelhante alvitre ; 
porque não pede novos adeantamentos da receita para essas despesas ? Está tão 
proximo o novo exercício financeiro, está mesmo por dias ! Porque se ha de pre- 
judicar ainda mais os fazendeiros, que foram, indubitavelmente, as maiores victi- 
mas do movimento revolucionário ? 

Tenho aqui um telegramma de nm amigo e co-religionario em que se quei- 
xa de que as forças do governo continuam arrebanhando gados no município de 
Livramento. 

De modo, sr. presidente, que se attenta justamente contra os chefes revolu- 
cionários, contra aquelles, e isso posso asseverar porque com elles troquei idóas 
antes de embarcar para Bagé, que estavam de accordo com a paz, nos termos 
em que ella nos fôra transmittida do Rio pelo deputado Maciel Júnior, e que 
agora já se mostram desgostosos e illaqueados em sua boa fé. 

Devo declarar ainda que já tomei varias providencias afim de ver si não 
mais se reproduziriam taes factos. 

Aconselhei até aos meus amigos que telegraphassem ao general Setembrino 
de Carvalho, ora em viagem pelos municípios da fronteira ; mas, não querendo 
deixar dc attender ao pedido que me foi dirigido, protesto, desta tribuna, como 
ora o faço, contra taes factos. 

O ar. Joào Neves (*)— Sr. presidente, apenas algumas palavras ou, melhor- 
alguns reparos sobre as duas partes da oração do illustre representaute da oppo, 
sição dr Gasçar Saldanha. 

A commissão de orçamento teve a maior satisfação em, estudando a nova 
tabella do imposto de viação, consignar, em duas emendas, algumas modificações 
referentes á tabella A, modificações essas que coincidem perfeitamente com as 
observações aqui feitas por s. ex. em seu discurso proferido quando por occasião 
da 2» discussão do orçamento. 

Estas modificações vem demonstrar que não temos o espirito precon 
e antes desejamos, apenas, que dos debates travados nesta casa surjam í 
servações dos competentes e interessados nos assumptos que aqui se discr 
de modo a que esta Assembléa possa corresponder plenamente aos fins a que oc 
destina. 

Permitta-me, lambem, sr. presidente, que eu saliente um outro aspecto des- 
sas emendas. E' o que visa demonstrar que a maioria não tem o menor escrú- 
pulo em receber as sugestões do campo contrario, desde que, isentas de paixões 
e de partidarismo, visem amparar, indiscutivelmente, os interesses de todos os 
rio-grandenses. Isso prova que trabalhamos aqui fraternalmente em bem do nos- 
so caro Rio Grande. 

Sinto-me bem em fazer esta contestação e desejo até que amanhã, como 
hontem e como sempre, todos nós, os da maioria e os da minoria, esquecidos das 
rivalidades partidárias, trabalhemos unidos e irmanados pela grandesa do nosso 
torrão natal. 

Agradeço, por parte da commissão de orçamento, as felicitações a nós ende- 
reçadas pelo illustrado representante da opposição e aproveito a opportunidade para 
concitar s. ex. e os seus partidários a trabalharem comnosco, sinceramente, pois que 

Não ,foi revisto pelo orador 
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,íçõcs também dirigem, cjuando sabem alheiar-se dos partidarismos e dis- 
cutir os /,ssumPtos em bom de todos, em beneficio da conectividade rio-grandense. Q^uanto á segunda parte da oração do nobre collega, as suas allegações não 

infelizmente, ser ainda respondidas como deviam ser porque nenhuma in- 
gerência temos na fiscalisação do tratado da paz. Além disso, não podemos respon- 
der sem que sejam ouvidos não só os reclamantes mas também o que tem respon- 
sabilidade na fiel execução do pacto da pacificação. 

Si tiverem havido requisições para a manutenção dis tropas que, embora 
fóra das operações, ainda não foram dissolvidas, posso assegurar á Assembléa, 
de accordo com o que tantas vezes tenho ouvido do sr. presidente do Estado, que 
todos os prejudicados serão completamente indemnisados em seus prejuisos. 

Encerrada a discussão e postas as emendas em votação, são approvadas. 
Posto o projecto com a emenda em votação, é approvado; indo á commissâo 

de redacção. ' 
Proseguindo a ordem do dia, entram em terceira discussão e são appro- 

vados, cada qm por sua vez, a resolução que approva as despesas feitas pelo 
governo do Estado durante o exercício de 1922 e o projecto de lei que isenta de 
todos os impostos pelo praso de quinze annos as fabricas de cimento e cal hydrau- 
lica que se fundarem no Estado; indo ambos á commissâo do redacção. 

Por ultimo, entra em terceira discussão, sendo approvado e enviado á com- 
missâo de redacção, o projecto de lei que altera a cobrança da taxa judiciaria e 
dá outras providencias. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra á sessão e 
marca para ordem do dia da de amanhã, além da matéria requerida pelo sr. 
deputado Carlos Mangabeira, mais a discussão única do parecer e primeira do 
projecto de lei que dispensa Guilherme Zang do pagamento da quantia de 
l9l$925 rs., segunda do projecto de lei que concede uma subvenção de cinco 
contos de réis ao Syndicato Agrícola, terceira do projecto de lei que releva do 
pagamento do imposto de transmissão de propriedade a doação da Instituição 
Pedro Chaves Barcellos, terceira do projecto de lei que isenta do pagamento de 
taxas portuárias as intendencias municipaes, terceira do projecto de lei que releva 
Isaias Romulo Pinto do pagamento da quantia de 413$I84 e terceira do projecto 
de lei que concede meio soldo ás viuvas, filhos ou mães viuvas dos officiaes dos 
corpos provisórios da Brigada Militar mortos, durante o período revolucionário, 
em defesa da ordem e das leis. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2-' secretario 
J. Frkdolino Prünes, 3o secretario 

9a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e seis do mez de dezembro do 1923, na sa- 
" la das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 

Sul, em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Victor Russo- 
mano, Manoel Osorio, Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, Alberto Bins, Ribeiro 
Dantas, Pelagio de Almeida, Kroeff Netto, Possidonio da Cunha, Donario Lopes, 
João Neves, Vasconcellos Pinto, Fredolino Prunes, Virgilino Porciuncula, Adolpho 
Dupont, Frederico Linck, Emílio Guilayn, Gaspar Saldanha, Cruz Jobim e Flores 
da Cunha, é aberta a sessão; faltando com causa participada o sr. deputado Ni- 
colau Vergueiro e sem ella os srs. representantes Carlos Mangabeira, Arno Philipp, 
ülysses de Carvalho, Balthasar de Bem, Antonio Monteiro, Arthur Caetano e Al- 
ves Valença. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Parecer — A commissâo de orçamento; tomando conhecimento da mensa- 
gem presidencial de hoje, solicitando interpretação authenlica da Assembléa so- 
bre si a manteiga exportada pelas fabricas fundadas para a producção e rebe- 
neficiamento de manteiga de leite é isenta de todos os impostos, é de parecer 
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que o referido producto gosa da isenção de todos os impostos, inclui^ 0 
expediente 1 o/o, 1,5 9/0 de barra e adicional de so/a, em vista da dispo*. • - , 
art. 10 da lei n. 124, de 21 de novembro de 1910. 

Sala das commissões, 24 de dezembro de 1923 — Poisidonio da 
João À<eves, Virgilino Porciuncuhi, Emilio Ouilayn, Alberto Bins e Edmundo 
Bnstian. 

Telegramina do sr. deputado Nabuco de Gouvêa acradeccndo a communi- 
cação do voto de louvor da Assembléa por motivo da pacificação do Estado. 

Parecer — Luiz Kern, professor avulso, requer á Assembléa dos Repre- 
sentantes providencias no sentido de ser o mesmo subvencionado pelo Estado, a 
contar de primeiro de janeiro de 1924 em deante. 

Diz que, tendo requerido ao dr. presidente do Estado para que percebesse 
a devida subvenção esladoal no exercício dc magistério, o que lhe foi concedido, 
acha-se actualmente collocado em Novo Hamburgo, 2o districto do município de 
S. Leopoldo, como professor contratado para uma aula municipal nocturna em 
beneficio do operariado e pobresa, mas que a subvenção que dahi lhe advem é 
exigua, não pode ser mais elevada, visto como a intendencia já subvenciona um 
bom numero de outras aulas. 

A commissâo de petições e reclamações é de parecer que, sobre ser desar- 
rasoada a pretençâo do peticionario, que, segundp confessa, já percebe uma sub- 
venção estadoal no exercício do magistério, além de uma outra subvenção que 
lhe é paga pela intendencia de S. Leopoldo, á Assembléa dos Representantes fal- 
ta competência para tomar conhecimento do pedido, de todo fóra das attribui- 
ções que a esse ramo do poder publico assegura a Constituição de 14 de julho. 

Sala das commissões, 25 de dezembro de 1923 - A commissâo, Pelagio de 
Almeida, Arloslo Pinto, Jacob Kroeff Netto — A imprimir. 

Parecer — Ramão Dutra Alvores, engenheiro civil, e Marcos Séguy, pilo- 
to aviador, constructores dos hydrodeslisadores («M. Séguy») privilegiados pelo 
governo federal por decreto e carta patente n. 13.458, de 13 de dezembro de 1922, 
pretendendo instalar otficinas para aconstrucção dos citados apparelhos e explo- 
rar oppnrtunamente a navegação rapida dos rios e lagoas do Estado, solicitam 
da Assembléa dos Representantes a isenção para os próprios requerentes, ou 
empresa que organisarem, dos impostos estadoaes, pelo praso de dez annos, que 
por qualquer fôrma venham a incidir sobre a nova industria. Juntam uma pho- 
tographia dos apparelhos «M. Séguy». 

A comissão de petições e reclamações é de parecer que a navegação rapida 
dos rios e lagoas do Estado constituiria uma iniciativa digna dc applausos c me- 
recedora dos melhores favores e incitamentos do poder publico. E' possível que 
os apparelhos construídos pelos requerentes satisfaçam plenamente aquellc supe- 
rior e desejado objectivo. Faltam, entretanto, á Assembléa dos Representantes 
elementos sufficientes para julgar da utilidade pratica dos citados apparelhos, 
quanto ao fim a que se destinam. 

Entende, por isso, a commissâo que a isenção solicitada não deve ser con 
cedida. 

Sala das commissões, 24 de dezembro de 1923 — A commissâo, Pelagio 
Almeida, Ariosto Pinto, Jacob Kroeff Netto — A imprimir. 

lOTWMrfo^W, 

nmuni- 

Convite da Faculdade de Medicina para o acto de collação de grau dos dou- 
torandos, a realisar-se em 29 do corrente. 

ORDEM DO DIA 

Entram em discussão única o parecer e em primeira o projecto de lei que 
autorisa o governo do Estado a rostituir á firma João Corrêa & Filhos a impor- 
tância de 152:3438400 réis, como compensação dos juros de 8 "/o pagos pela mes- 
ma firma ao Banco do Brasil, em virtude do empréstimo de mil contos avalisado 
pelo Estado em favor daquella firma. Postos em votação, são approvados. 

O sr. deputado João Neves pede dispensa do interstício regimental, afim 
de que possa o projecto entrarem segunda discussão amanhã. Posto o requeri- 
do em votação, é approvado. 

Logo após entrara em discussão única o parecer e em primeira o projecto 
de lei que releva Guilherme Zang do pagamento da quantia de 1918925 réis de 
impostos correspondentes á profissão de dentista na cidade de Montenegro. Pos. 
tos em votação, são approvados. 

O sr. deputado Gaspar Saldanha declara que vota a favor por considerar 
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que o requerente não exerceu de facto a profissão, conforme allcga em seu pedido, 
mas que votaria contra si prevalècesse o allegado pelo peticionario de que igno- 
rava as leis do fisco. 

Em seguida, o sr. deputado João Neves requer o é approvada dispensa do 
'!cio para que entre amanhã em segunda discussão. 

^ m continuação, entram em discussão única o parecer e em primeira o pro- 
jecto de lei que releva a congregação Mitra da Diocese de Manta Maria do paga 
mento do imposto de transmissão de propriedade a doação de um prédio, sito em 
Tupaceretan, onde funcciona um collegio dirigido pela mesma congregação. Pos- 
tos em votação, são approvados. 

O sr. deputado Vasconoeüos Pinto requer dispensa do interstício regimen- 
tal, afim de que possa o projecto entrar cm segunda discussão amanhã. Posto em 
votação o requerimento, e approvado. 

Em continuação, entram em única discussão o parecer e em fo o projecto 
de lei que releva do pagamento de quaesquer direitos os contribuintes que os 
tiverem pago ás autoridades revolucionárias, durante o anno de 1923, desde que 
a arrecadação dos referidos impostos tenha sido feita de conformidade com as 
leis e regulamentos do Estado. Posto em votação, são ambos approvados. 

0 sr. deputado João Neves requer dispensa do interstício e é approvada. 
Em segunda discussão, são, em seguida, approvados, e cada um por sua 

vez, os artigos lo e 2o do projecto de lei que concede um auxilio de cinco contos 
de réis ao Syndicato Agrícola. 

0 sr. deputado João Neves requer e é appprovada dispensa do interstício. 
Em 3a discussão, sendo approvados e enviados ã commissão de redacção, 

os projectos de lei que isenta do pagamento do imposto de transmissão de pro 
priedede a Pia Instituição Pedro Chaves Barcellos, que dispensa do pagamento 
de taxas portuárias as intendencias municipaes para os materiaes que importa- 
rem para o serviço de esgotos e agua, que releva Isaias Romulo Pinto do paga- 
mento da importância de 413SI84, saldo do alcance verificado, pelo Thesouro do 
Estado, na sua tomada de contas; o que concede meio soldo ás viuvas, filhos ou 
mães viuvas dos officiaes dos corpos provisórios mortos por occasiâo do movi- 
mento revolucionário na defesa da ordem c das leis. 

0 sr. presidente declara que, estando presente e lido o parecer da commis- 
são de orçamento sobre a consulta feita pelo governo do Estado, relativa á in- 
terpretação da lei u. 124, de 24 de novembro de 1910, ia submetter o mesmo á 
deliberação da Assembléa. 

Posto em votação, é o parecer approvado ; declarando o sr. presidente que 
a mesa vae olficiar ao sr. presidente do Estado transmittindo a interpretação 
que deve ser dada á lei n. 124, de 24 de novembro de 1910. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra a sessão c 
designa para ordem do dia da de amanhã toda a matéria dispensada do interstí- 
cio regimental, a requerimento dos srs. deputados João Neves e Vasconcellos Pinto. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rosso.mano, 2o secretario 
J. Fredolino Prünes, 3o secretario 

f* 
10a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e sete do mez de dezembro de 1923, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabei- 
ra. Victor Russomano, Manoel Osorio, Amo Philipp, Edmundo Bastiau, Ariosto 
Pinto, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Pelagio de Almeida, Ulysses de Carvalho, 
Kroeff Netto, Possidonio da Cunha, Donario Lopes, João Neves, Vasconcellos 
Pinto, Fredolino Prunes, Virgilino Porciuncula, Adolpho Dupont, Frederico Linck, 
Emilio Guilayn, Gaspar Saldanha, Cruz Jobim e Flores da Cunha, é aberta a 
sessão; faltando com causa participada o sr. deputado Nicolau Vergueiro e sem 
ella os srs. representantes Balthasar de Bem, Arthur Caetano, Antonio Monteiro e 
Alves Valença. 

E' lida c approvada a acta da sessão anterior. 



EXPEDIENTE 

Officio do intendente municipal de Porto Alegre, offereoendo um exemplar 
do relatório que apresentou ao respectivo conselho, a 15 de outubro, e o projecto 
de orçamento da receita e despesa para 1924 ; convite da diroctoria dajinião 
anti-alcoólica de Porto Alegre para a instalação do congresso anti-alcoolico 
Grande do Sul, a realisar-se no dia 28 do corrente ; officio do secratario do Se 
nado Mineiro, agradecendo a communicaçâo da instalação da Assembléa; pedido 
de João C. de Freitas, de Pelotas, de licença para poder processar o deputado 
Victor Russoinano, por motivo, conforme allega, de dois artigos de que o mesmo 
sr. deputado assumiu inteira responsabilidade e que publicou no Diário Popular, 
daquella cidade, indo á commissão de constituição e poderes para elaborar pare 
cer; requerimento de Lúcio Borges, de Lagoa Vermelha, pedindo a substituição 
de varias disposições do regulamento de custas judiciarias, indo á commissão de 
petições e reclamações. 

RedacçãO da resolução de 24 de dezembro de 1923 — Approva as despesas 
feitas pelo governo do Estado no exercício de 1922 — A Assembléa dos Represen- 
tantes do Estado do Rio Grande do Sul resolve: 

Art. 1® — Ficam approvadas as despesas feitas pelo governo do Estado no 
exercício financeiro de 1922. 

Art. 2" — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões. 26 de dezembro de 1923 — A commissão de redaeção, 

Adolpho Luiz Duponl, Amo Philipp, J Ulysses de Carvalho — A imprimir. 

Redacção da lei n. 267, de 24 de dezembro de 1923 — Isenta dos impostos 
de exportação os flocos de aveia e similares produzidos pelas fabricas existentes 
ou que se fundarem no Estado para esse fim — A Assembléa dos Representantes 
do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. 1" — São isentos dos impostos de exportação os flocos de aveia e 
similares produzidos pelas fabricas existentes ou que se fundarem no Estado 
para esse fim. 

Art. 20 — Revogam-se as disposições ein contrario. 
Sala das commissões, 26 de dezembro de 1923 — A commissão de redacção, 

Adolpho Luiz Duponl, Amo Philipp, J. Ulysses de Carvalho — A imprimir. 

Redacção da lei n. 268, de 24 de dezembro de 1923 — Torna extensivos ás 
fabricas de vidros e cerâmicas, existentes ou que se fundarem no Estado, os 
favores ou isenções concedidos pela lei n. 144, do 7 de novembro de 1912, ás fa- 
bricas dc porcelana e louça fina — A Assembléa dos Representantes do Estado 
do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. 1® — Ficam extensivos ás fabricas de vidros e cerâmicas, existentes 
ou que se fundarem no Estado, os favores ou isenções concedidos pela lei n. 144, 
de 7 de novembro de 1912, ás fabricas de porcelana e louça fina. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 26 de dezembro de 1923 — A commissão de redacção, 

Adolpho Luiz Duponl, Amo Philipp, J. Ulysses de Carvalho — A imprimir. 

Redacção da lei n. 269, de 24 de dezembro de 1923 — Orça a receita e des- 
pesa para o exercício de 1924 — A Assembléa dos Representantes do Estado 
Rio Grande do Sul decreta : 

Art. 1® — A receita do Estado do Rio Grande do Sul, para o exercício 
1924, é orçada era 90.285;OOOSOOO e será arrecadada de accordo com o respectivo 
quadro demonstrativo, as tabellas de ns. 1 a 19 e mais disposições em vigor. 

Art. 2j — A despesa ordinária do Estado do Rio Grande do Sul, para o 
exercício de 1924, é orçada em 76.102:821 S066 e será effectuada de accordo com as 
tabellas dos títulos de ns, 1 a 6, constantes do quadro demonstrativo que esta 
lei acompanha. 

Art. 3° — Fica o governo autorisado a transportar de umas para outras 
rubricas as sobras votadas na presente lei. 

Art. 4° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 26 de dezembro de 1923 — A commissão de redacção, 

Adolpho Luiz Duponl, Amo Philipp, J. Ulysses de Carvalho — A imprimir. 

Redacção da lei n. 270, de 24 de dezembro de 1923 — Orça a despesa es- 
traordinaria para o exercício de 1924 — A Assembléa dos Representantes do Es- 
tado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. 1® — Fica o governo do Estado autorisado a appliear o saldo prova- 



vel do orçamento ordinário, em 1924, nos serviços e obras constantes da tabella 
única que esta lei acompanha. 

Art. 2° — Fica o governo do Estado autorisado a abrir créditos estraòrdi- 
narios para os seguintes fins: 

occorrer á manutenção da ordem publica; 
— attender os casos de epidemia, inundação ou outra calamidade; 

III — amortisar a divida publica, tanto quanto fôr possível; 
IV — encerrar o exercício de 1928; 
V — supprir as deficiências das verbas votadas. 
Art. 3° — Fica o governo do Estado autorisado a effectuar as operações de 

credito especiaes para occorrer ás despesas previstas nos arts. 1" e 2o desta lei, 
no caso de falta ou insufficiencia do saldo orçamentário. 

Art. 4° — Revogam-se as disposições «m contrario. 
Sala das commissões, 26 de dezembro de 1923 — A commissão de redacção, 

Adolpho Luiz Dupont, Amo Philipp, J. Vlysse.s de Carvalho — A imprimir. 

Redacção da lei n. 271, de 24 de dezembro do 1923 — Autorisa o governo 
do Estado a isentar de todos os impostos, pelo praso de quinze annos. as fabri- 
cas de cimento e de cal hydraulica que se fundarem no Estado — A Assembléa 
dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. Io — Fica o governo do Estado autorisado a isentar de todos os im- 
postos, pelo praso de quinze annos, a contar desta data, as fabricas de cimento e 
de cal hydraulica que se fundarem em qualquer parte do território do Estado. 

Art. 2® — A isenção começará do dia em que a fabrica estiver funccionan- 
do normalmente. 

Art. 8° — A isenção, que se refere não só á fabrica como ao produeto da 
mesma, compreenderá não só os impostos actualmente existentes como também 
os que venham a ser creados durante aguelle praso de quinze annos. 

Art. 4» — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 26 de dezembro de 1923 — A commissão de redacção, 

Adolpho Luiz Dupont, Arno Philipp, J. Ulysees de Carvalho — A imprimir. 

Redacção da lei n. 272, de 24 de dezembro de 1923 — Altera a cobrança da 
taxa judiciaria e dá outras providencias — A Assembléa dos Representantes do 
Estado do Rio Grande do Sul decreta: 0 

Art Io — A taxa judiciaria será cobrada sobre o valor de todas as causas 
processadas perante a justiça do Estado, resalvada a disposição do art. 4« da lei 
n. 16, de 4 de dezembro de 1896. 

Art. 2" — A taxa será de 2 »/« até o valor de 10:000$000 e de 1 o/0 sobre o 
que exceder desta importância até o limite máximo de 2:0008000. 

Art. 3° — Nas precatórias expedidas pelas justiças dos outros Estados, do 
districto federal e do território do Acre, a taxa será de 1 ^/b sobre o valor da 
causa até o limite máximo de 1008000. 

§ único — Quando o valor da causa não fôr conhecido, cobrar-se-á a taxa 
de 10Ü$0C0, 

Art. 4o — as escripturas publicas de partida amigavel feita nos termos do 
art. 1773 do cod. civ. e 613 do cod. do proc. civ. e cora. ficara sujeitas ao 
imposto de sello, cobrado na mesma proporção da taxa judiciaria e com o limite 
para ella estabelecido (art 2°). 
^^^Art. 5° — A isenção do imposto de transmissão «mortis causa» a que se 

o art. lo da lei n. 126, de 10 de novembro de 1911, não terá logar toda a 
^ez que, em caso de sobrepartilha, o valor do quinhão hereditário sobrepartilhado, 
sommado com o do quinhão da primeira partilha, exceder de 5008000. 

Art. 60 — Os papeis sujeitos ao sello fixo, mencionados no § !• da tabella B, 
annexa ao reg. do sello expedido pelo decreto n. 550, de 6 de dezembro de 1902, 
quando dactylographados, pagarão o sello de 600 rs. por folha. 

Art 7o — O imposto de transmissão de propriedade entre vivos, fixado 
em os ns. II, III, IV, V e VI da tabella annexa ao reg. promulgado pelo decreto 
n. 551, de 6 de dezembro de 1902. alterada pela lei n. 46, do 7 de dezembro de 1903, 
será cobrado com o augmento do 0,1 ficando supprimido o imposto a que sé 
refere o n. 7 da mesma tabella. 

§ único — A disposição da ultima parte deste art, referente á suppressão do 
imposto fixado no art. 7o da mencionada tabella, não se applicará em relação 
áquelles actos que já tiverem pago o imposto de transmissão de conformidade 
com o disposto em os números indicados na 1* parte do art. e ainda não tive- 
rem sido transcriptos. 

Art. 8° - Ficam restabelecidas as tabellas 3», 4* e 20* do art. 3o do reg. 
de custas decretado pela lei n. 15, de 4 de dezembro do 1896. 
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§ lo — Os emolumentos taxados neste regimento serão cobrados com o 
augmento de 30 "/o, salvo: 

a) os da tabella I», reformada pela lei n. 233, de 28 de outubro de 1921 ; 
b) os fixados na letra d) do n. 39 da tabella 3a, os quaes são reduzidos 

a 600 rs. ■ < 
§ 2o — Os emolumentos dos actos previstos simultaneamente na 

e em outras tabellas não gosarão do augmento a que se refere o § 1» deste IT 
mas serão cobrados de conformidade com aquella tabella. 

Art. 9° — Os officiaes do registro especial, além das custas que lhe foram 
fixadas no decreto n. 2.245, de 31 de janeiro de 1917, perceberão: 

I Pelo cancellamento do registro    5$000 
II Pela inscripçâo das sociedades civis : 
a) de fins economicos  608000 
b) de fins não economicos  408000 

III Pela matricula de officinas impressoras c jornaes  50$000 
Art. 10° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 26 de dezembro de 1923 — A commissào de redacção, 

Adolpho Luis Dupont, Amo Philipp, J. Ulysses de Carvalho — A imprimir. 

Rkdacção da lei n. 273, de 26 de dezembro de 1923 — Isenta de impostos 
a doação que a Pia instituição Pedro Chaves Barcellos faz á Sociedade Lite- 
rária Garitativa de S. Francisco de Assis — A Assembléa dos Representantes do 
Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. 1» — Fica isenta de todos os impostos devidos ao Estado a doação que 
a Pia instituição Pedro Chaves Barcellos, destinada a acolher, amparar e edu 
car meninas pobres e desvalidas, faz de seu patrimônio, e para esse mesmo fim 
humanitário e educativo, á Sociedade Literária Garitativa de S. Francisco dc 
Assis, ambas com séde nesta capital. 

Art. 20 — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 27 de dezembro de 1923 — A com missão de redacção, 

Amo Philipp, Adolpho Luiz Dupont, J. Ulysses de Carvalho — A imprimir. 

Rpdacção da lei n. 274, de 26 de dezembro de 1923 — Concede ás inten- 
dencias municipaes do Estado isenção das taxas cobradas no porto da capital aos 
materiaçs, que importarem, para os serviços de esgotos e abastecimento de agua 
a cargo das referidas municipalidades — A Assembléa dos Representantes do Es- 
tado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. 1» — E' concedida ás intendencias municipaes do Estado isenção das 
taxas cobradas no porto da capital aos materiaes, que importarem, para os servi- 
ços de esgotos e abastecimento de agua a cargo das referidas municipalidades. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 27 de dezembro de 1923 — A com missão de redacção, 

Amo Philipp, Adolpho Luiz Dupont, J. Ulysses de Carvalho — A imprimir. 

Redacção da lei n. 275, de 26 de dezembro de 1923 — Releva o ex-colle- 
ctor Isaias Romulo Pinto do pagamento da importância de 4138184 — A Assem- 
bléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. 1® — Fica relevado Isaias Romulo Pinto, ex-collector no município do 
Ijuhy, do pagamento da importância de 413$184 réis, saldo do alcance verificado, 
pelo Thesouro do Estado, na tomada de contas desse ex-collector e provomente 
de erros dc calculo, som ma e lançamentos na sua gestão. 

Art. 2® — Revogara-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 27 de dezembro de 1923 — A commissào de redacção* 

Amo Philipp, Adolpho Luiz Dupont, J. Ulysses de Carvalho — A imprimir. 

Redacção da lei n. 276, de 26 de dezembro de 1923 — Autorisa o governo 
do Estado a conceder meio soldo ás viuvas, filhos ou mães viuvas dos officiaes 
dos corpos provisórios da Brigada Militar mortos em acto de serviço na defesa 
da ordem ou das leis — A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio 
Grande do Sul decreta : 

Art. l® — Fica o governo do Estado autorisado a conceder meio soldo ás 
viuvas, filhos ou mães viuvas dos officiaes dos corpos provisórios da Brigada 
Militar mortos em acto de serviço na defesa da ordem ou das leis. 

§ único — Somente perceberão meio soldo as viuvas durante a viuvez, os 
filhos Varões até maioridade e as filhas até contraírem matrimônio. 

Art. 2® — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 27 de dezembro de 1923 — A commissào de redacção, 

Arno Philipp, Adolpho Luiz Dupont, J. Ulysses de Carvalho — A imprimir. 
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O sr. deputado Carlos Mangaboira requer e é approvada dispensa do 
intcrslicio regimental, afim de que possam todas as redacções entrar na matéria 
da ordcjj^lo dia da sessão de amanhã. 
^^^•Binseguida, o sr. deputado João Neves requer e é approvado que conste 
(fosannaes da Assemblêa o projecto de reforma parcial dos artigos 9", 10°. 11°, 
18° § 3o e 63° da Constituição do Estado e publicado pelo jornal A Federação, ác 
26 do corrente. 

O sr. deputado Gaspar Saldanha faz declaração de voto. 

Projecto de reforma parcial dos arts. 9°, 10°, 11°, 18" § 3" e 63" da Con- 
stituição do Estado — Exposição de motivos — A Constituição poderá ser refor- 
mada ou por iniciativa do presidente do Estado ou em virtude de petição da 
maioria dos conselhos munidpaes. 

§ 1° — Quando a reforma fôr promovida por iniciativa do presidente, cum- 
prirá a este publicar o respectivo plano, o qual prevalecerá si, dentro de tres 
mezes, fôr approvado pela maioria dos conselhos municipaes. 

§ 2° — Si a reforma fôr pedida pela maioria dos conselhos, o presidente 
dará publicidade á petição, expondo-a á apreciação publica durante tres me/.es ; 
findo este praso, si aquella maioria mantiver o seu pedido, o presidente promul- 
gará a reforma. (Constituição, art. 76) 

Em execução das cláusulas primeira e sexta do pacto político de 14 do 
corrente, que restabeleceu a paz no Rio Grande do Sul, e, observando os tramites 
constitucionaes, submetto á apreciação publica e á approvaçâo dos conselhos mu 
nicipaes o presente projecto, que modifica os arts. 9°, 10°, IIo e 63° da Consti- 
tuição. 

Historiando as negociações e os resultados da acção conciliatória e bene- 
mérita que exerceu o chefe da nação, referi o essencial da mensagem que tive 
a honra de enviar á Assemblêa dos Representantes, em 29 de novembro proximo 
findo, expondo então sufficientemente os fundamentos e fins da reforma consti- 
tucional. Reportando-me ao que foi dito ali, só tenho a accrescentar agora que 
as alterações projectadas era nada affectam á estruetura da nossa organisação 
constitucional, pois que se referem exclusivamente a modalidades secundarias da 
investidura electiva dos principaes organs da direcção governamental e adminis- 
trativa do Estado e do município. 

Consultadas a doutrina republicana e as fontes históricas do nosso regimen, 
é licito asseverar que nenhum dos dispositivos revistos envolve princípios ou 
soluções cardeaes. 

A reeleição presidencial, que cm these não pode ser impugnada com van- 
tagem, é admittida por varias constituições, como a francesa e a americana, o 
prohibida por outras, inclusiva a do Brasil. 

Certo é, portanto, que cada povo adopta a modalidade que lhe parece mais 
conveniente em dado momento histórico, cedendo ao influxo de circumstancias 
particulares e complexas. 

No seio do proprio republicanismo rio-granden.se, ao tempo em que se 
promulgou a Constituição, não havia uniformidade de opiniões sobre essa e 
outras questões secundarias. 

Tanto era assim que a com missão nomeada pelo Congresso Constituinte 
pan^mittir parecer sobre o projecto de Constituição entendia preferível alargar 
ii^Godo presidencial a consagrar a faculdade da reeleição, como o demonstra o 
^nultimo período do citado parecer : 

• Tendo supprimido a reeleição presidencial, que, em um período curto, era 
o único meio de manter a estabilidade e a continuidade na administração, con- 
dições imprescindíveis de ordem e progresso, a commissão julgou precnchel-as, 
tanto quanto o permitte a nossa actualidade política e social, elevando a 7 o nu- 
mero de annos do período presidencial.» (Annaes do Congresso Constituinte do 
Estado do Rio Grande do Sul, pag. 30 — 1891) 

Assim também quanto ã nomeação do vice-presidente, innovação que sus- 
citou debate e logrou passar por uma maioria de cinco votos apenas. 

A' vista do exposto, é obvio que a revisão proposta não prejudica a uni- 
dade e a essência do systema constitucional, que subsiste intacto nos seus linea- 
mentos geraes. 

Nessa conformidade proponho que os arts. 9«, 10", 11° e 63° da Constitui- 
ção do Estado, promulgada em 14 de julho de 1891, sejam •substituídos pelos se- 
guintes : ' 

Art. 9" — O presidente exercerá a presidência durante cinco annos, não 
podendo ser reeleito para o período presidencial immediato. 

Art. 10J — Substitue o presidente, no caso de impedimento, e succede-lhe 
no de falta, o vice-presidente, eleito simultaneamente com elle e da mesma forma. 

! 
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Si, no caso de vaga, por qualquer causa, o vice-presidente succeder ao pre- 
sidente, antes de decorridos trea annos do período presidencial, proceder-se-á a 
nova eleição dentro de sessenta dias. 

ArU 11° — No impedimento ou falta do vice-presidente, serão snS^ijya- 
mente chamados a exercer a presidência os secretários de Estado, na seguimn 
ordem : o dos negocios do interior e exterior, o dos negocios da fazenda e o das 
obras publicas. 

§ 1° — O vice-presidente, succedendo ao presidente em virtude de renuncia 
ou morte deste, perda do cargo ou incapacidade physica, exercerá a presidência 
até a terminação do período presidencial, si delle já houverem decorrido três 
annos. 

§ 2» — Os outros substitutos servirão até ser eleito e empossado o novo 
presidente, cuja eleição se fará dentro de sessenta dias. 

Art. 18°  
§ 3° — Supprimido. 
Art. 63° — O poder municipal será exercido, na séde de cada raunicipio, por 

um intendente, que dirigirá todos os serviços, e por um conselho, que votará os 
meios de serem elles creados e mantidos. 

§ lo — O intendente e o conselho serão simultaneamente eleitos pelo mu- 
nicípio mediante sutfragio directo dos cidadãos, de quatro em quatro annos. 

§20 — 0 intendente não poderá ser reeleito para o quadrrenio im media to. 
§ 3o — Substitue o intendente,, no caso de impedimento, ou succede-lhe, no 

de falta, um vice-intendente, eleito simultaneamente com elle e da mesma forma. 
§ 4° — Si, no caso de vaga, por qualquer causa, o vice-intendente succeder 

ao intendente, antes de decorridos dois annos do quadrienio municipal, proceder- 
se-á a nova eleição, dentro de sessenta dias. 

§ 5° — O vice-intendente, succedendo ao intendente em virtude de renuncia 
ou morte deste, perda do cargo ou incapacidade phjsica, exercerá a intendencia 
até a terminação do quadrienio municipal, si delle já houverem decorrido 
dois annos. 

Disposição transitória — Art. único — Approvada a presente reforma, pu- 
blicar-se-á uma edição official da Constituição do Estado, na qual o texto doa ar- 
tigos reformados será, respectivamente, substituído pelas disposições contidas no 
projecto. 

Palacio da presidência, em Porto Alegre, 26 de dezembro de 1923 — A. A. 
Borges de Medeiros, presidente do Estado. 

OESEK DO DIA 

Entram era segunda discussão e são approvados, cada um por sua vez, os 
artigos 1» o 2" do projecto de lei que autorisa o governo a restituir á firma João 
Corrêa & Filhos a importância de 152:34H$400: os artigos 1° e 2o do projecto de 
lei que reieva Guilherme Zang do pagamento de I91S925 réis; os artigos 1° e 2° 
do projecto de lei que releva a congregação Mitra da Diocese de Santa Maria do 
pagamento do imposto de transmissão de propriedade para a doação de um pré- 
dio; os artigos 1° e 2" do projecto de lei que releva do pagamento de quaesquer 
direitos os contribuintes que os tiverem pago ás autoridades revolucionárias, du- 
rante o anno de 1923, desde que a arrecadação dos referidos impostos tenfra sido 
feita de aceordo com as leis e regulamentos do Estado; em terceira discBte^», 
cada um por sua vez, os projectos de lei que concede um auxilio de cinco coSWb 
ao Syndieato Agrícola, que isenta do pagamento do imposto de transmissão* 
Pia instituição Pedro Chaves Barcellos, que dispensa do pagamento de taxas por- 
tuárias os materiaes que as intendencias importarem para as obras de esgotos e 
abastecimento de agua, que releva Isaias Romulo Pinto do pagamento da impor- 
tância de 4131184 réis, saldo do alcance verificado pelo Thesouro do Estado na 
sua tomada de contas, e o que concede meio soldo ás viuvas, filhos ou mães viu- 
vas dos officiaes dos corpos provisórios mortos durante o período revolucionário; 
indo todos á commissão de redacção. 

O sr. deputado Carlos Mangabeira requer e é approvada dispensa do in- 
terstício regimental, afim de que todos os projectos hoje approvados em segunda 
discussão possam entrar em terceira na sessão de amanhã e os que foram appro- 
vados em terceira discussão sejam marcadas as suas redacções finaes, uma vez 
apresentadas pela respectiva commissão, também para ordem do dia da sessão 
de 28 do corrente. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra a sessão e 
designa para a de amanhã a approvação das redacções das leis de números 267 a 
276, bem como a discussão única dos pareceres da commissão de petições e re- 
clamações sobre: os pedidos de Ramão Dutra Alvores e Marcos Séguy e de Luiz 
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Kern ; assim como toda a matéria dispensada do interstício regimental, a reque- 
rimeoto do sr. deputado Carlos Mangabeira. 

vra-se esta acta. 

Masoki. Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2« secretario 
J. Fredolino Prunes, 3» secretario 

11a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e oito do mez de dezembro de 1923, na sala 
das sessões da Assenibléa dos Repi-esentantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Victor Russomano, Arno Philipp, Edmundo Bastian, Ariosto Pinto, Alberto Bins, 
Ribeiro Dantas, Ulysses de Carvalho, Possidonio da Cunha, Donario Lopes, João 
Neves, Vasconcellos Pinto. Fredolino Prunes. Virgilino Porciuncula, Adolpho Du 
pont, Frederico Linck, Emílio Guilayn, Gaspar Saldanha, Cruz Jobim e Flores da 
Cunha, é aberta a sessão; faltando com causa participada o sr. deputado Nicolau 
Vergueiro e sem ella os srs. representantes Pelagio de Almeida, Kroetf Netto, 
Balthasar de Bem, Antonio Monteiro, Arthur Caetano e Alves Valença. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Redacção da lei n. 277, de 27 de dezembro de 1923 — Autorisa o governo 
do Estado a despender até 5:000$000 rs., a titulo de subvenção ás exposições pro- 
movidas pelo Syndicato Agrícola Rio-Grandense — A Asserabléa dos Represen- 
tantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. 1° — Fica o governo do Estado autorisado a despender até a quantia 
de cinco contos de réis (rs. 5:OOOSOOO) a titulo de subvenção ás exposições de 
produetos agrícolas de caracter geral promovidas pelo Syndicato Agrícola Rio- 
Grandense ou quaesquer outras associações congeneres existentes ou que se fun- 
darem no Estado. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 28 de dezembro de 1923 — A commissãp de redacção, 

J Ulysses de Carvalho, Arno Philipp, Adolpho Luiz Duponl — A imprimir. 

Convite da Faculdade de Direito para o acto da collação de grau dos ba- 
charéis do corrente anno. 

O sr. presidente nomeia, em commissáo, os srs. deputados Victor Russo- 
mano, Vasconcellos Pinto e João Neves para representarem a Assembléa nesse 
acto e os srs. representantes Ulysses de Carvalho, Donario Lopes e Ariosto Pinto 
vvjf egual solemnidade na Faculdade de Medicina. 

f O sr Gaspar Saldanha (*) — Sr. presidente, srs. representantes. O espa- 
ço demarcado pelo regimento interno da casa para o expediente tem sido occu- 
pado por oradores que se manifestam em redor do pacto da paz. Não desejaria, 
sr. presidente, me occupar deste assumpto, não so por que é meu desejo vehe- 
mente concorrer para que, cada vez mais, a normalidade da vida do Rio Grande 
se reate, como também porque, tendo sido partidário extremado da assignatnra 
dessa mesma paz, não desejaria denunciar desta tribuna as violências que estão 
succedendo no interior do Estado, contrariando as garantias constantes daquelle 
documento. Algumas, porém, assumem tão chocantes proporções que eu não me 
posso furtar de dizel-as desta tribuna para contra ellas levantar o meu clamoroso 
protesto. 

Hontem ainda, o meu illustre colloga da maioria dr. João Neves da Fon- 
toura pedia a inserção nos annaes da exposição de motivos respeitante á refor- 
ma constitucional em perspectiva. Justo é, por conseqüência, que seja aberto 
espaço à margem dos trabalhos desta casa para que eu diga algumas palavras 
sobre a maneira por que vae sendo cumprido o tratado de Pedras Altas. 

(*) Não foi revisto pelo orador 
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Realmente, sr. presidente, as reformas constitucionaes vão a caminho com 
a apresentação do projecto ora oncorporado aos annaes desta casa. 

Em matéria de garantias, porém, a constituição é, infelizmente, SBi^Jjver- 
sa. Já o meu nobre collega Alves Valença leu aqui um telegramma que 
nha referencias a vários factos desagradáveis e demonstrativos, por certo, do nã" 
cumprimento das garantias indíviduaes. 

Os jornaes se tem oecupado, de dias a esta parte, do assassinato praticado 
na cidade de Alegrete na pessoa de Carlos Nobre, capitão das forças revolucio- 
nárias. 

De começo, as noticias eram contradictorias. Eu. sr. presidente, não tendo 
por habito vebicular noticias infundadas, pedi reiteradamente informes reaes so- 
bre o occorrido para que, de posse destes, pudesse falar sobre o assumpto. 

Conheci, sr. presidente, muito a victima deste barbaro assassinato pratica- 
do na cidade de Alegrete. Com elle tive a honra de hombrear nas linhas de 
combate e, bem me recordo, de ter visto numa ordem do dia, assignada pelo pu- 
nho do bravo Antonio Padão, o seu nome indicado como um dos heroes do ata- 
que feito a Uruguayana. Depois, li nos jornaes que esse combatente se destaca- 
ra na tomada de Quarahy e em outros combates, num dos quaes chegou a ser 
gravemente ferido. 

Não quero fazer longas leituras desta tribuna e, por isso, resumirei o facto, 
narrando-o em linhas geraes para que a Assembléa se capacite de que se trata 
de um crime político e de que não estão sendo cumpridas as garantias estatuí- 
das no pacto que, a 14 do corrente, restituiu a paz ao Rio Grande. 

Um sr. Carvalho, pertencente a um corpo provisorio, ao ver o sr. Carlos 
Nobre, em companhia de outros officiaes revolucionários, passeando pelas ruas de 
Alegrete, ostentando um lenço encarnado no pescoço, quiz obrigal-o a despir 
aquella insígnia. O sr. Carlos Nobre, como era natural, a isso se oppoz e o sr. 
Carvalho, com uma arma de guerra prostrou-o, morto, com um certeiro tiro. 

Já tive opportunidade também, sr. presidente, de me referir aos cor- 
pos provisórios que ainda se conservam em alguns municipios a pretexto da ma- 
nutenção da ordem publica, dizendo que eram elles compostos, na sua generali- 
dade, de elementos arrebanhados entre as peores camadas sociaes. Este barbaro 
crime agora praticado nas ruas da cidade onde resido bastaria para provar ex- 
uberantemente a verdade daquella affirmativa. 

Espero que a justiça competente ha de estender os seus olhares para este 
barbaro delicto de Alegrete, porque parece que naquella infeliz cidade, naquelle 
infeliz município, os mandões políticos, sempre sedentos de sangue não ficarão 
contentes emquanto não a virem inteiramente despovoada de elementos opposi- 
cionistas. 

Lanço, pois. desta tribuna, o meu vehemente protesto contra o barbaro cri- 
me de Alegrete e contra ao não cumprimento das garantias fornecidas a todos os 
revolucionários pelo pacto de Pedras Altas. 

O sr. João Neves (*) — Sr. presidente, srs. representantes. Esta Assem 
bléa acaba de ouvir as considerações do illustre representante da opposição em 
torno do recente conflicto havido em Alegrete e do qual resultou a morte de 
Carlos Nobre, official das forças revolucionárias. 

Começou s. ex. por se referir a um protesto já feito pelo illustre de^ 
Alves Valença, ora ausente, e referente a factos que dizia s. ex. terem occl 
com as forças revolucionárias de Felippe Pertinho. 

Já, naquella occasião, assignalei que as occorrencias relatadas no telegramma 
lido a esta casa por aquelle representante, não podiam ser recebidas como prova 
de violência da força do governo, visto ser necessário ouvir-se a outra parte para 
se poder fazer um juizo perfeito sobre o que era allegado. 

Minhas palavras não tardaram a ter confirmação, porquanto a imprensa 
noticiou hoje de manhã haver o general commandante da região mandado abrir 
rigoroso inquérito a respeito, por isso que as garantias promettidas vão sendo 
rigorosamente cumpridas, havendo interesse em que as reclamações venham 
escoimacas de partidarismo e não sejam tendenciosas ou apaixonadas. 

E' notorio o conflicto de que foi theatro, ha dias, uma rua de Alegrete. 
Devo dizer que também eu, como todos os represeniantes da maioria desta 

casa, logo tivemos o vehemente desejo de ver esclarecida a verdade. 
Nesse sentido procurei informações para, só então, poder emittir meu juizo 

e. ao contrario das allegações do digno representante Gaspar Saldanha, o relato 
verídico dos factos não está de accordo com o de s. ex. 

Carlos Nobre e outros revolucionários passeavam pelas ruas de Alegrete 

(*) Não foi revisto pelo orador 

e^^^do 



quando resolveram entrar na casa de negocio de Gabriel Carvalho, onde se en- 
contravam desarmados alguns soldados do 4o corpo provisono, daquella cuiaclc. 
Nobre e Carvalho travam logo discussão, que se torna acalorada, resultando se 
empenharem em luta. havendo o primeiro ferido o segundo, que esta ferido, mu- 
nindo-se, então, Carvalho de uma arma Winchester para atirar sobre Nobre, o 

ez por haver este lhe arrebatado a mesma, desfechando então diversos 
s sobre Carvalho. No mais acceso da luta é que alguém, um menino, trouxe 

um revolver a Carvalho, ja ferido, oom cuja arma é alvejado Nobre, vindo a 
fallecer. Accrescento, em relação á cidade de Alegrete, que o governo do li,stado 
sempre teve e tem o desejo de ver acalmadas as lutas apaixonadas dali, oriundas 
mais de malquerenças intimas e pessoaes entre opposicionistas e governistas. 
Ainda agora, com esse intuito, o governo acaba de escolher para sub-chete da- 
quella região policial um moço que é uma das affirmaçoes mais soleranes da cul- 
tura e da moral dos rio-grandenses, um expoente dessa nova geraçao galharda 
Osvaldo Aranha — que acaba de seguir para ali, onde vae servir nao com _tac- 
cionismo partidário, mas com a maior imparcialidade. Osvaldo Aranba nao e 
um desconhecido ali e eu tenho a certesa, senhores, de que elle sera, no seu 
posto, uma garantia para todos e, quando não puder servir as convicções de seu 
dever, estou certo de que deixará o posto para que foi escolhido. Nao me^ sento, 
senhor presidente, sem antes protestar, ainda uma vez, contra a classincaçao teita 
pelo representante opposicionista para as forças provisórias da Brigada MUitai 
do Estado, que não são absolutamente arroladas entre a rale, 

A' sua frente tendo vultos como Paim Filho, Flores da Cunha, Osyal 
do Aranha, Francelisio Meirelles, Aldrovando Leão, Nunes Garcia e Anmbal 
Loureiro e outros muitos, é claro que figuras desse relevo nao poderiam 
clicfss cIg malta ' 

O que ficou provado com a revolução foi o devotamento de cada um poi 
suas idéas. mas ainda não é hora, ainda não chegou o momento para se tazer 
o inventario dos erros e dos excessos commettidos. 

O devotamento de cada um por suas idéas, sim, tornou-os dignos ao re- 
speito do adversário e, mais, de todo o Brasil! 

ORDEM DO DIA 

São approvadas, cada uma por sua vez, as redacções das leis de ns. 268 a 
276. São lidos e approvados os pareceres da commissao de petições e reclama- 
ções sobre os pedidos de Ramâo Alvores e de Luiz Kern. Em terceira discussão 
são approvados os projectos de lei que autorisa o governo a rosUtuu' a firma 
João Corrêa & Filhos a quantia de 152;343|400 rs., que releva Guilherme Zang d 
pagamento de 191$926 rs., que releva a congregação Mitra da Diocese de Santa 
Maria do pagamento do imposto de transmissão de propriedade para a doaçao de 
um prédio que faz e que releva de quaaesquer direitos a pagar os oontnbuintes 
que os tiverem feito ás autoridades revolucionárias, durante o anno de 19^4, desd 
que a arrecadação de taes impostos tenha sido feita de accordo com as leis 
regulamentos do Estado. ... . ...  „„ „„ 

O sr. presidente declara que a commisao de redacçao ja remetteu as re- 
dacções finaes dos projectos que acabam de ser approvados em terceira discussão 
e, sendo dispensados de impressão e do interstício regimental, a requerimento do 
sr. deputado Carlos Mangabeira, entram todas as seguintes redacções das »eis de 
n^278 a 281 na matéria da ordem do dia e são approvadas, cada uma por sua vez . 

r* Redacção da lei n. 278, de 28 de dezembro de 1923 - ^utor's„a, ° fft
0
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do Estado a restituir á firma João Corrêa & Filhos a quantia de 152.34J.M00 (cen- 
to e cinooenta e dois contos tresentos e quarenta e tres mil e quatrocentos reis), 
como compensação dos juros de 8 % pagos pela mesma firma a° ^.taHn cm fa 
sil, em virtude do empréstimo de mil contos de reis. avahsado pelo Estado em fa 
vor daquella firma para a construcçâo da estrada de ferro de taquara ao 
nella. . _ . 

Art. 2o — Revogam-se as disposições em contrario. . > „ 
Sala das commissões, 28 de dezembro de 1923 — A commissao de redacçao, 

J. Ulysses de Carvalho, Arno Philipp, Adolpho Luiz Dupont. 

Redaccão da lei n. 279, de 28 de dezembro de 1923 — Dispensa Guilherme 
Zang do pagamento da quantia de rs. 191S925 — A Assembléa dos Representan es 
do Estado do Rio Grande do Sul decreta ■ J J fIp 

Art. Io — Fica Guilherme Zang dispensado do pagamento da quantia üe 
191|925 rs. de impostos correspondentes ao exercício da profissão de dentista na 
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cidade de Montenegro, durante os annos de 1918 a 1920, por não haver o mesmo 
exercido tal profissão nos annos referidos. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 28 de dezembro de 1923 — A commissâo de redacção, 

J. Ulysses de Carvalho, Amo Fhilipp, Adolpho Luiz Dupont. 

Redacção da lei n. 280, de 28 de dezembro de 1923 — Autorisa o govern^W. 
do Estado a relevar a congregação Mitra da Diocese de Santa Maria do paga- 
mento do imposto de transmissão de propriedade e mais taxas adicionaes devi- 
das sobre a doação de um prédio onde funcciona um collegio em Tupaceretan — 
A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : • 

Art. 1° — Fica o governo do Estado autorisado a relevar a congregação 
Mitra da Diocese de Santa Maria do pagamento do imposto de transmissão de 
propriedade e mais taxas adicionaes devidas sobre a doação de um prédio, sito 
em Tupaceretan, onde funcciona um collegio dirigido pela mesma congregação. 

Art. 2o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 28 de dezembro de 1923 — A commissâo de redacção, 

J. Ulysses de Carvalho, Amo Philipp, Adolpho Luiz Dupont. 

Redacção da lei n. 281, de 28 de dezembro de 1923 — Autorisa o governo 
do Estado a relevar de quaesquer direitos os contribuintes que os tiverem pago 
ás autoridades revolucionárias, durante o anno de 1923, desde que a arrecadação 
dos referidos impostos tenha sido feita de conformidade com as leis e regula- 
mentos do Estado — A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 
do Sul decreta ; 

Art. Io — Fica o governo do Estado autorisado a relevar de quaesquer 
direitos os contribuintes que os tiverem pago ás autoridades revolucionárias, du- 
rante o anno de 1923, desde que a arrecadação dos referidos impostos tenha sido 
feita de conformidade com as leis e regulamentos do Estado. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, 28 de dezembro de 1923 — A commissâo de redacção, 

J. Ulysses de Carvalho, Amo Philipp, Adolpho Luiz Dupont. 
O sr. presidente declara esgotada a matéria da ordem do dia e marca para 

amanhã a sessão de encerramento dos trabalhos da actual reunião; devendo tal 
acto realisar-se ás 9 1/2, em virtude de muitos srs. representantes terem necessi- 
dade de retirar-se da capital, aproveitando o paquete que ao meio dia deixa o porto. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Bahbeto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2o secretario 
J. Fredolino Prünes, 3" secretario 

Sessão de encerramento 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 
A's nove e_meia horas do dia vinte e nove do mez de dezembro de 1923, 

na sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 
do Sul, em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, CarH^_ 
Mangabeira, Victor Russomano, Fredolino Prunes, Manoel Osorio, Edmundo Ba#^fe 
tian, Cruz Jobim, Erailio Guilayn, Pelagio de Almeida, Alberto Bins, Ariosto Pin- 
to, Possidonio da Cunha, Frederico Linck, Ribeiro Dantas, Gaspar Saldanha, Adol- 
pho Dupont, Arno Philipp, Flores da Cunha, Donario Lopes, Virgilino, Porciun- 
cula e Ulysses de Carvalho, é aberta a sessão; faltando com causa participada o 
sr.^ deputado Nicolau Vergueiro e sem ella os srs. representantes Uroeff Netto, 
João Neves, Vasconcellos Pinto, Balthasar de Bem, Antonio Monteiro, Arthur Cae- 
tano e Alves Valença. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 
O sr. presidente suspende, em seguida, a sessão para que esta acta seja 

lavrada e agradece a todos os srs. representantes a collaboração prestada para o 
desempenho do cargo que lhe foi confiado, bem como a todos os funccionarios da 
secretaria, que tão bem cumpriram com os seus deveres. 

Reaberta a sessão, é esta acta lida e approvada. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2» secretario 
J. Fredolino Prunes, 3o secretario 
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O sr. Gaspar Saldanha — Estou preoccupado com o cumprimento da lei. 
O sr. João Neves — ...mais séria do que se suppõe. Ha tradição nesta 

casa. Ainda, no anno antepassado, tive occasião de apresentar um projecto de 
lei isentando a União dos Caixeiros Viajantes, de Santa Maria — sociedade uti- 
lissima, que até tem o intuito de previdência social, porque estabelece pecúlios 
para seus associados — do imposto de transmissão, relativo á compra de um 
terreno em que vac odificar sua séde social, na cidade de Santa Maria. 

No anno passado, também uma sociedade do previdência social de Tupace- 
relan foi beneficiada com idêntica isenção. 

Entretanto, o art. 17 do regulamento diz: (O orador procura entre os pa- 
peis de sua carteira e não encontra o regulamento citado) 

Mas, sr. presidente, para não fatigar mais a attenção da Asscmblca, porque 
se trata de um incidente de menor caracter, devo affirmar o seguinte: que o 
intuito da Assembléa, votando essas isenções e acolhendo estes pedidos, visa, 
principalmente, favorecer certas instituições com caracter do providencia social 
ou que beneficiam a instrucção publica, pela qual, aliás, se bateu, ainda ha pouco, 
o meu nobre collega. E tudo quanto a Assembléa puder fazer será em beneficio 
do Rio Grande do Sul. 

Não ha infracção positiva de regulamento fiscal. A Assembléa pôde, por 
leis extravagantes, no conceito perfeitamente jurídico, estabelecer isenções, que 
acabarão, como as isenções do imposto de exportação, por serem encorporadas 
ao patrimônio de nossas leis, até que uma reforma radical possa collocnr — o 
que, aliás, acho de perfeita justiça — entre as isenções legaes, aquellas institui- 
ções que se destinam a augmentar o patrimônio das sociedades que cuidem da 
instrucção publica, da previdência social ou até mesmo da caridade publica. 

Eis porque não tenho a menor repugnância, nem mesmo legal, era votar 
pela approvação do projecto em discussão. (Muito bem) 

O sr. Gaspar Saldanha — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, as minhas observaçõas visaram 
o seguinte objectivo : provar que nós não temos ainda a sedimentação de uma 
consciência jurídica, que nós não temos ainda o espirito de legalidade, que nós 
não temos ainda uma mentalidade legal. 

E para provar isso eu quiz pôr em relevo este acto da Assembléa appro- 
vando um projecto litteralmente illegal, quanto á substancià e quanto á fôrma 
da lei ordinária que acabei de ler. E, para combinar esse escopo, frisei que a 
Assembléa, de maneira omissiva, feria um texto expresso da Constituição do 
Estado, que era aquelle que mandava reformar a lei ordinária, e, de maneira 
commissiva, violava o artigo da lei que a Constituição manda reformar, mas que 
se não quer reformar. 

De modo, pois, que nesta Assembléa, na época preeisamente em que se 
encho tanto a boca com a palavra «legalidade», palavra que também os prelos 
não mais imprimem sinão com letra maiscula; numa assembléa eminentemente 
legalista, como esta, estas duas violações, uma da lei organica, da lei fundamental, 
e, outra, da lei ordinária, da lei secundaria, são ainda possíveis. 

(fiianto ao imposto territorial, eu não queria sinão me reportar a elle para 
ahi levantar o alicerce de uma das premissas para, com a collaboração de outro, 
§ue era a referencia ao texto da lei ordinária, chegar á minha conclusão. 

Não abundo, porém, nas conclusões a que chegou o nobre collega que 
deixo* a tribuna. O imposto territorial já está perfeitamente regularisada e já 
produz a necessária receita para que pudesse ser, ora beneficio do melhor pro- 
gresso do Rio Grande do Sul. aliviada a tributação sobre a transmissão de pro- 
priedade, porque quanto mais facilitarmos — e também é a melhor lição da dou- 
trina — as transmissões, exonerando-as, tanto maior será a contribuição que 
prestaremos ao desenvolvimento e progresso do Estado. 

Eram estas as considerações que desejava fazer. 

O sr. João Neves — Peço a palavra, sr. presidente. 
O sr. presidente — Tem a palavra o sr. representante. 

O sr. João Neves — Pedi a palavra, sr. presidente, para assignalar o artigo 
do regulamento do imposto de transmissão de propriedade, que ha pouco não 
pude encontrar. 

Deixo de ler o artigo 72 porque já foi lido pelo meu nobre collega da 
opposição. Vou ler o art. 17, que diz : 

«São isentos do imposto: 1° Os legados aos asylos de orphãos desvalidos, 



de expostos, de mendigos e de alienados, bem como as misericórdias e outras 
instituições pias ou literárias que outorguem gratuitamente seus benefícios ou 
estrangeiros residentes no Estado ; 2» As esmolas que. na fôrma das disposições 
testamentarias, se tiver que distribuir pelos mendigos ; 3o Os prêmios ou legados 
deixados aos testsmenteiros, emquanto não excederem a vintena testamentaria ; 
pagando-se o imposto de excesso quando ultrapassarem a vintena, que será para 
esse fim arbitrada pelo juiz do inventario até o máximo de 5 "/o dos bens da 
herança, attentas as difficuldades da execução do testamento 'dec. de 3 de junho 
de 1854); i" As heranças ou legados á União, ao Estado e ais municípios.. 

Isto quer dizer que. dentro do proprio regulamento, a Assemb^éa pôde 
encontrar apoio para o projecto da lei que está discutindo, _ . . _ 

O sr. Gaspar Saldanha — O projecto não se refere a essas instituições. 
Refere-se a uma associação religiosa. .... 

O sr. João Neves — Por ser de mocos catholicos, nao se podo dizer que 
seja uma associação religiosa. Ella não propugna apenas fins religiosos. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas não se refere a fins_ literários, instructivos. 
O sr. João Neves — Perfeitamente. Acompanha até o pedido um attestado 

da municipalidade de Oachoeira, dizendo que a associação está distribuindo in- 
strucção gratuita; do que, alias, dou o meu testemunho pessoal. Assim como está 
também promovendo, por meio de conferências scientificas e literárias, o aperfei 
çoamento dos intellectuaes. , , 

Nestas condições, essa associação está compreendida ate no regulamento e 
nem ha necessidade do um appello a uma solução extra-legal. 

O sr. Gaspar Saldanha — As conferências que o eollega menciona talvez 
tenham um objectivo religioso. . . ,r 

O sr. João Neves — Não, não é só esse o seu objectivo. V. ex. sabe que 
não se faz religião só pregando os dogmas religiosos ; faz-se preparando o povo 
e até incitando-o á pratica do actos de civismo. 

Nós sabemos que. no Rio de Janeiro, os officiaes do exercito e da armada, 
quando terminam seus cursos, fazem até a cercinonia da bençam das espadas. 
Não é prohibido pela Constituição. Cada qual pôde servir dentro de um ramo da 
actividade publica, as. suas crenças. Si já não se jura, ó porque a Constituição 
aboliu o juramento, mas nada impede que um deputado jure. 

O sr. Manoel Luis Osorio — E jâ succedeu, no parlamento brasileiro, um 
deputado jurar. , , . . , 

O sr. João Neves — Como na monarchia houve deputados republicanos 
que se recusaram' ao juramento. E' uma questão de ponto de vista. 

Logo, o facto de se tratar de uma associação de fins religiosos não quer 
dizer que não tenha fins literários e de previdência, como no caso da associação 
dos viajantes, a que ha pouco me referi, em que todos podem gosar do peculio 
instituído por essa sociedade. 

Era o que tinha a dizer, sr. presidente. 

Postos cm votação os arts. Io o 2° do projecto, são, cada um por sua vez, 
approvados. , , , . . 

Em seguida é posta em votação e e approvada a redacçao da lei que auto- 
risa o governo do Estado a garantir o empréstimo de 3.000:00ü$ü00 á municipali- 
dade de Cachoeira para a terminação das obras de saneamento por que passa 
essa localidade. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente encerra a sessa(*e 
marca para ordem do dia da de amanhã a discussão única dos pareceres coin- 
missão de petições e reclamações e 1» dos projectos de lei, que aos mesmos acom- 
panham. sobre os pedidos do Recreio da Juventude, de Caxias ; de Rodolpho Al- 
fredo Lautert, advogado residente no Encantado, e Ernesto Moraes, fiel do arma- 
zém B-l do cáes desta capital. 

E lavra-se esta acta. 
• 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 2o secretario 



Sessão em 13 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

Â's dezescis horas do dia trase do inez de dezembro de 1924, na sala das 
sessões da Asscmbléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Ariosto Pinto, Victor Russomano, Fredolino Pruncs, Frederico Linck, Gaspar Sal- 
danha, Pelagio de Almeida, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Donario Lopes, Vascon- 
cellos Pinto, Manoel Osorio, Cruz Jobim, Virgilino Porciuneula e Nicolau Vergueiro ; 
faltando com causa participada os srs. representantes Possidonio da Cunha e Arno 
Philipp c sem cila os srs. deputados Kroeff Netto, João Neves, Adolpbo Duponl e 
Flores da Cunha. 

EXPEDIENTE 

Requerimentos de Antonio Paslro & Filhos, desta capital, solicitando inter- 
pretação da lei n. 229, de 18 de dezembro de 1922, e de J. Ernesto Roedle e Gui- 
lherme Kampf, presidente da sociedade escolar de Santa Cruz, solicitando dispensa 
do pagamento do imposto de transmissão de propriedade por occasião da transfe- 
rencia do prédio occupado pelo collegio synodal á sociedade escolar; indo o pri- 
meiro á commissão de orçamento e o segundo á de petições o reclamações. 

Verificando não estar presente numero legal de srs. representantes para a 
Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde haver 
sessão e designa uara ordem do dia da do dia quinze, além da matéria já mar- 
cada, mais a discussão única do parecer e primeira do projecto do lei, que o acom- 
panha, autorisando o governo do Estado a restituir ao Olub Gymnastico Turner- 
bund, de Porto Alegre, a quantia de réis 1:1858900; idem do parecer c primeira do 
projecto de lei visando a adaptação ao regimento da casa do systema eleitora! da 
Republica; segunda discussão do projecto de lei que concede ao barítono Andino 
Abreu o auxilio pecuniário de 12;0I)Ü$Ü00 ; idom do que releva a herança de Pau- 
lino Paiva Bueno do pagamento da quantia de 13:319$:i29: idem da resolução que 
approva as despesas feitas pelo governo do Estado durante o exercício financeiro 
de 1923; idem do projecto de lei que isenta, por 15 annos, do pagamento da taxa 
de utilisação do cães, o lodo, a pedra calcarca, o carvão, o gesso c a madeira des- 
tinados á fabricação do cimento Portland e tomando outras providencias c ter- 
ceira do projecto de lei que isenta do pagamento do imposto de transmissão de 
propriedade a Sociedade União dos Moços Catholicos, de Cachoeira, na acquisição 
do prédio que tenciona comprar pela quantia de 35:0008000. 

Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario 
Victor Rossomano, 2® secretario 

8a sessão 

« Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezescis horas do dia quinze do mcz de dezembro dc 1924, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Ariosto Pinto, Victor Russomano, Arno Philipp, Fredolino Prunes, Frederico Linck, 
Pelagio de Almeida, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Donario Lopes. Kroeff Netto, 
Vasconcellos Pinto, Manoel Osorio. Cruz Jobim, João Neves, Virgilino Porciuneu- 
la e Nicolau Vergueiro, é aberta a sessão; faltando com causa participada o sr. 
deputado Possidonio da Cunha e sem ella os srs. representantes Adolpho Dupont, 
Gaspar Saldanha c Flores da Cunha. 

São lidas e approvadas as actas das sessões anteriores. 

EXPEDIENTE 

Phonogramma do intendente de Cachoeira communicando ter representado 
a Assembléa em todas as homenagens prestadas á memória do dr. Balthasar de 



Bem e depositado sobre seu tumulo a coroa enviada e officio do dr. Mariano da 
Rocha, juiz districtal da séde do inunicipio do Prata, communicando a instalação 
do respectivo fórum. 

O sr. .João Neves — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, a luta, que ora tinge de sangue, uma 
parte do território rio-grandenso e que desvaira grande numero de espiritos, está 
exigindo que todas as magistraturas da opinião a submetiam aos rigores de um 
processo imparcial de analyse, não só para determinar-lhe as causas como para 
apurar a physionomia moral dos seus grandes responsáveis. 

Na ordem política, a implacável justiçados contemporâneos exige desde logo 
um inquérito immediato dos successos, para que as figuras dos autores mentaes 
e moraes do grande crime não escapem á condemnação inappellavel do futuro o 
os seus nomes fiquem guardados na memória dos seus concidadãos cm alto rele- 
vo no poste da ignomínia patriótica. 

Para nós, principalmente, filhos do Rio Grande do Sul, esse trabalho de apre- 
ciação e de critica offerece interesses peculiarissimos, porque a explosão da ten- 
tativa subversiva de S. Paulo e o seu epílogo da foz do Iguassú ás ribanceiras 
do Uruguay estão nitidamente vinculados á ultima campanha política que ha mais 
de dois annos agita a sociedade rio-grandense. 

Terminada a luta eleitoral da successão presidencial deste Estado e apro- 
veitando a situação conseqüente á victoria do aclual sr. presidente da Republica, 
os eternos aspirantes á governaçâo do Rio Grande vislumbraram nos factos de 
ampla notoriedade a occasião longamente appetecida para o assalto ao poder. 

Ainda que as suas forças eleitoraes contassem por estrondosas derrotas as 
vezes em que com as nossas se mediam, posto que a maioria conservadora, pro- 
duetora e pensante da nossa terra, formasse sem discrepância sob oslemmas par- 
tidários de Júlio de Castilhos, numa collaboração eíficiente e constante aos nossos 
minases adversários políticos, nunca desamparou a esperança do conquista do 
mando, mesmo atravez do crime e com a intervenção da força. 

A historia ahi estava para lhes dar rasão. 
Trinta annos antes, num scenario de incertesas e de receios, Júlio de Cas- 

tilhos abandonara o poder á anarchia das ruas e os triumviratos ephemcros pu- 
deram. ainda que por pouco tempo, impôr á vontade insubjugavcl de um povo a 
tyrania aviltante dos corrilhos sem ideaes. 

Parece que ha almas que se fortalecem no mal e que, quanto mais os annos 
as envelhecem, tanto mais perseveram no odio. 

A erva má não feneceu entre as safras bemditas de liberdade c de traba- 
lho que um largo e fecundo trintenio de governo patriótico propiciou para o 
Rio Grande do Sul. 

Aos primeiros rumores da insubordinação, acudiram os tradicionaes capi- 
tães da desordem e o Brasil contemplou, durante quasi um anno, a campanha for- 
jada contra o poder legitimo. 

Nada faltou a essa empreitada sinistra. A intriga, a calumnia, a traição e 
a emboscada foram-lhe companheiras assiduas. 

Mas o partido republicano, formando sem hesitações ao lado do seu gftnde 
«leader», offereceu desde logo uma muralha de dedicações á causa da legalidade. 

Encerrada a phaso militar da luta, com a paz de 14 de dezembro, pôde o 
Rio Grande voltar á actividade pacifica, confiando no exacto cumprimento da con- 
venção de Pedras Altas. 

Ella determinava obrigações reciprocas; para o governo do Estado, uma 
modificação de textos conslitucionaes, a aceitação e outorga do garantias, sob a 
fiscalisação do poder federal, a adopçâo da lei eleitoral da União ; além de deta- 
lhes de pequena monta, para os revolucionários, a entrega das armas e o acata- 
mento á autoridade constituída, em troja da amnistia promeltida e effectivada 
pouco depois pelo Congresso. 

Cumpriu o eminente presidente do Estado, sem uma falha, as obrigações 
que assumira; cumpriu o Congresso Federal a sua parte, amnisjáando os rebeldes. 
Estes, porém, embora tosse de minimo valor a sua contribuição promettida, fal- 
taram desde logo á palavra solemncniente empenhada. 

Os officiaes do exercito encarregados do recebimento das armas só conse- 
guiram arrecadar 381 carabinas velhas, 211 lanças e 13.057 cartuchos ! 

Nunca se viu mais comprovada ausência de boa fé. 
Sem embargo do ver assim burlada a sua natural expectativa, o governo 

do Estado não esmoreceu no empenho de assegurar garantias indistinetas para o 
pleito de 3 de maio. 



Jamais houve no Brasil um confionto eleitoral em que os contendores se 
achassem em tanta egualdade de condições para a luta. 

O eterno argumento de pressão e de fraude com que as opposições exce- 
pcionam os partidos no governo não poderia prevalecer. 

Embora nomeados pouco tempo antes da eleição, os tiscaes do alistamento, 
na sua quasi totalidade indicados pelo chefe da chamada Alliança Libertadora, 
tiveram tempo de proceder a um balanço nos registros eleitoraes. 

Os recursos interpostos para a junta respectiva não foram em grande parte 
providos e isso demonstra a inanidade das accusações lamentadas systematica- 
mente contra os nossos processos de lisura na habilitação dos eleitores. 

A's vésperas de 8 de maio, o proprio sr. ministro da guerra veio ao nosso 
Estado e fez publica a sua deliberação de assegurar a todos o livre direito de 
votar. Impedidas as forças estadoaes em seus quartéis, foi o território rio-gran- 
dense dividido em circumscripções militares, sendo confiada a officiaes da con- 
fiança do secretario da guerra a fiscalisação dos comidos. 

Póde-se praticamente affirmar que não houve uma socçâo sem o compare- 
cimento de ura delegado especial. 

Na maior parte dellas, contingentes de tropa estacionaram desde a vespera. 
Si houve entre esses fiscaes homens de reconhecida austeridade no cumpri- 

mento do seu dever, outros abraçaram ás claras a causa dos nossos antagonistas, 
que faziam do apparato de forca federal argumento cm favor da sua causa, rc 
correndo aos baixos processos de intimidação contra o eleitorado colonial. A in- 
triga, o boato e o alarme continuaram a fornecer ás opposições a matéria prima 
da negregada campanha, reproducção fiel da que anteriormente haviam feito. 

Quando fôra de esperar que os nossos adversários tivessem como encerrada 
de todo a pugna militar e apenas concorressem a um cotejo pacifico de valores 
eleitoraes. única solução na vida das democracias, a verdade é que olles em toda 
a campanha de propaganda em favor das suas candidaturas outra coisa não fi- 
zeram sinão aterrorisar o espirito publico com a ameaça de uma guerra civil, 
caso não obtivessem a victoria integral das suas pretenções. 

O Rio Grande assistiu, então, entre desolado e descrente, a um espectaculo 
inteiramente inédito. Os candidatos á representação federal deixavam-se ficar nas 
suas casas e os caudilhos da vespera peregrinavam do cidade em cidade, fazendo 
a ostentação aggressiva da sua eloqüência barbaresca, em que o escândalo dos 
solecismos de linguagem só era comparável á nota carnavalesca dos lenços 
encarnados. 

A despeito de todos esses factores, que contra nós conspiraram, as urnas de 
maio asseveraram a todo o Brasil a superioridade numérica inderrocavel do par- 
tido republicano. 

Mas os vencidos não se conformaram com a irrespondível sentença e foram 
pleitear perante a Gamara e o Senado o reconhecimento total da sua chapa. 

O proprio sr. Assis Brasil arrastava pelos corredores do Senado e pela 
ante camara dos grandes «leaders» nacionaes a sua pretenção de ocoupar, em con- 
traposição ao resultado do grande escrutínio, a cadeira senatorial. 

Que mais faltaria ao tribunal da opinião para caracterisar essa figura polí- 
tica, cuja actuação no scenarío dos partidos é a animação viva de uma contradição 
permanente entre as idúas que prega e as acções que pratica ? 

%ncerrado o processo de reconhecimento no Congresso Nacional com o sacri- 
fício de dois nobres representantes do partido republicano indiscutivelmente elei- 

#tos, não serenaram os proceres da opposição. 
Tendo do «roverno federal recebido toda sorte de mercês nartidnrias havendo 

governo que faz do trabalho o fim da sua actividade, nem assim se satisfizeram. 
Para a opposição não ha meios termos nem meias tintas-ou o governo ou 

a volta a todos os campos da luta. 
Já, na propaganda antecedente ás eleições de maio, os caudilhos, deixaram 

claro o seu pensamento subversivo. 
João Francisco, discursando no município de Quarahy, dissera que os oppo- 

sicionistas deviam votar com os cavailos pela redea. 
Outra não era a linguagem de Honorio Lemes e Zéca Netto, isso sem falar 

na multidão dos satellites de menor vulto, todos empenhados menos na cabala 
eleitoral do que em reaquecer o ambiente de desordem e de odio. 

A 5 de julho irrompe cm S. Paulo a sedição militar, que por um momento 
se julga vencedora. 

A' sua frente se achavam dois homens que os libertadores têm como expo- 
entes das suas doutrinas — João Francisco e Isidoro Lopes. O primeiro viera de 
B. Paulo em fins de fevereiro especialmente para tomar parte no pleito; desde 
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certa altura da campanha assisista com ella inteiramente se consorciara, publica- 
ra úm livro de accusações ao partido republicano e ao seu eminente chefe e era 
contado entre os chefes do movimento de opposição ao governo. 

O segundo já em 98 fôra do estado-maior de Gomercindo Saraiva e a sua 
identificação com o sr. Assis Brasil é absolutamente notoria. 

Ainda, na occasião de ser preso num dos quartéis da força publica, o sr. 
general Abílio de Noronha ouviu de João Francisco estas palavras, que reproduz 
em seu recente livro «Narrando a verdade»: — Sr. general Abilio, o sr. está en- 
ganado ; o povo quer a revolução e elementos temos sufficientes, porque é todo 
b. Paulo, é todo o Rio Grande do Sul, é toda a capital federal a repudiarem esse • 
governo nefasto.» 

Mas nem só Isidoro Lopes e João Francisco patentearam a indesmentivel 
ligação do assisisíno com os rebeldes de S. Paulo. Zéca Netto fôra e com rasão 
apontado como tendo tomado parte activa nos trabalhos da conspiração. Grande 
parte de elementos daquelia capital, que em 1928 de lá prégaram as excellencias 
da revolução rio-grandense e a animaram e a estimularam com o calor de incita- 
mentos e com o soccorro de recursos bellicos, eram colhidos logo após nas ma- 
lhas de um inquérito policial, que revelava a sua participação no movimento. 

O proprio sr. Júlio de Mesquita, que um anno antes transformara as colum- 
nas do «Estado de S. Paulo» em tribuna de exaltação sediciosa e se erigira em 
orientador das opposições gaúchas, era recolhido ao Rio de Janeiro, abrindo com 
o seu nome o rol dos eonspiradores. 

E' certo que, apanhada pela surpresa de uma moção de apoio ao governo 
federal, a bancada opposiciomsta da Gamara a subscrevera depois de um bello 
discurso do sr. Plinfo Casado, fulminando com os raios da sua eloqüência apoca- 
lyptioa a miséria dos motins militares. 

Mas o sr. Assis Brasil, fechando-se em declarações vagas, não endossara de 
todo a condemnação forma! da desordem e, como sempre, padecendo da dubieda- 
de das altitudes, o consumado Janos de Pedras Altas declarou que ainda não ti- 
nha elementos para um julgamento seguro, substabelecendo nos representantes fe- 
deraes a autoridade política que, sem sombra de duvida, o constrangia a falar aos 
seus concidadãos. 

O governo do Rio Grande, contrastando com esse machiavelismo dos seus 
adversário, desde logo deu ao poder federal o seu apoio irrcstricto e uma colum- 
na da guapa Brigada Militar não tardou cm affirmar pela força das armas a sin- 
ceridade dos seus altos propositos. 

Emquanto isso, Zéca Netto, já em território uruguayo, concedia entrevistas 
aos jornaes, affirmando que as opposições do Estado estavam de corpo e alma 
com os rebeldes paulistas. 

O sr. Assis Brasil não tardou em ir para o estrangeiro juntar se com o seu 
cúmplice. 

Picaram, entretanto, outros caudilhos, como Honorio Lemes, Leonel Rocha 
e Portinho, fazendo aqui o costumeiro jogo e jurando fidelidade ao governo da 
União. 

Pretendiam levantar legiões e armal-as para combater os rebeldes. 
Mas, inesperadamente, Honorio se retira para o Uruguay e, poucos diq^ de- 

pois de reassegurar o seu espirito legalista, apenas estala a revolta de qJru- 
guayana, se encorpora aos revolucionários, organisa uma columna, que, batida nas 
alturas do Guassú-Boi pela invencível Brigada Militar e pela bravura legendária • 
de Piores da Cunha, vae de desastre em desastre até a derrota do Camaqu§m, 
que lhe infringem a mocidade e o ardor de Aragão«Bosano, para afina! ingressar, 
com a bayoneta nos rins, no território donde saira. 

Zéca Neto acompanha Honorio Lemes na ultima etapa da sua estrondosa 
derrota. 

Leonel Rocha de novo convulsiona a infortunada zona da Palmeira, onde 
os seus sequases renovam as proesas de banditismo e de saque. 

Renovada, com a revolta do couraçado «S. Paulo», a moção de apoio ao go- 
verno federal, quatro deputados da «Alliança» rompem abertamente em opposição 
ao sr. presidente da Republica e se declaram francamente partidários da sedição, 
que o sr. Arthur Caetano chama expressamente de revolução invencível. 

E a rasão dessa brusca mètamorphosG elles proprios a explicam em não 
poderem apoiar um governo contra o qual se estão batendo os seus co-religio- 
narios políticos nas coxilhas do Rio Grande. 

E', pois, pela confissão explicita de quatro representantes autorisados, que a 
«Alliança» está claramente de armas na mão. 

Desde aquelle momento o paiz inteiro esperou a palavra do sr. Assis Brasil 
para dizer com quem se achava s. ex., si com os seus famosos generaés e a 
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maioria dos seus delegados políticos ou com os seus compromissos de honra ex- 
arados na acla solemno de Pedras Altas. Mas o oráculo continua silencioso. 

Temos de decifrar a esphynge apenas com a contribuição dessa vasta pro- 
va indiciaria da sua criminalidade, no duplo delicto do atfentar contra as institui- 
ções da sua patria o contra o respeito pela sua própria assignatura. 

O sombrio personagem, cuja carreira publica pôde ser rosurnida num dia- 
gramma do vacillações entre as promessas tribunicias c as realisaçôes, o homem 
que ha mais de trinta annos mascara com a eloqüência das palavras a inferiori- 
dade dos propositos, está desde a primeira hora vinculado aos revoltosos de 8. 
Paulo e é neste instante o chefe espiritual da negregrada campanha de desordem. 

Como si já não bastassem as provas circumstanciaes, que acabámos de 
exhibir. da sua intima coparticipação no movimento, s. ex. o egregio dr. Borges 
de Medeiros recebeu os seguintes telegrammas consulares, que attestam de ma- 
neira irretorquivel a actuação do chefe da «Alliança» na luta armada que fez o in- 
fortúnio do nosso paiz. 

Ouça a Assembléa doa Representantes a leitura desses depoimentos insus- 
peitos, confronte-os com a serie de indícios accumulados e conclua que o sr. Assis 
Brasil é o grande responsável pelas desgraças da nova guerra civil. 

«Presidente Estado — Palegre. Via Western — De Buenos Aires, n. 4.752 
-- 17-11-1924 - 21 horas. 

Cônsul Santo Toroé communica: «João Francisco esteve esta quatro dias acti- 
vidade reunindo tropas extraviadas combate sul o fazendo passar material bellico 
que trouxe em caminho de porto Cazador via Apostoles. Seguiu ultimo trem 
para baixo ; vem creio que Santa Rosa ou Rivera conferenciar Assis Brasil c 
outros. Por esse mesmo trem chegou aqui numeroso grupo sediciosos Iguassú. 
Hontem denunciei sub-prefeitura passagem material bellico e armamento que ve- 
rifiquei effectuouse noite anterior.» — Embaixador Toledo. 

— Via Western — Presidente Estado — Palegre. De Santo Tomé, Corrien- 
tes, Arg. n. 4.469 — 17-11-1924 — 10h,10. João Fra?icisco seguiu esta noite para 
Monte Caseros, devendo conferenciar em Santa Rosa com Assis Brasil e outros. 

Cordeaes saudações Prolasio Raptista Gonçalves, cônsul Brasil. 
— Via Western — Presidente Estado — Palegre. De Santo Tomé Corrion- 

tes, Arg. n. 5.141 — 18-11-1924 — 18 h. João Francisco conferendou em Caseros 
com Assis Brasil, 

Saudações. Prolasio Daplista Gonçalves, cônsul Brasil. 
— Via Western — Presidente Estado — Palegre. De Santo Tomé, Corrien- 

tes, Arg. n. 10 — 20-11-1924 — 12h,55. Conferência Caseros realisou-se casa dr. 
Brasil Vianna. Estiveram presentes João Francisco, Isidoro e Assis. Este re- 
gressou Uruguay. Os outros ainda estavam ali esta madrugada. Cordeaes sau- 
dações — Prolasio Baplista Gonçalves, cônsul Brasil. 

— Exmo. dr. Borges de Medeiros, presidente Estado. De Uruguayana, n. 
76 - 25-11-1924 - 12,h40. 

Rogo vossencia tomar conhecimento c mandar telegraphar sr. presidente 
que communicará sr. ministro exterior seguinte; «Exposição officiosa e não 
nota de caracter diplomático como erradamente disse Nacion por mim lida ao 
governador província Corrientea por occasião da visita deste a Uruguayana co- 
meça dar excellentes resultados. Instrucções severas foram dirigidas a todos 
conunifsarios policiaes das localidades da costa do rio Uruguay, afim de fazerem 
respeitar rigorosamente neutralidade; varias diligencias foram feitas sob indica- 
rão minha e aspecto da cidade, que parecia uma base de operações revoluciona- 
ria, mudou, totalmente. Em Monte Caseros, onde se reunia abertamente em casa 
do dr. Brasil Vianna o conselho revolucionário presidido por João Francisco e 
com a freqüente assistência de Assis Brasil, o mesmo resultado se produziu. E' 
de esperar que, si rigor dás autoridades persistir, isso acabe por ter uma in- 
fluencia cada vez maior nas manobras a que os revolucionários se entregavam 
nestas ultimas semanas em toda região fronteiriça. Nos conselhos de Monte Ca- 
seros consegui introduzir um dia pessoa de minha confiança que assistiu á dis- 
cussão de projectos revolucionários, aliás sem grande transcendência. Todavia 
em certo momento agitou-se entre Assis Brasil, Brasil Vianna e João Francisco 
uma questão que vossencias apreciarão. Cogitava-se de uma modificação comple- 
ta do corpo diplomático que os revolucionários fariam no dia seguinte ao da vi- 
ctoria. Elles demittiriara todos os nossos actuaes representantes, mesmo os adhe- 
sistas. Só dois nomes próprios foram entretanto pronunciados como devendo 
chefiar a nova representação revolucionaria no estrangeiro: o do dr. Brasil 
Vianna, que o meu informante conhecia, e o do sr. Aftonso de Figueiredo, de 
quem nunca ouvira falar. Segundo pude averiguar, porém, trata-se de um neto 
do conde de Figueiredo. Segundo me contam, esse sr. tom prestado á revolução 
ahi no Rio serviços inestimáveis. No automóvel torpedo em que passa a maior 
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parte do tempo desenvolve uma actividade prodigiosa. As suas relações, os seus 
parentescos e a sua actividade têm permittido angariar soinmas consideráveis 
para a revolução. A sua introducção no corpo diplomático com um alto cargo 
seria a recompensa desses esforços. Ao que foi dito no conselho a que venho 
alludindo parece, outrosim, que no Rio vários adherentes á causa revolucionaria 
têm feito circular listas de subscripção, que recolheram sommas importantissi- 
mas. Respeitosamente. — Demetrio de Toledo, cônsul em Paso de los Libres.» 

Triste epílogo de uma vida, a do sr. Assis Brasil, que em victorias men- 
taes da propaganda auguravam benefica aos interesses da sua patria o que os 
altos e baixos da fortuna política converteram em instrumento de traição e de « 
desordem. 

Victima de uma depressão amnesica, s. ex. sa esqueceu que em 20 de se- 
tembro de 1908, no congresso de Santa Maria, dissera aos seus co-religionarios: 

• Os democratas rio-grandenses querem liquidar as suas divergências com 
os compatriotas, de cujo modo de pensar dissentem, no terreno limpo e digno 
da discussão e do livro exame e nunca pelas violentas emboscadas e surpresas 
da força bruta. O appello á brutalidade, como expediente partidário, é deshonro- 
so para o governo e negativo para a opposição, quando não é uma e outra coi- 
sa para ambos». 

Quinze annos depois, a. ex. affirma que a vontade do povo é a «suprema 
ratio» e incita a revolução do anno passado. 

Dez mezes após, vem commandar novo arremesso militar e a esta hora nas 
alfurjas do estrangeiro, cercado pelas figuras mexicanas dos seus cúmplices, at- 
tenta de novo contra a tranquillidade dos lares, contra a integridade das vidas e 
contra o futuro da patria. 

Nenhum principio político o anima. Apenas o move na empreitada crimi- 
nosa o fracasso das suas ambições desenganadas. 

Accusemos perante o Brasil,da eminência desta tribuna, de onde tala a alma 
espartana do Rio Grande do Sul, o réo desse crime innominavel, para que as 
maldições do futuro recaiam sobre a sua cabeça. 

Mas exultemos também com a tempera dos nossos homens de Estado, que 
resistem á contaminação da anarchia. 

O Rio Grande está em armas pela santidade da causa da lei. 
O thesouro das suas energias inexgotavcis hematisa, outra vez, as correntes 

da reacçâo salvadora. 
Como nas palavras inspiradas de Verlaine, o seu coração é de ouro e de 

ferro — ouro, que symbolisa os esplendores da sua riquesa material e os ma- 
nanciaes da sua alma cavalheiresca ; ferro, que se ostenta na lamina das suas 
bayonetas, scintillando ao sol das victorias, emblema expressivo da sua feição de 
paladino sem medo e sem mancha. 

Voses — Muito bom, muito bem ! (O orador é cumprimentado pelos seus 
collegas) 

ORDEM DO DIA 

São lidos e approvados em discussão única os pareceres e em primeira os 
projectos de lei que releva Ernesto Moraes do pagamento da quantia de 4;542$824, 
que releva Alfredo Lautert do pagamento da importância de 444$000, que*isenta 
do imposto de transmissão de propriedade o terreno que a sociedade Recreio da 
Juventude, de Caxias, pretende adquirir; que restitue ao Club Gymnastico Turner-^ 
bund, de Porto Alegre, a quantia de I:859$900 e que adapta ao regimento da casa 
o systema eleitoral da Republica. • 

Em continuação, entram em segunda discussão e são approvados. cada um 
por sua vez, os arts. 1" e 2° do projecto de lei que concede o auxilio pecuniário 
de 12:C00S000 ao barítono Andino Abreu, arts. Io e 2" do projecto de lei que releva 
a herança de Paulino de Paiva Bucno do pagamento da quantia de 13:3198329, 
arts. Io 2o da resolução que approva as despesas feitas pelo governo do Estado 
durante o exercício financeiro de 1923, arts. 1°, 2o, 3o, i1 e S" do projecto de lei 
que isenta do pagamenio da taxa de utilisação do caes materiaes destinados á fa- 
bricação de cimento Portland e tomando outras providencias e era terceira discussão, 
sendo enviado á commissão de redacção, o projecto de lei que isenta do paga- 
mento do imposto de transmissão do propriedade a União dos Moços Gatholicos, 
de Cachoeira, na acquisição, até 35:0008000, do prédio destinado á respectiva séle. 

Nada mais havendo a tratar, o sr. presidente encerra em seguida a sessão 
e lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
ArioSTO Pinto, 1° secretario 
Victor Rdssomano, 2" secretario 
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Sessão em 16 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A'8 dezeseis horas do dia dezesois do mez de dezembro de 1924, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, CaVlos Mangabeira, 
Ariosto Pinto, Victor Russomano, Arno Philipp, Predolino Primes, Gaspar Salda- 
nha, Alberto Rins, Donario Lopes, Vasconcellos Pinto, Manoel Osorio, Cruz Jobim, 
João Neves, Virgilino Porciuncula e Nicolau Vergueiro, faltando com causa parti- 
cipada os srs. deputados Frederico Linck e Possidonio da Cunha o sem ella os 
srs. representantes Pelagio de Almeida, Ribeiro Dantas, Rroeff Netto, Adolpho 
Dupont e Flores da Cunha. 

EXPEDIENTE 

Requerimentos em que Antonio Tavares Corte Real, diplomado pelo conser- 
vatório de musica desta capital, solicita um auxílio para realisar ura curso tie 
aperfeiçoamento na Europa; a Associação Christã de Moços, desta capital, pede 
restituição da importância de 4 796SOOO, que pagou na mesa de rendas de imposto 
de transmissão de propriedade por occasião da compra do prédio em que funccio- 
na a sua séde; d. Julia Tomatis, renovando o pedido feito e juntando a prova 
de sua divida para com a fazenda do Estado; Radamés Gnatali, alurano laurea- 
do em piano pelo conservatório aesta capital, solicitando auxilio para aperfeiçoa- 
mento de seus estudos na Europa, indo todos á coinmissão de petições e recla- 
mações. , 

Redacção da lei n. 283, de 15 de dezembro do 1924 — Isenta do pagamento 
do imposto de transmissão de propriedade o prédio a ser adquirido pela sociedade 
União de Moços Gatholicos, de Cachoeira — A Assembléa dos Representantes do 
Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. l» — Fica isenta do pagamento do imposto de transmissão de proprie- 
dade a sociedade União de Moços Gatholicos, da cidade de Cachoeira, relativo á 
acquisição de ura prédio que tenciona comprar pela quantia de trinta e cinco con- 
tos de réis (35:001)8000). 

Art. 2» — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em 16 de dezembro de 1924 — A commissão de redac- 

i ção, J. Fredolino Primes, Arno Philipp — A imprimir. 

Parecer — José Herculano Machado, proprietário do prédio sito á rua 
Andrade Neves n. 6, allega: 

a) que foi lotado como alugador de aposentos sem moveis pela mesa de 
rendas da capital, em virtude da tabclla de taxas sobre industrias e profissões ; 
b) que deixou o supplicante de satisfazer o imposto, caindo em divida activa cora 
as multas regulamentares, por julgar illegal a taxação ; c) que, do faclo, a argui- 
da illcgalidade reside, não tanto no acto da lotação como na própria tabella, que 
consigna a verba alugador de quarto sem moveis, evidentemente inconstitucional ; 
d) q#;, realmente, a tabella não podia erigir em industria e profissão o que, 
consoante, a doutrina e a lei, não reveste este caracter. 

# Attendcndo ao allegado c a outras considerações feitas pelo peticionario, a 
commissão de petições e reclamações c de parecer que, tratando-se de assumpto 
que entende com a competência da commissão de orçamento, a esta commissão 
deve ser devolvido o conhecimento do mesmo assumpto. 

Sala das commissões, em Porto Alegre, 15 de dezembro de 1924 — A com- 
missão, Pelagio de Almeida Manoel Luis Osorio. J. Kroeff Netto, Jcsé de Vas- 
concellos Pinto, J. Fredolino Prunes — A imprimir. 

Parecer — A sociedade anonyma White Martins pede dispensa das taxas 
de capatasias para os tubos vasios que os consumidores devolvem á firma depois 
da utilisação do eixigeneo que os mesmos contêm. 

A commissão é de parecer que a petição não é da competência da Assem- 
bléa deferil-a, visto tratar-se de assumpto a ser resolvido com a administração. 

Sala das commissões, em 16 de dezembro de 1924 — A commissão de or- 
çamento, Virgilino Porciuncula, João Neves da Fontoura, Nicolau Araújo Ver- 
gueiro. Alberto Bins, Donario Lopes — A imprimir. 

Parecer — A' commissão de petições e reclamações foi presente o reque- 
rimento de Florencio Antunes de Oliveira, ex-collector das rendas do Estado cm 



Passo Fundo, solicitando da Assembléa dos Representantes a rclevação do paga- 
mento da quantia de l;8t7$750, alcance verificado na tomada dc contas do exer- 
cicio de J922, originado de enganos no recebimento dos impostos de industrias e 
profissões por erro de calculo. 

A petição está instruída de documentos probatórios do que allega o reque- 
rente, enire os quaes uma longa demonstração dos erros verificados quando expe- 
didos os conhecijnentos aos contribuintes. 

Por elle se verifica que o peticionario sempre procedeu cora honestidade, 
estando quite com a fazenda do Estado até o exercício anterior á ultima tomada 
de contas (janeiro a agosto de 1924). 

O alcance constatado é, pois, relativo aos oito derradeiros mezes de sua 
gestão, attribuindo-se o engano, com fundadas rasões, ao accumulo de serviço na 
exactoria de Passo Fundo, o que sempre acontece nos últimos dias da arrecada- 
ção de impostos. 

Isto posto, tomando em consideração as allegações do peticionario, que são 
justas, de todo em todo, e porque sempre, era casos idênticos, a Assembléa dos 
Representantes tenha relevado o pagamento de taes alcances, opina esta commis- 
são pelo deferimento do pedido. 

E, para os devidos effeitos, apresenta o seguinte projecto de lei : 
Art. Io — Fica relevado do pagamento da quantia de 1:817$750, proveniente 

de alcance, por engano de calculo, na tomada de contas do período do janeiro a 
agosto de 1922, da exactoria de Passo Fundo, o ex-exactor Florcncio Antunes dc 
Oliveira, 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em 15 de dezembro de 1924 — A coramissão, J. Fre- 

dolino Pr unes, José de Vasconcellos Pinto, Manoel Luis Osorio — A imprimir. 

Esgotada a matéria do expediente e não estando presente numero legal dc 
srs. representantes para a Assembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por 
tal motivo, não pôde haver sessão e marca para ordem do dia da de amanhã a 
segunda discussão dos projectos de lei que releva Ernesto Moraes do pagamento 
da quantia de 4:542$824l que releva Alfredo Lautert do pagamento de 444SOOO, que 
isenta a sociedade Recreio da Juventude do pagamento do imposto de transmis- 
são de propriedade, que restitue ao Club Gymnastico Turnerbund a quantia de 
1:1858900 e que altera o regimento interno da Assembléa e terceira dos projectos 
de lei que concede o auxilio de dose contos ao barítono Andino Abreu, que re- 
leva a herança de Paulino de Paiva Bueno do pagamento da importância de 
13:3198529, 3a da resolução que approva as despesas feitas pelo governo do Estado 
durante o exercício de 1923 e 3a do projecto de lei que dispensa do pagamento 
de taxas os materiaes destinados á fabricação de cimento e tomando outras re- 
soluções. 

Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario 
Victor Rossomano, 2° secretario 

« 

9a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia dezesete do mez do dezembro de 1924, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Ariosto Pinto, Victor Russsomano, Amo Philipp, Frodolino Prunes, Frederico 
Linck, Gaspar Saldanha, Pelagio de Almeida, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Oona- 
rio Lopes, Vasconcellos Pinto, Manoel Osorio, Cruz Jobim, João Neves, Virgilino 
Porciuncula e Nicolau Vergueiro, é aberta a sessão; faltando com causa partici- 
pada o sr. deputado Possidonio da Cunha e som cila os srs: representantes Flo- 
res da Cunha, Kroeff Netto e Adolpho Dupont. 

São lidas e approvadas as actas das sessões anteriores. 
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EXPEDIENTE 

Circular comniunicando a fundação, nesta capital, da Associação dc Agrôno- 
mos do Rio Grande do lául. 

Pareceu — The Rio Grande Meat Company (Frigorífico de Pe otas) repor- 
tando-se aos dispositivos das leis estadoaes ns. 206, de 25 de novembro dc 1916, e 
223, dc 23 de novembro de 1917. que isentaram de diversos impostos, inclusive do 
de exportação, os produetos frigorificados, pede que os mesmos sejam dispensa- 
dos do pagamento da taxa de viação. 

As allegações da peticionaria não têm, entretanto, procedência, pois a men- 
cionada taxa nenhuma relação ou affinidade tem com o imposto de exportação. 

Por outro lado, sendo a industria frigorífica já beneficiada com numerosos 
favores, 6 justo que ella contribua de alguma fôrma para a receita do Estado; 
tanto mais que, segundo a confissão do requerente, o montante da taxa de viação, 
que paga ao Tliesouro, é de pequena importância, 

Sala das commissões, aos 17 de dezembro de 1924 — A commissão de orça- 
mento, João Neves da Fontoura, Virgilino Porciuncula, Alberto Rins, Donano 
Lopes d'Almeida, Nicolau de Araújo Vergueiro—\ imprimir. 

Projecto de lei -- Art. 1° — Os officiacs do registro civil perceberão os 
emolumentos seguintes: 

1°, de cada assento de nascimento ou obito, 48000; 2°, de cada averbação ou 
annotação nos mesmos assentos, 4$000 ; 3°, o assento de casamento é gratuito. 
Quando, porem, as partes obtiverem do juiz a celebração do acto fóra dos audi- 
tórios, o official perceberá pela diligencia; a) sendo dentro dos limites urba- 
nos. 24 8000 ; _b) sendo fóra desses limites, 408000. 

Além disso, as partes fornecerão a conducção, que será a do costume, prefe- 
rindo-se o meio de transporte mais barato, nos vehiculos públicos, porém 
de Ia classe. 

4°, os officiaes do registro civil não cobrarão emolumentos das pessoas noto- 
riamante pobres. Para prova da pobresa noioria, quando impugnada, 6 sufficiente 
a declaração do intendente municipal ou delegado de policia. 

Art. 2o — Fica elevada a 50 cjo, em relação aos demais emolumentos taxa- 
dos na tabella XII do art. 3o parte 11 do regimento de custas approvado pela lei 
n. 15, de 4 de dezembro de 1896, a porcentagem fixada no art. S" da lei n. 312, de 
31 de dezembro de 1923. 

Art. 3® — De cada termo de vista, data e outros mencionados na letra d do 
n. 39" da tabella III do mesmo regimento, perceberão os escrivães: a) si a causa 
íôr da alçada dos juizes districtaes, $700; b) si dos juizes dc comarca, 1$0QÜ. 

Art. 4° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em 17 de dezembro de 1924 — A commissão de orça- 

mento, Virgilino Porciuncula, João Neves da Fontoura, Ribeiro Dantas, Alberto 
Rins, Donario Lopes d'Almeida, Nicolau Araújo Vergueiro—K imprimir. 

O sr. Gaspar Saldanha — Peço a palavra. 
sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, por motivo dc serviço inadiave), 
• não me pude encontrar na sessão de ante-hontem para ouvir o discurso político 

do^leputado João Neves da Fontoura, pronunciado em redor do movimento revo- 
lucionário reinante. Algumas breves considerações preciso fazer á margem desse 
discurso. 

Em primeiro logar, devo annotar que o digno collcga quiz ver Íntimos lia- 
mes do actual movimento revolucionário com a revolução de 1923. Quer me pa- 
recer, sr. presidente, que ninguém, em sã consciência ; ninguém, com recto e sere- 
no espirito de justiça, que queira julgar da revolução que nesta hora trabalha o 
espirito nacional, causando ao paiz os maiores embaraços e os mais graves pre- 
juisos de ordem material e moral, possa divorciar este movimento daquelle que 
rompeu na capital da Republica em 5 de julho dc 1922. 

Quem, com imparcialidade, quizer fazer o sereno julgamento da campanha 
presidencial que levou á curul da Republica o dr. Arthur da Silva Bernardes, 
certo não poderá negar, não poderá esconder nem escurecer que o actual movi- 
mento está intimamente ligado ao movimento de 5 de julho de 1922. 

Devemos, conseguintemente, procurar as nascentes da revolução de 1924 nas 
origens da revolução de 1922. E os responsáveis pela perturbação da ordem no 
movimento de 1924 são, sr. presidente — e não podem deixar de ser — os re- 
sponsáveis pela perturbação da ordem em 1922. 
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Quem quizer se dar ao trabalho de procurar nos annans desta casa, nos 
annaes do Congresso Nacional, onde a bancada rio grandense. o especialmente o 
leader daquella bancada, o sr. dr. Octavio Rocha, acompanhado pelo deputado 
Joaquim Luiz Osorio e por outros, fazia a mais formidável campanha de incita- 
mento ás classes armadas e em torno da celebre carta falsa e pronunciamentos do 
Club Militar, verificará o que venho de affirmar. 

Diz o dr. João Neves., em seu discurso, que os documentos que lê e as pon- 
derações que alinhou visam dar subsidio ao historiador. Corto o historiador se 
não perderá, porque irá buscar nesses archivos, citados por mim — os archivos 
desta casa e os do Congresso Nacional — os verdadeiros elementos norteadores 
de uma fiel interpretação dos successos. • 

Entre esses responsáveis — é mister que o repita — occupa logar de assi- 
gnalado destaque a pessoa do sr. dr. Borges de Medeiros, chefe do partido repu- 
blicano do Rio Grande do Sul, que, como chefe unipossoal, como orientador único 
desse grêmio político, orientador que sempre põe á margem os conselhos de seus 
mais graduados partidários, conformo 6 de publica notoriedade, foi o inspirador 
daquelles formidáveis discursos de opposiçâo pronunciados na Gamara dos Deputa- 
dos e nesta casa. 

Ahi estão, em archivos públicos, esses documentos políticos. E' desnecessá- 
ria a leitura dos mesmos. 

Quiz o nobre oollcga deduzir a coparticipação da opposiçâo rio-grandense 
com o facto do coronel João Francisco d.e Souza haver tomado parte na sedição 
de S. Paulo. O coronel João Francisco — é excusado dizer ao Rio Grande — 
sempre militou nas fileiras do partido republicano, que lhe deve os mais assigna- 
lados serviços de paz e de guerra. 

Quando a carapanha presidencial do Estado irrompeu, o nobre collega depu- 
tado Alves Valença leu da tribuna desta casa uma carta circular, dirigida pelo 
mesmo aos srs. representantes e cuja substancia girava em torno da necessidade 
urgente de salvar o partido do Júlio de Oastilhos. Nesse documento político, 
dizia-se ainda o coronel João Francisco pertencente ao partido situacionista do Rio 
Grande. Não me consta tenha o mesmo mudado de idéas e. portanto, o que se 
pôde concluir da sua permanência entre os revolucionários ó também que antes 
ao partido republicano do que ás opposições do Rio Grande se deve attribuir 
interferência directa nesse movimento. 

Si é verdade que o general Isidoro Dias Lopes sempre foi federalista e 
tomou parte na revolução de 93, não é menos verdade que grande numero de 
officiaes do exercito, alguns até de patente elevada, pertencentes ao partido re- 
publicano, tomam também parte neste movimento, como tomaram no movimento 
de 1912. O general Ximeno de Villeroy, o coronel Rosa, que, ha poucos dias, foi 
preso por haver tentado levantar uma sedição no Estado de Santa Catharina, e 
grande numero de outros officiaes, cujos nomes seria excusado citar, sempre mi- 
htaram nas fileiras do partido republicano. 

O que a um espirito imparcial, ao espirito de um espectador alheio ás par- 
cialidades em luta, se pôde afigurar; o que, até esta data, se não pôde provar, 
não pôde apurar, a existência de nenhum partido político do paiz ofticialmentc 
envolvido no movimento que trabalha a opinião publica e tala os nossos campos 
neste momento. • 

De começo, attribuiu-se á dissidência de S. Paulo connivencia directa na 
sedição que irrompeu na capital daquelle grande Estado. Mais tarde verificou-se 
que tal facto não correspondia a uma realidade. • 

Insistem, os do partido republicano, em manifestações continuas, em q#erer 
atirar responsabilidades para as opposições rio-grandenses no uctual movimento. 
E' verdade que ninguém pódo occultar que muitos membros da opposiçâo, alguns 
de assignalada actuação política, estão nesse movimento envolvidos; porém, nem 
o partido federalista, nem o partido democrata, nem mesmo os dissidentes cas- 
tilhistas, que formavam a «Alliança Libertadora», até hoje, em manifestações posi- 
tivas e officiaes, fizeram declarações de directa coparticipação na revolução 
reinante. 

Penso que a hora não ê para o incremento dos dissídios, não ó para se 
augmentar as chammas da fogueira que lavra nos scenarios do paiz. O momento 
é, antes, para que nós nos compenetremos do papel de organs legítimos da opinião 
e para que ergaraos as nossas voses nas exhortações patrióticas em favor de uma ' 
amnistia que ponha termo á luta sangrenta que ora perturba o paiz, para o 
definitivo apasiguamento dos espíritos. E, para isto, seria bom que invocássemos, • 
desta tribuna, neste momento, aquella celebro carta do imperador Antonino, diri- 
gida ao senado romano, onde elle lamentava, com o mais profundo sentir, não 
poder restituir a vida aos que morreram na conjuração de Gassio. 
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— Peço a palavra. 
Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. João Nevt _ yr presidente, as considerações que vem de ser feitas 
pelo i lustre deputado si? dr Gas Saldanha, a respeito das palavras que numa 
das ultimas sessões tive 0C.casiã0 de dirigir á Assembléa dos Representantes, a 
mim me parecem mais a cx.fC,ressâo de quem cumpre um penoso dever de solida- 
riedade moral, embora longiiiqs coni os seus co-religionarios, do que a caloro- 
sa defesa dos seus ideaes poiiticf ' defesa quo se exigia tanto mais ardente quan- 
to a situação dos seus amigos P®'\'tjdarios es; gravemente compromettida... 

O sr. Gaspar Saldanha — Isso ^depende do temperamento. 
O sr. João Neves — ...mas o tem erarnento do meu nobre collega se pre- 

sta as explosões naturaes do seu espirink^, de combatividade, mesmo em occasiões 
em que essa altitude não teria muita rasaS^ de ser. 

Creio que s. ex. quiz apenas deixar pvatente que o seu silencio não signi- 
fica concordância radical com as idéas emittias*.g p0r injm desta tribuna, e isso 
porque, única voz que, nesta casa, ora representn^ os votos da opposição rio-gran- 
densc, julgou dé seu dever oppor, embora fugidi8.^I!ente alguns argumentos em 
contrario aos que aqui expendi. 

Mas, tanto é verdade que s. ex. não encontra sinaV^ Sophismas de linguagem 
para explicar a situação dos opposicionistas rio-grandemSw^s qUe s ex_ SG limita 
a citar nomes de alguns officiaes sympathicos á corrente l^ipublicana c que tam- 
bém se acham envolvidos no movimento. Mas o meu illustres(i^0||l>gai qne timbra 
em fazer praça do seu desejo.de atinar sempre as suas palavra^L peia's imposições 
de sua consciência, não teve — e estou certo que não terá — uitup« Unica palavra 
de defesa para a conducta do sr. Assis Brasil nesta emergem^cia política. 
(Muito bem) 

O seu silencio a este respeito é o mais eloqüente testemunho de esse 
nefasto político, esse homem verdadeiramente incompreensível nas realisaçõesV^la 
sua vida publica no Rio Grande do Sul, é, neste instante, si não o principal, acr 
menos um dos principaes instigadores do deplorável movimento militar que con- 
vulsiona, de novo, as grandes iniciativas do Estado do Rio Grande do* Sul. 
(Apoiados) 

O sr. Gaspar Saldanha — Não está provado isso. 
O sr. João Neves — O meu nobre collega sabe que na vida publica, na 

existência dos partidos, nas controvérsias de ordem geral, como na vida penal, 
na vida judiciaria, nem sempre se condemna o réo pela sua confissão.' E' esta a 
mais difficil das provas, aquella que na vida forense raramente se encontra. E' 
preciso reconstituir a participação de um indivíduo nos delictos. tanto communs 
como políticos, pela serie de circumstancias que se accumulam e das quaes se 
depreende a sua criminalidade. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas é essa a prova primacial, é á rainha das 
provas. 

O sr. João Neves — E' a rainha das provas e, por isso mesmo, é a prova 
que raramente se encontra, porque cila dispensa todas as outras e é chamada até 
a prova heróica, a prova absoluta. 

<No caso que interessa ao Rio Grande do Sul, sobre formar um juizo defi- 
nitivo acerca dos elementos mentaos que têm orientado o actual movimento, o sr. 

#Assis Brasil, como sempre, fugindo ás definições categóricas, até hoje não disse 
que, de faclo, participa do movimento. Mas, si os tribunaes políticos devessem 
jul^ir, apenas, pela confissão dos delinqüentes, as suas sentenças seriam inexis- 
tentes, porque raramente apparece alguém que se declare autor de tal ou qual 
movimento político. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não ha juizes para esses tribunaes políticos ainda 
hoje. 

O sr. João Neves—A autoria deve ser sempre reconstituída com os elementos 
que encontramos á mão. E eu pergunto á Assembléa dos Representantes si o 
sr. Assis Brasil é ura dos «leaders» da opinião que hoje contraria a causa da le- 
galidade no Rio Grande do Sul e em todo o paiz, porque rasâo se retirou do 
território do Rio Grande do Sul, pouco depois da sedição de S. Paulo, quando o 
nosso Estado se achava em absoluta paz ? 

O sr. Gaspar Saldanha — Elle já o declarou. Por falta de garantias indi- 
viduaes. 

O sr. João Neves — Si foi por falta de garantias, a esta hora o sr. Assis 
Brasil, do estrangeiro, por um manifesto, por uma carta ou qualquer outro meio 
de publicidade, como por uma entrevista aos jornalistas de Montevidéo, que o 
assediam diariamente, podia dizer quo condemna o movimento, que delle não par- 
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ticipa e, que é mais, que seu partido não está officialmente /^n 0 na 

volução. / ^ , 
Por falta de garantias não pôde ser, pois, a esse mesmA__ , a"ca„a 

opposicionista na Gamara votava a moção de apoio ao go 
neraes libertadores telegraphavam ao presidente da Kepub1',. offerecenoo os ser- 
viços de guerra para debelação do motim e começavam-" a organisa^ao (le cor- 

pos com esse fini, /, . . 
Havia, pois, um mais completo entendimento ?,• a 0pp0s,ç.a0

oit 
da União. Mas será também por falta de gara/lltia q,ue 0 Assis Brasil, ha 
poucos dias, abandonou o território do Urugu/ry ?, sc transI)0rtou Pa'a TM!?"'e 

Caseros, afim de conforenciar com o coronel-"'030 1,ranc'Sco e o general I^doro 
Dias Lopes ? Si o sr. Assis Brasil aoenas ^ buscar no Uruguay. asylo para sua 
pessoa, cxcusava de abandonar o territo/30 da rcPubl'ca amiga, onde nada tinha 
a temer. ... . 

A verdade, sr. presidente, é quo^0 chcfe da 'Aliiança. para ali foi com o 
intuito" de conspirar e de encontrar^80 con, 03 seus f'"??1"008 9™ P312, estrangeiro. 

Demais, sr. presidente, não7*° presumo o sr. Assis Brasil um doajleaders. 
da opinião gaúcha? Não tinha^'^'0- 110330 caraoter' p dever de falar a todo o paiz 
declinando a orientação do s^0" partido, em face do momento actual, mormente 
depois que a sua bancada A*e scindiu no julgamento da sediçao? _ 

Ha cominodismos «íb reticências que valem pela mais bella das confissões. 
E' o caso do sr. Assis>,íirasil no momento presente. , 

O sr. Gaspar a^a,danba — Mas v. ex. compreende que não seria nobre, hlle 
tom alguns co-reIii^^onar'os mettidos no movimento. 

O sr. Joãur'^'Teves — Rasão a mais para definir a altitude do seu partido, 
afim de que Q/>acto desses seus co-religionarios não fosse comprometlcr a situa- 
ção das opVposições, que faziam timbre do seu apoio ao governo da Republica. 
Ou entã£/<C temos que admittir que o chefe de um partido, para não prejudicar 
interfl^õsses individuaes, chega á fraquesa de ser contradictorio com as affinnações 

p^meriores e endossa com o seu silencio um attentado contra as instituições e 
contra a sua própria assignatura de Pedras Altas. 

O sr. Assis Brasil, nesse detalhe de sua carreira política, revela a fallencia, 
sempre confessada, de sua capacidade, de seu tino de chefe de partido, de orien- 
tador de correntes de opinião publica. E v. ex., no meu entender — perdoe que 
o diga, si cora isso posso ferir qualquer susceptibilidade pessoal — v. ex. teria 
crescido immensamente aos meus olhos — crescido no sentido perfeitamente po- 
lítico da expressão — o representaria, de facto, uma das forças da opinião do 
Rio Grande do Sul, si já se tivesse servido desta tribuna para condemnar o mu- 
tismo inabalavel do sr. Assis Brasil, para declarar, em nome do partido federa- 
lista, em que fez suas armas de combatente, que o partido federalista, official- 
mente, o encarregara de declarar que nAo está solidário com o movimento revo- 
lucionário do Rio Grande. 

Outros chefes do federalismo, até agora, têm tido uma conducla mais nobre 
do que a do sr. Assis Brasil. V. ex. sabe que o sr. Estaoio Azambuja, que foi um 
dos chefes militares do anno passado, teve a coragem de profligar em manifesto 
publico, a conducta dos rebeldes em nosso Estado. Outros federalistas, insus- 
peitos aos co-religionarios do nosso collega, como os de Livramento, por inter- 
médio do seu orgam de imprensa, o orgam de sua política, declararam sua 
condemnação ao movimento. Isto sem falar nos indivíduos dè menor significação, 
que até se tem proposto a servir entre as milícias que ora lutara pela causa da 
legalidade. 

E não esqueçamos que os srs. Maciel Júnior, Pinto da Rocha e Lafaj^tte 
Cruz, da própria tribuna da Gamara, tornaram patente a sua divergência com 
os seus collegas de bancada. 

De tudo isso decorre que o sr. Assis Brasil, si não veio a publico, si se 
furtou á curiosidade dos jornalistas de Montevideo, assim- agiu, não por um es- 
crúpulo pessoal de condemnar os seus co-religionarios em armas, mas porque 
s. ex. está, de corpo e alma, com a revolução. 

Mas, sr. presidente, o motivo principal da minha presença nesta tribuna é 
dizer ou, antes, repetir o que já tem sido dito em outras tribunas, bem mais 
autorisadas, como a do Congresso Nacional, como ainda ha pouco o fazia o nosso 
nobre ex-collega, o sr. Getulio Vargas, que, até hoje, não se produziu uma prova 
seria da corresponsabilidade do partido republicano rio-grandense no movimento 
de 1922. 

O sr. Gaspar Saldanha — As columnas da 'Federação» são uma prova, 
escripta, do incitamento á perturbação da ordem. 

O sr. João Neves — Nem a Federação», nem o então «leader» da bancada 
rio-grandense e da corrente que obedecia á orientação do sr. Nilo Peçanha - o 
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sr. Octavio Rocha — nunca empregaram uma expressão no sentido exacto de ser 
favorável a esse movimento a corrente situacionista do Rio Grande do Sul. 

O sr. Gaspar Saldanha — Ouvi o discurso do sr. Octavio Rocha, antes da 
revolução ,em que claramente pregou a revolta. 

O sr. João Neves — Todos os deputados da bancada, como organs do par- 
tido, assim como o sr. Octavio Rocha, como «leader», se limitaram a apontar ao 
governo de então os perigas de sua attitude intransigente da política dos Estados 
centracs, que então combatíamos como expoente de idéas regionalistas que tanto 
mal têm feito ao Brasil, mostrando os erros de uma campanha que não termi- 
nasse por uma solução ao sabor dos interesses geraes do paiz. E v. cx., como a 
Assembléa, se deve recordar de que a campanha da reação republicana não foi 
lançada desde logo no terreno de uma competição partidaria. O dr. Borges de 
Medeiros apresentou inicialmente aos que propugnavam pela candidatura do 
actua) presidente da Republica, como solução para os interesses de occasião do 
paiz, uma desistência dos dois candidatos, para que todas as forças políticas pu- 
dessem congregar seus votos em torno de um nome eminentemente nacional, 
que restituisse a confiança, profundamente abalada, de opinião nos seus go- 
vernos e que cogitasse da solução do prob'ema financeiro, que primava sobre as 
questinnculas políticas. 

V. ex. deve ter lido, como estudioso que é destas questões partidárias, a notá- 
vel oração proferida pelo presidente deste Estado, quando foi da visita que lhe fez 
a maioria da Assembléa, no inicio da actual legislatura, em que s. ex. salientava 
sua divergência com a candidatura do sr. dr. Arthur Bernardes, não no terreno 
pessoal de animosidade contra as forças políticas que então a apresentaram ao 
paiz, mas no ponto de vista eminentemente financeiro em que o Brasil se encon- 
trava e que exigia a capacidade de um homem á altura do dr. Campos Salles. 

O sr. Gaspar Saldanha — O sr. dr, Arthur Bernardes não era capaz ? 
O sr. João Neves — Poderia ser. No seu posto de presidente do Estado de 

Minas e no de presidente da Republica, que actualmente exerce, os seus adversá- 
rios têm do reconhecer que elle tem sido um propugnador tenaz, efficaz e con- 
stante da solução desse magno problema que hoje, mais ainda do que naquella 
época, enche de appreensões o espirito de todos os patriotas e que se resume na 
inadiável restauração do credito publico. 

O sr. dr. Borges de Medeiros entendia, porém, que, desenhada como se 
achava a luta política no paiz, em que duas forças contrarias iriam se lançar ás 
urnas e, dado o pendor natural do espirito brasileiro para acirramento destas con- 
tendas, era de boa política para o paiz — e ninguém poderá deixar de reconhe- 
cer a sua previdência—em preferir que todos se unissem em torno de um nome 
nacional, cora todas as qualidades moraes e mentacs para o cargo, para que esse 
homem pud.e.sse resolver o problema da nossa reconstrucção financeira. 

E, agora, sua previdência foi verificada. Logo depois, tivemos occasião de 
constatar que o Brasil, dividido por estas lutas desastradas, levadas até ao terreno 
militar pelos exaltados de todos os tempos, arrastada a questão para um terreno 
de animosidade entre o então candidato á presidência da Republica e as forças 
armadas, não foi possível attender aos interesses do paiz, que exigem uma polí- 
tica de constante economia o trabalho, quasi de usura, a ponto de, ainda ha pou- 
cos dias, o nobre relator da receita, o sr. Affonso Penna Júnior, que é uma das 
mais l#ilhantes intelligencias da actual geração deste paiz, ter vindo dizer aos seus 
pares que em 66 exercícios monarchicos, entre os quacs se achava a guerra do 
^araguay e a seôca de 79, os «deficits- foram inferiores aos dos annos de 1921 o 1922. 

Os «deficits* desses dois annos foram superiores aos de 66 exercícios da 
monarchia ! — situação que de certo não estimula os aspirantes ao poder, não con- 
vida os cidadãos a que se lancem nas lutas, ainda mesmo eleitoraes, e exige de 
todos os brasileiros uma cooperação constante em torno do poder publico, um apoio 
sincero, como esquecimento das rivalidades partidárias e d(\ odiosidades pessoaes, 
parn o congraçamento de todas as forças no intuito de que, pelo menos, os orça- 
mentos ordinários da Republica não terminem por «deficits», como acontece ha 
vários annos, neste regimen. 

Era esse o pensamento do presidente do Rio Grande do Sul. E v. ex. sabe. 
como sabem todos os políticos, que o impulso inicial que se dá a uma campanha, 
como a força mccanica que impelle uma pedra que rola do alto de uma monta- 
nha, tem este ponto de affinidade: o impulso da campanha, ás vezes, se multiplica, 
como o da pedra que rola da montanha, sem que se possa imaginar os resultados 
desastrosos a que se vae chegar nessa campanha, como se não podem advinhar as 
avalanches que vae occasionar a queda da pedra. 

Talvez que no Rio Grande republicano não tivesse nascido a campanha polí- 
tica em quê nos vimos envolvidos si os desnaturamentos daquclla mesma luta 
nos não tivessem levado ás conseqüências desastrosas a que todo o paiz assistiu. 



Mas a verdade iinmensamente singular ê que as opposições do Rio Grande não 
queiram enxergar neste momento uma coparticipação directa e precisa do seu 
chefe principal, o dr. Assis Brasil, na actual luta armada e queiram attribuir ao 
dr. Borges de Medeiros a responsabilidade moral da campanha de 1922, em torno 
da qual nenhum documento pessoal ou publico de incitamento a essa campanha foi 
trazido á baila da discussão. 

O sr. Manoel Osorio — E os que existem são em sentido contrario. Haja 
vista a carta do general Barbedo. 

O sr. João Neves — Como bem diz o dr. Manoel Luis Osorio, o sr. general 
Barbedo, que naquella occasiâo percorreu o Rio Grande fazendo campanha polí- 
tica, veio, depois da deflagração do movimento, quando seu filho já nelle se achava 
envolvido, declarar que do dr. Borges de Medeiros não recebera incitamentos e 
que, ao contrario, s. ex. era hostil á sedição. 

O sr. Gaspar Saldanha — Houve a acta da deposição das armas, em Matto 
Grosso, em que o general Clodoaldo da Fonseca accnsou o dr. Borges de Medeiros. 

O sr. João Neves — Nesse caso, v. ex. confronte o depoimento do general 
Clodoaldo, que não esteve no Rio Grande do Sul, cora o depoimento do general 
Barbedo, que conferenciou com o presidente do Estado e que teria interesse em 
comprometter a responsabilidade do presidente do Estado do Rio Grande do Sul, 
porque essa responsabilidade seria, talvez, uma attenuante para o grande crime 
contra a ordem publica. Ao contrario disso, quando o general Barbedo se achava 
erido até nos seus sentimentos paternaes, teve a nobresa de vir dizer, numa carta 
ao sr. Fanfa Ribas, que o presidente deste Estado não tomara parto na revolução, 
nem siquer a incitara e que fôra contrario a ella. 

O sr. Manoel Osorio — Os inquéritos militares no Rio de Janeiro também 
provaram o mesmo em relação á deputação federal. 

O sr. João Neves — De modo que, sr. presidente, eu desejava apenas dizer 
algumas palavras para demonstrar a nenhuma responsabilidade que ao partido 
republicano cabe na luta de 1922, responsabilidade esta que não foi jamais provada 
por nenhum documento insuspeito, e que a responsabilidade moral do sr. Assis 
Brasil resalla da sua conducta e mutismo deante dos acontecimentos, da partici- 
pação directa e immediala que nestas lutas têm tido as figuras mais representa- 
tivas de- suas phalanges militares, como Zéca Netto e Honorio Lemes, a esta hora, 
felizmente, internados no Uruguay, para não virem mais perturbar a paz do Rio 
Grande do Sul e dar um novo testemunho do sou desrespeito pela assignatura do 
seu chefe na acta de Pedras Altas. 

Poderia dizer ainda que, si esta tem sido a conducta dos nossos adversários, 
muito diversa é aquella a que se votou o eminente presidente do Estado do Rio 
Grande, que tem cumprido, sem deslise, todo o pacto de Pedras Altas. Ainda, ago- 
ra, um depoimento interessante pôde ser prestado á Assembléa, em pleno estado 
de sitio—as opposições dos municípios de Gaçapava e S. Sepé vencem nas urnas o 
partido republicano, nas eleições intendenciaes, quando o governo do Estado se 
encontrava na melhor das situações para fazer com que os actuaes conselheiros 
municipaes desse município, na sua totalidade partidários da situação actual, imi- 
tassem o bello gesto do sr. Assis Brasil, que propugnou o rasgamento dos diplo- 
mas dos srs. Joaquim Osorio e Sérgio de Oliveira... 

O sr. Gaspar Saldanha — Foram eleitos pela maioria. 
O sr. João Neves — ...o sr. dr. Borges de Medeiros não se limitou man- 

dar que os seus co-religionarios reconhecessem os intendentes. Fez mais: destacou 
o sub chefe de policia daquella região, dr. Sensurio Cordeiro, e mandou offerecer^ 
lhes garantias para assumirem o governo doa municípios. 

Já pouco tempo antes, quando nas eleições municipaes de Quarahy as Bppo- 
sições conseguiram maioria de conselheiros entre seus candidatos e quando — es- 
sa é que é a verdade — os nossos co-religionarios políticos daquelle município 
propugnavam a idéa de que o conselho actual, na sua funeção de poder verifica- 
dor, depurasse um doâ conselheiros da opposição e reconhecesse um dos da si- 
tuação, o dr. Borges de Medeiros isso não permittiu e determinou que os conse- 
lheiros se inspirassem nas boas doutrinas do respeito á vontade das urnas e re- 
conhecessem, como reconheceram, a maioria dos conselheiros da opposição. 

O sr. Manoel Luis Osorio — Tenho aqui o telegramma dirigido pelo presi- 
dente da mesa. 

O sr. João Neves — Nessa occasiâo, o sr. presidente do Estado recebeu um 
telegramma, immensamente honroso, que é o do chefe da «Alliança Libertadora», 
sr. Gaudencio da Conceição, dizendo que sempre a opposição confiara na justiça 
do governo do Rio Grande do Sul. 

Ora, si nesses pequenos detalhes, nesses municípios em que a opposição 
triumpha, o governo, embora numa situação anormal, não se aproveita, exercendo 
pressão sobro os seus co-religionarios políticos, nem consente que sejam rasga- 



dos diplomas, isso demonstra o seu desejo, sempre revelado, de dar cumprimen- 
to á convenção de Pedras Altas. E isso responde, com eloqüência maior do que 
todas as palavras, ao gesto, para o meu julgamento, profundamente deprimente 
que tiveram os srs. Maciel Júnior e Arthur Caetano, que se dizem arautos da 
regeneração política, falando o sr. Arthur Caetano desta ultima, em nome da 
moral política, dos princípios da democracia, indo disputar, perante a commissão 
verificadora de. poderes da Gamara federal, a depuração de dois deputados legi- 
timamente eleitos. 

O sr. Gaspar Saldanha — V. ex. atira pedras ao Congresso Nacional, á 
commissão apuradora. 

O sr. João Neves — Atiro pedras só a esses falsos apostolos da democra- 
cia. Julgue o Rio Grande do Sul da sinceridade desses reganeradores dos nossos 
costumes políticos e recorde a Assembléa a emphase com que o sr. Arthur Cae 
tano, ha dois annos, desta tribuna, pregava o respeito ã,vontade das urnas e á 
necessidade de se regenerar a política do Rio Grande do Sul. 

O sr. Gaspar Saldanha — Com o senador Pinheiro Machado á frente, o 
partido republicano degolou muitos candidatos legitimamente eleitos. 

O sr. João Neves — E vv. exs. sempre o condemnaram, porque era o se- 
nador Pinheiro Machado, mas, quando chega a occasiâo de serem rasgados os di- 
plomas de seus adversários, vv. exs. justificam esse acto. De modo que essa 
moral é só para os outros 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas o conselheiro Maciel e o dr. Carlos Ramos 
foram depurados, apesar de eleitos. 

O sr. João Neves — Esses factos, a que venho me referindo, dos srs. Ma- 
ciel Júnior e Arthur Caetano, dão bem a todo o Rio Grande, sinão a todo o Bra- 
sil, a medida exacta da orientação da Alliança Libertadora-. 

O sr. Gaspar Saldanha — V. ex. fere a maioria do Congresso Nacional. 
O sr. João Neves — Quanto ao Congresso, elle agiu na sua funeção de po- 

der verificador, servindo-se apenas do critério político da oceasião. Agora, o 
que não posso compreender é que esses dois opposicionistas fossem disputar 
seu reconhecimento. 

O sr. Gaspar Saldanha — O dr. Flores da Cunha confessou que o dr. Sér- 
gio de Oliveira tinha maioria de votos. 

O sr. João Neves — Mas o dr. Flores tinha maior votação. O menos vo- 
tado era o sr. dr. Arthur Caetano, que, alias, blasonava pelas estações de estra- 
das de ferro que o eleito era o sr. Luzardo, mas que elle entraria na Gamara. 

De certo a política nacional está agora colhendo os fruetos da sua longami- 
nidade para com o sr. Arthur Caetano, que declara que a revolução é invencível 
o vem revelar declarações que elle attribue ao sr. dr. Arthur Bernardes. 

Pena é que o sr. Assis Brasil não tenha sido reconhecido, porque, a esta 
hora, seria o arauto da campanha que ensangüenta o Rio Grande do Sul. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não se pôde dizer que o senador Vespucio de 
Abreu tenha tido procedimento contrario. 

O sr. tloão Neves — O senador Vespucio de Abreu foi eleito. Eram estas 
as considerações que desejava fazer em torno do discurso do nobre collega da 
opposição, sr. Gaspar Saldanha, que — mais uma vez assignalo — continua no 
seu iimpenetrável mutismo, para não apresentar uma palavra de defesa em fa- 
vor do sr. Assis Brasil, defesa a que eu desejaria assistir, menos pelo praser 
lia defesa em si como pelo desejo de conhecer a defesa de ura réo quasi con- 
Tessa (Muito bem, muito bem) 

O sr. Gaspar Saldanha — Estando esgotada a hora do expediente, peço a v. 
ex., sr. presidente, considerar-me inscripto para a sessão de amanhã. 

ORDEM DO DIA 

São approvados em 2a discussão, e cada um por sua vez, os arts. 1® e 2° do 
projecto de lei que releva Ernesto Moraes do pagamento da quantia de 4:542$824, 
arts. 1° e '2° do projecto de lei que releva Rodolpho Alfredo Lautert do pagamento 
da importância de 444S000, arts. 1® e 2® do projecto de lei que isenta a sociedade 
Recreio da Juventude, de Caxias, do imposto da transmissão de propriedade para 
o edifício que pretende adquirir, arts. 1® e 2® do projecto de lei restituindo ao Club 
Gymnastico Turnerbund, de Porto Alegre, a quantia de 1:1858900, e arts. 18, 19 e 
paragraphos 21, 22, 24, 25, 30 do projecto que altera o regimento interno da As- 
sembléa. 

Entra em discussão o art. 33. 



O sr. Gaspar Saldanha - Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr, Gaspar Saldanha — Sr. presidente, o art. 33 está assim redigido ; 
«As sessões da junta serão publicas e as suas decisões tomadas por maioria 

relativa de votos ; os eleitores que comparecerem e os fiscaes que, em qualquer 
numero, forem perante ella apresentados pelos candidatos, poderão assignar 
as actas.» 

Apenas dá a faculdade aos fiscaes de assignarem as actas. No parecer 
muito bem andou a commissão dizendo que se cogitava da adaptação da legisla- 
ção federal, por isso que esse é um compromisso formal assumido na clausula 
segunda da convenção da paz, assignada em 14 de dezembro do 1923. 

Realmente, a lei federal, em seu art. 55, diz : «As sessões da junta serão pu- 
blicas, sendo permittido aos candidatos ou a seus procuradores ter assento na 
respectiva mesa para tiscalisar a apuração.» 

O principio da fiscalisação ampla está aqui estabelecido no art. 55 da lei que 
devemos adoptar, por força da clausula segunda do tratado de paz de Pedras Al- 
tas. Sendo assim, envio á mesa a emenda seguinte: «Redija-se o art. 33: «As 
sessões da junta serão publicas e as suas decisões tomadas por maioria relativa 
de votos ; será permittido aos candidatos ou a seus procuradores ler assento na 
respectiva mesa para fiscalisar a apuração.» 

O artigo do regimento, apenas se refere a assentamento na mesa c o artigo 
da lei que se quer consolidar, é claro, permitte a fiscalisação. 

Vem á mesa e é lida a emenda a que se refere o orador, é apoiada e enviada 
á respectiva commissão para dar parecer. 

São approvados os arts. 37, 38, 43, 49 e §§, 53 e 54. 
Entra em discussão o art. 218. 

O sr. Gaspar Saldanha — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Gaspar Saldanha — O art. 218 é copia fiel do regimento em vigor, 
esquecendo a commissão que, agora, o vice presidente 6 eleito. Cogita, apenas, da 
eleição do presidente e diz: «A Assembléa se reunirá estraordinariamente, 
mediante previa convocação do presidente do Estado em exercício, caso já não 
esteja funccionando, para proceder á apuração da eleição presidencial.» 

O proprio titulo está errado. Diz : «Da apuração da eleição e posse do pre- 
sidente do Estado.» 

A lei eleitoral, em seu art. 38, a meu ver, dá a verdadeira redacçâo, de 
accordo com o texto reformado da Constituição do Estado, Diz assim : «A apura- 
ção geral da eleição para presidente o vice-presidente do Estado se fará pela As- 
sembléa dos Representantes, que para esse fim se reunirá estraordinariamente, 
dentro de sessenta dias após a eleição, si não estiver funccionando em sessão 
ordinária. 

Isto está de accordo, ainda, com outro texto da Constituição. O texto do art 
218 está errado, porquanto fala em convocação estraordinaria pelo presidenjf, que, 
no caso, não existe. 

A emenda que proponho 6. textualmente, o art. 38 da lei promulgada 
ante-hontem. ' 

• 
Vem á mesa, é lida, apoiada e enviada á commissão a emenda a que se 

refere o orador. 
Entra em discussão o art. 220. 

O sr. Gaspar Saldanha — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre deputado. 

O sr. Gaspar Saldanha — O art. 220, sr. presidente, diz o seguinte: «Antes 
de apresentado o parecer da commissão a que se refere o art. anterior, o candi- 
dato ou os candidatos votados para presidente do Estado poderão comparecer 
perante a mesma commissão, afim de darem os esclarecimentos que entenderem 
convenientes para exactidão e verdade da apuração.» 

Informei-me ainda no art. 55 da lei eleitoral, já lido, que se quer consolidar 
e que garante a fiscalisação ampla. 

E, também, no art. 54, que diz : «O presidente convocará, com antecedência 
de cinco dias, os membros da junta ; annunciando, na mesma occasião, por edital, 



reproduzido pela imprensa, o dia, o logar e a hora para o inicio dos trabalhos de 
apuração da eleição.» 

E' o principio de publicidade c fiscalisação inherente ao regimen democrático 
e crystalisado nos textos da legislação federal, que se quer consolidar, o objectivo 
da minha emenda. 

Assim redigi o arí. 220 : «As sessões da cômmissão serão publicas, annun- 
ciando-se por edital, reproduzido pela imprensa, o dia, o logar e a hora para inicio 
dos trabalhos de apuração da eleição e sendo permittido aos candidatos ou a seus 
procuradores ampla fiscalisação.» 

Também ha uma emenda do illustre sr. secretario, mas a minha emenda 
não visa esse ponto. Aquella faz, apenas, referencia á apuração da eleição de pre- 
sidente do Estado, cm vez do presidente e do vice-presidente. 

Na minha emenda, refiro-me, bem detalhado, á eleição de que se trata no 
capitulo. 

Vem á mesa, é lida, apoiada e enviada á commissão a emenda do orador. 
Entra em discussão o art. 222. 

O sr. João Neves — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, o art. 222 deve ter outra redacção 
Diz esse art: Apurada a eleição e reconhecida a sua validade, o presidente da 
Assenibléa officiará ao presidente eleito, designando-lhe dia e hora para ser em- 
possado». Devem ser empossados o presidente e o vice-presidente, como, alias, se 
está fazendo nos municípios com os intendentes e vice-intendentes. 

Vem á mesa, é lida, apoiada e enviada á commissão a emenda do orador. 
Entra em discussão o art. 223. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Sr. presidente, vou apresentar uma emenda 
que supprime o paragrapho 2° do art. 223, que não tem mais rasão de ser, dada 
a reforma constitucional feita. 

Vem á mesa, é lida, apoiada e enviada á commissão a emenda do orador. 

O sr. presidente — A commissão vae estudar as emendas e sobre cilas 
emittirá parecer, que opportunamente será discutido; ficando, portanto, suspensa 
a segunda discussão do regimento até que o parecer seja apresentado. 

Em continuação dos trabalhos do dia, entram em 3» discussão e são appro- 
vados e enviados á commissão de redacção os projectos de lei que concede o au- 
xilio de 12:OOO.fCOO a Andino Abreu, que releva a herança de Paulino de Pai«a 
Bueno do pagamento da quantia de 13:319$329, que isenta do pagamento, por 15 
anno^f das taxas de utilisaçâo do caes em trafego no porto do Rio Grande os ma- 
teriaes destinados á fabricação do cimento Portland e tomando outras providen- 

#cias e a resolução que approva as despesas feitas pelo governo do Estado du- 
ranleo exercício ' financeiro de 1923. Por ultimo, é approvada a redacção da lei 
n. 2^3, de 15 do corrente, isentando do pagamento do imposto de transmissão de 
propriedade a sociedade União dos Moços Catholicos, de Gachoeira. 

Esgotada a matéria do dia, o sr. presidente encerra a sessão e marca para 
ordem do dia de amanhã a continuação da 2a discussão dos arts. sujeitos a emen- 
da do regimento interno, discussão única do parecer sobre o pedido de Herculano 
Machado, discussão única do parecer e Ia do projecto de lei que releva Plorencio 
Antunes de Oliveira do pagamento da quantia de 1:817$750 e discussão única do 
parecer sobro o pedido da sociedade anonyma White Martins. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Thkopiiii.o Barreto Vianka, presidente 
Akiosto Pinto, 1° secretario 
Victor Rdssomano, 2u secretario 



10 a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 
y 

A's dezeseis horas do dia desoito do raez de dezembro do 1924, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Orande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Ariosto Pinto, Victor Russomano, Arno Philipp, Fredolino Primes, Frederico 
Linck, Gaspar Saldanha, Pelagio de Almeida, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Dona- 
rio Lopes, Kroeff Netto, Vasconcellos Pinto, Manoel Osorio, Cruz Jobim, João 
Neves, Virgilino Porciuneula c Nicolau Vergueiro, é aberta a sessão; faltando com 
causa participada o sr. deputado Possidonio da Cunha e sem ella os srs. repre- 
sentantes Flores da Cunha e Adolpho Dupont. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Telegramma de Nictheroy, do desembargador Vieira Ferreira, enviando ap- 
plausos pelos conceitos e sentimentos da moção de concórdia approvada pela 
Assembléa. 

Redacçío da resolução de i? de dezembro de 1924 — Approva as despesas 
feitas pelo governo do Estado no exercício financeiro de 1923 — A Assembléa 
dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul resolve : 

Art. l» — Ficam approvadas as despesas feitas pelo governo do Estado no 
exercício financeiro de 1923. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, cm Porto Alegre, 18 de dezembro de 1924 — A com- 

missão de redacção, J. Fredolino Prunes, Amo Philipp — A imprimir. 

Redacção da lei n. 284. de 17 de dezembro de 1924 — Autorisa o governo 
do Estado a conceder um auxilio de 12:00055000 ao barítono rio-grandense Andino 
Abreu — A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul 
decreta: 

Art. Io— O governo do Estado fica autorisado a conceder um auxilio pecu- 
niário de 12:000$000 ao barítono rio-grandense Andino Abreu, afim de que este 
possa aperfeiçoar sua cultura artística na Europa. 

Art. 2o — Revogara-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 1924 — A com- 

missão de redacção, J. Fredolino Prunes, Amo Philipp — A imprimir. 

Redacção da lei n. 285, de 17 de dezembro de 1924 — Releva a herança de 
Paulino de Paixa Bueno, ex-collector estadoal de S. Gabriel, do pagamento da im- 
portância de 13:319$329 — A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio 
Grande do Sul decreta: • 

Art. Io — Fica relevada a herança de Paulino de Paiva Bueno, ex-collector 
das rendas estadoaes de S. Gabriel, do pagamento da importância de trese contos « 
tresentos e dezenove mil tresentos e vinte nove réis (rs. 13:3198329), saldo do 
alcance verificado pelo Thesouro do Estado na tomada de contas desse ex-colle- 
ctor e proveniente de erros de calculo, somma e lançamentos da sua gestão. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 1924 — A cora- 

missão de redacção, J. Fredolino Primes, Arno Philipp — A imprimir. 

Redacção da lei n. 286, de 17 de dezembro de 1924 — Concede favores ás 
empresas que se fundarem no Estado para o fabrico do cimento Portland — A 
Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. Io — O Iodo, a pedra calcarea, o carvão, o gesso e a madeira para bar- 
ricas, destinados á fabricação de cimento Portland, ficarão isentos, por quinze 
annos, do pagamento da taxa de utilisaçâo do cães, desde que a descarga dessas 
matérias primas seja feita fóra dos trechos do cães em trafego do porto do 
Rio Grande. 

Art. 2° — O cimento nacional que embarcar no porto do Rio Grande paga- 
rá, durante quinze annos, a taxa de utilisaçâo de cáes de somente mil dusentos e 
cincoenta réis (1 $250 rs.) por tonelada. 
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Art. 3° — O cimento nacional que embarcar e o lodo, a pedra calcarea, o 
carvão, o gessO e a madeira para barricas, destinados á fabricação de cimento 
Portland, que forem decarregados no porto do Rio Grande, ficarão, durante quinze 
annos, isentos da taxa de expediente de capatasias, quando o carregamento ou 
descarregamento se effectuarem sem que se utilisem do serviço de capatasias. 

Art. 4" — O praso de quinze annos, a que se referem os artigos anteceden- 
tes, será contado da data da promulgação da presente lei. 

Art. 5o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das com missões, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 1924 — A com- 

missâo de redacção, J. Fredolino Prunes, Amo Philipp — A imprimir. 

Parecer — A' Assembléados Representantes foi presente uma petição era que 
Cláudio Francisco Cavalheiro solicita dispensa do pagamento da quantia de rs. 
5138292. proveniente de imposto territorial e respectiva multa, que desde 1913 
deixou de pagar, sobre 108 hectares de terra que possue e que lhe couberam a 
mais por herança, mas cujo excesso tão somente agora verificou, depois de uma 
medição feita em sua propriedade. 

Allega o requerente que, todos os annos, satisfez o pagamento do imposto 
territorial devido sobre a arca que calculava possuir e como, agora, pela medição 
feita, verificara ter herdado 108 hectares mais do que suppunha, mandou lotar, na 
collectoria estadoal de Cachoeira, onde existem as terras, esses 108 hectares a 
mais o, por sua vez. o collector o intimou ao pagamento do imposto territorial e 
respectiva multa, a contar de 1903. 

A com missão de petições e reclamações, tendo meticulosamente estudado o 
assumpto e confrontando as próprias allegações do requerente e tendo ainda em 
vista a naturesa e o espirito do imposto territorial, que recae tão somente sobre 
a terra, independente-de sua divisão ou demarcação, é de parecer que se indefira 
o presente pedido. Fazer o contrario seria premiar a negligencia, o descuido, a 
falta ou o desleixo. 

Sala das commissões, 17 de dezembro de 1924 — A commissão, Pelagio de 
Almeida. J. Kroeff Netto, J. Fredolino Prunes, J. de Vasconcellos Pinto, Manoel 
Luis Osorio — A imprimir. 

O sr. presidente — Estando terminada a leitura do expediente, dou a pala- 
vra ao sr. deputado Gaspar Saldanha, que hontem se inscreveu para falar na 
presente sessão. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, srs. representantes. Quando 
da discussão em torno da moção apresentada pelo leader da maioria, sr. João 
Neves da_ Fontoura, tive ensejo de estabelecer claramente o meu ponto de vista 
em relação aos succcssos que se desenrolaram no scenario da política nacional. E 
tão clara foi a minha manifestação que o collega, ao qual venho de me referir, 
fez encomios á altitude que eu acabava de traçar. Estranhei, em conseqüência, 
que, em seu discurso de hontem, quizesse descobrir reticências e sonegações de 
minha clara manifestação de pensamento em relação ao movimento revolucioná- 
rio. Era até, quanto a este particular, excusada a minha palavra, porquanto 
quem quizesse se informar do meu pensamento, a este respeito, nada mais seria 
miste» do que uma leitura do discurso que já se encontra nos archivos desta casa, 
pronunciado na sessão referida. Porém a orientação dada pelo nobre collega á 

^sua ailocução de hontem obriga-me a novas observações em torno do assumpto. 
Noto grandes, immensas preoccupações da parte do illustre «batonier» da 

maioria em preparar, desde já, os documentos que servirão para o estudo da his- 
toria dos dias que correm. Parece querer s. ex. transformar esta casa em anteca- 
mara da historia, pelo menos neste particular. 

O sr. João Neves — O mesmo se está fazendo no parlamento nacional, pela 
palavra dos srs. Baptista Luzardo, Getulio Vargas e Maciel Júnior. 

O sr. Gaspar Saldanha — Para ir ao encontro dos seus desejos, eu também 
resolvi trazer fastos parlamentares, alguns documentos políticos, que, certo, ser- 
virão também de esclarecimentos ao historiador em relação ás origens do actual 
movimento revolucionário. 

Antes dessa leitura, devo timbrar em declarar a minha altitude e a do meu 
partido em face dos successos. Sou um sereno espectador dos sanguinolcntos 
suecessos revolucionários que talam as campinas da patria. E o sou porque per- 
tenço a um partido que tem um velho pragramma tradicional em matéria de po- 
lítica nacional. E, emquanto uma aggremiaçâo qualquer, um grupo qualquer de 
homens públicos se não erguer, desfraldando essa bandeira — ou pelo menos 
uma bandeira que encerra a these capital, a these primordial do programma do 
meu partido — eu não darei os meus applausos a nenhum movimento que vise 
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substituir as más instituições da política nacional por outras quaesquer que não 
sejam aquellas prégadas pelo meu mestre e guia, aquellas que hei seguido em todo 
o curso da minha modesta vida publica. 

Em matéria de política nacional, é capital no programma do partido fede- 
ralista a these que proclama a vigência do parlamentarismo. Trata-se de um 
movimento de ordem nacional e o federalismo a elle não pôde adherir emquanto, 
em solemne programma, os seus dirigentes não declararem, de maneira que faça 
fé, de maneira que mereça fé, que elles esposam essa tbese fundamental do pro- 
gramma do meu grêmio político. 

Em matéria de política estadoal, fez s. ex. estranhesa por haver o partido 
federalista entrado na confederação que se denominou «AUiança Libertadora e 
que se formou em torno da questão da successão presidencial do Estado. 

O sr. João Neves — Que se formou depois da questão da successão presi- 
dencial do Estado. 

O sr. Gaspar Saldanha — Em torno da questão da successão presidencial. 
O sr. João Neves — «Depois» é que se formou. 
O sr. Gaspar Saldanha — Esta estranhesa. certo, é conseqüência do desco- 

nhecimento ainda do programma do meu partido que, em relação á politica esta- 
doal, contém um único artigo, que é o seguinte: «Na politica orgânica do Esta 
do, é programma do partido :Art. único — Substituir, por todos os meios, políticos 
e jurídicos, apropriados, a carta dictatorial de 14 de julho de 1891 por uma con- 
stituição ajustada ao regimen e aos princípios constitucionaes da União.» 

Visa este artigo a consecução de um ambiente mais liberal para a propa- 
ganda das idéas fundainentaes do nosso estandarte político. 

Visa remover um grande obstáculo, qual seja a constituição dictatorial de 
14 de julho, que é um verdadeiro tumulo de todas as aspirações liberaes ; que é, 
sem sombra de duvida alguma, uma negação completa de to'das as garantias pri 
maciaes do cidadão, ainda mesmo daquellas que surgiram, para a civilisação é 
para os povos cultos, illuminadas pelas labaredas da revolução de 89. 

De sorte que, dentro das fronteiras do Estado do Rio Grande do Sul, é li 
cito, em- face do programma político do partido federalista, alliar-se este com quaes- 
quer outros grupos politicos que visem, também, a substituição ou a reforma da 
carta dictatorial dc 14 do julho. 

Antes ou depois, a formação official da «Alliança Libertadora» em nada pre- 
judica ao meu argumento, porquanto o que se arguiu aqui foi justamente a es- 
tranhesa, a que se fez referencia, .da participação do velho partido tradicional da 
opposição do Rio Grande, de mão commum com o partido democrata e com um 
grupo de dissidentes castilhistas, nas lutas por theses que são da sua própria 
carta organica. 

Em politica nacional as coisas se passam de outra fôrma. E' these capital, 
these substancial, é principio cardeal de nossa bandeira politica a propugnação do 
parlamentarismo: «propugnar a revisão da Constituição federal, para modelar a 
republica federativa de accordo com os princípios do governo parlamentar prati- 
cados na generalidade dos paises de regimen representativo». 

De sorte que a altitude por mim claramente delineada desta tribuna não 
merecia os reparos feitos pelo nobre leader e entre os quaes o de que eu andava 
com pouco calor nestas contendas, Não ando, sr. presidente, nem com calor, nem 
com frio. Estou numa atmosphera temperada de serenidade, qual a que ô possí- 
vel a um espectador imparcial que vê, do camarote, o desenrolar dos successos, aos 
quaes está inteiramente alheio. Não tenho também os ardores que ostentavam os ^ 
mandatários do partido republicano quando da campanha em torno da succe^ão 
presidencial da Republica, ardores manifestados pelas columnas do orgam official, 
«A Federação», e por uma serie de discursos pronunciados nesta Assembléa e na 
Gamara dos Deputados, em que a figura do presidente da Republica recebeu os 
mais ervados, os mais ferinos dardos de uma critica impenitente e impatriotica. 

Quero também trazer o meu presente de natal a essas beneméritas traças, 
sempre sedentas de velhos papeis, que são os historiadores. E, por isso, lerei 
alguns topicos dos artigos e discursos alludidos. 

«O juizo incorruptível» — artigo de fundo do jornal official «A Federação» 
— assim concebido (lê) .- 

«Presente o bernardismo ante a minima concessão ás opiniões do povo, 
seria a sua derrota integral e inappellavel. E por isto enclausura-se na negativa 
obstinada disposto a levar até o fim a sua criminosa aventura, mercê da qual a 
nação deverá ser governada por um homem que é accusado de defraudador dos 
dinheiros públicos de seu Estado, de mandante de vários assassinios c de haver 
em documento intimo, que teve maior repercussão,assacado as injurias mais soeses 
contra as classes armadas.» 

E' a velha exploração para estimular o brio das classes armadas contra um 



Randidato que, então, já era eleito, porquanto esse artigo foi traçado em 19 de maio 
de 1922 e a eleição presidencial, em que foi victorioso o dr. Arthur Bernardes, se 
ferira em 1° de março do mesmo anno. E o orgam official, com as responsabili- 
dades que lhe conhecemos, incitava a classe armada do paiz contra o presidente 
eleito da Republica. Hoje, s. ex., o illustre leader, em seus discursos sobre os 
successos reinantes, não se cança de apodar o dr. Assis Brasil e os demais mem- 
bros da opposição de urdirem explorações em torno das classes armadas do paiz. 

Uma entrevista do dr. Gomercindo Ribas, então deputado federal, concedida 
ao jornal «A Informação», orgam otficioso que se publicava nesta capitai, por 
occasião da campanha, dizia o seguinte : 

<■— E da altitude do exercito, que me diz v. ex. ? 
— Quanto á altitude do exercito, depois dos factos notorios que se deram na 

capitai do paiz e que se prendem á carta reputada áuthentica e insultuosa ao 
pundonor da classe militar, tendo a maioria das nossas forças de terra e mar 
appellado para a nação, é natural que a altitude, tanto do exercito como da mari- 
nha, seja de confiante expectativa. 

A 1° de março o bernardisno será intallivelmente vencido e castigado pela 
vontade nacional; mas, si, por uma hypothese absurda, o contrario occorreêse, 
então estaríamos deante de uma situação prenhe de imprevistos,..> 

Os «imprevistos» foram, naturalmente, as revoluções de 5 de julho de 1922, 
de 5 de julho de 1924 e certamente um «imprevisto» mais desagradável ao entre- 
vistado. que foi a sua posterior exclusão da chapa de deputados do partido 
republicano. 

• As cartas e insultos ao exercito». Este titulo, que está em letras garrafaes, 
diz tudo. Não preciso ler o artigo. E' a mesma exploração. 

O derradeiro opprobio». estampado no orgam official cie 6 de julho (lê): 
«Pobre paiz é este, em que os políticos victoriosos, para conseguirem o apoio 

do povo, têm necessidade de recorrer ao depoimento de um «chantagista», afim de 
lograr o que não logrou a palavra de quem dizem eleito presidente da Republica I» 

Este topico revela o amor da legalidade. E' de 6 de julho de 1922. Um dia 
depois da revolta. Eleito o presidente da Republica, reconhecido pelo Congresso 
Nacional, o orgam official, em artigo de fundo, dizia ainda ; «que dizem eleito pre- 
sidente da Republica». E' o respeito á autoridade constituída, ponto cardeal do 
partido republicano, 

O sr. Manoel Osorio — Si v. ex. considera o presidente do Estado 
usurpador... 

O sr. Gaspar Saldanha — Não ouvi o aparte de v. ex. Podia ter a bon- 
dade de o repetir ? 

O sr. Manuel Osorio — V. ex. também não considera o presidente do Es- 
tado usurpador ? 

O sr. Gaspar Saldanha — Isso é outra coisa. 
O sr. Manuel Osorio — Não, não é outra coisa. E' coisa semelhante, por- 

que v. ex. está prêgando a revolução. 
O sr. Gaspar Saldanha — O presidente do Estado, em primeiro logar, não 

foi eleito; em segundo logar, a situação rio grandense é uma situação de facto. 
Trata-se de uma Constituição aberrante aos princípios fundamentaes da Consti- 
tuiç.ãÃ de 34 de fevereiro. 

O sr. João Neves — Não é o que pensa d Congrçsso Nacional. 
• O sr. Gaspar Saldanha — >0? últimos acontecimentos». Este artigo é das 

vésperas da revolta: 3 de julho de 1922. (Lê) : 
«O exercito é victima de vexames porque está na defesa da Constituição. 

Basta esta circumstancia para que a victima resplandeça num immarcessivel ful- 
gor de gloria c para que a nação tenha sobras de acreditar que, hoje,como sem- 
pre, o exercito está com a liberdade e a ordem, contra a desordem e a prepotência, 
donde quer que venha e para onde quer que se dirija». 

O sr. João Neves — E ha ordem. 
O sr. Gaspar Saldanha — A ordem não podia ser sinão a ordem constituí- 

da pela eleição de 1® de março desse anno. A autoridade constituída não podia 
ser sinão o dr. Arthur Bernardes, já rcnhecido pelo Congresso quando se escre- 
viam estes artigos. 

Um artigo, em torno do manifesto dirigido á Nação pelo sr. Nilo Peçanha, 
appellava para o povo, appellava para a nação, como ultima instância. (Lê) : 

«A nação dirá, em ultima e inaopellavel instância, si o Brasil se pertence a 
si mesmo ou si delle dispõem, ao sabor dos seus interesses, brasileiros desnatu- 
rados que não se arreceiam de conjurar as maiores vicissitudes sobre os seus 
dias futuros, no louco proposito de satisfazer, a qualquer custo, os seus escrupu- 
losos desejos de predomínio. A' nação, que já julgou, compete decidir. Em mo- 
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mentos graves como este os homens públicos são patrimônio commum a nação 
fortalecerá os que forem dignos do seu apoio e rejeitará os que se mostrarem 
dignos delle». 

Este artigo é de 21 de julho. De modo que já o presidente da Republica era 
autoridade constituída e o povo, para o qual se appellava, si ainda havia, além do 
Congresso Nacional, uma outra corte de appellaçâo, ora appellar claramente para os 
movimentos subversivos. 

Mais um artigo. Este é de 4 de julho, um dia antes da revolta. .(Lê): 
«Desanimar e estacar no meio da jornada, quando se está na defesa de um 

direito, é altitude própria de pusillanimes. 
E bem sabe a nação que este epitheto não nos cabe. Palte-nos, embora, a 

justiça dos homens, a nação contará comnosco para sua defesa desvelada. E con- 
tra a prepotência e contra o arbítrio, contra o sonegamento systematico da justiça 
nós havemos de ser o clamor invencível, em prol do futuro que nos aguarda, em 
demanda de uma republica digna realmente desse nome!» 

No dia 7 desse mesmo mez e anno, tros-dias depois, saiu o «Pela ordem», 
em que claramente se «estacava», em que claramente se «desanimava» no meio da 
jornada. Não quero applicar o epitheto, por isso que o director do orgam officia! 
já o applicou 

«Política de lama», para terminar. (Lê); 
«Que importância tem, depois de tudo isso, a discussão, que já se vae tor- 

nando bysantina, da authenticidade ou não das cartas? Querendo provar que as 
cartas eram falsas, o sr. Sernardes, de maneira inquestionável e definitiva, diz que 
falsos, que falcissimos são os seus propositos de governar honradamente o patri- 
mônio commum. 

Um homem que dispõe dos dinbeiros públicos do modo por que o faz o 
presidente de Minas é capaz das maiores indignidades. E, tendo a questão rolado 
por esse despenhadeiro de ignomínias, a primeira coisa que o sr. Bernardes teria 
a fazer, agora, era demonstrar ao publico que não gratificara com os dinheiros do 
cofre estadoal os seus diffamadores, afim de conseguir delles (o cumulo do vexa- 
me !) um attestado de boa conducta ! 

Este e não outro, é agora o ponto centra! da questão! 
Como será possível que o sr. Bernardes persista na idéa louca de governar 

o paiz quando o paiz inteiro o sabe improbo e deshonesto, prevaricador e aberta- 
mente conluiado com os detritos da sociedade, que hontem o injuriaram e que hoje 
recebem, pela «confissão», grossas quantias criminosamente desviadas do Thesouro 
do Estado? 

Emquanto o sr. Bernardes não se justificar de todos esses escândalos, será 
baldado o seu intento de insistir sobre a falsidade das cartas que lhe são attribuidas. 

A palavra de s. ex. não merece credito. Vendo-a ao lado da de Oldemar, ao 
lado da de Jaeintho, o publico encolhe os hombros e eonclue que entre os tres 
não ha em que se fiar.» 

E' excusado ler mais. 
Sr. presidente, a leitura que venho de fazer de topicos autorisadissimos do 

orgam official do partido republicano é bem significativa para se avaliar da sin- 
ceridade com que hoje se batem palmas ao nome do dr. Arthur da Silva Ber- 
nardes, actual presidente da Republica. E' também do molde para se pôr em rele- 
vo a altitude do federalismo, a altitude da opposiçâo rio-grandense, que, havendo 
enfrentado toda a sorte de sacrifícios na campanha que levou á cadeira presiden- 
cial o sr. dr. Arthur Bernardes, lutando nos comícios, disposto mesmo a defendei* 
esta candidatura até á mão armada, porquanto, pelos discursos que se pronuncia- 
vam nesta casa e na Gamara dos Deputados, diariamente, se nos ameaçava com 
a espada do exercito, se nos ameaçava com a sedição que explodiu em 5 de julho 
de 1922, e sabíamos que, mais dia menos dia, a nossa seria a das armas, seria 
a luta fratricida. Não obstante, quando sentimos que a solidariedade do dr. 
Arthur Bernardes não era integral, com a discreção e com a correção, que é pe- 
culiar ã chefia do partido federalista, fomos paulatinamente nos afastando da 
solidariedade que havíamos empenhado. E hoje, quando s. ex. é governo, quando 
s. ex. está amparado pelo partido adversário, pelo partido republicanoTdo Rio 
Grande, nós não fazemos questão de manifestar a suspensão dessa solidariedade. 
E eu, aqui, já declarei que a solidariedade política deve ser reciproca e'que'eni 
relação ao presidente da Republica, de nossa parte, está suspensa, desde o mo- 
mento em que, em celebre lelegramma, assignado pelo ministro FelixfPacheco. 
fomos entregues ás garras vingativas da dictadura do Rio Grande do Sul. 

Disse o nobre leader que a questão em torno das candidaturas Nilo e Ber- 
nardes fora levantada pelo dr. Borges de Medeiros simplesmente em torno da 
questão financeira. Não é esta a fonte, não é esta a origem verdadeira e exacta 
da impugnaçâo da candidatura Bernardes. 
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O que se articulou no telegramma do dr. Borges de Medeiros foi que a 
convenção não espelhava, não reflectia as manifestações da opinião nacional ; que 
a convenção deveria ser de municípios e não deviam nella tomar parte os repre- 
sentantes do Congresso Nacional. E se articulava isto como um canon de demo- 
cracia, como um principio fundamental do regimen republicano. 

E muito pasmo causou então esse libello, porquanto o partido republicano 
dera sempre incondicional e integral apoio á altitude mantida, em diversas suc- 
cessões presidenciaes da Republica, pelo senador Pinheiro Machado, já quando 
da eleição do dr. Affonso Ponna, cuja candidatura foi indicada em convenção, 
cujos delegados eram simplesmente os senadores e os deputados, já na apresen- 

• taçâo da candidatura do marechal Hermes da Fonseca, que também surgiu de 
uma convenção neste moldo. E até se attribuiu uma grande habilidade política 
ao senador Pinheiro Machado quando conseguiu que uma convenção desse feitio 
acclamassc o então ministro da guerra, marechal Hermes da Fonseca, candidato 
á curul presidencial, quando era certo que essa candidatura era uma conseqüên- 
cia também de mais um appello feito ao exercito nacional, ás forças armadas da 
nação, pelo partido republicano, pelo seu orgam autorisado e competente, o sena- 
dor Pinheiro Machado. 

De modo que, hoje, estas impenitentes prégações contra o militarismo, que 
ouvimos, ha poucos dias, da palavra do illustre leader, causam a nós, que for- 
mámos nas fileiras de Ruy Barbosa, quando se agitou a questão militarista em 
torno da successão presidencial de 1910; a nós, que defendemos as prerogativas 
civis dos cidadãos da tepublica, o maior espanto, porque — força é que o dipa — 
o partido republicano tem vivido sempre do apoio do exercito nacional. Já an- 
teriormente á proclamação da Republica, já mesmo no acto da proclamação da 
Republica, foi o exercito nacional que deu força e vida, que deu o impulso ne- 
cessário para o advento das novas instituições. O partido republicano sempre 
teve, em todas as suas bancadas, quer no Congresso Nacional, quer nesta casa, 
quer cm outras elevadas eminências de confiança política, officiaes do exercito, 
como ainda tem hoje na presidência desta casa o digno general que preside os 
nossos trabalhos, como tinha, ha bem pouco tempo, na bancada federal da Gama- 
ra dos Deputados, quasi que a metade dos seus representantes. 

Nós sempre quizemos o exercito como uma segurança dos instituições, como 
uma garantia da ordem interna e como uma garantia da defesa da patria. E no 
nosso programma nunca nos arreceámos de proclamar que o militar, para occu- 
par qualquer cargo electivo, devia, antes de tomar posse, ser reformado. 

Agora, depois do «Pela ordem , depois que se quiz «estacar cm meio da jor- 
nada», depois do dia 7 de julho do 1922, já o exercicito é emparelhado a qualquer 
milícia nos seus brios, na sua bravura e na sua significação superior e tutelar 
de defensor da patria. 

De sorte que o verdadeiro «pivot», em torno do qual girou a impugnação 
feita pelo presidente do Rio Grande á candidatura do então presidente do Estado 
de Minas Geraes, não foi a capacidade financeira do candidato e sim a insuffi- 
cicncia do orgam que o acclamara. E nem era curial que se allegasse incapaci- 
dade da parle do candidato sr. Arthur Bemardes para resolver o problema fi- 
nanceiro, quando era certo que elle havia sido, com brilho, secretario das finanças 
do grande Estado central; depois, durante ura quatriênio, o seu presidente, dando 
as m#is robustas e sobejas provas de competência financeira, restaurando as fi- 
nanças e a vida econômica daquelle grande Estado. 

Estava, portanto, completamente provada a capacidade do candidato para 
provar as necessidades financeiras do paiz. E semelhante item do libello não po- 
dia*passar ante a opinião nacional, não podia ter sinão ura caracter muito se- 
cundário e não poderia ser tomado sinão como uma artimanha política. 

Desejaria perguntar ao illustre «batonier», que tantas vezes me tem dirigido 
interrogações, si o partido republicano está com o dr. Arthur Bernardes ou si 
está ainda com a reacção republicana ? 

O sr. João Neves — Direi, depois, a v. ex. com quem está o partido repu- 
blicano. 

O sr. Gaspar Saldanha — Desejava resposta immcdiata, para tecer mais 
algumas considerações Ha, realmente, uma differença entre a altitude do 
chefe do partido republicano e a altitude, tão malsinada aqui, do dr. Assis 
Brasil resolver, deante dos successos, tomar uma altitude discreta, como uma no- 
bre homenagem que presta a muitos dos seus companheiros da campanha do hon- 
tera, que se acham nella envolvidos; o dr. Borges de Medeiros, ao contrario, como 
vimos nos artigos lidos, sempre permittiu, pelas columnas prestigiosas e auiorisa- 
das do seu orgam official, os incitamentos ás classes armadas, aos briosos jovens 
que vestem a farda do exercito nacional e, na hora em que elles resvalavam para 
a sedição, em vez de encontrarem cm sua mesma força de presidente de um gran- 
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de Estado do Brasil o apoio solido com que contavam, encontraram uma formal 
condeninação c encontram-no ainda hoje pela frente na arena da luta armada, 
esquecido que jovens inespertos do exercito nacional accorroram á sua voz de 
messias pregador do esphacelamcnto da patria! (Não apoiados). Messias que subiu 
ao cimo de uma montanha para prégar a regeneração democrática do Brasil, quan- 
do se esquecia que tinha, ha mais de dois lustros, em suas mãos, as rédeas do 
governo do Rio Grande do Sul e ainda se não lembrava de adoptar um regimen 
verdadeiramente democrático dentro das fronteiras do grande Estado meridional. 

E nem se pôde pôr em duvida que os articulados da «Federação» espelhem 
o sentir e a orientação do partido republicano e do seu chefe, dr. Borges de Me- 
deiros, porque são por demais conhecidas ae praxes, as normas dessa aggrcmia- • 
ção partidaria, que o tem como chefe unipessoal, como único e exclusivo orientador, 
ao qual presta sempre a mais decidida e incondicional solidariedade. 

Portanto, não se pôde dizer que estes artigos não representassem, naquella 
hora, o verdadeiro sentir, o verdadeiro pensar do actual presidente do Estado e, 
em conseqüência, do partido republicano. 

De modo que esses incitamentos ás classes armadas, essas pregações do in 
disciplina nos quartéis, hoje tão malsinadas, têm um paradigma fiel, tem um exem- 
plo vivo nas orientações publicas, solemnes, do chefe do partido republicano c 
nas altitudes francas, claras e decididas tomadas em um momento histórico assi- 
gnalado por este mesmo partido. 

E', pois, insophismavel que não a nós, os do federalismo, se pôde jogar a 
pecha de esploradores das forças militares da patria; que não aos opposicionistas 
do Rio Grande do Sul se deve increpar de exploradores dos quartéis, porque 
os verdadeiros exploradores dos quartéis podem ser encontrados nos artigos e 
documentos que acabam de ser lidos. E, certo, o historiador, que tanto preoccupa 
o nobre leader, ha de encontral-os um dia nos archivos desta casa. 

Disse s. ex. que eu me recuso a fazer a defesa do notável brasileiro sr. dr. 
Joaquim Francisco de Assis Brasil. Em primeiro logar, devo dizer que não es- 
tou eu. obscuro representante federalista (não apoiados), devidamente autonsado 
para esboçar essa defesa. Antes, o proprio dr. Assis Brasil, orador dos mais no- 
táveis, orador que tem logar de destaque na galeria da eloqüência patria, escri- 
ptor attico, político hábil, deve fazer a sua própria defesa. Já declarou publica- 
mente que deixara o território do seu Estado porque lhe faltavam as necessá- 
rias garantias individuaes. Declarou, agora, ha poucos dias, a «La Nacion», im- 
portante orgam platino, que, em breve, de retorno ao território nacional, falará, 
porque lhe não é licito, sendo hosoede que tem recebido as maiores manifesta- 
ções de hospitalidade e generosidade do povo uruguayo, perturbar a vida da- 
quelia pequena republica com as suas manifestações. E em breve ha de expli- 
car a sua altitude ante os successos políticos que trabalham a alma nacional. 

S. ex. tem dito e repetido que este movimento está por dias. que este mo- 
vimento não tem valor. O orgam official já o dá mesmo por terminado. Espe- 
remos estes poucos dias. esperemos essas semanas, essas quinzenas e então se 
fará ouvir a voz do preclaro brasileiro ao qual eu me não recuso a defender, 
porém que me não encarregara de defender, nem me fornecera, até agora, os 
dados precisos para que eu pudesse levantar-me nesta tribuna e fazer uma defe- 
sa autorísada e exacta. _ 

Agora. s. ex. ha de notar que tenho timbrado em levantar meu protesto 
toda a vez que se quer assacar qualquer responsabilidade, referente a deshones- 
tidade ou crimes, que antes existem nas allucinações dos adversários e que são • 
attribuidos ao eminente brasileiro. « 

O sr. João Neves — Não altribui nunca, pessoalmente, a elle. Poderia até 
ter falado no cheque numerado que a Swift teve que pagar ás forças revolucio- 
nárias de Honorio Lemes, em nome do Sr. Assis Brasil. Não falei. 

O sr. Gaspar Saldanha — Está falando agora, prova de que lhe não repu- 
gna entrar em meandros desta ordem. 

O sr. João Neves — Acredito na honestidade pessoal do sr. Assis Brasil; 
entretanto, já, ha muito tempo, ellc devia ter protestado, pelo menos, a respeito 
dessa verdadeira extorsão. 

O sr. Manoel Osorio — Esse facto está provado e toda a imprensa o 
noticiou. 

O sr. Gaspar Saldanha — A imprensa! A imprensa está amordaçada. 
O sr. Manoel Osorio —- Uma companhia estrangeira se queixou de ter sido 

obrigada a assignar esse cheque. O cônsul brasileiro em Artigas fez declarações 
a esse respeito. 

O sr. Gaspar Saldanha — E, mesmo que esse cheque fosse assignado, eu 
desde já posso posso affirmar, porque bem conheço a honestidade illibada do dr. 



Assis Brasil e sei que da mesma jamais se desviaria, si um dia esse cheque lhe 
chegar ás mãos, elle o devolverá a quem lh'o remetter. 

O sr. João Neves — Faço essa justiça. 
O sr. Gaspar Saldanha — Tenho timbrado ainda. sr. presidente, era demon- 

strar que não são justos os ataques a quem se não pôde defender. 
O sr. João Neves — E' força do expressão. 
O sr. Gaspar Saldanha — Não se pôde defender. 
O sr. João Neves — Pode. Elle não está preso no Estado Oriental. 
O sr. Gaspar Saldanha — O dr. Assis Brasil é um eminente diplomata, 

conscio de suas responsabilidades, de elevada estatura política, e não pôde, como 
acaba de dizer a «La Nacion», perturbar com declarações na imprensa a vida do 
paiz que o hospeda. 

O sr. João Neves - V. ex. dá licença para um aparte ? 
O sr. Gaspar Saldanha — Pois não, posto que v. ex. não esteja disposto 

a responder ás minhas interrogativas. 
O sr. João Neves — Eu vou responder a v. ex. Eu queria somente mostrar 

a v. ex. que o conselheiro Gaspar Martins, cm idêntica situação, nunca se recusou 
a falar aos jornaes sobre o que se passava no Rio Grande. 

O sr. Gaspar Saldanha — Eramo.s creanças, nesse tempo... 
O sr. João Noves — Mas temos aprendido muito agora e ligeiro... 
O sr. Gaspar Saldanha — Já disse. sr. presidente, que jamais me esquivei, 

por temor, a fazer a defesa do dr. Assis Brasil, como jàmais tive temor em 
erguer aqui a defesa de qualquer opposioiònista do Rio Grande. Ainda agora 
trago para esta tribuna o firme proposito de rectificar um topico do discurso do 
itlustre collcga o deputado Russomano, que, certamente mal informado, affirmou 
que tres políticos de destaque de Pelotas, recentemente presos, declararam, por 
termo, na policia, que eram conniventes com o movimento revolucionário. Estou 
devidamente autorisado a declarar, desta tribuna, que tal facto não occoiTeu, as- 
sim como também não occorreu a passagem de um telegramma a que alludiram 
os jornaes. Apenas houve urna carta, dirigida a alguns deputados opposicionis- 
tas, em que se dava. simplesmente,felicitações por discursos que haviam sido pro 
nunciados na Gamara dos Deputados. 

O sr. Vasconcellos Pinto — O deputado Arthur Caetano, talvez num mo. 
inento de enthusiasmo, affirmou que havia recebido um telegramma. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não foi um telegramma. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Citou até o nome do signatário. 
O sr. Gaspar Saldanha — Não tenho temores em fazer, desta tribuna, a defesa 

dos opposicionislas do Rio Grande. E, tanto não tenho, que levanto também o meu 
vehemente e vibrantissimo protesto contra a prisão a que estão submcttidos muitos 
cidadãos e muitas ex-praças do exercito nacional, na Tristesa, trabalhando em ser- 
viços forçados nas pedreiras do Estado. 0 estado de sitio suspende, é certo, as 
garantias constitucionaes, mas apenas admitte prisão em logar não destinado a 
presos de crimes communs e a desterro para outro sitio do território nacional. 
E nunca os serviços forçados foram castigos ou penalidades admittidas em ne- 
nhuma legislação de povos cultos para presos políticos. 

Tanto não é por falta de calor, de ardores cívicos, que, aqui mesmo, eu me 
não tejao do dever que tenho de atacar o chefe do partido republicano e presidente 
do Estado, como tenho feito continuadamente. Mas deixemos estas questões. 
Elias mesmo me não interessam profundamente. São, para mim, por demais 
fhesquinhas e pequeninas, porque o meu ponto de vista c eminentemente patrió- 
tico • não faccioso. O ponto de vista do meu partido já está, como hontem refe- 
riu o deputado João Neves, sufficientemonte esclarecido e não mais 6 necessário 
detalhar em torno destes factos, para mim secundários. 

O que importa é sairmos desta hora de attribulações, deste momento de 
verdadeira derrocada nacional, em que os próprios organs autorisados dos paises 
convisinhos já se julgam no direito de lançar os anathemas mais dolorosos á civi- 
lisação e á cultura brasileiras. 

O «Imparcial», de Montevideo, lido por mim ainda hontem, trazia «clichês», 
verdadeiramente deploráveis, de degolados e mutilados em combates ha pouco 
cffectuados nas fronteiras do nosso Estado. E dizia que era um grande mal, que 
era immensa a responsabilidade dos brasileiros em face da cultura sul-americana, 
porque, amanhã, a imprensa européa, a imprensa dos povos cultos, iria attribuir 
esses crimes não particularmente á civilisaçâo brasileira e sim á cultura sul- 
americana. 

O que precisamos é de bom senso, é que um sopro sadio de bom senso 
varra, desde as mais baixas camadas populares até ás mais elevadas culminancias 
governamentaes; o que precisamos é de paz, que a vida do paiz soffre os maiores 



abalos, sotfre as mais profundas convulsões e. num momento de profunda crise 
financeira, como este, não pôde,' quiçá, resistir. 

O que precisamos é reconstruir, desde os alicerces, o Brasil novo; é forjar 
um paiz novo, com instituições generosas e elevadas, com instituições liberaes, que 
permitiam a expressão, nos parlamentos, de todas as opiniões ; que permitiam a 
livre critica na imprensa e na tribuna, que permitiam, por meio do voto secreto, 
a verdadeira manifestação da opinião publica nos conselhos do governo e nos con- 
selhos legislativos, medida sadia que a Argentina já, com a lei Sacnz Pena, 
adoptou, saindo-se victoriosamente, conseguindo um milagre soberbo, qual o da 
transformação do partido radical, que era um partido revolucionário, em partido 
constitucional, que já deu áquelle paiz dois presidentes da republica, dando-lhe 
também dois quatriênios de paz, de ordem e de prosperidade. O que precisamos 
é voltar as nossas vistas para o parlamentarismo, regimen salvador de tantos povos 
cultos, nesta hora do crise mundial; regimen que salvou a França e o Chile e que 
salvaria o Brasil, evitando que elle se afogasse nestas sedições continuas, que sáo 
apenas conseqüência lógica, illação insophismavel do regimen presidencial insti- 
tuído na carta de 24 de fevereiro. E é até por isso que nós, que somos princi- 
pistas, que não vemos no scenario político homens e, sim, apenas enxergamos 
ideas e princípios; que aprendemos com Silveira Martins que «os homens passam, 
como sombras, pela face da terra, mas os grandes ideaes são immortaes»; conti- 
nuamos amigos dos princípios, desses princípios irreduetiveis, que são a justiça e 
a liberdade, e por isso olhamos, como serenos observadores, o desenrolar desses 
dias de sangue o de lueto. de dor e miséria, esses dias de «politica de lama», que 
transcorrem no tablado da política nacional. 

Ergo aqui, mais uma vez, a minha voz para a juntar aos clamores dos ver- 
dadeiros patriotas, que querem a regeneração do regimen institucional brasileiro, 
que querem a instituição de um regimen democrático. 

Ergo aqui meus clamores e brados para que adoptemos, de vez, o voto 
secreto c o parlamentarismo e para que concedamos amnistia aos irmãos em armas 
e que devem voltar aos seus lares, sem o que não voltará aos espíritos a neces- 
sária calma, sem o que se não fraternisará o Brasil. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, peço a v. ex. que consulte a casa si 
consente na prorogação do expediente. 

Consultada, a casa concede a prorogação solicitada. 

O sr. presidente — Tem a palavra o sr. João Noves da Fontoura. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, srs. representantes. As accusações que 
de novo se dirigem, da tribuna da opposição, aos processos de cultura civica e 
de aperfeiçoamento moral, sempre praticados pelo partido republicano rio-gran- 
dense, estão a exigir que, vencendo a fadiga dos meus nobres collegas e, talvez, 
retardando por alguns momentos a votação de uma copiosa ordem do dia, o mais 
obscuro dos membros desta casa (não apoiados) cumpra o dever de vir dizer 
algumas palavras por amor á verdade histórica, que devo ser sempre contempla- 
da nas discussões desta naturesa. 

Não obedeci a rancores de naturesa individual ou a anlipathias pífcsoacs 
quando, ha tres dias, desta tribuna, profliguei, com vehemencia de expressões, 
com indesmontavel documentação de fados, a conducta, verdadeiramente insólita^ 
e criminosa, que o chefe da Àlliança Lebertadora tem observado na actual con 
junetura política. Quiz, apenas, antecipando o julgamento futuro dos dolorosos 
factos que trazem em sobresalto o paiz inteiro e neste instante, com especialidade 
o Rio Grande do Sul, fornecer ao historiador de amanhã os fortes documentos 
que comprovam essa altitude verdadeiramente criminosa e tanto mais criminosa 
quanto o sr. Assis Brasil, em constante conflicto nas acções com as suas predicas 
verbaes, está incentivando, do outro lado da fronteira e;ao abrigo das vicissitudcs 
da guerra, a nova campanha que neste instante ensangüenta as ravinas do Rio 
Grande do Sul. Essa altitude está em conflicto com documento mais completo do 
seu pensamento político, que é a plataforma do partido democrata de Santa Maria, 
em que dizia s. ex. que os democratas rio-grandenses querem liquidar com os 
seus concidadãos, de cuja opinião dissentem, as suas questões no terreno limpo e 
honesto do livre exame e nunca pelas incertesas da força bruta, porque, dizia s. 
ex., esse processo de liquidação, no terreno político, é deshonroso para o governo 
e negativo para a opposição, quando não é uma e outra coisa para ambos. 

O que surpreende na oração do meu distineto collega que acaba de deixar 
a tribuna é que s. ex., longe de fazer a defesa comprovada da situação de ura dos 
seus co-religionarios políticos mais eminentes, volte os argumentos contra o che- 



íe do partido republicano, exhumando outra Vez, dos archivos, a que estão 
condemnados, simples artigos de jornal, escriptos no calor, no superaquecimento 
de uma campanha partidaria. 

O sr. Gaspar Saldanha — E' o subsidio histórico, como deseja v. ex. 
O sr. João Neves — Esses artigos, entretanto, por mais fo^es e vigorosos 

que sejam os seus termos, por mais candentes que sejam suas expressões, nunca 
desnaturarão a conducta, sempre rectilinea, que a situação política do Rio Grande 
do Sul tem mantido nestes trinta e cinco annos de Republica. (Apoiados) Repre- 
sentam. apenas, uma dessas modalidades, tão communs nos actos dos partidos, 
em que o choque das opiniões força os combatentes, ás vezes, a perderem o 
aprumo e a linha cavalheiresca. Si o orgam do partido republicano rio-grandense, 
no ardor da refrega, se serviu de expressões mais fortes do que fôra para de- 
sejar. não porque o vencedor dos comícios de março fosse o actual sr. presidente 
da Republica, mas porque devemos todos propugnar pelo aperfeiçoamento moral 
de nossa cultura política, para que os debates pessoaes não se rescaldem no ter- 
reno das incompatibilidades pessoaes, mas sejam apenas a expressão individual 
das idéas pelas quaes cada um se bate ; esses artigos, entretanto, não podem, 
nem de leve, desmanchar esta somma immensa de serviços, esse credito inaba- 
lável que temos em conta corrente com a patria, a cujo debito temos sempre 
levado o vigor de nosso esforço patriótico e até o contingente poderoso do sangue 
dos nossos companheiros políticos. 

Eu poderia responder a s. ex. invocando a própria historia do partido re- 
publicano rio-grandense e perguntar a quem me quizesse responder quando e 
em que época, nos agitados trinta e cinco annos de livre regimen democrático, 
em que todos os altos e baixos têm enchido o horisonte das nossas perspectivas 
políticas, como em largo e accidentado terreno em que os valles e cordilheiras 
se alternam por vezes — os valles da desordem e as cordilheiras da luz e do 
trabalho — eu poderia perguntar quando o partido republicano rio-grandense 
collocou o esforço do seu braço e o pensamento sempre sublimado de seu fun- 
dador immortal, que foi o grande Júlio de Castilhos, ao serviço da desordem e 
da perturbação do livre funccionamento das instituições republicanas? 

Já nas primeiras horas do regimen assistimos a essas convulsões espas-, 
módicas da demagogia, a cuja frente estava então — e lamentamos aqui, como 
rio-grandenses que somos — a figura, singular pelo seu talento incomparavel de 
tribuno e pelo seu immenso amor a esta patria, que elle presava sobre tudo, de 
Gaspar Silveira Martins. Tornou-se, o grande orador brasileiro, o grande tribuno 
sul-americano, a despeito dos seus primeiros appellos de concórdia, para fraternisar 
as suas ações com as acções dos seus companheiros políticos, o chefe espiritual 
da campanha de reacção contra o regimen recentemente instalado na patria. 

Vimos então que foi o partido republicano rio-grandense que forneceu o 
mais vasto contingente de homens e energias cívicas e as próprias forças do seu 
Thesouro, exhausto naquclle momento ; que deu ao Brasil inteiro o testemunho 
de que se não batia naquella hora pelo poder estadoal, porque o proprio funda- 
dor do partido desceu uma vez, com nobresa, as escadas do palacio presidencial, 
preferindo entregar á anarchia das ruas, aos falsos representantes do povo do 
Rio Grande do Sul, a direção do Estado, a ensangüentar de novo esta terra que 
ellc aftiava sobre todas as cousas. 

Fomos, então, instrumentos nobres da concórdia de todos os brasileiros. 
#Fomos o que tínhamos sido : os pregadores do regimen, antes de sua instalação ; 

os defensores de sua estabilidade. E durante três annos — um trienio de soffri- 
meinos, de lagrimas, de depredação, de suppressão constante de vidas — o par- 
tido republicano rio-grandense se bateu dentro de suas fronteiras. E tendo á sua 
frente, nossa memorável colurana qne n historia ainda relembra como sendo a 
divisão do norte, a figura estupenda de Pinheiro Machado, foi até ás portas de 
S. Paulo mostrar que o Rio Grande do Sul de 93, como o Rio Grande do Sul de 
1924, offercce o seu contingente de sangue, a força de seus musculos e energia 
de seus braços para defesa da integridade da patria. 

E, assim, nos outros successivos movimentos que têm ensangüentado o Bra- 
sil, nos constantes sobresaltos por que tem passado a ordem publica, ora no go- 
verno do sr. Prudente de Moraes, ora no governo do sr. Rodrigues Alves — para 
só falar das convulsões maiores e deixar os simples episódios de desordens pas- 
sageiras — jamais o partido republicano rio-grandense e o governo do Rio Gran- 
de emprestaram, de leve, siquer, a sua solidariedade a esses movimentos. E fi- 
zeram praça em declarar sempre que é seu lemma favorito o da republica con- 
servadora, até porque o pensamento do fundador desta corrente de opinião pu- 
blica, crystalisada nos moldes de uma constituição que eu acho que pôde garan- 
tir, como tem garantido até agora, a vida de todas as liberdades e o surto de 



todos os adeantamentos (apoiados), se inspirava numa doutrina que inscreve como 
um dos labaros de sua comlucta civica a legenda «conservar melhorando», 

E' porque jamais preferimos, os do Rio Grande do Sul, governar contra a 
vontade da maioria dos cidadãos; porque jamais desejámos que a Republica se 
transforme em viveiro de audaciosos ou que ella seja o terreno propicio á ferti- 
lisação dos atrevidos ; porque o Rio Grande do Sul republicano pregou sempre que 
todos os progressos, que todas as transformações se devem fazer dentro da or- 
dem e que sempre nos batemos para qm não fosse revisada a Constituição fede- 
ral, embora no proprio programma do partido republicano rio-grandense estivesse 
o seu voto de transformação parcial dos artigos daquella carta política. Não dese- 
jávamos que essa transformação se fizesse num ambiente de incertesas, para que, 
á sombra de uma revisão constitucional, o paiz não se abysmasse numa convulsão 
que pudesse sacrificar as próprias instituições nacionaes. E desejávamos, neste 
terreno, ser opportunistas, não por conveniências políticas, mas para que, amadu- 
recidos os fruetos colhidos na carta de 24 do fevereiro, praticadas de verdade suas 
disposições, apenas a experiência nos viesse demonstrando largamente os aperfei- 
çoamentos que eram necessários fossem elles introduzidos naquella constituição 
política. 

Por isso, podemos dizer, sem receio de contestação, sem corar perante nin- 
guém, que jamais emprestámos, já não direi nossas sympathias a qualquer movi- 
mento convulsivo em todos esses longos annos de regimen republicano, mas, até, 
que sempre que a explosão sanguinolenta foi deflagrada, em qualquer ponto do 
território nacional, ella sempre teve a condemnação moral e material do Rio 
Grande do Sul. 

Si em 1921 nos alistámos entre aquelles brasileiros que desejavam que os 
destinos de sua patria fossem confiados a outro nome que não o do actual presi- 
dente da Republica, o sr. dr. Arthur Bernardes, esse gesto não nos pôde ser agora 
atirado ao rosto como um titulo de infaraia. (Muito bem) Os nossos adversários 
deveriam ver nelle até uma altitude profundamente cavalheiresca e enaltecedora 
para a nossa política, 

O sr. Gaspar Saldanha — Si tivessem continuado na mesma orientação. 
O sr. João Neves — Servimos, naquella hora, a um profundo sentimento de 

sympathia para com as outras correntes que já se haviam opposto á candidatura 
do actual presidente da Republica, mas não fizemos, como disse hontem, questões 
pessoaes ou regionaes em torno das candidaturas presidenciaes. A questão foi col- 
locada, nitidamente, no ponto de partida em que deveria ser e é que o Brasil, na 
sua situação actual, não comportava (e os resultados ahi estão) uma luta acirrada 
entre os grandes «leaders. nacionaes, empenhados na solução do problema. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não podia ter sido mais acirrada. 
O sr. João Neves — O credito publico 'eétava diminuído, a arrecadação do 

paiz, nestes annos, tem baixado consideraveliiíerite e, a despeito dos verdadeiros 
sophismas orçamentários de que se tem servido o Congresso Nacional para augmen- 
tar a receita, buscando novas fontes de renda, algumas dellas fulminadas pelo pro- 
prio Supremo Tribunal Federal, vínhamos, desde longos annos, fechando, com «dé- 
ficit» o orçamento ordinário. O cambio descia assustadoramente para a casa dos 
G, a situação mundial nos era sensivelmente desfavorável, porque, tendo improvi- 
sado um apparelhamento economico durante os dias da grande guerra e nos lan- 
çado a uma serie de empresas produetoras para attender aos reclamos demutros 
paises impossibilitados de produzir, vimos subitamente, com a paz mundial, 
compromettida essas novas industrias. Abandonada essa nova esperança de reer« 
guimento economico, sentimos que os paises europeus, mais experimentados 
do que o nosso e do que os paises jovens, começaram a pôr em pratica uma 
política, para elles verdadeiramente salvadora, que era produzir o mais possível 
e, ao mesmo tempo, diminuir o mais possível as importações. Desta maneira os 
produetos que nós recem começávamos a creditar nos mercados estrangeiros já 
não encontravam consumidores na feira das nações. E o Brasil viu paralysados 
rapidamente os apparelhamentos verdadeiramente improvisados c que custaram 
enormes sacrifícios aos produetores. 

Era. portanto, necessário que estes grandes problemas de naturesa interna, 
econômica, financeira, constitaissem o ponto de vista exclusivo de todos os bra- 
sileiros, porque a hora não comportava dissídios políticos nem tricas eleitoraes, 
mas uma afervorada convergência do todas as energias, de todas as aptidões e 
todos os corações lealmente brasileiros na solução desses magnos problemas, de 
modo que o Brasil pudesse chegar, não pela força negrogada das insurreições mi- 
litares, das guerras fraticidas, mas pela convergência de todos os esforços patrió- 
ticos, a debellar a crise que ainda hoje nos assoberba mais do que antes (apoia- 
dos), porque, depois dos factos subsequentes ao lançamento das candidaturas pre- 
sidenciaes, o cambio desceu ainda mais. 
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Levado pelas necessidades ds um preparo militar que ainda está longe de 
ser o ideal, forçado pela premencia de auxiliar as classes productoras e tendo 
visto o proprio centro do progresso economico do paiz, que 6 S. Paulo, a braços 
com uma convulsão intestina, o governo da Republica se tem achado na contigen- 
cia de se lançar a successivas emissões sem o correspondente lastro mctallico. 
Isso ainda mais deprime o cambio nacional. 

Ainda agora vemos o Rio Grande padecendo os resultados dessa situação 
geral—temos que pagar, em 1925, a annuidade do empréstimo de 10 milhões de 
dollars e esta annuidade vae custar cerca de 10 mil contos de réis. Isso é o re- 
flexo da queda das taxas cambiaes. 

Deante desta situação, creio que no espirito dos verdadeiros patriotas só 
podia nascer a idéa que norteou o pensamento do eminente chefe do partido re- 
publicano do Rio Grande-e que era pugnar, com seu prestigio pessoal e com o 
prestigio de um grande Estado, como o Rio Grande do Sul, para que a questão 
presidencial fosse resolvida fóra de uma competição nas urnas. Propunha s. ex. 
que os dois candidatos, um delles já escolhido por uma convenção c outro já affir- 
mado nos comícios populares, fizessem o nobre gesto de renunciar ás suas can- 
didaturas e que o Brasil, unido em tomo desses princípios superiores, confiasse 
os destinos desse quatriênio a um nome nacional e que merecesse a unanimeda- 
de dos suffragios. 

Creio que não ha ninguém, por maiores que sejam os seus fervores parti- 
dários, por mais fundos que sejam seus resentimentos pessoaes, que seja capaz 
de negar que esse programma era verdadeiramente salvador. 

O futuro veio mostrar a rasâo que assistia ao benemerito presidente do Rio 
Grande do Sul, enunciando aquellas palavras propheticas, infelizmente confirma- 
das pelos factos que se lhe seguiram. 

Mas, disse eu honlem e torno a repetil-o agora, não puzemos o pé no terre- 
no da luta olhando para as classes militares. íamos, naquella hora, em nome 
dos princípios que são os verdadeiramente republicanos, os genuinamente demo- 
cráticos, fazer um appello a todos os nossos concidadãos, já que a contenda era 
inevitável, para que ella se restringisse ao campo das urnas e, si o Brasil ad- 
aptasse o candidato que apontávamos — e nos era licito apontar, porque também 
somos brasileiros — votassem todos nesse candidato, porque elle resumira nas 
diversas idéas do seu programma político os princípios pelos quaes nos vimos 
batendo ha mais de trinta e cinco annos. Si não nos foi favorável o veredictum das 
urnas~si fomos vencidos, eu penso, srs. representantes, a derrota não é um titulo 
de deshonra. 

Vencido nos comicios, derrotados pelo voto de nossos concidadãos, nós po- 
demos (e agora respondo a unia das perguntas que me fez o nobre representante) 
— podemos proclamar hoje as nossas ideas de hontem, são as mesmas, integral- 
mente as mesmas... 

O sr. Gaspar Saldanha — Então, vv. exs. appellaram para as classes ar- 
madas. 

O sr. João Neves — ...que Júlio de Castilhos tinha pregado, as mesmas 
que Borges de Medeiros sustentou nos vários annos em que lhe tem cabido a 
chefia do partido republicano. 

E. senhores, nós já tínhamos jurisprudência política a seguir e a respeitar. 
Quandcrfoi da candidatura do grande brasileiro que foi Campos Salles, como os 
processos de levantamento da sua candidatura não obedeceram aos dictames pelos 
quaes o partido republicano do Rio Grande pautava a sua conducta na política nacional, 
Júlio ^e Castilhos, então á frente de suas invictas legiões, deixou de suffragar o 
nome desse grande estadista de S. Paulo e, tacitamente, a sua candidatura foi 
cohdemnada pela nossa aggremiação política. Isso não impediu que, naquelle 
tempo, como em 1921, as opposições do Rio Grande também viessem trazer ao 
candidato official o seu contingente de votos. A differença está, apenas, entre os 
factos de 1921 e os factos anterioies, em que a tradição... 

O sr. Gaspar Saldanha — De modo que a tradição do partido republicano 
deve ser : sentinella da victoria. 

O sr. João Neves — ...é ser corrente com suas idéas, ser coherente com 
sigo mesmo, estar com seu programma. Não é como o partido federalista, dentro 
do qual o proprio sr. Pedro Moacyr apresentou, á ultima hora, um programma 
differente do que tinha Silveira Martins. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não me consta isso. 
O sr. João Neves — Assim. sr. presidente, é comrnum na vida das aggre- 

miações partidárias esta situação em que nos encontrámos em 1921 e em que nos 
achámos após a decisão das urnas de 1' de março. 

O proprio partido federalista teve situação analoga- No quatriênio que 
precedeu a este, sendo candidato o sr. Epitacio Pessoa contra o insigne Ruy Bar- 



bosa, o federalismo proferiu a candidatura Iluy Barbosa nos comícios daqaella 
época, o que não impediu de dar seu apoio completo ao.governo do sr. Epitacio 
nos últimos dias do seu governo c isso porque s. ex. alterou as suas relações 
partidárias comnosco. 

E' certo que, até hoje, nenhum documento de coparticipação no movimento 
armado de 1922 foi produzido e capaz de gerar a convicção de que nos tivesse- 
mos alliado a elie. O proprio artigo, tão malsinado por s. ex.. e que fechou a 
serie de suas leituras, o artigo Pela ordem», é a confirmação plena do nosso di- 
vorcio cora a solução militar na questão das candidaturas. 

E, agora, sr. presidente, ha uma affirmação que eu penso já tenha acudido 
ao cerebro de todos os que me ouvem. Si, em 1923, logo após o encerramento da 
questão das candidaturas á presidência deste Estado, ainda se poderia attribuir ao 
presidente do Rio Grande e ao seu partido uma suspeita de que o seu apoio ao 
governo da Republica tosse apenas dado com o desejo de uma retribuição imme- 
diata e porque a situação rio-grandense se não pudesse manter ao alvedrio da von- 
tade do governo federal, eu creio que, hoje, não ha ninguém que possa deixar de 
acreditar na sincera solidariedade que actualmente estamos dando ao governo do 
paiz. Recorde a Assembléa dos Representantes o quadro de ha quatro mezesr-na 
capital da Republica, o estado de sitio, a situação de insegurança notoria ; no 
Estado de S. Paulo, uma revolução que levantava quasi toda a força publica da 
quella unidade federativa; vários contingentes do exercito federal ao serviço da 
desordem, a cidade açambarcada pelos revolucionários, o Estado inteiro, como se 
viu depois pelas noticias dos jornaes, tomado pelo fermento da indisciplina ; no 
Amasonas, um governo deposto por uma revolução vencedora; no Sergipe, um 
presidente também caido deante do levante de um batalhão ; por todo o Brasil, 
uma atmosphera de desconfiança, de receio pela estabilidade do governo da União.- 
Éramos, naquella hora, os do Rio Grande do Sul, apenas testemunhas desses gra- 
ves successos. Depois da conclusão da luta do anuo passado, o governo do Estado 
estava e está solidaniente apparelhado no terrreno militar. A esta hora, 16 mil 
homens, 16 mil rio-grandenses servem nos campos de luta, vestindo a farda da 
gloriosa milícia do Estado do Rio Grande do Sul, armados e municiados. 

Dispondo da sympathia de grande numero de militares que sempre foram 
partidários de nosso credo político e com a certesa antecipada de que quasi todos 
aquelles que não o eram apenas mantinham sua opinião de reserva, si não de 
animosidade ao presidente da Republica; senhores de um território que se presta, 
por maneira admirável, a todos os recursos da guerrilha; si, naquella occasiâc, em 
que a situação do governo da Republica era a mais difficil possível, o governo do 
Rio Grande do Sul se manteve fiel aos princípios da lei e da ordem e não se levan 
tou no topo de nossas coxilhas para desfraldar também a bandeira da desordem 
e irmanar os seus votos com os de outros brasileiros em armas, quem pode dizer 
que esta acção obedecesse ao desejo exclusivo de obter o apoio de um governo que 
estava sendo atacado em todos os recantos do paiz. (Muito bem) 

A verdade é que houve uma hora — e o Brasil precisa que de todas as tri- 
bunas se fale a linguagem da sinceridade e que a política não tenha falsas reser- 
vas — houve uma hora, posso dizer, em que, dos destinos do Brasil, o Rio Grande 
do Sul foi o único fiel e em que, si elle quizesse formar ao lado ao revolução, creio 
que todas as forças do Rio Grande do Sul... 

O sr. Gaspar Saldanha — Já estava terminada. • 
O sr. João Neves—... com excepções talvez muito raras, teriam encontrado 

na pessoa do eminente leader do partido republicano rio-grandense o chefe por que» 
aspiravam ou a que aspiraram os promotores da desordem. « 

A verdade é_ que s. ex., mantendo-se fiel aos seus princípios, dentro da ordem 
e dentro da lei, não o tez porque disputasse os applausos ou os favores do go- 
verno da União mas porque assim agia com absoluta fidelidade aos antecedentes 
históricos de sua aggremiaçâo política e, principalmente-façamos-lhe essa justiça, 
façam-na até os seus adversários—porque a puresa de seu caracter e a integridade 
de seu nome illustre lhe dictavam a única conducta digna de um homem que está 
convencido de que a Republica só pode prosperar dentro da ordem e trilhando o 
caminho da lei. (Muito bem) 

Ainda, srs. representantes, para mostrar ao meu illustre collega da oppo- 
siçâo que os artigos de um jornal, por mais autorisados que sejam, numa época 
em que a luta partidária tinha chegado a todos os exaggeros de uma campanha 
quasi individual, não podem constituir, depois de sua publicidade, titulo de ver- 
gonha para ninguém o que os excessos de linguagem são companheiros insepa- 
ráveis das grandes campanhas políticas, eu poderia recordar aqui, como um simile 
preciso, a altitude de dois representantes que o partido republicano teve outriora 
na Gamara federal, e um delles hoje desapparecido, mas o outro, a esta hora, 
occupando uma das cadeiras da representação do Rio Grande do Sul, e ambos 
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sendo, nos uitimos tempos, exaltados partidários da idéa parlamentarista, for- 
mando sob os lemmas de Gaspar Martins: os srs. Pedro Moacyr e Pinto da 
Rocha. Quando directores da «Federação», o menos que pediam era a cabeça de 
todos os federalistas para uma forca. 

Isso prova que os excessos de linguagem, os arrebatamentos da mocidade 
não podem ser levados em linha de conta num julgamento insuspeito dos factos 
a que assistimos. 

O sr. Gaspar Saldanha — Reflectiam, naquella occasiào, o pensamento do 
chefe político. 

O sr. João Neves — Não reflectiam tal. Reflectiam talvez os seus despeitos 
pessoaes, as suas vaidades não satisfeitas. 

O sr. Gaspar Saldanha — Desceram do poder e vieram para a planície da 
opposição. 

O sr. João Neves — O sr. Pinto da Rocha foi atirado da rocha Tarpeia 
porque o Rio Grande lhe negou de novo a cadeira. 

O sr. Gaspar Saldanha — Eram os mesmos processos da tradição do par- 
tido republicano... 

O sr. João Neves — Perguntou o meu nobre collega com quem estava o 
partido republicano rio-grandense, si estava com o governo da República ou si 
estava com a reacçâo republicana. Devo dizer, sr. presidente, falando em nome 
dos meus sentimentos individuaes e consultando apenas as reservas das minhas 
sympathias pessoaes e dos conhecimentos que tenho dos processos do acção do 
meu partido, que elie está, coma o partido de s. ex., comsigo mesmo. O partido 
republicano nunca foi caudatario de poder pessoal nenhum, nunca serviu incon- 
dicionalmente a ninguém. E, no seu programma de acção effectiva, das tribunas 
do Congresso Nacional, os seus representantes nunca cessaram de affirmar que 
nós somos incondicionaes quanto ás idéas e transigentes quanto ás pessoas. 

O sr. Gaspar Saldanha — A reacção republicam não é uma pessoa, é um 
partido. 

O sr. João Neves — As idéas do partido republicano estão consubstanciadas 
num programma que corre mundo, impresso. E' conhecido de seus partidários e 
adversários e resume-se, cm ultima analyse. cm manter a idéa republicana fede- 
rativa no Brasil, cm manter o systema presidencial, a autonomia dos Estados e 
respeitar a autonomia dos municípios, a pratica da verdade eleitoral 

O sr. Gaspar Saldanha — Sobre a pratica da verdade eleitoral, sabemos o 
que se passa. 

O sr. João Neves — A pratica da verdade eleitoral está sobre tudo. Ainda 
agora demos testemunho, como invoquei na sessão passada, de casos em que 
foram reconhecidos adversados políticos quando podíamos annular essas eleições. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Em S Sepé, debaixo do estado de sitio, de que 
nos podíamos aproveitar, fomos vencidos. Esteve hontem em palacio o intendente 
eleito daquelle município. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas mantinham uma lei eleitoral immoral. 
O sr. João Neves — A lei era benefica... 
O sr. Gaspar Saldanha — Benéfica, não; immoral. 
O sr. João Neves — A lei era benefica e em nome delia é que v. ex. está 

sentado nessa cadeira. 
0 sr. Gaspar Saldanha — Em nome do eleitorado que me elegeu. 
O sr. João Neves — Mas por intermédio daquella lei. 

• O sr. Gaspar Saldanha — Si a lei fosse verdadeiramente democrata, eu não 
estaca aqui só. Haveria aqui uma grande bancada, representando o federalismo, 
que e uma grande força. 

O sr. João Neves •— Dentro de tres mezes, veremos essa força. 
O sr. Gaspar Saldanha — Vel a-emos. 
O sr. João Neves — De modo, sr. presidente, que a resposta está natural 

mente dada. O partido republicano é fiel ao seu programma. não tem chefe na 
Federação; não tem por alliados, sinão occasionaes, aquelles que se opproximam 
das nossas idéas... 

O sr. Gaspar Saldanha — Os que estão no poder. 
O sr. João Neves — Temos estado em opposição, como estivemos por occa- 

siào do governo de Prudente de Moraes, como estivemos nos priraordios do go- 
verno de Floriano Peixoto c estaremos outra vez, desde que nossos alliados não 
nos arrastem para o terreno da luta fratricida. Poderíamos ahi nos conservar, 
nessa situação, durante o governo do sr. dr. Arthur Bernardes, si s. ex. não ti- 
vesse sido atacado pelos seus inimigos pessoaes e adversados da política por 
intermédio da força. Mas creia v. ex. nesta alliança de sympathias cívicas 
entre os governos do Estado e da Republica sem quebra de dignidade e no terre- 
no da honra. 
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O sr. Gaspar Saldanha — Principalmente quando pleiteavam cadeiras para 
deputados na ultima eleição. 

O sr. João Neves — Entretanto, o meu collega deixou precisamente trans- 
parecer que s. cx. ainda não pode defender o sr. Assis Brasil. Faltam as. ex. 
os necessários elementos de prova de que o sr. Assis Brasil não esteja conspi- 
rando no estrangeiro. Eu, sr. presidente, não quero voltar a este assumpto. 

O sr. Gaspar Saldanha — Qual é a prova de que esteja conspirando? 
O sr. João Neves — Seria para mim desagradável vir repisar ps argumen- 

tos que anteriormente produzi. Entretanto, vou terminar o meu discurso recor 
dando á Assembléa que, como o sr. Assis Brasil tom a preoccupação de entre- 
mear as suas orações de aneedotas e apologos, não seria de mais que, a respeito 
de sua conducta actual, recordássemos aquella historieta do rei que saira á rua 
completamente mi. Vendo-o nesse traje paradisíaco, vários de seus vassallos não 
ousaram lembrar-lhe o escândalo e começaram a dizer que sua magestade estava 
vestido com uma túnica de estraordinaria transparência. Mas uma creança, que 
na occasião passava, atfirmou que o rei estava nú. 

O sr. Gaspar Saldanha — Essa creança não era republicana. 
O sr. João Neves — Ora, o rei, que apreciou a sinceridade da creança c 

observou a fraquesa dos seus cortesàos, puniu a lisonja destes. Assim, srs. re- 
presentantes, os partidários do sr. Assis Brasil, contemplando com os olhos dc 
suas paixões, políticas a innegavel nudez criminosa da sua acção, como chefe do 
movimento militarista que ensangüenta o Rio Grande do Sul (apoiados), preten- 
dem apenas envolvol-o com a túnica inconscuyite de sophismas até o momento em 
que a própria historia aponte como instigador da mashorca o prestidigilador po- 
lítico dc Pedras Altas. 

A esta hora, o sr. Assis Brasil desempenha apenas o papel de liquidatario 
desse acervo de interesses de grupo que, sob a taboleta de «Alliança Libertadora , 
por quasi um anno, erabaiu a credulidade publica e vem patentear a fallcncia 
fraudulenta da sua obra... 

O sr. Gaspar Saldanha — A do partido republicano foi dolorosa. 
O sr. João Neves — ...porque s. ex. não paga os créditos que lhe concede- 

ram o sr. dr. Arthur Bernardes, os políticos de S. Paulo o Minas e, principalmente, 
está desilludindo aquella parte do Rio Grande do Sul que teve a ingenuidade de 
acreditar na actuação civica do partido de que s. ex. era chefe atravez dum pro- 
gramma de trabalho e de paz. 

Voses — Muito bem, muito bem! 
• 

O sr. Victor Russomano — Sr. presidente, peço a v. ex. que cqnsulte a casa 
si concede a prorogação do expediente por mais cinco minutos, pára uma explica- 
ção pessoal. 

Consultada, a casa concede a prorogação solicitada. 

O sr. Victor Russomano — Sr. presidente, na minha posição de secretario, 
naturalmente, impedido de tomar parte directa nos debates desta casa, eu não 
poderia synthetisar minhas palavras num aparte. Nestas circuinstancias, acho que 
não abuso absolutamente da paciência de meus illustres collegas abandonando, a 
minha cadeira para tratar de uma questão env que meu nome é trazido % debate. 

Trata-se, mais uma vez, da questão da prisão do alguns procercs do assi- 
sisrao pelotense, que constituo assumpto de um pequeno discurso meu numa ^as 
sessões passadas e que é trazido á baila, novamente, pelo illustre deputado .da 
opposição nesta casa. Nestas condições, creio de meu dever defender as autorida- 
des de minha terra, que nada mais fazem do que cumprir á risca os preceitos das 
autoridades estadoaes, obedientes todas á orientação elevada do digno chefe do 
executivo rio-grandense. 

Eu não falei, absolutamente, em telegramma. Fiz até o reparo de que,, ao 
contrario do que affirmava a imprensa, não se tratava de um telegramma e, sim, 
de uma moção de solidariedade o que haviam dirigido os membros da Alliança Li- 
bertadora de Pelotas ao deputado Arthur Caetano. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não é disso que se trata. 
O sr. Victor Russomano — Então de que se trata ? 
O sr. Gaspar Saldanha — Trata-se de uma carta de felicitações dirigida a 

um membro da bancada federal. Uma simples carta. 
O sr. Victor Russomano — Aceito a explicação. 
O sr. Gaspar Saldanha — E o topico principal de referencia que fiz no meu 

discurso e que v. ex. quer responder diz respeito áquelle termo, lavrado na poli- 
cia, a que v. ex. se referiu ho dias. 

O sr. Victor Russomano — Não creio que seja uma carta tão simples, como 
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diz o illustre collcga, porque o sr. deputado Arthur Caetano foi ler esse documento 
da tribuna da Gamara federal e deu-lhe a mais ampla publicidade; tento assim que 
veio impressa no jornal do Rio «A Patria». 

O sr. Manoel Osorio — E foi publicado no proprio «Diário Official». 
O sr. Vasconcellos Pinto — E o sr. Arthur Caetano declarem que -era um 

telegrarama onde se assegurava franco apoio á maneira de agir da bancada oppo- 
sicionista do Rio Grande. 

O sr. Victor Russomano — E' uma carta política de apoio á orientação revo- 
lucionaria do sr. deputado Arthur Gaetano. quando sabemos que elle, com alguns 

tm outros elementos da bancada opposicionista da Camara federal, rompeu, osten- 
sivamente contra o sr. presidente da Republica, emquanto ficavam ao lado da 
ordem os srs. deputados Lafayette, Pinto da Rocha e Maciel Júnior. 

O sr. Manoel Osorio — E está envolvido em inquérito policial. Até foi soli- 
citada licença á Camara para processal-o. 

O sr. Victor Russomano — Quero chegar á conclusão, sr. presidente, de que 
a «carta» a que se refere a Alliança Libertadora é documento de fins políticos, 
porque pretende prestigiar o sr. Arthur Caetano contra aquelles deputados que 
não deram os seus applausos á revolução. 

O sr. Gaspar Saldanha — Isso é uma conclusão de v. ex. V. ex. conhece o 
texto da carta ? 

O sr. Victor Russomano — Lia-a nos jornaes do Rio: no «Diário Official» e 
no jornal «A Patria», mas não a tenho de memória. 

O sr. Manoel Osorio — A carta é dirigida aos srs. Arthur Caetano, Luzardo 
e Plinio Casado. 

O sr. Victor Russomano — Nós sabemos perfeitamente da questão que leva 
hoje a bancada libertadora á altitude que ella assumiu, sabemos dos velhos 
rèsentimentos entre os srs. Arthur Caetano e Maciel Júnior; tanto assim que o sr. 
Maciel viu o seu nome transferido de candidato do segundo districto eleitoral para 
o terceiro districto. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas v. ex. fez referencia a um termo de confissão 
ha policia. Eu estou autorisado a negar o facto de que confirmaram a carta por 
termo que assignaram. 

O sr. Victor Russomano — Confirmaram, por depoimento, perante a policia, 
que tinham escripto aquelle documento. Não ha necessidade de grandes explica- 
ções para se reconhecer o fim que os inspirou. Si v. ex. quizer saber qual a 
orientação da Alliança Libertadora pclotense, eu direi que tem sido a mais vio- 
lenta, não respeitando nem mesmo o nosso fôro intimo e transportando os seus 
gestos até ao proprio seio da sociedade, postergando todas as nobres tradições que 
caracterisam a cultura da minha terra. 

Essa opposição, que tem sido tratada com grande longanimidade pelas auto- 
ridades de minha terra, essa opposição grita, vocifera nas ruas, nos clubs, rios 
cafés, por toda a parte, e queixa-se quando sente sobre o pescoço, embora leve- 
mente. o punho das autoridades. (Muito bem !) 

Essa opposição de minha terra está, pelos seus proceres mais representáti- 
vos. neste momento, francamente revolucionaria, por actos, por palavràs e até, 
muitas vezes, pela eloqüência do proprio silencio! 

Em todo o caso, sr. presidente, o tempo urge e eu quiz, apenas, fazer um 
lefc reparo ás accusações, alias bastante sinceras, do representante da opposição. 

O sr. Gaspar Saldanha — Accusações, não. Foi uma rectificação. 
• O sr. Victor Russomano—No fundo, é uma accusaçâo. 

m O sr. Manoel Osorio — Era necessário restabelecer a verdade. 
O sr. Victor Russomano — Quiz fazer estes reparos somente para deixar, 

mais uma vez. evidenciado que as autoridades da minha terra não se sentem abso- 
lutamente na necessidade de lançar mão de violências para executar a lei, mas a 
executam serenamente. 

V. ex., sr. presidente, sabe perfeitamente qual foi a altitude do situacionismo 
pelotcnse; sabe ainda qual é essa altitude e ha do reconhecer, commigo, que temos 
sido generosos, muito generosos, extremamante generosos. (Muito bem) 

OKDEM DO DIA 

São approvados em discussão única o parecer sobre o pedido de Herculano 
Machado, .indo á commissão de orçamento; idem o de while Martins o o de 
Florencio Antunes de Oliveira c em discussão o projecto de lei. que a este ulti- 
mo parecer acompanha, relevando Florencio Antunes de Oliveira do pagamento 
da quantia de 1:8173750. 

Em seguida prosegue a segunda discussão, adiada na sessão anterior, da 



reforma do regimento interno da Assembléa, com o seguinte parecer da respecti 
va com missão sobre as emendas apresentadas na segunda discussão: 

Parecer — A' commissão especialmente nomeada para emittir poreccr so- 
bre a reforma do regimento interno, tendo sido presentes emendas a vários dis- 
positivos, pronuncia-se sobre as mesmas pela fôrma seguinte: 

Em relação ás emendas do sr. deputado Gaspar Saldanha aos arts, 33, 218 
e 220. entende a commissão que se deva adoptar integralmente a emenda ao art. 
218, que, alias, é a reproducção literal do art. 38 da lei n. 228, do 15 do corrente 
mez. 

Quanto á emenda ao art. 33 do projecto e que é copia fiel de idêntico dis- 
positivo da lei-328, sobre .n. -46, afigura-se-nos de somenos importância, por isso 
que, dos próprios termos do art. que se pretende emendar, depreende-se a exis- 
tência de fiscalisação ou que esta jamais será recusada. 

Para maior claresa do texto, porém, propomos uma outra redacção, em que 
o pensamento capital do art. 46 da referida lei 328 será rigorosamente observado, 
sem prejuiso da pleiteada fiscalisação nos termos que se seguem : 

«As sessões da junta serão publicas e as suas decisões tomadas por maioria 
relativa de votos; os candidatos que comparecerem e os fiscaes que, em qualquer 
numero, forem perante ella apresentados, poderão acompanhar os trabalhos da 
apuração e assignar as respectivas actas.» 

E, finalmente, no que diz respeito á proposta suppressão do art. 220 o sua 
substituição nos termos da emenda, a commissão entende que se deva manter 
esse art. 220, visto constituir o mesmo uma garantia segura aos condidatos para 
presidente e vice-presidente, na faculdade que lhes é outorgada da prestação de 
esclarecimentos convenientes para exactidão e verdade da apuração. 

A commissão reputa indispensável accresccntar-se as palavras «ou vice-pre- 
sidente» seguintemente á de presidente. 

E, em contraposição ás sugestões consubstanciadas em emenda, propomos 
que se accrescente ao referido art. 220 do projecto o seguinte: 

« e acompanharão os trabalhos da commissão, que serão annunciados pre- 
viamente, em sessão, por si ou seus representantes, para fiscalisar a apuração». 

Com essa medida proposta ea ampla publicidade inherente á disepssão e con- 
seqüente votação do parecer da commissão, de que trata o art. 219, ficam perfei- 
tamente asseguradas a fiscalisação e publicidade da apuração. 

A commissão julga asado o ensejo para propor a modificação da epigraphe 
do capitulo 8-* pela fôrma a seguir — «7)a apuração da eleição do presidente e 
vice-presidente do Estado. Da posse presidencial". 

Quanto á emenda suppressiva do sr. deputado José de Vanconcellos Pinto, a 
commissão está com ella de inteiro accordo, explicando a reproducção do § 2° 
como obra de involuntária omissão. 

Propomos, porém, que, ao envez de se transformar em conseqüência essa 
emenda suppressiva ao § 1° em § único do art. 223, que este soja refundido e 
concebido nestes termos, copia, alias, de preceito constitucional: 

«Si, na eleição para presidente e vice-presidente do Estado nenhum cidadão 
houver alcançado a maioria absoluta, a Assembléa elegerá, por maioria dos votos 
dos seus membros presentes, um dos dois mais votados na eleição directa. Em 
caso de empate, haverá segunda votação; considerar-se-á eleito o mais vctiio si 
occorrcr segundo empate.» 

Sala das comrnissões, cm Porto Alegre, 18 de dezembro de 1924 — A com- 
missão, Ariosto Pinto, Manoel Luis Osorio, J. Fredolino Pr unes. 

Entra em segunda discussão o artigo 33, com a emenda apresentada pela 
respectiva commissão. Posta a emenda em discussão, é approvada. 

O sr. Gaspar Saldanha — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Gaspar Saldanha — Voto contra a emenda da commissão, porque fui 
autor de uma emenda que é mais clara. O espirito da lei que se quer con- 
solidar é dar o direito de ampla e effeetiva fiscalisação aos candidatos. E nesta 
redacção está o contrario, porque dar o direito de assentar numa mesa não é dar 
o direito de fiscalisar. 

Em continuação, é approvada a emenda proposta pelo sr. deputado Gaspar 
Saldanha ao art. 218 e a emenda formulada pela respectiva commissão ao art. 220. 

O sr. João Neves (pela ordem) — Sr. presidente, tendo hontem apresentado 
uma emenda sobre o art 223, pela qual se devia dar posses conjunta e simulta- 
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neamenle ao presidente e vice presidente do Estado, retiro a emenda que então 
apresentei, não porque não julgue de grande conveniência até aos interesses do 
Estado a posse simultânea dos dois delegados, mas porque tenho para mim que 
haveria então uma contradicçâo entre este artigo do regimento e o texto da Consti- 
tuição, visto esta se referir ao compromisso do substituto na occasião de assumir o 
governo. Portanto, retiro a emenda que apresentei. 

Em seguida entra cm segunda discussão a emenda apresentada pelo sr. de- 
putado Vasconcellos Pinto ao art. 223. Posta a mesma em votação e com a mo- 
dificação proposta pela commissâo, é approvada. 

O sr. Ariosto Pinto — Peço a palavra. 
O sr, presidente— Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Ariosto Pinto — Sr. presidente, srs. representantes. Tendo sido en- 
carregado de lavrar um succinto parecer sobre a reforma do regimento interno da 
casa, reforma esta indispensável, em face de um pacto de paz e por se tratar de 
assumpto de estraordinaria magnitude, era bom de ver que o mesmo não poderia 
passar pelos tramites regulamentares sem o relator expender umas tantas, con- 
siderações. 

Já nos termos do parecer ficara consignado, por assim dizer, o critério, o 
modo de pensar_pessoal dos membros desta commissâo, que forçosamente refle- 
ctem a orientação da própria maioria desta casa. 

Não é necessário relembrarmos uma serie de factos e acontecimentos da 
mais ampla notoriedade e que determinaram a reforma radical da lei eleitoral 
vigente no Rio Grande do Sul até dias do anno transado. Mas, sr. presidente, o 
que se não poderá negar é que, nesse ponto, o Rio Grande não deu um passo á 
frente na conquista de instituições liberrimas; bem ao contrario disso, elle retro- 
gradou. (Apbiados) Verdade é que essa retrogradação explica-se perfeitamente 
pela necessidade imperiosa de se pôr termo a uma luta ingrata que assolava o Rio 
Grande, separando os nossos irmãos, perturbando profundamente a ordem pu- 
blica e entravando o surto admirável do nosso progresso. 

Mas, sr. presidente, a todos os estudiosos, a todos aquelles que se preoccu- 
pam com a evolução.do verdadeiro espirito democrático, não, poderá escapar a 
sem-rasão do enthusiasmo com que se pleiteavam a erradicação de um instituto 
eleitoral liberrimo. Si nós formos nos abeberar dos ensinamentos dos mais insi- 
gnes espíritos que se têm preoccupado com essa verdade eleitoral, certamente que 
deveremos chegar a essa conclusão desoladora de que o Rio Grande do Sul, que 
havia conseguido uma lei liberrima, por força das circumstancias, teve forçosa- 
mente de dar um passo atraz. 

Não é necessário, em uma assembléa de espíritos cultos e affeitos a essas 
leituras de tão preconisado democratismo, rememorar se as modalidades varias 
pelas quaes se pratica esse dever imprescindível do voto; mas eu peço permis- 
são para lembral-as, rapidamente embora, e utilisando-me, para isso. dos ensina- 
mentos de um notável commentador das aspirações democráticas de Portugal, 
Alves da Veiga, frisando qual a ultima expressão da justiça eleitoral. 

Alves da Veiga, após alludir, suecintamente, aos vários systemas eleitoraes, 
desde^o voto indirecto, praticado em alguns, países, o voto plural e desegual, que 
fora patrocinado pelo iusigne Stuart Mill e com que se queria, por assim dizer, 

#contrapor á força numérica a força intellectual, esse commentador emerito chegara 
á cmiclusâo de que os mais usuaes systemas eleitoraes são aquelles que se resu- 
mem no voto uni-nominal, no pluri-nominal e na representação proporcional. 

Quanto ao primeiro, está pro=oripto pelos mais avançados cultores dessa 
justiça eleitoral. E, no que concerne ao systema pluri-nominal, que é o systema 
corrente, que é aquelle que facilita a organisaçào de partidos poderosos, que 
proporciona aos mesmos uma representação, tanto quanto possível exacta, Não 
das suas forças eleitoraes, o mais commum é precisamente o do voto cumulativo, 
deixa de ter erros e de offerecer males incalculáveis... 

O sr. Manoel Osorio —- Num pleito, a opposiçâo perderia todos os logares, 
si o situacionismo não deixar logares para a opposiçâo. 

O sr. Ariosto Pinto — ... por isso que elle não dá, ra phrase do eminente 
Edgard Quinet, não reflecte perfeitamente a imagem da nação. Dahi a preoccupa 
ção absorvente de se chegar a um systema em que se pudesse assistir á consa- 
gração ria verdade eleitoral. E esse systema, que Alves da Veiga affirma será o 
systema das sociedades cultas e organisadas do futuro, é o da representação pro- 
porcional. 

Pois bem, os democratas desta hora, aquelles que com suas proclamadas 
aspirações liberaes deixavam-se propellir pela necessidade da consecução de unj 
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grande ideal, qual o da verdade eleitoral, esses abandonaram tal systema, con'" 
demnaram-no e, por assim dizer, impuzeram a paz pelo preço desta destruiç5o. 

Mas, sr. presidente, nós não hemos mister de recorrer a estrangeiros, 
mesmo que se trate de doutrinadores de nomeada, de tratadistas de renome, por 
isso que, neste assumpto, temos a boa prata de casa. 

Nós poderemos e havemos de ir em busca de um espirito que se destacara 
sobremodo nos primordios da Republica, prégando, como si fora um catechisador 
de proporções nunca vistas, o verdadeiro regimen republicano. Nós temos a fi 
gura já inconfundível, e por motivos que não vem a pello declinar, do sr. Joa- 
quim Francisco de Assis Brasil. Na sua Democracia Representativa», em que 
elle faz um estudo completo, exhaustivo, do voto e do modo de votar, esse co- 
estadano nosso, passando em exame, modalidade por modalidade, os systemas 
eleitoraes vigentes, vae condemnando-os, passo a passo, apontando os males inhe- 
rentes aos mesmos. E, quer si trate do voto em escrutínio de lista por simples 
maioria, quer se trate do voto uninominal por districtos ou por círculos ou a re- 
presentação em parte ou de voto limitado, aquella em que se deixa o terço á 
minoria, s. ex. condemna-os em absoluto e quando chega ao voto cumulativo, 
ideado por. Gõrth Marshall, tem expressões de um sabor estraordinario e que se 
prestam até a commentario, quasi acre, no que diz respeito á sua nunca assaz 
proclamada versatilidaae. 

Elle assevera que é tão inconveniente, censurável mesmo, tirar-se da mino- 
ria aquillo que exactamente lhe corresponder, quanto dar-se a essa minoria 
aquillo que ella não havia conseguido nos prelios pacíficos das urnas. 

Vae ainda mais longe, apontando as gravíssimas inconsequencias do voto 
cumulativo e. exemplificando até com um eleitorado de partidos que se não dis- 
tanciassem muito no seu valor numérico, aventa a hypothese de uma aggremiação 
que, ineonteslavelmente, esteja cora a maioria, dispondo de 30 mil votos, e um 
outro que somente contasse 24 mil votos e demonstra, por A mais B, mercê 
daquelle atticismo glorificado ainda ha momentos, neste recinto, que esse partido 
que, incontestável mente, era a maioria, por um malabarismo a que se presta essa 
modalidade do voto, viria a ser derrotado nas urnas. Para isto, diz o attico de 
Pedras Altas, seria bastante que a minoria suffragasse, em uma chapa de 1G can- 
didatos ou para uma chapa de 10 vagas da representação, seis nomes e que a 
maioria, desconhecendo o procedimento do seu adversário, carregasse — permit- 
iam-me a expressão, alias bem das nossas lides eleitoraes — carregasse em 8 
nomes. O partido da maioria soffreria uma derrota irremediável. 

O sr. Manoel Osorio — Foi o que se deu em Quarahy e cm S. Sepé com o 
nosso partido. Elegemos um intendente e perdemos logares nò conselho mu- 
nicipal. 

O sr. Ariosto Pinto — Como bem affirma o nobre amigo, o deputado sr. 
Manoel Luis Osorio, nós poderemos citar exemplos typicos e que comprovam, 
de uma maneira pouco vulgar, o acerto da critica do sr. Assis Brasil condemnan- 
do o voto cumulativo. Em Quarahy, o partido republicano, dispondo incontesta- 
velmente da maioria do eleitorado, conseguiu eleger um intendente e, no entanto, 
por má disposição de suas forças eleitoraes, foi derrotado naquillo que dizia res- 
peito á necessidade de fazer a maioria do conselho. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Dá licença para um aparte? 
O sr. Ariosto Pinto — Pois não. * 
O sr. Vasconcellos Pinto — Em Caçapava a opposição fez a maioria dos 

eleitores, elegeu o intendente e vice e o partido republicano a maioria do conselho. • 
O sr. Ariosto Pinto — Eu ia precisamente alludir a esse caso de Caçapava, 

em que o partido opposicionista, dispondo de elementos eleitoraes superiores aos 
nossos e num regimen de liberdade nunca vista, que partido situacionista algum 
até seria capaz de outorgar e çermittir, máxime sob a sombra do estado de sitio, 
em S. Sepé esse partido opposicionista, por contar com a maioria eleitoral, fez o 
intendente e, entretanto, devido a essa mesma errônea distribuição de coefficiente 
ou das suas phalanges eleitoraes, foi derrotado na chapa de conselheiros. O que 
quer dizer que, com factos de momento político, nós demonstrámos como o r. 
Assis Brasil andava, como verdadeiro propheta de grandes e gloriosas idéas, ho 
prescrever, nos termos precisos em que o fazia, esse voto cumulativo, que nâoaé 
—é sobre isso eu lanço solemnemente um repto — que não é e jamais poderá v_r 
a ser a éxpressâo exacta da justiça eleitoral. Ao contrario, elle presta-se, coin'o 
frisava esse mesmo chefe da colligação opposicionista do Rio Grande, a uma se- 
rie de machinações censuráveis que elle cognominou, com nitidez e precisão inex- 
cediveis, «os meios legaes de fraude» 

Pois o sr. Assis Brasil, quando já se havia por completo dissuadido de gal- 
gar as culminancias governamentaes do Rio Grande do Sul, por motivos de vai 
dade c, talvez, por uma dessas incompatibilidades por que os egolatras se dei- 
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xam levar quando enfrentara figuras de elite, como a do glorioso patriarcha ; o 
sr. Assis Brasil, já dissuadido destas campanhas eleitoraes e baixando á tranqüi- 
lidade da planície, sem grandes rumores ou controvérsias, no recesso do gabine- 
te de estudioso, do doutrinador, do philosopho, do democrata, do conhecedor emé- 
rito das aspirações de todos os povos, o sr. Assis Brasil imaginou, alvitrou ou 
suggeriu — verdade é que abeberando-se de ensinamentos de outros, por isso 
que, no dizer de Pontenelle, «ce n'est qu'en montant sur les epaules des autres 
que nous pouvons voir d'eu peu loin» — suggeriu e submetteu aos seus pares, 
na camara baixa da Republica, em 1893, um svstema que no entender, então, con- 
seiencioso de s. ex., estava fadado a servir de lemma, de lei por excellencia, na 
consecução da justiça eleitoral. Este systema é o systema da representação pro- 
porcional. 

O sr. Assis Brasil assevera — e, neste ponto, estou inteiramente de accordo 
e quero crer que todos nós devamos bater palmas a semelhante critério — pro- 
clama que esse systema será « maior conquista para qualquer povo livre e que é 
elle o que nos dá a representação efficiente de qualquer corrente ponderável da 
opinião, é o mais simples e o que permitte a estabilisação das maiorias e, prin- 
cipalmente, é o que evita esses chamados «meios logaes de fraude». 

Ora, sr. presidente, custa crer, não deixa de ser profundamente doloroso 
que o illustre coestadano, numa antevisão admirável das tendências de uma época 
futura, proclamasse aos quatro pontos cardeaes da opinião republicana do paiz a 
superexceBencia desse systema proporcionalista e que, annos depois, quando esta - 
conquista se havia realisado em grande parte, negasse systematicamente essa 
grande verdade e abjurasse do passado de dignas crenças. 

Antes de pôr um remate às considerações que julguei imprescindível fazer 
respeitantemente a essa reforma, permitiam me, srs. representantes, que, repor- 
tando me a expressões do parecer lavrado pela commissão especial epcarregada 
da reforma do nosso regimento interno, proclame desta tribuna, mais uma vez, as 
excellencias da lei eleitora! vigorante até bem pouco tempo e que, indiscutivel- 
mente, constituía o mais bello padrão da nossa cultura política. Ella seria sus- 
ceptível de soffrer reparos consistentes... 

O sr. Gaspar Saldanha — O processo eleitoral era, simplesmente, uma im- 
moralidade. Foi uma das causas da revolução de 1923. 

O sr. João Neves — E' para um povo politicamente adeantado e culto. 
O sr. Ariosto Pinto — ... na subdivisão das secções e na chancella a ser 

apposta, pelos presidentes das mesas eleitoraes, aos títulos cxhibidos. Mas essas 
alterações... 

O sr. Gaspar Saldanha — Votava quem queria, quantas vezes queria e onde 
queria. 

O sr. Ariosto Pinto — ... não constituem uma - condemnação formal de sys- 
tema, por isso que esses factos, a que tristemente assistimos, foram abusões e fo- 
ram subversões desse mesmo systema eleitoral, pois que elle presuppõe uma 
elevada... 

O sr. Gaspar Saldanha — V. ex. está confundindo. Os factos não têm nada 
com isso; têm com o processo de votar, com o systema de representação. 

O sr. Ariosto Pinto — ... cultura política, a que forçosamente se oppõom 
essas machinações diabólicas dos contumases fraudadores do regimen que querem 
galg* o poder, não atravessando os campos dignificadores dos prelios pacíficos, 
mas pela força, pela insidia, pela traição e pela tramóia. 

E-não ine admiro — já que tanto se tem dito a proposito da conducta me- 
nos louvável do sr. Assis Brasil — dessa radical transformação operada em seu 
espírito, uma vez que o mesmo, ainda em dias recentes de uma attribulada crise 
política, teve a audacia, imprópria de um espirito culto e de um homem que se preoo- 
cupa com a sua doutrina democrática, de propor ao Congresso da Republica que 
rasgasse o diploma de um candidato legitimamente eleito, sob a allegação — que 
eu diria futil, si não fosse, antes, diminuidora de sua autoridade de prégador de 
verdade e princípios — sob a allegação inconsistente de que assistia-se a um juiso 
de Deus. Não se esqueceu elle dessas suas affinidades com os tempos doa bra- 
sões ou com a heráldica dos tempos medievos; elle, que em plena campanha rio- 
grandense, em contraste com os nossos hábitos costumeiros, foi erguer aquelle 
palacio feudal de pedra, com as suas ameias, aonde parecia se havia postado para 
ver, ao longe, se tinha soado a hora em que nosso partido deveria baixar a ca- 
beça ao jugo de regeneradores improvisados. 

Não me admiro, quando o sr. Assis Brasil não só quiz transformar esse 
reconhecimento em um juiso de Deus, mas, em uma missiva famigerada — pois 
que famosa não lhe cabe o termo — elle ostentava-se como o mais extremado dos 
sophiatas nesta terra do Brasil, proclamando a necessidade de se proceder a uma 
contagem dc votos; mas não, sr. presidente, essa contagem inherente a todos os 
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regimens eleitoraes e democráticos, em que tanto vale o voto do pobre como o 
do rico, do potentado como o do homem simples ou o cidadão laborioso das nos- 
sas officinas; em que elle, o sr. Assis Brasil, propunha que se sondassem as 
camadas profundas da sociedade, como si houvéssemos necessidade de trans- 
formar os congressos, contra preceitos comesinhos dos regimens políticos e eleito- 
raes. em camaras de psychoiogos a Faguet ou Le Bon, sondando a alma,das mul- 
tidões para saber si as aspirações dessas multidões, que deveriam ter compare- 
cido ao prelio e depositado nas urnas um voto. que fosse a expressão de sua von- 
tade; como si nós, srs. representantes, pudéssemos admittir, nesta época, em que 
a aspiração generalisada é a da livre manifestação das urnas, que se fosse subver- 
ter por completo cânones basilares do regimen, admittindo esta sondagem de 
psychologia das multidões. 

Sr. presidente, em vista do adeantado da hora. não proseguirei na critica da 
reforma do regimento, ora submettido á approvaçâo da Assembléa Mas, como 
nestas ultimas sessões se ha falado reiteradamente sobre a inadiável necessidade 
de apontar á posteridade os documentos que já vão surgindo para o julgamento 
impostergavel desta época, permitto-me a liberdade de juntar a esse repositório 
documental magnífico, em que se assiste á morte moral de um homem, no que 
diz respeito,aos seus doutrinamentos políticos e á sua conducta de civismo, esta 
simples contribuição, para que ,os posteros, mais tarde, posam julgar dessa per- 
sonalidade, ainda hontem classificada de nefasta, como político, do sr. Assis Brasil, 
que, neste terreno da justiça el.eitoral, como em tantos e tantisaimos outros, nos 
faz retrogradar a um estagio que não era precisamente aquelle que elle preeoni- 
sava nos tempos gloriosos de sua :mocidade doutrinadora. 

E é de lamentar, sr. presidente, que neste, como era tantos outros terrenos, 
.sejamos forçados a estygmatisar um vulto que foi de relevo incontestável na época 
de doutrinamentos republicanos. Mas é que, desde inicio, o sr. Assis Brasil se 
destacara singularmente na pleiade dos orusados por esses novos ideaes, ha trinta 
e cinco annos uma realidade promissora, pela sua egolatria, egolatria que me faz 
lembrar uma historieta antiga. Eu vou aproveitar, sr. piesidente, o exemplo 
aberto pela figura brilhante do nosso -batonier» com a citação de uma lenda ou 
de um apologo que nos recorda uma velha historieta narrada por um espirito dos 
mais preclaros dà America, por Ingenieros, quando estigmatisava uma especie de 
democracia que lembra,bem a democracia do sr. Assis Brasil, a qual ê incontes- 
tavelmente o melhor dos maus governos, mas que, innegavelmente, não deixa e 
jamais deixará de ser o peor dos bons governos. 

Ingenieros, a proposiito dessa mediocraoia, que tantas vezes se transforma na 
democracia que elle condemnou ; que não raro escolhe para seus labaros, para seus 
portavoses, para seus leaders, um vulto de grandes proporções, muito embora 
tenha elle grandes defeitos,, narrava a historieta de um sapo que .coaxava á beira 
do tremendal e que vira, ao longe, em eminências de pedra, luzir um pyrilampo. 
O ,batracchio jamais poderia adraittir que, quem quer que fosse, brilhasse, a não 
ser elle, o sapo que coaxava no lodo. E sae dali, de salto em salto, além das 
pedras altas e vae, de pulo em pulo, attinge o logar em que luz:a esse modesto 
vagalume, opprime-o com o seu peito immenso e gelado. E como vagalume, 
assim torturado, perguntasse: «porque me opprimes ?», o sapo, que nada tinha a 
responder, limitou-se a uma única pergunta: «e porque brilha?» 

Eis ,ahi, sr. presidente, fazendo esta comparação da treva da somtma que 
caracterisa os tremedaes para luz, o.que se poderia dizer do sr. Assis Brasil? 
Levado pela egolatria, que tanto se deve lamentar em um intelleeto de valor, ma% 
de versatilidade manifesta, o sr. Assis Brasil, que nos primordios da Republica 
sentira-se mal com as,proporções dess luz que inundava o ambiente rio-granttense 
e que irradiava do patriarcha, saia de onde se encontrava, com sentimentos que 
não eram os .mais dignos de louvores, para ver si conseguia abater, si con- 
seguia apagar essa luz irradiante. E preparou, então, os dias nefastos do «gover- 
nicho». Essa comedia caiu, porque tinha que cair, porque não se poderia empres- 
tar approvaçâo geral a um attentado sem nome, como foi aquelle. O sr. Assis 
Brasil, que condemnara o movimento irrompido ,na capital da Republica, movi- 
mento inconstitucional, saido das próprias eminências governamentaes, veio im- 
plantar,no Rio,Grande do Sul bem peor ditadura, em que não se representava a 
lei e a ordem e o progresso foram definitivamente entravados, uma ditadura em 
que um dos seus primeiros gestos é precisamente aquelle de diminuir, de vilipen- 
diar o que os povos cultos jamais vilipendiam, abolindo, como fez o governicho», 
o Tribunal da Relação do nosso Estado ; uma ditadura em ,que, desde logo, amor- 
daça a imprensa. 

Sr. presidente, quando se suppunha que o sr. Assis Brasil, que, annos pas- 
sados, tacitamepte confessara esse feio delicto, se tivesse de todo regenerado, elle 
persevera na mesma trilha, trazendo insopitadas.aniinosidades velhas e revelhas- 

% 
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E, quando notara que o partido republicano continuava pela mesma trilha gloriosa 
perlustrada pelo immortal patriarcha e que o Rio Grande do Sul. assumia uma 
posição de destaque invulgar no scenario da Federação, o sr. Assis Brasil saiu 
de novo para ver si podia, mais uma vez, apagar essa luz que jorrava das' emi» 
nencias do nosso prestigio. Não o conseguiu; 

O tempo perturbou a inteiresa de animo e a generosidade naquellc que fôra, 
incontestavelmente, um grande cidadão. E, para conseguir os seus fins, elle não 
trepidou em subverter por completo todos aquelles bellos princípios que pregara 
cm tempos de antanho. Imaginou creações aberrantes do bom senso e contraria- 
das por todos os princípios doutrinários e, mais urna vez, preparou os dias som- 
brios, os dias calamitosos, desencadeando a terrível luta fratricida que ainda con- 
frange os corações de todos os bons patriotas. 

Estou' certo, portanto, sr. presidente, que ainda, no que concerne a esses do- 
cumentos que serão os annaes desta casa, encontrar-se-á nelles mais um docu- 
mento inapagavel, em que a posteridade virá encontrar elementos seguros para 
condemnar, irremediavelmente, no tribunal sagrado da opinião nacional, esse que. 
ainda ha poucos dias, aqui foi cognominado, com uma precisão de linguagem in- 
vulgar, réo confesso! 

Voses — Muito bem, muito bem ! 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, não quero fazer como a banda 
de musica que passou, ha instantes, pela frente do edifício desta Assembléa, isto 6, 
perturbar a ordem dos nossos trabalhos. O digno secretario da mesa, que acaba 
de falar, membro da commissâo de policia, acompanhou a musica... Em vez de 
falar na terceira discussão, que versa sobre as vantagens e desvantagens, englo- 
badamente, do projecto, falou na segunda discussão, em que só se deve deba- 
ter artigo por artigo. 

Aguardo a terceira discussão, na fôrma do regimento, para falar. Apesar 
de não ser membro da commissâo de policia, aguardo o lapso legal para falar. 

O ar. presidente — Havendo emendas, volta o projecto á respectiva com- 
missâo, afim de redigil-o de accordo com o vencido e poder passar á terceira 
discussão. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. nresidènte encerra a sessão e 
marca para ordem do dia da de amanhã a discussão única do parecer sobre o 
pedido da The Rio Grande Meat Company, 1» do projecto de lei que marca os 
emolumentos dos officiaes do registro civil e 3a dos projeetos de lei que isenta 
do pagamento do imposto de transmissão de propriedade o terreno que a socie- 
dade Recreio da Juventude, de Caxias, pretende adquirir ; que releva Alfredo 
Lautert do pagamento da quantia de 444$000, que releva Ernesto Moraes do pa- 
gamento da importância de 4;542$824 e que restituc ao olub gymnastico «Turner- 
bund» a quantia de 1:185$900. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario 

• Victor Rüssomano, 2o secretario 

• 
•   

Sessão em 19 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia dezenove do mcz de dezembro de 1924, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Ariosto Pinto, Victor Rüssomano, Arno Philipp, Fredolino Prunes, Frederico 
Linck, Gaspar Saldanha, Pelagio de Almeida, Donario Lopes, Kroeff Netto, Vas- 
concellos Pinto, Manoel Osorio, Cruz Jobim, Joãó Noves e Virgilino Porciuncula, 
faltando com cansa participada o sr. deputado Possidonio da Cunha e sem ella 
os srs. representantes Flores da Cunha, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Nicolau 
Vergueiro e Adolpho Dupont. 

\ 
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EXPEDIENTE 

Projecto de le: — Fixa o subsidio e ajuda de custo dos representantes 
do Estado. 

Art. Io — O subsidio dos membros da Assembléa dos Representantes, 
durante o quadrienio de 1925 —11)28, será de cem mil réis diários, pagos na fôrma 
do regimento interno. 

Art. 2o — Os representantes residentes fóra da capital, além do subsidio 
fixado no artigo anterior, receberão, em cada reunião da Assem bléa, uma ajuda 
de custo para o seu transporte, que será regulada pela fôrma seguinte : 

Os que residirem fóra da cidade de Porto Alegre, em distancia inferior a 
120 kilometros, 200$000 ; de 120 a 180 kiioraetros, SOOSüOO ; de 180 a 240 kilome- 
tros, 4201000; de 210 a 360 kilometros, 600S000: de 360 a 420 kilometros, 720$000 ; 
de 420 a 60 kilometros, 900$000 e, dabi por deante, l:000$c00. 

Art. 3" — Revogam-se as disposições cm contrario. 
Sala das commissões, aos 19 de dezembro de 1924 — A commissão de or- 

çamento, Virgihno Porciuncula, . João Neves da Fontoura, Donario Lopes de 
Almeida, Nicolnu Araújo Vergueiro, Alberto Bins, Ribeiro Dantas — A imprimir. 

Verificando não estar presente numero legal de srs. deputados para a As- 
sembléa funccionar, o sr. presidente declara que, por tal motivo, não pôde haver 
sessão e marca para ordem do dia da de amanhã, além da matéria já designada, 
mais a approvação das redaçcões das leis ns. 281, 285, 286 e da resolução de 17 
do corrente, discussão única do parecer da commissão de petições e reclamações 
sobre o pedido de Cláudio Francisco Cavalheiro, idem da commissão de orça- 
mento sobre a receita e despesas ordinária e estraordinaria para o exercício de 
1925, bem como a Ia discussão dos projectos de lei que o acompanham orçando 
a receita e despesa ordinárias para o exercicio de 1925 e orçando a despesa es- 
traordinaria para o mesmo exercicio e a 2* discussão do projecto de lei que rele- 
va Florencio Antunes de Oliveira do pagamento da importância de 1:817$750. 

Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta acta. 
; 

Manoel Thkophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 2° secretario 

Sessão em 20 de dezembro 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte do mez de dezembro de 1924, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, comparecem os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangdfceira, 
Ariosto Pinto, Victor Rüssomano, Arno Philipp, Fredolino Primes, Gaspar Saldanha, 
Ribeiro Dantas, Donario Lopes, Kroeff Nctto, Vasconcellos Pinto, Manoel Osorio,# 
Cruz Jobim, João Neves, Virgilino Porciuncula e Nicolau Vergueiro, faltando com 
causa participada os srs. deputados Possidonio da Cunha e Alberto Bins e sem 
ella os srs. representantes Frederico Linck, Pelagio de Almeida, Adolpho Dupont 
e Flores da Cunha. 

EXPEDIENTE 

Requerimento em que Mario Carneiro, escrivão do eivei e crime da villa de 
Soledade, renova o pedido de dispensa do pagamento do imposto de industrias e 
profissões, na importância de 5268400 ; idem de que os escrivães e notario do 
município de Bento Gonçalves solicitam sua exclusão dó rol dos contribuintes do 
imposto de industrias e profissões, indo ambos á commissão de petições e recla- 
mações, e redacçâo do regimento interno da Assembléa do accordo com o vencido 
em segunda discussão, afim de poder passar á terceira. 

Parecer — A Associação Commercial de Pelotas solicita que a Assembléa 
dos Representantes, na elaboração orçamentaria para o exercicio vindouro, cqui- 
paro as taxas, pagas pelos produetos por aquellc porto exportados, ás que inci- 
dem sobre as mercadorias expedidas do porto do Rio Grande. 



Pensa a cominissão que não é de ser deferido o requerimento porque as 
taxas, a que se alludc, têm como destino occorrer á manutenção dos serviços de 
dragagem e abertura dos canaes interiores entre esta capital c a cidade do 
Rio Grande. 

Ora, semelhante melhoramento não beneficia o porto do Rio Grande e apro- 
veita, simplesmente, ao commercio desta capital e de Pelotas. 

Justo é, pois, que apenas as mercadorias por estes últimos exportadas con- 
tribuam para aquella fonte de receita. 

Sala das commissões, aos 20 dias do mez de dezembro de 1924 — A com- 
missão, Virgilino Porciuncula, João Neves da Fontoura, Nicolau Araújo Ver- 
gueiro, Donario Lopes de Almeida, Ribeiro Dantas — A imprimir. 

Esgotada a matéria do expediente é como não esteja presente numero legal 
de srs. representantes para a Assembléa funccionar, o sr, presidente declara que, 
por tal motivo, não pôde haver sessão e designa para ordem do dia da de se- 
gunda-feira, além da matéria já marcada, mais a 1» discussão do projecto de lei 
que fixa o subsidio dos representantes e ajuda de custo para o quatriênio de 
1925 a 1928. 

Retiram-se todos em seguida e lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, Io secretario 
Victou Rdssomano, 2° secretario 

IIa sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezeseis horas do dia vinte e dois do mez de dezembro de 1924, na 
sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul, em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Man- 
gabeira, Ariosto Pinto, Victor Russomano, Arno Philipp, Fredolino Prunes, Fre- 
derico Linck, Gaspar Saldanha, Pelagio de Almeida, Ribeiro Dantas, Donario Lo- 
pes, Kroeff Netto, Vasconcellos Pinto, Manoel Osorio, Cruz Jobim. João Neves, 
Virgilino Porciuncula e Nicolau Vergueiro, é aberta a sessão ; faltando com causa 
participada os srs. representantes Possidonio da Cunha e Alberto Bins e sem ella 
os srs. deputados Adolpho Dupont e Flores da Cunha. 

São lidas e approvadas as actas das sessões anteriores. 

EXPEDIENTE 

Telegramma do conselho municipal de Viamão coramunicando o encerra- 
ment# dos respectivos trabalhos. 

ORDEM DO DIA 

* São approvadas as redacções das leis ns. 284, 285, 286 e da resolução que 
approva as despesas feitas pelo governo do Estado durante o cxercicio financeiro 
de 1923. São também approvados em discussão única os parecercs sobre os pe- 
didos feitos pela The Rio Grande Meat Company e Cláudio Francisco Cavalheiro 
e.em Ia discussão o projecto de lei que fixa os emolumentos dos, officiaes do re- 
gistro civil. 

O sr. Ariosto Pinto — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Ariosto Pinto — Sr. presidente, pedi a palavra para dar uma ligei- 
ra explicação á casa, cm vista de se tratar da discussão de um assumpto que diz 
respeito, em parte, ao objectivo de uma commissão de que faço parte e nomeada 
por v. ex., numa das sessões do anno transado, a requerimento do nosso emi- 
nente coliega sr. João Neves da Fontoura. Conforme a casa deve estar lembrada, 
na sessão passada foi requerida a nomeação de uma commissão especial que ela- 
borasse parecer sobre a reforma do regimento de custas judiciarias. Esta com- 
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misbão não pôde xeunir-se no inicio do corrente anno, devido á circumstancia da 
maioria de seus membros achar-se ausento. Delia faziam parte, entro outros, nos 
sos-illustres collegas drs. Possidonio da Cunha, José de Vasconcellos Pinto, Kroeff 
Netto, constantemente ausentes desta capital. Delia também fazia parte o nosso 
nobre collega, de saudosa memória, dr. Ulysses de Carvalho. Mais tarde, quando 
foi possível a reunião desta commissão, a sua maioria pôde agir deliberando 
convidar'profissionaes reconhecidamente competentes, afim deformar uma com- 
missão extra-parlamentar, que concorresse com as suas luses e comprovado tiro- 
cinio para apresentar suggestões que norteassem os trabalhos dessa nossa com- 
missão especial. 

Esta commissão sentiu necessidade desse subsidio, por isso que o seu pre- 
sidente, figura de estraordinario relevo n.as letras jurídicas do nosso Estado, o 
eminente sr. desembargador Ribeiro Dantas, por motivo independente de sua von- 
tade e visto fazer parte de outra commissão de grande relevância, estava inhibido 
de, com sua competência estraordinária e suas muitas luses, orientar os nossos 
trabalhos. 

Essa commissão extra, sob a presidência do integro e illustre magistrado, 
sr. desembargador José Bernardo de Medeiros, ha pouco terminou o seu valioso 
projecto do regimento de custas; dahi a itnpossibillidade manifestada de se elabo- 
rar uma obra completa e que attendesse ás necessidades do momento e da nossa 
cultura jurídica. 

Era indispensável pôr esse regimento de conformidade com as exigências ju- 
rídicas da actualidade. Era necessário, mesmo, fazerúma revisãode suas disposições 
geraes, fazendo alterações e modificações; donde a impossibilidade manifesta dessa 
commissão da Assembléa desobrigar-se devidamente, nesta sessão, do referido 
trabalho. 

Nestas condições e para que não tosse feita obra rapida e pouco pensada, 
julgou a mesma commissão preferível adiar seus trabalhos e deixar para que, 
numa sessão próxima, os representantes que, por ventura, forem nomeados, fa- 
çam trabalho de folego, digno do nosso adeantamento jurídico. Era o que tinha a 
dizer. (Muito bem, muito bem) 

Em seguida, entra em 1» discussão e ê approvado o projecto da lei que fi- 
xa o subsidio e'ajuda de custo dos representantes do Estado durante o quatriê- 
nio 1925 a'1328. 

O sr. Gaspar Saldanha— Sr. presidente, peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr, Gaspar Saldanha — Sr. presidente, sigo, no ponto de vista doutri- 
nário, a orientação de autorisado constituinte, que declarou, quando da discussão 
em torno do art. 23 do projecto do Governo Provisorio, o sr. Ubaldino do Ama- 
ral, que esta questão é secundaria. Ella não deve, porém, fugir á lei da rela- 
tividade. 

Penso que a opportunidade que se nos offerece não é própria para o au- 
gmento do subsidio dos srs. representantes. E, si uma prova evidente faltasse, 
bastava a que se refere ao augmento insignificante de 10 o/o sobre os vencimftitos 
do funccionalismo publico do Estado, augmento, sem duvida alguma, irrisório, mas 
que tem a sua explicação nas condições financeiras do Estado do Rio Grande do • 
Sul na hora que passa. » 

Penso, pois, que é desnecessário o augmento em apreço. E, ainda mais, 
acho que não é equitativo, em relação ao que venho de me referir. Não acho 
equitativo que sejam levantados de 50 o/c os subsídios parlamentares, quando ape- 
nas de 10 ó/o são acerescidos os vencimentos dos funccionarios públicos. 

Não sou também partidário da gratuidade dos serviços parlamentares, mesmo 
fóra da corrente dos constitucionalistaa que julga esta doutrina antipathica á demo- 
cracia ; porém penso que taes augraentos devem ser feitos si atravessam uma 
phase de prosperidade as finanças do Estado. 

Além disso, não acho pesados os trabalhos dos representantes do Rio;Gran- 
de do Sul. E também sempre fui — e tenho dado provas em varias discussões 
nesta casa — partidário da remuneração em relação aos serviços prestados, 
isto é, conseqüência; da productividade. E é assim que me oppuz sempre ao le- 
vantamento do soldo aos ofticiaes da brigada policial, por julgar isto ura serviço 
improductivo' e sempre me bato pelo augmento dos ordenados ao magistério e 
também dos ordenados da magistratura. Professores e juizes, no nosso Estado, 
virem sobrecarregados de serviço o, sempre, constantemente em difficuldades. 

Acho restrictas as acanhadas attribuiçõos da Assembléa rios Representantes; 
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não dão margem a grande esforço e nem a uma larga productividade da parte de 
seus representantes. 

Sou, pois, de opinião que se deve manter o subsidio tal qual está. E bem 
assim, também, a ajuda de custo, porque as passagens, que constituem a maior 
parte no orçamento da despesa de uma viagem, não foram augmentadas em pro- 
porção tão grande quanto a que se .afigura em lendo o parecer em debate. 

Sou, pois, de opinião que deve ser mantido o «statu quo». 

O sr. João Neves — Peço a palavra, 
O sr. presidente — Tem , a palavra o nobre representante. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, as considerações que vem de ser feitas 
pelo nobre representante da minoria, sr. dr. Gaspar Saldanha, a respeito do pro- 
jecto de lei que augmenta o subsidio dos representantes do Estado na legislatura 
vindoura, assim como duplica a ajuda de custo attribuida aos mesmos, parece-me 
que não têm rasão de ser. 

Os subsídios actuaes foram votados ha tres legislaturas, inclusive esta ; vem, 
portanto, de ha dose annos, num período em que, sem duvida alhuma, a vida era 
immensamente mais barata. 

E' certo que o governo do Estado ainda não pôde realisar o seu doséjo de 
augmentar, proporcionalmente ao esforço despendido, os salários de diversos outros 
honrados e prestimosos servidores do Estado. Ainda, ha poucos dias, ouvia eu de 
s. ex. o sr. presidente do Estado a declaração de que lamentava não poder corre- 
sponder ainda o Thesopro aos serviços desses funccionarios com uma retribuição 
bastante maior e que era seu desejo que o augmento actual fosse superior a 10 "Io, 
só propondo á Assembléa o augmento dessa porcentagem porque era ella a única 
compatível, no momento, com as forças do Thesouro e com o orçamento do Es- 
tado. 

Mas, si, como bem diz o nosso nobre collega, não ê s. ex. partidário, em 
principio, de gratuidade do mandato, é necessário, si assim é, si o mandato deve 
ser retribuído, que essa retribuição seja correspondente á representação e ás des- 
pesas que faz o representante por occasiâo das sessões. E é natural que se con- 
fesse que essas despesas, na actualidade, devem ser immensamente maiores do que 
eram as feitas ha dose annos atraz. 

Por outro lado, a lei do subsidio é destinada a vigorar durante quatro annos 
e, dado o encaracimento crescente da vida, que anuo por anno augmenta, podere- 
mos pensar o que será esse encarecimento daqui a tres ou quatro annos, época em 
que ainda os representantes serão pagos pelo subsidio actualmente constante do 
projecto de lei em discussão. 

Quanto á productividade dos nossos esforços, entendo, sr. presidente, que 
aqui prestamos um concurso ã actividade governamental do Rio Grande, na me- 
dida das nossas attribuições, que, a mim, não me parecem tão exíguas como ao 
nobre representante da opposiçâo. 

O proprio Pedro J, ao dirigir-se pela primeira vez a um parlamento no 
Brasil, assignalava que a funcçâo de votar os orçamentos e approvar as despesas 
é o mais ,nobre característico dos devores de um representante do povo. 

•Bem desempenhada, conscienciosamente desempenhada essa funcçâo, como 
eu faço justiça a todos os nossos collegas, como todos a têm desempenhado, penso 

0que elles, si não merecem uma recompensa material, porque a funcçâo do mandato 
não é o vencimento de interesses pecuniários, era todo o caso é justo que elles 
sejam retribuídos, ao menos, na medida das necessidades daquelles que, não tendo 
fortuna pessoal, são obrigados pelo voto de seus concidadãos a tomarem assento 
nesta casa. 

Quanto á ajuda dc custo, ainda me parece que o argumento do meu illus- 
tre collega não tem a procedência que lhe attribue. E' certo que, no momento, as 
passagens não -tiveram uma duplicação; mas-é certo também que a ajuda do custo 
actualmente vigorante é, por assim dizer, inferior á despesa que faz o repre- 
sentante para o seu transporte. E, embora não esteja consignado nas leis, todo o 
representante quc_ se afasta do seu centro de actividade e que, por via de regra,-é 
chefe de família, é acompanhado por esta, como é natural, na sua passageira mu- 
dança de residência do logar em que mora para -a séde idesta Assemblea. E' justo 
que essas despesas sejam retribuídas pelo Estado, tanto mais que o Thesouro do 
Rio Grande do Sul comporta perfeitamente esta melhor retribuição, tanto em rela- 
ção ao subsidio como á ajuda de custo. 

Eram estas, sr. presidente, as ligeiras considerações que me julgava no 
dever de fazer, como um dos membros da commissâo que apresentou o projecto 
ora em debate. 
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Em continuação, entram em discussão única o parecer da commissão de or- 
çamento e em primeira os projectos de lei orçando a receita e despesa ordinárias 
e despesa estraordinaria para o exercício de 1925. 

O sr. Carlos Mangabeira — Peço a v. ex, consulte a casa si consente na 
dispensa da leitura do parecer, visto estar distribuído. 

Consultada, a casa concede a dispensa solicitada. 

O sr. Gaspar Saldanha — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, um financista referia qtie os do- 
cumentos officiaes, respeitantes á publica administração, adoptam sempre uma 
linguagem artificial, inexpressiva da vida real das nações. Esta observação se me 
afigura muito apropriada para que se ajuste aos papeis officiaes do nosso Estado. 

Realmente, ainda neste parecer da illustrada commissão de orçamento, se 
verifica o acerto do financista alludido, já na linguagem, que se afasta da diale- 
ctica fria dos homens que trabalham em coisas de orçamentos, descambando até 
para os ardores da política partidaria, já lambera quando refere a verdadeira 
significação do momento oconomico do Estado, já também quando allude á phy- 
sionomia real da nossa vida financeira. 

Disse também um financista francez que os dinheiros do povo deviam per- 
manecer em cofres de crystal para que melhor pudessem ser fiscalisados pelo 
povo. Penso que a vida financeira do Rio Grande não vive em redomas de crys- 
tal e, ao contrario, vive em camaras escuras e se revela sempre de cabeça 
para baixo. 

Realmente, quer no que se refere ao methodo, á estructura do orçamento, 
que já tem sido por mim aqui alvejado, teimamos em abandonar o systema vi- 
ctorioso da unidade (não me refiro á universalidade; refiro-me á unidade orça- 
mentaria. Não deve ser confundida uma coisa com a outra), em que as despesas 
e receitas do Estado devem apparecer num corpo único, para que assim sejam 
melhor ajustadas as despesas aos récursos das receitas. 

Permanece o nosso orçamento dividido — já não tripartido em orçamento 
ordinário, orçamento estraordinario e orçamento especial — e sim subdividido em 
orçamento ordinário e orçamento estraordinario. 

Quanto á parte da receita, eu farei detalhadamente, quando da segunda dis- 
cussão, prevaleceudo-me do dispositivo regimental que me assegura esse direito, o 
exame das diversas verbas, apresentando mesmo emendas em relação a algumas. 
Em relação á despesa, farei o mesmo. 

Mas, dizia eu, este defeito fundamental tem sido, por vezes, por mim criti- 
cado. E agora, neste opusculo precioso, do sr. José Maria Mac-Dowell, vem a 
critica longa e documentada destes orçamentos que abandonam a unidade, orça- 
mentos semelhantes ao do Rio Grande do Sul. 

E' até perigosa, 6 condemnaver essa divisão dos diversos orçamentos. Dá 
uma longa margem de arbítrio ao executivo, quando — e especialmente isto se 
deve levar em consideração em se tratando de uma assembléa perfeitamente orça- 
mentaria, como esta, que, á mingua de outras funcções, de outras faculdades, ao 
desamparo de outras attribuições que lhe são especificas, mas pela Constituição 
foram reservadas ao executivo — devia timbrar em fazer um orçamento com» 
pleto, para que não fiquem ao livre arbítrio do chefe do executivo muitos jervi- 
ços de naturesa ordinária, que é o que acontece com o orçamento das despesas 
estraordinarias. Fica a inteira liberdade ao executivo realisal-as ou não. E, o que 
é mais para notar, no caso se trata sempre de serviços de capital importância. 

O serviço de transportes. Diz o orçamento que o governo prosegue no 
afan de dotar o Estado das necessárias vias de communicação para dar corre- 
spondente escoamento á sua avultada producção. Na realidade, não é isso que 
se observa. 

Todos os annos, nos papeis officiaes, o governo allude a um plano geral de 
viação: viação ferrea, viaçâo terrestre, viação lacustre e viação fluvial. E o que 
vemos é que esses serviços permanecem quasi sem progresso algum. Fala-se na 
restauração da viação ferrea do Rio Grande e, neste assumpto, nada ainda 
avançámos. 

O serviço de viação lacustre o fluvial é — verifico ainda pelos papeis offi- 
ciaes deste anno — um serviço estacionario. 

Em matéria de estradas de rodagem, a critica, para ser justa, deve ser mais 
vehemente. O Estado tem, realmente, no papel, um velho plano de dotar-o nosso 
território de grande numero de estradas de. rodagem ; mas o que se verifica 



cada anno, no relatório do secretario da fazenda, é que a Idlometragem desse 
serviço é dolorosamente insignificante. A, nossa produeção precisa, mais do que 
nenhuma outra, dessas vias de transporte. A nossa produeção agrícola perma- 
nece ainda num estado de arrolhamento, devido especialmente a esta falta de 
estradas de rodagem. Quanto ao transporte ferroviário, elle é por demais caro, 
na generalidade, para os produetos da agricultura, segundo a lição da quasi una- 
nimidade dos economistas. 

Assim, vemos, cada anno, nos nossos papeis officiaes, nas nossas mensa- 
gens, nos relatórios, nos nossos pareoeres, levantarem-se hymnos ferventes e 
enthusiasticos á alta administração do Estado, dizendo-se que o governo trabalha 
incessantemente para restabelecer o systema circulatório aa riquesa publica do 
Rio Grande. E quem, de lápis em punho, procura nesses papeis verificar, de 
anno para anno, a vantagem realmente obtida, tem, no fim de cada exercício 
financeiro, na estampa de cada uma das nossas sessões, uma verdadeira desillusão. 

Referindo-se o parecer cm apreço á viação ferrea, annota uma cifra que se 
me afigura exaggerada para os prejuízos, para os damnos decorrentes do movi- 
mento revolucionário de 1923. 

O sr. Pelagio do Almeida — Esses damnos foram calculados em dois mil 
contos, compreendidos lucros cessantes, que foram excluídos nesse orçamento, 
que é somente dos damnos effectivos. 

O sr. Gaspar Saldanha — O parecer-é mais modesto. 
O sr. Pelagio de Almeida — Mas está exacto. Foram verificados quinhentos 

e tantos contos de damnos effectivos. 
O sr. Gaspar Saldanha — Agora, damnos soffridos : 574:000^000. 
O sr. João Neves — Ha duas especies de damnos causados : o prejuízo 

material e o prejuízo causado ao trafego. 
O sr. Gaspar Saldanha — O collega que deu a honra de apartear-me, 

disse que deu uma cifra global para estes damnos, mas devemos separar os 
damnos do que deixou de perceber a viação ferrea pela perturbação da ordem. 

O sr. Pelagio de Almeida— O parecer exprime a verdade. Realmente os 
prejuízos effectivos da viação ferrea andaram em quinhentos e tantos contos. 

O sr. Gaspar Saldanha — Vamos ver si a minha duvida tem rasâo de ser. 
O sr. Pelagio de Almeida — Eu posso lhe dizer porque conheço o assumpto. 
O sr. Gaspar Saldanha — Sei disso perfeitamente porque v. ex. está ligado 

a serviços da viáção ferrea. (Lê) ; «Os damnos soffridos com a luta armada 
foram avaliados em 594:280$874 e são provenientes de bagagens, encommendas 
e mercadorias extraviadas e inutilisadas, moveis e utensílios destiuidos, linhas 
telegraphicas, material rodante e de tracção egualmeute destruídos ou damnifi 
cados, prejuisos causados á linha, além de outras despesas conseqüentes. 

Quem acompanhou, diariamente, o movimento revolucionário de 1923, sabe 
que não houve damnificação de grandes obras de arte, nem também extensas 
damnificações nas linhas ferroviárias do Estado. 

O sr. João Neves — Houve, principalmente em locomotivas, que são carís- 
simas. V. ex. deve recordar-se que, numa força em que andava, até foram damni- 
ficados vagões e locomotivas, quando v. ex. andou com Honorio Lemes. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não, eu não andava nessa torça. Sei que, real- 
mente, uma brigada de Honorio Lemes, commandada pelo dr. Augusto Azevedo, 
damnidicou alguns vagões. Quanto a locomotivas, não tenho noticia. 

O sr. João Neves — Perfeitamente. Arremessaram uma locomotiva contra 
um trem, damnificando tudo; uma locomotiva custa 400 contos. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não tenho noticia disso. 
•O sr. João Neves — Estes são os reparos que se devia fazer ao orçamento. 

O sr. Gaspar Saldanha — Além disso, quanto aos lucros cessantes, também 
me não conformo com a cifra dada. 

O sr. Pelagio de Almeida —■ Mas esses hão estavam compreendidos. O Es- 
tado reclamou da União, que aceitou essa cifra. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Na tomada de contas, o governo da União 
aceitou essa estimativa. 

O sr. Gaspar Saldanha — 6.088:000S000, os lucros cessantes! Acho também 
que um simples caso policial como o movimento revolucionário de 1923. se- 
gundo a linguagem official, não deve ter dado ás vias ferreas um prejuiso de 
mais de seis mil contos. 

Mas, ainda com referencia ás vias ferreas, diz a commissfio de orçamento, o 
seguinte: (Lê): «São estas as conseqüências dos detestáveis processos de assalto ao 
poder á mão armada. Convulsões de demagogia oriundas do ambições irrefreáveis, 
cilas attenlam não só contra a vida humana como lesam de maneira sensível os 
grandes serviços públicos..., ctc...> 

Colloco-mc em ponto de vista diametralmente opposto ao da illustre com- 
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missão signataria do parecer. Acho que tudo isto são as dolorosas conseqüências 
da cupidez humana, da mexicanisação da política do Rio Grande do Sul. 

O sr. João Neves — Mexicanisação o aquillo a que estamos assistindo agoia. 
O sr. Gaspar Saldanha — E' verdade. Ainda li, ha pouco, um jornal de Môn- 

tevideo e vi «clichês» de degollamentos, de mutilações, praticadas por forças que 
defendem a situação. 

O sr. João Neves — E v. cx. não leu a declaração de Júlio Barrios, que era 
natural que as forças atacassem porque eram alvejadas do proprio território da 
Republica do Uruguay ? 

O sr. Gaspar Saldanha — Do Uruguay ? Já para essas manifestações de 
cannibalismo é pequeno o território do nosso Estado! E dainos, assim, margem 
para que a imprensa estrangeira julgue da nossa cultura da maneira mais depri- 
mente possível. E creamos até motivos para — quem sabe ? — dias dolorosos de 
complicações intcrnacionaes. 

O sr. João Neves — Por culpa da ordem legal, por certo ? 
O sr. Gaspar Saldanha — De modo que a vaidade, que traz como conse- 

qüência lamentável o apego aos cargos públicos, o apego ás posições e o desejo 
constante de tirar proventos materiaes do» cargos públicos, é esta e não outra a 
lamentável conseqüência destes protestos á mão armada que tem enluetado o Rio 
Grande do Sul. 

Não desejava, discutindo numerofe, abordando matéria de capital importância 
para a vida do Estado, fazer estas annotações, que a mim, mais do que ninguém, 
custam; porém sou a isso forçado, porque a verdadeira calma, o verdadeiro 
prumo foram abandonados pela com missão de orçamento, quando ainda serena- 
mente debruçada sobre a mesa de trabalho. 

E' até de fácil compreensão: quem escreve deve ter mais serenidade na 
emissão de juisos do que quem fala. O attricto da palavra oral — é até observa- 
ção de psychologia — traz sempre uma relativa acaloração de animo ; o que não 
oceorre com quem, na quietitude de um gabinete, serenamente, joga com números 
e tira illações. 

A commissâo de orçamento, uma commissâo de calculistas frios, uma com- 
missão que joga com algarismos e que tem uma larga carga sobre seus hombros, 
não devia resvalar para o terreno das paixões partidárias e do facciosismo. 
Bem podia deixar para as perorações acaloradas e vehementcs dos discursos par- 
tidários observações da naturesa da que venho de criticar. 

Farei outras observações, effectivarei restricções que lenho, em relação ao 
orçamento para o proximo exercicio financeiro, quando da segunda discussão. 

O sr. João Neves — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, srs. representantes. Acaba a Assem- 
bléa de ouvir o discurso proferido pelo nobre representante da opposição, sr. 
Gaspar Saldanha, oppondo ao parecer da commissâo de orçamento os reparos que 
s. ex. julgou justos ácerca dos estudos a que procedeu esta commissâo para ela- 
borar o exercicio vindouro. Mas, como sempre, assistimos, da parte de s. ex., a 
um libello frio, ao mesmo libello que ha duas legislaturas—si não ha mais^s. ex. 
vem fazendo contra os negocios públicos do Estado e apoiando as suas aceusa- 
ções nos documentos fornecidos pela alta administração do Rio Grande do Sul, dos^ 
quaes s. ex. tira conclusões aberrantes de sua própria finalidade. _ 

Num ponto estou de accordo com s. ex. E' aquelle cm que s. ex. prég"que 
os dinheiros do povo devera ser guardados cm urnas de vidro transparente. 
E. si a phrase desse mestre de finanças, que s. ex. de novo invoca perante a 
Assembféa de seu Estado, devesse encontrar um caso typico de exemplificação, 
creio que não haveria mister sairmos do Rio Grande do Sul para encontrarmos 
esse perfeito accordo entre a palavra do doutrinador c a pratica dos homens de 
governo. (Muito bem !) 

E' um titulo de que sempre se tem ufanado a administração rio-grandense 
e que ella conserva religiosamente entre os seus melhores panegyricos, o de ser 
a guarda fiel dos dinheiros públicos. 

Jamais, nas lutas mais apaixonadas, nas discussões nais calorosas, os seus 
adversários de sempre lhe negaram essa qualidade primacial na figura dos admi- 
nistradores e que é a da honradez na applicação dos dinheiros arrecadados. 

Nos orçamentos do Rio Grande, a palavra official corresponde perfeitamente 
á realidade. Não são paginas artificiaes destinadas a enganar a Curiosidade do 
publico, sempre ávido de ver como os seus mandatários se desempenham das 
incumbências que lhes foram conferidas. As portas do Thesouro do Rio Grande 
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estão sempre abertas e podem continuar a estai o, porque ali não ha segredos de 
escripturação, não ha jogos de contas, nem ha phantasias de algarismos para 
illudir a credulidade dos cidadãos ou a critica dos seus adversários. Tem sido 
sempre assim, a partir de Júlio de Castilhos. E o eminente cidadão, que ora di- 
rige os destinos desta terra, é na sua vida pessoal e sua vida publica um modelo, 
sempre reconhecido, de probidade individual e de probidade social. Nem s. ex. 
chegou a formular, neste terreno, uma accusação precisa. 

O sr. Gaspar Saldanha — V. ex. está tirando uma conclusão demasiada das 
minhas palavras, 

• O sr. João Neves — Ouço com grande praser a confissão de v. ex., tanto 
mais quanto estou certo de sua habitual sinceridade. 

Mas nem só uma administração pecca por desvio dos dinheiros públicos 
como também por má applicação das receitas arrecadadas. Ora, b que se tem 
constatado, na larga vida do regimen republicano, na administração deste Estado, 
é que os governos têm timbrado sempre não só numa escrupulosa arrecadação e 
numa não menos escrupulosa applicação dos dinheiros públicos como têm, prin- 
cipalmente, buscado que essa applicação seja a mais fructuosa possível aos inter- 
esses do Estado. 

Mas a impaciência, o desejo de um progresso mais rápido, de um progresso 
vertiginoso, têm gerado, de continuo, essa critica contra a fôrma por que se des- 
dobra o plano de melhoramentos materiaes do Estado. 

Tendo recebido da província um thesouro sem recursos e uma arrecadação 
de pouco mais de dois mil contos de réis, em 1924. trinta e cinco annos depois, já 
a receita do Estado é orçada em 105 mil contos de réis. 

E' certo que o desdobramento maravilhoso do todos os factores da econo- 
mia rio-grandense necessariamente hão contribuído para este augmento da riquesa 
publica. Seria insania não confessal-o. Antes, ao contrario, essa confissão vem 
demonstrar que a administração publica tem sido uma servidora leal das iniciati- 
vas particulares ; tem vindo ao encontro dos grandes problemas com que essas 
iniciativas se hão debatido. Mas, não fòra o apparelhamenlo financeiro do Esta- 
do, não fòra o constante desvelo com que as administrações se têm entregue ás 
funcções de arrecadar e applicar os dinheiros públicos, não fòra a visão que ellas 
têm tido das necessidades geraes do Rio Grande do Sul e o empenho de solver 
esses problemas, e a situação financeira do Estado não seria a que temos, nesta 
hora. a ventura do contemplar. 

E no Rio Grande do Sul, sobretudo, que durante os tempos monarchicos e 
os tempos coloniaes sempre padeceu das difficuldades inherentes ás torras fron- 
teiriças, lendo sido no seu território que, de preferencia, se debateram até as guer- 
ras que extremaram as nossas fronteiras com os países visinhos, sendo a sua 
actividade productora largamente cerceada por esses movimentos, não era possí- 
vel que, num golpe de magica, por uma improvisação não natural, um governo, 
por mais aferrado que fosse aos seus desejos de ver prosperar as coisas publicas, 
pudesse realisar o milagre de uma solução completa de todas as suas necessidades. 

Temos lutado, mesmo depois da Republica, com convulsões militares, como 
a de 1893 a 95, em qua os nossos apparelhamentos economicos e, por conseqüên- 
cia o nosso apparelhamenlo financeiro, se reséntiram fundamente. Ainda no anuo 
de 1^3 c agora, nos dias-que passam, novas convulsões sanguinolentas prejudica- 
ram "italmcnte os interesses do Rio Grande do Sul. E prejudicaram muito mais 
esses interesses do que aquella que ha 31 annos contemplámos, porque, é fóra de 

•duvida que naquclla época — para só encarar os interesses da principal das nos- 
sasiindustrias, que é a industria pastoril — poder-se-ia dizer que um cavalleiro 
viria de SanfAnna do Livramento até Porto Alegre cortando dois fios de arame 
e hoje a mesma viagem só poderia ser realisada com o córte de uma infinidade 
de tapumes — expressão viva do amor que os nossos fazendeiros e creadoros vão 
dando á terra que lhes pertence, em que trabalham e da qual tiram fruetos. 

A condição principal para que a industria pastoril possa prosperar é a paz, 
que garante a segurança e a estabilidade dos rebanhos, que permitte que o im- 
menso dinheiro invertido em bemfeitorias nos campos não seja damnificado pelas 
constantes lévas revolucionárias e até de legalistas. . 

Hoje está verificado pelos arautos do aperfeiçoamento de nossa industria 
pastoril, á frente dos quaes eu quero destacar a figura do sr. Assis Brasil, que as 
grandes prosperidades tendem para o desmembramento, por entenderem que é na 
pequena propriedade que mais se podem auferir lucros, em comparação com o 
mínimo de capital empregado. O sr. Assis Brasil fez, uma vez, a demonstração 
pratica de que s. ex., numa quadra de campo de Pedras Altas, tirava lucros maio- 
res do que um fazendeiro que possuísse uma légua de campo. Ora, si assim é, 
força é confessar que o Rio Grande só pôde desenvolver essa industria, a princi- 
pal, quando as terras todas estiverem medidas e subdivididas, trabalho que 



ctamanda uma grande inversão de dinheiro. E, ás vezes, bem o sabemos nós, os 
profissionaes do toro, é difficil realisar-se a medição de um campo porque exige 
grandes sacriticios de interesses pecuniários e de tempo, porque as apurações das 
glebas pelo estudo dos inventários dos documentos, que ás vezes faltam, deman- 
dam tempo e uma grande applicação de dinheiro. Mas, para que estas glebas, 
assim extremadas, possam ser beneficiadas com todos os aperfeiçoamentos, sepa 
radas umas das outras por tapumes, fertilisados, melhorados os seus pastos —por- 
que o Rio Grande do Sul, pela inoiomencia de seu clima hybernal, não gosa, como 
Minas ÍSeraes, por exemplo, da felicidade de possuir pastos naturaes, que permit- 
tam o engorde rápido de seus rebanhos—é necessária, é condição essencial á 
industria pastoril, uma situação de paz c de tranqüilidade. 

Esse é o problema primário para a economia do Rio Grande, ao qual se 
allia a necessidade de rapidamente dotar o nosso Estado dos benefícios da polycul- 
tura, de que já vamos felizmente gosando, porque, a não ser aquellas culturas 
absolutamente inadaptaveis ás nossas condições climateiicas, uma tentativa auda- 
ciosa e constante dos nossos homens de trabalho tem feito com que. appareçam á 
flor do nosso solo as culturas estranhas e mais diversas, a ponto de que o Rio 
Grande do Sul, embora saliente a industria do xarque como a sua primeira fonte 
de riquesa econômica, já pôde dizer o que não pôde dizer S. "Paulo, que talvez 
dispensasse essa fonte primacial, porque nos recursos de uma opulenta polycultura 
já encontra com que manter a actividade dos negocios e as exigências da sua vida 
collectiva. 

Num território assim grande, ainda padecendo os vicios que acabei de apon- 
tar, onde o governo republicano, por assim dizer, tudo encontrou a fazer, era 
impossível rcalisar este golpe miraculoso de transformar, de momento, um Estado 
dessas proporções territoriaes num solo dotado de todos os aperfeiçoamentos exigi- 
dos pela vida moderna. 

Mas quem ousará contestar, fundado em sinceridade, que nestes annos, mor- 
mente neste ultimo decenio, o Rio Grande do Sul não tenha attingido um estagio 
de tal prosperidade que, si não fosse as condições mundiaes que reflectem na nossa 
vida, as depressões constantes soffridas pelo cambio nacional, que têm difficultado 
immensamente a vida do nosso commercio, e si não fosse, principalmente, nestes 
últimos 24 meses, a situação de instabilidade geral creada pela luta armada, o 
surto de nossa economia não teria attingido proporções inimagináveis em poucos 
annos antes ? 

Tendo, durante um largo período de tempo, a administração do Estado se 
consagrado especialmente a fazer um largo repositório de economias e augmontar 
o seu credito, surgindo-lhe, quasi ao mesmo tempo, a duplicidade de um problema 
que entendia com toda a sua vida econômica, porque se prendia ao escoamento de 
sua larga e vasta producção: o porto do Rio Grande é explorado por uma com- 
panhia estrangeira em virtude de um contrato lavrado com o governo da União, 
estava, pelas próprias cláusulas desse contrato, entravando a vida do nosso com- 
mercio j por outro lado, a locação dos nossos serviços ferroviários, feita a uma 
companhia estrangeira que não cumpria as diversas cláusulas do seu contrato 
com o governo federal, por impossibiiidade financeira e realisar o largo pro- 
gramma do melhoramentos e de desdobramento de nossas vias ferreas, obrigaram, 
de momento, o Estado a tomar sobre seus hombros as duas vultuosas emuresas. 

E' claro o ninguém poderá pretender que obras desta naluresa possam caber 
dentro da receita ordinária de um Estado; que, com essa receita, o Estado possa 
fazer frente a esses problemas; Dahi a necessidade em que se encontrou, desdt# 
logo, o governo de lançar-se no caminho de credito e de, por meio de lei» que 
foram por esta casa votadas, utilisar-so dos recursos estraordinarios de que ó Thc- 
soura viesse a dispor para o desdobramento desse fecundo programma de melho- 
ramentos materiaes. 

Eis porque o orçamento do Estado, sendo um orçamento uno na sua estru- 
ctura, apresenta — e isso não é para conderanal o — este desdobramento em des- 
pesa ordinária e despesa estraordinaria, até hoje conseguiu realisar melhoramen- 
tos que excedem a orbita da pratica ordinária cora os recursos normaes do seus 
orçamentos. 

Na própria França, em que grande numero de escriptores tem sempre 
condcmnado o appello ao recurso estranho á arrecadação habitual, o proprio 
Napoleão, depois das conquistas pelos outros paises, formou un patrimônio fóra 
do orçamento e que clle denominava «o domínio estraordinario*,- E a própria 
Allemanha de 70 veio, após a derrota da França, a organisar este mesmo thc- 
souro, depositado numa das suas cidades o proveniente da indemnisação de 
cinco bilhões de francos que lhe foi paga pela nação vencida. Esses thesouros, 
tanto na França napolconica como na Allemanha do século corrente, foram infe- 
lizmente applicados nas despesas de guerra. Mas a própria França, num outro 



aspecto da questão, veio demonstrar que obras gigantescas, como o canal do 
Suez, não poderiam, como não puderam, ser realisalas sinão com appello directo 
e constante ao credito. 

Si assim acontece com um paiz que prima p<.lu superabundancia de nu- 
merário, que devemos nós pensar de uma simples unidade federativa de um 
paiz que sempre lutou com difficuldades de dinheiro e que, de um momento 
para outro, se viu na contingência de encorporar aos seus serviços públicos essas 
duas obras, para clle gigantescas, que são o porto do Rio Grande e o restabele- 
cimento do trafego ferroviário ? 

No proprio relatório do secretario da fazenda, na enumeração dos compro- 
missos que pesam sobre o Estado, encontramos, por exemplo, entre a divida 
fundada verificada até 31 de dezembro de 1923, a quantia de 31.348:486$5Ü0, im- 
portância esta despendida com a encampação do porto do Rio Grande. Esta di- 
vida. que entra actualmente na relação das obrigações do Estado do Rio Grande 
do Sul. é uma divida apenas transitória, da qual. pelo contrato mantido com o 
governo federal, deve ser por este mais tardo reembolsado o Estado. Ha, da 
parte do Estado, apenas um adeantamento da quantia necessária a essa operação. 
Por outro lado, pelo contrato firmado entre os governos federal e do Estado, 
para serviços ferro viários, todas as despesas levadas á conta de capital deverão 
ser mais tarde inderanisadas pelo governo da União. E' até a enumeração dessas 
quantias uma rasão para que nos ufanemos do que o Estado do Rio Grande do 
Sul disponha mesmo nos mercados estrangeiros de um largo credito, correspon- 
dente á pontualidade com que tem sempre attendido ás suas obrigações e á.fir- 
mesa e segurança que os seus administradores imprimem á coisa publica e que 
vem demonstrar que o Estado pôde obter fundos para essas duas empresas 
immcnsámente superiores aos recursos de'seu orçamento ordinário. 

A viaçâo ferrea do Rio Grande do Sul, entretanto, ainda não pôde chegar- 
ão ponto desejado pela administração estadoal, porque isso é uma obra que 
demanda mais vastos recursos financeiros para sua realisação. Basta consignar 
que o governo está fazendo, de facto, uma estrada nova na parte das variantes,, 
a variante da serra e a variante do Ferreira. 

O sr. Vasconcellos Pinto — E está fazendo uma linha nova de Pinhal a 
Cruz Alta. 

O sr. João Neves — E isso mesmo acontece na parte da variante junto 
do Jacuhy. 

O sr. Gaspar Saldanha — E' um pequeno trecho. 
O sr. João Neves — E' um pequeno trecho que custou dois mil contos 

de réis. 
O sr. Manoel Osorio — A estrada de Pelotas a Bagc está avaliada cm 40 

mil contos de réis. 
O sr. João Neves — Essas cifras, sr. presidente, dizem das difficuldades 

naturaes da empresa a que se lançou o Estado. O Estado não contraiu essas 
responsabilidades pelo empenho de encorporar uma fonte dc renda ao seu orça- 
mento ; fel-o pela necessidade dc attender aos reclamos de todas as classes pro- 
duetoras, do cummcrcio e pela convicção a que chegou dc que. si naquelle mo- 
mento não se lançasse a essa empresa, a viação ferrea do Rio Grande seria 
comajetainente paralysada, pois ella já estava praticamente paralysada, não só 
em relação ao transporte dc mercadorias, mas ate ao de passageiros, que era pe- 
rigoso. Era um dever do Estado chamar a si esses serviços. 

O sr. Manoel Osorio — Si o governo não acudisse, seria a parada da vida 
ecoftomica do Rio Grande do Sul. 

O sr. João Neves — Quanto ao porto do Rio Grande, não podia ser mais 
bem fadada a operação feita pelo Estado, porque os serviços portuários, que têm 
uma relação dirccta com a nossa vida econômica, foram feitos num contrato mo- 
delar, cm que todos os despendios feitos pelo Estado serão, em tempo, indemni- 
sados pelo governo federal. Ao lado disso, precisou o Estado lançar-se á obra 
do caos desta capital, empresa também superior ás forças do seu orçamento 
ordinário. 

O sr. Gaspar Saldanha Sobretudo muito cara. 
O sr. Vasconcellos Pinto — E' o melhor caos do Brasil. 
O sr. João Neves — A despesa feita pelo Estado tem sido recompensada, 

porque se trata de uma obra insusccptivel de critica o que, como bem disse o 
meu nobre collcga, das que eu conheço, no Brasil, é a mais bella de todas, inclu- 
sive a do Rio de Janeiro. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Mais do que o caes de Santos, do Pará, Per- 
nambuco, etc. 

O sr. Gaspar Saldanha — Custa dose contos o metro de caes. » 
O sr. João Neves — O facto da abertura de um capitulo no orçamento do 



Estado, destinado ás despesas estraordinarias, não é, alias, uma novidade, como 
acabo de demonstrar, no confronto com os orçamentos de outros paises ; mas é, 
c.xactamente, a applicação feita, no terreno das coisas publicas, da vida indivi- 
dual de cada um. O Estado, como os indivíduos, bastas vezes tem necessidade 
de recorrer, para despesas superiores aos seus rendimentos habituaes, aos em- 
préstimos e aos dinheiros que lhe são confiados. Assim como aos indivíduos é 
licito e permittido que, na presupposição de um augmento provável nas suas re- 
ceitas, de uma vantagem auferida, com as despesas que vão fazer, vantagem que 
se transformará em dinheiro, permittindo, mais tarde, o reembolso do capital de 
que lançam mão, assim, também, os Estados têm necessidade de, como os indi- 
víduos. recorrer habitualmente ao credito, fóra de despesa ordinária. 

O sr. Gaspar Saldanha — O caes quando foi posto em cancorrencia publi- 
ca ficava mais barato; 

O sr. João Neves — Nessa occasião, o preço dos materiaes não era egual' 
ao que é hoje. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Dá licença para um aparte ? 
O sr. João Neves — Pois não. 
O sr. Vasconcellos Pinto (ao sr. Saldanha) — E lambem os pavilhões não 

eram, como hoje, de cimento armado, eram de zinco. 
O sr. Gaspar Saldanha — Estou falando do preço do metro de caes e não 

dos pavilhões. 
O sr. João Neves — O preço do metro de caes não depende do trabalho 

feito por administração ou por concorrência. Depende, principalmente, do elevado 
custo dos materiaes e do seu transporte, assim como da depreciação da nossa 
moeda. Ainda podia agora citar o caso da municipalidade de Cachoeira, cm que 
o cimento adquirido por ella no começo das obras de saneamento representou 
uma economia de mais do cem contos de réis sobre o preço actual do mesmo ma- 
terial. O encarecimento dos materiaes é constante e diário... 

O sr. Manoel Osorio — A própria mão de obra é cada vez mais cara. 
O sr. João Neves —... não só pelo preço delles mesmos como também pelo 

aviltamento do cambio. 
O sr. Vasconcellos Pinto — A barrica de cimento custava 91000, hoje custa 

45$000. 
O sr. João Neves — Por outro lado, sr. presidente, lançando mão do credi- 

to externo e interno para realisação de determinados empreendimentos, superio- 
res ás forças ordinárias do orçamento, o que visa. principalmente, um Estado que 
desse meio se soccorre ? Visa inverter na economia geral uma determinada som- 
ma, certo de que essa economia, aproveitando com o melhoramento, ao qual o di- 
nheiro se destina, ha de prosperar de tal modo que as rendas do Estado terão de 
ser maiores. 

O empréstimo feito pelo governo do Rio Grande aos banqueiros americanos, 
de dez milhões de dollars, se destinou ao serviço de canalisação interior e caes da 
capital e, por uma lei posterior, votada por esta Assemblca, ao serviço de viação 
ferroa. Quer dizer que, tendo o Estado recebido estes fundos do estrangeiro e os 
invertido na sua economia, veio assim facilitar o problema da viação, augmentar 
a circulação da riquesa, augmentar assim a própria producção. E esse augmento 
de circulação de riquesa e producção, invertido e associado á economia do%Esta- 
do, deverá determinar, como determinou, um tal progresso que as receitas do Es- 
tado tendem necessariamente a augmentar. Eis a vantagem natural da drenagem» 
do dinheiro. # 

O sr. Gaspar Saldanha — O Estado de Minas foi mais feliz. Tomou um em- 
préstimo na França, que estava com a moeda desvalorisada. 

O sr. João Neves — Isso é uma questão do felicidade no cambio. O cambio 
francez não subiu na proporção do americano. Na occasião em que foi feito o em- 
préstimo era de maior vantagem a moeda americana, que não deixa de oífercccr 
vantagem ainda hoje. Fez-se a desvalorisação da nossa moeda e, então, o encar- 
go tornou-se mais pesado para o Estado. 

O sr. Gaspar Saldanha — O empréstimo tomado com o dollar a 4|590 vae 
ser pago com o dollar a 9$000. 

O sr. João Neves — Isso é uma fatalidade. Si o cambio francez subisse, v. 
ex. teria de achar que o em pi estimo de Minas era desvantajoso ; si baixasse o 
americano, teria que achar que o empréstimo do Rio Grande era excellcnte. 

O sr. Vasconcellos Pinto —E o empréstimo de Minas com a França foi obra 
do acaso, porque estava sendo negociado com a Inglaterra e, devido á guerra, 
os prestamistas ingleses retrairain-se, sendo então feito o empréstimo com a 
França.• 

O sr. Gaspar Saldanha — O empréstimo não foi feito antes da guerra. 
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O sr. Vasooncellos Pinto — Foi antes da guerra. Por causa da guerra é que 
os prestamistas ingleses se negaram a fazer o empréstimo. 

O sr. João Neves — Observou ainda, sr. presidente, o nobre representante 
da opposição Ou apreciou, embora «per summa capita», o parecer da commissão 
de orçamento e o projecto de orçamento para 1925. Estranhou s. ex. que, apesar 
do blasonar possuir um plano de viação geral do Estado, até hoje o governo não 
só não se tem entregue, de verdade, ao desdobramento deste plano, como, disse 
s. exa.. cada anno os papeis officiaes nos desilludem e demonstram que é ainda 
menor o numero de kilometros de estradas de rodagem construídos. Ainda nesse 
ponto S. ex. faltou á verdade dos faetos. 

• O sr. Gaspar Saldanha — Nas discussões posteriores vou demonstrar. 
O sr. João Neves — Neste anno ainda foram inauguradas varias estradas 

de rodagem, algumas de immensa vantagem para o Estado e, principalmente, re- 
presentando trabalhos technicos ácima de toda a critica. Entre ellas estão a es- 
trada de rodagem de Venaneio Ayres a Soledade, com 21 kilometros; a estrada 
de Passo Fundo a Sananduva, que está sendo construída e cujos trabalhos estão 
muito adeantados, que é uma larga estrada de rodagem, com 50 kilometros de 
extensão. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas está terminada? 
O sr. Vasconcellos Pinto — Está terminada. 
O sr. João Neves — A de Passo Fundo a Erechim e outra, também inau- 

gurada, de Erechim a Lagoa Vermelha. E não esqueçamos que o municipio de 
Erechim ó dos mais novos do Estado e apresenta uma immensa prosperidade 
econômica, a despeito dos flagellos da guerra civil, que talaram e empobreceram 
aquelle rico núcleo do Rio Grande do Sul. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Também temos em constrncção adeantada a es- 
trada de rodagem do Palmeira a Irahy, sendo que os serviços tiveram de ser 
paralysados devido á acçâo de Leonel Rocha, que atacou as turmas, levando pás, 
picaretas, etc., como si fossem armas do guerra. Temos ainda, em Santo Ângelo, 
entre outras, a estrada de rodagem que parte de Santa Rosa, demandando a fron- 
teira argentina. A kilometragem dessas estradas não apparece no relatório da 
viação terrestre porque está nos relatórios dos directores das colonias. 

O sr. João NeveS — Accentua o meu nobre collega sr. Vasconcellos Pinto 
outras vias de communicação que o Estado já realisou. 

O sr. Gaspar Saldanha — Dessas o governo dará conta no exercício que 
vem. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Não apoiado. Foram construídas durante o pe- 
ríodo de 1923 e figuram no relatório deste anno. 

O ar. Gaspar Saldanh — Não se cogita desse exercício. 
O ar. João Neves — Sr. presidente, outras vias de communicação... 
O ar. Gaspar Saldanha — Estou falando dos trabalhos feitos em 1923. 
O sr. presidente — Attenção. Está com a palavra o deputado sr. João 

Neves. 
O sr. Joáo Neves — Sr. presidente, outras vias de communicação, tão úteis 

e tão necessárias á vida econômica do Rio Grande do Sul, iniciadas no exercício 
que vem de terminar, acabam de ser inauguradas. Eu poderia citar grande nu- 
mero de preciosas estradas de rodagem que possue o nosso Estado, como sejam 
a estiada Júlio de Castilhos, a estrada Rio Branco e muitas dellas que cortam, 
em todas as direcções, a região colonial do norte do Estado. 

Mas devo assignalar que, neste terreno, a observação do meu illustre colle- 
•ga da opposição vem justamente favorecer o argumento que tantas vezes tenho 

proAuzido desta tribuna. O movimento revolucionário do anno passado, não só 
impediu que a despesa estraordiharia, no valor de 3S mil contos, votada por esta 
Assembléa, fosse toda cila feita em melhoramentos materiaes e. príneipalnunte, 
no augmento do numero de estradas de rodagem e na própria viação ferrea do 
Rio Grande do Sul, como desviou estes fundos, destinados a obras publicas, para 
despesas de caracter militar. E', por conseguinte, da maior justesa que a com- 
missão de orçamento tenha assignalado, no seu parecer, que nada ha mais de- 
primente para a nossa vida financeira e para a nossa vida econômica do que os 
movimentos armados. Elles não só difficultam o surto de nossa economia como 
fazem com que verbas destinadas a melhoramentos da maior relevância não se- 
jam applicadas a esses fins e, sim, desviadas, por circumstancias oecasionaes, para 
as necessidades da segurança publica. 

Da parte do meu nobre collega da opposição, que também tomou as armas 
no movimento do anno passado, é que não pôde partir esta critica á falta de me- 
lhoramentos materiaes no exercício findo, porque s. ex. foi um dos cooperadores 
do movimento armado, pregado por s. ex. nesta tribuna, praticado francamente 
nas coxilhas do Rio Grande.,. 



' O sr. Gaspar Saldanha — Não foi pregado por mim. Pôde recorrer aos 
annaes, 

O sr. João Neves — Si não foi pregado, foi por v. ex praticado, o que é 
muito mais grave. 

De modo, sr. presidente, que é da mais perfeita justiça reconhecermos que, 
si de outros melhoramentos também urgentes não foi dotado o Rio Grande do 
Sul, durante o anno de 1923, a culpa não pôde caber á administração do Estado 
e deve caber, principalmente — e é preciso que o Rio Grande não.se faligue de 
ouvir — aos que promoveram, induziram e, ainda agora, glorificam a revolta 
armada que, pe'o espaço de quasi dose mezes, prejudicou os altos interesses do 
Estado. 

O sr. Gaspar Saldanha — A culpa não foi nossa. 
O sr. João Neves, — Estaríamos a esta hora, talvez, exaltando o governo, 

porque elle nos viesse dar conta de outros grandes serviços com que começava a 
ser de novo beneficiado o Estado si uma outra sedição já nesta occasião não es- 
tivesse infelicitando o Rio Grande do Sul e desviando não só uma parte das eco- 
nomias do seu Thesouro, sinâo prejudicando visceralmente os interesses de 
nossas classes produetoras. Quanto á viação ferrea... 

O sr. Gaspar Saldanha — Do Thesouro do Rio Grande, parece-me que não 
que é dos cofres da União. 

O sr. João Neves — De qualquer maneira, o Thesouro é sempre prejudica- 
do. Pelos menos, a arrecadação é diminuida. 

O sr. Vasconcellos Pinto — A vida econômica do Estado está paralysada, 
devido á revolução. 

O sr. Gaspar Saldanha — V. ex. é um bom informante da casa. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Eu, como v. ex., tenho obrigação de estar ao 

par dos acontecimentos do Estado. 
O sr. João Neves — Sr. presidente, quanto á parte que se refere aos dam- 

nos soffridos pela viação ferrea e dos quaes s. ex. achou exaggerada a cifra 
em que os mesmos foram calculados pela commissão de orçamento, devo dizer 
que esta cifra está perfeitamente de accordo com a realidade. E ella testemunha, 
de novo, á Assembléa que o movimeiuo ,de 1923 foi o mais nocivo possivel aos 
interesses do Estado, pois, calculando-se po orçamento do anno anterior que de- 
veria haver uma receita consideravelmente augmentada. porque o trafego ferro 
viário já se achava quasi normalisado e poderia assim attender aos interesses vul-, 
tuosos da producção rio-grandense, a verdade é que as interrupções do mesmo, 
determinadas pelas forças em operações no Estado, não só causaram damnos ef- 
fectivos e reaes ás nossas vias ferreas — damnos perfeitamente avaliados pela 
secretaria respectiva, retlectindo os dados fornecidos pela directoria da viação 
ferrea, dados que foram aceitos pelo governo federal, por intermédio" de seus fis- 
caes — como também determinaram um descrescimo da renda prevista para 
este ramo de nossa vida financeira, que é a viação ferrea, depressão esta calcula- 
da em mais de seis mil contos de réis. 

Este anno, o orçamento espera, na sua previsão, que haja um augmenti 
considerável na receita da viação ferrea. E, apesar das interrupções parciaes e 
rapidas do trafego, determinadas pelo primeiro movimento da sedição actual, na 
situação em que se encontra actualmente o Estado, com suas fronteiras quasi total- 
mente garantidas e no interior do Estado restabelecida a calma, é de espera%que 
esta renda não soffra a depressão que soffreu em conseqüência do movimento de 
1923. • 

Em resumo,, sr. presidente, são estas as observações que me cumpria trazer 
ao plenário nesta discussão e referentes á situação geral do Estado, apreciada 
por s. ex. o meu illustre collega da opposição. certo do que affirmo a esta casa 
que hoje, como anteriormente, o governo do Estado só; tem tido um empenho 
decisivo: o da arrecadação escrupulosa dos dinheiros públicos c do uma não me- 
nos escrupulosa applicaçâo desses fundos. 

Voses — Muito bem, muito bem ! 

O sr. Ariosto Pinto — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Ariosto Pinto — Sr. presidente, srs. representantes. Tendo recebido 
do illustre collega dr. João Neves, digno relator da commissão de orçamento, des- 
vanecedor convite, no sentido de prestar meu desautorisado concurso na discussão 
do seu valioso parecer e das conseqüentes leis de meios, aproveito a opportuni- 
dade que se me depara afim de fazer resaltar, em traços rápidos, mas seguros, 
á mercê do prcconisado methodo comparativo, a impressionante marcha ascensio-' 



nal da communhao sul rio-grandense nos seus vários departamentos e conseqüen- 
te desenvolvimento das opulencias da nossa riquesa colfectiva. 

E' bem de ver que as proporções deste esboço e a naturesa mesma do pró- 
prio debate não comportam o exame analytico, a critica judiciosa das leis e insti- 
tuições liberrimas que têm propiciado, graças a um severo regimen de segurança 
absoluta de direitos e de liberdades, pois sem isto, que é condição de ordem, não 
é factível o progresso, o surto grandioso da compensadora actlvidade rio-grandense. 

E', pois, mais um breve parenlhesis que se abre nos commentarios im- 
prescindíveis que se vem traçando, e tão ao sabor da época, a proposito dos mo- 
mentosos successos que tanto infelicitam nossa patria e degradam sua cultura 
para tratarmos do que deveria consistir a preoccupação absorvente de todos os 
brasileiros, isto é, da labuta creadora nas mais operosas unidades da Federação. 
E de passo ficará exuberantemente constatado, atravez de cotejo instructivo, a 
magnífica operosidade da gleba rio-grandense e a sem rasão de eternos descon- 
tentes e de contumases malsinadores, bem como a estolidez, a má fé ou o desva- 
rio de impenitentes perturbadores da nossa paz e destruidores implacáveis da 
riquesa publica. 

E, sem mais preâmbulos, entremos em assumpto, baixando á seara mono- 
tona, mas tantas vezes confortadora, de dados aritlmieticos. 

De accordo com os elementos informativos do ultimo recenseamento da Re- 
publica e estampados á luz da publicidade na metrópole do paiz, o trabalho na- 
cional, nas suas principaes unidades federativas, apresentava cifras promis- 
soras, referentemente á agricultura e á pecuaria e que são, respectivamente, as 
seguintes: 

Agricultura Pecuaria 
S. Paulo  1.210.672:0008 1.915.346:000$ 
Minas  872 389:000$ 2.339.342:000$ 
R. G. do Sul  465.867:000$ 2.085.807:000$ 
Bahia    748.648:000$ 
Pernambuco  302.293:000$ 

O nosso trabalho agrícola rendeu no exercício findo a cifra collossal de 
878,013:0008000, apesar de circumstancias especiaes. 

Si, na producção agrícola, cabe o terceiro logar ao Rio Grande, com uma 
somma respeitável, é provável, si não evidente, que lhe pertença, não o se- 
gundo, mas sim o logar de honra, na riquesa pecuaria, tendo-se em vista, não 
só o numero e quantidade de nossos rebanhos, como também, e principalmente, a 
sua qualidade, pois que o nosso Estado dispõe dos mais seleccionados rebanhos 
do paiz; além de que, no computo mineiro, devem estar incluídos dados relativos 
ao trabalho de circurascripções limitrophes, como Goyaz, Matto Grosso e o alto 
sertão bahiano. 

E tanto mais procedente se nos affigura este reparo, quanto é certo que em 
estatística anterior, transcripta por uma revista desta capital, em julho de 1923, 
os valores na pecuaria nacional achavam-se assim repartidos : 

Rio Grande  1.619.960:010$000 
• Minas    1.466.957:4018000 

S.Paulo  704.674:5928000 

seguindo-se outros Estados. 
Em relação á organisação bancaria e seus resultados, o nosso progresso 

tem sido admirável... 
O sr. Gaspar Saldanha — Não estou de accordo em relação á organisação 

bancaria. Não temos um systema bancario que corresponda ás necessidades do 
Estado. 

O sr. Ariosto Pinto — O progresso é relativo. Uma melhor organisação 
dependeria de leis federaes, como até hoje occorre com a promettida creação dos 
bancos agrícola e hypothecario. 

O sr. Gaspar Saldanha — O systema bancario não corresponde ás necessi- 
dades impostas pelos negocios pecuários. 

O sr. João Neves — Mas o systema bancario é muito mais importante do 
que em Minas e S. Paulo. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas ainda não corresponde ás necessidades do 
nosso Estado, tanto assim que preferem fazer transacções com o commerciante a 
fazel-as cora o fazendeiro. 

O sr. Pclagio de Almeida — O Banco da Província é o melhor que ha 
no paiz. 
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O sr. Ariosto Pinto — Para comprovação desse progresso, basta attentarmos 
para o activo dos diversos estabelecimentos disseminados por quasitodas as loca- 
lidades rio-grandenses e que attingia a 637.852:817$000, em 1917, para dahi a qua- 
tro annos, apenas, alcançar a respeitável cifra de 1.301.õ88:078$C00. 

Quanto ao trabalho fabril, o nosso Estado, pelo numero e importância de 
fabricas, occupa o terceiro logar, com 4.790 estabelecimentos, em marcha para a 
conquista de posição de mais releve. 

Somos, ainda, segundo estatística do ministério da agricultura, os maiores 
produetores de milho, arroz, feijão e trigo, sem falar no artigo que constitue a 
base de nossa riquesa — o boi e derivados. 

Devemos lamentar, entretanto, a situação actual de perturbação da ordem, 
entravando o progresso, o que, forçosamente, deve ter affectado a eloqüência 
desses algarismos. 

Sr. presidente, para avaliarmos convenientemente do progresso seguro do 
Rio Grande do Sul no que concerne á sua proclamada ascensão creadora e o 
hemos alcançado, impôc-se um rápido parallelo com o que se tem registrado na 
mais adeantada unidade da Republica, que o é, incontestavelmente, para orgulho 
nacional, o grande Estado paulistano. Frisemos antes, porém, e com espenho 
especial, a circumstancia relevante de que as terras do Rio Grande foram benefi- 
ciadas com os primeiros albores da civilisaçâo e as primeiras fundações colonisa- 
doras de José da Silva Paes, em 1737, isto é, mais de dois séculos após usufruí- 
rem de taes benefícios quasi todas, si não todas, as capitanias da antiga colonia 
portuguesa em plagas americanas, sendo, posteriormente, scenario de longas lutas 
civis e externas. Assim é que o eminente sr. Cincinato Braga, no seu suggestivo 
e eloqüente trabalho deste anno — magnos problemas economieos de S. Paulo — no 
tocante á riquesa publica daquella circumscripção, estampa interessante estatística 
sobre o respectivo commercio e da qual extraímos os apontamentos pertinentes á 
exportação, nos annos de 1890, 1910 e 1919 e que são os que passamos a enume- 
rar ; 143.244:0818000, 282.142:612$000 e 1.087.466:0008000. 

Quer dizer que nas duas décadas que medearam de 1890 a 1910 essa expor 
taçâo dobrou e que, no trintenio de 1890 a 1920, ella foi além do quintuplo. 

Vejamos, agora, quaes os números fornecidos pelo desenvolvimento rio- 
grandense, atravez de elementos esclarecedores e correspondentes á mesma 
época. 

Em 1890 o Rio Grande exportou mercadorias no valor de 17.266:724$470, em 
1910 na importância de 81.958:012S917 e, finalmente, em 1919 na somma total de 
215.572:443$iK)0 ; o que vale a dizer que, no decurso das 1»' décadas de 1890 a 1910, 
o nosso Estado, mao grado as devastações de prolongada luta civil, quadruplicou 
sua exportação e que, de 1890 a 1920, o augmento do montante de produetos 
exportados foi, deveras, surpreendente, isto é, de dose vezes mais. Isto significa, 
inilludivelmente, que o resultado do labor rio-grandense, guardada a devida rela- 
tividade, ostenta-se mais notável que o observado em S. Paulo. 

E' sabida a correcção existente, nos paises presumidamente cultos e organi- 
sados, entre o valor da producção e do trabalho collectivos e o quantum das 
rendas arrecadadas pelo fisco : quanto mais augmenta a creação de riquesas de 
quaesquer especies, tanto mais se canaüsarão para as arcas do thesouro publico os 
impostos sobre essa producção. 

Pois bem. Tomemos, para termo de comparação, o grande e prospei% Es- 
tado de Minas e apuremos qual a evolução de suas rendas, as quaes, alias, tem 
majorado, na mais evidente e promissora proporção com o seu indiscutível pro-# 
gresso, de conformidade com algarismos colhidos na primeira mensagem apresen- 
tada ao congresso mineiro, em 14 de julho de 1923, pelo mallogrado estadista dr. 
Raul Soares, as rendas daquelle opulento Estado, a contar de 1891, e por qüin- 
qüênio, foram, grosso modo, como se segue: 

A não ser a depressão constatada no lustro de 1901 a 1905, occasionada por 
crise de mais vasta repercussão, tanto que facto idêntico observou-se, entre nós, 
como se verá, e em S. Paulo, é innegavel a ascensão segura e compensadora da 
laboriosidade mineira. 

1891 a 1895 
1896 a 1900 
1901 a 1905 
1906 a 1910 
1911 a 1915 
1916 a 1920 

83.000:000$000 
P2.00n:000$000 
82.0000008000 

104.000:0008000 
158.000:0008000 
221.000:0008000 



Attentemos, agora, para os numoros que nos 
rio-grandenses: 

fornecem as estatísticas 

1891 a 1895     28.789:580$;4n 
1896 a 1900   48.938:8288000 
1901 a 1905   47.590:0738000 
1906 a 1910     67.165:664$000 
1911 a 1915     90.459:4268000 
1916 a 1920   143.056;407$000 

Assim é que, emquanto o augmento em Minas, de 1891 a 1920, não chegou a 
triplicar, no Rio Grande attingiu ao quintuplo; o que não deixa de ser altamente 
lisonjejro para a operosidade produetora dos rio-grandenses. 

No que diz respeito ao desdobramento das rendas fiscaes, como indice re- 
velador do nosso progresso, segundo critério corrente e ao qual ácima fizemos 
allusâo, affiguram-se, ainda, de alto interesse informativo os algarismos que nos 
proporciona a estatística do Veiga Filho, no seu livro sobre a scienoia das finan- 
ças e relativa ao anno de 1901 e a que conseguimos organisar, escudados em da- 
dos extraídos de mensagens presidenciaes das mais opulentas unidades da Repu- 
blica. Constatemos, pois, qual a linha differenoial entre estas estatiscas, em núme- 
ros redondos e referentes ao intercurso de duas décadas, 1901 a 1921 : 

1901 1921 

Minas    .20.580:000$000 63.000:0008000 
S. Paulo   41.633;000$ü00 160.000:000$000 
Bahia   15.000:0008000 32.000:0008000 
Rio de Janeiro   10.000:0008000 26.000:000$000 
Pernambuco   8.000:0008000 24.500:0008000 
Pará  8.000:0008000 8.500;000$000 
Amasonas   17.340:0008000 8.000:000$000 
R. G. do Sul   9.700:0008000 48.700:000$000 

Convém observar que nas rendas do Rio Grande pertinentes a 1921 não es- 
tá incluído o rendimento da viação ferrea, o qual elevaria aquella arrecadação a 
70.000;000$000. 

Atravez da eloqüência numérica desses elementos evidenciadores, o que se 
averigua, desde logo, é que, no decurso do apontado vintenio, emquanto Minas 
triplicou sua arrecadação, S. Paulo quasi foi ao quádruplo, Bahia pouco mais do 
dobro. Rio de Janeiro duas vezes e meia, Pernambuco o triplo, Pará quasi o mes- 
mo, Amasonas menos da metade, o Rio Grande conseguiu ultrapassar o quintu- 
plo. B, si computássemos a renda ferroviária, ciomo alias occorre em S. Paulo, on- 
de o produeto do rendimento da Sorocabana está incluído na cifra total de 160.000 
conto^de róis, nós teríamos, para o nosso Estado, o notável augmento de oito ve- 
zes mais a renda de 1901. 

Mas ponderar-se-á que nem sempre essas receitas vultuosas reflectem o 
%iontantc do um trabalho produetivo intenso, sendo, antes, a conseqüência de pe- 
sado* e onerosissimos encargos tributários impostos ao produetor, ao industrial, 
ao conunerciante, erafim a todas as classes laboriosas, a todos os factores da eco- 
nomia de um povo. A refutação cabal á observação dessa especie iríamos encon- 
trar na naturesa mesma da tributação rio-grandense, evidentemente liberal e que 
jámais constituiu gravame para os produetores e factores da riquesa publica. E' 
notoria a orientação da política econômica rio-grandense no sentido de se golpear, 
de flanco, o nefasto regime» dos latifúndios... 

O sr. João Neves — E' a opinião do sr. Assis Brasil. 
O sr. Gaspar Saldanha — Mas não é bastante isso para que o Estado so- 

brecarregue de impostos os latifúndios em proporção com a produetividade, co- 
me faz o Rio Grande do Sul com o imposto territorial. A elevação se deve operar 
naturalmente, 

O sr. Ariosto Pinto —... com o fomento da exploração da pequena proprie- 
dade, por isso que a anima a convicção de que, como o ensina, insignemente, o 
emerito parlamentar sr. Cincinato Braga— «a pequena propriedade, em matéria da 
exploração da terra, é muito mais util à communhão do que o latifúndio. E' mais 
util pela clara rasão de que é muito mais produetiva.» E, a par dessa política eco- 
nômica, a orientação fiscal do Rio Grande destaca-se vautajosamente s como com- 
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plemento imperioso da de outros prosperes Estados federados e que marcham 
como vanguardeiros do progresso nacional. 

Por isso que, conscio da necessidade de desenvolver o rendimento de pe 
quena propriedade, elie não grava, a não ser mediante não commuin modicidade 
de impostos, os produetos exportados, facilitando-lhes, desfarte, a sua compensa- 
dora comracrcialisação com a circumstancia promissora de que a tendência é pa- 
ra a abolição completa de semelhante taxação, tanto assim que os mais*volumo- 
sos artigos dc nossa producção acham-se isentos de taes ônus e, de anno a anno, 
consideravelmente augmenta a lista já numerosa de isenções. 

Ora, não deixa de ser fora dequaesquer cogitações duvidativas, por ser tra- 
tar dc doutrina corrente, a naturesa antieconômica dessa tributação, conforme 
preconisam economistas de maior nomeada. A essa perniciosa orientação attribuem- 
se, em grande parte, muitos dos males que entorpecem a economia nacional, por- 
quanto o imposto de exportação, maxime quando elevado, constitue um serio em- 
pecilho ao progresso de um paiz, pelo gravame evidente com que se difficulta a 
saida da nossa producção, encarecendo-a sobremodo e deixando-a em situação 
desvantajosa na concorrência com os produetos similares de outros povos. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não é só isso ; é porque os produetos principaes 
não estão isentos. Não está isento o xarque, os salames não estão isentos. 

O sr. Vasconcellos Pinto — O xarque gosa até de 50 % de abatimento por 
estradas de ferro. 

O sr. Ariosto Pinto — Não deixa de ser suggestivo e evidenciador o que 
occorre no R. G. do Sul cora relação ao quantum do imposto de exportação arre- 
cadado e o que se nota em outros Estados. Tomemos para cotejo algarismos ex- 
traídos de mensagens do anno de 1922, magna data do centenário da nossa eman- 
cipação política e referentes ao exercício anterior. No Pará, em uma arrecadação... 

O sr. Gaspar Saldanha — Não serve de exemplo. No Pará é a questão da 
borracha. 

O sr. Ariosto Pinto — Attenda v. ex. aos outros exemplos. No Pará, em 
uma arrecadação de 8.516:619$000, figurava essa tributação com a elevada par- 
cella de 3.0i7:107$000, isto é, muito mais da terça parte ; no Rio Grande do 
Norte, para uma renda de pouco mais de 5,000:0008000, em 1919, o contingente 
rentiario do imposto sobre mercadorias exportadas foi de 1.506:3968000, ou pouco 
inferior á terça parte ; em Sergipe, em 6.8l9:748$000 concorreu com 1.464:647$000 
isto é, a quarta parte ; no Rio de Janeiro, para uma arrecadação effectiva de 
25.312:058$000, o imposto alludido entrou com o numerário altíssimo de  
13.766:721 $000 ou bem mais da metade da renda total. 

Prosigaraos no parallelo, não dispensando cotejo com os dois grandes Esta- 
dos brasileiros. 

No Estado de S. Paulo, somente o café, seu principal artigo de exportação, 
proporciona cifra enorme, pois que actualmente attinge a quasi 9 <>/<•, com a so- 
bretaxa especial, o ônus supportado pela famosa rubiacea, tanto que, em 1921, 
rendeu, approximadamente, trinta mil contos em uma arrecadação global de 
160.000 contos e, para 1922, a estimativa era computada em mais de sessenta mil 
contos, conforme se infere dos annaes do senado paulista. 

A mensagem dirigida ultimamente ao congresso mineiro pelo notável esta- 
dista dr. Raul Soares, proporciona-nos Índices preciosos no que se relaciona 
com o quantum fornecido pelo imposto de exportação ao erário estadoal. Sssim 
é que, para uma receita effectivamentc arrecadada de 90.263:563$000, esse imposto 
contribuiu com 33.360:0008000, afóra 5.153:9158000 da sobretaxa do café. 

O valor official dos produetos exportados elevou-se a 784.462:1468000, oaque 
deu para o tributo alludido 4,4 o/o. 

Finalmente, o Rio Grande do Sul, para uma arrecadação global de menos 
de 46.000:0008000, em 1922, por exemplo, o imposto mencionado contribuiu com 
parcella inferior a cinco mil contos ; convindo resaltar que essa cifra seria bem 
mais elevada si mantivessemos a taxação de décadas anteriores e não houvessem 
nossos previdentes governos observado a orientação salutar da minoraçãq e abo- 
lição gradativas de ônus dessa naturesa, conformemente ao lemma seguMo pela 
política republicana, alias em obediência á formal promessa constitucionaV E, 
sinão, attenda-se a que gosa de isenção do referido imposto a mais vultuosa, 
producção de nossa economia, como o arroz, o milho, o feijão, o xarque, car- 
nes, etc., emquanto que em outras circumscripções da Republica, como Minas 
por exemplo, os produetos pecuários, e são dos de maior volume no computo 
global de sua exportação, o xarque inclusive, supportam altas taxas e bem assim 
a producção agrícola e vegetal. 

Si no Rio Grande o imposto em exame constituiu menos da décima parte 
no seu orçamento de 1922, em S. Paulo foi quasi a quinta parte no exercício de 
1921 e mais alta porcentagem deveria ter sido para o exercício immediato e, 



finalmente, cm Minas abrange mais da terça parte de todos os impostos arre- 
cadados. 

O sr. Gaspar Saldanha — Para sermos logicos, devemos somraar o imposto 
de exportação com a renda do territorial, porque lá elles cobram o imposto de 
exportação mas não têm o territorial, como nós. 

O sr. João Neves — Ha uma observação que deveria ser sempre produ- 
z.ida da tribuna da opposição: num livro recentemente publicado, o sr. Cincinato 
Braga assignala que se torna ridículo confessar ao estrangeiro que S. Paulo 
taxa a exportação do caté, emquanto que nós, em relação ao nosso principal pro- 
dueto, que é o xarque, concedemos-lhe abatimento até no transporte pelas es- 
tradas de ferro. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas temos a polycultura. 
O sr. Ariosto Pinto — Mas Rio de Janeiro, S. Paulo e Minas têm também 

o imposto territorial. O exposto constitue um eloqüente attestado de progresso 
sul rio-grandense e da sabia orientação econômica de seus governantes. 

Tanto mais lisongeira apresenta-se-nos a incontestável evolução da commu- 
nhão do extremo sul e impressionantes suas conseqüências corapensadoras quanto 
as nossas administrações têm se norteado pela severa política orçamentaria de 
constante equilíbrio, jamais descurando-se de incrementar o cada vez mais acccn- 
tuado desenvolvimento da nossa potencialidade collectiva, invertendo, sistemati- 
camente, em commettimentos remuneradores e serviços de real e publica utili- 
dade, os dinheiros do erário estadoal. 

Nem havemos mister, para confirmação do acerto deste reparo, memorarmos 
a applicaçâo proveitosa o progressista que se vem fazendo entre nós desses 
dinheiros com o principio da socialisação dos serviços públicos. 

A encampação das ferrovias, do porto e barra do Rio Grande, a desob- 
strucção systematica de canaes interiores e a construcçâo do porto da capital 
são obras de tal magnitude que dispensam quaesquer commentarios apologisticos 
e provocam os applausos estimuladores dos bons cidadãos e determinam a bene- 
mcrencia de um governo. 

Mas as administrações rio-grandenses, a par de taes melhoramentos, se não 
têm despreoccupado, outrosim, do problema máximo da nossa nacionalidade. 

Somos, indubitavelmente, uma nação de escassa cultura, circumstancia ag- 
gravada pela extensão territorial e detficiencia de meios de communicajão. 

Tão grave se nos antolha a situação do paiz, no tocante á sua instrucção, 
que uma campanha generalisada e enérgica se impõe, collimando a educação 
do povo. 

A incultura é o que tem coarctado o surto maior das actividades propulso- 
ras da nação e essa incultura vem determinando, pelo inferior nível mental de 
classes sociaes, a consciência de elementares deveres cívicos, cujo conhecimento 
occasionaria mais amor á ordem e á labuta produetiva, provocando horror inven- 
cível a esses movimentos de caudilhismo e de mashorca, envilecedores da própria 
dignidade nacional. 

Urge, consequentemente, uma redimidora campanha collimando a gradual e 
rapida alphabetisaçâo do paiz. 

Torna-se imprescindível que nas estatísticas de nações cultas não figuremos 
como um povo de inferior civilisação, com a deprimente porcentagem de 85 % 
de aiíilphabetos. 

E isso não tanto para melhorarmos de classificação aos olhos exigentes do 
•estrangeiro quanto com o louvável intuito devirmos a ser um povo digno das im- 

inensas riquesas que possuímos. 
Para attingirmos uma alta civilisação. pelo emprego intelligente e provei- 

toso desses bens inestimáveis, impõe-se não só a instrucção generalisada como 
a vulgarisação de educação technica. . . 

Forçoso torna-se confessarmos que muito ha a se fazer no Rio Grande, mas 
o que se tem obtido até esta hora comprova exuberantemente o continuado esforço 
utilitário em prol de tão patriótico objectivo. 

Si um parallelo com varias nações evidenciam a subalternidade de nossa 
posição em fáce da elevada porcentagem de analphabetos, a qual, felizmente, não 
atlinge aos 85 0/o que caracterisam o grau de atraso e incultura do Brasil, no en- 
tanto um cotejo com as mais adeantadas unidades federadas confirmam aquelle 
esforço pertinaz. 

E mesmo em relação a certos países de notoria civilisação, como a Italia, a 
Hcspanha e Portugal, etc., um parallelo comnosco em coisa alguma nos deprimiria. 

Já em interessante trabalho de Maurício Medeiros, dado á estampa era «La 
Nacion», cm setembro de 1922, portava-se esse iliustre e consagrado publicista á 
estatística de 1907, segundo a qual Minas figurava com uma matricula escolar de, 
124.63Í creanças, S. Paulo 98.710, Rio Grande do Sul 79.833, Bahia 49.417, etc. 
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aecrescentando que, de então em deante, muito haviam feito os Estados mais pro 
gressistas, citando destacadamcnte S. Paulo e Rio Grande do Sul. 

Observemos, ainda, alguns dados estatísticos e qual nossa collocação. Em 
1921, por exemplo, S. Paulo accusava uma matricula escolar de 229.553, com uma 
freqüência bem inferior, apesar da obrigatoriedade imposta de cursar estabeleci- 
mentos de ensino em relação aos menores de 9 e 10 annos de edade; Minas, 
196.859 e Rio Grande do Sul 150.000. 

Em 1889 o effectivo escolar do nosso Estado não ultrapassava 14.590 alum- 
nos e em Minas já era de 43.580 e em 1922, segundo mensagem presidencial, a 
matricula, no grande Estado central, accusava a cifra de 200.547 e a de 103.365 
para a freqüência, quando no Rio Grande esses números eram, respectivamente, 
de 167.995 e 129,233 e, no exercício ultimo, de 171.992 e 140.884 alumnos. 

Estes dados informativos mais lisongeira e vantajosa mesmo tornam a po- 
sição deste Estado, si attentarmos para a sua bem inferior população, pois con- 
siderável é a differença que vau de 2.182.713 almas para 4.592.188 e 5.888.174, das 
populações de S. Paulo e Minas, segundo o ultimo recenseamento. 

Antolha-se-nos de utilidade e estimulo indiscutíveis, attendendo ás nossas 
ingentes preoccupações em prol da educação nacional, um parallelo com Estados 
da União Americana, uma das nações pioneiras no que toca a disseminação da 
instrucçâo popular, bem como da technica e scientifica pela porcentagem quasi 
nulla de analphabetos que accusa. 

Tomemos a estatística organisada no seu recentissimo livro, anno corrente 
de combate ao analphabetismo brasileiro—intitulado- educação nacional, por Mario 
Pinto Serva, um enthusiasta e tenaz pioneiro dessa imprescindível e nobilitan 
te crusada. 

Consideremos as principaes e mais populosas circumscripções da União Bra- 
sileira em comparação com outras e do equivalente população da união ameri- 
cana c vejamos quaes as respectivas populações e matrículas escolares : 

O Rio Grande do Sul surge-nos em posição saliente, segundo se infer^des- 
se estudo comparativo, e cabe-lhe logar sobremodo honroso e em plano vanguar- 
deiro, ao lado do districto federal e a este quasi equiparado, si considerarmos • 
que o numero referente á sua matricula escolar na época a que se refere M»rio 
Pinto Serva não é o de 127.350 e sim o de 250.000, correspondendo aquelle á fre- 
qüência nas escolas. 

Si tomarmos outro quadro estatístico do mesmo e insigne propagandista e 
no qual figuram os números concernentes á população geral, á escolar e ao total 
do alumnos matriculados e dos menores sem escola, veremos que, a par das mais 
importantes unidades da Federação, o nosso Estado occupa logar de accentuado 
relevo e sempre no primeiro plano. 

Assim também, quanto á taxa do analphabetismo, o que para Minas, S. Pau- 
lo, Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro vem a ser de 74,75, 77,80 l,/o, respectiva- 
mente, ao passo que para o Rio Grande é de 67 o/o, somente superada pelo di- 
stricto federal, com 48 %, até data não afastada. 

Excusado affigura-se-nos, outrosim, repisarmos o que nesta mesma Assem- 
bléa se tem dito e proclamado sobre o grau de desenvolvimento que vae attingin- 
do, entre nós, o ensino technico profissional e o superior. Dentre os mais ardoro- 
sos e proficientes factores desse confortador progresso na educação technica des- 
taca-se assignaladamente a actuação pertinaz, intensa e promissora da Escola de 
Engenharia, tão efficazmente amparada pelos governos rio-grandensçs com seus 

Matricula População 

Minas Geracs   
Ohio   
S. Paulo   
Texas   
Bahia   
Missouri .   
Rio G. do Sul  
Pernambuco    
Oklahoma   
New South Walles 
Rio de Janeiro .... 
West Virgínia  
Districto federal .. 
Colorado   

1.035.648 4.663.228 
48.013 3.334.465 

682.954 3.404.055 
127.350 2.182.713 
61.500 2.154 835 

586.347 2.022.283 
304.373 2.099.763 

30.841 1.559.173 
360 549 1.463.701 
82.703 1.157.873 

224.289 993.629 

230.150 5.888.174 
989.987 . 5.759.394 
190.000 4.592.188 
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numerosos e utilissimos departamentos e escolas experimentaes disseminados pe- 
lo nosso território. 

Em matéria de instrueção o que é altamente significativo e lisongeiro para 
os governos rio-grandenses é que, por exemplo, de 26.328 indivíduos que contraíram 
matrimônio em J923 sabiam ler e escrever 19.956, isto é, 75,8 "/o não eram anal- 
phabetos. Res non verba. 

Sr. presidente, é de palpitante opportunidade relembrarmos, ainda, a vas- 
ta repercussão, no seio da opinião nacional, do congresso das municipalidades mi- 
neiras, reunido cm Bello Horisonte, em dias do anno transacto, e suas conclusões 
de inconfundível efficiencia. Dentre ellas destaca-se a referente á instrueção publi- 
ca, com o compromisso assumido pelos representantes daquellas cellulas de uma 
porção ponderável do organismo nacional para o fim de se despender até o mí- 
nimo de dez por cento de suas rendas com a manutenção de escolas ; o que, 
alias, havia sido objecto de patrióticas preoccupações de idêntica e anterior assem- 
bléa reunida na capital do Estado do Piauhy, aonde se cogitou de maior porcen- 
tagem, qual a de 20 0/o. 

Nessa crusada meritoria a prol do ensino, a quem quer que seja versado 
nesses assumptos, não é dado ignorar a proficuidade do esforço de poderes mu- 
nicipaes sul rio-grandenses, secundando devotadamente as providas medidas da 
alta governamentação estadoal visando tal escopo, não só pelo exemplo incenti- 
vador como pelos seus immediatos consectarios práticos. 

Com effeito, anteriormente áquellas altas cogitações, já era notorio o empe- 
nho de innumeros dos nossos governos municipaes patrocinarem a intensificação 
das actividades locaes, visando uma profícua diffusâo do ensino, cora o conse- 
qüente despendio de maior porcentagem das rendas collectadas, 

Assim ê que, no exercício de 1922, dispenderam mais de 10% da receita 
arrecadada os seguintes municípios, cujos gestores devem merecer unanimes e 
enthusiasticos louvores : Caxias, Ijuhy, Livramento, Santa Victoria, Rosário, Pal- 
meira, Lagoa Vermelha, S. Sepé e Alfredo Chaves e entre 7 e 10 % nada menos 
de trese — Alegrete, Antonio Prado, Bento Gonçalves, Dores, Garibaldi, Gnaporé, 
Jaguarão, Júlio de Castilhos, Montenegro, Quarahy, S. João Baptista do Cama- 
quam e S. Vicente. 

Os importantes municípios de Rio Grande e Pelotas despenderam naquelle 
anno, com a instrueção, respectivamente, 123:6805000 e 74:000$000. 

Impõe-se, não obstante, um appello vehemente aos municípios rio-granden- 
ses, com o fim de se conseguir a imitação systematica de Caxias e Ijuhy, onde 
se despendeu 17 e 16 o/o das rendas resp:ctivas e, quando tal não soja factível, 
pelo estado das finanças locaes ou necessidade imperiosa de acudir a outros com- 
mettimentos, com maior parcella rentiaria, qne se não inventa menos de 10 o/0) ou 
sommas elevadas na instrueção do povo. 

Será o meio mais poderoso e prompto para o progresso da localidade, pois 
o município, orientado por conhecimentos ministrados, mercê de bem compreendida 
instrueção popular e que, posteriormente, sel-o-á, também, technica, constituir-se-á 
um produetor de trabalho, creador de riquesas e um elemento de ordem e de 
estabilidade. 

Até sob esse ponto de vista, da preoccupação municipalista, em proveito do 
ensino, o Rio Grande surge-nos realçadamente, pois que, emquanto as 204 munici- 
palid*les de S. Paulo, em 1919 e de accordo com dados ministrados pela invocada 
obra de Pinto Serva, tendo arrecadado uma receita total de 71.402:5518900, gasta- 

«ram com a instrueção publica apenas 869:095$888 ou menos de 1 o/o, os 12 muni- 
cipi<^ do Rio Grande do Sul, um anno depois, conforme nossa paciente estatística 
calcada em relatório da secretaria do interior, havendo collectado 26.787:586$000, 
despenderam com a manutenção de aulas publicas 1.049:4801000 ou 4 o/0 das ren- 
das totaes e o Estado quasi 13 % da despesa ordinária em 1921. 

Eis ahi, srs. representantes, a terra heróica dos farroupilhas, mesmo san- 
grando por tantissimas feridas, donde em borbotões vae jorrando sangue gene- 
roso, como si o impatriotismo pugnaz quizesse estancar-lhes as fontes preciosas da 
própria vida, ainda assim poderá ostentar uma pasmosa vitalidade. Mas, para que 
esta vitalidade se restaure plenamente, hemos mister de novos rumos e que os 
maus e os transviados brasileiros sustem sua obra nefasta de negativismo syste- 
matico e perturbador e de malfadadas destruições, respeitando a livre manifesta- 
ção de seus concidadãos nas lides dignificadoras da ordem e do progresso. 

A existência vicissitudinaria da nação, de algum tempo a esta parte, vae 
tornando premente a necessidade de se descobrir não paliativos inefficases mas 
um remedio poderoso e decisivo para o terrível mal que se aggrava. Bem sabe- 
mos que esses males que nos assoberbam encontram, até certo ponto, sua expli- 
cação parcial nesse fermento de indisciplina social que parece avassalar o orbe. 
Porém a causa sobrepujante da diathese que nos procura empolgar devemos achar 



na mentàlidade meu ma de agrupamentos sem idealidades c de colligações nefarias 
conjuradas para machinações inconfessáveis. Pela sua descultura eivica entre- 
gam-se a essas rixas persistentes de facções extremadas, invariavelmente tangidas 
por um escopo utilitário e de amoralidade chocante, qual a posse do poder. 

E' evidente que os não impulsiona a superioridade compreensível de intui- 
tos patrióticos, envidando esforços ingentes em prol da applicação de apregoados 
cânones fundamentaes de suas improvisações políticas para a ventura collectiva. 
Não se procura tornar victoriosa uma campanha visando a observância salutar de 
normas propugnadas, na espectativa enobrecedora dessa felicidade collectiva. 

Poderão mascarar seus dissimulados intentos com a bella e elevadora appa- 
reneia de regeneradores da patria, mas o fim inilludivel desses movimentos ana- 
chronicos de forças faecionarias é empolgar o poder pelas galas e proventos 
desse poder. 

Num paiz dess'arte trabalhado pelo faccionarismo, cujo propulsor, por 
excelleneia, é a ambição de alguns, quando não o impatriotismo de muitos, torna-se 
freqüente a deflagração de sedições atravez de abomináveis movimentos reitera- 
dos e que fazem pensar confrangedoramente em uma espantosa e maléfica dicta- 
dura de desordens. 

Urge constituirmos um organismo sadio que coisa alguma possa recear dessa 
malaria, cuja característica está, precisamente, na desorganisação do trabalho, na 
erradicação de todos os princípios economlcos, no cerceamento das liberdades de 
todas as classes e no governo, sem contraste, do caudilbismo inculto ou sob _o 
predomínio de dominadores philauciosos, sob denominações variegadas, como viria 
a ser a era ominosa desse demagogismo ostensivo com que nos ameaçaram. 

Convenhamos em que para esse objectivo patriótico não é bastante o esque- 
cimento de males transados ou a extineção dos momentosos malefícios que nos 
assoberbam, tomando-se impreteriveis novas veredas. 

Basta de conceituarmos o homem do nossa gens, precipuamente, como um 
factor economieo do progresso, para consideral-o, principalmente, um elemento 
preponderante de ordem. Porém é mister a predica pela reiteração de actos de 
benemerencia e que constitua um rosário magnífico de exemplos de civismo a 
seguir e pelo que devemos levar a bom termo, era vista de innegaveis possibili- 
dades e em face do que já se ha feito. E isto sem que nos esqueçamos das lições 
magistraes dos gloriosos apostolisadores, como aquelle famoso sul-americano 
Alberdi, quando pregava aos seus concidadãos, como escolado de elementar patrio- 
tismo, o respeito á lei e á autoridade e a observância estricta desses preceitos 
basilares, tanto para civis como ,para soldados, da disciplina e da subordinação, 
pois que : «es el respeto a la -disciplina y a la subordinacion, que, em lo político 
como en lo militar, son la llave de la fuerza y de la victoria». 

Mas despresemos a peregrinação de intitulados apostolos de lídimas demo- 
cracias, com maiores ou menores responsabilidades históricas na instauração do 
regimen e que desgarram para o demagogismo predicando o desrespeito á autori- 
dade, a postergação de direitos, o cerceamento de liberdades e a violação da lei. 

Que todos respeitem as leis, sopitando mal compreendidas incompathibilida- 
des ou abafando maléficas paixões de ineontrastavel e perniciosa aspiração de 
domínio, que os governantes saberão proseguir, como até est'hora, amparando 
indefessaraente a causa do povo. Este, por sua vez, não se eximirá ao dever 
primordial de tributar acatamento ás autoridades de seu paiz e saberá e^aurgar 
de seu meio os elementos delecterios. E os contumases turbulentos de quaesquer 
matises, apostolos ou catechumenos de especioso democratismo, generaes ou sol- 
dados da regeneração da patria pela democracia immortal, figurões, encartolados 
ou não, cora altos oothurnos ou sem elles, por não encontrarem a athmosphera 
propicia ás suas torvas machinações, pregarão no deserto; a ordem será uma 
realidade bemfaseja e segura garantia de realisações estupendas, possibilitando as 
magnificencias de um progresso surpreendente. 

Ao concluir, srs. representantes, força é proclamarmos que as conquistas 
civilisadoras a que vimos de alludir foram levadas a bom termo sob a egide pro- 
tectora de sábios dogmas políticos do partido republicano sul rio-grandense e que 
ê confortador para os sustentaculos e soldados dessa gloriosa aggremiação parti- 
dária, fundada pelo iraperterrito Castilhos e orientada na sua trajeetoria resplan- 
descente e nestes dias mal correntes polo austero republico Borges de Medeiros, 
que a mesma prosiga impavida na tarefa civica de guarda impostergavel de nosso 
progresso, garantia desteraerosa da ordem publica e denodada propugnadora das 
instituições republicanas nacionaes nessa crusada em prol da legalidade. 

Em votação, são approvados o parecer e os projectos de lei. 
Em seguida entram em segunda discussão e são approvados, cada um por 

sua vez, os arts. l» e 2o do projeeto de lei que releva Florencio Antunes de Oli- 
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veira do pagamento da quantia de 1:817$759 e em terceira discussão e enviados 
á commissão de redacção os projectos que releva Ernesto Moraes do pagamento 
da importância de 4:5428824, que releva Alfredo Lautert do pagamento da quantia 
de 4448000, que isenta do pagamento do imposto de transmissão de propriedade 
a sociedade Recreio da Juventude, de Caxias, e que restitue ao Turnerbund, de 
Porto Alegre, a quantia de 1:1858900. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, o sr. presidente consulta a casa si 
concorda na prorogação dos trabalhos da actual reunião. 

Aceita a proposta, communica que vae otficiar ao sr. dr. presidente do Es- 
tado pedindo prorogação até 31 do corrente. 

Marca, era seguida, para matéria da ordem do dia da próxima sessão a dis- 
cussão unicã do parecer da commissão de orçamento sobro o pedido da Associa- 
ção Commercial de Pelotas e a terceira discussão do projecto de reforma do re- 
gimento interno da Assemblêa. 

Encerra, logo após, a sessão ; lavrando-se esta acta. 

Manoel Thkophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, Io secretario 
J. Fredolino Pkünes, 3o secretario 

12a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezesçis horas do dia vinte e tres do mez de dezembro de 1924, na sala 
das sessões da Assemblêa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Ariosto Pinto, Arno Philipp, Fredolino Prunes, Frederico Linck, Gaspar Salda- 
nha, Pclagio de Almeida, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Donario Lopes, Kroeff 
Netto, Vasconcellos Pinto, Manoe1 Osorio, Cruz Jobim, João Neves, Virgilino Por- 
oiuncula e Nicolau Vergueiro, 6 aberta a sessão; faltando com causa participada 
os srs. deputados Victor Russornano e Possidonio da Cunlia e sem ella os srs. 
representantes Flores da Cunha e Adolpho Dupont. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Redacção da lei n. 287, de 22 de dezembro de 1924 — Releva Ernesto Mo- 
raes, fiel do armazém B-l do porto desta capital, do pagamento da quantia de 
4:5428824 — A Assemblêa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul 
decreta : 

Art. lo — Pica relevado do pagamento da quantia de 4:5428824, correspon- 
dente €o extravio da caixa n. 10.032, procedente da Hespanha, o serventuário Er- 
nesto Moraes, fiel do armazém B-l do porto desta capital. 
• Art. 2" — Revogam-se as disposições em contrario. 

•Sala das commissões, em Porto Alegre, 23 de dezembro de 1924 — A com- 
missão de redacção, J. Fredolino Prunes, Arno Philipp — A imprimir. 

Redacção da lei n. 288, de 22 de dezembro de 1924 — Releva Rodolpho Al- 
fredo Lautert, advogado residente no Encantado, do pagamento da quantia de 
4448000—A Assemblêa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. Ia — Fica o governo do Estado autorisado a revelar Rodolpho Alfredo 
Lautert, advogado residente no Encantado, do pagamento da quantia de 4448000, 
correspondente á multa e imposto de industria e profissão nos annos de 1922 e 1924. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 23 de dezembro de 1924 — A com- 

missão de redacção, J. Fredolino Prunes, Amo Philipp — A imprimir. 

Redacção da lei n. 289, de 22 de dezembro de 1921 — Isenta do pagamento 
do imposto de transmissão de propriedade o terreno a ser adquirido pela socie- 
dade «Recreio da Juventude-, de Caxias, para o edificio da respectiva séde — A 
Assemblêa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. Io — Fica isento do imposto de transmissão de propriedade o terreno 



?iue a sociedade «Recreio da Juventude», da cidade de Caxias, adquirir para o edi- 
icio de sua séde social. 

Art. 2" — Revogam-se as disposições era contrario. 
Sala das commlssões, em Porto Alegre, 23 de dezembro de 1924 — A com- 

missão de redacção, J. Fredolino Prunes, Amo Philipp ■- A Imprimir. 

Redacção da lei n. 290, de 22 de dezembro de 1924 — Autorisa o governo 
do Estado a restituir ao club gymnastico «Turnerbund >, de Porto Alegre, a quan- 
tia de l:l8õ$900 — A Assemblea dos Representantes do Estado do Rio Grande do 
Sul decreta: 

Art. 1° — O governo do Estado fica autorisado a restituir ao club gymnas- 
tico «Turnerbund», de Porto Alegre, a quantia de 1;185$900, proveniente de taxas 
de capatasias e armazenagem. 

Art. 2o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 23 de dezembro de 1924 — A com- 

missão de redacção, J. Fredolino Prunes, Amo Philipp- — A imprimir. 

OEDEM DO DIA 

E' approvado, em discussão única, o parecer da commissão de orçamento 
sobre o pedido da Associação Commercial de Pelotas. 

Entra cm terceira discussão o regimento interno da Assemblea, redigido 
pela respectiva commissão de accordo com o vencido na segunda discussão e emen- 
das, então, apresentadas. 

O sr. Gaspar Saldanha — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O Sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, quando da segunda discussão da 
reforma do regimento interno desta casa, um representante occupando a tribuna, 
fez, em considerações geraes, um cotejo entre o systema de representação propor- 
cional e o systema de representação pelo voto cumulativo, para concluir que a 
anterior lei eleitoral do Estado era mais liberal e mais democrática do que a que 
vem de ser adoptada. 

Penso que o exame da matéria encontra pela frente um problema por de- 
mais complexo e que não nos devemos ater simplesmente, singelameute, ao sys- 
tema de representação e, sim, devemos examinar também o systema e a naturesa- 
do processo de votar. Hoje, até, esta parte formal tem collocação culminante para 
os que curam deste assumpto. 

E talvez não venha de agora esta maneira de encarar o assumpto. A pró- 
pria Constituição do Rio Grande do Sul não cogita do voto proporcional e cogi- 
ta, não obstante, do voto a descoberto. 

Hoje, a questão respeitsnte ao voto secreto é de mais relevância do que a 
que se refere ao systema representativo proporcional, cumulativo, uninominal por 
círculos, uninominal por districtos, escrutínio de lista por maioria ou com voto 
transferi vel. 

E, realmente, sr. presidente, o systema proporcional, o systema de*repre- 
sentação por quociente ou, como o denominava, na Democracia Representativa», o 
sr. Assis Brasil, o systema de representação das opiniões de nada nos valet», 
quando em vigência no Rio Grande Sul, por motivos do péssimo e viciou pro- 
cesso eleitoral adoptado na lei respectiva, já porque, por este processo, a votação 
era a descoberto, já porque dava larga margem a uma enorme somma de arbí- 
trios e de fraudes, que foram constantemente verificadas em todos os pleitos que 
se feriram na vigência desta lei. De fraude e de violências e até de crimes, 
sr. presidente, porque são de nontem as tristes memórias dos peores conflictos, 
já não digo entre opposicionistas e governistas, pois elles se feriram até mesmo 
entre governistas, quando, em dissidências, pleiteavam eleições municipaes. 

E os clamores da população do Rio Grande subiram a tal ponto que o pró- 
prio governo do Estado sentiu a necessidade de acceder ás pretenções da oppo- 
sição, que pleiteava uma substituição da lei eleitoral. 

Disse que o problema é complexo. Effectivamente o é. Um bom meio de 
realisar a representação popular deve ter em vista um processo que cure de uma 
perfeita captação do voto, que estabeleça um escrupuloso alistamento, que não 
permitia a fraude. E isto não se pôde conseguir singelamente com a adopção do 
systema proporcional, porque não pôde haver proporção arithmetica quando os 
termos de uma dada quantidade são variáveis. E' o que occorria com a lei ora 
revogada. Qualquer eleitor votava quantas vezes queria e onde queria, qualquer 
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indivíduo, mesmo que não fosse eleitor, votava. E isto tivemos opportunidade de 
verificar quando apurámos nesta Assembléa a ultima eleição presidencial. 

Eu, que durante muitos annos cuidei destes assumptos. posso, com a me- 
lhor boa fé, com o mais perfeito conhecimento de causa, affirmar que alei eleito- 
ral do Rio Grande do Sul não preencheu nunca os requisitos fundamentaes ex- 
igidos para a representação popular. . 

Não era, portanto, um systema inatacavel, como fez crer o deputado a que 
me referi ha pouco. O processo de votar era o mais immoral e orgiaco que se 
pôde imaginar. Nas eleições municipaes — só para me referir a eleições em que 
pleiteavam republicanos — nas eleições municipaes de üruguayana esses pleitos 
chegaram a durar dias e noites e nelles votaram eleitores de Alegrete. Quarahy, 
Itaquy e S. Borja. Em S. Borja também isso occorrera. E as queixas não era m 
trazidas á publicidade por opposicionistas e sim pelos proprios partidários da si- 
tuação. 

Muitos systemas cleitoraes são bons e alguns até são superiores ao systema 
proporcional. O voto uninominal por círculos, para paises pequenos, para países 
que não tenham a extensão territorial do Brasil, tem dado os melhores resulta- 
dos. O voto uninominal por districtos, que foi adoptado no Brasil, sob o Impé- 
rio, na lei Saraiva, deu também satisfactorios resultados o, ainda hoje, políticos, 
Íiessoas contemporâneas daquella época referem-se com saudades á pratica desta 
ei. 

Mas tudo depende desse conjunto de circumstancias referidas e hoje, mais 
do que nunca, do voto secreto. 

Em boa hora, um brilhante deputado federal apresentou um projecto que 
visa a adopçâo integral do voto secreto, alias estabelecido na Constituição federal, 
mas ainda não praticado entre nós. 

Quando, os da opposição, resolvemos preferir a adopçâo da lei eleitoral vi- 
gente para as eleições estadoaes e municipaes, tivemos em vista que a lei federal 
dava mais garantias ao eleitorado. Punha-o a coberto de violências, evitava as 
fraudes que se repetiam sob o império da lei estadoal e, sobretudo, era uma lei 
que se aperfeiçoava de anno para anno, era uma lei que evoluía. Agora, confor- 
me a allusão que venho de fazer, a lei federal obterá, dentro em breve, um aper- 
feiçoamento de alta relevância c, conforme o pactuado em Pedras Altas, deve da- 
qui por deante existir uma única lei, quer para as eleições federaes. quer para as 
eleições estadoaes, quer para as eleições municipaes. Do modo que já julgávamos 
que a verdade eleitoral era mais approximada com a adopçâo da lei federal do 
que com a adopçâo da lei estadoal e, si fôr adoptado pelo Congresso Nacional o 
voto secreto, estaremos seguros de que ainda obteremos mais uma vantagem. 

São, portanto, improcedentes as criticas que procuram apresentar e colher 
do dr. Assis Brasil uma incoherencia flagrante, porque em seu opusculo «De- 
mocracia Representativa» se batera pelo voto proporcional, que elle denomina, co- 
mo disse, representação das opiniões e que se afigura ao orador que o precedeu 
no assumpto é o mesmo artificio eleitoral ideado e expressado na lei do Rio Gran- 
de. Não é perfeitamente a mesma coisa. Tem até sensíveis differenças. E si 
rapidamente fizéssemos a leitura de dois artigos do projecto apresentado ao Con- 
gresso Nacional pelo dr. Assis Brasil, para logo verificaríamos sensíveis differen- 
ças (lê) : 

#§ 10 _ Cada eleitor votará em uma mesma cédula em ura so nome e, lo- 
go abaixo e separado por um traço, bem visível, em tantos nomes quantos qui- 
*er, até o numero de deputados a eleger pelo seu districto eleitoral. 

2" — Os nomes collocados no alto de cada cédula, e antes do signal refe- 
rido no § antecedente, considerar-se ão votados no 1° turno ; os que vierem de- 
pois se dirão votados no 2" turno.» 

Estes turnos não foram adoptados na lei estadoal. 
Além disso, o dr. Assis Brasil apresentou, apenas, o projecto referente á lei 

eleitoral e não o regulamentou. Elle mesmo, em nota final do livro, diz que não 
teve tempo para isso e, si lhe fosse possível, mais tarde pensaria na regulamen- 
tação da lei. 

E os vícios que geravam as peores conseqüências na lei do Estado decor- 
riam, quasi todos, da sua regulamentação, isto é, do processo de alistamento e do 
processo de votação. 

Ainda mesmo que existissem substanciaes semelhanças, substanciaes ana- 
logias entre o projecto do dr. Assis Brasil e a lei eleitoral do Rio Grande, não 
vejo motivo para critica, porquanto, nós, no pacto de Pedras Altas, o que dese- 
jávamos sinceramente era o restabelecimento da paz no Rio Grande e não a 
adaptação integral de nossas idéas, porque, si assim fosse, uma das idéas que 
mais acariciavamos era a transformação da Assembléa dos Representantes em 
Assembléa Legislativa, isto é, retirar das mãos do chefe do executivo o direito de 
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legislar. Não poderíamos também deixar passar impunemente a licença profissio- 
nal que campeia no Rio Grande. Também o voto secreto seria por nós adoptado.' 
Mas tratava-se, no caso, de transigencias de parte a parte e foi por isso que, 
attendendo á opportunidade política, resolvemos pedir, apenas, as cláusulas que 
dissessem respeito com a segurança individual e cora outras garantias que, infe- 
lizmente, não foram, na pratica, effectivadas. E, ácima de tudo, como o pleito 
havia girado em torno do principio de reelegibilidade indefinida, era para nós 
uma questão de brio político ser este mau principio expurgado da Constituição, 
do Estado, como o foi; assim como o principio de elegibilidade do vice-presidente 
que para nós c um simples corollario, uma dilação de outro principio. 

De modo que não vejo rasâo para a critica feita pelo representante referido 
ao dr. Assis Brasil, critica que chegou até á malsinação impenitente e impiedosa da 
personalidade do grande brasileiro. Chegou até o ponto o illustre representante 
do comparar o dr. Assis Brasil com um sapo chafurdado na lama, em relação ao 
dr. Júlio de Castilhos, que, em comparação também infeliz, considerou, apenas, 
como um pyrilampo. Tanto impressionaram as cores fortes e as palavras do 
illustre representante que eu cheguei a ver sobre a fronte do dr. Assis Brasil 
um como que nimbo significativo da santificação dos seus sacrifícios voluntários 
e cheguei também a ouvir, neste recinto, o coaxar do batraechio a que s. ex. alludiu. 

O sr. Ariosto Pinto — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Ariosto Pinto — Sr. presidente, srs. representantes. Depois das 
palavras que vem de ser proferidas pelo sr. representante do opposicionismo 
nesta casa, corre-me o dever inilludivel de uma prompta e indispensável replica. 
S. ex., que numa das sessões anteriores promettera dar uma resposta cabal ás 
criticas aos ccmmcntarios por mim feitos, como relator da commissào especial 
encarregada da reforma do regimento interno, naquillo que diz respeito, princi- 
palmente, á adopçâo do systema eleitoral da Republica; s. ex., que fizera esta 
pron «ssa formal, solemnissima, infelizmente não a cumpriu como seria de se 
esperar e de uma maneira que estivesse na altura de suas luses e de sua 
competência. 

Basta o simples reparo de haver s. ex. tentado apontar uma differença 
mais ou menos profunda, a ausência de affinidades substanciaes entre o systema 
proporcionalista ideado pelo sr. Assis Brasil e aquelle que foi, para segura ga- 
rantia da representação das minorias no Rio Grande, regimen vigoránte vários 
lustros. Mas eu, desta tribuna, não affirmei, por fôrma alguma, que houvesse 
essa similidade absoluta entre o systema do sr. Assis Brasil e o systema sul 
rio-grandense que foi lei, entre nos, até bem pouco tempo. O que, entretanto, 
s. ex. poderá negar é que tanto um quanto outro desses systemas emquadram 
perfeitamente nesse critério geral proporcionalista de representação. Tanto a 
theoria ou a idéa, aventada pêlo sr. Assis Brasil, quanto a suggerida pelo emi- 
nente legislador rio-grandense, participavam incontestavelmente daquillo que se 
classifica em matéria eleitoral como systema proporcional de representação. 

E s. ex., que alludira ao empenho das opposições rio-grandenses, visando a 
necessária remodelação de estatutos que lhe não garantiam perfeitamente as 
liberdades publicas, foi de uma infelicidade a toda a prova, por isso que %m pa- 
lavras incisivas, mas por demais rigorosas e injustas, raalsinou de uma lei elei- 
tora! que permittiu a essas mesmas opposições sul rio-grandenses fazerem ouvi» 
a sua voz como também de representantes do povo neste poder legislativc% Não 
digo coisa que seja por vós ignorada, a de que, emquanto não fôra adoptado 
este systema proporcional de representação, o opposicionismo sul rio-grandense 
não conseguiu eleger um só deputado a esta Assembléa. E isto bastaria, signifi- 
cativamente, para demonstrar a improcedencia manifesta da assacadilha de que 
se deve a circumstancia de não haver, até então, representação das minorias no 
legislativo sul rio-grandense e ao facto preponderante de não ter essa mesma 
opposição pleiteado a entrada de seus representantes nesta Asscmbléa. O sys- 
tema vigoránte até dias de 1913 não permittia, não facilitava com idêntica liber- 
dade essa representação das minorias, porque, si a facilitasse, certamente que 
as figuras representativas das opposições teriam então tentado ingresso nesta 
Assem bléa. 

Sr. presidente, é bem de ver que, quando me referi ás vantagens iniludi- 
veis do systema proporcionalista, como melhor regimen, visando uma, tanto quan- 
to possível, justiça eleitoral, eu não podia dispensar os conhecimentos e assuggcs- 
tões insignes professadas, além dos mestres já provocados, por um vulto de gran- 
de relevo na pregação republicana — o sr. Assis Brasil. Trouxe esta autoridade 
| que era decisiva, por isso que os duutrinamentos por elle professados consti- 



uiain, por assim dizer, a aspiração generalisada de todos os povos cultos, no sen- 
tido de uma exacta representação de todas as forças ponderáveis da opinião. 
E como s. ex. torna ao assumpto, ferindo de passo o apontando males incalculá- 
veis, que não estão propriamente na lei de 1913, mas nas machtnações daqucllcs 
que abusaram de seu espirito liberal, eu sinto-mo na contingência de frisar, ainda 
uma vez, que esses males, devidos a esses abusos, seriam perfeitamente sanaveis 
e que o Rio Grande poderia conseguir ou o mais alto padrão de cultura política 
com a lei que já o deixou de ser entre nós do que com esta substitução pelo 
voto cumulativo, passível das mais acres censuras da parte de eminentes críticos, 
conforme já fizemos. 

Com toda a lealdade e no proprio parecer emitido, na minha qualidade de 
relator da commissâo especial, já fizera sentir as vantagens desse syslema pro- 
porcional e que a lei, para continuar a prestar serviços inestimáveis á nossa edu- 
cação política, só seria passível de ligeiros retoques. Apontarei quaes deveriam 
ser essas alterações. 

Politicamente, si não houvesse occorrido esta substituição da lei anterior por 
aquclla que dentro em breve será lei entre nós, eu desejaria esses retoques, na 
proccupação de que tivéssemos a expressão exacta da vontade da soberania po- 
pular; e, partidariamente, também, isto c, como membro do partido republicano, 
eu propugnaria, na medida das minhas humildes forças, por esses accrescimos, por 
isso que o partido republicano só poderia soffrer nos resultados das pugnas elei- 
toraes si continuasse a bater-se, a encontrar-se nesses prelios elcitoraes pacíficos, 
c tão deturpados nos seus resultados, com um adversário que, pelos seus proces- 
sos, pelas suas machinações, nem sempre guardava uma indispensável compos- 
tura. Essa ligeira alteração, em duas palavras, consistiriam no seguinte; 

Na subdivisão das sessões eleitoraes, evitando aquella agglomcraçào de elei- 
tores que foi motivo forte e insidioso, que foi uma arma poderosa dos nossos 
adversários, que, transformando as pessoas de seus companheiros cm verdadeira 
barreira humana, impediam, da parte de figuras respeitáveis e de numerosos 
membros do nosso partido, o cumprimento desse inadiável dever civico. 

O sr. Gaspar Saldanha — O mesmo se dava quando os dissidentes republi- 
canos pleiteavam as eleições municipacs. 

(3 sr. Ariosto Pinto — E, sr. presidente, retocada que fosse a lei, impor- 
se-ia o uso, inadiável, irapreterivel, de chancella do presidente das mesas eleito- 
raes, afim de que se não continuasse a fraudar o resultado dos pleitos com a vo- 
tação reiterada, feita pelos mesmos ejeitores. • 

Si isso se fizesse, sr. presidente, certo estou de que o Rio Grande do Sul 
lucraria muito mais com a lei que caiu do que com esta que se vae aos poucos 
erguendo. 

Na sessão passada já alludi aos inconvenientes do voto cumulativo, invo- 
cando o testemunho ou a palavra valiosa desse doutrinador dos primordios da 
Republica, que foi o chefe de s. ex., o representante do federalismo nesta casa. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não tenho chefe. 
O sr. Ariosto Pinto — Não acredito que v. ex. não tenha como chefe o sr. 

Assis Brasil. Poderia até recorrer a uma sorte para contradictal-o. O sr. As- 
sis Brasil é, incontestavelmente, o chefe da Aliança Libertadora, o federalismo é 
• pars magna ... 

• O sr. João Neves — Foi parte. 
O sr. Ariosto Pinto — ...da AUiança Libertadora; s. ex. ê membro do par- 

tido federalista; ora, si o sr. Assis Brasil é chefe da Alliança, é, portanto, do fe- 
ralásmo, é também chefe de s. ex. 

O sr. Gaspar Saldanha — Já declarei que o federalismo não faz parte da 
Alliança Libertadora. 

O sr. João Neves — V. ex. já declarou, por duas vezes, o desmembramento 
do federalismo da Alliança Libertadora. 

O sr. Gaspar Saldanha — A confederação das opposiçõcs pôde surgir, ama- 
nhã, em torno de outro pleito. 

O sr. João Neves — Era uma Alliança... a termo. (Riso) 
O sr. Vasconcellos Pinto — E o programma não appareceu, até hoje; o sr. 

Assis Brasil prometteu o, v. v. exs. reclamaram-no, mas elle não o deu até hoje. 
O sr. João Neves — O programma é a revolução. 
O sr. Vasconcellos Pinto — O sr. Casado pediu, pelo amor de Deus, que não 

falassem no programma e que, pelo menos, fossem juntos, federalista se assisis- 
tas, até o pleito de 3 de maio. 

O sr. Gaspar Saldanha — Eu estive lá e não ouvi isso. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Eu sei que v. ex. esteve lá e o que affirmei 

li em jornaes que detalhadamente descreveram o congresso de S. Gabriel. 
O sr. Ariosto Pinto — Sr. presidente, aproveito o ensejo que se me depara 
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para frisar que as idéas de incontestável valor, contidas na lei de 1913, consis- 
tiam, precisamente, na creação de um registo eleitoral, na facilidade do indivíduo 
votar onde quer que se encontrasse, na necessidade de desenvolver ao conheci - 
mento pieno das juntas os casos em que occortessem impugnações, no exercício 
do voto a descoberto, etc. E felicito-me pela circumstaneia, digna de registo, de 
haver encontrado no autor da «Democracia Representativa» lisongeiras referencias, 
quando não applausos não rectificados doutrinariamente a essas idéas consub- 
stanciadas na referida lei de 1913. Assim é que, respeitantementc ao registo eleito- 
ral, idéa também adoptada no districto federal e que havia sido suggerida, mui- 
tas décadas antes, pelo espirito elarividente de José de Alencar, o sr. Assis Bra- 
sil proclama : «Nada ha mais absurdo nem mais perigoso para a garantia da li- 
berdade política que o systema quasi universalmente usado da renovação perió- 
dica dos registos eleitoraes. 

E, em seguida, elogia a idéa desses mesmos registos eleitoraes. Quanto á 
faculdade outorgada aos cidadãos de emittirem positivamente a sua opinião, cum- 
prindo esse dever eivico do voto onde quer se encontrem, sem prejuízo para as 
suas actividades particulares, o sr. Assis Brasil foi incisivo, quando affirmou : 

«Eu não sou menos cidadão neste ou naquelle ponto do território da patria, 
nem tomo mais ou menos interesse pelos destinos da nação segundo o pedaço de 
terra em que piso em um momento determinado. Será, pois, injusto que me dcs- 
pogem do voto pelo facto de uma trasladação material.» 

E ainda, sr. presidente, no que concerne a essa preconisada obrigatoriedade 
do voto, a que ha pouco alludi a s. ex., o representante opposicionista... 

O sr. Gaspar Saldanha— Não alludi a obrigatoriedade do voto. Não fiz essa 
allusão. 

O sr. Ariosto Pinto — V. ex. alludiu ao voto secreto. Houve um lapso de 
minha parte. (Lê) ■ 

• Sou amigo da liberdade em tudo aquillo que não offende outra liberdade. 
A questão material de dar o voto deixo-a inteiramente ao arbítrio de cada votan- 
te, apenas com as cautelas que a lei deve estabelecer para regularisar a depura- 
ção e reconhecer a identidade do sutfragista e dó suffragio. Penso que se pôde 
exigir que o voto seja escripto.mas que se deve deixar inteiramente á vontade do elei- 
tor fazel-o em sua casa ou no local da eleição ; eserevel-o do proprio punho ou 
fazer esorevel-o ; lel-o ou não, em alta voz ; firmar a cédula ou deposital-a ano- 
nyma, aberta ou fechada, manuscripta ou impressa e no papel de eôr e fôrma que 
forem de seu gosto. Este é o preceito mais liberal, sem perigo algum para a re- 
gularidade do processo eleitoral e com a rara virtude de não offender a odiosin- 
eracia de quem quer que seja.» 

E, finalmente, sr. presidente, naquillo que tem sido alvo de tantas criticas, 
das mais acerbas, e consistente no facto de se não ter tirado das mesas eleitoraes 
a faculdade de recusação do voto a qualquer eleitor, e que se quer apontar como 
uma originalidade nossa, patrocinando a fraude ou concorrendo para que se au- 
gmentem os meios legaes de fraude, eu peço permissão para indicar o que se 
preceitua no systema eleitoral da Republica, onde coisa semelhante pode occorrcr e a 
mesma situação se dar. 

De accordo com o art. 17 § 3% alinea da lei n. 3.308, de 1916, «si a mesa ti- 
ver justo motivo para suspeitar da identidade do eleitor, tomará seu voto em se- 
parado e reterá o titulo apresentado, enviando-o com a cédula á junta apuraétora 
das eleições da capitai.. Ora, póde-se suspeitar da identidade de um eleitor por 
vários motivos, por se tratar de pessoa differente, presente ou ausente, ou ser o • 
titulo do eleitor já fallecido. Inquerir-se-á qual o motivo de não haver o legi^a- 
dor rio-grandense usado dessa mesma linguagem e ter estipulado outro dispositi- 
vo, em q.ue vem regularisado, perfeita e detalhadamente, o caso, não outorgando 
soberania á mesa eleitoral, no sentido de não admissão de votos. Atravez das 
emendas rejeitadas pelo legislador da lei de 1913,depreende-se inilludivelmente que 
o impelliu a rasão ponderosa de que ao Estado não compete estatuir sobre o di- 
reito de punição. Quando occorresse um desses attentados a um direito político ; 
no caso, por exemplo, em que o indivíduo tentasse votar com o titulo de um ter- 
ceiro, de um indivíduo já morto, a mesa, tomando o voto em separado, devolveria 
o caso ao conhecimento da junta apuradora, soberana para decidir a respeito. E, 
si houvesse infracção penal, claro é que as autoridades, de accordo com as nossas 
leis penaes,deveriam agir a respeito e em conseqüência das deliberações da junta. 

Era este, sr. presidente, e sempre foi, o motivo principal de todas as objur- 
gatorias da opposiçáo. E, no entanto, nós vamos encontrar na legislação federal 
um dispositivo idêntico, si bem que mais synthetico do que o da lei de 1913. 

Sr. presidente, o deputado opposicionista aproveitou essa opportunidade que 
se lhe deparava para ferir ura outro ponto de relevância e que é o do voto se- 
creto. S. ex. é partidário dessa medida, que, indiscutivelmente, vae fazendo pro- 



selytos por entre muitos, mas não em todos os povos cultos do orbe. Entretanto, 
esquivou-se s. ex. de expor á Assemblóa, criticando-os, os motivos que determi- 
naram o legislador rio-grandcnse, em varias emergências, a prescrever, «in limi- 
no», o voto secreto. Quando se tratou da reforma do jury, o eminente Júlio de 
Castilhos rejeitou summariamente uma emenda proposta no sentido da supressão 
do voto publico, por entender que o voto secreto rebaixava a tarefa augusta de 
um juiz do tribunal popular ; que isto implicava mesmo em uma verdadeira im- 
munidade de moral e que o indivíduo nem mesmo incorria na sancçâo, tão neces- 
sária e refreadora da critica publica e moralisadora. E, posteriormente, quando se 
cogitara da elaboração de uma lei eleitoral, Júlio'de Castilhos bateu-se e repelliu 
todas as emendas visando a clandestinidade do voto, por entender que essa clan- 
destinidade não se justificava, em face de reforma das instituições vigentes, até 
1889, em pleno regimen republicano, onde a responsabilidade deve ser integra, 
não só da parte dos governantes como também da parte dos governados. En- 
tendia esse emerito espirito que, sendo os governantes responsáveis por qual- 
quer violação de seus deveres funccionaes, podendo até soffrer penalidades seve- 
ras, não se compreendia que os eleitores, no exercício também de uma eminente 
íuneção política, não soffressem, ao menos, a acçâo da critica moralisadora da 
opinião. 

Posteriormente, quando se cogitava de uma nova lei e quando esta lei foi pro- 
mulgada, foram estas mesmas e imperiosas considerações que impelliram o bene- 
mérito legislador rio-grandense, no tocante á rejeição de emenda apresentada, no 
sentido de que o voto fosse secreto. 

Por outro lado, sr. presidente, parece me que si, a par do voto secreto, ca- 
minhasse, victoriosamente e como se propala para a obrigatoriedade do voto, ha, 
em verdade, inconsequencia na adopção de um concomitantemente com a adopção 
de outro. Pois, si o voto devo ser obrigatório, é irrefragavel que o mesmo pas- 
saria a ser o cumprimento inadiável de uma funcção cívica, de um dever civico ; 
mas. havendo esta obrigatoriedade, em face dos bons princípios e da indispensá- 
vel publicidade inherente aos regimens constitucicnaes e republicanos, que um in- 
divíduo se vá acoutar sob o manto suspeito da clandestinidade do voto para fugir 
á responsabilidade mora', de seus actos. E eu não hei mister de, repisando sobre 
este assumpto, lembrar á preoceupação dos governantes rio-grandenses e de seus 
legisladores no tocante á necessidade de se louvar a própria noção de dignidade 
pessoal. Peço, entretanto, venia para evocar um ensinamento que nos fornece uma 
das paginas mais interessantes da historia rpmana e a que aliude J. J. Rousseau. 
Em uma das suas publicações, elle frisa a circumstancia evidenciadora do que o 
povo romano começou a decair de sua grandesa, daquelles tempos de admiráveis 
e preclaras virtudes republicanas, precisamente quando os cidadãos não mais se 
levantavam de seus logares, nos comicios ou nas serturias, para proferior em altas 
vozes o seu voto approvativo ou desapprovativo de medidas propostas. Começou 
a decair dessas virtudes o povo romano quando admittiu no seu seio a clandes- 
tinidade do voto. E, tanto isso influirá para a decadência da moral romana, que 
César, indiscutivelmente um dos grandes luseiros da humanidade nos seus vários 
estágios, César, quando foi governo e attingiu quasi a dictadura, fez questão de 
que o senado tornasse sempre publico o seu voto e o seu modo de votar. 

0 Ora, sr. presidente, assim sendo, e mesmo que nós fossemos ou constituis- 
semos uma originalidade, isto só poderia ser motivo para exalçar as virtudes des- 
ses homens eminentes, que, a par dos seus actos, sempre fizeram questão de que 
sobre elles se fizesse a luz completa e absoluta, não repellindo absolutamente a 
responsabilidade dos mesmos, isso mesmo desejando para seus concidadãos na 
pratica de deveres civicos. 

Sr. presidente, depois destas considerações, que dizem estrictamente re- 
speito á reforma do regimento interno, eu poderia revidar as derradeiras expres- 
sões que saíram da boca do sr. representante da opposição nesta casa. Não o 
faço. Alludi áquello que para mim, até dias históricos, da propaganda e tempos 
após, foi um espirito notável, com o acatamento que me mereciam os serviços 
inestimáveis pelo mesmo prestados ás instituições republicanas da rainha patria j 
mas, uma vez que o chefe de s. ex. desgarrou para esses processos condemnaveis 
a que se têm impellido outros maldosos espíritos de todos os matises, provocando 
o julgamento não só daquelles julgadores de bohemia incontestável, daquelles de 
longanimidade sem par, como até dos espíritos um pouco cáusticos, julgamento 
continuo, reiterado e severo; desde que o chefe da Alliança Libertadora desgarrou 
daquelles doutrinamentos e que o sagrariam, possivelmente, si elle não se hou- 
vesse desgarrado desde os primordios da Republica, um dos nomes mais eminen- 
tes do Rio Grande e, quiçá, um dos luseiros de nossa nacionalidade; desde que 
assim se transviou, abandonando uma recta luminosa, certo é que a mim, como a 



qualquer dos cidadãos desta patria, assiste o direito de critica, sob a egide prote- 
ctora da própria Constituição da Republica. 

E não compreendo, sr. presidente, que se me critique acerbamente, que se 
me queira apresentar como um espirito maldoso, sentindo-se satisfeito na pratica 
da calumnia, como si fôra um oalumniador contuma/., em attenção á figura do sr. 
Assis Brasil; desse mesmo sr. Assis Brasil que classificou esta Âssembléa de «con- 
ciliabulo secreto» e que disse de nós aquillo que, mais tarde, um outro represen- 
tante do assisismo, que tentou usurpar uma cadeira na Gamara da Republica, pro- 
clamou também aos quatro ventos ; ^aquella peonagcm da Âssembléa». Eu não hei 
mister de novamente revolver essas tristesas, essas mesquinharias de altitudes, 
esses productos torvos da época, pois que, si eu o quizesse fazer... 

O sr. Gaspar Saldanha — E' o primeiro a fazel-o. 
O sr. Ariosto Pinto — ... panno e panno sobraria para mangas. Mas, sr. 

presidente, quando em me lembro deste sr. Assis Brasil, a quem dispensei o ne- 
cessário acatamento, no tocante á sua actuação e até a época em que elle parecia 
mostrar-se digno desse acatamento; desse sr. Assis Brasil, que assim está infeli- 
citando a nossa patria, eu fico profundamente magoado e triste. 

E a política que s. ex. preconisava nos dias memoráveis da propaganda não 
é a política que s. ex. pratica nestes dias. A política que s. ex. pratica nestes mo- 
mentos sombrios é aquella desmoralisadora política que, certa vez, da boca de Ma- 
xime du Camp saira estigmatisada com a famosa phrase: «Politique de chan- 
tage, politique de marchandage et, parfois, politique de brigandage.» 

Voses — Muito bom, muito bem ! 

O sr. Gaspar Saldanha — Peço a palavra. 
O sr. presidente — V. ex. não pôde fazer mais uso da palavra, porque o 

regimento não permitte que se fale duas vezes a proposito da mesma emenda. 
O sr. Gaspar Saldanha — V. ex. tem rasão. Tinha esquecido essa cir- 

cumstancia. 

Encerrada a discussão e em votação, é approvado em terceira discussão, com 
a emenda da maioria ao art 133 § 2°, e enviado á commissão de redacção o regi- 
mento interno da Âssembléa. 

O sr. presidente — Consulto a casa si concorda que a nossa sessão de áma- 
nhão comece ás quinze horas, por termos de proceder á segunda discussão do 
orçamento, que é sempre a mais demorada ; havendo assim mais tempo para ser 
devidamente discutido o assumpto. 

A casa manifesta-se favoravelmente á proposta do sr. presidente. 

Ao encerrar a sessão, o sr. presidente designa para ordem do dia da seguinte 
a segunda discussão dos projectos de lei que marca os emolumentos aos officiaes 
do registro civil, que fixa o subsidio dos srs. representantes, que orça a receita e 
despesa ordinárias para o exercício proximo, que orça a despesa estraordinaria 
para o mesmo exercício e a 3" discussão do projecto de lei que releva Florencio 
Antunes de Oliveira do pagamento da quantia de 1:817S750. 

E lavra-se esta acta. % 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario # 
J. Fredolino Prdnes, 3° secretario 

13a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's quinze horas do dia vinte e quatro do mez de dezembro de 1924, na sala 
das sessões da Âssembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Ariosto Pinto, Possidonio da Cunha, Arno Philipp, Fredolino Primes, Frederico 
Linck, Gaspar Saldanha. Pelagio de Almeida, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Dona- 
rio Lopes, Kroeff Netto, Vasconcellos Pinto, Manoel Osorio, Cruz Jobim, João Ne- 



res, Adolpho Dupont, Virgilino Porciunculae Nicolau Vergueiro, c aberta a sessão; 
faltando com causa participada o sr. deputado Victor Russomano e sem ella o sr. 
representante Flores da Cunha. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Requerimento em que a Communidade Catholica de Novo Hamburgo solici- 
ta restituição da quantia de 2:G18$000, despendida com o imposto de transmissão 
de propriedade relativo ao terreno em que ediflcou uma egreja, indo á commis- 
são de petições e reclamações; redacção final do regimento interno da Assembléa. 

Parkcrr — Aristides H. Tavares, escrivão do eivei e crime da Villa do En- 
cantado, dirigiu-se a esta Assembléa requerendo dispensa do pagàmcnto do im- 
posto de industrias e profissões em que foi lotado o seu cartcrio, no exercício 
vigente. Fundamenta a pretenção na exiguidade de rendas do dito cartório. 

A commissão de petições e reclamações, á vista do exposto, entende que de- 
ve ser attendido o requerente e formula a respeito o seguinte projecto de lei ; 

Art. Io — Fica Aristides H. Tavares, escrivão do eivei e crime da villa do 
Encantado, relevado do pagamento do imposto de industrias e profissões a que 
está sujeito e correspondente ao exercício vigente. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das çommissões, 23 de dezembro de 1924 — A commissão, Pelagio de. 

Almeida, J. Fredolino Prunes, Manoel Luis Osorio, J. Vas conceitos Pinto, J. Kroeff 
Netto — A imprimir. 

Parecer — Mario Carneiro, escrivão do eivei e crime, jury e execuções cri- 
minaes da villa de Soledade, requer á Assembléa dos Representantes dispensa do 
pagamento do imposto de industrias e profissões e multas, na importância de rs. 
5268400, que deve na collectoria estadoal da referida villa de Soledade, relativo ao 
tempo em que o requerente exerceu o cargo de escrivão da provedoria e casa- 
mentos. 

Allega o peticioaario. em abono de sua pretenção, vários motivos, entre os 
quaes o facto de, apesar de exonerado, a pedido,do cartório da provedoria e casa- 
mentos, continuar a prestar serviços, gratuitamente, no mesmo cartório, por nin- 
guém ter aceitado o provimento das respectivas funeções ; juntando, a esse re- 
speito, documente comprobatorio. 

Tomando na devida conta o allegado e attendendo ainda á superior consi- 
deração de que o imposto de industrias e profissões só por uma inadvertencia, 
em parte já corrigida pelo benemérito presidente do Estado na execução da lei 
orçamentaria, foi compreendido na respectiva tabella, abrangendo os officios de 
justiça, que não devem pagal-o, a commissão de petições e reclamações "é de pa- 
racer que seja deferido o pedido de accordo com o seguinte projecto de lei : 

Art. l" — Fica Mario Carneiro, escrivão do eivei e crime, jury e execuções 
criminaos da villa de Soledade, relevado do pagamento do imposto de industrias 
e profi&sões e multas, na importância de 526S4Ó0, correspondente ao exercício do 
cargo íe escrivão da provedoria e casamentos da mesma villa. 

Art. 2o — Revogam se as disposições em contrario. 
• Sala das çommissões, 24 de dezembro de 1924 — A commissão, Pelagio de 

AlmeMa, J. Fredolino Prunes, Manoel Luiz Osorio, J. Kroeff Netto, J. Vaseoncel- 
los Pinto — A imprimir. 

O sr. João Neves — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr, João Neves — Sr. presidente, pedi a palavra para communicar á 
Assembléa que deixou de comparecer ás sessões, por motivo de enfermidade, o 
nosso collega sr. Victor Russomano. 

O sr. presidente — Constará da acta a declaração do nobre representante. 

ORDEM DO DIA 

Entram em 2a discussão e são approvados, cada um por sua vez, os arts. 
1°, 2o, 3° e 4o do projecto do lei que marca os emolumentos aos officiaes do re- 
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gistro civil e 1° do projecto de lei que fixa o subsidio e ajuda de custo para os 
representantes do Estado durante o quatriênio de 1925 a 1928. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Pedi a palavra para apresentar uma emenda 
á lei do subsidio na parte referente á ajuda de custo. 

Acho que ha uma omissão na lei, porquanto não consta da respectiva 
tabella ajuda de custo para os srs. deputados que morem fóra da capital e a 
menos de 120 kilometros de distancia da mesma. Os srs. deputados que moram 
nesta distancia não receberão ajuda de custo, o que cumpre ser corrigido em 
tempo. 

Por isso, apresento á casa, pedindo ao sr. presidente que submetia a votos, 
a emenda que visa rectificar esta falta a que me refiro. 

A emenda é a seguinte: «Fóra da capital e a menos de 120 kilometros, a 
ajuda de custo será de 2008000.» 

Eu requeria ainda que, si possível fosse, a com missão de orçamento emit- 
tisse parecer verbal para entrar immediatamente cm discussão a emenda do nosso 
collega, 

O sr. presidente — Tem a palavra o sr. deputado João Neves, membro da 
com missão de orçamento, para dar parecer sobre a emenda apresentada pelo sr. 
Vasconcellos Pinto. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, a commissão de orçamento opina pela 
aceitação da emenda do nobre deputado sr, Vasconcellos Pinto, attendendo a que, 
effectivãmente, não é justo que os deputados que morem fóra da capital, a menos 
de 120 kilometros, não tenham uma ajuda de custo correspondente ás despesas 
de viagem. 

Nestas condições, esta commissão opina pela approvação da emenda apre- 
sentada. 

Submettida a votação, é approvada a emenda. 
São approvados os arts. 2o, S» e 4o do projecto ; indo este á commissão de 

orçamento para redigil-o de accordo com o vencido, afim de poder passar á ter- 
ceira discussão. 

Consultada, a casa consente que entre o projecto em terceira discussão na 
sessão do dia 26. 

E' annunciada a segunda discussão do projecto que orça a receita e des- 
pesa ordinárias para o exercício de 1925, sendo primeiro posto em discussão o 
art. Io, com as respectivas tabellas. 

O sr. Gaspar Saldanha — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, desejo continuar nas observações 
por mim apresentadas quando da primeira discussão do orçamento geral dli re- 
ceita e despesa para o exercício financeiro de 1925. 

Quero, o mais resumidamente que me fôr possível, apresentar novas sug-* 
gestões, novas criticas, alguns accrescimos, algumas emendas ao arcabouça do 
orçamento em apreço. 

Disse o illustre leader desta casa que, em cada anno, a obscura opposição 
repisa as mesmas considerações e criticas em torno das coisas financeiras do 
Estado do Rio Grande do Sul. E' natural que assim seja, sr. presidente, porque 
cada anno, também, com pequenas variantes, com leves modificações, bate ã porta 
desta camara o projecto de orçamento, que para cá nos envia o chefe do ex- 
ecutivo. Os defeitos, por via de regra, sempre os mesmos, as falhas sempre idên- 
ticas, os abusos sempre semelhantes, sendo logico que a critica, que não deve ser 
inconstante, e, ao contrario, deve ser permanente, para que produza os necessários 
fruetos, deve obedecer ao clássico «clama ne cesses», por isso que as poucas 
voses daquellos que representam as forças oppositoras do Rio Grande do Sul 
nesta casa devem cffectivamente clamar sem cessar neste recinto, para que ás as- 
pirações das parcellas populares que representam sejam um dia erystalisadas 
cm leis, sejam encorporadas aos estatutos orgânicos que regem a vida da col- 
lectividade. E sem esta propaganda tenaz ruirão estas aspirações, especialmente 
no Brasil, paiz onde mais se apreciam, onde se preferem as manifestações kaiei- 
doscopicas sempre insatisfeitas que adejam sem persistência sempre na superfi- 



cie das coisas publicassem peneirar-lhes o amago, sem penetrar-lhes a medula 
central. 

Disse que a renda referente á exportação cresce cada anuo. E' mister do- 
cumentar, desta tribuna, escudado nos algarismos officiaes, esta affirmativa, que a 
alguns dos srs. representantes se afigurou audaciosa. No orçamento para o exer- 
cício de 1923 a estimativa foi de 3.500:0005000; rendeu 5.725:1168029. Já no orça- 
mento para o exercício passado, de 1921, a estimativa foi de 4.000;000$000. Agora 
a dotação é do 5.000:000$000 e a arrecadação vem, «pari passo , da estimativa, 
crescendo cada anno. E é assim que, no primeiro semestre deste anno, segundo 
refere o relatório do secretario da fazenda, já foram arrecadados 3,241:5228277, 
isto é, mais de metade da previsão orçamentaria. 

Nos annos anteriores, também, conforme se pôde verificar do mesmo rela- 
tório, a arrecadação exhibiu um «quantum» que orça por três quartos da avaliação 
feita por esta Assembléa. E nessa proporção, isto é, de três quartas partes, é, 
segundo apurei dos algarismos do actual relatório da fazenda, o augmento que se 
verificará no fim do corrente exercicio para todas as verbas da receita ou, pelo 
menos, para as principaes. 

O imposto de consumo sobre a aguardente está estimado em 1.100:0008000 ; 
já no primeiro semestre conseguiu-se arrecadar cerca de 600:0008000. O imposto 
sobre heranças e legados, estimado cm 2.000;00US!000, já está em 1.483:417$425, no 
primeiro semestre de arrecadação. O imposto de transmissão do propriedade, esti- 
mado em 5.500;000$000, também já attingiu, nesse petiodo, uma arrecadação do 
4.559:0008000. E o mais importante, o imposto territorial, já attingiu a 3.469.6668000, 
quando é sabido que a época normal de arrecadação desse imposto é em fins do 
mcz de setembro, quando então as grossas quantias correm ás mesas de rendas 
e collectorias do Estado, por isso que é o termo final do pagamento deste impos- 
to. Quero dizer que, ainda este anno, a estimativa das receitas está frouxa, com- 
placente e não corresponde ás rigorosas exigências dos ensinamentos financeiros, 
que aconselham a media do ultimo trienio para base das previsões da receita. 
Aqui não se cogita desse methodo, conforme continuamente referem também do- 
cumentos officiaes, e. sim, lançou-se mão daquelle processo que Amaro Cavalcanti, 
em seu Tratado de finanças, denomina «o processo brasileiro , que, ora majora a 
renda trienal, ora a minora. No caso, até, segue-se a variante da minoração, 
sempre, a não ser em alguma oxcepção que só serve para confirmar a regra. 
Sempre a illustre commissão de orçamento, baseando-se para isso no pro- 
jecto presidencial, minora as estimações referentes á receita. E' o que se apura 
dos próprios documentos officiaes. 

Jogando com esses mesmos algarismos, se podem fazer ainda annotações 
curiosas respeitantes á maneira de estimar as receitas. E' assim que o imposto 
de consumo sobre aguardente, que para o exercicio de 1925 esta avaliado em 
].100:0008090, no exercicio passado foi estimado em 1.500:0008000. Não sei a que 
causa se deve sttribuir esta diminuição de 400:0008000 nesta verba da receita, 
quando é certo que o imposto sobre álcool, segundo a melhor orientação, deve 
subir de nivel gradativamente, progressivamente. 

Ainda no que diz respeito ao imposto de exportação, devo, na parte refe- 
te ás isenções, fazer uma observação, e, direi mesmo, que era de apresentar ao 
estudo da casa uma emenda. Tenho aqui, por vezes, solicitado desta Assembléa a 
isertfão do imposto sobre exportação do gado de cria. Não tenho sido attendido. 
Não tornarei a fazel-o. O proprio sr. secretario da fazenda, no relatório deste 
anno, diz que o único accidente que occasiona, que determina a baixa desta arre- 
catfcição, é o contrabando, pois o contrabando, em toda a extensão da nossa fron- 
teira, é humanamente impossível do evitar. 

Nem sei mesmo, si, economicamente, seria de vantagem evitar esse contra- 
bando. Li, ha pouco tempo, um acalorado debato, ferido na camara dos deputa- 
dos do Uruguay, em que um orador se queixava amargamente de haver a Repu- 
blica Argentina trancado as portas do suas fronteiras para a passagem dos gados 
uruguayos que demandavam, exportados, o Paraguay ; e queixava-se, attribuindo 
isso á guerra econômica e desleal, da parte da grande republica sul americana. 

O entravamento da exportação deve ser, e é.logico, do ponto de vista eco- 
nômico, que seja feito pelo paiz que importa, pelo paiz que recebe os produetos 
c não pelo paiz que exporta. Especialmente no Rio Grande do Sul, cuja producção 
em 750/0 é sempre representada pela riquesa pecuaria, é muito para admirar que 
o Estado crie entraves para a saida dos gados. Nem pude nunca compreender 
esta verba da receta nos orçamentos do Rio Grande do Sul, quando em todos os 
paises clamam contra a taxação exaggerada de exportação para os mercados rece- 
bedores. 

Não obstante, como já esta Assembléa, continuamente, tem negado acceder 
a esta minha justa solicitação, e que mais justa se me afigura, de accordo com a 
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experiência dos povos circumvisinhos, eu apresentarei uma que marcha na mes- 
ma direcção, porém que se refere a uma parcella insignificante e mínima. E' uma 
emenda referente á isenção. E' muito elevado o imposto de exportação de gado 
de cria. Basta dizer que o gado vaccum paga I0$000, o gado cavallar 5S5000 e 
o gado lanigero 2$ü00 por cabeça. E isto é outro accidente que não pôde ser 
percebido pelo digno secretario da fazenda, o da elevação das taxas, para que 
diminua, segundo os tratadistas da matéria, a arrecadação. 

Quanto mais elevado o nivel de uma taxa, menos, relativamente, se arreca- 
dará. Si a taxação fosse mais módica, estaríamos seguros de que seria a arreca- 
dação maior. Não sendo supportavel a taxação, vem, como conseqüência, o con- 
trabando. O ponto é o seguinte (lê) : 

«São isentos do imposto: O gado de qualquer especie, procedente das repu- 
blicas visinhas, que introduzido no Estado para invernar ou fugir a revoluções 
nas mesmas republicas, voltar ao logar da procedência, dentro de um anno.e uma 
vez que seu dono ou conductor tenha previamente satisfeito as formalidades fiscaes 
competentes.» 

Submetto á apreciação da casa a seguinte emenda, que daqui a pouco man- 
darei á mesa (lê): «Na tabella Ia, referente, á exportação, accrescentc-se o seguinte : 

«O gado que emigrar para as republicas visinhas para fugir a revoluções, 
si voltar ao Estado, dentro de breve praso, depois de terminado o período 
anormal.» 

Os municípios da fronteira, quando se approximam períodos anormaes co- 
mo o actual, procuram dar agasalho aos seus rebanhos nas republicas platinas. 
Continuamente os jornaes fazem referencia a essas emigrações. E até mesmo o 
relatório da fazenda alude a essas emigrações. 

Quanto ao pagamento do imposto de industrias e profissões, notei que de- 
vem ser lotados para o pagamento os officios de justiça, isto é, os serventuários 
dos differentes cartórios do fôro e os officiaes de justiça. Ante-hontem ainda, um 
illustre representante communicava á casa que uma commissào especial, nomeada 
para apresentar um projecto de regimento do custas, depois de solicitar o auxilio 
de uma commissão tcchnica, não pôde dar cumprimento á sua missão. E' um 
grande mal esse, sr. presidente, que vae affectar profundamente a vida do fôro do 
Estado. O regimento vigente é antiquissimo, é cheio de falhas e, com a suppres- 
sâo dos ordenados, não preciso accrescentar, por isso que todos os dias e ainda 
hoje são lidos na mesa officios de serventuários públicos do fôro reclamando uma 
providencia que suppra a falta dos ordenados, por isso que o actual regimento 
de custas não pôde preencher esse papel. E assim é, effectivaraente. Apesar de 
um pequeno accrescimo feito numa das ultimas sessões, nada se conseguiu reme- 
diar. Até vários funccionarius têm desertado dos seus cargos. E' uma omissão 
muito para lamentar da commissào especial encarregada de redigir a nova tabella 
de custas forenses. Só no anno de 1926 poderá entrar em vigor esta lei, da at- 
tribuição da Asserabléa, quando é certo que o actual regimento de custas não 
satisfaz. 

Sendo assim, julguei de boa equidade, julguei mesmo de instante justiça, 
isentar esses funscionarios da tributação referente ao imposto de industrias e 
profissões. 

O sr. Pelagio de Almeida — Nesse sentido nós temos uma emenda a apre- 
sentar. % 

O sr. Gaspar Saldanha — Emenda que eu tomo como um apoio á que terei 
a honra de enviar á mesa e que é a seguinte (lê) : «A' tabella 8a, das taxas sobr* 
industrias e profissões, supprimam-se os impostos e industrias e prcfissõe^con- 
cernentes a todos os officios de justiça compreendidos na respectiva tabella.» 

Quer dizer que penso que estes officios de tabellião e de registros cspeciaes 
têm, por certo, até um caracter de profissão liberal. E, de accordo com a tradição 
orgânica desta classe, assim é na generalidade dos paises. Além disso, não concor- 
rem com o mesmo coefficiente para os cofres públicos, como os demais serven- 
tuários da justiça. E também estes officios são muito mais remunerativos para os 
seus serventuários do que os dos escrivães e officios de justiça. 

Verifiquei, nas isenções referentes ao imposto de industrias e profissões, que 
os agentes e vendedores de loterias do Estado estão isentos do pagamento desse 
imposto. Nada mais injusto, ao meu ver, do que essa isenção. São commercios 
muito lucrativos, esses, referentes á venda de bilhetes da loteria do Estado. E 
pelo numero dessas agencias na capital do Estado e nas principaes cidades do 
interior se pôde ver quanto é verdadeira a minha affirmação. E não pude com- 
preender como é que se tributa os serventuários da justiça e se deixa de tributar 
o explorador de um jogo que devia ser prohibido, segundo a opinião de Cinci- 
nato Braga, que apresenta até as loterias e os jogos de asar como os maiores 
cancros da vida brasileira. 
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Hei constantemente clamado desta tribuna contra a falta de escolas ruraes, 
affinnando que a nossa campanha jaz ao desamparo do ensino publico e que as 
populações ruraes pobres, que coutam núcleos bastaute populosos por todo o ter- 
ritório do Estado, se vêm forçadas a accuinu!ar-se nos centros urbanos, em de- 
manda de escolas para os seus filhos, o que ê um grande mal, pois resulta no 
abandono dos campos e no accrescimo, desnecessário, de população nas nossas 
cidades. Mas a palavra da opposição, sempre taxada de impenitente e demagógica, 
já agora cm um brado de .fonte official, de fonte amiga do governo, em que se 
escudar : é a directoria do «Club Borges de Medeiros», que vem corroborar, em so- 

• licitação dirigida a esta casa, as constantes queixas vehiculadas para este recinto 
pelo representante da opposição, dando conta que existe cm Sobradinho, colonia 
do 4o distrteto de Soledade, uma população de mais de onze mil habitantes, cujos 
menores, por falta de escola, estão privados de instrucção. 

Não é somente esse forte núcleo de população rural qne está privado de 
ensino. São innumeros os casos desta naturesa. Eu opinaria — e, temendo que se 
me taxasse de voz desautorisada.não crystalisei em emenda a minha opinião — eu 
opinaria que fosse antes supprimida a verba destinada a 20 sub chetias de poli- 
cia, verdadeira desnecessidade, verdadeira suporfetação na organisação policial do 
Estado, por isso que os sub-chefes de policia estão apenas destinados a resolver 
casos da política local. 

O sr. presidente — Advirto ao nobre representante que nós estamos discu- 
tindo somente o art. 1» do projecto, que se refere á receita. Não estamos discu- 
tindo a despesa. 

O sr, Gaspar Saldanha — Estou, apenas, fazendo referencia a uma verba da 
despesa para, justamente, me referir a uma necessidade da receita. Estou mos- 
trando uma falta que acho na verba destinada á instrucção publica e um excesso 
desnecessário, uma verdadeira superfelação na verba referente á organisação 
policial. 

Os delegados de policia preenchem, ao meu ver, as necessidades do serviço 
de policia judiciaria, sendo desnessario accrescer com cerca de 350 contos de réis 
o orçamento da despesa do Estado para fins injustificáveis. Seria bem melhor 
que esta quantia tentadora fosse invertida no custeio de escolas ruraes. 

São estes os meus votos. E, apesar de ver nos accrescimos e suppressões de 
verbas, conforme o art. 46 n. 2, se mo não engano, da Constituição do Estado, uma 
privativa e especifica attribuição da Assembléa dos Representantes, não formulo 
a emenda e apenas a submetto ao estudo dos illustrados membros da commissão 
de orçamento. «Crear, augmentar ou supprimir taxas ou impostos» é uma attri- 
buição privativa da Assembléa. De modo que a minha emenda teria fundamento 
na Constituição estadoal e eu poderia, como representante, aprcsental-a ; mas, se 
gundo a contumacia da casa. somente ás commissões de orçamento cabem inicia- 
tivas desse tomo. Por isso, limito-me a fazer uma suggestão. 

O sr. João Neves — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, os reparos feitos pelo nobre represen- 
tanw da opposição a diversas tabellas da receita constantes do projecto de orça- 
mento em discussão não tem, no meu ponto de vista, amparo, principalmente al- 

• gumas dellas. nos factos verificados pela administração do Estado e pela pratica 
coiBstante desta Assembléa ao votar as nossas leis de meios. 

Começou s. ex. por estranhar o augmento do valor do imposto de exporta- 
ção, pretendendo chegar á conclusão de que, faltando á promessa constitucional, o 
governo do Estado continua a auferir desta tabella de nossa receita maiores pro- 
ventos do que nos annos anteriores. Estou certo que a observação do illuslre sc- 
presentante da minoria nasce de um equivoco na apreciação dos dados fornecidos 
pelos papeis offioiaes, Si effectivaraente se verifica que, no anno de 1923 — para 
tomar este como modelo do argumentação — houve uma arrecadação superior 
pela tabella de exportação, esse augmento não decorreu de haverem sido taxados 
outros produetos por esse imposto e, muito menos, de terem, sido rnajoradas as 
taxas. A verdade, sr. presidente, é que o imposto de exportação é um imposto 
que é cobrado pelo valor da mercadoria exportada. E no anno passado, por ex- 
emplo, foi constatado o augmento do valor dos produetos exportados no Estado. 

Assim, por exemplo, no proprio relatório dodr. secretario da fazenda veri- 
ficámos as seguintes affirxnações: em 1923 exportámos 63.748.841,000 kilos no valor 
de 59.846 contei de réis, contra 53.671.971 kilos, com o valor de 66.0G2:502$880, 
em 1922 isto quer dizer que o valor dos produetos exportados no anno passado 
foi superior ao valor dos mesmos produetos cuja exportação se verificou em 1922 
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e o imposto de exportação é cobrado pelo valor das mercadorias, como se vê pela 
própria tabella n. 1 da receita... 

O sr. Gaspar Saldanha — Perfeitamente. Mas as taxas deviam baixar. 
O sr. João Neves — ... onde se consignam as taxas, por exemplo, do 2 o/0 

sobre alfafa, alhos a granel, amendoim, banha, etc., 3 o/o sobre aguardente, alpis- 
te, barbatanas, caibros, cambotas, crystaes, etc., 4 "/o sobre couros, 6 o/0 sobre fu- 
mo não manufacturado, 9 «/o sobre lãs. 

O sr. Gaspar Saldanha - Si o valor augmenta, augmenta lambem o volume 
da renda. 

O sr. João Neves — Tendo augmentado o valor global da exportação em • 
1923, mesmo não tendo sido augmentadas as taxas pelas quaes é cobrado o impos- 
to. necessariamente teria que augraentar e montante do imposto a arrecadar, isto 
sem haver augmento de porcentagem e ^em que novos produetos tenhan sido at- 
tingidos pelo imposto de exportação. 

A objecção ainda agora levantada por s. ex., de que, com este augmento, em- 
bora assim verificado, não se cumpre a promessa constitucional de abandono, de 
diminuição graduai do imposto de exportação, não tem rasão do ser, porque 
o processo pelo qual a Asserabléa vae realisando o preceito constitucional não 
consiste sinão em diminuir as taxas cobradas, mas em augmentar, annualmento, o 
numero de produetos isentos do imposto de exportação. A lista desses produetos 
c já verdadeiramente innumeravel. E isto se verifica dos próprios papeis officiaes 
fornecidos pelo secretario da fazenda. 

O sr. Possidonio da Cunha — Em certa oceasião, baixou a taxa cobrada so- 
bre os couros, por exemplo. 

O sr. João Neves — E' exacto, foi diminuida essa taxa. Mas é innumeravel 
a lista dos produetos já isentos e todos os annos a Assembléa a accresce de novos 
artigos, visando assim a isenção completa de todos os produetos de exportação. 
Ü nosso principal produeto de exportação, que c o -carque, não está actualmente 
sujeito ao imposto, depois de uma gradual diminuição das taxas que sobre elle 
recaiam. 

O sr. Gaspar Saldanha — Directamente não paga, mas paga indircctamcntc. 
O sr. João Neves — Paga o gado, não paga o xarque. 
O sr. Gaspar Saldanha — Paga o creador. Paga desde a terra até a expor- 

tação de muitos produetos e subproduetos. 
O sr. João Neves — Deste modo, sr. presidente, a verdade 6 que não c pos- 

sivel affirmar que esta casa se tenha afastado dos princípios a que se tem devo. 
tado por tantos annos, procurando cumprir gradualmente a promessa constitucio. 
nal sem desequilibrar as fontes da arrecadação do Estado e sem fazer tumultua 
riarnente uma inversão dos nossos processos de administração publica. 

Por outro lado, o facto de s. ex. declarar, fundado nos algarismos officiaes, 
que ainda este anno os relatórios do secretario da fazenda e das diversas dire- 
ctorias consignam ura augmento na arrecadação do imposto de exportação, de modo 
que essa arrecadação, no primeiro semestre de 1924, é superior em mais de metade 
á arrecadação prevista para o exercício corrente, no meu ponto de vista, longo de 
ser um argumento desabonatorio da administração, quer me parecer que é um 
attestado de que são escrupulosamente arrecadadas as rendas publicas no Rio 
Grande do Sul. O que é commum é uma evasão constante da arrecadação, 

Ainda, por circumstancias notórias, 0 Rio Grande do Sul, como o i^oprio 
paiz, não chegou á perfeição de arrecadar integralmente as rendas votadas por 
esta casa e pelas casas do Congresso Nacional. O que se observa é que a arre* 
cadação é inferior á realidade, proliferando sempre o contrabando, isto é, a impos- 
sibilidade do fisco arrecadar precisamente os impostos votados. Aqui, no Rio 
Grande do Sul, pelo exposto nos papeis officiaes, o que se deve concluir é que, 
anno por anno, augmenta e progride o processo de arrecadação e que as próprias 
tabellas da receita são excedidas na sua estimativa. Essa constatação ficou per- 
feitamente evidenciada pelas palavras do nobre deputado a que tenho a honra de 
responder neste instante. 

Argumentou s. ex., e argumentou bem, que, não tendo podido esta casa votar 
na presente sessão, que ê a ultima da legislatura, a reforma do regimento de cus- 
tas, pelo qual são pagos os serventuários de justiça pelos serviços que prestam ás 
partes, esses serventuários se têm visto em serias aperturas financeiras, decor- 
rentes não só da relativa exiguidade dos emolumentos que lhes são fixados no 
regimento, que é innegavelmente antigo, como também do encarccimento da vida 
actual. Devo dizer, embora exorbitando da competência que é attribuida á com- 
missâo de que tenho a honra de fazer parte, que o facto de não ter sido presente 
a esta casa, nesta sessão, o anteprojecto do regimento de custas elaborado por 
uma commissão technica convocada pelos dignos membros da commissão especial 
e composta de elementos de raro valor, pela sua competência e pelo seu conheci- 
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mento do assumpto, decorre de estarmos nos últimos dias da presente sessão. 
A verdade, sr. presidente, é que este assumpto é de uma cstraordinaria com- 
plexidade. 

O sr. Gaspar Saldanha — A commissão teve um anno para trabalhar. 
O sr. João Neves — Eu vou justificar por que não o fez. 
O sr. Gaspar Saldanha —Si se tratasse da elaboração de um corpus júris... 
O sr. João Noves — Vou mostrar as difficuldades em que a commissão se 

encontrou para elaborar esto projecto do regimento de custas. 
A questão, como dizia, é complexa, porque, tendo sido supprimidos os ven- 

cimentos dos funccionarios da justiça — o que constitue, sem duvida, o melhor 
ponto de vista na matéria, approximando a pratica do ideal da justiça gratuita — 
acontece que o regimento de custas não pôde taxar emolumentos differentes para 
cada logar ou para cada entrancia. Deve attender. em primeiro logar, á condição 
indispensável a toda a lei, que é a da egualdade. Si assim não procedesse, o regi- 
mento de custas padeceria do vicio de inconstitucionalidade. Mas, si é verdade, 
por exemplo, que o escrivão do eivei e crime de Santo Amaro tem exíguos pro- 
ventos actuaes de seu cartório, pela falta de movimento forense, e si é exacto que 
outros serventuários se encontram nas mesmas condições, o augmento que a 
commissão propuzesse para esses emolumentos, com o fim de beneficiar aquelles 
serventuários, assim inferiormente retribuídos pelos trabalhos que prestam á 
sociedade, viria redundar em demasiada vantagem para outros serventuários, que 
pelo regimento actual já auferem lucros e, talvez, demasiados. 

Eis a difticuldade. Conciliar os interesses do publico com os de cada um 
dos funccionarios, de modo que nenhum receba de menos nem de mais e, prin- 
cipalmente, que ninguém pague de mais. Votar um certo augmento, para atten- 
der aos reclamos daquclles que são mal retribuídos, importaria em accrcscer de 
tal maneira as vantagens daquelles que já são bem remunerados que mataria, 
por assim dizer, a vida forense do Rio Grande do Sul. E como a justiça deve 
ser altendida em primeiro logar e deve ser o ideal de todo o ponto de vista go- 
vernativo facilitar aos cidadãos a approximação dos tribunaes, de maneira que 
essa approximação não se lhe torne demasiado despendiosa, a commissão especial 
devia se encontrar nas difficuldades em que se encontrou, isto é, de não fixar 
demasiados emolumentos para os funccionarios que hoje já são bem retribuídos, 
e, ao mesmo tempo, não conservar os emolumentos actuaes,que são insignificantes 
para determinados logares do Rio Grande do Sul. 

Procurando obviar esse ponto delicado da questão, a commissão de orça- 
mento já apresentou, e acaba de ser votado em segunda discussão, o projecto do 
lei que augmenta as custas correspondentes aos escrivães do registo civil. Trata- 
va-se de uma medida de urgente necessidade, porque esses funccionarios estão 
percebendo actualraente quasi que as mesmas vantagens que percebiam ao tempo 
da monarchia. Por outro lado, são cartórios onde de preferencia se faz o serviço 
gratuito, o serviço de casamentos de indigentes, os serviços de casamentos nas- 
cidos da necessidade de reparação penal pelo crime contra a honra. E, além dissò, 
o augmento feito em outras verbas da mesma tabella, como aquella em que se 
consigna uma majoração para os casamentos realisados fora do domicilio e á noi- 
te, é uma majoração perfeitamente rasoavel, porque quem casa fóra das horas do 
expediente dos juizes, á noite, e distante do cartório, da séde do juizo, deve pa- 
gar #iais, porque não tem necessidade. De maneira que esta majoração feita 
quanto aos escrivães do registro civil poderia ser feita desde logo, sem o perigo 

«de se crear uma vantagem excepcional para os funccionarios desse mesmo registo 
que Já fossem bem aquinhoados pelas disposições do regimento actual. 

Por outro lado, é pensamento do governo do Estado, com o intuito de evi- 
tar excessivas vantagens para aquelles cartórios que vierem, com esse augmento, 
a auferil-as, fazer o desdobramento desses serventuários públicos, de modo que 
elles não se tornem fonte de enriquecimento, mas que signifiquem apenas a retri- 
buição do trabalho de cada fuccionario. Deste modo,quanto a esta primeira parte, 
a Assembléa pôde votar, pela unanimidade de seus votos, este projecto de lei.quo 
atlende perfeitamente ás necessidades dos serventuários públicos e também aos 
interesses da própria população. 

Não contente com essa melhoria, que já assim introduziu nas leis do anno 
que vem para uma classe dos funccionarios da justiça, a commissão de orçamento 
não se deteve e vae apresentar uma emenda pela qual augraentará em 49;600S00Ü 
a quantia destinada ao pagamento das gratificaçõas aos escrivães do eivei e crime 
das comarcas de primeira e segunda instâncias e dos municípios que não são séde 
de comarca. Era este um outro ponto difficil de resolver numa modificação do 
nosso regimento de custas. Actualmente, por exemplo, os escrivães percebem uma 
pequena gratificação, que é incomparavelmente inferior aos deveres que a esses 
serventuários incumbem pelo serviço criminal que lhes é attribuido. Por esse mo- 



tivo, como ao Estado não fosse possível, como a situação do Thesouro não com- 
portasse de momento a volta ao regimen anterior, do anno transado, do paga- 
mento de ordenados aos serventuários da justiça, a commissão, procurando con- 
tornar as difficuldados com que lutam os escrivães do eivei e crime, propõe que 
a Assembléa augmente a verba destinada ás gratificações desses funccionarios em 
mais 49:6008000, de modo que o governo possa distribuir uma gratificação maior 
por aquelles que se encontram em primeira e segunda instâncias e nos municí- 
pios que não são séde de comarca. 

Ha ainda o problema dos escrivães do jury. Esses têm ainda vencimentos 
que poderemos taxar de ridículos. Basta dizer que o escrivão do jury de Santo 
Amaro recebe como gratificação a quantia de 168000. Quanto a esses, não foi pos- 
sível á commissão remediar-lhes a situação. Mas não se preoccupou a commissão 
fundamente de attendel-os, pela circumstancia de que, na maioria dos nossos mu- 
nicípios, as escrivanias do jury estão annexadas a outras escrivanias. 

O sr. Gaspar Saldanha — Estão annexadas as do eivei ás do crime, o que 
é um grande inconveniente. 

O sr. João Neves — Não vejo o inconveniente. 
O sr. Gaspar Saldanha — E' muito grande no serviço criminal e as partes 

perdem com isso, porque ha grande demora nos serviços do funcoionario. Em 
Alegrete, onde ha dois escrivães, apenas, esse inconveniente é muito sensível. 

O sr. João Neves — Em toda a parte, o serviço do jury é um serviço pe- 
riódico, não é continuo. O serviço do jury é de três em tres meses. 

O sr. Gaspar Saldanha — Ha a preparação de processos. 
O sr. João Neves — Mas, os processos preparados pelo juiz de comarca e 

em que serve o escrivão do jury são raros. 
O sr. Gaspar Saldanha —'Perdão. Serve também na preparação de pro- 

cessos do juiz districtal. 
O sr. João Neves — Mas como escrivão, elle serve nos processos que são 

de preparo e julgamento do juiz de comarca ; como são poucos, o augmento de 
serviço é pequeno. 

O sr. Gaspar Saldanha — Nos logares em que ha duas escrivanias não 
haveria talvez grande inconveniente, mas onde ha uma só é grande. De tres em 
tres meses, fica quasi paralysado o serviço forense. 

O sr. João Neves — Por outro lado, era também pensamento da maioria da 
Assembléa, attendendo á situação de dirfieuldades em que se encontram real- 
mente os serventuários públicos, propor que fosse supprimida da tabella de in- 
dustrias e profissões a parte que concerne a esses funccionarios, ficando elles, 
assim, isentos desse imposto. 

Devo dizer que, no anno corrente, attendendo ás reclamações que lhe foram 
presentes, o governo do Estado determinou que não fosse etfectivada a cobrança 
do imposto, por considerar as circumstancias verdadeiramente precárias em que 
se encontram os funccionarios do fòro após a extineção dos vencimentos que 
lhes eram attribuidos pelos orçamentos anteriores. A emenda se acha aqui e é 
emenda á tabella oitava, perfeitamente cgual á formuiada pelo meu nobre collega 
da opposiçâo... 

O sr. Nicolau Vergueiro — Não são perfeitamente eguaes as emendas. 
O sr. João Neves — ... á excepção da parte em que são excluídos, pela 

emenda de s. ex., os notarios e officiaos do registro geral. A emenda, quG%eu 
tenho aqui, não exclue nenhum desses funccionarios e a emenda de s. ex. excluo, 
dentre os funccionarios isentos do imposto, os notarios e officiaes do registro geral. 

O sr. Gaspar Saldanha — São bem remunerados. _ 
O sr. João Neves — Deste modo, sr. presidente, sob o aspecto «custas», era 

o que cumpria á commissão de orçamento dizer em relação ás observações que 
vem de ser feitas pelo nobre representante da opposiçâo para conhecimento do 
publico e dos interessados, isto o, que continua a ser um dos vehementes desejos 
de todos nós o encontro de uma formula que permitia retribuir melhor os ser- 
viços destes serventuários da justiça, sem que esse augmento importe em enca- 
recimento de outros que já são fartamente remunerados pelas tabellas actuaes. 
A impossibilidade de ser encontrada de momento esta formula e a impossibili- 
dade em que se encontra no momento a administração de propor a volta ao re- 
gimen dos vencimentos são os dois motivos que justificam a não apresentação 
do um projecto de reforma total do regimento de custas actuaes. 

Quanto á parte da instrucção publica, a que se referiu o illustre deputado 
que vem de deixar a tribuna, devo dizer que o Estado do Rio Grande do Sul 
tem empregado os mais vehementes esforços em conseguir dilatar o goso da 
instrucção publica pelo maior numero de creanças possível. Os seus orçamentos, 
annualmente, têm vindo attestando o cuidado com que se procura augmenlar a 
diffusão do ensino primário. Não só quanto a isto, a administração do Estado 
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tem sido solicita em attender aos reclamos da população. Os nossos orçamentos 
e ainda a proposta para o exercício de 1925 bem attestam que não só a in- 
strucção primaria tem gosado dos favores offieiae»; os institutos de ensino su- 
perior desta capital têm sido hospedes habitnaes do orçamento do Estado. A be- 
nemérita Escola do Engenharia, instituto que tanto honra o Rio Grande do Sul, 
como o proprio paiz. a ponto de ter merecido, por oce.asião do seu jubileu, dis- 
tineções especiaes em discursos memoráveis produzidos na Gamara dos Depu- 
tados e no Senado da Republica, sendo um delles proferido pelo eminente então 
senador e actual ministro das relações exteriores, o sr. Felix Pacheco, tem con- 
tado sempre com a boa vontade da Assemblêa dos Representantes para o incre- 
mento dos seus beneméritos serviços de diffusão do ensino techuico o profissional 
e do ensino de engenharia. 

O sr. Gaspar Saldanha — Infelizmente, fechou varias escolas que tinha. 
O sr. João Neves — Por falta de auxilio federal, não do Estado. 
O sr. Gaspar Saldanha — Em todo o caso fechou. 
O sr. João Neves — Porque o governo federal não deu o auxilio que 

ellas queriam. 
Por outro lado, não só a Escola de Engenharia tem obtido sempre não só 

os quantitativos maiores que lhe temos podido dar ; a Faculdade de Medicina de 
Porto Alegre pode-se praticamente dizer que concluiu seu edifício com os auxílios 
que lhe foram dados. 

O sr. Gaspar Saldanha — Com empréstimos. 
O sr. João Neves — Ainda, ha dois annos, autorisámos o governo a garantir 

um empréstimo de 2õO;OOOS para acquisição de material escolar destinado a esses 
estabelecimentos. 

A Faculdade de Direito, por sua vez, ao construir seu edifiejo, já obteve as 
vantagens a que fazia jús. 

Independente desses institutos de ensino teehnico e de ensino superior, tam- 
bém as iniciativas propriamente artísticas têm gosado dos favores do governo. 
No Rio Grande do Sul o «Centro de cultura artística»,que é um dos grandes ele- 
mentos de desenvolvimento do bom gosto e do aperfeiçoamento da cultura de 
nossa mocidade, tem sido sempre auxiliado pelo governo do Estado. E não só 
o governo, sinão todas as municipalidades, participando dessa orientação alta- 
mente benefica, têm sido solicitas em prestigiar com o seu auxílio moral e am- 
parar com os seus esforços financeiros essa tentativa de aperfeiçoamento artístico 
e os grandes serviços de cultura e ensino superior do Rio Grande do Sul. 

Ainda agora, attendendo ás circumstancias occasionaes em que se encontra a 
Escola de Engenharia, a commissão de orçamento vae mandar á mesa uma emen- 
da em que se consigna que na tabella «Auxílios aos institutos technicos e profis- 
sionaes de agricultura e veterinária da Escola de Engenharia de Porto Alegre» 
seja a verba, que era de 400:000$000, elevada para 600;000$000j e ao Instituto 
Agronomico e Meteorologico da mesma escola, em vez de 80:000$000, 100:000S0Ü0. 
E', pois, mais a quantia de 220:000$000 que a commissão de orçamento vae propor 
a esta casa para ser incluída na tabella respectiva, cm favor de diversos institu- 
tos da Escola de Engenharia desta capital, que, neste momento, precisa desse au- 
xilio para attender ás grandes responsabilidades que pesam sobre seu patrimô- 
nio, porque, com o encarecimenlo dos materiaes, com as difficuldades occasionaes, 
com ajbaixa de sua receita, em virtude da situação actual, esses institutos a que 
me venho referindo necessitam de uma maior contribuição para seu pairi- 
i^onio. 

Ji instrucção primaria no Rio Grande do Sul, si não é ideal, porque, neste 
capituio, fazer obra perfeita talvez nem o consigam os países mais adeantados do 
mundo, também não está em plano inferior aos demais Estados da União. E eu 
tenho visto louvados, fóra daqui, por profissionaes da maior competência e da 
mais illibada reputação, os alumnos-mestres que todos os annos saem da Escola 
Complementar, que é já um instituto digno de cultura do Rio Grande do Sul. 
Por outro lado, o Estado recebe ainda auxilio do governo federal para a subven- 
ção das chamadas escolas federaes, que são postas em concurso periodicamente, 
estando ellas providas dentro das receitas que lhe são attribuidas pelo governo 
da União. E as municipalidades ainda subsidiara uma serie de escolas publicas 
municipaes, todas ellas interessadas na alphabetisação da infancia rio-grandense. 

Quanto ás sub-chefias de policia, a que se referiu o meu nobre collega da 
opposição, despesa que s. ex. reputou de momento inútil, sinão inteiramente per- 
dida, devo dizer á Assemblêa que o augmento desses cargos policiaes não foi 
feito em contemplação de interesses políticos ou partidários mas para attender a 
uma melhor applicação dos dispositivos das leis que regem a matéria e com o 
intuito de melhorar o nosso serviço de segurança. Mas nem mesmo ellas impor- 
tam em sensível augmento de despesa, pois que em cada uma das sub-chefias de 
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policia as delegacias passam a ser cargos gratuitos c são exercidos, de preferen- 
cia, pelos intendentes. 

O sr. Gaspar Saldanha — V. ex. é advogado. Acha que é possível isso ? 
O sr. João Neves — Acho. porque todos os intendentes municipaes aceita- 

ram gratuitamente esse cargo. 
O sr. Gaspar Saldanha — Terão qpe descuidar as suas intendoncias. 
O sr. João Neves — Não é possível. 
O sr. Gaspar Saldanha — V. ex. sabe que o exercício do cargo do delegado 

de policia toma muito tempo. 
O sr. João Neves — Para auxilial-os existem os sub-delegados. 
O sr. Gaspar Saldanha — Não é possível a gratuidade desse cargo. 
O sr. João Neves — Fia os sub-intendentes. que são cooperadores também 

do serviço de segurança publica. Na monarchia eram cargos gratuitos. Eram car- 
gos até honoríficos, exercidos mesmo por pessoas de distineção. 

Mas eu lenho para mim que o Estado aproveitará muito mais com a crea- 
ção dessas sub-chefias de policia, confiadas, como têm sido até agora e na sua 
quasi totalidade, a profissionaes do direito, preparando assim uma policia de car- 
reira para o Rio Grande do Sul, composta de homens probos e competentes, que 
podem melhor velar pelo serviço policial de sua região. 

Accresce que, com o augmento de regiões, existe a diminuição de municípios 
em cada.uma dessas regiões. Ha regiões que têm tres municípios, apenas, e isso 
prova que o sub-chefe pôde altender, com grande desvelo, aos interesses policiaes 
de tres ou quatro1 municipios. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não é possível. 
O sr. João Neves — E sendo homens formados, profissionaes competentes, 

podem superintender as actuaes delegacias. 
O sr. Gaspar Saldanha — Vex^emos si isso não vae dar cm bola. 
O sr. João Neves — Eis, sr. presidente, as observações que me cumpria 

fazer, como relator do parecer da commissâo de orçamento, acerca das ponde- 
rações feitas pelo nobre representante da opposição e na parte sobre que ver- 
saram esses reparos. 

Submettidas as emendas ã consideração da casa, são apoiadas e enviadas 
á commissâo de orçamento. 

O sr. deputado João Neves pede suspensão dos trabalhos, afim de que, re- 
unida a commissâo de orçamento, possa apresentar parecer. O sr. presidente sub- 
mette o pedido á consideração da Assembléa e, approvado, suspende a sessão 
por quinze minutos. 

Reaberta a sessão e verificada a presença de numero legal, são lidos os se- 
guintes pareceres da commissâo de orçamento sobre as emendas apresentadas : 

(Emenda á tabella I1, referente ao imposto de exportação) — Pareckr — 
A commissâo de orçamento opina pela aceitação da emenda, redigida que seja da 
seguinte fôrma: O gado de qualquer especie, que, em virtude de revoluções, 
emigrar para as republicas visinhas, desde que volte dentro do praso de um 
anno c uma ve/, que o seu dono ou conductor tenha previamente satisfeito as 
exigências fiscaes competentes. Essa disposição será applicada de accordo com 
a fôrma pela qual o Estado regulamentou a matéria. % 

Sala das commissões, 24 de dezembro de 1924 — A commissâo de orça- 
mento, Fossidonio da Cunha, Nieolau Araújo Vergueiro, Donario Lopes de A1-0 
incida, Alberto Bius, João Neves da Fontoura, Ribeiro Dantas. 

(Emenda á tabella 8a, referente ao imposto de industrias e profissões) — 
Parecer — A commissâo julga prejudicada a presente emenda por ter aceito 
outra de teor semelhante e mais ampla. 

Sala das commissões, 24 de dezembro de 1924 — A commissâo de orçamento, 
Fossidonio da Cunha, João Neves da Fontoura, Nieolau Araújo Vergueiro, Al- 
berto Rins, Ribeiro Dantas. 

Continua a segunda discussão do art. 1" do projecto de orçamento da re- 
ceita, com as emendas e pareceres apresentados. 

O sr. João Neves — Desejava dizer poucas palavras acerca das emendas e 
do parecer que sobre ellas acaba de apresentar a commissâo de orçamento. 

Quanto á emenda que se refere á isenção do imposto sobre o gado transpor- 
tado para as republicas visinhas, em virtude de revoluções neste Estado, a com 
missão aceitou integralmente o espirito do autor da emenda, addilando, apenas á 
sua redacção. a disposição da tabella quarta, que dizia: «São isentos do imposto: 
o gado de qualquer especie, procedente das republicas visinhas, que, introduzido 



no Estado para invernar ou fugir a revoluções nas mesmas republicas, voltar ao 
logar de procedência, dentro do praso de um anuo, e uma ve/. que o dono ou con- 
duetor tenha previamente satisfeito as formalidades tiscacs competentes.• 

Effeetivamente, -representnva uma injustiça que o Estado deixasse de cobrar 
o imposto de exportação sobre os gados que voltassem depois para as republicas 
de onde tinham vindo em virtude de movimentos armados e que o nosso gado 
que fosse para essas republicas cm virtude de movimentos da mesma naturesa no 
Rio Grande do Sul pagasse o imposto de exportação na occasião de emigração. 
Assim, aceitámos a isenção, mas subordinada á condição de que o dono do gado 
previamente satisfaça as formalidades fiscaes competentes, ficando ao governo a 
faculdade de regulamentar o assumpto, pela maneira que julgar melhor, para acau- 
telar os interesses do fisco. Por isso, a commissão propoz esta redacção, mas con 
servou o espirito da emenda. 

O sr. Gaspar Saldanha — Quanto ao praso de um anno, acho muito. 
O sr. João Neves — E' o mesmo praso que está actualmente marcado. 
O sr. Gaspar Saldanha — No caso inverso. Uma revolução aqui pôde durar 

dois, tres annos. 
O sr. João Neves — Lá também pôde durar esse tempo. Mas, geralmente 

no Rio Grande do Sul, uma revolução dura um anno. 
O sr. Gaspar Saldanha — Já durou tres annos, já durou até dez annos. 
O sr. João Neves — Mas. agora, vae diminuindo o praso. O Estado pôde 

regulamentar e ampliar esse praso, si os movimentos armados forem mais dura- 
douros. Esperamos, em todo o caso, que este seja o ultimo. 

A commissão deixou de aceitar a outra emenda, relativa á isenção do im- 
posto de industrias e profissões, que deveria ser pago pelos escrivães, por ter 
optado pela aceitação de outra emenda mais ampla, porque isenta do pagamen- 
to do imposto todos os serventuários da justiça, até os notarios e officiaes do re- 
gistro de immoveis. Era o que tinha a dizer. 

Encerrada a discussão e postas em votação as emendas ao art. Io referen- 
tes ás tabellas Ia-(imposto sobre produetos exportados) e8a (imposto de industrias 
e profissões) são approvadas. 

Entra em discussão o art. 2» do projecto c relativo á despesa ordinária para 
o exercício de 1925. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, no titulo n. 1 da tabella da des- 
pesa ha um engano. Já foi approvado em primeira discussão o projecto referen- 
te ao subsidio para a próxima legislatura c, assim sendo, deve ser accrescida de 
155:000$000 a quantia de 15C:000$000, constante dessa tabella. 

O sr. presidente — A commissão de orçamento deve, agora, quando lhe fo- 
rem remettidos os projectos, fazer as alterações de accordo com o vencido na As- 
sem bléa, 

O sr. Gaspar Saldanha — E' um ligeiro engano, que podia passar desper 
cebido e que convém, desde já, notar. 

Como pretendo apreciar, na 3." discussão, de um ponto de vista de conjunto, 
o orçamento para o exercício de 1925, farei apenas levíssimo reparo respeitante 
ás despesas. 
• Acho lamentável que en: nosso Estado, quando a instrucção publica ainda 
carefti de maiores verbas, quando a justiça marcha morosamente, por não estar 
dotada de um apparelho que comporte o grande surto do vida do Estado e que 
attenda com a celeridade que se faz mister aos numerosos serviços forenses, é 
muito para lamentar o augmento de verbas improduetivas, como aquella a que 
alludi, referente á dotação do 20 sub-chefias de policia, e um augmento exorbitante 
para a verba destinada á Brigada Militar. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, o nobre representante da opposição con- 
sidera um augmento injusto de despesas o que ora está sujeito a votação e que 
se refere á Brigada Militar do Estado. 

Devo dizer, sr. presidente, que si, anteriormente o Estado mantinha um ser- 
viço da Brigada Militar verdadeiramente interior, quanto ás despesas, ao de outros 
Estados da Federação, desde o anno passado e durante este anno o augmento de 
despesas corresponde a uma necessidade inadiável. Durante o movimento arma- 
do de 1923, o Estado foi obrigado a improvisar um preparo militar para comba- 
ter a sedição; o effectivo da Brigada Militar, em 1923, ao começo do anno, era de 
1.900 praças. E foi sobre a base desse ridículo effectivo que o Estado fez a ele- 
vação do numero de soldados e do numero de forças e de corpos, para combater 



o movimento terminado pela paz de 14 de dezembro de 1923. Mas tão bem in- 
spirado se achava o governo cm attender a essa premente necessidade que o mo- 
vimento deste anno veio demonstrar o imperioso dever que ainda corria á admi- 
nistração publica de manter effeotivos maiores na sua força publica. 

Ainda agora, nos factos recentes, que perturbam a ordem no Rio Grande do 
Sul, foram, pelo menos nos primeiros encontros, os soldados da Brigada Militar 
e das forças auxiliares do Estado que permittiram restabelecer, em quasi todo o 
território do Estado, a paz e a tranqüilidade, indispensáveis ao trabalho. 

O sr. Nicolau Vergueiro — Ainda hontem, na marcha para S. Luiz, quem 
lutou foi a Brigada Militar. 

O sr. João Neves - Como bem assignala o nosso illustre eollega, no movi- 
mento de marcha para S. Luiz, foi o bravo 6.p corpo da Brigada Militar o que 
travou combate, no encontro havido com as forças sediciosas. 

Desta maneira, e infelizmente para os interesses do Estado, ainda é neces- 
sária a manutenção desse elevado effectivo, que corresponde, cada vez mais, á ele- 
vada confiança depositada nelle pela administração estadoa! e por todos os cida- 
dãos, que encontrara nas forças da Brigada Militar devotados servidores da causa 
publica. 

Encerrada a discussão e posto em votação o art. 2.° do projecto, com a de- 
vida rectificação, é approvado; bem como todos os títulos discriminados da despesa. 

São approvadas as seguintes emendas apresentadas ás verbas da justiça e 
auxílios pe'a commissâo de orçamento: 

«Emenda á tabella n. 4 — justiça (escrivães do eivei e crime) — A' quantia 
de rs. 47;600$000 accrescente-se a quantia de rs. 49;40JSOOO, elevando-se a verba a 
rs. 97:0008000 para ser elevada a gratificação dos escrivães do eivei e crime das 
comarcas de l.* e 2.a, entrancias e dos municípios que não são séde de comarca. 

Sala das coramissões, 24 de dezembro de 1924 — Fossidonio da Cunha, Ri- 
beiro Dantas, João Neves da Fontoura, Nicolau Araújo Vergueiro, Virgilino Por- 
ciuncula, Donario Lopes d'Almeida, Alberto Bins. 

— Emenda ao titulo 6.», tabelia única, auxilies — Aos institutos teehnicos, 
profissionaes, de agricultura e veterinária da Escola de Engenharia de Porto Ale- 
gre, em vez de rs. 400:0008000, diga-se 6110:0008000. 

Ao instituto astronômico e meteoroíogico da mesma escola, diga-se, em vez 
de 80:0008000, 100:0005000. 

Sala das coramissões, 24 de dezembro de 1924 — Fossidonio da Cunha, Ri- 
beiro Dantas, João Neves da Fontoura, Nicolau Araújo Vergueiro, Virgilino Por- 
ciuncula, Donario Lopes d'Almeida, Alberto Bins.» 

Em continuação, são approvados, cada um por sua vez, os arts. 3o c 4" do 
projecto. 

Logo após entram em 2» discussão os arts. 1°, 2o, 3o c 4° do projecto que 
orça a despesa estraordinaria para o exercício de 1925 e em 3a discussão e envia- 
do á commissâo do redacção o projecto de lei que releva Florencio Antunes de 
Oliveira do pagamento da quantia de 1:8178750; sendo approvados, cada um por 
sua vez. 

O sr. presidente encerra em seguinda a sessão e marca para ordem do dia 
de amanhã a approvação das redacçôes das leis ns. 287, 288, 289 e 290, a redacção 
final do regimento interno, a 3' discussão do projecto de lei relativo aos*3molu- 
mentos dos officiacs do registro eivei, idem do que fixa o subsidio dos represen- 
tantes do Estado para o quatriênio de 1925 a 1928 e, caso haja tempo, a 3» discus- 
são dos projectos de lei relativos ao orçamento para o proximo exercício d* 1925. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario 
J. Fredolino Prunes, 3° secretario 

14a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

Ns dezeseis horas do dia vinte e seis do mez de dezembro do 1924, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Su), 
em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Ariosto Pinto, Fossidonio da Cunha, Arno Philipp, Fredolino Prunes, Frederico 
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Linck, Gaspar Saldanha, Pelagio de Almeida, Alberto Bins, Ribeiro Dantas, Dona- 
rio Lopes, Kroeff Netto, Vasconcellos Pinto, Manoel Osorio, Cruz Jobim, João 
Neves, Adolpho Dupont, Virgilino Porciuncula c Nicolau Vergueiro, é aborta a 
sessão; faltando com causa participada o sr. deputado Victor Russomano e sem 
cila o sr. representante Piores da Cunha. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

• Officio n. 876 - Estado do Rio Grande do Sul — Secretaria de Estado dos 
ncgocios do interior e exterior, Porto Alegre, 26 de dezembro de 1924—Ao sr. se- 
cretario da Assembléa dos Representantes. Remetto-vos, para os fins convenien- 
tes, a inclusa copia do decreto n. 3.405, desta data, que prorogou até 31 do cor- 
rente as sessões dessa Assembléa. Saúde e fraternidade-Proíasio Aires. 

— Decreto n. 3.405, de 23 de dezembro de 1924—Proroga as sessões da 
Assembléa dos Representantes—O presidente do Estado do Rio Grande do Sul, no 
uso da attribuição que lhe confere o art. 20°, n. 5, da Constituição, o attendendo á 
communicaçâo do presidente da Assembléa dos Representantes do não ler sido 
ainda possível discutir e votar o orçamento para o exercício de 1925, decreta: 

Art único — Ficam prorogadas as sessões da Assembléa dos Representan- 
tes ale o dia 31 do mez corrente. 

Palacio do governo, em Porto Alegre, 23 de dezembro de 1924 — A. A. Bor- 
f/es de Medeiros, Prolasio Alves. 

Redacção da lei n. 291, de 24 de dezembro de 1924 Releva Florencio Antu 
nes de Oliveira do pagamento da quantia de 1;817$750—A Assembléa dos Repre- 
sentantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 

Art. I» — Fica relevado do pagamento da quantia de 1;817S750, proveniente 
do alcance, por engano de calculo, na tomada de contas do periodo de janeiro a 
agosto de 1922, da exactoria de Passo Fundo, o ex-exactor Florencio Antunes 
de Oliveira. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 26 de dezembro de 1924 — A com- 

missão de redacção, J. Fvedo tino Primes, Adolpho Luiz Dupont, Amo Philip/) — 
A imprimir. 

Officio do 1» secretario da Assembléa Legislativa do Estado de Matto Grosso, 
agradecendo a communicaçâo da instalação dos trabalhos da Assembléa, e redac- 
ção do orçamento de accordo com o vencido em 2a discussão e afim de passar a 3". 

ORDEM DO DIA 

São approvadas, cada uma por sua vez, as redacções das leis ns. 287, 288, 
289 e 290 e a redacção final do regimento interno da Assembléa. 

Em seguida entram em 3a discussão e são approvados e enviados á com- 
missão de redacção os projectos de lei que marcam os emolumentos dos officiacs 
do registro civil e que fixa o subsidio dos representantes do Estado durante o 
pr#ximo quatriênio de 1925-1928. 

O sr. presidente declara que, tendo a commissão de orçamento redigido o 
• respectivo projecto de conformidade com as emendas approvadas por occasião da 

sagunda discussão, ia submettel-o á terceira discussão. 

O sr. Gaspar Saldanha — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Gaspar Saldanha — Sr. presidente, continuarei neste discurso as 
considerações que vinha desenvolvendo em torno da lei de meios para o exercício 
financeiro de 1925. Antes de mais nada, documentarei affirmações feitas no dis- 
curso anterior, relativamente á viação ferrea do Rio Grande do Sul, e que aqui 
foram contestadas. 

Em aparte com que me honrou o deputado João Neves da Fontoura se atlri- 
buiu o montante dos damnos soffridos ao facto de haver sido damnificada uma 
locomotiva com um valor em volta de 400:OQO$000. Em vão procurei no relatório 
das obras publicas a relação desse prejuiso e, ao inverso, nenhum prejuiso, dos 
constantes da relação official, atlinge a uma cifra dessa naturesa. 

A folhas 45 do relatório referido vem o detalhe desses prejuisos e, conforme 
venho de affirraar, nelle se não contém o vultuoso prejuiso allcgado pelo nobre 
representante da maioria. Houve, realmente, o tombaraento de 12 locomotivas 
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mas não a inutilisaçâo de nenhuma dellas, conforme se vê a folhas 46 do relatório 
em apreço. 

A minha estranhesa quanto á cifra global dos damnos c prejuisos allegados 
e que se dizem praticados em rasão do movimento revolucionário de 1923 ainda 
permanece, a despeito do detalhe que se encontra neste relatório. Acompanhei esse 
movimento e, em conseqüência, estou ao par dos principaes prejuisos, dos damnos 
principaes sotfridos pelas vias ferreas do Rio Grande do Sul. 

Não deixo de confessar que o aparte de s. ex., de algum modo, fez com que 
eu achasse rasoavel a cifra allogada; mas foi em vão que procurei no relatório 
correspondente o damno alludido. • 

O sr. Pelagio de Almeida — O prejuiso não foi só de locomotivas. 
O sr. Gaspar Saldanha — Não houve prejuiso de locomotivas. 
O sr. Vasconcellos Pinto — V. ex. encontrará ahi, no relatório da locomo- 

ção, os dados que achou. 
O sr. Gaspar Saldanha — Disse também que o trabalho de restabelecimento 

de linhas o construcçâo de variantes não tinha a importância attribuida todos Os 
annos pelo illustre representante da maioria e que este serviço era quasi estacio- 
nado. Por uma curiosa associação de idéas, sr. presidente, eu referia, sem ter 
no momento, scicncia nitida, palavras do sr. secretario das obras publicas, que, 
alludindo a estas variantes, diz (lê): «Os trabalhos não tiveram, porém, um pro- 
seguimento regular, como pretendia o Estado, pois soffreram reducçâo consi- 
derável, etc». 

Referindo-se a quatro variantes, diz que ainda não foram iniciadas. Faz 
uma resenha dos insignificantes trabalhos realisados. Já no relatório referente 
ao exercício de 1922 eu tive occasião de fazer idêntica verificação. Logo, as ob- 
servações que faço são sempre a fiel resultante das impressões colhidas nos alga- 
rismos officiaes. E, por isso, não deixou de trazer ao meu espirito certa estra- 
nhesa a contestação feita ás que tive a honra de trazer á casa, por occasião das 
duas primeiras discussões do projecto em apreço. 

Passando a outra ordem de considerações, devo fazer ainda este anno obser- 
vações attinentes a protestar contra a exorbitância da esphcra executiva, cm de- 
trimento da esphera desta Assembléa. Quando da encampação das obras do porto 
da barra do Rio Grande, quando em relação á tomada do empréstimo norte ame- 
ricano, tive occasião de chamar a attenção da casa para atlribuições privativas 
desta Assembléa, que eram evocadas pelo chefe do executivo. E isso fiz, como 
farei ainda hoje, lendo os artigos da Constituição do Estado. 

Agora, o sr. presidente do Estado acaba de crcar 20 sub-chefias de policia 
o estas sub-chefias, em grande numero, já estão providas pelos respectivos sub- 
chefes, quando ainda não foi votado no orçamento correspondente a dotação re- 
spectiva para a manutenção destes cargos públicos. E o art. 20, n 12, da Consti- 
tuição de Estado diz que compete ao presidente do Estado «crear e prover os 
cargos civis e militares, dentro das forças do orçamento, nomeando, suspendendo 
é demittindo os serventuários, na fôrma da lei». E o art. 46, n. 1, diz: «Compete 
privativamente á Assembléa: Io Fixar annualmente a despesa e orçar a receita 
do Estado, reclamando para esse fim do presidente todos os dados e esclareci- 
mentos do que carecer.» 

Trata-se de um caso de fixação annual de despesa. E a Constituição polí- 
tica do Estado se não podia fartar a estes preceitos, por isso que elles consliftejn 
velhas conquistas no direito constitucional. Já são truetos da grande revolução 
inglesa contra Jacques II, onde ficou deterrainadainente estabelecido que todas as • 
despesas deveriam ser votadas pela Gamara dos Commans. • 

O exercício financeiro tem o decurso de um anno e a fixação das despesas 
é previa,-isto é, anterior ao gasto effectivo. _ • _ 

De modo que o provimento desses cargos somente poderia ser feito depois 
da previa fixação da despesa, por parte do poder competente, que é a Assembléa 
dos Representantes. E' curioso — e hei observado mais de uma vez — que assim 
aconteça, dada a enorme e exorbitante somma de poderes que tem em suas mãos 
o chefe do executivo, em contraposição á insiguificancia, á estreitesa de nossa es- 
phcra de acçâo. Mas quero antes attribuir esta invasão attributiva á própria As- 
sembléa dos Representantes, que não tem feito a defesa do seu circulo de acção. 
Ao contrario, ella é longanime, ella é complacente de mais e, sempre, ao envez 
do oppor os indispensáveis reparos, homologa os actos exorbitantes do ex- 
ecutivo. 

Ainda este anno, sr. presidente, com estrepito se annuncia um grande «su- 
perávit», no qual devo dizer singelamente que não acredito se verifique, como não 
acreditei se verificasse o saldo do exercício cujas contas têm de ser tomadas. E, 
si verdadeiro fosse elle, si a illustre com missão de orçamento confiasse que elle 
se verificaria, com certesa o illustre «leader» não poria as mãos na cabeça quan- 
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do se referiu ao pagamento de 10 mil contos do réis no proximo exercício, como 
contribuição correspondente ao empréstimo de 10 milhões de dollars tomado á 
firma Ladenburg, Kulmann & Cia., de New York. Era com grande preoccupação 
que s. ex., dias atraz, se referia ao pagamento desta forte quantia, quando assim 
não deveria occorrer, porquanto, no projecto de orçamento que tínhamos sobre 
esta mesa, se annunciava um saldo de mais de mil contos de réis. saldo que hoje 
já vem corrigido para 800 e tantos contos de réis, em virtude do augmento de 
subsidio e do augmento de 10 0/o para os funccionarios da secretaria desta casa. 
Não devemos, porém, adeantar juisos, pois que nem sempre elles são possíveis 
nesta direeção. Mas, para justificar e documentar affinnativas anteriores sobre o 
assumpto em foco, devo demonstrar que o exercício de 1913 se fechou com gran- 
de «déficit». E é fácil a demonstração. Não precisarei sair das paginas do re- 
latório do secretario da fazenda. Diz este relatório (lê): 

«Calculada em 80.211:0008000, a receita do Estado em 1923 attingiu a  
83.973:380$090. Foi assim, mais uma vez, excedida a previsão orçamentaria com 
a differença verificada, desta vez para mais, de 3.762:380.$090.» E mais adeante : 
«Pelas demonstrações da receita e da despesa ordinária, expostas linhas atraz, 
conclue-se que tendo aquella attingido a 83.973:3808090 e esta a 82.001:307$ 177 re- 
gistrou-se o saldo de 1.972:012$613, que teve applicação na despesa estraordinaria.» 
Do mesmo relatório vê-se que esta despesa foi de 40.349;047$888 e, pois, descon- 
tando-se os 1.972:012$613> verifica-se o «déficit total de 38.377:035S270. 

Vê-se, dahi, sommando as receitas gerass e as despesas geraes, como foi 
realmente vultuoso o «déficit» com que se fechou o exercício de 1923. E' verdade 
que na cifra respeitante á despesa estraordinaria estão mais do 20 mil contos como 
despendidos a titulo de manutenção da ordem publica, cifra que também não leio 
sem eslranhesa, por isso que o relatório da fazenda diz que ella também se re- 
fere á subsistência das forças em operações. Ora, sr. presidente, é sabido que 
realmente as forças em operações documentavam aos proprietários dos animaes 
requisitados, o, ultimamente, arrebanhavam esse gado sem a correspondente do- 
cumentação. Quanto a animaes de montaria, o mesmo occorria. Estes animaes 
também já não mais foram comprados, como de começo. Ainda assim é preciso 
frisar e notar que a cifra destes 20 mil contos passou ao passivo do Estado, por 
isso que para a obtenção deste numerário serviu-se o Estado de notas promissórias. 

O sr. João Neves — Por antecipação da receita. 
O sr. Gaspar Saldanha — E também de sobras, de partes de numerário re- 

tiradas do empréstimo americano. 
O sr. João Neves — empréstimo americano não contribuiu absolutamente 

para as despesas militares. Os saldos do empréstimo foram applicados na sua 
destinação legal, quer dizer nas obras do porto do Rio Grande, nas do caes desta 
capital e na viação ferrea. E, além disso, o Thesouro do Estado ainda contribuiu 
para a viação ferrea do Estado. 

O sr. Gaspar Saldanha — Ha no relatório uma referencia especial a este 
respeito. 

O sr. João Neves — Não, v. ex. está equivocado. Vou dizer onde v. cx 
ouer chegar: o presidente diz que para as despesas estraordinarias contou com 
depósitos particulares, com as apólices e as notas promissórias que emitiu por an- 
tecipação da receita e com pequenos saques do empréstimo americano. Agora, o 
questão diz é que esses pequenos saques foram destinados a despesas de caracter 
militar, nem podia fazel-o. 

s O sr. Gaspar Saldanha — Mas esses 20 mil contos passaram a fazer parte 
da divida fluetuante do Estado e é o substancial. 

O sr. João Neves — Isso o presidente diz na sua mensagem. 
O sr. Gaspar Saldanha — E é o substancial. E nem quero fazer critica ás 

coisas do Estado sem a documentação official. Seria uma critica desleal. 
Fiz, na sessão passada, observações referentes á estimação das verbas da 

receita. Pode-se também verificar que esta frouxidão no calculo da receita se ve- 
rificou quando elaborámos o orçamento para o exercício de 1923. E a prova 
disto se encontra na primeira folha do relatório da fazenda, quando diz : Foi, 
assim, mais uma vez, excedida a previsão orçamentaria para mais de 3.762:3808090.. 

Si foi anormal o período financeiro, si elle estava sob a tormenta de um 
movimento revolucionário, como se fazer o calculo de um excesso de renda de 
cerca de 4 mil contos? E' porque a estimação, a avaliação das dotações da re- 
ceita são feitas com muita timidez, feitas até mesmo para dar a impressão de 
que um grande saldo vae ser o fecho feliz do exercício financeiro que, cm alga- 
rismos. se exhibe aos olhos do publico. Estas criticas, estas observações eu 
tenho feito noutras sessões, por isso que os defeitos capitães de nossa organi- 
sação orçamentaria se exhibcm cada anno. E é verdade que um melhoramento 
apparece na estruetura orçamentaria da lei de meios, neste anno, e é que o nosso 
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orçamento para 1925 é apenas bipartido, isto é, consta de orçamento ordinário e 
estraordinario, quando, em annos anteriores, constava ainda de orçamento espe- 
cial, isto é, era tripartido. Caminhamos, assim, olhando para o bom caminho e 
estou certo que ainda chegaremos ao orçamento único, ao orçamento em que 
apparece a despesa e a receita, segundo a lição dos melhores financistas, e é o 
que melhor corresponde a um exame claro, amplo, proprio do regimen democrá- 
tico, pois que neste regimen de publicidade os factos da vida econômica, dos 
successos da vida financeira devem ser synlhetisados numa contabilidade a 
mais clara e a mais singela possível, visto que não devemos esquecer jamais que 
é a opinião publica a fonte de todos os poderes, a nascente de todas as attribui- 
ções dos orgãos da conectividade e que, em ultima instância, é o referendum 
popular, a approvação, a homologação a que devem ccllimar os homens públicos. 

Além disso, consoante já tive occasião de observar, em assembléas como 
esta que o eommentador da Constituição do Estado, sr. Luiz Osorio, denominou 
de «camaras orçamentarias», Assembléa que tem estrictamente, ou quasi estricta- 
mente, as attribuições de confeccionar e fixar a receita e orçar a despesa, não 
deveria dar larga margem ao arbítrio do executivo, deixando que elle confeccione, 
ao seu talante, porque é isto que se passa na realidade da vida pratica, o orça- 
mento estraordinario. 

E é para notar que as despesas detalhadas como estraordinarias constam 
de serviços de naturesa normal e permanente, como a construeção de estradas, 
edifícios e outras, que constituem objectivo permanente e normal da administra- 
ção publica. E. sendo a nossa esphera de acção tão restricta, deveríamos exhibir 
completo e integrado o orçamento, em todas as suas despesas, geraes ou espe- 
ciaes, orninarias ou estraordinarias. Esta é a pratica moderna, esta é a pratica 
que, estou certo, em breve praso será adoptada no Estado do Rio Grande do 
Sul, quando a Assembléa dos Representantes melhor compreender a significação 
exacla das suas attribuições especificas. 

Sr. presidente, estas despretenciosas apreciações globaes, que venho de fa- 
zer, e que certamente não foram addozidas pela vez primeira nesta tribuna con- 
stituem o frueto de uma observação serena do desempenho tão sereno como é 
grande a preoccupaçâo que nos trabalha o espirito pelos vitaes interesses da gleba 
rio-grandense; tão serena como é a vontade de acertar em beneficio da causa 
commum. E, a proposito, vem a pello fechar esta elocuçâo com uma excusa, um 
voto e uma declaração. 

Ha oito annos, quando penetrámos o portico desta camara por determina- 
ção do eleitorado do tradicional partido federalista, partido com um acervo bri- 
lhante de tradições, que nos pesavam enormemente sobre os hombros, aqui, com 
Alves Valença e Óatharino Azambuja, marcavamos os primeiros passos indecisos 
nesta arena, na preoccupaçâo louvável de servir ao Rio Grande e de dar cum- 
primento cabal ao mandato partidário. Decorridas duas legislaturas, quando tra- 
balham ainda ardentes paixões no scenario da vida política do Estado, sinto que 
uma calma interior, que talvez me não assistisse ha um anno atraz, marca uma 
nova trilha ás minhas manifestações de mandatario do federalismo rio-grandense. 
E' bem possível que esta trilha, que este estado, me leve expoataneamente para 
o afastamento desta tribuna, pois, si o quizesse, para aqui voltaria, que, estou 
certo, não me faltariam os elementos necessários para tanto. Levo como certo, 
levam também aquelles que me acompanharam nas lutas desta arena parlan^n- 
tar, levo para a serenidade do meu gabinete, para o meu lar, a convicção de 
haver bem cumprido os meus deveres. E' possível que, garimpeiros de uma 
crusada, que viam deante de si uma estrada eriçada de obstáculos, quasi uma 
floresta virgem a desbravar, ao esgrimir com o ferro dos combates, ferissenms 
aqui, além do cipoal damninho que era mister a derrubada se fizesse, feríssemos 
também a sensitiva de nobres sentimentos. Mas a culpa não foi nossa. A culpa 
foi, antes, que esses sentimentos estivessem de envolta com aquillo que era mister 
caísse. Por isto, por este mal involuntário, que 6 bem possível por nós fosse 
aqui causado, esperamos as nossas excusas. Podemos dizer ainda que não é o 
gelo de desillusões profundas o que nos faz deixar a outros de mais merecimento, 
de mais cultura e de mais brilho (não apoiados) a cadeira que aqui, durante duas 
legislaturas, occupãmos. Talvez que aos fios dos primeiros cabellos brancos, se- 
gundo o conceito do poeta, correspondessem gottas de gelo nas reverberações do 
cerebro, mas não foram tantas que occasionassem os nossos esmorecimentos 
cívicos e as nossas profundas convicções pela nossa bandeira partidaria. 

Temos a convicção de que para esta Assembléa deve vir a phalange moça, 
representativa da mentalidade joven da opposição rio-grandense, que se não deve 
confundir com a pirataria que arriba nem com os intrujões profissionaes (apoia- 
dos), que existem, infelizmente, em todos os partidos e classes sociaes ; os que 
devem trazer sobre os hombros, para esta casa, na legislatura próxima, a respon- 
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fiabilidade de representar o Rio Grande do Sul, para elaboração de uma era 
nova, era em que eu, como aquello bandeirante, vejo refulgir uma esmeralda 
cheia de esperança, era que creará para o Rio Grande do Sul uma respiravel 
atmosphera, feita de progresso, de justiça e de liberdade. 

Voses — Muito bem, muito bem í , . 

Occupa a tribuna o ar, deputado Vasconcellos Pinto. 

O sr. João Neves — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, sinto-me no dever de oppor ás consi- 
derações expendidas pelo nobre representante da oppnsiçào. o sr. dr. Gaspar Sal- 
danha, alguns factos e alguns algarismos demonstrativos de que a critica que s. 
ex. vem de fazer ao projecto de orçamento para 1925 e á situação financeira do 
Estado não se approximam da exactidão que fôra para desejar. 

Si s. ex. tivesse, no seu meticuloso trabalho de analyse dos documentos of- 
ficiaes, procurado, além daquelles que se encontram nos relatórios dos secretários 
de Estado e na mensagem presidencial, outros subsídios, constantes de relatórios 
parciaes, apresentados aos chefes dessas repartições principaes do Estado... 

O sr. Gaspar Saldanha .— V, ex. dá licença para um aparte ? Desejo dar 
um aparte, porque não posso voltar á tribuna, visto que o regimento impede que, 
na terceira discussão, o deputado fale mais de uma vez. 

O sr. João Neves — V. ex. póle dar me os apartes que quizer, que serão 
ouvidos com a devida attenção. 

O sr. Gaspar Saldanha — O relatório do secretario da fazenda faz uma syn- 
these dos relatórios parciaes, assim como o relatório das obras publicas também 
synthetisa outros relatórios, Eu me reportei ás syntheses. 

O sr. João Neves — Nos relatórios parciaes são expostos os casos detalha- 
damente, o que não se dá nos relatórios dos secretários. 

Quanto, sr. presidente, á affirmação de s. ex. de que a commissão de orça- 
mento se impressionara com a annuidade a ser paga no anno vindouro aos ban- 
queiros americanos, pelo empréstimo de dez milhões de dollars, feito ao Estado 
do Rio Grande do Sul, devo dizer que s. ex. compreendeu as palavras do parecer 
por uma maneira diversa do espirito que as inspirou. A commissão de orçamento 
absolutamente não teve a impressão que s. ex. nos relata, neste particular. Con- 
statou, apenas, no sou parecer, que, além da sobrecarga natural dos compromissos 
já tomados pelo Estado e das despesas estraordinarias a que fôra conduzido, em 
virtude da situação anormal do anno passado, corria-lhe, no exercício de 1925, 
contribuir _cora uma annuidade calculada em dez mil contos de réis para sol ver 
as obrigações contraídas com os banqueiros americanos, Resaltou a commissão a 
altura desta cifra para dar assim aos srs. representantes a impressão exacta de 
que não eram estas as opportunidades de despesas maiores e de maiores accre- 
scimos em certas verbas, que fôra justo fossem accrescidas, como as dos funccio- 
narios do Estado. E explicou o seu pensamento demonstrando que o facto do 
aviltamento do cambio brasileiro c a obrigação que havíamos contraído de pagar 
em ífcllars, como acontece sempre nos empréstimos externos, em que o pagamen- 
to é feito na própria moeda em que é recebida a prestação, obrigava o Estado, no 

•proximo anno, a augmentar em cerca de oito mil contos de réis a annuidade equi- 
valmte á do anno anterior. E isso explicava pelo facto de que a annuidade de 1924 
tem sido feita ainda pelo saldo do empréstimo em poder dos banqueiros e que, 
portanto, o dollar é calculado ao par, isto é, a 1$930, ao passo que, em 1925, deve- 
rá o Thesouro do Rio Grande do Sul adquirir os dollars para fazer a amortisa- 
çâo e o pagamento de juros. Terá necessariamente que compral-os ao cambio 
daquella época ou cambio desta, o que eqüivale a dizer que o dollar custará ao 
Estado cerca de 108000. Este facto de modo nenhum deprime a operação financei- 
ra que o Estado realisou sob os melhores auspícios ; apenas esreuinstâncias de 
naturesa geral, mundial, mais até do que nacional, crearam para o nosso paiz uma 
situação deprimente para o nosso cambio, de aviltamento da nossa própria moe- 
da, e, por uma circumstancia toda casual, a annuidade que temos de pagar deve 
ser feita em uma moeda que alcançou o máximo de cotação dos mercados, por- 
que é, de todos os câmbios esrangeiros, aquelle que apresenta uma elevação maior. 

Essa circumstancia é perfeitamente casual e, si tivéssemos tomado o em- 
préstimo de 80 mil contos era certos outros paises da Europa, como. por exem- 
plo, a Inglaterra, onde, por uma hábil política de deflação, o governo conseguiu 
restabelecer o equilíbrio das suas finanças e sanear a sua moeda, que se tinha 
desvalorisado durante o periodo da guerra européa... 
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O sr. Possidonio da Cunha — Mesmo assim, tem uma depreciação de 20 por 
cento. 

O sr. João Neves — A annuidadc também cresceria. Mas isso não significa 
sinão um reflexo das circumstancias geraes sobre um dos contratos em exame. 
Ha outros paises nòvos na Europa, paises politicamente jovens, como a Tcheco- 
Slovaquia, nos quaes a moeda tem um valor superior ao par, sem que signifique 
riquesa econômica desses paises, mas apenas circumstancias especiaes que deter- 
minaram uma alta exaggerada de sua própria moeda. Na America do Sul, por 
exemplo, vemos que a Republica do Uruguay está cora seu cambio acima do par. 
E outros paises, entretanto, têm um grande decréscimo no valor de sua própria 
moeda. 

São, por conseguinte, circumstancias de naturesa diversa que crearam a 
situação actual em que se encontra o Estado do Rio Grande do Sul, de ter de 
pagar em moeda estrangeira a annuidade correspondente aos juros e amortisação 
de 1925. Entretanto, inútil fôra rememorar o enorme beneficio que á conectivi- 
dade e á communhão rio-grandense fez a drenagem desse dinheiro, que veio per- 
mittir ao nosso Estado melhoramentos da mais larga reproduetividade, conseguindo, 
com elle, saturar a economia rio-grandense, de modo que. bem pouco tempo 
depois de termos realisado a operação financeira, já nos é dado contemplar as 
transformações materiaes que com esse dinheiro nos foi possível fazer. 

Pena 6 que no Rio Grande do Sul, pela sua administração, sempre cautelosa 
justamente de comprometter-se num rasgo demasiado largo, não vá mais conti- 
nuamente buscar com o seu credito, sempre reconhecido, novas migrações de 
dinheiro para o seu território, afim de transformal-as em melhoramentos de franca 
reproduetividade, augmentando não só o patrimônio do Estado como melhorando- 
Ihe as arrecadações. 

Impressionou também ao meu illustre collcga da opposição o facto de estar 
o governo do Estado provendo varias sub-chefias de policia ainda no .exercício 
corrente, quando, diz s. ex., esta verba ainda não foi votada e apenas consta do pro- 
jecto ora em discussão. Creio, srs. representantes, que, neste particular, ainda não 
assisto mais rasão ao meu distineto contradictor, porque, pelo processo de elabora- 
ção dos nossos orçamentos e leis que os regem, é permittido ao governo não só 
lançar mão de créditos estraordinarios para as despesas relativas á segurança pu- 
blica, e isto incondicionalmente, como também... 

O sr. Gaspar Saldanha — A segurança publica está nas forças da Brigada. 
O sr. João Neves — Não se estende só a isso. 
O sr. Gaspar Saldanha — Ao presidente compete, como diz a Constituição, a 

creação de cargos civis e militares, mas dentro das forças do orçamento. 
O sr. João Neves — A policia tem funeções de segurança publica. O governo 

precisa, no momento, prover esses cargos e se pôde, para isto, valer da autorisa- 
ção genérica que lhe dão as nossas leis, como também elle fica autorisado, todos 
os annos, por esta Assembléa, a utilisar as sobras de outras verbas e a fazer o 
transporte de umas verbas para outras, parà attender ás necessidades do ser- 
viço publico. ' 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas v. ex. deve concordar que esta disposição 
orçamentaria não pôde affectar artigo claro da Constituição que diz respeito a uma 
funcçâo da Assembléa: confeccionar a despesa. % 

O sr. João Neves — Entretanto, ainda mais preciso será o meu argumento 
si considerarmos que o governo do Estado, informando-se da necessidade de au-# 
gmentar o serviço policial e de distribuil-o em diversas sub-chefias de policia, 
começou, desde o momento em que foram creadas as sub-chefias para estas zJnas, 
a não remunerar os delegados de policia, deixando estes de receber os vencimen- 
tos marcados em lei, aproveitando esta sobra para occorrer ás despesas com 
instalação e subvenção das novas autoridades. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas nem por isso deixou de affectar a Constitui- 
ção do Estado, que só permitte ao presidenta do Estado crear cargos civis dentro 
das verbas do orçamento; quer dizer, dentro do orçamento previamente votado. 

O sr. João Neves — Mas essas verbas orçamentarias nascem não só da 
creação especial de cada verba como da autorisaçào geral que a Assembléa dá ao 
governo de abrir créditos estraordinarios para a segurança publica e de transpor- 
tar os saldos das verbas de umas para outras para attender as necessidades de 
caracter urgente. De maneira que elle pôde, lisamente, rectamente, dentro da lei, 
utilisar-se destas sobras e fazer pagamentos por ellas. 

O sr. Gaspar Saldanha — O argumento é este: o presidente crêa o cargo, 
mas a Assembléa vota, previamente, a despesa necessária. 

O sr. João Neves — Aproveito, sr. presidente, a minha presença nesta tri- 
buna para referir-me, ainda que passageiramente, a um ponto do nosso orçamento 
que foi objecto de discussão na penúltima sessão desta casa. 
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O meu illustre collega da opposição affinnava que o montante dos impostos 
de exportação, cobrados pelo Estado, desnaturava a promessa constitucional pela 
qual o legislador pretendia que gradualmente fossem sendo substituídos os impos- 
tos de exportação e transmissão inter vivos pelo 'imposto territorial. Já naquella 
occasião tive opportunidade de salientar á Assembléa que por duas formas tem ella 
procurado cumprir o preceito constitucional: ora isentando numerosos artigos de 
nossa producção do imposto de exportação, ora fazendo a diminuição gradual das 
taxas que sobre elles incidiam. 

Gomo bem me foi observado por um dos meus illustres collegas da cbramis- 
são de orçamento, para o exercicic de 1925 prevalecem as mesmas taxas cobradas 
para exportação. E, si não tivesse sido consignado, nos nossos orçamentos e em 
leis especiaes, um sem numero de isenções referentes a artigos de producção 
rio-grandense, o montante geral do imposto de exportação, em 1925, seria talvez 
de 20 mil contos de réis. 

Por outro lado, num trabalho que acompanhou a mensagem presidencial de 
1919, o governo do Estado salientava que durante os annos de 1903 a 1919 tinham 
sido tão numerosos os artigos beneficiados com a isenção do imposto de exporta- 
ção e tinha sido tãó freqüente a reducçào das taxas, que se poderia dizer que o 
Estado perdia, annualmento, mais de 6 mil contos de reis na sua receita, quantia 
esta que auferia, si continuassem a pagar imposto de exportação os artigos ante- 
riormente taxados e si pagassem as mesmas taxas que eram anteriormente co- 
bradas. 

Ainda no relatório do director geral do Thesouro,que acompanha o relatório 
do dr. secretario da fazenda, vem especificadas, anno por anno, as modificações 
c suppressões na taxa de exportação. Em 1903 houve, por exemplo, suppressoes e 
modificações de 6 o/o para 2 % para feijão, ervamate, xarque, vinhos, couros 
curtidos e lenha ; do 4 o/0 para 3 % em numerosos outros artigos ; de 6 o/'- para 
5 "/o em outros ; de 10 o/o para 6 % nos fumos manufacturados. E, assim, foram 
concedidas isenções, no orçamento, ao arroz, feijão, milho, mandioca, etc. 

Em 1904 continuou a ser feita diminuição das taxas de exportação. De anno 
para anno, sem uma falha siquer, a Assembléa, até 1923, continuou gradualmente 
a desobrigar-se do compromisso que o legislador constituinte assumira para com 
o Estado. E não só novos artigos foram beneficiados com a isenção do imposto 
como foram as taxas lentamente diminuindo, algumas dellas sendo reduzidas a 
zero, como, por exemplo, a que incidia sobre o principal produeto de nossa econo- 
mia, que é o xarque. 

O Sr. Gaspar Saldanha — Não destroe o meu argumento. A Constituição 
ordena a suppressâo de fontes de receita sobre o imposto de exportação e o que 
observei é que essa fonte de receita cada vez produz maior volume de numerário, 

O sr. João Neves — Eu acabo de mostrar á Assembléa... 
O sr. Possiilonio da Cunha — Produz mais, porque o valor dos artigos ex- 

portados é maior. 
O sr. João Neves—...que não só o numero de artigos que gosam de isenção 

de impostos é maior, em cada anno, como as taxas têm diminuído gradualmente 
para chegarem alguns a não pagar imposto nenhum. 

Como bem diz o meu nobre collega, sr. Possidonio da Cunha, o que faz o 
accrescimo, apesar das constantes isenções, é o augmento de valor dos artigos 
exportados e, também, o augmento da tonelagem no volume. 

O sr. Possidonio da Cunha — O proprio valor monetário. 
m O sr. Joio Neves — Em 1923 houve augmento não só da tonelagem como do 

valor da exportação. 
• O sr. Gaspar Saldanha — A promessa constitucional é de isentar o contri- 

buinte do pagamento desse imposto e, no entanto, cada vez sae maior somma do 
bolso do contribuinte. 

O sr. João Neves — Mas cada vez são mais beneficiados alguns artigos, que 
até já estão isentos do pagamento do imposto. O que não é possível, o que não 
permitte a economia do Thesouro é que se faça a suppressâo de golpe, nem isso 
está na promessa do legislador constituinte, porque essa suppressâo está condi- 
cionada á cobrança effectiva do imposto territorial, de maneira que a arrecadação 
deste imposto suppra todas as necessidades do Thesouro, necessidades que estão 
actualmente escudadas no imposto de exportação e no de transmissão inter-vivos. 

Por este proprio quadro de 1919 se vê que a administração do Estado au- 
fere do imposto territorial um quantitativo menor do que o que tem perdido com 
a diminuição das taxas de exportação e a isenção para certos produetos. Isso pro- 
va que a Assembléa, no cumprimento da promessa constitucional, tem ido além 
do que fôra para esperar, porque o Estado tem ficado ainda aquém da arrecada- 
ção que deveria auferir de seus orçamentos. De modo que neste particular a cri- 
tica que o meu brilhante collega da opposição desenvolveu nesta sessão, como a 
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tem desenvolvido em outras, entrinclieirad"», como v, ex fica sempre, dentro das 
palavras da Constituição, penso que não pôde incidir na censura, já não direi dos 
financistas, direi daquelles que, sem parítpm, estudarem a questão constitucional 
em confronto com o orçamento. Nunca, como agora, se verificou que o Estado se 
approxima tanto do ideal que fôra pregado e promettido pelo legislador consti- 
tuinte. E penso que, si a Assembléa continuar nesta pratica, anno por anno, den- 
tro em breve o imposto de exportação terá sido abolido do Rio Grande do Sul. 
E então poderemos celebrar que o nosso Estado, neste particular, se avantaja a 
uma outra unidade da federação, que é e deve ser, sob o aspecto do progresso 
material, um verdadero modelo — S. Paulo. 

Ainda, ha dias, affirmava eu, desta tribuna, que o sr. Cincinato Braga, no seu 
recente livro «Magnos problemas de S. Paulo»,dizia que o estrangeiro não poderia 
compreender que um Estado, como S. Paulo, cobrasse imposto de exportação so- 
bre o café. 

O sr. Manuel Osorio — Paga 9 por cento. 
O sr. João Neves — Isso nos vem demonstrar que o ideal por que nos ba- 

temos e foi propugnado pelo legislador constituinte, sendo até consignado na pró- 
pria Constituição do Rio Grande do Sul, está sendo praticado com mais vantagem 
no Rio Grande do Sul do que no proprio Estado do S. Paulo, que taxa de ma- 
neira elevada o principal produeto de sua exportação e da própria exportação na- 
cional, como também que naquelle Estado já vae sendo cobrado o imposto terri- 
torial, obtendo elevado quantitativo no orçamento daquella unidade da Federação. 

Passando a outra ordem de argumentos, o illustre deputado da minoria pre 
tende ver de novo um «déficit», ass gnalado no estudo que fez do orçamento para 
1923. E' profundamente singular que, anuo por anno, os dignos opposicionistás 
que têm assento nesta casa tenham sempre procurado informar a legitimidade das 
contas prestadas pelo executivo estadoal. attribuindo lhe insinceridado na declara- 
ção dos saldos orçamentários e affirmando que os orçamentos do Estado todos 
os annos fecham com avultado déficit. 

O sr. Gaspar Saldanha — Baseados nos dados officiaes. 
O sr. João Neves — A verdade, sr. presidente, é que os orçamentos de um 

Estado ou de um paiz têm com os orçamentos dos individuõs uma profunda e 
significativa aftinidade. O orçamento do Estado deve ser encarado, quanto ao fe- 
cho de superavits, como orçamento ordinário. Esse tem fechado, todos os annos. 
e até em 1923, com um saldo apreciável. Agora, para a realisação de obras, para 
o desdobramento de um grande programma de melhoramentos, incompatível com 
as receitas ordinárias, é necessário que o Estado se soccorra de créditos que não 
são apurados na sua arrecadação ordinária Essa funeção das conectividades é 
immensamente, perfeitamente semelhante á dos indivíduos, para as grandes obras 
particulares, para a encorporaçâo de novas riquesas ao patrimônio individual, raro 
será aquelle que possa fazel-o com o seu orçamento ordinário, com as suas re- 
ceitas habituaes. O homem mais ric.O, a empresa particular mais poderosa pôde, 
todos os annos, fechar os seus balanços com apreciáveis superavits e, si quizer 
lançar-se ao desbobramento dessa empresa, si quizer encorporar a esse patrimônio 
novas acquisições, necessariamente terá que ir buscar os recursos no credito. E 
este facto não pôde ser considerado como um augmento do passivo, como um dé- 
ficit no orçamento individual de ninguém. 

O sr. Gaspar Saldanha — Pois não. « 
O sr. ,(oão Neves — Deve apenas ser estudado sob o ponto de vista de 

produetividade de obra a que se lança o Estado ou dos proventos commerciac» 
que possa suferir o indivíduo quando é elle que adquire. Desde que esti^pro- 
duetividade ou estes lucros sejam de tal fôrma compensadores que dêm para o 
pagamento dos juros da quantia de que a^uem lança não para essa acquisiçâo e 
para a sua amortisação gradual, esta operação, longe de representar arruinamento 
do indivíduo ou do Estado, é, antes, enriquecimento, significa augmento de pa- 
trimônio. Agora, si a acquisiçâo fôr feita sem que ella represente uma fonte de 
produetividade, do,dinheiro, do lucros, ou si esses lucros não derem para o paga- 
mento dos juros e amortisação da quantia que se tomou de empréstimo, então é 
que a operação financeira poderá ser condemnada. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas do balanço do indivíduo só se tira para o 
indivíduo o lucro liquido, sem o que o balanço está errado. O Estado não pôde 
apresentar como saldo o valor do caes. Isso também não se dá nos balanços dos 
indivíduos. 

O sr. Possidonio da Cunha — Do balanço dos indivíduos ou empresas con- 
stam todos os bens. 

O sr. .João Neves — Perfeitamente. Todos os bens. 
O sr. Gaspar Saldanha — No caso de créditos ? 
O sr. João Neves — Sim, senhor. 
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O sr. Gaspar Saldanha — Como? Um empréstimo em dinheiro, tomado a 
alguém... 

O sr. João Neves — Isso vae para o credito. 
O sr. Gaspar Saldanha — E' uma divida. 
O sr. Alberto Bins — O empréstimo vem augmentar o activo também. 
O sr. Gaspar Saldanha — Mas somente o lucro adquirido vae para o balanço. 
O sr. João Neves — Mas isto é o lucro do balanço. 
O sr. Manuel Osorio — Na escripturação commcrcial verificada na conta de. 

«lucros e perdas». 
O sr. Gaspar Saldanha — Depois, a contabilidade publica não é a mesma 

coisa que a contabilidade commercial. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Em S. Paulo é a mesma coisa. O systema de 

escripturação commercial é empregado nas repartições publicas. 
O sr. Gaspar Saldanha — O sr. Jardim começa o seu livro sobre contabili- 

dade publica dizendo isso, que não é a mesma coisa a contabilidade publica o a 
commercial. 

O sr. João Neves — Naturalmente ha a differenciação imposta pela naturc- 
sa dos serviços públicos. 

O sr. Gaspar Saldanha — O argumento não procede. O que se verificou 
foi que o orçamento.do 1923 ficou com um déficit de 38 mil e tantas contos. 

O sr. João Neves — Não póJe ter fechado com déficit. 
O sr. Gaspar Saldanha — A receita foi de 83 e tantos contos, a despesa or- 

dinária foi de 82 mil e tantos contos; ha uma sobra de 1.972 contos. Agora, a 
despesa estraordinaria foi de 40 e tantos mil contos; descontada a sobra verifica- 
da entre o orçamento da receita e da despesa ordinária, temos que houve um 
déficit de 38 mil e tantos contos. 

O sr. João Neves — Muito bem. Agora, vou chegar lá. Como tive occasião 
de affirmar á Assembléa, numa das ultimas sessões, estudando a questão da.des- 
pesa estraordinaria, não é possível a nenhum Estado realisar um programma do 
melhoramentos de vulto dentro da sua receita ordinária. Isso é condemnado até 
pelos maiores financistas. 

O sr. Gaspar Saldanha — V. ex. confessa o déficit que é representado por 
promissórias que o Estado ainda ha de resgatar. 

O sr. João Neves — Gcze, por exemplo, diz: «Despesas que não são... 
O sr. Gaspar Saldanha — Não é isso que se condemna. Eu prefiro o orça- 

mento equilibrado: nem com saldo, nem com déficit. 
O sr. João Neves — Mas v. ex. acredita que possa fazer-se melhoramentos 

de vulto com a receita ordinária ? 
O sr. Gaspar Saldanha — Então confesse o governo que o déficit re- 

presenta o cáes. Mas não venha dizer que tem saldo quando teve 38 mil contos 
de déficit. 

O sr. João Neves — Si v. ex., na sua banca do advogado, tirar de renda 
50 contos, gastar nas suas despesas 40 contos, quanto sobra ? Dez contos. E si 
v. ex. se lançar numa operação de credito e comprar uma fazenda, que vae dar 
lucros sufficientes para pagamento dos juros c amortisação da divida, fecha o ba- 
lanço com déficit ? 

E' o caso do Estado. Diz Gèze: «As despesas que não são susceptíveis do 
se Reproduzir periodicamente, em outros termos, as despesas estraordinarias, não 
interessam somente a geração presente; a construcção de um trabalho publico, 

« por exemplo, aproveitará ás gerações futuras... 
# O sr. Gaspar Saldanha — Nesse caso, chegaremos á conclusão de que o di- 

nheiro mudou de indice. 
O sr. João Neves — Si elle está cncorporado a um bem do nosso patrimo 

nio, de nossa propriedade, é claro que sim. 
O sr. Gaspar Saldanha — Mas a divida correspondente deve estar no 

passivo. 
O sr. João Neves — Como está no orçamento do Rio Grande do Sul. 
O sr. Possidonio da Cunha — Onde está também a verba para pagamento 

dos juros e amortisação da divida. 
O sr. João Neves — Diz mais; «Não é justo que elles contribuam para 

esses melhoramentos ? O meio pratico ó de cobrir a despesa, não com os recur- 
sos ordinários, mas com o produeto dc um empréstimo. O serviço do emprésti- 
mo gravará as gerações futuras. Si assim é, nada parece mais logico do que 
separar materialmente, na escripturação publica, as despesas e receitas ordiná- 
rias das despesas e receitas estraordinarias. O orçamento estraordinario, ao 
lado do ordinário, não é justificado?» 

O sr. Gaspar Saldanha — O Estado pode sacar sobre o futuro, mas não é 
isso o que so discute. 



O sr. João Neves — O nobre representante da opposiçâo sabe que o Estado, 
para as obras, os grandes melhoramentos, tem se utilisado não só do credito, dos 
empréstimos, como o empréstimo de dez milhões de dollars, como o empréstimo 
de trinta o um mil contos, destinado á companhia francesa, para as obras do 
porto do Rio Grande, como também, e em virtude de uma autorisação especial 
dada por esta Assembléa, o governo do Estado lança mão, para os serviços e des- 
pesas estraordinarias, dos depósitos particulares, dos depósitos públicos, das cau- 
ções, de todos os elementos de renda que venham ao Thesouro; o Estado se 
constituo devedor, necessariamente, dessas quantias aos depositantes e consagra á 
rcalisação de determinadas obras o valor desses depósitos, desses dinheiio*. Si 
jesses depósitos attingem a quantia necessária á realisação das obras, o Estado as 
realisa com esse dinheiro dos depósitos, que se compromette a restituir aos depo- 
sitantes. Esta situação do Estado não é, em nada, differentc da situação dos 
bancos. 

O sr. Gaspar Saldanha — V. ex. está confundindo o balanço geral do Es- 
tado com as contas do exercício financeiro. 

O sr. João Neves — Neste ponto elles se confundem. 
O sr. Gaspar Saldanha — Uma coisa ó despesa ordinária do Estado, outra 

coisa é receita ordinária e outra coisa é avaliação dos bens. 
O sr. João Neves — E' como nos estabelecimentos bancários. Todo o mun- 

do sabe que o banco tem 20 mil contos de capital o gira com 103 mil contos, por- 
que o dinheiro dos depósitos, que elle recebe a determinada taxa, o empresta a 
10, 12 por cento em outras operações. De maneira que com o dinheiro não só de 
seu capital, mas principalmente dos depósitos entrados, elle faz operações de um 
vulto muito maior do que lhe permittiria o seu capital. 

E' a situação do Estado, que opera não só com a sua receita ordinária, como 
com os empréstimos e os depósitos que lhe são confiados. E cora esse conjunto 
de dinheiros. que lhe vem por esses diversos títulos, o Estado se lança não só ás 
despesas necessárias á vida do Estado — pagamento de funccionalismo, juros e 
amortisação de suas dividas — como também aos grandes empreendimentos de 
ordem material. Alguns delles, mesmo, não se compadecera com essas fontes de 
receita, exigem cooperações muito maiores. E' o caso da viação ferrea. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas o saldo annunciado pelo secretario da fazen 
da ô sobre o balanço da receita e despesa. Está aqui no relatório o é de 1.972 
contos de réis. 

O sr. João Neves — E' o saldo entre a receita ordinária e a despesa or- 
dinária. 

O sr. Gaspar Saldanha — E que teve applicaçâo na despesa estraordinaria 
Mas esta attingiu a 40 mil contos de réis; logo, ainda permanece um déficit de 38 
mil contos e não ura saldo. Eu estou falando contra as contas do exercício fi- 
nanceiro. Não falo do balanço geral, incluindo terras e bens do Estado. O saldo 
de que se vangloria o governo, cada anuo, é aquelle, isto é, é o que é apresentado 
on rosto dos orçamentos. V. ex. foge da questão. 

O sr. João Neves — A theoria adoptada .pelo nobre representante da oppo- 
siçâo collocaria o governo na impossibilidade de realisar melhoramentos que não 
fossem compatíveis com a receita ordinária. De maneira que seria a inactivida 
de dos governos. 

O sr. Gaspar Saldanha — O governo federal confessa os deficits nos^seus 
orçamentos. 

O sr. João Neves — Mas nós não temos deficits. O governo federal confessa 
o déficit entre a receita ordinária e a despesa ordinária; o governo federal nede 
sempre ao Congresso que restrinja os gastos, para evitar o deficü entre a re*cita 
e a despesa. 

O sr. Gaspar Saldanha — Nem pôde deixar de ser assim, uma vez que se 
trata do exercicio em contas. Uma vez que se encerra o exercício, temos que 
apurar as contas até ao fim, para ver si houve saldo ou déficit. O secretario diz 
que houve saldo; eu digo que houve déficit. 

O sr. João Neves — O que não é possível é que a despesa estraordinaria 
não seja feita com credito estraordinario. 

ü sr. Alberto Bins — O governo vae receber 30 locomotivas, que são pagas 
por meio de apólices; desde que são compradas são levadas á conta de despesa 
e as locomotivas são activo, são capital reproduetivo. Portanto, é desta maneira 
que apparece este saldo. 

O sr. Gaspar Saldanha — O saldo dos bens não apparece como saldo or- 
çamentário. 

O sr. João Neves — Mas o saldo se verifica entre a receita e a despesa 
ordinárias. 

Ha até um circumstancia que desejo fazer resaltar á casa e e que, a des- 



peito desses melhoramentos terem sido feitos com os empréstimos e os depósitos 
feitos no Thesonro, o Thesouro do Estado (e-isso mostra quanto é bem applicada 
a receita ordinária do Estado) é credor da viação ferrea de 40 mil contos de réis; 
o que quer dizer que, para um serviço estraordinario, como ê a viação ferrea, 
ainda recursos do Thesouro têm sido canalisados para esses serviços. Ainda em 
1923 o Thesouro do Estado entrou para a administração da viação ferrea com.... 
7.967:898$850, segundo dados do secretario da fazenda. Para as obras do porto 
do Rio Grande entrou com 219.000$0ü0. Ainda da receita ordinária o governo se 
utilisou de 1.822:0568670, a titulo de amortisação das notas promissórias emittidas. 
E é para notar que em 1923 houve uma differença para menos nos depósitos par- 
ticulares que existiam no Thesouro, no valor de 4.283:0508653. Esta quantia teve 
o Thesouro que restituir aos deposifantes. Nestas condições, o Estado, para atten- 
der á sua despesa estraordinaria, orçada em 38 mil contos e effectivamente exce- 
dida, pois andou em 40 mil contos — despesa absolutamente inadiável, porque no 
momento não se tratava siquer de grandes melhoramentos, mas da segurança pu- 
blica, ameaçada pela revolução de 1923 — teve que lançar mão das notas promis- 
sórias, visto como os proprios depósitos particulares haviam baixado em mais de 
4 mil contos de réis. Quer dizer que, si era impossível ao Estado realisar essas 
despesas estraordinarias com os recursos ordinários do orçamento, nem mesmo 
esses recursos com que contava para essas despesas, entre os quaes os depósitos 
particulares, não foram sufficientes, porque baixaram em mais de 4 mil contos. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Foi então que o Estado recorreu aos em- 
préstimos. 

O sr. João Noves — Dahi a necessidade de emittir apólices do «Empréstimo 
da Legalidade» e notas' promissórias para, com esse dinheiro, attender ás des- 
pesas estraordinarias exigidas pela revolução de 1923. 

Seria, da minha parte, «chover no molhado» insistir em mostrar á Asscm- 
bléa — mais do que isso, ao Rio Grande do Sul — os fruetos maléficos trazidos 
pela revolução de 1923 ao nosso Estado, representados por 20 mil contos de réis 
na despesa estraordinaria do Estado. Esses 20 mil contos seriam destinados ás 
obras enumeradas na tabella da despesa estraordinaria no orçamento de 1923 e 
não puderam ter essa applicação, porque foram desviados para despesas de ca- 
racter militar. 

De modo, sr. presidente, que, encarados os algarismos com um critério 
divergente do do meu nobre collega, mas que, no meu modo de entender, é o 
que melhor se harmonisa com a verdade dos faclos, porque é impossível con- 
struir obras estraordinarias com receita ordinária, e si assim não fosse os go- 
vernos se immobilisarlam na funeção burocrática de cobrar impostos e pagar func- 
cionarios, e então seriam attingidos necessariamente pela impiedade da critica, que 
os apontaria como falsos mandatários dos seus concidadãos, porque outra coisa 
não eram sinào meros ainanuenscs de repartições votadas á exclusiva tarefa de 
arrecadar impostos e pagar servidores do Estado; si assim não fosse, o Estado 
não gosaria o grau de intensa prosperidade de que somos nós todos testemunhas 
e que, si maior não é, é porque as condições mundiaes e as condições nacionaes 
de tal modo restringiram o campo de aotividade do Estado, pelo encareeimento 
constante de todos os materiaes e da própria mão de obra, que os grandes em- 
preendimentos públicos não puderam siquer chegar á media da aspiração do 
seu governo. 

De qualquer forma que se encare o balanço dos serviços públicos do Rio 
Grande do Sul, creio, sem nenhuma paixão política, sem que minha visão seja, 
de xliodo algum, perturbada pelos meus pendores partidários ou sympathias indi- 
viduaes, que todos os rio-grandenses deveríamos louvar o zelo com que a admi- 
nistração estadoal se vota á applicação dos dinheiros públicos. E, principalmente, 
deveríamos todos collaborar nesta grande obra em que se acha empenhado o 
governo do Rio Grande de dotar o seu Estado dos dois apparelhos mais neces- 
sários á vida dos indivíduos, como á vida dos povos, que são o apparelho de 
circulação e o apparelho de respiração. O Rio Grande, neste instante, está rc- 
alisando, a despeito de todas as difficuldades, esse grande ideal de abrir por todos 
os pontos do seu território as artérias indispensáveis á circulação de suas rique- 
sas e, ao mesmo tempo, está bracejando, atravez de mil difficuldades, para con- 
seguir que o Rio Grande do Sul realise aquillo que foi uma aspiração, apenas, 
durante a monarchia, isto é. que elle respire e seus pulmões entrem em contacto 
com outras aclividades do mundo exterior por intermédio do porto, que está 
sendo apparelhado com todos os rigores da technica. 

Não me sentarei, sr. presidente, sem me referir ás ultimas palavras profe- 
ridas pelo meu nobre collega da opposição, que deixou ha pouco a tribuna. Por 
ellas compreendi, e compreendeu esta casa, que a bancada opposicionista nesta 
Assembléa vae ficar privada da collaboração efíicaz do seu illustre mandatario. 



Traduzindo os meus sentimentos individuaes, os pendores naturaes do meu es- 
pirito, que tem como eerto, no dizer de Gabriel Hanotaux. que a tolerância não 
somente serve para o apasiguamento entre os homens, sinão até para o apasx- 
guamento interior, deploro vivamente que s. ex. não coneorra de novo aos pró- 
ximos comícios de março a disputar dos seus co-religionarios políticos a sua 
reconducção na cadeira em que, como representante do Rio Grande do Sul, tem 
porfiado pelo cumprimento exacto de seus deveres. (Apoiados. Muito bem) Sinto 
que traduso os sentimentos geraes dos meus collegas da maioria... 

O sr. Carlos Mangabeira — Perfeitamente. 
O sr. João Neves — ... porque desejamos e nos esforçamos para attingir 

no nosso Estado, dando sempre nós, como devemos dar, um frisante exemplo, 
aquella atmosphera de tolerância política, de serenamento das paixões interiores, 
e pleiteando sempre para que o nosso Estado, livre das tormentas reaccionarias, 
das lutas que de continuo ensangüentam o seu solo, possa, dentro em breve, ser 
a patria feliz de todos os rio-grandenses, quaesquer que sejam as suas cores po- 
líticas e as tradições de sua vida partidaria. (Muito bem) 

Faço votos também para que, si s. ex. aqui não vier de novo collaborar 
com aquelles de nós que tornarnm a estas cadeiras, o seu posto seja oceupado 
por quem tenha convicções partidárias aterradas e não considere a opposição uma 
mera industria política. (Apoiados) Que elle seja oceupado por quem não venha 
desse tlibusteirismo político, tão coramum nos dias que correm e que o seu suc- 
cessor e aquelles que o acompanharem venham praticar aqui dentro, como s. ex. 
tem praticado, postas de lado naturalmente as arestas conseqüentes das lutas e 
resultantes do aquecimento das paixões e dos pendores naturaes do temperamento 
de cada um. para que possam vir a ser collaboradores efflcases da grandesa do 
Rio Grande do Sul, como nós o temos sido sempre, quaesquer que fossem os 
odios que esvurmassem sobre nossas pessoas, por mais mal entendidos e apoda 
dos que tenhamos sido, até por aquelles aos quaes a educação política, a neve 
da velhice e os postos de destaque na vida internacional e na vida política bra- 
sileira já não permittiam descer ás contumelias grosseiras. 

Hemos sido sempre cooperadores leaes e devotados não só dos interesses 
partidários dos nossos credos, sinão também de todo o Rio Grande do Sul, pro- 
curando acertar as pulsações de nosso coração com os nossos antagonistas, nesta 
tribuna, em favor de uma causa só, que é a redempção do Rio Grande do Sul, 
não pelas lutas políticas, não pela extincção de um governo, que considero bene- 
mérito, mas a sua redempção desta praga maléfica do fratricidio collectivo. 

Voses — Muito bem ! Muito bem ! 

Encerrada a discussão e era votação, é o projecto approvado e enviado á 
commissão de redacção. 

Posto em 3a discussão o projecto que orça a despesa estraordinaria para o 
mesmo exercicio, é approvado e enviado á mesma commissão. 

O sr. presidente declara esgotada a matéria da ordem do dia e consulta a 
casa si concorda qde entrem em discussão única os pareceres e em Ia os pro- 
jectos de lei impressos e distribuídos e referentes aos pedidos de Mario Carneiro 
o Aristides Tavares. 

Approvada a indicação, entram em discussão única os pareceres e era%a os 
projectos de lei que relevam Mario Carneiro do pagamento da quantia de 52G$100 
e Aristides H. Tavares do pagamento do imposto de industrias e profissões a 
que está sujeito; sendo approvados cada um por sua vez. • 

O sr. presidente encerra em seguida a sessão e, em virtude da exiguidade 
do tempo que ainda resta para conclusão dos trabalhos da actual reunião, marca 
para ordem do dia da seguinte a 2" discussão dos projectos de lei hoje appro- 
vados em Ia. 

E lavra-se esta acta. 

Manoel Thbophilo Bakreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario 
Victor Russomano, 2» secretario 
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15a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vi anua 

A's 1G horas do dia vinte e setç do mez de dezembro de 1924, na sala das 
sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs, deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Ariosto Pinto, Victor Russomano, Possidonio da Cunha, Arno Philipp, Fredolino 
Prunes, Frederico Linck. Gaspar Saldanha, Peiagio de Almeida, Alberto Bins, Ri- 
beiro Dantas, Donario Lopes, Kroeff Nelto. Vascnncellos Pinto, Manoel Osorio, 
Cruz .Tobim, João Neves, Adolpbo Dupont, Virgilino Poraiuncula, Nicolau Verguei- 
ro e Alves Valença, é aberta a sessão ; faltando sem causa participada o sr. depu- 
tado Flores da Cunha. 

E' lida e approvada a acta da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

Reoacção da lei n. 292, de 26 de dezembro de 1924 — Fixa os emolumentos 
dos officiaes do registro civil — A Assembléa dos Representantes do Estado do 
Rio Grande do Sul decreta : 

Art. Io — Os officiaes do registro civil perceberão os emolumentos seguintes : 
1", de cada assento de nascimento ou obito — 4$n00. 
2°, de cada averbação ou annotação nos mesmos assentos — 4$000. 
3o, o assento de casamento é gratuito. Quando, porém, as partes obliverém 

do juiz a celebração do aeto fóra dos auditórios, o official perceberá pela dili- 
gencia : 

a) sendo dentro dos limites urbanos, 24$000 , b) sendo fóra desses limites... 
40800,0. 

Além disso, as partes fornecerão a conducção, que será a do costume, pre- 
ferindo-se o meio de transporte mais barato, nos vehiculos públicos, porém de 1" 
classe. 

4, os officiaes do registro civil não cobrarão emolumentos das pessoas no- 
toriamente pobres. Para prova da pobresa notoria, quando impugnada, é suffi- 
ciente a declaração do intendente municipal ou delegado de policia. 

Art. 2" — Fica elevada a 50 "/o, em relação aos demais emolumentos taxa- 
dos na tabella XII do art. 3'', parte II, do regimento de custas approvado pela 
lei n. 15, de 4 de dezembro de 1896, a porcentagem fixada no art. 8o da lei n. 312, 
de 31 de dezembro de 1923. 

Art. 3° — De cada termo de vista, data e outros mencionados na letra d do 
n. 39 da tabella III do mesmo regimento, perceberão os escrivães : 

a) si a causa fôr da alçada dos juizes districtaes, 8700; b) si dos juizes do 
comarca, ISoOO. 

Art. 4° — Revogara-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 27 de dezembro de 1924 — A com- 

missão de redacção, Adolpho Luiz Dupont, Arno Philipp, J. Fredolino Prunes — 
A impara ir. 

• Redacção da lei n. 293, de 26 de dezembro de 1924 — Fixa o subsidio e 
ajuda de custo dos representantes do Estado — A Assembléa dos Representantes 
do Esfado do Rio Grande do Sul decreta: 

Art. Io — O subsidio dos membros da Assembléa dos Representantes, du- 
rante o quadrienio de 1925-1928, será de cem mil réis diários, pagos na fôrma do 
regimento interno. 

Art. 2' — Os representantes residentes fóra da capita', além do subsidio fi- 
xado no art. anterior, receberão, em cada reunião da Assembléa, uma ajuda do 
custo para o seu transporte, que será regulada pela fôrma seguinte : 

Os que residirem fóra da cidade de Porto Alegre, em distancia inferior a 
120 kilometros, 2Ü0S000 ; de 120 a 180 kilometros, 3008000 í de 180 a 240 kilomc- 
tros, 420$000 ; de 240 a 360 kilometros, G00S0D0; de 360 a 420 kilometros, 7208000 ; 
de 420 a 600 kilometros, 9008009 c, dahi por deante, 1:0008000. 

Art. 3» — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 27 de dezembro de 1924 — A com- 

missão de redacção, Adolpho Luiz Dupont, Arno Philipp, J. Fredolino Prunes — 
A imprimir. 

Redacção da lei n. 294, de 26 de dezembro de 1924 — Orça a receita e des- 

« 



pesa ordinárias para o exercício de 1925. — A Assembléa dos Representantes do 
Estado do Rio Grande do Sul decreta : 

Art. 1° — A receita do Estado do Rio Grande do Sul, para o exercieio fi- 
nanceiro de 1925, é orçada em rs. 105.795:00058000 e será arrecadada de accordo 
com o respectivo quadro demonstrativo, as tabellas ns. l a 17 e mais disposições 
em vigor. 

Art. 2° — A despesa ordinária do Estado do Rio Grande do Sul, para o 
exercieio de 1925, é orçada em rs. 104.973:6308484 e será effeetuada de accordo 
com as tabellas dos títulos ns. 1 a 6, constantes do quadro demonstrativo que es- 
ta lei acompanha. 

Art. 3 ' — Fica o governo autorisado a transportar de umas para outras ru- 
bricas as sobras votadas na presente lei. 

Art. 4o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 27 de dezembro de 1924 —• A com- 

missão de redacção, Adolpko Luiz Dupont, Amo Phüipp, J. Fredolino Prunes — 
A imprimir. 

Redacção da lei n. 295, de 26 de dezembro de 1924 — Orça a despesa estra- 
ordinaria para o exercício de 1925—A Assembléa dos Representantes do Estado do 
Rio Grande do Sul decreta : 

Art. 1° — Pica o presidente do Estado autorisado a applicar o saldo prová- 
vel do orçamento ordinário de 1925 nos serviços e obras constantes da tabelia única 
que esta lei acompanha. 

Art. 2» — Pica o presidenta do Estado autorisado a abrir créditos estra- 
ordinarios para os seguintes fins: 

I — Ocorrer á manutenção da ordem publica; II — Attender aos casos de 
epidemia, inundação ou outra calamidade; III — Amortisar a divida publica tanto 
quanto possível; IV — Encerrar o exercício de 1924; V — Supprir as deficien 
cias das verbas votadas. 

Art. 8o — Fica o presidente do Estado autorisado a effectuar as operações 
de credito especiaes para ocorrer ás despesas previstas nos arts. Io e 2o desta lei, 
no caso de falta ou insufficiencia do saldo orçamentário. 

Art. 4o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 27 do dezembro de 1924 — A com- 

missão de redacção, Adolpho Luiz Dupont, Amo Phüipp, J. Fredolino Prunes — 
A imprimir. 

ORDEM DO DIA 

Entram em 2a discussão e são approvados, cada um por sua vez, os arts. Io 
e 2o dos projectos de lei que relevam do pagamento do imposto de industrias e 
profissões Aristides H. Tavares e Mario Carneiro, bem como das multas em que 
incorreu este ultimo. E' approvada em seguida a redacção da lei n. 291, relevando 
Florencio Antunes de Oliveira do pagamento da quantia de l:8I7$7õO. 

Esgotada a matéria da ordem do dia, pode a palavra e occupa a tribuna o 
sr. deputado Alves Valença. 

O sr. presidente encerra a sessão, marcando para ordem do dia da seguinte 
a 3a discussão dos projectos de lei hoje approvados em segunda e as redacções 
das leis ns. 292 a 295, e lavra-se esta acta. • 

Manoki, Theophilo Barreto Vxanna, presidente • 
Ariosto Pinto, 1° secretario • 
Victor Rdssomako, 2® secretario 

16a sessão 

Presidência do sr. dr. Barreto Vianna 

A's dezcseis horas do dia vinte e nove do mez de dezembro de 1924, na sala 
das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, 
em Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Ariosto Pinto, Victor Russomano, Possidonio da Cunha, Arno Phüipp, Fredolino 
Prunes, Frederico Linck, Gaspar Saldanha, Pelagio de Almeida, Alberto Rins, Ri- 
beiro Dantas, Donario Lopes, Kroeff Netto, Vasconcellos Pinto, Manoel Osorio, 
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Cruz Jobim, João Neves, Adolpho Dupont, Virgllino Porciuncula, Nicolau Vergueiro 
e Alves Yalença, é aberta a sessão i faltando sem causa participada o sr. deputado 
Flores da Cunha. 

B' lida e approvada a acla da sessão anterior. 

EXPEDIENTE 

São lidos felegrammas do sr. dr. presidente da Republica agradecendo os 
• termos da moção votada pela Assembléa o officio do Io secretario da Camara dos 

Deputados do Estado da Bahia agradecendo a communicação da instalação dos 
trabalhos e eleição da mesa da Assembléa. 

O sr. Alves Valença — Peço a palavra. 
O sr. presidente — Tem a palavra o nobre representante. 

O sr. Alves Valença (*) — Não pretendia, sr. presidente, occupar mais a 
attenção desta casa, na presente legislatura ; mas, tendo acompanhado, apesar do 
meu precário estado de saúde, com o maior interesse, os trabalhos da Assembléa 
dos Represeutantes, de que sou membro, e, com especial attenção, a brilhante 
altitude desenvolvida pelo meu nobre collega dr. Gaspar Saldanha, reivindicando 
para a opposição rio-grandense, quando mais não seja, a justiça da situação rio- 
grandense e terminando com brilhantismo a etapa, já longa, que vem fazendo no 
posto que lhe foi confiado; tendo acompanhado, sr. presidente, do mesmo passo e 
com a mesma attenção, os luctuosos acontecimentos que escurecem tenebrosamente 
os horisontes da vida do paiz, especialmente do nosso caro Rio Grande, senti-me 
obrigado a pedir mais um esforço ao meu penoso estado de resistência e de for- 
ças, desde que me caiu sob os olhos uma pagina escura para a cultura e para a 
civilisação rio-grandenses e resolvi, sr. presidente, aproveitar o ultimo ensejo que 
se me depara para, confirmando, corroborando e provando as asserções do meu 
nobre collega, levantar a luva atirada á opposição rio-grandense sobre a respon- 
sabilidade dos amargos dias que atravessa a nossa cara patria. _ 

Sr. presidente, os factos políticos e sociaes não podem e não devem ser jul- 
gados pelos motivos mediatos e mais proximos que actuam na sua producçâo, na 
sua acção, no seu desenrolar. Este momento, em que o Brasil soffre dolorosa- 
mente a cornmoção de uma verdadeira revolução, na ampla, lata e completa acce- 
pção do termo, tem sua origem bem afastada do momento actual. 

A nós, da opposição, se perguntou, nesta casa, qual a nossa altitude deante 
da revolta que, vindo de S. Paulo, se instalou no Rio Grande do Sul. Aqui, nesta 
casa, se responsabilisou a opposição rio-grandense por esses dias luctuosos da 
Republica; aqui, nesta casa, o nobre espirito do meu talentoso collega dr. João 
Neves da Fontoura fulminou com os dardos fulgurantes da sua oratória empol- 
gante a augusta cabeça do maior rio-grandense contemporâneo, o dr. Joaquim 
Francisco de Assis Brasil, como responsável directo, único e maior da revolução 
que agita o Brasil neste momento. 

Sr. presidente, nada mais injusto, nada mais cUmorosaracnte deturpador da 
verdade histórica. Não foi a opposição rio-grandense, não foi o dr. Joaquim Fran- 
cisco rtf Assis Brasil quem, pela vez primeira, açulou as forças armadas do paiz, 
ameaçando o poder constituído com o phantasma de uma revolta militar. 
NÍio foi o dr. Joaquim Francisco de Assis Brasil quem poz á porta do Catletc, 
para tanrrar a entrada do dr. Arthur Bernardes, o phantasma do exercito revol- 
tado. Não foi, finalmente, o dr. Assis Brasil nem a apposição rio-grandense 
quem, ainda por occasiâc das ultimas eleições federaes, ameaçou céos_e terra com 
a nuvem pesada do exercito revoltado, caso os candidatos da situação rio-gran- 
dense não fossem reconhecidos, especialmente um senador. 

E, sr. presidente, estudemos fria e logicamente o desenrolar dos aconteci- 
mentos políticos, não só no Rio Grande, mas no Brasil inteiro, para procurarmos 
o verdadeiro culpado, o verdadeiro responsável dessa situação era que se debate 
a nação inteira. Disse eu, na ultima sessão desta casa, que a intolerância gera 
sempre, mais cedo ou mais tarde, a reacção fatal dos povos opprimidos; disse 
eu que a tolerância e a magnanimidade, ao serviço da boa justiça, eram o me- 
lhor viatico para a consecução da paz e da fraternidade. _E, sr. presidente, são 
justamente esses característicos que se não infiltram na acção política do situacio- 

(•) Não foi revisto pelo orador. 



nismo rio-grandense. E' justamente a oppressão, é justamente o peso da força, 
é justamente a violência do poder que tem amargurado a existência rio grandense, 
creando essa situação de mal estar, creando esta ancia de reacção, creando este 
justo direito de revolução. Porque, sr. presidente, nós não pleiteamos unicamen- 
te. numa revolta banal e sem ideaes, a substituição dos homens nos respectivos 
cargos. Nós fazemos e queremos uma verdadeira revolução — revolução nas 
praxes e nos costumes políticos, revolução na aeção dos futuros governos, dando 
ao bom povo desta terra melhores dias de paz e de liberdade. 

Sr. presidente, quando da assignatura do pacto de Pedras Altas tive occa- 
sião de dizer, desta tribuna, que a paz do Rio Grande dependia da boa, fiel e leal 
execução que o usurpador do poder rio-grandense désse ás cláusulas do tratado, 
mas que a phalange opposiocionista, aguerrida e forte para a luta, então abrira 
patriolicamente mão de outros direitos, abatera patrioticamente as armas, porque, 
a fiscalisar a palavra do usurpador, ahi ficavam as àssignaturas do presidente da 
Republica e do ministro da guerra. 

O sr. Nicolau Vergueiro — Isso é que é intolerância ; chamar, aind a hoje 
usurpador ao presidente do Estado. 

O sr. Alves Valença — Eu tive occasião de dizer que, coherente commigo 
mesmo, coherente com o modo de ancarar a eleição do presidente do Rio Grande 
do Sul. eu o consideraria sempre um usurpador. 

A sr. João Neves — Nesse ponto v. ex. vae até de encontro ao proprio 
tratado de Pedras Altas. 

O sr. Alves Valença — O pacto não reconheceu valida a eleição Aceitou 
um facto consumado, transigiu com quem tinha o poder na mão. 

O sr. Gaspar Saldanha — Homologou o facto. 
O sr. Alves Valença — Homologou o facto. Não examinou nem julgou a 

eleição. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Mas o outro signatário, assignando o tratado, 

affirmou que era legal o governo do Rio Grande do Sul. 
O sr. Alves Valença — Não conheço essa affirmação. A que signatário se 

refere v. ex. ? O dr. Assis Brasil ? Poço ao collega que me traga um documen- 
to cm que o dr. Assis Brasil tivesse reconhecido legal o governo. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Não é o dr. Assis Brasil... 
O sr. Alves Valença — E' elle o outro signatário, 
O sr. Vasconcellos Pinto — E o marechal Setembrino ? 
O sr. Alves Valença — A expressão do meu nobre collega, «o outro signa- 

tário», pareceu-me referir-se ao dr. Assis Brasil. 
O sr. João Neves — Eram duas partes que assignavam. Estava cada qual, 

no seu papel. 
O sr. Alves Valença — O marechal Setembrino não esposa nossas idéas, 

não é membro da opposição rio-grandense, não comimmga comnosco e encarava a 
situação ao sabor daquillo que se planejava e que abi está fazendo a felicidade 
do Rio grande... 

O sr. Gaspar Saldanha — Era o fiador. Isso é que é substancial, porque 
ahi não tinha que apparecer o governo federal. 

O sr. Alves Valença — O único papel que lhe ficou reservado foi o de fis- 
cal o fiador. Eu proprio, meus nobres collegas, na ausência de melhor autori- 
dade, ouvi. por mais de uma vez, o marechal Setembrino dizer que elle^seria o 
fiador do fiel cumprimento do pacto. 

O sr. Gaspar Saldanha — Na própria A Federação, ha uma declaração ao 
marechal a esse respeito. • 

O sr. Alves Valença — Logo, elle era fiador, não do dr. Assis Brasil, mas 
do presidente do Rio Grande. 

O sr. João Neves — Elle era fiador do governo federal. 
O sr. Alves Valença — E, sr. presidente, só por esta fiança c esta garantia 

é que os revolucionários riograndenses, patrioticamente, abateram as armas. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Tanto não era fiador do presidente do Estado 

que passou telegramina ao sr. Honorio Lemos. 
O sr. Alves Valença — Eu proprio, sr. presidente, quando emissário de um 

grande numero de municípios da Serra, que reclamavam contra as violências, com- 
pressões e abusos de poder que já começavam a opprimir a opposição rio-gran- 
dense, affirmei, cm entrevista que concedi á «Ultima Hora», que a paz no Rio 
Grande não podia ser um facto duradouro. 

O sr. Vasconcellos Pinto — O deputado Arthur Caetano negou essa oppres- 
são. 

O sr. Alves Valença — Não conheço essa negativa. Em telegramma que 
passou, elle negou justamente a negativa. 

Eu disse, então,, sr. presidente, naquella entrevista, que o momento era deli- 
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cadissimo, que um dos signatários do pacto, o governo do Rio Grande do Sul, 
começava a faltar á palavra empenhada. 

O sr. João Noves — Quem faltou foi a opposição, que nem siquer entregou 
as armas aos representantes do exercito, conforme compromisso assumido. 

O sr. Alves Valença ~ Mas vv. exs. disseram tantas vezes que não tinha- 
mos armas !... 

O sr. João Neves — Vv. exs. contestavam, dizendo que as tinham em 
grande numero... 

O sr. Gaspar Saldanha — E nas forças de - Honorio Lemes, em Alegrete, 
foram feitas prisões e assassinatos. 

O sr. João Neves — ... e, no entanto, nem siquer entregaram as armas, em 
cumprimento do pacto. 

O sr. Gaspar Saldanha — Tive occasião do ver uma dessas prisões, feita 
exactamente no dia em que começava a vigência do pacto. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Esconderam as armas no rio Uruguay. 
O sr. Alves Valença — Essas armas não combateram. Basta recorrer á col- 

lecção do orgam official para provar que fomos honestíssimos neste caso da en- 
trega das armas. 

O sr. Gaspar Saldanha — Si os -bandoleiros nem armas tinham, segundo 
o orgam official!... 

O sr. Alves Valença — Mas, sr. presidente, voltando ao ponto em que fui 
interrompido, dizia eu que nossa ultima esperança repousava, ainda uma vez, na 
lealdade da palavra do sr. presidente da Republica, que era o fiscal c o fiador do 
pacto de Pedras Altas, Si elle não cumprisse o seu dever, si elle não contivesse as 
exorbitâncias do governo rio-grandense, esse povo opprimido, vilipendiado, casti- 
gadona sua dignidade e até na sua vida, teria que, fatalmente, recorrer, mais uma 

V vez, á revolução, que plenamente se justificaria. 
O sr. Manoel Osorio — De modo que o partido de v. ex. é revolucionário ? 
O sr. Alves Valença — Sempre que a isso íôr coagido, como todas as col- 

lectividades 
O sr. Manoel Osorio — Perfeitamente. Uma parte da bancada nega isso. 
O sr. Alves Valença — Não houve ninguém que negasse que uma conecti- 

vidade, levada ao extremo de só poder viver pelas armas, não tenha o direito de 
empregar armas para defesa de sua garantia individual. Eu disse que todo o 
povo, toda a collectividade pôde ser levada ao emprego das armas, desde que 
seja coagida. 

O sr. Gaspar Saldanha — O nosso collega defende o direito de revolução. 
O sr. Alves Valença — E' um direito consagrado até no direito canonico. 
O sr. Manoel Osorio — V. ex. está de accordo com o pensamento geral ma- 

nifestado pela minoria. 
O sr. Alves Valença — Isto não é prerogativa minha. Ter brio e dignidade 

sempre pertenceu á estirpe de rio-grandensos; foi sempre apanagio de nossa raça, 
gloria de nossos avoengos. E' isso que nós, os da opposição, não queremos dei- 
xar succumbir, nem mesmo á custa dos mais ingentes sacrifícios. 

O sr. João Neves — Entretanto, depois de terem offerecido armas e gente 
ao governo federal para suffocar a revolta de S. Paulo, pegaram em armas con- 
tra esse mesmo governo da União. E estão fazendo praça de ter mais dignidade 
n# Rio Grande do que na União. 

O sr. Gaspar Saldanha — Tem provas disso ? 
O sr. João Neves — A prova está nesse mesmo facto de ter offerecido os 

Aus serviços á União, pegando depois em armas contra ella. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Também é muito abonativo da dignidade da op- 

posição aquelle caso dos 30 contos de Leonel Rocha... 
O sr. Gaspar Saldanha — Si offereceu serviços, que o governo federal pro- 

metteu até aproveitar mais tarde... 
O sr. João Neves — O serviço que lhe prestaram foi pegar cm armas con- 

tra o proprio governo da União. 
O sr. Alves Valença — Então, sr. presidente, o Rio Grande opposicionista 

assistiu, victima imbelle, heróica e abnegada, á negação de todos os seus direitos, 
á volta do regimen da oppressão em toda a sua plenitude, ás prisões, assassina- 
tos, violências de toda a ordem. Ainda assim, resistindo ao direito sagrado do ho- 
mem ; ainda assim, cora o escopo patriótico de não perturbar a calma da nação, 
prolongámos a odysséa de nosso martyrologio para neutralisar a acção do gover- 
no do Rio Grande, que já namorava, então, escandalosamente, o governo da Re- 
publica, para conquista do direito de força, para comprimir a opposição rio-gran- 
dense e mais a vontade do povo do Rio Grande. 

O sr. João Neves — Comprimir a opposição ? E o esbulho dos deputados 
egitim amente eleitos ? 
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Ò sr. Alves Valença — A opposiçâo rio grandense, que nada tinha que ver 
nom o movimento de S. Paulo, que lhe desconhecia as causas e os fins, que não 
tinha sciencia do seu programma... 

O sr. Vasconcellos Pinto — Como não ? O deputado Arthur Caetano, que, 
de S. Paulo, foi para o Rio de Janeiro, esteve em conferência com o general Isi- 
doro Lopes. 

O sr. Gaspar Saldanha — E' uma informação preciosa que o collega presta 
á casa. 

O sr. Alves Valença —... offereceu, por intermedie de alguns de seus che- 
fes, os seus serviços de guerra ao governo da União. O presidente da Republica, 
então, sr. presidente, em vez de aceitar o valioso e espontâneo offerecimento ; 
cllc, que dizia precisar apoiar-se em alguma força no Rio Grande do Sul, rejeitou, 
recusou e, mais do que isso ainda, fez-se alliado do usurpador rio-grandense, man- 
dando-lhe autorisação para prender a quem quizesse e entendesse. 

O sr. João Neves — Quem conspirasse contra o governo da União. 
O sr. Alves Valença — «Quem quizesse e entendesse» são os termos de um 

telegramma dirigido ao general Enrico de Andrade Neves, a primeira autoridade 
militar dentro do território rio-grandense. 

O sr. Gaspar Saldanha — O substancial é que a ordem não podia ser expe- 
dida, porque nao estávamos em estado do sitio. 

O sr. Alves Valença — Eu pergunto, sr. presidente, si ainda tinha garantias 
essa opposiçâo quando o fiador mandava ao seu afiançado ordem para prender 
quem quizesse e entendesse. 

O sr. João Neves — Estou esperando que v. ex. concrclise sua aggrcssão 
contra o marechal Setembrino para apreciar, então, as suas conclusões. 

O sr. Alves Valença — O marechal Setembrino não vae merecer tanto mi- 
nha attenção, meu nobre collega porque, no regimen que combatemos c vv. exs. * 
defendem, é um mero secretario. 

O sr. João Neves — Mas era o fiador. 
O sr. Alves Valença — O grande delinqüente 6 o presidente da Republica. 

Quem faltou, quem não cumpriu com a palavra empenhada no pacto de Pedras 
Altas foi o presidente da Republica. Foi esse ! Ah ! nós nunca o negámos ! Nem 
é outra a rasão de nossas queixas de todos os dias, de nossas reclamações con- 
stantes. 

O sr. João Neves — Estou apreciando o discurso do v. ex. agora. 
O sr. Alves Valença — V. ex. pensava, talvez, que eu viria fazer a defesa 

do presidente da Republica 1 
O sr. Adolpho Dupont — Representantes da opposiçâo na Gamara apoiam 

o presidente da Republica. 
O sr. Alves Valença — E' um critério pessoal que não me compete examinar. 
O sr. Gaspar Saldanha — A questão ê aberta. 
O sr. Carlos Mangabeira—O que se vé é que a opposiçâo está anarchisada. 
O sr. Gaspar Saldanha — Não tanto como vv. exs., que viraram de norte 

para sul. Além disso, nós abandonámos o dr. Arthur Bernardcs quando já era 
poder, despresando a sua força; ao passo que vv. exs. atraz delia é que foram. 

O sr. Alves Valença — O motim-revolta de S. Paulo não mereceu nem a 
nossa approvação nem a nossa reprovação: quedámos deanle dos factos como 
meros espectadores. Não lhe conhecíamos as causas, as origens, os fins, o pA»- 
gramma. 

O sr. Vasconcellos Pinto — O deputado Arthur Caetano parece conheccl-o de 
perto e é accusado de ter ido a S. Paulo confabular e preparar o movimento re- 
volucionário. 

O sr. Alves Valença — Não lhe visei o passaporte. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Mas elle representa ou não representa a 

opposiçâo ? 
O sr. Gaspar Saldanha — Nós queremos conhecer lambem os documentos do 

nobre collega, sempre tão bem informado... Deve trazel-os no bolso, com cer- 
tesa. 

O sr. Vasconcellos Pinto — As informações que tenho são as do relatório do 
chefe de policia, que o collega também lê. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não leio. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Ora! V. ex. lê todos os relatórios. 
O sr. Alves Valença — Deslocada, sr. presidente, a luta para o solo rio- 

grandense; revoltada grande parte da guarniçao do Estado; apresentado, então, 
ao exame da opposiçâo rio-grandense um programma que coincidia, nas suas 
linhas geraes, nas suas aspirações liberaes de saneamento dos costumes, com as 
aspirações da opposiçâo do Rio Grande do Sul, quem poderia impedir quei[mem- 
bros de destaque dessa opposiçâo se alliassem ao movimento que se bate pela 



libertação do Brasil, pela libertação do Estado do Rio Grande do Sul ? Nosso 
escopo máximo é libertar o Rio Grande—mais uma vez seja dito. 

A quem me pede programmas, tenho respondido que não concebo que 
debaixo da escravatura alguém possa formular programmas. Sr. presidente, é 
este o escopo máximo da opposiçâo rio grandense: libertar uma causa em luta 
com um programma libera', saneador. Nada mais natural que os chefes ou que 
grande numero de chefes da opposiçâo rio-graudense a ella se alliassem, na ancia 
coramum de libertar o Rio Grande e o Brasil. 

Que responsabilidade cabe ao chefe da Alliança Libertadora, o dr. Assis Bra- 
sil, na genese desse movimento? E' preciso muito veneno na alma, muito parti pri, 
é preciso muito odio a esse rio-grandense illustre para fazel-o responsável desse 
movimento que sacode o Brasil e cujas raises estão, antes, no veso antigo da situa 
ção rio-grandense jogar com o exercito como papão, a assustar sempre aqucllcs 
que lhe podem contrariar os desígnios. 

Sr. presidente, não precisaríamos, para justificar o alistamento de elementos 
opposicionistas na actual revolução, apontar mais do que essa atmosphera irres- 
pirável que se creou para a opposiçâo rio grandense logo após a assignatura do 
pacto de Pedras Altas. 

Dei inicio ao meu discurso justificando a minha presença na tribuna pela 
forte injuneção de trazer, com tristesa e com desgosto, com vergonha e com pejo, 
a confirmação documentada das asserções do meu nobre collega dr. Gaspar Sal- 
danha sobre os barbarismos que, em nome da legalidade, se commetteram nas 
fronteiras do Rio Grande de Sul. Pergunto aos meus nobres collegas da maioria 
si exemplos como estes que vou ler á casa, auridos em fonte insuspeitissima ; si 
factos que enodoam a nossa cultura e a nossa civilisação, si actos que parecem 
mais uma scena dantesca a evocar, em imagens macabras, épocas idas da barba- 
ria do que scenas reaes da vida hodierna, como aquellas a que assistiu a fronteira 
de SanfAnna do Livramento e de Rivera-que synthetisam bem uma época e seus 
costumes—não bastam, sr. presidente, para fazer compreender porque é que ho- 
mens castigados diariamente, em 30 annos de ostracismo, abandonam seus lares, 
seus bens, famílias e tranqüilidade para, de armas na mão, pleitearem o direito 
de viver. 

E', sr. presidente, do jornal uruguayo «El Plata» que vou tirar o trecho, que 
ficará nos annaes desta casa como uma triste e lugubre pagina dos tempos que 
correm. Sem commentarios, sr. presidente, vou ler o que praticaram as forças da 
legalidade, o que praticaram os representantes da ordem, o que fizeram os man- 
datários da lei. 

(Em seguida, o orador faz a leitura de um topico do jornal «El Plata») 
Sr. presidente, eu não precisaria mais nada para mostrar a ferocidade com 

que se reprimem no Rio Grande do Sul as insubordinações; não precisava dizer 
mais nada para justificar a reacção de um povo que tem brio, não precisaria 
mais nada para justificar por que, com o maior enthusiasmo, com a mais completa 
solidariedade, nos abraçámos ao primeiro pendão de libertadores que apparece no 
Rio Grande do Sul. Um povo que vê a ferocidade penetrar até no território es- 
trangeiro á caça dos seus irmãos para degollal-os, nesse mesmo território estran- 
geiro, inermes c seguros, sr. presidente, não precisa melhor justificativa para a 
sua situação de revolta. 
# O sr. Nicolau Vergueiro — V. ex. permitte-me um aparte ? 

O sr. Alves Valença — Pois não. 
O sr. Nicolau Vergueiro — V. ex. sabe como foram mortos na Serra o ca- 

pitão Apparicio Francisco Sá e V. Muller? 
O sr. Alves Valença — Não conheço. 
O sr. Nicolau Vergueiro — Mais ou menos, nessas mesmas condições que 

o collega acaba de descrever. 
O sr. Vasconcellos Pinto — O capitão Apparicio foi morto por um olficial da 

força do sr. Portinho, que v. ex. conhece muito bem. Só não foi degollado devido 
á intervenção de um co-religionario de v. ex. 

O sr. Alves Valença — Não pôde haver mais clamorosa injustiça do que 
essa de tirar ao dr. Assis Brasil a responsabilidade de um movimento que se gera 
como reacção de abusos totalmente inqualificáveis. 

O sr. Manuel Osorio — Do mesmo modo, não se podem attribuir as barba- 
ridades commettidas á responsabilidade do governo do Estado. 

O sr. Alves Valença — Esses crimes foram praticados por forças do Estado, 
que operam em nome da lei. 

O sr. João Neves — São commandadas pelo coronel Emilio Lúcio Esteves, 
uma das glorias do exercito brasileiro, que certamente não consentiria na pratica 
de taes actos. 

O sr. Alves Valença — V. ex. só se compromette. Si essas forças praticam 



daquellas atrocidades, o que não farão as que são com mandadas por officiaes de 
menor brilho ? 

O sr. Gaspar Saldanha — Aqui o caso tem gravidade especial. 
O sr. Alves Valença — Não preciso carregar as cores do quadro para mos- 

trar o odio, o rancor, a ferocidade dessa luta. 
O sr. Gaspar Saldanha — Estão aqui as photographias publicadas pelo jor- 

nal, que dá até noticia das «demarches» das autoridades de ambos os paises a 
proposito do caso. 

O sr. João Neves — No Estado Oriental a luta política é de tal naturesa, 
entre «blancos» e «colorados», que estão dispulando entre si, pretendendo tirar 
vantagens desses acontecimentos da fronteira. Isto prova que a verdade ainda 
não foi dita sobre esses factos. 

O sr. Alves Valença — Isso não altera a questão. 
O sr. João Neves — A verdade ainda não appareceu. Esses factos estão 

sendo vistos atravez das paixões políticas de lá. 
O sr. Alves Valença — A verdade está photographada. E' irretorquivel. 

Está aqui (mostrando o jornal) uma photographia de cadáveres que prova a acção 
das forças do governo. Não foram «blancos» e «colorados» que inventaram 
isto. 

O sr. Pelagio de Almeida — Não digo que fossem «blancos» e «colorados», 
mas o que é certo é que não está apurada a verdade desses factos. 

O sr. Gaspar Saldanha — Está apurada claramente. Está tudo aqui pho- 
tographado, acompanhado da exposição que o jornal fez. 

O sr. Alves Valençn — Portanto, sr. presidente, veja o Rio Grande, veja o 
Hrasil contemporâneo, nesses excessos de ferocidade, nesses arreganhos de cruel- 
dade, nesses requintes de perversidade, que não se dêtem nem deante de frontei- 
ras amigas, a justificativa, a explicação perfeita, significativa, para que um povo 
de brio e dignidade se levante em armas para a reivindicação de seu direito de 
viver com honra. 

O sr. Carlos Mangabeira — V. ex. está em flagrante contradicçâo com o 
dr. Gaspar Saldanha, que declarou que estava neutro, e v. ex. está pregando a 
revolução. 

O sr. Alves Valença — O direito de revolução não é meu, não é coisa 
minha. E' um logar commum. 

O sr. Carlos Mangabeira — V. ex. não pode negar que está justificando a 
revolução. 

O sr. Alves Valença — Eu não preguei a revolução em 1922, nem prégo 
agora a revolução. Justifico a revolução como um direito de todos os homens, 
de todas as conectividades, quando fracassados os recursos legaes. 

O sr. Carlos Mangabeira — Está achando justa a revolução e o seu collega 
dr. Gaspar Saldanha é contra a revolução. 

O sr. Vasconcellos Pinto — O dr. Saldanha diz que a revolução não se 
prega, mas que se faz. 

O sr. Alves Valença — Eu não estou pregando a revolução. Essa que ahi 
está não a fiz eu, não a fez o dr. Assis Brasil. Essa, geraram-na os abusos do 
poder, as violências, as prepotencias. a compressão do governo rio-grandense, 
que se fez alliado do governo federal. 

O sr. Carlos Mangabeira — A maioria da opposiçào é contra a revolução. 
O sr. Adolpho Dupont — As figuras de mais destaque da revolução passaaa 

são completamente contrarias á actual revolução. 
O sr. Alves Valença — Alguns dos chefes da opposição collocaram se ao 

lado dos revolucionários, que se apresentam com programma quasi egual ao 
nosso. 

O sr. Adolpho Dupont — O general Estacio Azatnbuja não está de accordo 
com v. ex. Lançou até manifesto condemnando a revolução. 

O sr. Alves Valença — Eu disse «alguns dos chefes»... 
O sr. João Neves — Em resumo, a opposição é um sacco de gatos! 
O sr. Alves Valença — Absolutamente não. 
O sr. Carlos Mangabeira — Não se entendem 1 
O sr. Alves Valença — Do arraial de vv. exs. partiram quantas «pombas 

despertadas» ? Tantas e tantas aliaram vôo! 
O sr. João Neves — V. ex. quer aliar também ? 
O sr. Alves Valença — Tantas dellas vivem, quasi que em cada municipio, 

a se arranharem, formando opposições que não se harmonisam. 
O sr. Gaspar Saldanha — E dois ferocissimos. 
O sr. João Neves — Não é verdade. 
O sr. Alves Valença — Ainda não ha muito que assistimos a essas sce- 

nas. 



O sr. João Neves — Vv. cxs. estão sempre em contradicção. Já na occa- 
aiâo do «senhor de escravos»... Por conseguinte, temos que obedecer ao «senhor». 
Os escravos não so revoltam. 

O sr. Alves Valença — O nobre collega foi até um revoltoso. 
O sr. Gaspar Saldanha — A principio. 
O sr. João Neves — Divergi em questões pessoaes e divergirei sempre, 

porque a própria organisaçâo do meu partido não impede essas divergências. 
O sr. presidente — Previno o nobre deputado de que a hora do expediente 

está esgotada. 
O sr. Alves Valença — Tenho, portanto, sr. presidente, como afastada, não 

só da opposição como da pessoa do seu chefe, dr. Assis Brasil, a pecha de re 
sponsavel pelo movimento que infelicita o Rio Grande do Sul. 

O sr. Vasconcellos Pinto — Não é chefe do dr. Saldanha. 
O sr. Alves Valença — Era o que tinha a dizer. 

O sr. João Neves — Peço a v. cx., sr. presidente, que consulte a casa si 
consente na prorogação do expediente para que eu possa responder ao meu no- 
bre collega. 

Consultada, a casa consente na prorogação solicitada. 
O sr. presidente — Tem a palavra o sr. João Neves da Fontoura. 

O sr. João Neves — Sr. presidente, illustres srs. representantes, não era 
do meu programma voltar a destrinçar,perante os meus nobres eollegas, a trama 
em que ora se debate a figura política do sr. Assis Brasil em relação ao movi- 
mento armado que de novo faz o infortúnio do Rio Grande do Sul. Eu pensava, 
sr. presidente, que se tratava, como se diz no fòro, de «matéria velha», insusce- 
ptivei de nova discussão, e que a coparticipação do s. ex. no actual movimento 
revolucionário havia absolutamente passado em julgado, até porque os procura- 
dores officiosos do chefe da Alliança Libertadora até hoje não exhibiram poderes 
que os habilitassem a produzir da tribuna a defesa do seu leader político e por- 
que este proprio, encastellado num mutismo compromettedor, continua, com o seu 
silencio, a patentear a todo o paiz que s. ex. é, de facto, o inspirador e um dos 
chefes civis da revolução, além de forte copia de documentos que tive opportuni- 
dade de exhibir nesta Assembléa, documentos que não poderam e não podem ser 
eontradictados, porque nenhum delles... 

O sr. Alves Valença — Nenhum delles prova que foi elle o inspirador da 
revolução. 

O sr. João Neves —... parte de pessoa affeiçoada á situação rio-grandense ou 
á política federal. São testemunhos produzidos por agentes commerciaes do Brasil 
ao longo de nosso paiz com a Argentina. 

O sr. Gaspar Saldanha— Dependentes de uma das partes em contenda, por- 
que são funccionarios de uma dellas. 

O sr. João Neves — Como funccionarios que são do paiz e interessados na 
paz interna, têm vindo demonstrar, sem que se lhes possa contradictar, a partici- 
pação immediata e directa que o sr. Assis Brasil tem tido nos tenebrosos conci- 
liabulos de Monte Caceros e alhures. 

Mas, quando esses documentos não fossem de naturesa absolutamente es- 
# magadora. ainda ha poucos dias o «Diário Official», aqui chegado agora, que pô- 

de ser mostrado a esta Assembléa, porque se acha nesta casa, reproduziu o de 
poffnento prestado pelo capitão Protogenes Guimarães, chefe de uma das tantas 
abortadas conjurações contra o governo da Cnião. Nesse depoimento, assignado 
pelo depeente, elle declarava que o sr. Assis Brasil havia sido convidado para mi- 
nistro do exterior do governo revolucionário... 

O sr. Gaspar Saldanha — «Lembrava». Eu li o depoimento. 
O sr. João Neves —... e que havia trocado impressões com tres deputados 

íederaes pertencentes á corrente opposicionista, os srs. Plinio Casado, Baptista 
Luzardo e Arthur Caetano da Silva. Que este ultimo — accresccntava o sr. Pro- 
togenes Guimarães—lhe offerecera elementos políticos, de que dispunha nesta uni- 
dade da Federação, para aqui fazer ecoar o movimento que já surgira em S. Paulo. 

O sr. Manoel Osorio — E' exacto. 
O sr. João Neves — A intima ô profunda connexão, a intima ligação que 

existe entre o sr. Arthur Caetano e seus amigos políticos do Rio Grande, ligação 
idêntica á que tem o nosso collega dr. Alves Valença, que foi um dos propugna- 
dores da candidatura do sr. Assis Brasil, que com elle teve conferências em Pe 
dras Altas ; que foi um dos signatários da carta escripta por aquelle polilico, acei- 
tando a sua candidatura ; estes fados, em summa, vêm definir que eu tenho para 
mim o que deve ter a Assembléa do Rio Grande, que qualquer delles estava filia- 
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do, o continua filiado, porque não abjurou de seu credo político á corrente políti- 
ca do sr. Assis Brasil. R, portanto, quando o apoiam, no campo da luta, batendo- 
se pela subversão das instituições, ou nas tribunas da camara federal e da As- 
sembléa dos Representantes, propugnando pela revolução e justifieando-a, são ex- 
poentes legitimes daquella corrente malsinada que o Rio Grande do Sul ha de le- 
var para a historia de suas tragédias intimas e que nós todos conhecemos sob a 
denominação de -assisismo», corrente nefasta aos interesses do nosso Estado, por- 
que, longe de lançar as raises de sua propaganda e as aspirações de sua fortuna 
política na livre disputa das urnas, nos combates pundonorificos da imprensa e 
da tribuna, terçando as armas elegantes e nobres da palavra escripta ou falada, 
quando sentiu que das mãos lhe escapava o predomínio, sempre impugnado, pre- 
feriu a miséria de conflagrar o Rio Grande. 

O que para nós constitue um documento profundamente doloroso é ver affir- 
mar se aqui, nesta casa, que o pacto de Pedras Altas não foi cumprido e que do 
seu não cumprimento c que dimana a altitude actual dos opposicionistas rio- 
grandenses, 

O sr. Gaspar Saldanha — Perdão. Não foi declarado isso. 
O sr. João Neves — De facto, sr. presidente, não foi cumprido por uma 

das partes e essa foi a opposiçâo, porque nesse accordo entre os dois partidos 
em luta, sob a responsabilidade directa do governo da União, si alguém faltou á 
sua palavra, foi a opposiçâo e com a aggravante de que a ella apenas incumbia 
a minima parte no cumprimento daquella acta política. 

O sr. Alves Valença — O nobre collega dá licença para um aparte ? 
O sr. João Neves — Pois não. 
O sr. Alves Valença — Em que ponto a opposiçâo faltou ao cumprimento 

das obrigações assumidas no pacto ? 
O sr. João Neves — Vou dizer a v. ex. 
O sr. Alves Valença — Não saia novamente a questão da entrega das armas, 

que não podem provar. 
O sr- João Neves — Toda a gente sabe e conhece que as opposições rio- 

grandenses blasonavam de estar armadas para a luta civil ; ainda, ha poucos 
dias, aparteando um discurso do nosso brilhante ex-collega sr. Getulio Vargas, 
dizia o sr. Baptista Luzardo que a columna de Honorio Lemos se achava perfei- 
mente equipada e armada para a 'uta. E o sr. Flores da Cunha, que se achava 
presente, confirmou essa affirmação. Entretanto, a columna de Honorio Lemes 
foi a que menos armas entregou. O numero de tiros, lanças e carabinas entre- 
gue foi irrisório. Isto prova que já havia a intenção de mais tarde retomarem 
as armas escondidas, fazendo de novo a revolução no Rio Grande do Sul. 

O sr. Gaspar Saldanha — E os corpos provisórios, que o governo se havia 
compromettido a dissolver ? 

O sr. João Neves — Não. V. ex. está enganado. Não se comprometteu a 
dissolver os corpos provisórios; ao contrario, a mantel-os. 

O sr. Gaspar Saldanha — Devia dissolvel os gradualmente e gradualmen- 
te foi creando novos corpos, do que é o inverso do que havia promettido. 

O sr. João Neves — Creou-os depois da revolta de S. Paulo. 
O sr. Gaspar Saldanha — E. antes, nunca dissolveu nenhum. 
O sr. Vasconcellos Pinto — Dissolveu dois da brigada do sul e doi% da 

brigada de este. 
O sr. Gaspar Saldanha — Para crear outros, logo após, • 
O sr. Vasconcellos Pinto — Não. Foram creados depois da revolução^ de 

S. Paulo. 
O sr. Gaspar Saldanha — Não, foi antes da revolução de S. Paulo. 
O sr. João Neves — Sr. presidente, não posso preseguir. 
O sr. presidente — Attcnção ! Está com a palavra o sr. João Neves da 

Fontoura. 
O sr. João Neves — O governo do Estado, na oceasião da assignatura do 

pacto de Pedras Altas, não se comprometteu a dissolver os corpos provisórios 
que então tinha; mas, gradualmente, fez a diminuição dos seus effectivos, tanto 
que das quatro brigadas que havia, após a assignatura da paz nada mais restava 
sinão dois ou tres corpos provisórios de 500 homens em cada uma. Nada mais 
do que isso. O corpo de Pelotas foi transformado em 4o batalhão de infantaria 
montada. 

O sr. Manuel Osorio — Só recentemente. 
O sr. João Neves — Sim, só recentemente, como nova unidade, após a 

explosão do movimento revolucionário dentro do Rio Grande. Nem siquer creou 
novas unidades após o movimento de S. Paulo, para o qual destacou 1.200 homens 
de sua milícia. Por isso, é estranhavel que se venha, nesta casa, acoimar o go- 



verno do Estado de não haver cumprido sua palavra, quando, de facto, a opposi- 
ção é que não a cumpriu. 

O sr. Gas*ar Saldanha — Tudo iseo não justifica os assassinatos praticados 
por autoridades depois de assignado o pacto. 

0 sr. Vasconcellos Pinto — Em Passo Fundo, depois da assignatura do 
pacto, os co-religionarios de v. ex. mataram oito companheiros nossos. 

O sr. Gaspar Saldanha — E em Carasinho houve um attentado contra a 
vida do general Menna Barreto. 

O sr. Nicolau Vergueiro — A AUiança Libertadora, em maio, em Passo Fun- 
do, comprava armas. 

_ O sr. João Neves — Por outro lado, sr. presidente, o que c notável é que 
se não reconheça na vida política aquclla eiccepçào vigorante no direito civil, pela 
qual o infractor de um contrato não pôde exigir da outra parte a prestado a 
que esta estava obrigada, ü direito tem sur.pre acolhido como devendo extluir 
a acção do autor, porque, quem não cmipi' o» actos a que se obrigara, não pScJe^ 
exigir da outra parte o cumprirneq^ daquillo a qu^0ÍJT--SQa>6«rS%-abrigaTa. E 
a opposiçâo, que não_cumpriu a única parte que lhe tocava no accordo político, 
estava nessas condições, porque depois da assignatura da acta, os oíficiaes do 
exercito incumbidos da arrecadjção das armas quasi não encontraram material bel- 
lico a recolher. Entretanto, .^go depois, empenhada a luta eleitoral, em contra- 
posição ao que se vem d&affirmar da tribuna da opposiçâo, o que se viu, aquil- 
lo a que assistiu o RjfHjrande, foi a mais livre, a mais perfeita, a mais completa 
.propaganda pohtim, (jue jamais se tem visto, feita pelas opposições, dentro de um 
Listado ou de uSpafz. 

Eu vi ninguém m'o disse — os famosos generaes da revolução percor- 
rendSf^-.-iJfades, seguidos pelos seus estadds maiores, prégando das tribunas, no 
meio das praças publicas, uma nova convulsão fratricida, si as urnas de maio não 
realisasscm as aspirações desses que, depois da assignatura da paz, por toda a 
parte, ostentavam ainda os seus lenços vermelhos. 

O sr. Alves Valença — Quantas vidas custaram á opposiçâo esses trapos 
vermelhos! ... 

O sr. João Neves — Por essas vidas não pôde ser responsabmsado o go- 
verno do Estado, que, dando uma prova de honra e de brio, recoramendava aos 
militares que não permittissem a extineção dos trapos vermelhos e o chefe de 
policia mandava que os delegados garantissem os portadores dessa insígnia. 

O sr. Vasconcellos Pinto — E o uso das armas de guerra. 
O sr. Gaspar Saldanha — E o uso dessa insígnia foi pago cora muito sangue. 
O sr. João Neves — E' um pendão revolucionário, um emblema de guerra, 

c quem quer a paz não provoca a guerra, não faz praça dos seus actos crimino- 
sos da vespera, resgatados com a amnistia. Nunca a opposiçâo — permitiam que 
o diga — alimentou esperanças de uma luta leal nas urnas; o que pretendia era, 
apenas, um hiato na campanha. E, si não fosse bem succedida nas urnas, iria 
outra vez para os campos disputar a victoria. 

O sr. Gaspar Saldanha — Nada autorisa a pensar isso. 
O sr. João Neves — Tanto que em S. Paulo rebentou um movimento sedi- 

cioso, a opposiçâo... 
O sr. Alves Valença — Offercceu os seus serviços. 

0 O sr. João Neves — Offercceu — v. ex. me ajuda — mas, no dia em que 
a União precisasse desses serviços e lhe desse armas, seriam estas armas voltadas 

«contra o governo do Rio Grande do Sul. 
# O sr. Vasconcellos Pinto — Os generaes que offereceram seus serviços pe- 

garam immediatamcnte em armas. 
O sr. Gasnar Saldanha — Não, tanto que os presos foram soltos por nao 

haver provas de connivencia. 
O sr. João Neves — Que boa recompensa está dando a opposiçâo ão go- 

verno da Republica pelo que fez por ella! 
O sr. Gaspar Saldanha — Melhor está dando ao sr. Arthur Bernardes o sr. 

Borges de Medeiros, que levantou todo este temporal. 
O sr. João Neves — Voltando, sr. presidente, á matéria que me forçou a 

vir a esta tribuna contrapor algumas palavras ao discurso do meu nobre collega 
da opposiçâo, devo dizer que, si houve um Estado da Federação em que oj par- 
tidos da opposiçâo gosassem das mais livres franquias, das mais perfeitas garan- 
tias para o exercício do voto, esse foi o Estado do Rio Grande do Sul. 

O nosso paiz tem soffrido, no regimen republicano, dessa endemia incurável 
da apathia para os deveres cívicos. Por toda a parte o descrédito do voto tem 
gerado, quando não o afastamento das urnas, pelo menos o descaso em que se 
debate a maior parte da sociedade brasileira. Um único Estado offereceu sempre 
um contraste flagrante com essa situação dolorosa e esse Estado foi o Rio Gran- 
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de do Sul, porque ahi os do:s partidos em que se divide a opinfto rio-grandense 
têm sempre procurado ferverosamente a batalha constante dos ccinicios políticos. 
E, si após a vigência do regjmen republicano, as opposições nem sempre concor- 
reram ás urnas, isto se deve menos á falta de garantias de que ellas gosassem 
do que ás próprias lutas intestinas que sempre dividiram as opposições. 

O sr. Gaspar Saldanha — Não apoiado. 
O sr. João Neves — Nós vimos que, mal o Congresso Federal instituirá o 

voto cumulativo, que perraitte, de facto, a representação das minorias, quaesquer 
que sejam as divergências thcoricas qu« com ollas possamos ter ; nós vimos que, 
longe de disciplinarem, sob uma chefia única e debaixo do mesmo programma, as 
opposições, desde logo, offereceram a teus concidadãos um entrechoque de opi- 
niões disputando as cadeiras da represmtação federal ; vimos a figura brilhante 
de P<dro Moacyr, que era a expressão nais lídima da eloqüência brasileira, aban- 

\ donalo pelos seus co-religionarios politbos, que foram buscar o sr. Cabeda para 
« coitrapor ao seu brilhante companhero. 

■ ^ 0. sr. da Rocha. j ^ I , 
O sr. 3oSo Neves - Perdão. Foi Pedro MV»cyr. E tanto que, devido a luta... 
O sr, Gaspar Saldanha — Não houve luta.'r'ver?m os mesmos votos. 
O sr, João Neves —... ficou fóra da represd118?30 federal. 
O sr. Gaspar Saldanha — Ha equivoco da paVP de v-.ex- . . TT 
O sr. João Neves — Ficou fóra porque foram anfl®8 disputar a cadeira. Lm 

só seria eleito, mas os dois queriam a cadeira. ■ 
O sr. Alves Valença — Não houve luta. Houve accordó." • ♦ a 
O sr. João Neves — Houve luta. E, do mesmo modo, vime^ mais tarde, sr r 

presidente, no proprio 3o districto eleitoral, o sr. Pinto da Rocha, ájíP86"1.3! 
um grupo de seus co-religionarios políticos, combatendo com outro ciPdidaty^Q 
seu partido e saindo vencedor nas urnas, mas depurado. 

Isso prova que as opposições nunca acertaram o passo para comparecer 
aos comícios para disputa das cadeiras da representação federal ou cstadoal. 

O sr. Gaspar Saldanha — São casos de dissidência, que existe também no 
seio do partido republicano. A própria Alliança Libertadora se formou tendo um 
grupo dissidente do partido republicano. 

O sr. João Neves — Um grupo insignificante de renegados. E, tanto esta lu- 
ta no seio das opposições foi sempre a causa do seu insuccesso, nos combates clei- 
toraes que comnosco tiveram, que não data de hoje a scisâo que lavra na oppo- 
sição. Já na scisão do partido lederalista este se dividiu em macielismo e tava- 
rismo. 

O sr. Gaspar Saldanha — Essas dissidências também têm sido freqüentes no 
partido republicano e v. ex. tomou parte em uma dellas. 

O sr. João Neves — Era uma questão pessoal e não uma questão poliiica. 
Não se tratava de programma do partido. 

O sr. Gaspar Saldanha — Como no federalismo. 
O sr. João Noves — V. ex. leia Júlio de Magalhães e o jornal delle c veja 

si ha ou não dois programmas no partido federalista : o do 23 de agosto e o de 
Pedro Moacyr. 

O sr. Gaspar Saldanha — V. ex. está enganado. Não conhece a questão, 
O sr. João Neves — Neste ponto confesso que sou analphabeto. Não com- 

preendo, são hieroglyphos. 
O sr. Gaspar Saldanha — Não tem noticias exactas. • 
O sr. João Neves — Tenho as dos jornaes que eu leio. 
O sr. Gaspar Saldanha — Nesse caso devia ter lido, ainda ha poucos dias, * 

o programma do partido federalista. • 
O sr. João Neves — Qual dellcs ? O de 23 do agosto ou o testamento de 

Gaspar Martins ? 
O sr. Gaspar Saldanha — O federalismo tem um só programma. Também 

sempre pensei que v. ex. tivesse sido dissidente na Cachoeira. V. cx. ha de 
permittir que eu corrija o engano. 

O sr. João Neves —_V. ex. acredita que eu seja capaz de voltar sobro affir- 
mações que fiz? V. ex. não me trará um documento meu ora que renegasse as 
idéas do partido republicano, em que me alistei aos dezesete annos. 

O sr. Gaspar Saldanha — Ah! Então também v. ex. não apresenta docu 
m.ento que prove que alguns desses companheiros nossos tenha desertado do partido. 

O sr. João Neves — Eu citei o programma de 23 de agosto e o de Pedro 
Moacyr... 

O sr. Gaspar Saldanha — Isso é pilhéria ! 
O sr. João Neves — Não é pilhéria. Si v. ex. me desautorisa... 
O sr. Alves Valença — Mas, em face do «programma testamento», só pôde 

ser pilhéria. 



O sr. João Neves — De modo, sr. presidente, que as atfirmaçõcs feitas pelo 
meu collega da opposição e que se relacionam com os factos havidos no Rio 
Grande, não collocam melhor a opposição rio-grandense. Nesta própria casa temos 
a medida da situação em que se encontra esta corrente política. O nosso nobre 
collcga, o sr. Gaspar Saldanha, que se alistou, desde a sua juventude, entre os com- 
batentes da idéa parlamentarista; que tem sido sempre um esforçado batalhador 
dos seus itlcaes; que foi até o campo da luta civil, no anno passado ; que nesta 
tribuna é um constante propugnador dos principies políticos do seu partido, de- 
clarou, em recente discurso a respeito do actual movimento revolucionário, que 
s. ex. é, apenas, um observador sereno dos trágicos suecessos, das lutas fratnci- 
das em que se debate a nossa patria ; s. ex. não disse e sabemos, dado o seu 
caracter e modo de proceder sempre nestas questões, que o diria, si assim o pen- 
sasse que applaudia o presente movimento revolucionário. Do seu silencio ou, 
antes, das suas próprias palavras, o que a Assembléa compreendeu é que s. e_x. 
condemna esse movimento, embora pense que as causas que o determinaram não 
são precisamente aquellas a que a maioria desta casa o attribue. O nosso bri- 
lhante collega sr. Alves Valcnça, vindo recentemente do interior do Estado, fez 
timbre em que se não fechasse esta ultima sessão sem que s. ex. dissesse, alto e 
cm bom som, traduzindo naturalmente o seu ardor combativo, suas sympathias 
partidárias e pessoaes, reflectindo assim, pelo menos, a corrente daquelles cidadãos 
que o mandaram a esta cadeira e de seus amigos políticos, entre os quaes s. ex. 
colloca o sr. Assis Brasil como o maior dos rio-grandonses vivos, que s. ex. jus- 
tifica e applaudc o actual movimento revolucionário. 

O sr. Alves Valença — Qoem applaude ? 
O sr. João Neves — V. ex. 
O sr. Alves Valença — Não foi isso o que ou disse. Peço a palavra, sr. 

presidente. 
O sr. João Neves — Isso prova que a opposição, nesta casa, embora tenha 

só dois representantes, não conta cora dois pensamentos eguaes sobre o mo- 
vimento. 

O sr. Gaspar Saldanha — Questão de interpretação. 
O sr. João Neves — Isto não me surpreende, porque numa bancada recen- 

temente eleita e devendo, por isso mesmo, ter relações mais próximas com o 
nascedouro de suas candidaturas e com o seu chefe, sr. Assis Brasil... 

O sr. Gaspar Saldanha — Não fomos eleitos por elle. Fomos eleitos pelo 
federalismo. 

O sr. João Neves — ... na Gamara federal, por occasião de ser votada a 
moção de apoio ao presidente da Republica, três representantes, os srs. Pinto 
da Rocha, Lafayettc Cruz e Maciel Júnior, declararam que eram favoráveis ao 
governo da União e que continuavam a apoiar o presidente c a condemnar o 
movimento que ora tinge de sangue as ravinas do Rio Grande do Sul. Quatro 
outros representantes, os srs. Plínio Casado. Baptista Luzardo, Arthur Caetano o 
Wenceslau Escolar, se confessam contrários ao presidente da Republica; e assim 
agem, dizem, porque não querem que sua palavra possa ser traduzida como 
traição aos seus companheiros que se estão batendo nos nossos campos. Isso 
demonstra o que eu disse antes, que a opposição rio-grandense não é aquelle 
bloco inamolgavel de aspirações e tendências cominuns, sob um programma 
unieixe que pretendia representar a maioria da consciência do Rio Grande do 
Sul. ^íão passa, nesta hora, de um bloco fragmentado de aspirações diversas e 
^ontradictorias, porque, num dos momentos mais críticos da vida republicana^,, 
quando as próprias instituições são atacadas nos seus alicerces, quando os p^g. 
prio? lineamentos do regimen já não poderão subsistir, si vir victoriosaa-févo- 
lução, a Alliança Libertadora tem uma parte que combate a revoluçatf e outra 
que a applaude. Isso quer dizer que bem rasão tinha o Rio Gysnde do Sul 
quando condemnou nas urnas de B de maio essa aggremiação poljiica, como sendo 
ura desnaturamento da opinião, como sendo o frueto de ura cqffchavo immoral e 
opportunista, nas próprias expresões do seu leader politicg^o sr. Assis Brasil. 
(Muito bem ! Muito bem !) _ // 

A Alliança Libertadora tomou bem essa denomiq^ção porque é uma al- 
liança de interesses, ambições e de odios sm torno da ofera de Júlio de Castilhos, 
que ha de subsistir pelos tempos atóra. Libertador^ também é-um nome que 
bem a define. Ella está libertando o Rio Grande^jfa0 do suas instituições, que 
são justas e beneméritas; está libertando o Rjtf Grande do Sul da esperança 
que elle pudesse ainda depositar nesse pojftíco nefasto e traidor aos seus pró- 
prios ideaes poiit|cos. Alfurjado no estraõ^eiro. não passa de um vulgar insti- 
gador de revoluções fracassadas, libertando de vez as consciências ingênuas que 
acreditavam^ que esse homem, «na edmfo provecta», pudesse ainda fazer obra util, 
madura e sã, para o engrandecimenbt, dc gua terra e de sua patria. Não passa 

L 
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de um vulgar ambicioso de posições políticas. E' um eterno joguete das paixões 
que o querem levar para a vida publica, mas que apenas o arrastam e deprimem 
no proprio conceito de seus concidadãos. (Muito bem ! Apoiados !) 

O que estranho é que se venha falar em libertar o Rio Grande e falar em 
tyrania nesta casa invocando o nome de Assis Brasil, quando esse homem, tendo 
conseguido, um dia, reter nas mãos as redeas desse funesto «governicho», não 
respeitou siquer a justiça de sua terra, dissolvendo a entre os apupos da canalha ; 
falar em pretender restaurar a sua grande terra, para entregal-a nas mãos de 
seus filhos, quando não pôde conservar-se no governo porque lhe faltava 
energia moral para conter os seus próprios amigos; falar em contrapor a figura 
nefasta de Assis Brasil, quando foi apenas, em toda a sua vida, um pregador de 
idéas que não pôde realisar, que não respeitou siquer as leis da amisade ao 
seu grande irmão pela affinidade de casamento e que, no Rio Grande do Sul, 
fincou um marco demonstrador de que a nossa aetividade civica pôde ser plas- 
mada numa Constituição que ahi está assegurando a liberdade e o trabalho a 
todos os cidadãos; que se fale em falta de liberdade no Rio Grande, quando, ha 
seis mezes atraz, quando do pleito de 3 do maio, as cidades do Rio Grande do 
Sul eram assaltadas por todos os «libertadores» da vespera, que tinham as armas 
escondidas nas tocaias e iam falar nas tribunas publicas de liberdade do Rio 
Grande quando já estavam preparados para nova revolução o vinham tentar os 
meios de ver si o governo federal comprimia o povo rio-grandeuse para que o 
veredictum de 3 de maio importasse em derrubar, pelo menos pelo voto moral, 
o governo eleito a 25 de novembro. 

Eu disse desta tribuna, ainda ha um anno atraz, respondendo ao meu bri- 
lhante collega sr. Gaspar Saldanha, que eu pensava que a eleição do dia 3 de 
maio devia ser como que um plebiscito a que nos iamos submetter: quem ven- 
cesse, quem dispuzesse da maioria do Rio Grande é que deveria governal-o. O go- 
verno passou atravez de mil tropeços, venceu todas as difticuldades que surgi- 
ram no caminho da luta, collocado na posição moral de verdadeiro opposicio- 
nisla, porque outra coisa não era a situação em que nos encontrámos. E eu 
posso dar á Asscmbléa esse testemunho porque fui um daquclles modestos ope- 
rários da luta eleitoral. O município, cm que vivo e trabalho, sentiu de perto as 
iramensas difficuldades dessa batalha. Os fiscaes do alistamento compulsavam 
todos os livros, examinavam todas as inscripções c recorriam daquellas que lhes 
pareciam aberrantes da lei federal. Esses fiscaes, na sua quasi totalidade, eram 
indicados pelo sr. Assis Brasil. 

O sr. Alves Valcnça — A que hora ? 
O sr. Vasconcellos Pinto — Não sabemos a hora. 
O sr. Alves Valença — Nas vesperas da eleição. 
O sr. João Neves — Mas, por toda a parte, examinaram os livros e, si en- 

contrassem elementos denunciadores de fraude, não deixariam de os divulgar. 
O sr. Alves Valença — Todos foram forjados depois do pleito. Logo, era 

inefticientc a acção fiscal. 
O sr. João Neves — Além disso. sr. presidente, como é notorio, foi o Esta- 

do dividido em circumscripções militares. Nenhum município escapou á fiscali- 
saçâo dirccta do poder federal. Os delegados nomeados pelo sr. ministro da 
guerra, tão rudemente alvejado ainda ha pouco no discurso do meu nobre collega 
sr. Alves Valença, em sua maioria eram, por suas crenças políticas, intensos á 
situação rio-grandense. Eu vi, no município de Cachoeira, um delegado incitar 
que forneceu á Aliança Libertadora escoltas do 3o batalhão de engenharia, eseol- 
"tãs que partiam da frente da séde da Allianç.a para protegerem os propagan- 
distãSh-. 

O gç, Manuel Osorio — Esse facto se repetiu em Pelotas. 
O sr.xJ28o Neves — Representei, em telegramma, contra o procedimento 

illicito do fiscai"-íederal. S. ex. aceitou a minha declaração e mandou recolher 
essas escoltas, rnãí sô foram recolhidas quasi ao amanhecer do dia 3 de maio, 
quando os fiscaes ojfposicionistas, tocando cometas pelas colônias, já haviam feito 
a mais util de todas ali ProPagandas. convencendo as populações ignorantes de 
que o ministro da guerrS\raant'ara os soldados para garantir a victoria da oppo- 
sição. Esse facto se deu éjn grande numero de logares do Rio Grande do Sul. 

O sr. Alves Valença \Isso, por excepção. E os provisórios ? 
O sr. João Neves — Estã^a™ recolhidos aos quartéis, por odem do presi- 

dente do Estado. 
O sr. Alves Valença — No diaS'3 eleição ? 
O sr. João Neves — O trabglho dí propaganda eleitoral, sabe v. ex. muito 

bem, não é feito no dia da eleição. De rMneira que, si balancearmos os elementos 
com que tivemos de lutar nesta campanha\JprÇa ó confessar que, para o prosely- 
tismo, a opposição gosou das mais amplas framV.u'as > que 08 generaesda opposição 
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percorreram todas as cidades, acompanhados de seus estados-maiores, fazendo a pro- 
paganda do seus candidatos. 

O sr. Alves Valença — Mas a cidade de Cachoeira recebeu também uma 
grande embaixada militar. Eu ainda me recordo do ponto em que o coronel Clau- 
dino foi a Cachoeira fazer propaganda política. Vv. exs. também tiveram influen- 
cia militar. 

O sr. João Neves — V. ex. está apenas desnaturando os factos. 
O sr. Alves Valença — V. ex. fala na propaganda dos nossos generaeses e 

eu falo na propaganda dos do seu partido. 
O sr. João Neves — Foi o sr. Flores da Cunha, que era candidato. De fôr- 

ma, sr. presidente, que a própria opposiçâo confessa que estamos em egualdade do 
condições. Não havia vantagem para o governo. Elle fez a propaganda das suas 
candidaturas pela mesma fôrma da opposiçâo. 

O sr. Alves Valença — Só ha uma differença: que os nossos generaes dei- 
xaram a espada em casa e os da Brigada traziam-na á cinta. 

O sr. João Neves — Talvez com receio de mostral-as. Eram virgens... 
De maneira, sr. presidente, que si alguém levou vantagem na propaganda 

foi a opposiçâo, que estava escudada nos delegados militares. Foi uma luta, 
portanto, cm egualdade de condições, moraes e materiaes. Si a opposiçâo não 
venceu foi porque não dispunha de maioria da opinião no Rio Grande do Sul. 
Esta maioria era, continua a ser, agora mais do que nunca, do governo, porque 
aquelles incautos que acompanharam os partidos da opposiçâo na campanha de 
3 de maio devem estar, a esta hora, desilludidos das finalidades do agrupamento 
político denominado Alliança Libertadora. Devem saber que seus fins práticos 
não são o engradecimento do Rio Grande do Sul e da própria patria, não são 
proporcionar á nossa terra uma atmosphera propicia ao florescimento de todas as 
actividades produetoras, mas, de novo, crear um ambiente de terror permanente, 
de ameaças revolucionárias e afastar novamente as populações deprimidas das 
suas actividades ordinárias. 

Por isso, sr. presidente, a accusação feita recentemente desta tribuna, do 
auo o governo rio-grandense não tinha cumprido a parte que lhe tocava no pacto 

e 14 de dezembro não se coaduna com os factos verificados durante esta luta 
de dois meses. O que está provado, o que está demonstrado, quando não fosse 
pela altitude de uma confissão explicita, o que nasce e se deprehcnde da serie de 
circumstancias accumuladas, das quaes, sem duvida, ó a maior o silencio em que 
s. ex. se acha, é que o sr. Assis Brasil é um dos coparticipantes directos do mo- 
vimento que ainda existe no Rio Grande do Sul e da luta política que ainda la- 
vra no Brasil. 

Mas eu poderia pôr de parte a figura do chefe da Alliança Libertadora e ad- 
mittir, simplesmente para argumentar, que s. ex. não tivesse a menor collabora 
ção no presente movimento; si assim fosse, si se admittisse essa premissa, para 
argumentar, nem por isso podíamos isentar o seu agrupamento político da re- 
sponsabilidade que lhe cabe no momento doloroso que ora atravessamos, pois, si 
não é o sr. Assis Brasil quem influencia o movimento revolucionário, então é a 
maioria do seu partido quem o está incentivando, pela propagação da palavra 
escripta e falada e pelo movimento material nas coehilhas. 

# Seria para mim indifferento que fosse o sr. Assis Brasil ou que fossem os 
seus sequases os cooperadores deste movimento. A verdade é que os faclores 

«mais representativos da opposiçâo, no terreno da propaganda eleitoral e da luta 
armada do anno passado se acham abertamente em campo. E eu pergunto si é 
possível, deante da evidencia desses factos, pretender negar que a Alliança Liber- 
tadora não tenha parte directa e completa no movimento armado de 1924 ? 

O sr. Vasconcellos Pinto — O sr. Baptista Luzardo declarou que no anno 
passado elle era o chefe do movimento e que neste é o sr. Assis Brasil. 

O sr. João Neves — De modo, sr. presidente, que eu penso, para pôr um 
remate ás considerações que venho de fazer, que a accusação feita ao governo 
rio-grandense de não haver se devotado á pratica das obrigações que assumira no 
pacto de Pedras Altas, não tem a menor procedência e que, si alguém não cum- 
priu o que lhe tocava, foi a opposiçâo, porque se furtou á entrega do armamento 
e, depois, pela inspiração directa do seu chefe e de seus generaes, está collabo- 
rando, com toda a efficiencia, na revolução de 1924, 

O que, entretanto, no discurso do meu brilhante collega mais me fere a vista, 
mais doe ao meu sentimento de rio-grandense, não é a injustiça que s. ex. fez á 
situação rio-grandense nem é até a maneira, nada parlamentar, porque s. ex. se 
refere ao supremo magistrado de nossa terra, que s. ex., por um desvio de lin- 
guagem, incompatível com os tempos que correm, porque as paixões e lutas de 
1922 já se devem ter amortecido lentamente para que s. ex. não continue a clas- 
sificar de usurpador o benemerito presidente do Estado do Rio Grande do Sul... 
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O sr. Alves Valença — Para ser coherente, não reconheço até como legiti- 
mo o governo. 

O sr. João Neves — Devia reconhecer um acto que é o reconhecimeuto des- 
ta Assembléa. E é aqui que se legitima a posse do poder. 

O sr. João Neves — Entretanto, o que mais fere os meus sentimentos é o 
facto de s. ex. vir a esta tribuna mostrar um jornal estrangeiro... 

O sr. Alves Valença — Porque os da terra estão amordaçados. 
O sr. João Neves — ... e, á sombra da imprensa alienígena, infamar a repu- 

tação dos officiaes do exercito de sua própria patria e pretender deixar nos fastos 
desta Assembléa uma nodoa contra aquelles que se batem pela lei. Eu penso que 
ha processos de combate que enaltecera os que deixam de os empregar. E de um 
desses processos deixou de se servir, nesta oceasião, o meu nobre collega sr. Al- 
ves Valença. Ha occasiões na luta dos partidos em que a dissidência das pes- 
soas deve terminar, porque, antes de sermos republicanos ou federalistas, antes de 
sermos membros do partido que ora domina no Rio Grande ou daquelle que o 
combate, somos, antes disso, brasileiros e é preciso não irmos buscar na imprensa 
estrangeira, na opinião suspeita de reportagens anonymas, os depoimentos com 
que se quer atirar o labéo da deshonra ás forças armadas do nosso paiz. 

O sr. Alves Valença — Dêm, então, liberdade á imprensa nacional. 
O sr. João Neves — Tenho para mim que essa é a pratica mais humana, 

para não dizer o mais honroso dos caminhos da luta política. Nunca procurei de- 
negrir a personalidade do sr. Assis Brasil... 

O sr. Alves Valença — Mais v. ex. tem feito. 
O sr. João Neves —... sempre minha palavra parou nos humbraes de sua 

porta. V. ex. está equivocado. Eu analysei a figura do político, jamais a figura 
do homem deante do qual os meus argumentos não poderão jamais prevalecer, 
porque este homem, na sua vida individual,para esta tribuna não deve existir. Ana- 
lysei os factos da política. 

O sr. Alves Valença — Mas quem é que atacou aqui a vida individual de 
alguém ? 

O sr. João Neves — V. ex. se serviu de um jornal estrangeiro para, com 
as palavras delle, denegrir a reputação dos soldados do seu paiz. 

O sr. Alves Valença — Absolutamente não tive esse intuito. 
O sr. João Neves — V. ex. quer tirar de uma photographia, sem valor e ano- 

nyma, sem conta-prova que a torne isenta de qualquer suspeição, um argumento 
para condemnar os processos da luta dos soldados da legalidade. 

O sr. Alves Valença — Mas qual é a prova negativa ? 
O sr. João Neves — São os inquéritos internacionaes que se fazem, em toda 

a parte, nesta oceasião. 
O sr. Alves Valença — Já comprovaram o facto. 
O sr. João Neves — Ainda ha pouco tempo, quando num paiz da Europa 

era assassinado um soldado, esperou-se um inquérito, a que se deveria proceder, 
para se ajuizar do facto. 

O sr. Gaspar Saldanha — A conflagração européa não teve outra origem, 
como v. es. sabe. 

O sr. João Neves — O que eu queria dizer também, a este respeito, sr. pre- 
sidente, é que na republica visinha lavra agora, como sempre, uma viva discór- 
dia entro os partidos blanco e colorado. Está de tal modo accesa a rivamlade 
entre essas duas correntes partidárias que a actual luta do Rio Grande do Su^ 
tem fornecido incentivo para o reaquecimento das paixões que ali campeiam en- 
tre as duas facções rivaes. Ainda ha poucos dias o ministro do exterior, unf dos 
chefes políticos do departamento de Rivera, se demittiu de sua pasta, devido aos 
acontecimentos em que se acharam envolvidas as forças commandadas por Júlio 
Barrios. Deste modo, sr. presidente, a verdade é que os factos occorridos na fron- 
teira do Rio Grande, factos profundamente dolorosos... 

O sr. Gaspar Saldanha — O nosso collega sr. Alves Valença disse que esses 
factos depõem contra a nossa cultura no estrangeiro. E isso v. ex. não pôde 
negar. 

O sr. João Neves — ... é um desses factos tão communs entre os países de 
fronteiras abertas, onde é fácil que, no tumulto dos combates, as tropas em luta 
cheguem até a invadir o território estrangeiro, como parece ter acontecido agora 
no üruguay. E pôde até isso representar uma medida de defesa, de que os pró- 
prios internacionalistas se occupam presentemente. Asseguram elles que, em si- 
tuações como aquella que se desenhou na fronteira de SanfAnna do Livramento, 
é permittido ás tropas legaes, em sua defesa, invadir o território estrangeiro. 
Essa doutrina está sendo acolhida pela chancollaria brasileira e foi o argumento 
com que ella respondeu á nota do governo uruguayo. 

Baseado em photographias publicadas pelos jornaes, o meu nobre collega 
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verberou, com a eloqüência habitual de sua linguagem, os desnaturamentos a que 
leva a luta fratricida. Não serei eu, sr. presidente, quem os applauda ou quem os 
justifique. Não sei nem tenho sciencia de sua existência indiscutível, mas, si a ti- 
vesse, não os applaudiria nem os justificaria. Mas, eu pergunto, que autoridade 
moral tem para verberar factos dessa natnresa quem vem pregando, como ura 
dos meios habituaes de escalada do governo, a revolução ? 

O sr. Alves Valença — Absolutamente. Não préguei a revolução como meio 
de escalar o governo. 

O sr. João Neves — Como pôde verberar factos desta naturesa quem faz, 
nos seus processos de política partidaria, constante appello á luta armada ? 

O sr. Alves Valença — E' a legitima defesa, não é processo de política par- 
tidaria. 

O sr. João Neves — Mas póde-se chamar legitima defesa de um agrupa- 
mento político ? Gomo será possível chamar legitima defesa de um indivíduo o 
facto do aggressor vir se queixar de que foi castigado ? 

O direito penal ensina, pela palavra dos seus mais brilhantes doutrinadores, 
entre elles Ferri, que a sociedade não pune aquelles que matam em legitima de- 
fesa, não porque o facto não deva ser punido, em si, mas porque o indivíduo que 
é aggredido e o aggressor devem ser encarados sob dois aspectos differentes. A 
sociedade não pune o que mata em legitima defesa, porque o atacante revela in- 
stinetos anti-jurídicos c anti-sociaes, e o atacado ó que revela condições de adapta- 
ção social. E a sociedade, pelos seus poderes, deve, portanto, procurar eliminar 
do sou seio aquelle que assim revela instinetos incompatíveis com a vida na so- 
ciedade e deve restituir ao seu convívio aquelle que demonstra que pôde se ad; 
aptar ás condições da vida social. A legitima defesa, para o indivíduo, não é sinâo 
isso — a delegação que, num dado momento, a sociedade lhe faz para vingar o 
ultraje feito, não á sua pessoa mas á própria sociedade, pois, naquelle dado mo- 
mento, a sociedade não o pôde fazer. Pois bem, sr. presidente, na vida dos po- 
vos, na vida dos agrupamentos humanos, o mesmo phenomeno acontece. E, per- 
gunto, quem tem a sociedade brasileira mais interesse em manter em seu seio : 
quelles que habitualmente assaltam a sua tranqüilidade, aquelles que, ã sombra 

^esse assalto ás instituições políticas, assaltam a própria propriedade individual e 
invertem não só era bens necessários ao melhoramento das suas condições de 

auta, mas também nos bolsos, ou aquelles... 
O sr. Gaspar Sa^anha — E as requisições do governo ? 
O sr. João Neves — São pagas. 
O sr. Gaspar Saldanha — Ainda não foram pagas as da revolução de 1923. 
O sr. João Neves — A sociedade brasileira pôde ter mais interesse em man- 

ter aquelles que de continuo assaltara a sua vida commum, a actividade laboriosa 
de seus cidadãos, do que em manter aquelles que, com sacrificio de seu sangue e 
de sua fortuna, estão offerecendo resistência a esses contumases assaltadores da 
sua tranquillidade ? Eu penso que a resposta só possa ser uma, dado que o Bra- 
sil está interessado em applicar a esses egressos das suas fileiras moraes a thera- 
peutica necessária de repressão, a necessidade indeclinável de os educar de novo, 
para que possam ser readmittidos na vida social. 

Cumpre-me ainda dizer, sr. presidente, que constato, cora grande satisfação 
moral para o meu partido e com grande júbilo civico, as expressões de ataque 
que #m de ser feito, ha pouco, neste recinto, pelo nobre collega da opposição, a 
nuem respondo, ao sr. presidente da Republica, o sr. dr, Arthur Bernardes. Creio 
que, no meio das aggressões que ferem esse vulto da política brasileira, a que lhe 
vem^le ser feita neste instante... 

O sr. Alves Valença — Creio que ainda fiquei aquém daquillo que «A Fe- 
deração» atirou contra esse vulto egregio. 

O sr. João Neves — ... é daquchas que s. ex. poderá guardar entre as suas 
melhores recordações. O sr. Arthur Bernardes está sondo, neste momento, alve- 
jado simplesmente pelo grande crime de não ter collocado o sr. Assis Brasil na 
presidência do Estado do Rio Grande do Sul. 

Super-homem da política brasileira ! Redemptor das aspirações nacionaes ! 
Restaurador das nossas finanças! Único homem que tinha deixado que no Rio 
Grande do Sul se respirasse ! Supremo archetypo de todas as glorias de uma 
grande carreira política, esperança dos opprimidos ! Como si, numa grande la- 
dainha de encomios, elle pudesse ouvir, a toda a hora, esta litania que lhe faziam 
das tribunas da praça publica, das tribunas do Congresso Federal, nas antecama- 
ras dos ministros. E por toda a parte a opposição lhe queimava o incenso de 
sua admiração. 

Nós éramos os vencidos políticos. Não tínhamos, no conceito da opposição, 
nem siquer o direito de, como brasileiros, interferir nesse acto capital para a vida 
do Estado, que 6 a escolha do seu supremo governante. 
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Elevaram-se então, de todos os quadrantes desta grande terra, os coros que 
annunciaram no occupante do Cattete o salvador do Rio Grande do Sul, o re- 
demptor de suas maiores aspirações. 

Um partido, que se dizia no ostracismo ha trinta annos, foi buscar em Pe- 
dras Altas o Messias que devia realisar as promessas lançadas nos signaes de 
promissão peles Moysés que começavam a apontar ao povo do Rio Grande a'terra 
que, de longe, lhes seria de absoluta liberdade. E, então, o presidente da Repu- 
blica era o homem que deveria conduzir, sinão pela conducto das urnas, ao menos 
pelo imperativo da força, a opposição rio-grandense á dominação do sen Estado. 

Em pleito, em 25 de novembro, as urnas falaram e desautorisaram esse de- • 
sejo, que dura ha irinta annos. 

Fechada a luta eleitoral, quando mais não era possível appellar da sentença 
deste tribunal político, porque se tratava do uma sentença inappellavel, ameaça- 
ram-nos com as famosas -instâncias superiores da noção». E a cidade de Porto 
Alegre viu o Messias das Pedras Altas embarcar no caes da capital entre os ap- 
plausos das mulheres e as ovações dos seus co-religionarios. 

O sr. Alves Valença — Era o povo que acclamava. 
O sr. João Neves — S. ex. levava na sua bagagem a promessa da liberta- 

ção legal do Rio Grande do Sul. Por toda a parte a certesa de que as portas do 
mais alto tribunal do paiz se iriam abrir para a concessão de um habeas-corpus, 
que eu chamaria pyrotechnico... 

O sr. Alves Valença — Que deu muitos sustos a vv. exs. 
O sr. João Neves —... e que deveria dar logar a que se sentasse na cadei- 

ra presidencial do Rio Grande do Sul o sr. Assis Brasil. Mas nunca se impetrou 
esse habeas-corpus. A justiça continuou silenciosa, s. ex. não lhe quiz quebrar 
esse silencio. 

Annunciaram, então, que viria do seio do Congresso Nacional a palavra que 
destruiria a situação que ha trinta annos faz a felicidade do Rio Grande do Sul. 
Appareceu, apenas, um vago projecto de intervenção, em que os erros palmares 
de direito constitucional só poderiam ser medidos pela traição política que esse 
projecto representava. Mas o Congresso lançou uma pedra em cima do sesquipe- 
dal projecto do intervenção no Rio Grande do Sul. 

Como falhassem as intervenções, o sr. Assis Brasil começou a sua peregri- 
nação civica pelo Estado de S. Paulo e pelo Estado de Minas Geraes. E os palá- 
cios dos Campos Elyseos e da Liberdade, si as suas paredes pudessem falar al- 
guma coisa, que bellas e expressivas confissões não fariam ao Rio Grande desse 
eterno eterno reprobo da sua terra ! 

O sr. Gaspar Saldanha — O que não contaria o Cattete, si falasse ? 
O sr. João Neves — E talvez que, a esse respeito, também o Cattete pudesse 

dizer alguma coisa, porque nas salas do Cattete também foi chorar o sr. Assis 
Brasil. 

O sr. Gaspar Saldanha — Mas não esteve lá em confabulações, 
O sr. João Neves — Coisa muito peor, porque foi pedir o apoio do presi- 

dente da Republica {/ara convulsionar o Rio Grande do Sul. E, como não alcançou 
resultado de tudo isso, teve então a idea da rebelliâo. E no proprio dia 25 de ja- 
neiro o sr. Artbur Caetano annunciava ao povo estarrecido que no topo das co- 
xilhas de Passo Fundo cinco mil gaúchos estavam de armas na mão. Vê-se, hoje, 
que a arithmetica do sr. Caetano estava de perfeito accordo com a da Alliança, por- 
que, feitas as contas, não havia mais de mil homens desarmados. 

Em seguida, assistimos, no nosso solo, a uma proliferação exquisita, a uma • 
cultura de que já estávamos deshabituados ; o caudilhismo começou a rebentar e 
os generaes nasceram como cogumelos. Vimos coronéis da antiga Guarda Nacio- 
nal transformados, das barras do Camaquam, em generaes. Vimos então a impro- 
visação de um general que nesta revolução veio collaborar, de novo, na causa 
pela qual se batera durante dez longos e dolorosos meses. Supportámos, os re- 
publicanos do Rio Grande do Sul, a luta mais violenta deflagrada em todos os 
campos da opinião e em todos os departamentos da actividade contra as institui- 
ções que nos tínhamos habituado a venerar e a reverenciar. Mas o governo da 
Republica, interessado em solvcr a orise deste Estado, menos pelo que ella pudesse 
inspirar de receios á ordem publica do paiz, mas, principalmente, porque uma 
convulsão, embora tópica, no organismo nacional, gerava no seio dos credores do 
Brasil diffieuldades naturaes ao problema da reconstrucção de nossas finanças, 
mandou vários embaixadores incumbidos de promoverem a paz. Por ultimo, o sr. 
marechal Setembrino, eminente titular da pasta da guerra, veio até este Estado 
realisar a almejada pacificação das opposições. Após uma luta que bem definiu o 
entrechoque das diversas tendências, terminou por aceitar as cláusulas propostas 
em Pedras Altas. Estas cláusulas foram subscriptas pelo sr. Assis Brasil, como 
delegado de seus generaes e dos seus chefes; delegado que tanto receio linha dos 
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seus mandantes que os fez passar instrumento publico nos cartórios de Bagé 
delegando-lhe o mandato para assignar a aela da pacificação. 

O sr. Gaspar Saldanha — De conformidade com o direito. 
O sr. João Neves — Feita a paz, as opposições ainda não se conformaram. 

Não se deram por vencidas e appellaram então para as urnas de maio, mas não 
na esperança de que essas urnas depuzessem em favor de sua superioridade nu- 
mérica e, sim, interessados em fazer germinar o sentimento de discórdia entre o 
governo do Estado do Rio Grande do Sul o o governo da Republica, valendo-sc 
da luta recente em que nos havíamos empenhado na successão presidencial de 1921. 
E, como não surtisse effeito esta balela, já conhecida; como o governo da Repu- 
blica não lhes concedesse, de mão beijada, aquillo a que aspiravam e percebesse 
que o queriam lazer instrumento de vinganças, explorações e illegalidades, a oppo- 
siçâo rio-grandense esperou o primeiro momento e se alistou entre os que comba- 
tiam o governo federal. Isso fez esquecida de que aquelles clamores que se 
levantavam, como um «ne cesses, bíblico, de todos os pontas do Estado, pedindo 
ao governo federal que os amparasse na sua causa, que ellc era a esperança dos 
opprimidos, o único que tinha interpretado o sentimento dessa corrente política ; 
esquecida desses clamores, a opposiçào encordoa nos mesmos epithetos injuriosos 
os srs. drs. Arlhur Bernardes e Borges de Medeiros. E isso porque o governo 
da Republica não se prestou a ser um titere nas mãos dos chefes da opposição 
rio-grandense. 

O sr. Gaspar Saldanha — E o situacionismo não se esqueceu também dos 
ataques que fez á honra do dr. Arthur Bernardes ? Esqueceu-se, por amor 
do poder. 

O sr. João Neves — Não pôde ter esquecido, porque nunca os fez e porque 
nunca fomos parasitas do poder. Ao contrario, o governo sempre respeitou 
a ordem. 

O sr. Gaspar Saldanha — Nomeando funccionarios federaes da opposição. 
O sr. João Neves — Esses foram as melhores testemunhas de que sempre 

respeitámos o pacto de Pedras Altas. 
Eis por que, sr. presidente, me surpreende que, neste crepúsculo da questão 

que tanto agitou o Rio Grande do Sul. ainda o meu illustre collega tenha a co- 
ragem de vir dizer que foi o governo rio-grandense quem não cumpriu as obri- 
gações que assumira na acta da pacificação c venha, de novo, reproduzir, nos 
vôos de sua eloqüência tribunicia. aquelles mesmos incitamentos á revolta que 
já fizera por occasião da successão presidencial do Estado. 

Eu penso, sr. presidente, que vae chegar a hora de verificar o povo rio- 
grandense que, pela força das armas de seu Estado, pois, a esta hora, quasi 20 
mil rio-grándenses se batem pela ordem legal, e pela força brilhante do exercito 
brasileiro, isto é, daquelles que não descuraram o direito que lhes impõe a Con- 
stituição e as leis. eu penso, sr. presidente, que dentro de poucos dias o territó- 
rio do Rio Grande do Sul, de um extremo a outro, estará restituido á paz e ao 
trabalho ; a uma paz de que não será deslocado pela vontade da maioria de seus 
filhos, a uma paz que será, infelizmente, o frueto das armas voltadas contra os 
próprios irmãos, mas uma paz de que carecemos para o engrandecimento de 
uma torra que tanto amamos, de que os próprios filhos prodigos parecem esque- 
cidos, porém, delia ainda se hão de lembrar. E o Rio Grande do Sul, que é 
un#grande pae, lhes ha de abrir de novo os braços, porque os braços paternos 
estão sempre promplos a se abrirem aos filhos transviados. E o Rio Grande do 
Sul precisa, sr. presidente, não de liberdade, porque a tem ; precisa de que o li- 
befftem o redimam. Precisa de que o libertem desta atmosphera irrespirável em 
que as ameaças vivem no ar por entre o estridor da luta armada, que o liber- 
tem desse caudilhismo, cujas explosões lethaes só representam aberrações do 
sentimento geral dos nossos patrícios, precisa de que o libertem desses males 
dolorosos e criminosos, desses homens que fazem de suas paixões políticas apenas 
conducto e vehiculo de seus instinetos de criminalidade e que o libertem, sim, 
para o goso de uma liberdade em que possa possuir a fraternidade entre todos 
os seus filhos, que o redimam, mas de uma redempçâo que ha de eleval-o no 
conceito das unidades da Federação ; que o redimam, mas não de um governo 
que tem dedicado seus esforços ao engrandecimento e prosperidade deste Estado ; 
que o redimam da lepra da caudilhagem e dessa criminosa endemia de fratrici- 
dio que parece fazer a gloria das opposições do Rio Grande do Sul. 

Voses — Muito bem, muito bem ! 

O sr. presidente — Vou consultar a casa si consente na prorogação da hora 
do expediente, afim de ser dada a palavra ao nobre representante sr. Alves Va- 
jença, que a pediu no correr da discussão. 

Consultada, a casa consente na prorogação do expediente por trinta minutos. 
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O sr. Alves Valença (•) — Sr. presidente, não é sinão coagido que volto á 
tribuna para o debato de assumpto que deve ser motivo de pesar e constrangi- 
mento para todos os rio-grandenses. 

O meu nobre collega que me antecedeu na tribuna, nos vôos de sua fértil 
oratória e nas abundancias de sua hábil dialectica, houve por bem alterar os pon- 
tos da asserção que aqui expcndi e transpor e transfixar até princípios que 
defendi. 

Eu, sr. presidente, não trilhei o logar commum de affirmar que as revolu- 
ções devem ser recurso habitual da reivindicação de direitos das opposições. 
Eu, sr. presidente, ainda não abdiquei dos foros de detentor de uma mediana 
cultura e de princípios rudimentares de humanidades, para affirmar como direito 
inconcusso de qualquer opposição o uso habitual de meios armados e violentos 
para implantação de quaesquer princípios. O que eu disse, sr. presidente, em 
claras e insophismavels palavras, foi que as revoluções são direito fartamente 
reconhecido de todos os opprimidos, quando esgotados todos os recursos nor- 
mães e legaes. 

O sr. Gaspar Saldanha — Muito bem. 
O sr. Alves Valença — Disse isso, sr. presidente, para responder a um aparte 

de um collega que me perguntou si eu defendia as revoluções. E agora que, pro- 
positadamente, parece, se procura alterar o sentido de minha oração, eu procu- 
rarei falar com a maior calma e o maior methodo; porque, conscio da responsa- 
bilidade que me pesa sobre os hombros, nesta tribuna; conscio da responsabilidade 
que temos nós, qualquer que seja a parcella de responsabilidade política que carre- 
guemos, neste momento; conscio da gravidade do momento que o Brasil atra- 
vessa, conscio de que a ninguém é licito fugir da parte que lhe cabe nos acon- 
tecimentos políticos que estão a infelicitar a Republica, não quero, sr. presidente, 
subscrever conceitos que não emitti, indicar posições para oecupantes que não me 
outorgaram procuração para tanto, nem traçar raios á acção de uma conectividade 
que não teve ainda a palavra official pelos seus organs competentes. 

Eu disse e repito, ar. presidente, na reivindicação sincera de uma justiça 
que a historia ha de escrever, quando, em olhar retrospectivo, examinar o trágico 
momento que o Brasil atravessa e os seus responsáveis, eu disse, sr. presidente, 
que a revolução que, no momento, sacode o Brasil e que reputo insubjugayel, 
porque é a resultante de largas e profundas aspirações populares, insatisfeitas 
com a deturpação do regimen ; que essa revolução, que vive tanto na revolta 
positiva e armada nas coxilhas rio-grandenses e noutros pontos do território 
nacional como no espirito da quasi totalidade do povo rio grandense, tinha as 
suas causas longínquas, como toda a revolução. Primeiro, no não cumprimento 
dos preceitos constítucionaes, que asseguram ao povo a liberdade que elle mais 
do que de pão faz questão E á falta de cumprimento dos preceitos legaes veio 
aggregar-se o principio activo da fermentação revolucionaria, então se materiali- 
sando já na convulsão que o presidente do Estado do Rio Grande do Sul provo- 
cou no Brasil inteiro com a candidatura Nilo Peçanha e os episódios delia, que 
nós conhecemos bem, que chegou até á ameaça material por intermédio do exer 
cito, embora s. ex. fugisse depois á responsabilidade de sua cooperação. Disse 
também, sr. presidente, que. trabalhada desta maneira a opinião publica do Brasil, 
a cujos effeitos não podia fugir também a opinião rio-grandense, constrangida 
pela oppressão e pela violência que ha ura quarto de século exercitava acujelle 
que pleiteou mais uma vez a investidura presidencial, esses elementos geranmi a 
predisposição, geraram esse espirito das multidões, geraram essa psychologia das# 
conectividades, promptas para a verdadeira revolução, para a reivindicação dos 
seus mais sagrados direitos. 

Com o pacto de Pedras Altas creou-se um parenthesis de sympathica expe- 
ctativa, porquanto um fiador, reputado idoneo, assegurava que as promessas do 
pacto seriam cumpridas e as suas cláusulas fielmente executadas. E, sr. presiden- 
te, respondo agora, com a mesma argumentação, a três itens do brilhante discur- 
so do meu nobre collega. Essas cláusulas, que asseguraram á opposição rio-gran- 
dense o livre exercício do pensamento, o respeito ao direito do voto, tiveram — 
pôde alguém em boa sinceridade affirmal-o ? — cumprimento nessa pratica que 
distribuiu o assassinato a mais de meio cento de opposicionistas, em todo o Rio 
Grande do Sul ? Que, intolerante, não permittiu o uso de qualquer emblema que 
o militante político entendia de usar? Essa intolerância se exercitou, não permit- 
tindo que chefes opposicionistas siquer pernoitassem em suas casas, como aconteceu 
a Leonel Rocha, que nâó podia viver sinão escondido nos mattos. Esse pacto se cum- 

(*) Não foi revisto pelo orador. 



pri», no tocante ás garantias offerccidas á opposição, quando sobre a cabeça do 
povo rio-grandense pesava, dia e noite, mandados de prisão ? As garantias indi- 
viduaes fundamentadas no pacto de Pedras Altas, sr. presidente, o Rio Grande do 
Sul inteiro sabe como foram cumpridas. Era a noticia de um attenlado aqui, uma 
prisão mais além, um assassinato noutro logar. A figura elevada e respeitável do 
general Menna Barreto, em Carasinho, foi alvejada por um provisorio. E ellc foi 
preso e encarcerado, porque, em legitima defesa, fez tombar o vil mercenário. 

O sr. Nicolau Vergueiro — Não foi bem assim. Elle atirou contra o solda- 
do quando este já estava preso. 

O sr. Alves Valença — Não é o que verifiquei no processo. 
O sr. Gaspar Saldanha — Não é o que o Superior Tribunal do Estado ve- 

rificou. O accordam do tribunal o absolveu por ter reconhecido a legitima defesa. 
O sr. Alves Valença — Por mais respeitável que seja a palavra do meu col- 

lega dr. Nicolau Vergueiro, eu tenho que respeitar também a palavra, a decisão 
do nosso Superior Tribunal. 

Está, portanto, na enumeração destes factos, base e substracto do pacto de 
Pedras Altas, a prova de que o governo do Estado, signatário delle, não o cum- 
priu. Está também, sr. presidente, a prova que justifica o direito á reacçâo por 
parte da opposição rio-grandense. 

E, sr. presidente, emquanto nós esperávamos do presidente da Republica, 
fiador do pacto de Pedras Altas, que contivesse o governo do Rio Grande do Sul 
nos seus desmandos, emquanto confiávamos na acção repressiva do supremo ma 
gistrado da nação, não houve uma só explosão de justa reacção dos opprimidos 
rio-grandenses. 

Ahi está, sr. presidente, com o mesmo argumento ainda, a resposta á inter- 
rogação — porque nós, que até hontem apoiámos o sr. presidente da Republica, 
fomos obrigados a retirar-lhe este apoio, quando clle não cumpriu seus compro- 
missos, quando elle não reprimiu o governo do Rio Grande nos seus gestos do 
violências e compressões ? Ahi está, sr. presidente, bem clara, bem lógica, bem 
sincera, a rasão porque, sem descermos aos doestos, ás injurias, ás diatribes, aos 
vehementes insultos com que o Rio Grande forçou até os humbraes do lar priva- 
do do presidente Arthur Bernardes, nós lhe retirámos o nosso apoio, quando elle 
endossou, subscreveu as violências de que eram victimas os opposicionistas rio- 
grandenses, alliando-so ao seu maior compressor, passando-lhe telegrammas e car- 
tas de prego para prender, á vontade, quem bem entendense, no Rio Grande. 

O presidente da Republica, que devia fazer cumprir o pacto de Pedras Al- 
tas, que devia reprimir o presidente autoritário do Rio Grande, passava-lhe carta 
de prego para prender á vontade. 

Ahi estão, sr. presidente, as rasões por que fomos forçados a afastar-nos do 
fiador, que não afiançava coisa alguma. Portanto, quem é, de facto — e isso fa- 
ço questão que fique bem consignado para julgamento da historia — o responsá- 
vel ou os responsáveis pelo movimento fratricida que enlueta o Brasil actualmen- 
te ? São aquelles que supportaram toda a serie de perseguições e violências do 
poder, chegando ao momento de não terem mais para quem appellar ? E' pre- 
ciso frisar bem isso, sr. presidente, porque o supremo magistrado da nação, que 
era lambera o supremo fiador, alliou-se ao executor dos barbarismos rio-granden- 
ses. A historia que responda, sr. presidente. 

# Por emquanto, eu me limito a declarar que não são passíveis de culpa c 
responsabilidade aquelles chefes da opposição rio-grandense que, encontrando no 

• Rio Grande desfraldada uma flamula que propugna a libertação desta terra, se 
for#m enfileirar debaixo desse pendão ; que, si o dr. Assis Brasil está com a sua 
solidariedade nesse movimento, que procura libertar o Brasil e o Rio Grande, 
não pôde ser acoimado de traidor nem de mau patriota, porque foi sempre seu 
programma a libertação do Estado do Rio Grande do Sul. 

E, sr. presidente, com que autoridade pôde um partido vir atirar a pecha de 
sanguinários, pôde atirar a eoima de banditismo nas refregas políticas a um par- 
tido, a uma aggremiação que esgota até á ultima gota de sangue o cálice da pa- 
ciência e da tolerância ? 

Um sr. representante — Com a mesma autoridade da outra aggremiação. 
O sr. Alves Valença — Essa é uma aggremiação que vae ao território estran- 

geiro dar caça a seus irmãos, que vae ao território estrangeiro perseguil-os, 
saciando a sua vindicta na garganta gotejante de seus patrícios! 

O sr. presidente — Previno o nobre representante de que está terminado o 
tempo que lhe foi concedido para falar. 

O sr Alves Valença — Mais um minuto, sr. presidente, e terminarei as mi- 
nhas considerações. 

Accusou-se-me dc perder a compostura parlamentar, trazendo a esta casa a 
enumeração dos tristes casos da fronteira rio-grandense. Não sei porque eu tenha 
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quebrado a linha de distincção a que procuro sempre obedecer e a que me obriga 
a minha educação privada e politica. Não levei, sr. presidente, do interior do meu 
Estado para o estrangeiro a divulgação de factos íntimos. Eu trouxe, sr. presi- 
dente, com vergonha, com tristesa, curvado ao peso do opprobrio, como rio-gran- 
dense que sou, a resenha conhecida lá fóra, authenticada pelo materialismo da 
chapa photographica, do que rio-grandenses desnaturados, em nome da ordem e 
e da legalidade, praticaram, para vergonha nossa, em território estrangeiro. 
Trouxe, sr. presidente, de fóra para dentro. São factos de notoria sabença lá fóra. 
E' preciso que sejam de notorio conhecimento aqui dentro, para receberem a nossa 
censura e condemnação ; para mostrarmos, ao menos, que não pactuamos com • 
esses bandoleirismos que nos fazem retroceder na civilisação; que seja ao menos 
prete-cto'para que a maioria venha dizer que aquillo não é a expressão da cultura 
e da mentalidade do Rio Grande do Sul. 

Sr. presidente, já se disse que ha de se esmagar a ferro e fogo, com 20 mil 
baionetas, o redueto que os bravos missioneiros pretendem defender, como baluarte 
da libertação do Rio Grande e do Brasil; disse, em arroubos de enthusiasmo 
épico, o talentoso collega da. maioria que me precedeu na tribuna que a liberdade 
nâo'é necessária no Rio Grande do Sul, pelo que serão esmagados, porque temos 
panem et circenses; e eu digo, sr. presidente, que, para honra da nossa raça, para 
orgulho da nossa civilisação, para ufania desse povo que ainda não desertou dos 
princípios de honra e dignidade, a paz só reinará em terras rio-grandenses no 
dia em que a liberdade escancarar os ergastulos do sr. presidente do Estado, as 
masmorras do Rio Grande do Sul e o sangue que jorrou em gorgolhõos no 
Uruguay brilhar outra vez como flamula redemptora, a bem fazer, no Rio 
Grande do Sul. 

ORDEM DO DIA 

Entram em 3" discussão e são approvados, cada um por sua vez, o envia- 
dos á commissâo do redacçâo os projeetos de lei que relevam do pagamento do 
imposto de industrias e profissões os escrivães Aristides H. Tavares e Mario 
Carneiro, bem como das multas em que incorreu este ultimo. 

O sr. deputado Carlos Mangabeira requer e é approvado que as redacções 
destes dois projeetos ainda entrem na matéria da ordem do dia da sessão de hoje. 

Pela respectiva commissâo, são, após, apresentadas as redacções seguintes : 

RedaoçAo da lei n. 296, de 29 de dezembro de 1924 — Releva Aristides H. 
Tavares do pagamento do imposto de industrias e profissões — A Assembléa dos 
Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 

Art. lo — Fica Aristides H. Tavares, escrivão do eivei e crime da villa do 
Encantado, relevado do pagamento do imposto de industrias e profissões a que 
está sujeito e correspondente ao exercício vigente. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1924 — A com- 

missâo de redacçâo, Adolpho Luiz Dapont, J. Fredolino /'nines, Amo Philipp. 

RedacçIo da lei n. 297, de 29 de dezembro de 1924 — Releva Mario Car- 
neiro do pagamento do imposto de industrias e profissões e multas, na impor- 
tância de 526$400 — A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 
do Sul decreta : ... . * 

Art, l» — Fica Mario Carneiro, escrivão do eivei e crime, jury o execuções 
criminaes Ja villa de Soledade, relevado do pagamento do imposto de industrias 
e profissões e multas, na importância de 526$400, correspondente ao exercício do 
cargo de escrivão da provedoria e casamentos da mesma villa. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das commissões, era Porto Alegre, 29 de dezembro de 1924 — A com- 

missâo de redacçâo, Adolpho Luiz Duponl, J. Fredolino Prunes, Amo Philipp. 

São approvadas as redacções das leis ns. 292, 293, 294, 295, 290 e 297. 
O sr. presidente encerra em seguida a sessão, marca para amanhã, ás dez 

horas, a sessão de encerramento e lavra-se esta acta. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, Io secretario • 
Victor Russomano, 2° secretario 
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Sessão de encerramento 

Presidência do sr. dr. Barreto Vi atina 

A'a dez horas do dia trinta do mez de dezembro de 1924, na sala das ses- 
sões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul, em 
Porto Alegre, presentes os srs. deputados Barreto Vianna, Carlos Mangabeira, 
Ariosto Ptnto, Vietor Russomano, Possidonio da Cunha, Frederico Linck. Ribeiro 
Dantas, Donario Lopes, Kroetf Netto, Manoel Osorio, Vasconcellos Pinto^ AdolpliQ 
Dupont, Pelagio de Almeida, Alberto Bins, Fredolino Prunes, SrhÕ~PlTflipp e Vir- 
gilino Porcinncula, ê aberta a sessão; faltando sem c.ausa participada os srs. de 
pulados Gaspar Saldanha, Cruz Jobim, Nieolau Vergueiro e Alves Valença. 

R' lida e approvada a acta da sessão anterior. 
O sr. presidente declara em seguida encerrados os trabalhos da actual 

reunião e agradece a todos os srs. representantes a sua efficaz cooperação para 
o bom desempenho dos trabalhos, estendendo os seus agradecimentos aos func- 
cionarios da secretaria, que bem souberam cumprir com os seus devercs. 

Suspende-se a sessão por alguns minutos, afim de ser lavrada esta acta. 
Reaberta a sessão, é lida e approvada a acta; ficando encerrados os tra- 

balhos da actual reunião da Assembléa. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, I3 secretario 
Victor Russomano, 2° secretario 
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Lei n. 282, de 10 de dezembro de 1924 

Autorisa o governo do Estado a garantir á intenden- 
cia municipal de Cachoeira um empréstimo destinado á ter- 
minação das obras do respectivo saneamento. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. 1" — Fica o governo do Estado autorisado a garantir á intendencia 

municipal de Cachoeira um empréstimo interno até três mil contos de réis  
(3.000:000$000). afim de serem completadas as obras de saneamento daquella cida- 
de. de accordo com o projecto e orçamento já approvados. 

Art. 2" — As condições do empréstimo, relativas ao typo, juro e taxa de 
amortisação, serão convencionadas e estipuladas mediante approvação do governo 
do Estado. 

Art. 3o — No contrato que será lavrado entre o Estado c a intendencia de- 
verá aquelle acautelar os seus interesses, como avalista do empréstimo municipal. 

Art. 4* — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegro, 13 de dezembro de 1924. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, Io secretario 
Victor Rüssomaso, 2' secretario 

Lei n. 283, de 15 de dezembro de 1924 

Isenta do pagamento do imposto de transmissão .de 
0 propriedade o prédio a ser adquirido pela sociedade União 

de Moços Catholicos, de Cachoeira. 

• A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 
Art. 1» — Fica isenta do pagamento do imposto de transmissão de proprie 

dade a sociedade União de Moços Catholicos. da cidade de Cachoeira, relativo á 
acquisição de um prédio que tenciona comprar pela quantia de trinta e cinco con- 
tos de réis (35;000S000). 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 18 de dezembro de 1924. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, Io secretario 
Victor Rüssomaso, 2» secretario 
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Resolução de 17 de dezembro Oe 1924 

Approva as despesas feitas pelo governo do Estado 
no exercício financeiro de 1923. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul resolve: 
Art. 1° — Ficam approvadas as despesas feitas pelo governo do Estado no 

exercício financeiro de 1923. 
Art. 2» — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantçs do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 23 de dezembro de 1924. 

Manoel TitEorniLO Babhkto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, Io secretario 
Victor Rüssomano, 2° secretario 

Lei n. 284, de 17 de dezembro de 1924 

Autorisa o governo do Estado a conceder um auxilio 
de 12:000$000 ao barítono rio-grandense Andino Abreu. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta . 
Art. 1" — O governo do Estado fica autorisado a conceder um auxilio pe- 

cuniário de 12:000$000 ao barítono rio-grandense Andino Abreu, afim de que esto 
possa aperfeiçoar sua cultura artística na Europa. 

Art. 2" — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 23 de dezembro de 1924. 

Manoel Theophii.o Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto. 1° secretario 
J. Fredolino Prunes, 3u secretario 

Lei n. 285, de 17 òe dezembro de 1924 

Releva a herança de Paulino de Paiva Beuno, ex col- 
lector estadoal de S. Gabriel, do pagamento da importân- 
cia de 13:319 8329. 

A Assembléa dos Representantes do Estado dó Rio Grande do Sul decreta; 
Art. l" — Fica relevada a herança de Paulino de Paiva Bueno, ex-collector 

das rendas estadoaes de S. Gabriel, do pagamento da importância de trese contos 
tresentos e dezenove mil tresenlos e vinte nove réis (rs. 18:319$329), saldo do al- 
cance verificado pelo Thesouro do Estado na tomada de contas desse cx-colleftor 
e proveniente de erros de calculo, somma e lançamentos da sua gestão. 

Art. 2» — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grarftie 

do Sul, em Porto Alegre, 23 de dezembro de 1924. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario 
J. Fredolino Prunes, 3" secretario 

Lei n. 286, de 17 de dezembro de 1924 

Concede favores ás empresas que se fundarem no 
Estado para o fabrico de cimento Portland. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art, 1" — O Iodo, a pedra calcarea, o carvão, o gesso e a madeira para bar- 
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ricas, destinados á fabricação de cimento Portland, ficarão isentos, por quinze 
annos, do pagamento da taxa de utilisação do cães, desde que a descarga dessas 
matérias primas seja feita fóra dos trechos do cáes em trafego do porto do 
Rio Grande. 

Art. 2o — O cimento nacional que embarcar no porto do Rio Grande pagará, 
durante quinze annos, a taxa de utilisação de cáes de somente mil dusentos c 
cincoenta réis (1$250 rs.) por tonelada. 

Art. 3° — O cimento nacional que embarcar e o lodo, a pedra calcarea, o 
carvão, o gesso e a madeira para barricas, destinados á fabricação de cimento 
Portland, que forem descarregados no porto do Rio Grande, ficarão, durante 
quinze annos, isentos da taxa de expediente de capatasias, quando o carregamento 
ou descarregamento se effectaarem sem que se utilisem do serviço de capatasias. 

Art. 4o — O praso de quinze annos, a que se referem os artigos anteceden- 
tes, será contado da data da promulgação da presente lei. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 23 de dezembro cie 1924. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario 
J. Fredolino Prunes, 3° secretario 

Lei n. 287, de 22 de dezembro de 1924 

Releva Ernesto Moraes, fiel do armazém B-l do 
porto desta capita', do pagamento da quantia de 4:542$824. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. Io — Fica relevado do pagamento da quantia de réis 4:542$824, corre- 

spondente ao extravio da caixa n. 10.032, procedente da Hespanha, o serventuário 
Ernesto Moraes, fiel do armazém B-! do porto desta capital. 

Art. 2o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 27 de dezembro de 1924. 

Manoel Thbíophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario 
Victor Rdssomano, 2o secretario 

Lei n. 288, de 22 de dezembro de 1924 
0 

Releva Rodulpho Alfredo Lautert, advogado residente 
^ no Encantado, do pagamento da quantia de 444.^000 rs. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 
Art. 1° — Fica o governo do Estado autorisado a relevar Rodolpho Al- 

fredo Lautert, advogado residente no Encantado, do pagamento da quantia de 
444SOOO, correspondente á multa c imposto de industria e profissão nos annos de 
1922 e 1924. 

Art. 20 — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 27 de dezembro de 1924. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1u secretario 
Victor Rdssomano, 2o secretario 
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Lei n. 289, de 22 de dezembro de 1924 
• f- • * ' « 

Isenta do pagamento do imposto de transmissão de 
propriedade o terreno a ser adquirido pela sociedade «Re- 
creio da Juventude», de Caxias, para o edifício da respe- 
ctiva séde. 

A Asserabléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. l» — Fica isento do imposto de transmissão de propriedade o terreno 

que a sociedade Recreio da Juventude», da cidade de Caxias, adquirir para o 
edifício de sua sede social. 

Art. 2' — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Asserabléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 27 de dezembro de 1924. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario 
Victou Rüssomano, 2" secretario 

Lei n. 290, de 22 de dezembro de 1924 

Autorisa o governo do Estado a restítuir ao club 
gymnastico «Turnerbund», de Porto Alegre, a quantia de 
1;185$900 rs. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta -. 
Art. Io — O governo do Estado fica autorisado a restituir ao club gymnas- 

tico «Turnerbund», de Porto Alegre, a quantia de 1:185$900, proveniente de taxas 
de capatasias <: armazenagem. 

Art. 2' — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 27 de dezembro de 1924. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario 
Victor Rüssomano, 2" secretario 

Lei n. 291, de 24 de dezembro de 1924 ^ 

Releva Florencio Antunes de Oliveira do pagamento* 
da quantia de 1:817$750. • 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 
Art. 1° — Fica relevado do pagamento da quantia de 1:817$750, proveniente/ 

do alcance, por engano de calculo, na tomada de contas do período de janeiro a 
agosto do 1922, da exactoria de Passo Fundo, o ex-exactor Florencio Antunes 
de "Oliveira. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1924. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, Io secretario 
Victor Rdssomano, 2- secretario 
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Lei n. 292, de 26 de dezembro de 1924 

Fixa os emolumentos dos officiaes do registro civil. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. 1j — Os officiaes do registro civil perceberão os emolumentos seguintes: 
l», de cada assento de nascimento ou obito — 4$000. 
2*, de cada averbação ou annotação nos mesmos assentos — 4$000. 
3n, o assento de casamento é gratuito. Quando, porém, as partes obtiverem 

do juiz a celebração do acto fóra dos auditórios, o official perceberá pela diligencia : 
a) sendo dentro dos limites urbanos, 24$000. 
b) sendo fóra desses limites, 408000. 
Além disso, as partes fornecerão a conducção, que será a do costume, prefe- 

rindo-se o meio de transporte mais barato, nos vehiculos públicos, porém de 
primeira classe. 

4°, os officiaes do registro civil não cobrarão emolumentos das pessoas noto- 
riamente pobres. Para prova da pobresa notoria, quando impugnada, é sutficiente 
a declaração do intendente municipal ou delegado de policia. 

Art. 2° — Fica elevada a 50 n/o, em relação aos demais emolumentos taxa- 
dos na tabella XII do art. 3o parte II do regimento de custas approvado pela lei 
n. 15, de 4 de dezembro de 1896, a porcentagem fixada no art. 8° da lei n. 312, de 
31 de dezembro de 1923. 

Art. So — De cada termo de vista, data e outros mencionados na letra d do 
n. 39° da tabella IÍI do mesmo regimento, perceberão os escrivães: 

a) si a causa fôr da alçada dos juizes districtaes, $700. 
b) si dos juizes de comarca, 18000. 
Art. 4o — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1924. 

Manoel Theophilo Baiíreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, Io secretario 
Vxotob Rdssomano, 2o secretario 

Lei n. 293, de 26 de dezembro de 1924 

Fixa o subsidio e ajuda de custo dos representantes 
do Estado. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 
Art. 1» — O subsidio dos membros da Assembléa dos Representantes, du- 

ran# o quadrienio de 1925-1928, será de 100 mil réis diários, pagos na fôrma do 
# regimento interno. 

Art. 2o — Os representantes residentes fóra da capital, além do subsidio fi- 
xa(K) no art. anterior, receberão, em cada reunião da Assembléa, uma ajuda de 
custo para o seu transporte, que será regulada pela fôrma seguinte : 

Os que residirem fóra da cidade de Porto Alegre, em distancia inferior a 
120 kilometros, 2008000 ; de 120 a 180 kilometros, 300$000; de 180 a 240 kilome- 
tros, 4208000 ; de 240 a 360 kilometros. 600$000 ; de 360 a 420 kilometros, 7208000 ; 
de 420 a 600 kilometros, 9008000 e, dahi por deante, 1:0008000. 

Art. 3o ~ Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1924. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, Io secretario 
Victor Rüssomano, 2o secretario 



Lei n. 294, de 26 de dezembro de 1924 

Orça a receita e despesa ordinárias para o exercício 
de 1925, 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 
Art. Io — A receita do Estado do Rio Grande do Sul, para o exercício fi- 

nanceiro de 1925, ê orçada em rs. 105.795:0008000 e será arrecadada de accordo 
com o respectivo quadro demonstrativo, as tabellas ns. 1 a 17 e mais disposições 
em vigor. 

Art. 2o — A despesa ordinária do Estado do Rio Grande do Sul, para o exer- 
cício de 1925, é orçada em rs. 104.973:630$484 e será effectuada de accordo com as 
tabellas dos títulos ns. 1 a 6, constantes do quadro demonstrativo que esta lei 
acompanha. 

Art. 3° — Fica o governo autorisado a transportar de umas para outras ru- 
bricas as sobras votadas na presente lei. 

Art. 4° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1924. 

Manoel Thkophilo Barreto Vianna, presidente 
Ariosto Pinto, 1° secretario 
Victor Rdssomano, 2> secretario 



ORÇAM ENTO 

DA 

Receita e despesa 

DO 

Estado do Rio Grande do Sul 

JPara o ©xercicio de 1925 

Receita   105.795:000$000 

Despesa  104.973:630$484 

821:369.$51G 



o r y\ 3 fvi a o 

.!; ii . --J ■ • 



Tabelías da Heeeita 

TADELLA 

Imposto de exportação no exercício de 1925, sobre o valor dos 
seguintes productos : 

TAXA DE 20/o 

Alfafa, alhos a granel, amendoim, banha, batatas, cebolas a granel, cerveja, 
cevada, ervamate bruta ou cancheada. 

TAXA DE 3 "/o 

Aguardente, alpiste, barbatanas, caibros, cambotas, crystacs de quartzo, eixos, 
foguetes, exceptuados os agentes e productos explosivos, linhas, moirões, pedras 
agathas, pregos, taboas, toradas, trigos em grão e todos os productos da lavoura 
e da industria não especificados sob taxas diversas ou entre os que estão isentos 
de imposto. 

TAXA DE 4o/o 

Couros cavallares e vaccuns seccos e salgados, sebo. 

TAXA DE 60/0 

Fumos não manufacturados. 

TAXA DE 90/0 

Lã, passaros, pedras preciosas, pelles, pennas, productos bovinos não espe- 
cificados. 

Isenções 

São isentos do imposto de exportação os seguintes artigos de producção 
cstadoal: 

Alfafa imprensada, alhos acondicionados era caixas, amido ou polvilho pre- 
parado, arreios, arroz, artefactos de ferro ou de qualquer outro metal, moveis e 
outros, aves em conserva, badanas, barrigueiras, biscoitos, bolaclias, bombons, bro- 
cha, cabello, caças em conserva, calçados com ou sem marca do fabricante, ca- 
marões, camisas de meia, capsulas para garrafas, caramelos. carne de porco, car- 
nes enlatadas, caronas, cebolas acondicionadas em caixas, cera, chapéos, chicotes, 
chgas, chocolates, colla animal, correias para machinas, couro curtidos e enverni- 
sados, coxinilhos, doces, ervamate (barbaquá) em pó, quando acondicionada em 
caixas ou barricas, e era folhas para chá, quando em eorapriniidos, caixas ou pa- 
cotes, ervilhas, escovas, espanadores, extracto de carne, farinhas de araruta. de 
aveia, de centeio, de cevada, de mandioca, de trigo, favas, feijão, fibras textis ve- 
getaes e os productos com ellas fabricados no Estado, fruetas, graxa, licores, lín- 
guas salgadas, lingüiças, livros impressos, lombilhos, malas, manteiga, massas de 
tomates, meias, mel, milho, minereos, molduras, moveis, obras de couro, oleos de 
animaes e vegetaes, ovos, papelão, pastas, peixes em conservas, pentes, perfuma- 
rias, phosphoros, polvilho, productos de saisicharia enlatados, queijos, rapaduras, 
reclamos impressos, remédios, sabão, sabonetes, sellins, serigotes, vassouras, velas 
de cera e de sebo, vidros, vinhos, xaropes, xarques, xergas, xergões. 

Isenções especiaes 

Lei n. 111, de 24-11-1910, isenta, por tempo indeterminado, os moveis e 
iramoveis destinados á grande cultura do trigo, de todos impostos directos ou in- 
directos. 



— Lei n. 11!), do 24-11-1910, isenta, por tempo indeterminado, de todos os 
impostos directos ou indirectos, os utensílios destinados á moagem do trigo, bem 
como os materiaes para a construcção dos moinhos. 

— Lei n. 133, de 30-11-1911, art. 5», isenta, por tempo indeterminado, dos 
impostos de exportação, todos os productos da vinha exportados pelas coopera- 
tivas agrícolas. 

— Lei n. 136, de 30-11-1911, art. 9o, isenta, de todos os impostos, pelo praso 
de 30 annos, contados da data de sua fundação, as cooperativas de credito rural 
e as suas respectivas uniões. 

— Lei n. 139, de 80-11-1911, isenta de todos os impostos estadoaes as asso- 
ciações desportivas de «foot-ball». 

— Lei n. 144, de 7-11 1912, isenta, pelo praso de 15 annos, dos impostos de 
exportação e de industrias e profissões, as fabricas de porcelana e louça fina que 
se fundarem no Estado. 

— Lei n. 184, de 1.-12-I914. art. 3°, isenta de lodosos impostos, pelo praso de 
10 annos, as fabricas destinadas á extracçâo e preparo de tanino, sob qualquer 
que seja a fôrma capaz de applicação industrial. 

— Lei n. 191, de 2-11-1915, isenta, pelo praso de 10 annos, de todos os im- 
postos, os estabelecimentos que se fundarem no Estado para a fabricação de chlo- 
rureto de sodio e de seus derivados. 

— Leis ns. 206, de 25-11-1916, — 283, de 2311-1917, e 240, de 9-12-1918, isen- 
tam, pelo praso de 30 annos, dos impostos de exportação, da taxa de 1,5 "/o de 
barra, da de l o/o de expediente e da de 5 o/o addicionaí, os productos dos esta- 
belecimentos frigoríficos que se fundarem no Estado para a conservação de car- 
nes, fructas, laclicinios, cereaes e outras substancias alimentícias conservadas pelo 
frio ou outro processo equivalente, como também os productos e subproductos por 
outra fôrma preparados ou conservados, quando elaborados nos mesmos estabe- 
lecimentos frigoríficos, como complemento da sua industria principal. 

— Lei n. 241, de 9 12-1918, isenta não só do imposto de exportação como 
também das taxas de 1,5 0/o de barra, l1/» de expediente, 4 "/o profissional, 5 0/o 
escolar, as carnes enlatadas e as conservas alimentícias. 

— Lei n. 244, de 18 11-1919, isenta de impostos, pelo praso de 10 annos, o 
fabrico de cangica de milho e de farinha de maisena. 

— Lei n. 245, de 18-11-1919, isenta de impostos, durante 15 annos, as socie- 
dades anonymas ou firmas commerciaes que instalarem tanques reservatórios de 
oleo crú como combustível. 

— Lei n. 259, de 11-11-1920, isenta de impostos as fabricas de gaz oxy- 
genio. 

— Lei n. 260, de 20-11-1920, isenta de impostos, pelo praso de 10 annos, as 
usinas de assucar. 

— Lei n. 276, de 8-111921, isenta de imposto de exportação, durante 5 annos, 
as gravatas, espartilhos, camisas, collarinhos, ceroulas e roupas brancas para se- 
nhoras, fabricados no Estado. 

— Lei n. 277, de 8-12-1921, isenta do imposto de exportação o carvão que 
houver sido extraído de minas existentes no Estado. 

— Lei n. 280, de 22-11-1921, isenta de todos os impostos, pelo praso de 5 
annos, as empresas exploradoras de minas de carvão do Estado. 

— Lei n. 286, de 5-12-1921, autorisa o governo do Estado a conceder isenção 
dè direitos ás cooperativas de consumo dos operários. 

— Lei n. 294, de 6-11-1922. isenta de todos os impostos, durante o praso de 
dez annos, os estabelecimentos que se fundarem no Estado para cultura c nia»u- 
factura da seda e do linho. 

— Lei n. 298, de 18 12-1922, isenta de impostos, pelo praso de cinco annos, 
as fabricas de vidros de adornos e ornamentos, com pinturas e incrustações in- 
deleveis. 

— Lei n. 299, de 18-12-1922, isenta de impostos, durante o praso de cinco 
annos, as fabricas de chapas ou encostos e assentos de madeira. 

— Lei n. 313, de 31-12-1923, autorisa o governo do Estado a isentar de to- 
dos os impostos, pelo praso de quinze annos, as fabricas de cimento e cal hy- 
draulica que se fundarem do Estado. 

— Lei n. 314, de 31-12-1923, isenta dos impostos de exportação os flocos do 
aveia o similares produzidos pelas fabricas existentes ou que se fundarem no Es-" 
tado para esse fim. 

— Lei n. 318, de 31-12-1923, torna extensivos ás fabricas de vidros e cerâ- 
micas, existentes ou que se fundarem no Estado, os favores ou .[isenções j.conce- 
didos pela lei n. 144, de 7 novembro de 1912, ás fabricas de porcelana e louça fina. 

— Lei n. 320, de 31-12-1923, concede ás intendencias municipaes do Estado 
isenção das taxas cobradas no porto da capital aos materiaes que importarem 
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para os serviços de exgotos e abastecimento de agua, a cargo das referidas mu- 
nicipalidades. 

TABELLA 2^ 

Imposto de consumo (aguardente e álcool) 

§ 1° 

Quando o pagamento do imposto fôr eftectuado á saida dos depósitos offi- 
ciaes ou dos alambiques situados no Estado e antes da distribuição a consumo: 

Álcool, cada litro   S400 
Aguardente, cada litro    8200 
Álcool desnaturado, cada litro ;  8100 

§ 2o 

Exceptuados os casos precedentes, o imposto será pago na seguinte proporção : 

Álcool, cada litro  8800 
Aguardente, cada litro  S400 
Álcool desnaturado, cada litro   $200 

TABELLA 3a 

Imposto sobre heranças e legados 

Transmissão por successão legitima ou testaraentaria : 

Em linha recta     2 «/o 
Entre cônjuges    10 o/o 
Entre collateraes, até o Go grau  20 ®/o 
Entre estranhos   25 o/o 

Isenções 

São isentos do imposto : 
Os legados aos asylos de orphãos desvalidos, de expostos, de mendigos e 

de alienados, bem como as misericórdias e outras instituições pias ou literárias, 
que outorguem gratuitamente seus benefícios a naturaes ou estrangeiros residen- 
te* no Estado. 

# As esmolas que, na fôrma das disposições testamentarias, se tiverem de dis- 
tribuir pelos mendigos. 

As heranças ou legados á União, ao Estado e aos municípios. 
O prêmio que, si o testador não o houver taxado, será o de um a cinco por 

cento, arbitrado pelo juiz, sobre toda a herança liquidada, para o testamenteiro 
encarregado da execução do testamento. 

Os quinhões hereditários ou legítimos de valor não excedente de 5008000, so- 
bre os quaes, não obstante, será cobrado o sello proporcional a que se refere a 
alínea a) n. 2 da tabella A,do respectivo regulamento vigente. Essa isenção do im- 
posto de transmissão -raortis causa» não terá logar ioda a vez que, em caso de 
sobrepartilüa, o valor do quinhão hereditário sobrepartilhado, sommado com o do 
quinhão da primeira partilha, exceder de 500$000. 

As apólices federaes, estadoaes, municipaes e os prêmios de seguro de vida, 
devendo-se entender por apólices estadoaes as emittidas pelo Estada do Rio Gran- 
de do Sul e, por apólices municipaes, unicamente as emittidas pelas intendencias 
municipaes deste Estado. 

As deixas legadas a templos de quaesquer confissões religiosas, desde que 
as mesmas se destinem á construcção ou conservação de monumentos de notorio 
valor architectonico. 
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TABELLA 4* 

Imposto sobre gado de cria exportado 

§ 1° 

Quando a exportação se fizer pelas divisas dos Estados do Paraná e Santa 
Catharina. 

Por cabeça de gado vaccum  8$000 
Por cabeça de gado cavallar ou muar  1$000 
Por cabeça de gado lanigero  ISOOO 

§ 2° 

Quando a exportação se fizer pelas fronteiras oriental e argentina: 

Por cabeça de gado vaccum    10$000 
Por cabeça de gado cavallar ou muar  58000 
Por cabeça de gado lanigero  28000 

§ 38 

Quando a exportação se fizer pela barra do Estado: 

Por cabeça de gado vaccum  1S500 
Por cabeça de gado cavallar ou muar   1$000 
Por cabeça de gado lanigero  $200 

Isenções 

São isentos do imposto: 
Os animaes montados, os carregados cora fruetos ou produetos do Estado, 

os que tirarem os vehiculos dos viajantes ou tropeiros e ainda os destinados a 
esse mister. 

O gado de qualquer especie, procedente das republicas visinbas, que, intro- 
duzido no Estado para invernar ou fugir a revoluções nas mesmas republicas, 
voltar ao logar de procedência, dentro do praso de um anno, e uma vez que 
seu dono ou conductor tenha previamente satisfeito as formalidades fiscaes com- 
petentes, 

O gado de qualquer especie que, em virtude de revoluções, for transpor- 
tado para as republicas visinhas, desde que volte dentro do praso de um anno 
e uma voz que seu dono ou conductor tenha, previamente, satisfeito as exigên- 
cias fiscaes competentes. Essa disposição será applicada de accordo com a for- 
ma pela qual o Estado regulamentar a matéria. ^ 

TABELLA 5a 

Transmissão de propriedade 

Compra e venda, arrematação, adjudicação, dação «in-solutum» e actos 
equivalentes de immoveis, quer pela sua naturesa, quer pelo ob- 
jecto a que se applicam   5,fi o/o 

De immoveis foreiros  3,1 o/0 
Nas permutações, sobre o menor dos valores permutados ou sobro qual- 

quer delles si forem cguaes   1,2 o/o 
Nas permutações, da differença de valor, si houver   5,6 0/o 
Nas permutações, da differença de valor, si o iramovel fôr foreiro  3,1 0/o 
Compra e venda, arrematação, adjudicação, dação «in-solutum. e actos 

equivalentes de embarcações nacionaes ou estrangeiras, emprega- 
das na navegação interna do Estado    G/l % 

Na permutação desses bens, sobre o menor dos valores permutados ou 
sobre qualquer delles, si forem eguaes  1,2 0/0 

Nas permutações, sobre a differença de valor, si houver  6,1 o/o 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

X 

V 

1 Ajudante do pagador  3;628$800 
Gratificação para quebras 300$000 

1 Cobrador  2:903$000 
Gratificação para quebras 300$000 

t Ajudante de cobrador  2;Í77$3()0 
Gratificação para quebras 3008000 

1 Terceiro escripturario  

armazém de OONSDMO (Pessoal disponível) 

1 Gerente  
1 Terceiro caixeiro  
Pessoal diarista    

MATERIAL 

ExpeMiente e editaes  
Telephou.,.^..   
Conservação de« autos c combustivei  
Ajuda de custo e\vantagens de commissão 
Serviço estraordiil«ario das diversas dire- 

ctorias, por^conta do porto... ..  
Fardamento para o ^hauffeur  
Alugueis de casas \  
Seguros .-y..   
Despesas diversas x   

3:9288800 

3:2038000 

2:477|300 
5:0808400 46:3188700 

6:7208000 
1:4518600' 8:1718600 
  1.350:0001000 

30:0008000 
3:0008000 
5:00o8000 
2:0008000 

28:0008000 
300$000 

12:0008000 
62:0008000 
10:0008000 152:3008000 

2.138:6328800 

V 
X 
\ X 

\ 

• • 



TITULO 5o 

Tabellas 

1 Secretaria das obra^ publicas 
2 Terras e colonisa^ào 
3 Museu do Estado 
4 Direcjão da- ^orto e barra do Rio Grande do Sul 
5 Viação ^F-^rrea do Rio Grande do Sul 

y 

S 
/ 

* 

/ 
/ 



TITULO 5° 

Tabella n. 1 

Secretaria das obras publicas 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

Secretario de Estado  

Directoria do expediente 

1 Director   :  
2 Primeiros escripturarios, a 6:720$000 
3 Segundos ditos, a 6:2405700  
1 Archi vista  
1 Dactylographo   

Gratificação especial a cinco escriptu- 
rarios   

Directoria das obras publicas 

Director  13:200$000 
Gratificação da 4a parte.. 3:3008000 
Chefe de secção i 
Ajudante  7:92050001 
Gratificação da 4" parte.. 1:9805000 
Primeiro conductor   
Segundos ditos, a 6:531$900   : 
Primeiro escripturario j 
Segundo desenhista | 

Djgectoria de terras e colonisação 

Director  13:200$000 
Gratificação especial  3:0005060 
Primeiro escripturario... 6:72Ó$Ò00 
Gratificação da 4a parte. l:680$000 
Segundos ditos, a 6:2405700   
Segundo desenhista     

1 

Ia SECÇÃO 

1 Chefe de secção  
1 Ajudante  
1 Primeiro conductor  
2 Segundos ditos, a 6:5315900, 

2» SECÇÃO 

1 Chefe de secção  
Gratificação.da 4a parte. 

9:2405000 
2:3105000 

13:2005000 
13:440$000 
18:7225100 
6:2408700 
5:0805000 

6:000.1000 

16:5005000 
9:4201000' 

9:900$000 
6:7205000 

13:0635800 
6:7205000 
5:7835700 

16:2008000 

8:400$000 
12:4815400 
õ:783$700 

9:2405000 
7:9208000 
6:7205000 

13:0635000 

11:5508000 

36:000$000 

62:6825800 

67:9275500 
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NATÜRESA DA DESPESA Parcial Total 

1 Ajudante  
1 Primeiro conductor  

Gratificação da 4* parto. 
G:720$000 
1:680.f 000 

7:920$000 

8:4008000 

S» SECÇÃO 

1 Chefe de secçâo. 
1 Ajudante  

9:240*000 
7:920*000 124:838*900 

Directoria da viação fluvial 

1 Director  13:200*000 
Gratificação da 4a parte. 3:300*000 16:500*000 

1 Primeiro escripturario... 6:720*000 
Gratificação da 4' parte. 1:6808000 8:400*000 

3 Segundos ditos, a 6:240*700. 18:722*100 
1 Primeiro desenhista  6:1968000 

Gratificação da 4« parte. 1:624*000 8:120*000 
Gratificações especiaes : 
Director da Viação Fluvial  3 
Primeiro escripturario, idcm  1 
Segundo idem, idem     1 

000*000 
200*000 
200*000 

1» HECÇÃO 

l Chefe do secção  
1 Ajudante  
1 Primeiro conductor. 
I Segundo dito  

2« SECÇÃO 

1 Chefe de secção  9:240*000 
Gratificação da 4a parte. 2:310*000 

1 Ajudante  
1 Primeiro conductor  
1 Segundo dito : ' 

9:240*000 
7:920*000 
6:720*000 
6:531*000 

11:550*000 
7:920*000 
6:720*000 
6:531*900 120:^5*900 

IXSPECTORIA no BALISAMENTO 

1 Inspeetor  
Diaria de 10*000. 

13:2008000 
3:6608000 

• • 

16:860*000 

Commisaão de dragagem e cauaes 
interiores 

1 Chefe  
1 Ajudante 

ESCRIPTORIO CENTRAL 

1 Secretario  
1 Escripturario. 
1 Desenhista .... 

DRAGAGEM 
I 

3 Auxiliares technicos de Ia classe, a 
7:920*000 1 

18:900*000 
9:900*000 

6:720*000 
6:048*000 
5:107*200 

23:760*000 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

2 Ditos de 2" classe, a 6:451,$200. 
2 Ditos de 3" classe, a 5;107$200. 
1 Inspector de dragagem  

OFFICINA CENTRAL 

Mestre  
Gontra-inestre  
Mestre da officina do balisamcnto.... 
Encarregado da usina do gaz  
Diaria de 10$000 ao chefe da com mis 

são    
Idem de 8$0o0 ao ajudante 
Idem de 6S000 aos auxiliares  
Idem de 5$000 aos ditos da officina 

central  

12:9028400 
10:240S400 
6:451 $200 

7:260$ÜOO 
4:7048000 
5:0408000 
4:3688000 

3:6608000 
2:9288000 
9:6008000 

3:0008000 

ALMOXARIFADO 

Almoxarife   
Ajudante do almoxarife  
Escripturario  
Capataz  
Apontador  
Diaria de C$0ü0 ao almoxarife  
Idem de 5$000 ao ajudante do almo- 

xarife  

6:7208000 
5:3768000 
4:7048000 
4:0328000 
3:3608000 
1:0808000 

9008000 166:785$200 

Directoria da viação terrestre 

1 Director   13:20C$000 
Gratificação da 4» parte.. 3:3008000 16:5008000 

1 Chefe de secção  9:240$030 
1 Ajudante   7:9208000 
3 Primeiros conductores, a 6;720$oOO.... 20:160$000 
3 Segundos ditos, a 6:5318900  19:595$700 
1 Segundo escripturario  6:240$700 
1 Segundo desenhista  5:783$700 85:4408100 

DIRECTORIA DO SERVIÇO CEOLOKICO F, 
• MINERALOGICO 

1 Director   
• • 1 Segundo escripturario  

Directoria do almoxarifado central 
1 
1 
1 
4 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
3 

Almoxarife  
Ajudante do almoxarife  
Primeiro escripturario  
Segundos ditos, a 6:2408700  
Comprador  
Ajudante do comprador  
Dito do fiel do armazém  
Capataz  ..   
Apontador  
Chauffeur do auto caminhão  
Continuo  
Serventes, a 2:419$200  

PORTARIA 
1 Porteiro  
1 Encarregado do elevador. 

13:20ü$Cú0 
6:2408000 

13:2008000 
9:240$000 
6:7208000 

24:9628800 
7:9208000 
5:8068100 
7:260$000 
5:0808400 
4:3548600 
2:9568800 
2:6718200 
7:257$600 

3:38611800 
1:4518600 

19:4408000 

97:4298600 
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NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

3 Contínuos, a •2:671$200. 
1 Ghautfeur   
5 Serventes, a 1:633$000,. 
1 Correio  

Secção externa de fiscalisação 
sanitaria 

Gratificação especial] ao engenheiro 
chefe    

Idem ao engenheiro director das obras 
publicas  

Auxiliar  
Diaria e viagem   

MATERIAL 
Expediente, cditaes e material de 

desenho  
Acquisição de livros e assignaturas 

de'publicações  
Fornecimento de luz  
Impressão de relatórios e outros tra 

balhos  
Verba paraifardamento do chauffeu 

e;do encarregado do elevador.,. 
Compra de instrumentos e concerto 
Conservação do auto e combustível. 
Despesas com o serviço das embar 

cações e deposito  
Custeio da olaria do Estado  
Custeio]e conservação da barragem 

do Cahy.   

8:0l3$600 
3:000$000 
8:165$000 
2:67tS200 

I 
4:800$000 

3:000$00O 
5:806$ 100 
6:()00$000 

26:688$2Ü0 

19:606$100 

70:000í> 000 

7:0001000 
3:000$000 

60;000$000 

600$000 
6:6008000 

12;000$000 

580:000$000 
60:000$000 

26:000$Ü(K) 824:200S000 
1 668:1241200 

• • 



TITULO 5o 

T abei la n. 2 

Terras e colonisação 

NATURESA DA DESPESA PARCIAL TOTAL 

Commissão de terras e colonisação 

EREOHIM 

1 • Chefe   
1 Ajudante   
1 Auxiliar technico de Ia classe  
2 Ditos de 2'' classe, a 6:097$300   
1 Auxiliar de escripta de Ia classe...... 
1 Dito de 2a classe  
1 Servente   

Diaria de 7Í000 ao chefe da cominis 
* são  

Ideni de 35000 ao ajudante e auxilia 
res  

PALMEIRA 

Chefe    
Ajudante  
Auxiliar technico de Ia classe  
Auxiliar de escripta de Ia classe  
Estafeta    
Servente  
Aluguel da casa  
Diaria de 7$000 ao chefe da commis- 

são   :  
Idem de SJiOOO ao ajudante e auxi 

liares  

10:5608000 
7:9208000 
6:8648000 

12:1918600 
4:3548600 
3:6288800 
1:3078100 

2:5628000 

4:392$000 

10.5608000 
7;92U$000 
6.8641000 
4:3548000 
2:1778300 
1:3078100 
1:4408000 

2:5628000 

2:196$000 

ll! . X 

53:7838100 

39:381$000 

m SANTA ROSA 

1 Chefe   
1 Ajudante  
1 Auxiliar technico do 3a classe  
1 Auxiliar de escripta de 1" classe  
1 Dito do 2a classe  
1 Estafeta....'. .7   
1 Servente  

Diaria de 7$000 ao chefe da com- 
missão   
Idem de 38000 ao ajudante e auxilia- 

res  
Subvenção a um medico  

Commissão orgauisndora das estâncias 
de agnas de Zrahy 

1 Chefe  
1 Ajudante  
1 Auxiliar technico de 1" classe  
1 Dito de 2a classe  

10:5608000 
7:920$000 
4:645*800 
4:354$600 
3:6288800 
2:1778300 
1:3078100 

2:5628000 

2:1968000 
5:376*000 

10:5608000 
7:9208000 
6:8648000 
6:0978300 

44:727f600 
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NATÜRESA DA DESPESA Parcial Total 

1 Dito de 3" classe  ,J 
1 Desenhista  
1 Auxiliar de escripta de 1» classe i 
l Dito de 2,' classe  
1 Medico     
1 Servente    

Diaria de 7$000 ao chefe da commis- 
são  

Idcm de 3$000 ao ajudante e auxiliares 

TRABALHOS DIVERSOS DE TERRAS E 
OOLONISAÇÃO 

Pessoal technico e material de expe- 
diente    

PESSOAL JORSALEIRO 

Turma de demarcação e discriminação 
por administração 

4:645$80Ci 
4:3548600 
4:3548600 
3;628$800 
7:9208000 
1:3078100 

2.5628000 
4:38ü$000 64:5948200 

50:0008000 

Santa Rosa  
Trabalhos isolados. 

25:0008000 
25:000.8000 60:0008000 

SERVIÇO FLORESTAL 

6 Guardas florestaes, a 2;4!9S200 
Eventuaes    

SERVIÇO DE PROTECÇÃO AOS ÍNDIOS 

Despesa com a protecção dos índios 
existentes, nos 12 toldos, no Estado 

"SüO 15:5158200 

24:0008000 
342:0018100 

TITULO 5" 

Tabella n. 3 

Museu do Estado 
• • 

NATÜRESA DA DESPESA Parcial Total 

PESSOAL 

1 Director  4:8388400 
Gratificação especial  2:8808000 7:7188400 

1 Amanuense      3:4838700 
1 Preparador  4:3548600 
1 Guarda porteiro  2:671f600 
1 Guarda   1:741$900 
1 Servente  1:451 $600 
1 Jardineiro 1 1:4518600 22:873,$000 



— 279 — 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

MATERIAL 

• Expediente e outras despesas   ! 6OO$PO0 
• # Excursões scientificas  2:000$000 2:6008000 

25:473^000 

TITULO 5o 

Tabella n. 4 

Direcção geral do porto e barra do Eio Grande 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

DIRECÇÃO GERAL 

Director geral  25:2001000 
Ajudante  18:900$000 44:1008000 

DIRRCTORIA DO ESCR1PTORIO CENTRAL 

1 Director  13:200$000 
1 Chefe do contabilidade   10:5fi0$000 
1 Primeiro escripturario  7:920$000 
2 Segundos escripturarios, a 6:531.t>900.. 13:063$80ü 
3 Terceiros escripturarios, a 5:080$400.. 15:24t.Ç200 
2 Quartos escripturarios, a 4:354$600.... 8;709è200 
1 Dactylographo  3:024$000 
1 Porteiro  3:6288800 
1 Continuo    2:6188000 
3 Serventes, a 1:7428800 ' 5:228S40« 
1 Telephonista    1:4518600 
1 Encarregado da rêde e dos appare- 

Ihos telephonicos  5:107$200 
1 Chauífeur   2:1778300 91:9248500 

m DIRECTORIA TECRNICA 

1 Director    13:200$000 
. # 1 Conductor  7:9208000 

• 1 Primeiro desenhista   8:250$000 
1 Segundo desenhista  6:7208000 
1 Copista heliographo   3:6288800 
1 Encarregado dos inventários  9:24(.'S0O0 
1 Ajudante do mesmo  5:376$000 54:3348800 

DIRECTORIA DAS OBRAS DO PORTO 

1 Director  18:200$000 
1 Conductor de obras    7:920$000 
1 Quarto escripturario  4:3548600 
1 Apontador  3:6288800 29:1038400 

DIRECTORIA DAS OBRAS DA BARRA 

1 Director   13:2008000 
1 Ajudante  7:9208000 
1 Apontador observador  3:6288800 24:748|800 
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NATUKESA' DA DESPESA Parcial Total 

DIRECTORIA DE DRAGAGEM 

1 Director  13:200$000 
1 Inspeetor de machinas  6:720$000 
1 Apontador  3:628$800 
1 Auxiliar de escripta  3:0248000- 20:5728800 

DIRECTORIA DA VIAÇÃO E ILECMINAÇAO 
ELECTRICAS 

1 Director ...   ?   ....... 
fjChefe de usinas  

Electricista ... 
Encarregado do*deposito do^material 

rodaute  
Terceiro escripturario  
Quarto dito  
Apontador  
Jardineiro do parque  

DIRECTORIA DAS PEDREIRAS 

Director    
Almoxarife    
Mestre de officinas  
Machinista da usina  
Segundo escripturario   
Apontador   
Chefe mineiro  
Continuo-telephoni sta  
Guardas, a 1:7425800  ... 
Encarregado da estação de Theodosio 
Dito da estação de Pelotas  
Guardas da ponto, a 1:4518600   
Ditos da pedreira de Monte Bonito, 

a 1:7428800   
Gratificação a um medico  

DIRECTORIA DA OFPIC1NA CENTRAL 

1 Director...,  
1 Mestre.. ......1  
1 Primeiro centra-mestre. 
1 Segundo dito   
1 Terceiro escripturario .. 
1 Quarto dito 

Auxiliar de escripta. 
Apontador   

DIRECTORIA DO ALMOXARIFADO 

Almoxarife...  
Ajudante do almoxarife  
Quartos escripturarios, a 4:3548600.. 
Auxiliares de escripta, a 3:0248000... 
Capataz  
Comprador  
Ajudante do comprador  
Apontador    

Gratificação do despachante  

13:2008000 
7:9208000 
7:9208000 

7:9208000 
5:0808400 
4:3548600 
3:6288800 
2:3228900 

13:2008000 
5:8068100 
7:9208000 
3:6288800 
6:5318900 
3:6288800 
5:0808001» 
2:6138000 
3:4958600 
2:6138000 
3:4838200 
2:9038200 

5:2288400 
2:688$000 

13:2008000 
6:7208000 
3:8068100 
5:2268000 
5:0808400 
4:3548600 
3:0248000 
3:6288800 

9:2408000 
5:8068100 
8:7098200 
6:0488000 
3:6288800 
7:9208000 
4:354$600 
3:628880C 
2:6888000 

52:3408700 

68:8108400 

• • 

47:0398900 

53:0238500 



NATURESA DA DESPESA PARCIAL TOTAL 

DIRECTORIA DO UALISAMENTO 

1 Encarregado da usina 
1 Ajudante do mesmo  

4:3õ4$f)00 
3:628$800 

ASSISTÊNCIA MEDICA 

1 Medico do porto e barra. 
1 Enfermeiro  
1 Auxiliar diarista   

8:580$000 
2:0l6$000 
3:000.f000 

PESSOAL DIARISTA 

Directoria de obras do porto. 
Directoria de obras da bana. 

Directoria da dragagem   
Directoria de viação e illuininação electri 

cas     
Directoria das pedreiras  
Directoria da officina central,.. '  
Directoria do almoxarifado  
Directoria do balisamento  

MATERIAL 

Aluguel e conservação do escriptorio  
Expediente e editaes  
Tclephones    
Moveis e utensílios  
Conservação do auto e combustível  
Ajuda de custo e vantagem de com missão 
Serviços estraordinarios  
Hospitalisação de operários feridos, auxí- 

lios para funeraes e outras despesas.. 
Fardamento para o chauffeur  

21 G:000$000 
180:0001000 

498:000$000 

448:00011000 
192:OOOSOOO 
432:0008000 
84:0001000 
9:600$00ü 

7:98311400 

13:5968000 

2.059:600$000 

G:000$000 
15:000$ 000 
5:5008000 
3:000$000 
5:000$00() 

20:0008000 
10:0008000 

8:000$000 
3008000 72:8008000 

2.645:9848200 

TITULO 5o 

Tahclln n. r, 

Viação Ferrea do Rio Grande do Sal 

NATURESA DA DESPESA Total 

Administração central  1.600:0008000 
Trafego   4.850:0008000 
Locomoção   18.600:0008000 
Via e edifícios  9.950:0008000 

B5.000:000$000 
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TITULO 6^ 

Tabfílla. única 

Auxílios 

NATURESA DA DESPESA Total 

Aos Institutos Technicos Prcfissionaes, de Agricultura e 
Veterinária da Escola de Engenharia de Porto Ale- 
gro   400:000,1000 

Ao Instituto Astronômico e Metcorologico da mesma 
Escola      i 80:0008000 

A' Escola do Agronomia e Veterinária de Pelotas  20:0008)000 
500:0008000 

Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado 
do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomaxo, 2o secretario 
■T. Frrdolino Prunes, 3° secretario 



MÍntí slisdftT 

AIX AMiaAOAJcraa Aaaieua 

Lei n. 270, de 24 de dezembro de 1923 

Orça a despesa estraordinaria para o exercício de 
192í. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Orande do Sul decreta: 
Art. Io — Fica o governo do Estado autorisado a applicar o saldo prová- 

vel do orçamento prdinario, em 1924, nos serviços e obras constantes da tabella 
única que esta lei acompanha. 

Art. 2° -- Fica o governo do Estado autorisado a abrir créditos estraordi- 
narios para os seguintes fins: 

I — occorrer á manutenção da ordem publica ; 
II — attender os casos de epidemia, inundação ou outra calamidade ; 
III — amortisar a divida publica, tanto quanto fôr possível; 
IV — encerrar o exercício de 1923; 
V — supprir as deficiências das verbas votadas. 

Art. S" — Fica o governo do Estado autorisado a effectuar as operações de 
credito cspeciaes para occorrer ás despesas previstas nos arts. l1» e 2o desta lei, 
no caso de falta ou insufticiencia do saldo orçamentário. 

Art, 4" — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran 

de do Sul, em Porto Alegre, 29 do dezembro de 1923. 

Manoel Thkophilo Barreto Viansa, presidente 
Victor Rossomaxo, 2o secretario 
J. Fredouno Prdnes, 3« secretario 



Tabella única 

DESPESA ESTRAORDINARIA 

NATURESA DA DESPESA Parcial Total 

10 

11 

12 

13 
U 

15 

Proseguimento das obras do palacio 
o pintura decorativa  150:0008000 

Alipçxarifado da Casa de Correcção.. 7;OOOSOOO 
Conservação do cdifioios diversos.. 60:0008000 
Conservação de edifícios escolares... 100:0008000 
Conservação de estradas  1.000:0008000 
Reparação e conservação de pontes. 200:0008000 
Terras e colonisação  i55:0008000 
Material para conclusão das obras do 

porto o seus annexos e para o cus- 
teio, conservação e conclusão das 
obras da barra  1 000:0008000 

Material para o custeio e conservação 
do porto do Rio Grande...  500:000$000 

Combustíveis para a conclusão das 
obras do porto e seus annexos e 
para o custeio, conservação c con- 
clusão das obras da barra  300:0008000 

Idem para o custeio e conservação do 
porto   1.300:0008000 

Serviço de transporte ferroviário e 
lacostre entre Palmares e Torres 726:0008000 

Cáes de Porto Alegre  555:5008000 
Dragagem e balisamento dos canaes 
interiores  3.297:0008000 

Esrada de ferro de Carlos Barbosa 
a Alfredo Chaves  100:0008000 

ADXILIOS 

16 Auxilio ao Instituto Pasteur   36:9008000 
17 Idem ao Instituto de Bellas Artes.... 40:0008000 
18 Idem ao Corpo de Bombeiros da capi 

tal  40:000800o 
19 Idem á Bibliotheca Rio Grandense do 

Rio Grande  15:0008000 
20 Idem ao Instituto de Bellas Artes de 

Pelotas | 10:0008000 
21 Idem para os monumentos do Gene- 

ral Osorio e marechal Deodoro  10:0008000 
22 Auxilio ao Instituto Histórico e Geo 

graphico do Rio Grande do Sul  10:0008000 161:9008000 
9.712:4008000 

Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran 
do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Vianxa, presidente 
Victor Russomano, 2o secretario 
J. Fredolino Proses, 3o secretario 



Lei n. 271, de 24 de dezembro de 1923 

Autorisa o governo do Estado n isentar de todos os 
impostos, pelo praso de quinze annos, as fabricas de ci- 
mento e de cal hydrauüca que se fundarem no Estado. 

A Asseuibléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. 1® — Fica o governo do Estado autorisado a isentar de todos os im- 

postos, pelo praso de quinze annos, a contar desta data, as fabricas de cimento 
e de cal hydrauüca que se fundarem em qualquer parte do território do Estado. 

Art. 2° — A isenção começará do dia em que a fabrica estiver funccionando 
normalmente. 

Art. 3" — A isenção, que se refere não só á fabrica como ao produeto da 
mesma, compreenderá não só os impostos aetualmente existentes como também 
os que venham a ser creados durante aquelle praso de quinze annos. 

Art. 4° — Revogam se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Viamna, presidente 
Victor Ro&somano, 2" secretario 
J. Fredolino Prukes, 3° secretario 

Lei n. 272, de 24 de dezembro de 1923 

Altera a cobrança da taxa judiciaria e dá outras 
providencias. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 
Art. 1° — A taxa judiciaria será cobrada sobre o valor de todas as causas 

processadas nerante a justiça do Estado, resalvada a disposição do art. da lei 
n. 16, de 4 de dezembro de 1896. 

Art. 2" — A taxa será de 2 o'0 até o valor de 10:0005000 e de 1 o/o sobre o 
(iue#exceder desta importância até o limite máximo de 2:0005000. 
• Art. 3° — Nas precatórias expedidas pelas justiças dos outros Estados, do 

districto federal e do território do Acre, a taxa será de l u/o sobre o valor da 
causa até o limite máximo de 1005000. 

§ único — Quando o valor da causa não fôr conhecido, cobrar-se-á a taxa 
de 1005000. 

Art. 4o — As escripturas publicas de partilha amigavel feita nos termos do 
art. 1.773 do cod. civ. e 613 do cod. do proc. civ. e com. ficam sujeitas ao 
imposto de sello, cobrado na mesma proporção da taxa judiciaria, e com o limite 
para ella estabelecido (art. 2o). 

Art. 5" — A isenção do imposto de transmissão «mortis causa», a que se 
refere o art. 1® da lei n. 126, de 10 de novembro de 1911, não teráMogar toda a vez 
que, em caso de sobrepartilha, o valor do quinhão hereditário sobrepartilhado, 
sommado com o do quinhão da primeira partilha, exceder de 500S000. 

Ari. 6° — Os papeis sujeitos ao sello fixo, mencionados no § 1" da tabella 
B, nnnexa ao rcg. do sello expedido pelo decreto n. 550, de 6 de dezembro de 1902, 
quando dactylographados, pagarão o sello de 600 rs. por folha. 

Art. 7" — O imposto de transmissão de propriedade entre vivos, fixado em 
os ns. II, III, IV, V e VI da tabella annexa ao reg. promulgado pelo decreto n 
551, de € de dezembro de 1902, alterada pela lei n. 46, de 7 de dezembro de 1903' 



será cobrado coui o augmonto do 0,1 o/o, ficando supprimido o imposto a quo se 
refere o n. 7 da mesma tabella. 

§ único — A disposição da ultima parte deste art., referente á suppressão do 
imposto fixado no art. 7o da mencionada tabella. não se applicará em relação 
áquellcs actos que já tiverem pago o imposto de transmissão de conformidade com 
o disposto em os números indicados na 1» parte do art. e ainda não tiverem sido 
transcriptos. 

Art. 8" — Ficam restabelecidas as tabellas 3", í" e 20» do art. 3o do reg. de 
custas decretado pela lei n. 15, de 4 de dezembro de 1896. 

§ 1° — O emolumentos taxados neste regimento serão cobrados com o au- 
graento de 30 «/o, salvo: ' ' 

a) os da tabella 1», reformada pela lei n. 233, de 28 de outubro do 1921 : 
b) os fixados na lettra d) do n. 39 da tabella 3a, os quaes são redu- 

zidos a 600 rs. 
§ 2-»—Os emolumentos dos actos previstos simultaneamente na tabella Ia e 

em outras tabellas não gosarão do augmento a que se refere o § 1" deste art., 
mas serão cobrados de conformidade com aquella tabella. 

Art. 9° — Os officiaes do registro especial, além das custas (pie lhe foram 
fixadas no decreto n. 2.245. do 3l de janeiro de 1917, perceberão: 

I Pelo cancellamento do registro   5,1000 
II Pela inscripção das sociedades civis : 

a) de fins economicos  608000 
b) de fins não economicos    401000 

III Pela matricula de officinas impressoras e jornaes  501000 
Art. 10° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio 

Grande do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 192'l. 

Manoel Theophilo Barreto Vianxa, presidente 
Viotoh Rossomano, 2" secretario 
J. Freoolino Prones, 3° secretario 

Lei n. 273, de 26 de dezembro de 1923 
' c < ■ • , • ■ 

Isenta de impostos a doação que a Pia instituição 
Pedro Chaves Barcellos faz á Sociedade Literária Cari- 
tativa de S. Francisco de Assis. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 
Art, 1" — Fica isenta de todos os impostos devidos ao Estado a doação 

que a Pia instituição Pedro Chaves Barcellos, destinada a acolher, amparar o 
educar meninas pobres e desvalidas, faz de seu patrimônio, e para^esse mesmo 
fim humanitário e educativo, á Sociedade Literária Caritativa de S. Fran- 
cisco de Assis, ambas com séde nesta capital. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. • • 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2o secretario 
J. Fredolino Prunes, 3o secretario 

Lei n. 274, de 26 de dezembro de 1923 

Concede ás intendencias municipaes do Estado isen, 
ção das taxas cobradas no porto da capital aos materiaes- 
que importarem, para os serviços de esgotos e abasteci- 
mento de agua a cargo das referidas municipalidades. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 



Art, 1» — E' concedida ás intendencias municipaes do Estado isenção das 
taxas cobradas no porto da capital aos materiaes, que importarem, para os ser- 
viços de esgotos e abastecimento de agua a cargo das referidas municipalidades. 

Art. á0 — Revogain-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2o secretario 
J. Fredolino Prünes, 3o secretario 

Lei n. 275, de 26 de dezembro de 1923 

Releva o ex-collector Isaias Romulo Pinto do paga- 
mento da importância de 413$184. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. l» — Fica relevado Isaias Romulo Pinto, ex-collector no município de 

Ijuhy. do pagamento da importância de 413Ó184 róis, saldo do alcance verificado, 
pelo Thcsouro do Estado, na tomada de contas desse ex-collector e proveniente 
de erros dc calculo, somma e lançamentos na sua gestão. 

Art. 2a — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2o secretario 
J. Fredolino Prünes, 3° secretario 

Lei n. 276, de 26 de dezembro de 1923 

Autorisa o governo do Estado a conceder meio sol- 
do ás viuvas, filhos ou mães viuvas dos officiaes dos cor- 
pos provisórios da Brigada Militar mortos em acto de ser- 
viço na defesa da ordem ou das leis. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art Io — Fica o governo do Estado autorisado a conceder meio soldo ás 

viuvas, filhos ou mães viuvas dos officiaes dos corpos provisonos da Brigada 
Militar mortos em acto de serviço na defesa da ordem ou das leis. 

§ unico«- Somente perceberão meio soldo as viuvas durante á viuvez, os 
filhos varões até maioridade e ss filhas até contraírem matrimônio. 

Art. 2o — Revogam se as disposições em contrario. 
0 • Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2» secretario 
J. Fredolino Prünes, 3" seeretario 

Lei n. 277, de 27 de dezembro de 1923 

Autorisa o governo do Estado a despender até  
õ:000$000 rs. a titulo de subvenção ás exposições promo- 
vidas pelo Syndicato Agrícola Rio-Grandense. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta; 
Art. 1° — Fica o governo do Estado autorisado a despender até a quantia 

de cinco contos de réis (rs. 5:0008000) a titulo de subvenção ás exposições de 
produetos agrícolas dc caracter geral promovidas pelo Syndicato Agrícola Rio- 



Grandense ou quaesqucr outras associações congêneres existentes ou que se fuu- 
darein no Estado. 

Art. 2o — Revogam se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro da 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Viaxna, presidente 
Victor Ri ssomano, 2o secretario 
•T. Fredolino Prdnes, S" secretario 

Lei n. 278, de 28 de dezembro de 1923 

Autorisa o governo do Estado a restituir á firma 
João Corrêa & Filhos a quantia de 152:343$400 rs. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. Io — Fica o governo do Estado autorisado a restituir á firma João 

Corrêa & Filhos a quantia de 152:3435409 (cento c cincoenta e dois contos tre- 
serttos e quarenta e tres mil e quatrocentos réis), como compensação dos jures 
de 8° o pagos pela mesma firma ao Banco do Brasil, em virtude do empréstimo 
de mil contos de réis avalisado pelo Estado em favor daquclla firma para a con- 
strucção da estrada de ferro de Taquara ao Canella. 

Art. 21 — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rdssomano, 2o secretario 
J. Fredolino Proses, 3o secretario 

Lei n. 279, de 28 de dezembro de 1923 

Dispensa Guilherme Zaug do pagamento da quantia 
de rs. 1911925. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. 1° — Fica Guilherme Zang dispensado do pagamento da quantia de 

1911925 rs. de impostos correspondentes ao exercício da profissão de dentista na 
cidade de Montenegro, durante os annos de 1918 a 1920, por não haver o mesmo 
exercido tal profissão nos annos referidos. 

Art, 2° — Revogam-se as disposições em contrario. _ 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande 

do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente* • 
Victor Rossomano, 2° secretario 
J. Fredolino Prünes, 3° secretario 

Lei n. 280, de 28 de dezembro de 1923 

Autorisa o governo do Estado a relevar a congre- 
gação Mitra da Diocese de Santa Maria do pagamento do 
imposto de transmissão de propriedade e mais taxas adi- 
cionaes devidas sobre a doação de um prédio onde func- 
ciona um collegio em Tupaceretan. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta: 
Art. 1" — Ficn o governo do Estado autorisado a relevar a congregação Mi- 

tra da Diocese de Santa Maria do pagamento do imposto de transmissão de pro- 



priedade e mais taxas adicionaes devidas sobre a doação de um prédio, sito em 
Tupaceretan, onde funcoiona um collegio dirigido pela mesma congregação. 

Art. 2° — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Porto Alegre, 29 de dezembro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Russomano, 2» secretario 
J. Fredolino Peünes, 3° secretario 

Lei n. 281, de 28 de dezembro de 1923 

Autorisa o governo do Estado a relevar de çjuaes- 
quer direitos os contribuintes que os tiverem pago as au- 
toridades revolucionárias, durante o anno do 1923, desde 
que a arrecadação dos referidos impostos tenha sido feita 
de conformidade com as leis e regulamentos do Estado. 

A Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Grande do Sul decreta : 
Art. 1- — Fica o governo do Estado autorisado a relevar de quaesquer di- 

reitos os contribuintes que os tiverem pago ás autoridades revolucionárias, du- 
rante o anno de 1923, desde que a arrecadação dos referidos impostos tenha sido 
feita de conformidade com as leis e regulamentos do Estado. 

Art. 20 — Revogam-se as disposições em contrario. 
Sala das sessões da Assembléa dos Representantes do Estado do Rio Gran- 

de do Sul, em Portr Alegre, 29 de dezembro de 1923. 

Manoel Theophilo Barreto Vianna, presidente 
Victor Rüssomano, 2° secretario 
J. Fredolino Prcnes, 3o secretario 
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